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			A Fundação Alexandre de Gusmão – FUNAG, instituída em 1971, é uma fundação pública vinculada ao Ministério das Relações Exteriores. Sua missão é promover a sensibilização da opinião pública para os temas de relações internacionais e para a política externa brasileira. 

			O Centro de História e Documentação Diplomática – CHDD, órgão da FUNAG instituído em 1996, tem por objetivo promover e divulgar estudos e pesquisas sobre história diplomática e das relações internacionais do Brasil. Está localizado no Palácio Itamaraty, no Rio de Janeiro, prédio que abriga um dos mais ricos acervos sobre o tema.
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			Carta do Editor

			Os Cadernos do CHDD continuam a publicar documentos sobre a diplomacia imperial no Prata ao longo do século XIX. Nesta edição, o foco é a série de ofícios, cartas e despachos de José Maria do Amaral no Paraguai em 1857. 
A missão é curta, de março a agosto, não alcança seus principais objetivos, mas revela a dimensão dos obstáculos ao entendimento entre os dois países. Para o século XX, divulgamos a segunda parte do dossiê sobre a revolução cubana que cobre o período 1960-64 e termina quando do rompimento das relações diplomáticas. Os dossiês são apresentados de forma abrangente e precisa por Guilherme Doutel e Millena Monteiro.

			A Missão Amaral

			As tentativas da diplomacia brasileira de estabelecer relações com o Paraguai começam em 1824 com a frustrada missão de Correia da Câmara, apesar de ter sido recebido pelo Ditador José Rodríguez Francia, El Supremo, em meio a longos períodos de espera1. O primeiro contato bem-sucedido ocorreu apenas em 1844, quando Pimenta Bueno negocia, como encarregado de negócios, o reconhecimento da independência paraguaia2. O processo, depois de tropeços e interrupções,3 é retomado com Amaral, designado simultaneamente representante especial e permanente em Assunção e Buenos Aires. O esforço de aproximação com o Paraguai teve, desde sempre, um propósito estratégico explícito, o de assegurar a independência do Paraguai como condição necessária para que se mantivesse a livre navegação da Bacia do Prata e o acesso fluvial à província de Mato Grosso, muito mais fácil do que o penoso e demorado trajeto por terra. 
De fato, a referência à liberdade de navegação é aceita e reiterada invariavelmente nos documentos diplomáticos firmados entre os dois países.

			Não obstante, para implementá-la plenamente, o Paraguai colocava obstáculos, impondo unilateralmente medidas para controlar a passagem das embarcações que, na perspectiva da diplomacia brasileira, não estorvariam4   apenas, inviabilizariam em sua origem a liberdade de navegação e comércio.  Evitar que as regras prejudicassem o tráfego regular das embarcações brasileiras passa a ser um dos tópicos centrais das relações bilaterais (o outro era o acerto sobre limites)5. Os encontros para negociar as exigências se sucedem e é nesta sequência que se enquadram as instruções, redigidas por Paranhos, para a missão Amaral6. Além de recriar, como era de praxe, os laços de amizade, o objetivo específico da missão seria negociar um acordo amplo que definisse regulamentos mutuamente aceitáveis e bloqueasse as imposições unilaterais do Paraguai. As instruções sugerem mesmo os pontos em que concessões brasileiras seriam admitidas em temas controversos, como escalas obrigatórias, fiscalização de embarcações, uso de práticos etc.7 No ato que resume o objetivo de sua missão, Amaral apresenta à Chancelaria paraguaia um projeto de regulação que é rechaçado. Pouco depois, o Ministro de Relações Exteriores, Nicolás Vázquez, escreve ao Visconde de Maranguape, substituto de Paranhos à frente do Ministério de Negócios Estrangeiros, reclamando dos “atos desagradáveis” do enviado brasileiro8. Amaral volta à sua posição junto à Confederação Argentina, onde encerra sua carreira.

			O desfecho abrupto da missão era previsível. Desde que chegou, o Governo paraguaio “desafia” Amaral e impõe, com base em seus regulamentos unilaterais, medidas restritivas a embarcações brasileiras, como a exigência de práticos paraguaios ou a declaração de armamentos de um navio militar, para impedi-las de subir o rio. A má vontade chega a detalhes de protocolo: o Chanceler Vázquez não aceita uma nota porque está selada com o sinete da Legação Imperial no Paraná, o que aconteceu simplesmente porque Amaral não teve tempo de refazer o papel timbrado para Assunção e usou o de sua outra representação.

			A demanda que se faz sobre Amaral para a suspensão das medidas é desgastante. Negocia em condições adversas, pois seu interlocutor principal é o próprio Presidente Carlos Antonio López, com quem tem conversas frequentes, uma delas com duração de três horas. O presidente não esconde sua indisposição em relação ao Brasil e é frequentemente grosseiro no diálogo com o enviado brasileiro. Porém, mais revelador que as negociações burocráticas, é o clima em que transcorrem. Será difícil encontrar, na história diplomática brasileira, exemplo paralelo de violência verbal nas conversas entre um enviado diplomático e um chefe de Estado. E certamente a “culpa” não seria de Amaral, diplomata cuidadoso e que soube enfrentar com paciência e altivez as impertinências de López. A visão que o presidente paraguaio apresenta das relações bilaterais é contundente e negativa. O diplomata brasileiro reconhece nas primeiras conferências que “a expansão do Presidente teve, [...] a particular utilidade de ser uma história das relações internacionais do Brasil com o Paraguai comentada pelas boas e más paixões do Sr. López”. Sobre sua evolução, este diz que passaram “pela confiança cega, pela desconfiança, e pelo desengano completo”. Atribui--nos uma política de hipocrisia que passou por uma fase de sedução, outra de exigência e outra de agressão. Amaral se surpreende com a declaração de que a desconfiança paraguaia se firmara desde a missão Pimenta Bueno, sendo, portanto, bem transitória a fase da “confiança cega”. Neste ponto da conversa, López afirmava ainda que “o Sr. Pedro Ferreira aprendeu com surpresa, em 1855, que para entrar no Paraguai é preciso passar por Humaitá!”, comentário que Amaral preferiu não contestar9.

			

			Ao confrontar o poder do Império com medidas que sabia contenciosas, López testava o poder paraguaio de afirmar autonomia no controle do rio, supondo que serviria para medir a sua reivindicação territorial. Diante dessa atitude, Amaral não tem ilusões sobre o que pode alcançar na negociação: 

			Em suma, da observação que fiz nestas primeiras entrevistas, presumo que o Presidente do Paraguai está de muito má-fé com o Governo Imperial; que mui difícil há de ser a negociação que vamos entabular; que, se o Sr. López transigir conosco, a transação há de ser feita com a premeditação de ser sofismada e iludida na execução; e que, enfim, a política do nosso vizinho para conosco consiste hoje em ganhar tempo para militarizar e armar completamente o país.10

			A indisposição de López e a descrença de Amaral se combinam e antecipam o fracasso da missão. Em textos genéricos, os dois países aceitam a liberdade de navegação e admitem a legalidade de regulamentos, porém eram opostos os entendimentos de como praticar a liberdade e limitar regulamentos. 
De um lado, mais regulamentos como modo de afirmar a soberania, de outro, o mínimo de regulamentos para facilitar o tráfego fluvial, ou seja, eram interpretações contraditórias sobre o exercício da soberania em áreas fluviais de fronteira. A atitude pessoal de López conspirava contra qualquer acordo. Um exemplo do clima das negociações é suficiente, quando exige resposta à nota sobre a negação do comandante de uma embarcação brasileira de aceitar um prático paraguaio:

			O Presidente, convulso de cólera e gesticulando a ponto de quase tocar-me o rosto com as mãos, replicou-me nestes termos: — ‘No tolero burlas; váyase ya a su casa y contéstame. Quiero ya una contestación y clara’.

			Retorqui ao Presidente que o Ministro de Sua Majestade não recebe ordens senão do seu Soberano ou do seu Governo; que assim o tom imperativo de 
S. Exa. obrigava-me a adiar a resposta àquela nota até que m'a pedissem em termos convenientes.11

			A violência verbal de López pode ser atribuída ao seu caráter, mas, para explicar o impasse, o fator geopolítico é decisivo. A missão de Amaral ocorre em momento de alta tensão na Bacia do Prata, determinada pela divisão da Argentina entre a Confederação e Buenos Aires e a fragilidade institucional do Uruguai. Sua nomeação é parte do processo em que os Estados platinos buscam escolher parceiros e alianças, garantir margem de manobra e, sobretudo, prevenir ameaças. Nesse quadro, o lugar do Paraguai ainda estava indefinido. Assim, para o Brasil, boas relações com o vizinho guarani representariam uma adição de influência no processo aberto de construção da balança de poder no Prata. Diante dos riscos à autonomia que significaria a aliança com o Brasil, é sintomática a resistência guarani: em um dos encontros com Amaral, López lembra de um diálogo com Pimenta Bueno, que, depois deste afirmar que o Paraguai seria antes do Brasil do que do General Rosas, ouve em resposta “que o Paraguai, em caso de dilema, seria antes do General Rosas do que do Brasil”12. Entre os dois, a preferência paraguaia, na versão de Amaral, era de buscar um caminho próprio e, para atrasar o controle brasileiro na região, continuar a preparação para eventual conflito militar. Brezzo e Yegros explicam o processo tendo em consideração que a discussão sobre limites paraguaio-brasileiro estava ainda em aberto, pelo que seria um suicídio abrir completamente a via fluvial, facilitar a ocupação de um território em disputa e eventualmente fortalecer a capacidade bélica da província fronteiriça: “em consequência, o presidente López vinculou o acordo sobre a liberdade de navegação do Alto Paraguai com a fixação dos limites entre ambos os Estados”13.

			A hipótese de aproximação do Paraguai com a Confederação Argentina é insinuada por López quando refere à “concordância perfeita” entre os dois governos em relação à navegação no rio Bermejo, pelo que Amaral não se mostra surpreso e atribui à discordância entre os governos brasileiro e paraguaio: “o Presidente López há de transigir com os seus vizinhos, todas as vezes que se achar em dificuldade com o Brasil”14. 

			Vista por Amaral, em tons realistas, a ameaça paraguaia é se militarizar para o controle do rio Paraguai e usá-lo como instrumento de barganha. 
De outro lado, a ameaça brasileira ao Paraguai tem também um componente militar, e um dos objetivos de sua missão é “remover do ânimo do Presidente as suspeitas que ele tem de que o Governo Imperial arma a província de Mato Grosso para resolver a questão de limites por meio da força, ou ao menos com a influência dela”15.

			Em seis meses a distância entre as posições de Brasil e Paraguai deixava claro que as soluções não estavam à vista. O diálogo entre Amaral, o Presidente López e o Chanceler Vázquez esquecia a diplomacia e reforçava o impasse. Perderam-se, assim, as condições de seguir com a negociação. A missão se frustrara. Em 9 de julho, Maranguape envia um despacho reservado para intimar Amaral que “a política do Governo Imperial relativamente à República do Paraguai passa a ser confiada a um Ministro especial”. Seu titular seria o então próprio Ministro dos Negócios Estrangeiros, Silva Paranhos16. 

			

			Exatamente por não ter tido sucesso, a missão Amaral é pouco lembrada na historiografia. Os antecedentes da missão são, cada um a sua maneira, frustrações diplomáticas. Correia da Câmara, Pereira Leal, Pedro Ferreira não alcançaram seus objetivos e os problemas, especialmente o de limites, seguiam abertos. 
Não obstante, a missão vale como parte do processo de aprendizado diplomático, que teve, nas relações platinas, o seu mais completo training ground. No caso do Paraguai, a aparente diferença de poder deixaria o Brasil confortável para levar adiante os seus objetivos: livre navegação e limites pelo Apa. As bases para alcançá-los eram consistentes, pois, com a base em tratados (mesmo os não ratificados), o “ideal” da liberdade de navegação estava consagrado. Porém, se o argumento jurídico começa, a negociação não garante o seu desfecho. 
Ao desfiar a sequência de imposições burocráticas, López revelou que o “fraco” tinha armas que poderiam ser (e foram) eficazes ao menos para os efeitos dilatórios que pretendia. O controle militar da navegação do Alto Paraguai era suficientemente eficaz para, senão bloquear, intimidar a Armada brasileira. 
A tentativa da expedição de Pedro Ferreira de demonstrar força para “corrigir” a expulsão de Pereira Leal não alcançara seus efeitos, prova a ineficácia das ameaças de intimidação militar e deixa uma marca negativa para as relações bilaterais. As referências à força militar, nos documentos brasileiros, aparecem, não diretamente no diálogo com os paraguaios, mas como lembrança para nós mesmos, caso os objetivos de acesso ao Mato Grosso fossem negados. 

			Cuba 1960-1964

			A Embaixada do Brasil em Havana significa muito mais que uma repartição brasileira no exterior: é uma escola de diplomatas, não só porque aqui surgem, em torrente inesgotável e diária, problemas e questões que nenhum Manual de Serviço poderia prever, mas ainda porque o espetáculo da evolução político-
-social de Cuba revolucionária é sem precedentes, e de um significado histórico possivelmente maior que o suspeitado.17

			Tinha razão Bastian Pinto. Não foram poucos nem fáceis os desafios que a Embaixada em Havana enfrentou no período coberto nesta edição. 
A revolução cubana transgredia os limites geográficos das zonas de influência, um dos pilares do equilíbrio entre as superpotências durante a Guerra Fria. 
Pela primeira vez, a América Latina entrava plenamente na agenda do confronto ideológico global. A série documental mostra como a revolução evoluiu e se alinhou progressivamente ao bloco socialista, aderindo ao marxismo-leninismo em janeiro de 196118. Para o Brasil, a situação exigia soluções diplomáticas novas que adaptassem os princípios que regiam a política externa, especialmente os da não intervenção e da autodeterminação, à realidade do conflito caribenho. Os princípios eram matizados pela fidelidade aos valores ocidentais, embora, salvo depois do golpe de 1964, a diplomacia brasileira não fosse ostensivamente pró-americana nem antiamericana. Variaria, sim, o modo de reagir à evolução do regime e à escalada dos instrumentos americanos de coação para desviar o curso da revolução. No início do processo revolucionário, ainda no Governo de Juscelino, reconhecemos sem dificuldades o novo regime, com o qual mantivemos relações normais e “vigilantes”. Depois do agravamento da pressão americana sobre o regime, com a Política Externa Independente (PEI), passamos a defender em foros multilaterais o direito do povo cubano à autodeterminação19. Em consequência do golpe, a orientação se transforma e o governo toma a iniciativa de romper as relações diplomáticas com Cuba. Também relevante é a repercussão que o tema cubano teve no debate político interno no Brasil, que acrescentou a vertente internacional à polarização que marca o governo Goulart.

			Para orientar as decisões de política externa naquele ambiente de controvérsias sobre a escolha do modelo de socialismo e conflitos com implicações globais (lembremos a Crise dos Mísseis) era essencial que a embaixada cumprisse, com rigor e objetividade, o dever de informar. E, sem dúvida, a leitura da documentação ressalta a qualidade das informações que a Embaixada em Havana presta à Secretaria de Estado. Nos primeiros meses da série, o embaixador é Vasco Leitão da Cunha, que completava três anos no posto. Havia alcançado posição privilegiada entre os colegas, era próximo a Fidel e tinha acesso fácil e permanente às lideranças, como, aliás, ocorreu também com o seu sucessor Luiz Leivas Bastian Pinto e os encarregados de negócios, Carlos Jacyntho de Barros, Ruiz de Gamboa e, finalmente, Enaldo Camaz de Magalhães (que entrega a nota de rompimento das relações)20. Bastian Pinto ficará por pouco tempo em Havana (não chega a receber sua mudança), mas mantém conversas relevantes com Fidel. O acesso não era só às autoridades: os diplomatas tinham relações amplas com personalidades da vida pública cubana, mesmo os da oposição, como os exilados em Miami. A posição de prestígio que a embaixada alcança nem sempre garantia a solução de problemas, especialmente na obtenção de salvos-condutos. Durante quase um ano a embaixada ficou sem chefia em protesto diante da dificuldade de obtê-los para os muitos asilados que abrigava21. 

			A documentação transcrita, abrangente, por vezes minuciosa, permite recompor a visão da diplomacia brasileira sobre a primeira fase do processo revolucionário. O tema central é a transformação do regime que, nos momentos iniciais, apontariam para o estabelecimento de eleições livres e adoção de um modelo de democracia ocidental. Não foi o que aconteceu. Diante das ameaças constantes de intervenção dos americanos, contrariados com o rumo socializante das decisões do Governo e a dificuldade do regime em refazer as bases econômicas cubanas, fortemente dependentes dos Estados Unidos, a aproximação com a União Soviética aparecia como o caminho necessário, a chamada “russificação”. Não é uma evolução linear, havia que superar discordâncias internas, especialmente de setores que preconizavam o modelo chinês de guerrilha como instrumento essencial para a transformação revolucionária. Nessa linha, há menções a disputas entre Fidel e Guevara. Outro desafio foi o de incorporar a força do Partido Comunista tradicional e o modelo do partido único22. O discurso de adesão ao marxismo-leninismo teria sido a solução, na visão da embaixada, para resolver as controvérsias internas23. Não obstante, como sugere a documentação, o modelo cubano não será meramente uma cópia do soviético, especialmente pelo impulso revolucionário que o orienta e exprime a natureza da luta que leva à vitória do Movimento 26 de Julho24. Além das disputas internas, há grupos antirrevolucionários que se movimentam dentro e fora de Cuba, sempre com o apoio norte-americano. 

			Como mostra a documentação publicada no último número destes Cadernos do CHDD, o conflito com os Estados Unidos nasce logo nos meses iniciais da revolução e, daí em diante, se agrava progressivamente. Atinge um ponto de inflexão com a nacionalização de empresas americanas e a obrigação de que processassem o petróleo comprado da URSS. A crise com os Estados Unidos se converte em confronto aberto, primeiro com a tentativa de invasão em Playa Girón, e depois, com a Crise dos Mísseis. A incursão frustrada, orquestrada pelos norte-americanos, “a guerra cubana” na linguagem dos expedientes, é objeto de minuciosa análise e com boas fontes. 

			Aspecto de interesse da série é de que maneira a atitude brasileira em respeito da revolução é articulada. Como indiquei, inicialmente a expectativa brasileira é positiva, de que a revolução determinaria a superação de uma ditadura violenta e politicamente contestada. Não era posição isolada, e, de fato, a repercussão da tomada de poder por Fidel no plano internacional é favorável, até para as autoridades americanas. Na medida em que o regime se aproxima e finalmente adere ao socialismo, e se agudiza o conflito com os Estados Unidos, a atitude brasileira se transforma. Em parte, porque muda a natureza do desafio. O problema cubano é transposto aos foros multilaterais, especialmente a OEA, porque é aí que os americanos e seus aliados nas Américas pretendem coagir o regime cubano, condená-lo pela opção socialista e forçar o rompimento dos laços diplomáticos com os membros da Organização, como conseguiram na Reunião de Consulta da OEA em janeiro de 1961. Fomos oposição a essa tendência até 1964, o que gerou atritos com os Estados Unidos no foro interamericano. 

			Há dois traços da política externa brasileira que se mantêm ao longo do período. O primeiro é a defesa da autodeterminação. Entre as soluções para sua garantia, uma delas proposta por Vasco, ainda antes de Punta del Este, é a “finlandização” do regime, o “Plano Fino”. Os americanos poderiam aceitá-la na Europa, no hemisfério, nunca25. Não por acaso, Guevara qualifica a política externa brasileira de “independente e audaz”26. O segundo é a consciência clara dos estragos que as intervenções americanas ocasionavam para a harmonia continental. Afinal, o ideal da política externa americana era a convivência (harmoniosa e respeitosa) no hemisfério. Como anotava Vasco, 

			o apoio do Governo Kennedy à recente invasão [em Playa Girón], organizada pela Agência Central de Inteligência – fato hoje por todos reconhecido e fartamente comentado pela imprensa americana – foi a culminação de uma série de erros sobre cuja gravidade me parece inútil insistir.27 (grifo nosso)

			É neste quadro que se explicam as diversas tentativas brasileiras de mediar o conflito entre Cuba e os Estados Unidos que paralisava o foro multilateral interamericano, espaço natural de projeção da diplomacia brasileira, a partir da Operação Pan-Americana (OPA)28. As tentativas foram frustradas, não estávamos diante de um atrito que permitisse solução meramente diplomática e a distância ideológica brecava aproximações. 

			Os documentos trazem informações interessantes sobre como o governo cubano via a relação com o Brasil.29 As relações diplomáticas bilaterais são cordiais, mas limitadas. Prova de confiança foi o pedido para assumir a proteção de interesses cubanos em vários países (Venezuela, Argentina, Honduras, Equador, etc...). No plano comercial, éramos competidores (especialmente o açúcar), e a missão econômica brasileira, chefiada pelo então Conselheiro Mario Borges da Fonseca, não teve qualquer resultado. Há relato de curioso episódio de gestão cubana para reaver um gerador de eletricidade que tinha sido emprestado ao Governo de Minas Gerais, três anos antes. As diferenças são evidentes quando as diplomacias tratam do tema da ordem internacional. A perspectiva brasileira está ancorada no regional, como mostrou a proposta da OPA, e a cooperação interamericana é o instrumento privilegiado. Cuba é universalista, pensa em movimentos amplos de países “subdesenvolvidos” e o objetivo é imaginar alternativas ao espaço interamericano que servissem para conter as ameaças dos Estados Unidos. 

			A questão que mais ocupa a embaixada, e tem componente contencioso, envolve problemas com os asilados. Foram muitos: invasões forçadas, conflitos violentos frequentes e mesmo assassinatos nas instalações da Chancelaria. 
E não faltou o pitoresco30. 

			As tentativas de solução com obtenção rápida de salvos-condutos eram sistematicamente rechaçadas pelos cubanos. Há diálogos difíceis e os últimos asilados só conseguem sair quando o rompimento se aproximava. Em fevereiro de 1963, o Embaixador Câmara Canto chefia uma missão a Havana para investigar os delitos e consegue liberar o salvo-conduto para 127 asilados. 

			Sobre o tema, o Conselheiro Gamboa elaborou longo documento de cunho analítico31. Mostra que o fluxo de asilados em Havana não era o que se previa quando foram assinadas as convenções de asilo, voltadas para golpes de Estado, estadas curtas de asilados e que servia para proteger grupos de poder; em Cuba, a realidade é outra, estadas prolongadas, asilados de várias camadas sociais e o governo disposto a punir os asilados. A situação levava necessariamente a atritos entre as embaixadas que recebem asilados e o governo cubano (a rigor, começa ainda com os que fugiam da ditadura de Batista). 
O texto de Gamboa é o único que revela preconceitos contra o caráter nacional cubano e críticas à maneira como conduziam as negociações sobre asilo. 
A embaixada aceitou os perseguidos políticos e, em alguns casos, fez apelos ao governo cubano para poupar condenados à pena de morte. 

			Paralelamente, nota-se a preocupação do governo brasileiro com os pedidos de visto e as viagens de autoridades. A “vigilância” a indivíduos comunistas perdura ao longo do período, afinal, o Partido Comunista Brasileiro estava na ilegalidade. Preocupa também a atitude de alguns diplomatas cubanos no Brasil que mantiveram relações com setores sociais e entendimentos que saíam do trilho dos aceitáveis pelas normas de comportamento de funcionários estrangeiros em posto. Eram os diplomatas escolhidos por sua “eficiência revolucionária”32. 

			A maneira como Fidel vê as mudanças internas no Brasil é acompanhada pela embaixada, especialmente em acontecimentos que marcam inflexões e cortes institucionais. O primeiro exemplo é a solução parlamentarista depois da renúncia de Jânio. Fidel condena a manobra e é contundente na crítica aos militares e “seus planos descabidos”33 e prega a solução da guerrilha, aponta que “esses militares não sabem o que são guerrilhas revolucionárias. Se o povo do Brasil aproveita a experiência de Cuba e se lança implacavelmente à luta nas montanhas, nas selvas, nos bosques, nesse imenso território”. A vitória do plebiscito sobre o presidencialismo é comemorada por Fidel, que, em conversa com o Embaixador Câmara Canto, “referiu-se à figura do Presidente João Goulart em termos altamente elogiosos e simpáticos, pedindo transmitisse felicitações pela vitória aplastante obtida pelo recente retorno ao presidencialismo, que considerou vitória pessoal do Presidente”34. O tema da guerrilha volta, em julho de 1963, mencionado pelo Conselheiro Gamboa em um longo ofício sobre a atitude cubana em relação a Brasília, quando refere uma conversa com Luís Carlos Prestes, que teria argumentado com Fidel que a guerra revolucionária não era o melhor marxismo. Ele teria, pela primeira vez, compreendido as peculiaridades da situação brasileira35. Quando do golpe militar – ou “gorilazo”, na linguagem jornalística –, em discurso comemorativo da vitória na invasão da Playa Girón, as críticas de Fidel voltam a ser contundentes36. O rompimento seria necessariamente o próximo passo. 

			A ruptura coincide com certa estabilização na situação cubana, na perspectiva da embaixada. Em telegrama de 16 de abril de 1963, o Conselheiro Gamboa afirmava que “a menos que algo totalmente inesperado sobrevenha, a situação internacional de Cuba se estabilizou, com evidente vantagem para Fidel Castro”, e acrescentava que, em encontro com presidentes centro-americanos, Kennedy

			explicou-lhes que Cuba já era parte integrante da guerra fria, não sendo mais concebível uma invasão a este país, não só pelas repercussões desfavoráveis aos Estados Unidos no Continente, mas também pelos problemas que acarretaria ao Ocidente em outras partes do mundo e pelos riscos de eclosão de uma nova crise, cujo desfecho poderia ser a guerra global.37

			As previsões de Gamboa eram otimistas. O curso dos acontecimentos foi em outra direção. Ainda em 1963, as sanções americanas escalam. É decretado o bloqueio de acesso aos bancos americanos, inclusive das contas pessoais de diplomatas. As comunicações por via aérea estavam restritas a duas frequências semanais para o México e uma para Madri. Pensando nas inconveniências que as sanções provocaram e nos problemas dos asilados, Bastian Pinto fala em descansar deste “posto maluco” e pede férias em dezembro. Não chega a voltar a Havana.

			O cerco multilateral a Cuba se aprofundara e o país estava isolado na América Latina. No Brasil, o regime militar implantado pelo golpe de abril de 1964 se define pelo anticomunismo e uma de suas primeiras decisões é romper relações com o governo cubano. Desta vez, estávamos alinhados com a diplomacia americana. Só com a volta da democracia, as relações são restabelecidas em 1986.

			

			Uma palavra final

			As duas séries apresentadas se aproximam por um aspecto: ambas tratam de conflitos, embora de natureza diversa. No Prata, o Brasil é protagonista e, por qualquer critério, um dos principais. O tema do conflito, a liberdade de navegação fluvial, é classicamente diplomático. A disposição brasileira de negociar era genuína. Porém, a possibilidade de sucesso estava condicionada a percepções do que seriam as ameaças recíprocas. Não são imediatas, visíveis, nem pareciam iminentes. Não obstante, a hipótese de guerra é suficiente para bloquear a negociação que poderia evitar que a guerra viesse a acontecer. 

			Em Cuba, não éramos protagonistas, mas observar e compreender uma situação nova, a entrada da Guerra Fria, era obrigatório para a política externa brasileira. O conflito entre Estados Unidos e Cuba era inevitável e não só por razões geopolíticas. A distância ideológica o prolongava no tempo e o alargava no espaço. Forçava o impasse que dura até hoje. Para a política externa brasileira, definir uma posição clara em relação ao governo revolucionário equivalia, naquele momento, definir nossas escolhas em relação à ordem internacional. O respeito à autodeterminação foi o fundamento para que mantivéssemos o diálogo aberto, sugeríssemos caminhos de mediação e, sobretudo, atuássemos com autonomia. 

			Gelson Fonseca Jr.
Diretor do CHDD
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			Expectativas desancoradas: A missão de José Maria do Amaral ao Paraguai (1857)

			Guilherme Doutel de Andrade Bártholo38

			Compreender o processo que leva ao desenlace da Guerra da Tríplice Aliança contra o Paraguai passa por uma análise que antecede à captura do Marquês de Olinda por Solano López em 1864, casus belli da maior guerra da América do Sul. A escalada de tensões entre o Império do Brasil e a República guarani remonta a tensões típicas da consolidação dos Estados nacionais, experiência característica do século XIX para a região. No caso da relação bilateral, temas como a demarcação de fronteiras, a livre navegação fluvial e rusgas acerca da província do Mato Grosso (cuja manutenção era ponto sensível ao Brasil, dado seu acesso por via fluvial e distância da Corte), foram pontos fulcrais da escalada de ânimos que, por fim, levou à constituição da Tríplice Aliança contra o Paraguai. Tais questões ganham força nas décadas de 1840 e 1850, quando o Paraguai se abre às relações internacionais e passa a projetar seus interesses na balança de poder sul-americana.

			O isolamento foi a estratégia inicial do Paraguai para assegurar sua independência. Em 1810, quando Buenos Aires inaugura sua revolução e consequente processo de independência, é enviada expedição comandada por Manuel Belgrano para impor unidade territorial à então intendência do Vice-Reino do Rio da Prata. O Paraguai, porém, recusa associar-se ao projeto unitarista, derrotando Belgrano já em 1811. Isolar-se era a maneira encontrada para não ceder aos intentos de Buenos Aires, e neste sentido agiu José Gaspar Rodríguez de Francia, cujo governo estendeu-se de 1814 a 1840. As relações com o exterior eram pouco expressivas, o comércio era subordinado aos interesses do doutor Francia e mesmo a imigração de paraguaios era controlada. Tal era o isolamento que nem mesmo o Paraguai declarara oficialmente sua independência, fazendo-o tão somente em 1842, já no período pós-Francia. 
A independência formal em 1842 (embora não reconhecida pela Confederação Argentina) e a ascensão de Carlos Antonio López em 1844 marcam o primeiro passo do Paraguai rumo à participação na política internacional sul-americana.

			Cabe registrar, em primeiro ponto, o início positivo da relação bilateral: o Brasil foi o primeiro país a reconhecer o Paraguai, em 1844, como resultado da missão de José Antônio Pimenta Bueno39. Junto ao inédito reconhecimento, o Brasil fez uso de sua rede diplomática na Europa para que os países do Velho Continente seguissem a iniciativa brasileira. A postura do Império era impulsionada pelo princípio que viria a guiar a política externa saquarema, com a consolidação interna do país: conter a Argentina. À época, tal pretensão consistia em frear os intentos do caudilho Juan Manuel de Rosas, líder da Confederação Argentina, de reconstituir a unidade do Vice-Reino do Rio da Prata. Reconquistar tal unidade necessariamente colocava em xeque as independências de Paraguai e Uruguai, constituindo uma grande república limítrofe ao Império. Contra o surgimento de tal unidade sob a liderança forte de Rosas, coube ao Império a tarefa de assegurar a existência de ambos os países, estratégia que norteia a Missão Pimenta Bueno de 1844. A contenção de Rosas foi a pedra angular da diplomacia imperial desde o desfecho da Farroupilha, em 1845, até a Batalha de Monte Caseros, em 1852, quando uma ampla aliança platina destituiu o líder da Confederação40. A queda de Rosas permitiu que a Argentina (então fragmentada entre a Confederação Argentina e a província de Buenos Aires) reconhecesse a independência paraguaia e lhe permitisse a livre navegação fluvial no Prata e no Paraná, de modo a avançar, mais uma vez, ao fim do isolamento regional de Assunção.

			Desta forma, a confluência dos dois fatores, o fim da ditadura de Francia e a queda de Rosas, possibilitaram o maior interesse do Paraguai nos assuntos regionais. Com a nova liderança de Carlos López e o acesso ao mar, através da navegação pelos rios da Bacia do Prata, o país pôde abandonar a postura isolacionista em favor de um crescimento orientado para fora, exportando sua produção (em especial a erva-mate) e recebendo técnicos e especialistas estrangeiros, com o objetivo de renovar o país. Neste contexto opera-se igualmente o incremento de relações regionais e a necessidade de tratar de pontos sensíveis com o Brasil: os limites e a livre navegação do rio Paraguai. A doutrina de limites brasileira era oposta à aplicação do Tratado de Santo Ildefonso de 1777, alegando seu caráter provisório e sua anulação pela Paz de Badajoz, de 1801. Defendia, em seu lugar, a aplicação do princípio do uti possidetis, a posse do território por quem o ocupava de fato. Ancorado em tais pressupostos, o Império alegava territorialidade na área entre os rios Branco e Apa, enquanto o Paraguai defendia a utilização da fronteira provisória de 1777. O Paraguai passa a condicionar a livre navegação do rio Paraguai ao acerto de fronteiras conforme o Tratado de Santo Ildefonso (estratégia semelhante à que o Império adotará em sua resolução de fronteiras no Amazonas), tensionando as relações com o Brasil, dada a essencialidade da navegação pelo referido rio para comunicar-se com a província do Mato Grosso. Enquanto López mostra-se resoluto em manter o controle de ambas as margens do rio Paraguai, controlando sua navegação, o Império entende a proteção do Mato Grosso como ponto em que não é possível recuar. Consagra-se um impasse na relação bilateral.

			Valendo-se do recurso às armas para garantir seus objetivos, em 1854-55, o Brasil despacha a missão do Almirante Pedro Ferreira de Oliveira ao Paraguai com os seguintes objetivos: assegurar a livre navegação, concluir um tratado de limites e obter satisfação junto ao governo paraguaio, que expulsara o Encarregado de Negócios brasileiro, Filipe José Pereira Leal, acusado de conspiração contra o governo López. A pressão das armas levou ao Tratado de 1855, que previa a livre navegação e determinava a demarcação de limites dentro de um ano. 
Tal tratado, contudo, não seria aprovado pelo Império, caracterizando a missão, segundo Joaquim Nabuco, como “um desastre diplomático”41. O desastre, porém, serviu de ponte para um tratado enfim celebrado em 1856, com distensão do prazo de demarcação de limites para 6 anos e garantia da livre navegação. 
A execução do tratado, contudo, não seria ponto de harmonia entre o Paraguai e o Império, conforme verificado pela missão de José Maria do Amaral a Assunção, enviada em 1857. Amaral foi testemunha das complicações advindas do tratado e de regulações posteriores por parte do Paraguai, entendidas como contrárias não só ao espírito do acordo, como também ao que fora estipulado em texto. Em seus ofícios, o diplomata reporta a escalada de tensões frente a Carlos López e o descompasso de ânimos entre Assunção e Rio de Janeiro, que resultará em sua substituição como representante na capital paraguaia. Através do relato de Amaral, fica visível o afastamento entre os países, de forma a demonstrar que as raízes da guerra antecedem em muito a ação de Solano López contra o Mato Grosso. 

			Instruções e primeiras reuniões com López

			José Maria do Amaral teve uma significativa carreira na Europa e América do Sul antes de ser nomeado Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em Assunção, em 1857. Atuou previamente como Encarregado de Negócios em Bruxelas (1846-1848) e Paris (1849-1851), para além de Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em Montevidéu (1854- 1856) e junto à Confederação Argentina (1856-1858), período em que divide o posto com o cargo em Assunção, de 1857 a 1858. É também conhecido por sua obra em poesia, como o “Parnaso brasileiro” e os “Sonetos brasileiros”42.

			Designado para sua missão no Paraguai, o diplomata toma nota, através de despacho de 26 de janeiro, da ratificação do tratado de 1856 por parte do governo paraguaio. Em 28 de janeiro, José Maria da Silva Paranhos, futuro Visconde do Rio Branco e então Ministro de Negócios Estrangeiros, despacha a Amaral suas instruções para a missão junto ao governo em Assunção. Logo nas primeiras linhas, o enviado é notificado do primeiro problema bilateral quanto ao tratado de 1856: embora ratificado pelas partes, o governo paraguaio baixara uma série de regulamentos que feriam o princípio da livre navegação. 
O ministro indica que a missão deveria persuadir o governo a efetivar as facilidades previstas no tratado de 1856, especialmente no que se refere ao comércio e navegação rumo ao Mato Grosso, que estariam prejudicados e mesmo mortos em sua origem pelos regulamentos fiscais e policiais adotados por Assunção43.

			Cita, então, uma série de problemas que vinham sendo causados pelos regulamentos: o cônsul paraguaio passara a exigir que papéis de navios brasileiros em direção ao Mato Grosso e os passaportes de seus passageiros fossem submetidos ao seu crivo, além de se achar no direito de proibir que indivíduos suspeitos pelo governo paraguaio estivessem em tais navios brasileiros. Tais instruções provocaram um incidente com a escuna brasileira Diamantina, quando foi proibida a viagem do súdito espanhol Barreiros ao Mato Grosso. Diante da violação do tratado de 1856, chamado pelo ministro de “Tratado de 6 de Abril”, Paranhos comunica a Amaral que o Império não pode restar silente, transmitindo-lhe cinco reclamações do Brasil frente ao Paraguai: contra a “vexatória e ofensiva política” do Paraguai acerca do comércio e trânsito de pessoas ao Mato Grosso; contra a “longa escala” a que são forçados os navios brasileiros que transitam no país; contra a obrigação do uso de práticos paraguaios na navegação; contra as taxas e encargos que pesam sobre a simples passagem dos navios brasileiros; e, por fim, contra a soberania exclusiva que o Paraguai alega possuir do rio Apa até o Forte Olympo. Paranhos considera o último ponto o mais grave, pois demonstra que o Paraguai o usaria como exemplo para arguir soberania entre o rio Apa e Branco.

			Neste sentido, caberia a Amaral convencer Carlos López a não prosseguir com tais regulamentos, contrários ao tratado de abril, e assegurar que o Império era amigável e estava pronto para entender-se com o Paraguai. As razões que o governo López apresenta para limitar a navegação por meio dos regulamentos, como o contrabando às margens do rio Apa, não teriam qualquer fundamento sério, visto que a região seria habitada tão somente por “índios selvagens”44 e pela própria Guarda Paraguaia. Sendo assim, o Império poderia permitir algumas alterações, com o intuito de satisfazer os regulamentos sem oprimir os direitos do Brasil: proibição aos navios de parada em pontos que não sejam para carga ou descarga; exibição obrigatória de cartas de saúde, passaporte e rol de equipagem em pontos de entrada do rio; proibição de receber ou desembarcar passageiros ou carga sobre o rio; serviço de práticos facultativo e o estabelecimento de barcos-vigias pelo Paraguai, para policiamento. Com tais instruções, restava a Amaral buscar o fim dos abusos dos regulamentos, estando autorizado para celebrar um acordo provisório para pronta execução, até um arranjo bilateral definitivo. 

			Munido do despacho de Paranhos, o diplomata toma o vapor Paraguassú do Paraná, na Confederação Argentina, rumo a Assunção. Ainda em Corrientes, Amaral informa estar em posse de números recentes do Semanario de Avisos y Conocimientos Utiles, periódico paraguaio que discorre sobre o estado da relação bilateral. O brasileiro valoriza o conteúdo do escrito, visto que “é sabido que os artigos publicados nos periódicos do Paraguai se não são escritos, são ditados ou aprovados pelo Presidente da República”45. O Semanario observa que os ânimos de López se agravaram em razão da “expedição brasileira de 1855” 
(a missão Pedro Ferreira de Oliveira), além de afirmar que a indisposição do Brasil perante o Paraguai advém dos regulamentos de navegação no rio Paraguai, assim como anotavam as instruções de Paranhos. O ministro plenipotenciário chega a Assunção em 28 de março, para pronto encontro com Carlos López no dia seguinte. De acordo com Amaral, seguiu-se uma conversa curta, urbana e afável com o presidente, que afirmou que, após a apresentação oficial do ministro, suceder-se-iam conversações “sem etiqueta” e a qualquer hora que o representante do Império o procurasse46. Em 31 de março, escreve informando estar oficialmente acreditado junto ao Paraguai, enviando ao Rio de Janeiro, nos dias 1 e 3 de abril, ofícios confidenciais com o conteúdo de suas reuniões junto ao presidente, assim como suas impressões pessoais acerca de López.

			López é descrito como “um homem de sessenta anos, baixo, extremamente gordo, move-se com dificuldade”47. O primeiro encontro entre os dois é marcado por discussões curtas sobre clima, prosperidade e harmonia, além de outros “assuntos tão insignificantes como estes”. Com a visita, desejava Amaral avaliar as condições na capital paraguaia, com o intuito de encontrar o melhor tom para reivindicar as reclamações do Império. Em seguida à primeira visita e à cerimônia de apresentação oficial, o enviado celebrou duas conferências seguidas com López, “entrevistas absolutamente exploratórias”48 de sua parte e do presidente, segundo avalia. Em contraponto aos breves encontros prévios, a reunião agora descrita durou três horas, abrangendo “numerosíssimos pontos”49, chegando Amaral a esquecer-se de muitas das circunstâncias da conferência. O diplomata julga, contudo, ter colhido noções úteis para o entendimento da posição de López e da República.

			A conversa com López permitiu ao emissário do Brasil conhecer suas simpatias e antipatias, seu modo de ver os negócios estrangeiros e os pontos “mórbidos” das relações do Império com o Paraguai. Em sua exposição ao presidente, buscou ressaltar a importância que o Império dispensava à sua missão: ele ia a Assunção em missão permanente, não especial, como sugeriam as gazetas da capital. Ademais, a graduação diplomática de que gozava seria da mesma importância conferida aos agentes internacionais do Império nas principais cortes da Europa e em somente certas capitais da América, sendo uma prova da importância do Paraguai para a diplomacia imperial. O diplomata ressalta que Brasil e Paraguai tiveram uma relação “quase fraternal”50, que agora era complicada pela inveja e pela intriga sutil de terceiros, “operários desta satânica tarefa”. 

			O discurso de Amaral, segundo argumenta, era feito com o intuito de provocar a manifestação de López acerca de seu pensamento sobre o estado de relações entre os países. O diplomata obteve sucesso, pois López ressalta que as relações bilaterais poderiam ser divididas em três épocas: confiança cega, desconfiança e desengano completo. A política do Império para o Paraguai, por sua vez, seria marcada pela hipocrisia, com igualmente três fases: sedução, exigência e, por fim, agressão. Em sua manifestação, as desconfianças perante o Brasil teriam germinado já com a missão Pimenta Bueno, em 1844, o que causa espanto em Amaral, por demonstrar que a citada “confiança cega” no Brasil, primeira etapa da relação bilateral, seria, portanto, “curta”. López teria esclarecido que as desconfianças sobre Pimenta Bueno surgiram com sua declaração de que “o Paraguai seria antes do Brasil do que do General Rosas”, ao que teria contestado que, havendo um dilema ao Paraguai, o país seria antes de Rosas do que do Império.51 Novamente invocando a expedição de 1855, López indica que esta marcara a fase agressiva da política imperial frente ao Paraguai, momento em que Pedro Ferreira descobrira que, para entrar no Paraguai, precisaria primeiramente passar pela fortaleza de Humaitá52.

			A conclusão do encontro dera ao diplomata brasileiro o conhecimento acerca do estado de ânimos do presidente sobre a relação com o Império. López demonstrava grande indisposição com o Brasil, manifestada contra todos os seus homens de Estado, e agia de muita má-fé para com o Império, apresentando um arraigado ressentimento, características que fariam de sua missão em Assunção uma árdua tarefa. Da reunião, Amaral entende que a política do Paraguai consiste em ganhar tempo para militarizar e armar o país.

			A crise do Paraguassú

			A avaliação de Amaral acerca do mal estado das relações bilaterais não iria demorar a ser testada em crise advinda do problema dos regulamentos paraguaios. Na madrugada de 9 de abril, zarpou o vapor Paraguassú do porto de Assunção, tendo como destino a província de Mato Grosso. Embora tenha obtido junto a Carlos López a autorização para que o Paraguassú fosse conduzido por um só prático, isento de constrangimentos relativos aos regulamentos fluviais, o diplomata recebeu uma nota do Ministro de Relações Exteriores, Nicolás Vázquez, comunicando-lhe que precisaria de informações acerca da carga de armamento a bordo do vapor. Em nota, o representante brasileiro protesta contra “a pretensão que manifesta o Governo Paraguaio de exigir que os vasos de guerra de Sua Majestade lhe deem conta do que levam a bordo”53. López convocou reunião com Amaral e lhe reiterou a denúncia de que, de acordo com informações confiáveis, o Paraguassú levaria para Mato Grosso um grande número de armamento e munição. Para o diplomata, o vapor estaria munido do armamento mais completo que lhe é próprio, e que informações destoantes seriam inexatas. Diante das réplicas de López, o presidente é convidado para almoçar a bordo da nave, para que pudesse vistoriar presencialmente seu armamento. López nega a proposta e avisa que a Legação brasileira receberá uma nota em que deverá se explicar acerca da denúncia, e que não seria concedido prático ao vapor até a resposta oficial à nota. Alerta, igualmente, que a correspondência será publicada na imprensa local.

			Amaral mostra-se insatisfeito com a forma com que López lidava com a questão. Para ele, o Paraguai não tinha o direito de exigir do Brasil explicações acerca do envio de armamento para Mato Grosso, ao que López replica ser o único soberano em águas do Paraguai, não lhe sendo conveniente a passagem de armamentos ao Mato Grosso em seus rios. A discussão recai, então, sobre a interpretação do tratado de abril: para o negociador do Império, o acordo garantia ao Brasil o livre trânsito nas águas soberanas do Paraguai, seja com suas naves mercantes, seja com as naves de guerra. Não haveria uma só disposição no tratado que impedisse ao Império o trânsito de armamentos ao Mato Grosso. A única exceção possível seria aquela constante do 13° artigo de 1856, que proibia o tráfego de armamentos e munições pelos rios paraguaios tão somente em tempos de guerra, estando, portanto, autorizado implicitamente em tempos de paz. López diz não desejar alongar a conferência ou o “sofisma” de Amaral, encerrando a reunião. Na mesma tarde, a Legação do Império recebe a nota anunciada por López, e o diplomata redige sua resposta formal nos mesmos termos em que respondera ao presidente em pessoa. Em ofício ao Rio de Janeiro, afirma que López está tomado por uma “ideia fixa”: a questão limítrofe54. Influenciado pelas “contínuas intrigas dos que promovem um conflito entre o Império e esta República”55, López se convencera de que o Brasil usava a livre navegação dos rios para armar a província de Mato Grosso e resolver seus limites com o Paraguai por via da força. Neste sentido, sua política para o Império seria malévola e desconfiada, e a paz atual entre os países não passaria de uma trégua.

			Em segundo ofício do mesmo 9 de abril, Amaral explicita, então, a problemática gerada por sua nota em resposta à perquirição de López à Legação brasileira. Como redigira a nota nos mesmos termos de sua exposição oral perante o presidente, o diplomata afirmava estar o Paraguassú “armado do modo mais completo que é possível; nada mais”. Em réplica a esta nota, recebe de Vázquez a resposta do governo, escrita “em termos descomedidos”, exigindo que a nota de Amaral fosse modificada ou alterada, pois ofendia ao Supremo Governo paraguaio. O brasileiro comenta que “ofender ao Supremo Governo” seria um eufemismo do Paraguai para se referir a ofensas à pessoa de Carlos López. Insatisfeito com o tratamento que lhe fora dispensado, o representante brasileiro procura imediatamente o presidente, que afirma não somente ter conhecimento dos termos empregados, como reafirma o desejo de que a nota fosse modificada ou alterada, pois o documento constituía uma ameaça à sua pessoa ao descrever o armamento do Paraguassú. Amaral afirma que somente retiraria sua nota caso Vázquez agisse de mesma forma, ao que López retruca que “se hará lo que yo quiero o no se hará nada”56. Em seguida, López chega a dizer que lhe ditará uma nova nota, em substituição ao seu primeiro texto. Diante da perplexidade do diplomata brasileiro, o presidente diz que sua proposta de ditado fora somente “una broma inocente”57 típica de uma conversa particular, não um ato oficial. Amaral retruca que a prática das “bromas” reflete o antigo comportamento de Juan Manuel de Rosas e que, diante do incidente, encontrava-se constrangido pela escalada da situação. A proposta acordada, então, foi de retirada da terceira nota (a “réplica descomedida” de Vázquez), mantendo-se somente a notificação original à Legação e a resposta brasileira. Conforme alertara López, as duas notas foram levadas à imprensa e publicadas no Eco del Paraguay de 11 de abril58.

			O ultimato do Japurá

			Após o incidente do vapor Paraguassú, Amaral se volta à análise dos regulamentos de navegação paraguaios, reforçando suas reclamações junto ao Presidente López, sendo estas mal recebidas e vivamente contestadas59 pelo Paraguai. López defendia o direito de regular a navegação do rio Paraguai da forma que lhe conviesse, suscitando uma argumentação em três pontos pelo ministro brasileiro: o tratado de abril garante ao Império direito de reclamar contra os regulamentos, se o prejudicam; o Paraguai deve adaptar, segundo o tratado de abril, os regulamentos aos fins dos Estados contratantes e, finalmente, os regulamentos violentam a letra e o espírito do tratado de abril, além da soberania e interesses do Império. Amaral argumentava também junto ao ministro de Relações Exteriores, mas considerava inúteis os esforços, uma vez que López é quem daria a palavra final sobre as negociações sobre os regulamentos. Com base nas conferências em Assunção, o representante do Brasil esclarece que a revogação formal dos regulamentos não seria um objetivo alcançável, sendo a solução ideal a mudança na interpretação dos mesmos, de modo a assegurar o conteúdo do tratado de abril. A opinião de Carlos López acerca da problemática pode ser observada no Semanario de 18 de abril:

			Los brasileros se avanzan a decir que el Gobierno del Paraguay no tiene derecho después del Tratado del 6 de Abril de 1856 a reglamentar por sí solo el tránsito de buques para Matogroso, sin embargo de que ambas márgenes pertenecen a la República. 

			Que habiéndose estipulado en aquel Tratado la libre navegación del río, es necesario que ambas partes contratantes estén en perfecto acuerdo (...). Tal doctrina importa decir que desde el momento que un Gobierno hace un Tratado, pierde el natural derecho que tiene a reglamentar su territorio fluvial del modo que halle conveniente. Esto es un absurdo (...) Esto es querer mandar en casa ajena.60

			O ponto máximo das tensões da missão de Amaral, contudo, estava por vir no anoitecer de 29 de abril, quando chegou ao porto de Assunção o vapor Japurá. A nave brasileira tinha ordens de subir para a província do Mato Grosso, conforme relatado por seu comandante. Amaral o avisa sobre os regulamentos fluviais do Paraguai, mas o comandante é claro: por razões de ordem superior, o Japurá já estava munido de prático em sua equipe, e um prático paraguaio não seria aceito. O Japurá não seria submetido à humilhante condição61 imposta pelos regulamentos.

			Após a crise do Paraguassú e a problemática das notas, o emissário do Império conseguia prever o problema advindo das ordens com que chegara o Japurá. No dia 6 de maio, pela noite, um prático paraguaio se apresentou ao comandante do Japurá, alegando ordens do capitão do porto de Assunção para conduzir o vapor até o Forte Olympo, rumo ao Mato Grosso. O comandante prontamente recusou as ordens paraguaias e negou o acesso ao prático, comunicando o incidente a Amaral, pois tal situação não estava prevista em suas instruções. O diplomata instrui que o Japurá permaneça em Assunção por alguns dias, sob pretexto de reparos, para que possa negociar a questão junto ao governo paraguaio.

			Amaral baseava sua posição, primordialmente, nas instruções dispensadas ao comandante do vapor. Se estas indicavam a rejeição ao prático paraguaio, então a doutrina do Império deveria seguir na mesma direção, sem aceitar as imposições dos regulamentos paraguaios sobre os “vasos de guerra de Sua Majestade”. Em posição de ministro do Império em Assunção, exigir qualquer procedimento do Japurá que não a observância estrita de suas ordens seria, no limite, deserção, pois promoveria a primazia das diretrizes do Paraguai frente às do Império. Desta feita, o Japurá deveria seguir sua viagem ao Mato Grosso com prático próprio, sem curvar-se aos regulamentos.

			O diplomata buscava ganhar tempo para reformar os regulamentos paraguaios antes da partida do Japurá, de modo a evitar outra crise. Contudo, entendia que, em caso de fracasso das negociações, o vapor seguiria ao Mato Grosso sem obedecer ao procedimento paraguaio, situação na qual os agentes do Império deveriam seguir com prudência. Preocupava-se especialmente com as condições do Japurá, descrito como muito lento e desprovido de grande tripulação, mas também com a presença do Tacuari no porto de Assunção, um vapor paraguaio de grande velocidade. Ironicamente, seria o Tacuari a nave paraguaia a capturar o Marquês de Olinda em 1864, iniciando a Guerra do Paraguai.

			Mesmo com poucas esperanças de reverter os regulamentos, o emissário fez nova tentativa junto a Carlos López. Em sua tratativa, o ministro oculta a ordem superior direcionada ao comandante do Japurá, atribuindo a si mesmo a iniciativa de recusa do prático, visando a evitar um constrangimento ao Império. Amaral então afirma ter o dever de fiscalizar a aplicação do tratado de abril, que daria imunidades aos navios sob bandeira brasileira:

			Eu disse ao Presidente que era meu dever fiscalizar a execução do tratado de seis de Abril; que esse tratado manda respeitar as imunidades do Pavilhão Imperial; que estas imunidades eram ofendidas pela pretensão que tinha o Governo paraguaio de impor um prático seu aos vasos de guerra imperiais que sobem para Mato Grosso; que se o homem que se queria pôr a bordo do Japurá era realmente um prático, nós agradecíamos o obséquio, sem aceitá-lo, porque nos era inútil; que se era um guarda, o repelíamos com a energia com que um navio de guerra deve repelir um insulto; (...) o Governo paraguaio não tem, nem pode ter, o direito de obrigar a Bandeira Imperial a navegar no rio Paraguai debaixo da proteção de um prático, ou da vigilância de um guarda paraguaio.62

			A situação chegara a um ponto insustentável. O diplomata avalia que López respondia à sua argumentação não com razões, mas com termos e gestos inapropriados. O presidente, conforme relata, não buscou a moderação de um acordo, senão tratou a José Maria do Amaral como um súdito do Paraguai. 
O desenlace da conferência vale a citação na íntegra do diplomata:

			(...) entendi que devia eu protestar contra esse tratamento ditando ali mesmo o ultimatum da questão, com a dignidade e energia que deve ter sempre, e mui principalmente neste país, um representante do Governo do Imperador.

			Dei, pois, por acabada a conferência, declarando ao Presidente, sem exageração alguma, mas em tom muito firme, que o Japurá subiria, no dia seguinte, para Mato Grosso sem prático da Capitania de Assunção, sucedesse o que sucedesse.63

			E assim sucedeu-se. O Japurá partiu do porto de Assunção em 17 de maio, escoltado pelo vapor Maracanã, com o intuito de evitar atritos com o Tacuari paraguaio. Zarparam os vapores “sem incidente algum”, segundo Amaral, uma posição que será relativizada nos últimos ofícios da missão.

			

			A crise final: o Semanario Paraguaio

			O restante da documentação acerca da Missão de Amaral a Assunção trata, essencialmente, da crise das negociações sobre os regulamentos paraguaios, após as crises do Paraguassú e Japurá. Neste sentido, em 26 de maio64 Amaral envia ofício ao Rio de Janeiro com um resumo acerca do que fora discutido sobre os regulamentos, relembrando suas instruções e conferências com López e Vázquez, além de ressaltar seu projeto de protocolo e troca de notas para buscar uma interpretação às polêmicas regulações paraguaias. No projeto de Amaral, constavam 14 artigos, tais como: navegação de navios brasileiros no rio Paraguai, parando somente no Forte Humaitá, ao subir o rio, e no Forte Olympo, ao descer (artigos 1°, 2° e 3°); proibição de obrigação de paradas em outros pontos (artigo 4°); proibição da obrigatoriedade de prático (artigo 6°); não sujeição à vistoria de passageiros em navios brasileiros rumo ao Mato Grosso (artigo 8°) e imunidades para navios de guerra (artigo 13°). Seu projeto foi entregue a Vázquez, que lhe respondeu com outra minuta, contendo uma “doutrina inteiramente contrária à do meu projeto”. As negociações seguiam em crise, e o desgaste da relação de Amaral, López e Vázquez era cada vez mais evidente.

			A publicação da denúncia do incidente do Japurá no Semanario, contudo, demonstra novas polêmicas referentes ao caso. Em 15 de maio, véspera de seu ultimato a López, Amaral foi notificado por Vázquez acerca do prático do Japurá, o correntino Bernardino Gustavino, solicitando que fosse entregue ao chefe de polícia de Assunção. Na ocasião, López questionara o diplomata sobre Bernardino, que responde de forma evasiva ao declarar que já fora notificado por Vázquez, e que a resposta sobre o tema seria dada em momento oportuno. Segundo reporta o representante do Brasil, López foi tomado de cólera, quase tocando-lhe o rosto, exigindo uma contestação pronta e clara por parte do ministro brasileiro, que retruca: um Ministro de Sua Majestade não recebe ordens alheias às de seu soberano ou governo65. Presidente e diplomata, então, ameaçam-se mutuamente. López afirma que determinará a prisão do prático, ao que o brasileiro o desafia a fazê-lo, afirmando que será bom que pense bem antes de tal determinação. Quanto à denúncia da situação no Semanario, o diplomata limita-se a reportar que a publicação é inexata, pois narra um atrito entre ele e Vázquez, quando a real discussão se operou entre ele e López. Conclui, desta forma, que o Semanario, conhecido por externar as opiniões de López, terceirizava a discussão para Vázquez com o intuito de “ocultar o tom insolente com que o Presidente falou ao Ministro do Brasil”66.

			Deste ponto em diante, os ofícios do ministro do Brasil focam-se em denunciar e criticar a postura do governo paraguaio com as publicações no Semanario, que vinham assinadas pelo Ministro Vázquez. Para o diplomata, era evidente que havia algum intento do governo na produção de números tão “malévolos e aleivosos”67, e seu silêncio tão somente forneceria a significação que López desejava imprimir-lhe68. Em especial no n° 175 do Semanario, há a insinuação de que o comandante do Japurá refugiara um assassino perseguido pela justiça paraguaia. O incidente verdadeiro, porém, teria ocorrido quando o Japurá se dirigia a Assunção, sendo surpreendido por um assassino em uma canoa, solicitando asilo. O pedido foi negado pelo comandante e o homem não embarcou no Japurá. Amaral suspeita que a situação não passou de um teste orquestrado pelo governo paraguaio, que buscava um pretexto para constranger e protestar contra o Brasil69.

			Mesmo sem o asilo ao homem, López ainda protestara junto ao diplomata: sendo o requerente de asilo um criminoso, acusado de assassinar um membro da guarda paraguaia, caberia ao comandante do Japurá prender o indivíduo, e não deixar que permanecesse em sua canoa, ao recusar-lhe o asilo. Ainda segundo a edição 175 do Semanario, a questão do asilo teria sido a motivação pela qual o governo paraguaio intimara o prático do Japurá, uma explicação que Amaral julga absurda, pois o incidente do asilo se dera muito antes da intimação do prático, que ocorrera somente na véspera da partida do vapor. 
Os fatos não seriam, assim, relacionados, e a ele as intenções paraguaias parecem claras: constranger o Império e bloquear as negociações, ganhando tempo frente ao Brasil. A questão dos armamentos rumo ao Mato Grosso e a crise do Paraguassú, por exemplo, já não eram sequer lembradas por López, apesar das tentativas de Amaral em renovar a discussão70. O diplomata brasileiro afirma ter o desejo de demover o governo López de suas suspeitas belicistas frente ao Império, mas já perdia as esperanças de demonstrar ao presidente a injustiça com que o Brasil vinha sendo tratado. 

			A falta de esperanças logo seria materializada por uma nota queixosa de Vázquez sobre seu proceder. O ministro paraguaio queixava-se de Amaral em três pontos: sua demora em transmitir uma nota de Paranhos a Vázquez, ainda em janeiro; o uso do sinete da Legação do Brasil junto à Confederação Argentina para endereçar comunicações a Vázquez e a falta de respostas à nota em que o prático do Japurá era intimado pela polícia de Assunção. Aos três pontos, o ministro do Brasil contesta: repassara a nota de Paranhos conforme suas instruções; utilizara o sinete da Confederação Argentina em razão de não haver outro e, por fim, não respondera à intimação do prático do Japurá pois constituía parte de exigências imperativas e grosseiras por parte do Presidente López71. Na nota de Vázquez, o diplomata é caracterizado como sujeito de conduta desagradável para com o governo paraguaio. Frente a tal acusação, ele retruca:

			O próprio autor da queixa demonstra, pois, que o Ministro do Brasil se tornou apenas desagradável ao Governo paraguaio pelo único motivo de querer desempenhar os seus deveres, que aliás cumpriu tão restritamente que nem sequer exorbitou de suas instruções. (...) Não provoquei o governo paraguaio hostilizando-o; reagi, defendendo-me da agressão sistemática que fez à reclamação que eu sustentava. 
A minha reação, motivada somente pelo dever, foi enérgica, mas, nunca ultrapassou os limites desse dever.72

			Em sua defesa, afirma que a importunação causada é inerente à natureza da negociação, não podendo ser atribuída à sua pessoa. Além disso, Amaral argumenta ser perceptível que o governo paraguaio faz uso de uma “queixa um tanto fútil”73 contra sua pessoa com o real intento de, tomado de rancor, direcionar uma provocação ao Império. O objetivo paraguaio seria, no fim das contas, constranger o ministro do Brasil para bloquear as negociações sobre os regulamentos paraguaios. A provocação seria ainda mais clara no epílogo da nota assinada por Vázquez, em que ameaça o Império de guerra: “No permita Dios que una insistencia indeclinable por parte del Brasil haga infrutuosos los votos y los esfuerzos del Paraguay por mantener la paz y las buenas relaciones con el Imperio”74.

			A nova troca de furiosas notas entre Amaral e Vázquez, porém, fora a última: em 10 de agosto, mês seguinte ao ofício em que se defende das acusações de Vázquez, Amaral comunica o recebimento de despacho do Rio de Janeiro, em que fora notificado que os interesses do Império em Assunção seriam representados por novo ministro especial75. Diante da impossibilidade de conciliar a negociação dos regulamentos fluviais com as queixas de Vázquez sobre o comportamento de Amaral, o Império acabava por finalizar a missão do diplomata. Encerrava-se, com isso, a carreira diplomática de José Maria do Amaral76, que não mais representaria o Império no exterior.

			Conclusão

			A análise atenta dos ofícios de Amaral em Assunção permite um mergulho nas rusgas bilaterais entre o Império e o Paraguai, sete anos antes da conflagração regional. Mesmo após o tratado de 1856, o “tratado de abril”, conforme mencionado na documentação, há pontos de extrema sensibilidade entre os países, como o de limites e o da livre navegação, que ajudam a explicar o porquê da guerra em 1864 e a refinar a discussão acerca de suas causas, demonstrando que a problemática antecede em muito a mera voluntariedade de Solano López. Com base nestes assuntos pendentes, a missão de José Maria do Amaral experiencia três grandes crises: vapor Paraguassú, vapor Japurá e as denúncias do Semanario paraguaio. 

			As três crises têm uma origem comum: as reações do Brasil frente aos regulamentos fluviais do Paraguai. Ao impor a “vexatória e ofensiva política” que exigia, entre outros, o uso de práticos paraguaios em navios brasileiros e o maior controle do governo López sobre a navegação brasileira rumo ao Mato Grosso, o Império enxergava uma ofensa ao tratado de abril e à sua soberania. O Paraguai, a seu turno, entendia que os protestos do Império representavam o interesse malévolo de armar a província do Mato Grosso, preparando-se para a resolução de fronteiras por meio da força. O descompasso de visões entre o Rio de Janeiro e Assunção tornou a missão de Amaral, de estabelecer um acordo sobre a “interpretação” dos regulamentos, numa tarefa de especial dificuldade, e seu relacionamento frente ao governo – representado, nas conferências, pelo Presidente López e pelo Ministro Vázquez – tensionava-se a cada incidente. Após pelo menos três ocorrências, a permanência do ministro do Brasil tornou-se insustentável, embora o diplomata registre, em um dos últimos ofícios ao Rio de Janeiro, que o governo López usava da denúncia à sua pessoa para tão somente frustrar o objeto de sua missão, a negociação acerca dos regulamentos fluviais.

			Avaliando as relações bilaterais entre o Império e o Paraguai, pode-se entender o impacto da missão de Amaral não somente como uma busca pela livre navegação fluvial ou pela resolução de questões como o Paraguassú, Japurá ou o Semanario paraguaio: trata-se de um sintoma da crise de relações entre dois governos profundamente desconfiados das intenções um do outro, em um cenário de crescente belicismo. Enquanto o Paraguai se queixava de incursões contra sua soberania, como a missão Pedro Ferreira de Oliveira, em 1855, possuindo razões para crer na intervenção brasileira pela força, o Império via nos regulamentos do Paraguai uma demonstração de má-fé perante o acerto de 1856, justificando seus temores de que López não desejava uma solução diplomática. Os dois governos não conseguiam entender-se e, neste sentido, a missão de Amaral representa mais um episódio do processo de crescentes hostilidades entre o Brasil e o Paraguai. 
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			despacho • 26 jan. 1857 • ahi 404/4/6

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, em 26 de Janeiro de 1857.

			V. Sa. encontrará nas cópias juntas a nota com que o Governo Paraguaio nos comunicou a ratificação que dera ao Tratado e à Convenção de 6 de Abril último, e a minha resposta a essa nota. Junto aqui também as observações que em Despacho dirigido ao Cônsul Imperial em Assunção fiz sobre a dita nota paraguaia, explicando-lhe melhor o pensamento da resposta do Governo Imperial.

			Convém que V. Sa. tenha bem presentes os referidos documentos e observações quando for à Assunção.

			Renovo a V. Sa. as expressões de minha perfeita estima e distinta consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			S. Exa. o Sr. José Maria do Amaral etc. etc. etc.

			[Anexos]

			Ministerio de Estado de Relaciones Exteriores

			Asunción, Junio 17 de 1856.

			¡Viva la Republica del Paraguay! 

			El infrascripto ha tenido el honor de recibir la nota que con data de 12 de Abril próximo pasado le ha dirigido el Ilmo. y Exmo. Señor Dr. José Maria da Silva Paranhos, del Consejo de S. M. el Emperador del Brasil, Ministro y Secretario de Estado de Negocios Extranjeros, comunicándole que S. M. el Emperador tuvo a bien ratificar el tratado de amistad, navegación y comercio, bien como la convención relativa al ajuste de límites, que han firmado el 6 de Abril próximo pasado los Plenipotenciarios de la República, y del Imperio.

			Agrega S. E. el Señor Ministro de Negocios Extranjeros, que S. M. el Emperador confía en que los referidos ajustes merecerán igualmente la sanción del Exmo. Señor Presidente de la Republica; y que en esta conformidad lo apresuro a enviar a esta Capital al Señor Antonio Pedro de Carvalho Borges77, encargado de efectuar el cambio en las ratificaciones de S. M. el Emperador con las del Exmo. Señor Presidente de la República.

			En dicha comunicación S. E. el Señor Ministro de Negocios Extranjeros encarga al infrascripto que la lleve al conocimiento del Gobierno de la República, y que reciba al Señor Borges como Encargado por el Gobierno Imperial de la honrosa comisión expresada.

			El infrascripto ha recibido del Plenipotenciario de la República, adjuntos originales de amistad, comercio, navegación, y límites, y el protocolo de las conferencias oficiales en ocho piezas, y tuvo el honor de elevar todo al alto conocimiento del Exmo. Señor Presidente de la República. Al mismo tuvo la satisfacción de recibir al Señor Borges con la consideración debida a su enunciado carácter oficial.

			El infrascripto tiene el placer de comunicar a S. E. el Señor Ministro de Negocios Extranjeros, que S. E. el Señor Presidente de la República ha ratificado el día nueve del corriente el predicho Tratado de amistad, comercio, y navegación, bien como la convención relativa al ajuste de límites, y el día trece tuvo lugar el cambio de las ratificaciones, como será informado plenamente el Gobierno Imperial por su Encargado de efectuar el cambio de las ratificaciones.

			S. E. el Señor Presidente de la República ha observado que en la ausencia de un acuerdo que exprese y declare hasta adonde baja el uti possidetis de la República en la izquierda del Paraguay, y en la derecha del Paraná, no es bastante el artículo segundo de la Convención de aplazamiento del Tratado definitivo de límites en la parte que dice “las dos Altas Partes Contratantes respetarán, y harán respetar recíprocamente su uti possidetis actual”. 

			A este concepto procedía el artículo veinte y dos del proyecto de convención que en veinte y tres artículos ha presentado el Plenipotenciario de la República al del Imperio. Su tenor es como sigue: 

			Mientras no llegue el arreglo de límites, los Gobiernos del Brasil y del Paraguay no establecerán, ni consentirán que sus súbditos hagan nada que se parezca a establecimiento, ocupación o posesión, del terreno litigioso en la margen izquierda del Paraguay, ni en la derecha del Paraná.

			El Plenipotenciario de la República en su referida nota del 8 de Mayo ha participado que el Plenipotenciario del Imperio ha considerado innecesaria la inserción del tenor del citado artículo 22 del proyecto de convención, porque subentiendo que pendiente el arreglo de límites, ni el Brasil, ni el Paraguay podrán establecimiento alguno en el territorio contestado. 

			En la confianza pues de que esta explicación, hecha en conferencia oficial por el Señor Plenipotenciario del Imperio del Brasil, le guardará puntualmente por los Gobiernos Contratantes, como si le hubiera escrito en el precitado artículo 2º de la Convención de aplazamiento del Tratado definitivo de limites: tuvo a bien el Exmo. Señor Presidente de la República dar su ratificación llanamente a la convención de aplazamiento del ajuste de límites.

			S. E. el Señor Presidente de la República nutre sincera confianza de que los pactos ratificados, afirmarán, y estrecharán cada vez más las relaciones amigables entre los Gobiernos de la República, y del Imperio. 

			El infrascripto ruega al Señor Ministro de Negocios Extranjeros que se sirva elevar esta comunicación al alto conocimiento de S. M. el Emperador del Brasil.

			Aprovecho esta oportunidad el que firma etc.

			Nicolás Vázquez

			Al Ilmo. y Exmo. Señor Doctor José Maria da Silva Paranhos 

			Del Consejo de S. M. el Emperador del Brasil, Ministro y Secretario de Estado de Negocios Extranjeros etc. etc. etc.

			Conforme:

			No impedimento do Oficial-Maior

			O Oficial de Gabinete

			João Carneiro do Amaral

			v

			A S. Exa. o Sr. D. Nicolás Vázquez

			Ministro de Relações Exteriores da República do Paraguai

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 20 de Setembro de 1856.

			O abaixo assinado, do Conselho de S. M. o Imperador do Brasil, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros, tem a honra de dirigir-se a S. Exa. o Sr. D. Vázquez, Ministro das Relações Exteriores da República do Paraguai, acusando a recepção de sua nota de 7 de Junho próximo passado em resposta à do abaixo assinado de 12 de Abril do mesmo ano.

			O abaixo assinado roga a S. Exa. o Sr. Ministro de Relações Exteriores que se digne levar ao conhecimento do Exmo. Sr. Presidente da República que o Governo de S. M. o Imperador recebeu com a maior satisfação a notícia da ratificação por parte da República do Tratado e da Convenção de 6 de Abril celebrados nesta Corte, e da troca de ratificações efetuadas em Assunção no dia 13 de Junho último.

			O Governo Imperial nutre a mesma confiança que lhe manifesta o da República de que os novos ajustes firmarão e estreitarão cada vez mais as boas relações que felizmente existem entre os dois países.

			O abaixo assinado leu atentamente o que S. Exa. o Sr. Ministro de Relações exteriores se serviu comunicar-lhe sobre o reparo que suscitara ao Governo da República, quando este teve de dar sua ratificação aos referidos ajustes, o artigo 2º da Convenção de limites. Em resposta a este tópico da comunicação do 
Sr. Ministro, o abaixo assinado julga do seu dever recordar-lhe que no protocolo da sétima conferência se acham exaradas as razões alegadas e sustentadas pelo Plenipotenciário Brasileiro contra o artigo 22 do projeto de Tratado oferecido pelo Plenipotenciário da República. Nada poderia acrescentar na presente resposta ao que no referido documento foi tão franca e amigavelmente oferecido à consideração o Governo da República.

			O Governo Imperial, que nunca cessou de ser animado pelos mais benévolos sentimentos para com o da República, fará quanto esteja de sua parte, e outro tanto espera do Governo da República, a fim de que sejam escrupulosamente observadas as estipulações de 6 de Abril, que tão felizmente estabeleceram as relações amigáveis dos dois Países, e que prometem consolidá-las sobre a larga base de seus mais positivos e permanentes interesses.

			A letra e espírito dessas estipulações não podem ser mais manifestos e precisos do que se acham nos atos ratificados pelos dois Governos e nos protocolos das Conferências havidas entre os seus Plenipotenciários. Se na prática ocorresse alguma desinteligência, o que é de esperar não aconteça, atentas as boas disposições que há de uma e outra parte, o Governo Imperial está certo de que tal embaraço será [sic] prontamente removido pela franca e amigável correspondência dos dois Governos.

			O abaixo assinado aproveita esta oportunidade para renovar a S. Exa. o Sr. Ministro de Relações Exteriores as seguranças de sua perfeita estima e distinta consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Conforme:

			No impedimento do Oficial-Maior

			O Oficial de Gabinete

			João Carneiro do Amaral

			

			v

			cópia / reservado

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, em 13 de Outubro de 1856.

			V. Mce. terá lido no Semanario78 uma nota que em 17 de Junho último me dirigiu o Sr. D. Nicolás Vázquez comunicando-me a ratificação pelo Governo dessa República do Tratado de Amizade, Comércio e Navegação, e da Convenção de Limites de 6 de Abril deste ano.

			Há um ponto importante nessa Nota, e é aquele em que se refere às observações que suscitara ao Governo da República o artigo 2º da sobredita Convenção. No Jornal do Commercio terá V. Mce. lido os protocolos dessa negociação e por esses documentos estará informado do verdadeiro sentido e alcance da letra e espírito daquele artigo.

			O pensamento reservado do Governo da República ao dirigir-me essa Nota, parece ter sido substituir a estipulação contida no mencionado artigo da Convenção de limites pelo artigo 22 do Projeto apresentado pelo seu Plenipotenciário.

			O Governo Imperial não poderia condescender com essa maneira de alterar estipulações solenemente concluídas e ratificadas. Respondi nos termos da cópia inclusa, que lhe envio para seu particular conhecimento.

			Não se dê V. Mce. por sabedor de minha resposta, não provoque nem aceite discussão a esse respeito em suas conversações com o Sr. Presidente López79. Mas ouça o que ele lhe ponderar sobre este assunto e fixe bem o sentido de suas palavras.

			Sempre que o Sr. Presidente trouxer à conversação o negócio de limites, 
V. Mce. deverá, evitando enunciar-se em nome do Governo Imperial, observar--lhe que os termos da Convenção lhe parecem próprios a tranquilizar a ambos os Governos, com as explicações contidas nos Protocolos. Que não vale a pena excogitar questões que está certo não se darão, uma vez que a República não vá além da posse que hoje efetivamente tem, como crê que se observará da parte do Império. Que o verdadeiro é cuidarem os dois Governos da sua navegação e comércio, e viverem em perfeita harmonia, para melhor se resguardarem contra interesses exagerados e vistas perigosas de outros. 

			

			Reitero a V. Mce. os protestos de minha estima e consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. Amaro José dos Santos Barbosa80

			Conforme:

			No impedimento do Oficial-Maior

			O Oficial de Gabinete

			João Carneiro do Amaral

			           
               
           

			despacho81 • 28 jan. 1857 • ahi 404/4/6

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 28 de Janeiro de 1857.

			Tenho a honra de passar às mãos de V. Sa. a Carta credencial, e respectiva cópia figurativa, pela qual Sua Majestade o Imperador Há por bem Acreditar a V. Sa. junto ao Presidente da República do Paraguai no caráter de Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. V. Sa. usará da dita Carta conforme as instruções que nesta data lhe dou.

			Reitero a V. Sa. as seguranças de minha perfeita estima e distinta consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. José Maria do Amaral etc. etc. etc.

			           
               
           

			

			despacho • 28 jan. 1857 • ahi 317/4/13

			Instruções para José Maria do Amaral, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em missão especial junto do Presidente da República do Paraguai

			Em 28 de Janeiro de 1857.

			O Governo de S. M. o Imperador deixa ao prudente arbítrio de V. Sa. conhecer da oportunidade em que deve apresentar a sua Carta Credencial ao Presidente da República do Paraguai, conforme as notícias que tenha recebido do Cônsul de S. M. em Assunção, ou por qualquer outro conduto fidedigno, a respeito das disposições daquele Governo para com o Império.

			O Governo Imperial não tem até este momento senão motivos para crer que o do Paraguai receberá amigavelmente o Ministro de Sua Majestade, e para desejar que V. Sa. realize quanto antes a sua viagem à Assunção, a fim de induzir o Governo do Paraguai a suprimir os pesados entraves que pôs à navegação do Brasil pelo rio comum nos Regulamentos há pouco por ele promulgados.

			Convirá, portanto, a não haverem razões que à prudência de V. Sa. recomendem o contrário, que V. Sa. leve brevemente a efeito a sua nova nomeação, e ali se demore algum tempo, a fim de deixar bem cimentadas as suas relações com o Governo Paraguaio e persuadi-lo a tornar efetivas as facilidades a que pelo Tratado de 6 de Abril têm direito os navios Brasileiros que se empregarem no comércio e navegação da Província de Mato Grosso. 

			Os Regulamentos policiais e fiscais recentemente publicados pelo Governo da República não estorvam somente, matam em sua origem essa navegação e comércio. E, como se tais medidas não fossem assaz opressivas, o Cônsul Paraguaio em Buenos Aires as tem agravado, querendo que desde ali produzam elas os seus nocivos efeitos.

			V. Sa. sabe, pelas comunicações deste Ministério, e pelas que diretamente lhe terão sido ministradas pelo Cônsul do Império em Buenos Aires, que o Cônsul Paraguaio exige que os papéis dos navios Brasileiros, e os passaportes dos passageiros que neles se destinam à Província de Mato Grosso, sejam submetidos ao seu visto.

			Ainda mais pretende esse Agente consular da República o direito de proibir que alguém, suspeito por qualquer motivo ao Governo Paraguaio, tenha parte nos carregamentos dos navios Brasileiros, ou vá neles de passagem para aquela Província do Império, ainda que o navio simplesmente transite pelas águas da República, e o indivíduo interdito não seja cidadão Paraguaio.

			As exigências e ameaças feitas pelo dito Cônsul ao Capitão da Escuna Brasileira Diamantina, em cujo carregamento ele supunha terem parte o 
Sr. Machains82, e o interdito posto à viagem do súdito Espanhol Barreiros, que tencionava seguir nesse navio para Mato Grosso, provam infelizmente que tais intentos já se têm manifestado por fatos e produzido os seus ilegais e lamentáveis efeitos contra a liberdade de navegação e comércio tão garantida no Tratado de 6 de Abril, e que tanto promete aos dois países.

			V. Sa. sabe como apreciei os fatos ocorridos em Buenos Aires com a Escuna Diamantina, e as instruções que em vista deles dei ao Cônsul Imperial.

			O Governo Paraguaio comunicou ao de S. M. o Imperador o teor dos Regulamentos a que me refiro, os quais se acham impressos no Semanario, gazeta de Assunção, e por tradução no Jornal do Commercio desta Corte de 8 do corrente. A cópia junta contém a íntegra daquela comunicação.

			O Governo de S. M. o Imperador não podia conservar-se silencioso à vista de semelhante estado de coisas, nem deixar sem resposta a nota do Governo da República pela qual se lhe deu conhecimento das medidas a que estavam já sujeitos os navios Brasileiros, com surpresa e grande dano de todos os que, confiados nas palavras e atos solenes dos dois Governos, empreenderam especulações lícitas para a Província de Mato Grosso.

			Junta a selo volante encontrará V. Sa. a resposta que em virtude das Ordens de S. M. o Imperador dirijo ao Ministro das Relações Exteriores da República. Compenetre-se V. Sa. do pensamento e termos dessa minha resposta, e mande extrair uma cópia para ser anexa a este Despacho como parte integrante dele.

			V. Sa. verá que o Governo Imperial reclama:

			1º – Contra a vexatória e ofensiva polícia que o Governo da República quer exercer no comércio da província de Mato Grosso, e no trânsito das pessoas que dela saem ou para ela se dirigem sob a Bandeira Brasileira.

			2º – Contra a longa escala a que são para aquele fim forçados os navios Brasileiros que somente transitam pelas águas da República.

			3º – Contra a obrigação de ser essa navegação somente dirigida por Práticos Paraguaios.

			4º – Contra os direitos com que, a título de vistos, e de praticagem, é gravado o simples trânsito dos nossos navios.

			5º – Contra a soberania exclusiva que o Governo da República se arroga na parte do rio compreendida entre o Apa e o Forte Olympo.

			V. Sa. sabe que essas águas são comuns, visto que a margem esquerda do rio pertence ao Império desde o Apa para o Norte, e que o Governo Imperial teria mesmo direito a chegar até ao Ipané-guassú ou Jejuy, se não fora o princípio do uti possidetis, que propusemos como base para fixação da linha divisória dos dois países, e ambos os Governos se obrigaram a respeitar pela Convenção de 6 de Abril.

			Este 5º ponto de nossas reclamações é o mais grave, porquanto revela da parte do Governo Paraguaio o pensamento de resolver de fato a questão de limites conforme a sua pretensão da linha do denominado rio Branco.

			Se nesse trecho do rio admitíssemos de fato o seu exclusivo domínio, ele alegaria a todo o tempo que o fizemos por força do direito que ele pretende ter ao território compreendido entre o Apa e o chamado rio Branco.

			Senhor desse domínio, não o largaria mais; sua obstinação a respeito dos limites tronar-se-ia inabalável.

			Deve, portanto, ser o principal objeto da missão de V. Sa. junto ao Presidente da República do Paraguai induzi-lo a pôr termo a semelhantes atos, evidentemente contrários às suas obrigações internacionais e aos interesses de um e outro país.

			De acordo com as declarações que em sua nota faz o Governo Imperial, 
V. Sa. assegurará ao Governo Paraguaio que as disposições de S. M. o Imperador são as mais amigáveis, que o Seu Governo está pronto a entender-se com o da República sobre as medidas que por mútuo acordo devam adotar-se para a polícia da navegação comum.

			Este acordo parece mui fácil ao Governo Imperial, e V. Sa. receberá completas instruções para celebrá-lo, logo que o Governo Imperial conheça a resposta oficial à sua referida nota e as explicações que por via de V. Sa. lhe possam ser comunicadas no intuito de melhor apreciar-se nesta Corte as vistas e disposições do Governo Paraguaio.

			Sendo, porém, evidentemente ofensivas dos pactos existentes, e de um vexame clamoroso, as medidas estabelecidas por aqueles Regulamentos, ao passo que os seus fins razoáveis podem ser eficazmente atingidos, independentemente de prévio e mútuo acordo, por outros meios suaves ao alcance do Governo da República, V. Sa. solicitará com o maior empenho que cessem desde logo tais medidas.

			O Governo Paraguaio não pode desconhecer que não há atualmente contrabando possível em toda a deserta margem direita do rio Paraguai até aos limites da República. Aí só habitam, além dos índios selvagens, as Guardas Paraguaias.

			Pela margem esquerda menos fundado é o perigo, porquanto, na extensão que pertence à República, desde as Tres Bocas até à margem esquerda do Apa, está ela assaz vigiada, e não haveria quem alimentasse o contrabando, se alguém houvesse tão insensato que o tentasse.

			Do Apa para o Norte, em toda a extensão do território contestado, e ainda além, não há também sobre a margem do rio senão desertos intransitáveis, demais vigiados pelas Guardas militares que o Governo da República estabeleceu no Cerro Ocidental e no Forte Olympo.

			Ninguém haverá que exponha os lucros lícitos de uma navegação presentemente e ainda por alguns anos tão custosa aos mesquinhos e duvidosos interesses do contrabando, dado que houvesse população e mercados para esse abuso entre os pontos militares e centro fiscais dos dois países.

			Não há, pois, fundamento sério para que o Governo da República queira precaver-se a ponto de fechar-nos o rio, que tanto vale praticamente o regime policial e fiscal que estabeleceu.

			O Governo da República deve distinguir o simples trânsito da navegação que se dirija para os seus portos. Com esta distinção que é de direito perfeito, e de manifesta conveniência, o Governo da República pode suprimir dos seus regulamentos o que há neles de mais opressivo.

			Indicarei aqui as medidas que ao Governo Imperial parecem essenciais para satisfazer as vistas do Governo Paraguaio.

			Proibição a todo navio, quer em trânsito, quer com destino para os portos da República de tocar em algum ponto do rio (salvos os casos de força maior que aí se reconheçam possíveis) não habilitado para carga e descarga, ou para refrescar.

			Obrigação de exibir nas Tres Bocas ou em outro ponto da entrada do rio, a sua carta de saúde, passaporte e rol de equipagem, sendo estes documentos aí visados, ou em Assunção, caso não seja penoso ao navio em trânsito parar neste segundo ponto; e dando-se-lhe imediatamente depois desses atos uma licença para ser apresentada ao passar pelo Apa, ou por algum dos outros pontos superiores.

			Proibição de receber ou desembarcar qualquer passageiro ou carga sobre o rio, desde as Tres Bocas até a Bahía Negra.

			Esta proibição, se for prescrita, deve ser comum aos navios Paraguaios na parte do rio compreendida entre o Apa e a Bahía Negra. Os navios que se destinarem aos portos da República, para explorar o seu mercado, carregar ou descarregar, além das prescrições acima indicadas, deverão sujeitar-se às disposições policiais e fiscais que o Governo da República queira aplicar-lhes, sem outros limites mais que os inerentes às imunidades do pavilhão, e os que contêm nas garantias que o Tratado de 6 de Abril lhes assegura.

			Mas o Governo Imperial espera que mesmo a respeito destes navios o Governo Paraguaio adote uma política benévola e digna de sua ilustração.

			O serviço dos Práticos deve ser facultativo e não obrigatório. É lícito aos Brasileiros, assim como aos Paraguaios, exercer esse ofício em toda a extensão do rio.

			

			Todavia, pode admitir-se que desde as Tres Bocas até ao Apa fique esse exercício privativo dos Práticos Paraguaios.

			Do Apa para cima semelhante exclusivo não é tolerável, pelo menos para os navios Brasileiros, porque aí, até a Bahía Negra, as águas são comuns e neutras, e desde aquele ponto ambas as suas margens pertencem ao Brasil.

			Se o Governo da República julgar indispensável que um guarda ou vigia Paraguaio acompanhe os navios Brasileiros até ao Apa, ou até ao Cerro Ocidental, pode-se admiti-lo, uma vez que esse guarda não seja pago pelo navio, e sim pelo Estado a que pertence.

			Pode também o Governo da República estabelecer barcos-vigias que policiem o rio desde a sua foz até a Bahía Negra, sendo, porém, expressamente entendido que o Governo Imperial tem igual direito a policiar o trecho do rio que vai do Apa até àquele limite, desde onde ambas as margens são Brasileiras.

			Talvez seja preciso estabelecer algumas balizas e luzes sobre o rio, para facilidade e segurança da navegação comum. A sua despesa e custeio pode ser objeto de acordo entre os dois Governos, e o de Sua Majestade não se poupará a esse ônus, ou qualquer outro que deva ou lhe convenha partilhar.

			Com estas indicações, e as que se contêm na nota que dirijo ao Ministro das Relações Exteriores da República, creio que V. Sa. fica habilitado para empregar as sugestões convenientes no intuito de persuadir o Governo da República a modificar sem demora o rigor e exorbitância dos seus Regulamentos.

			Poderá mesmo celebrar algum acordo provisório que seja logo posto em execução, considerado como base para o exame e acordo definitivo dos dois Governos.

			O Governo de Sua Majestade espera da ilustração, tino e zelo de V. Sa. que se conseguirão os importantes fins deste Despacho do modo o mais satisfatório.

			O vapor de guerra Paraguassú, da força de 160 cavalos, parte nesta ocasião com destino a Mato Grosso. O Ministro da Marinha terá comunicado a 
V. Sa. que esse vapor leva provisões de guerra para aquela Província e estacionará em suas águas o tempo que convier.

			No Paraguassú ou no Ypiranga pode V. Sa. fazer a sua viagem à Assunção.

			A nota do Governo Imperial a que me tenho referido deve ser entregue depois que o primeiro daqueles vapores tenha passado o Apa, se sua viagem não for, como é de esperar, embaraçada. V. Sa. entregará ou fará entregar oportunamente pelo Cônsul Imperial em Assunção.

			Releva prevenir o caso de que a referida nota, apesar do seu espírito amigável, manifestando ao Governo da República que estamos muito atentos ao nosso direito, o impila a atos imprudentes. A presença no Alto Paraguai de um forte navio de guerra, como é o Paraguassú, e da canhoneira Maracanã, que receberá ordem para ficar nas mesmas águas, exercerá benéfica influência no ânimo dos nossos vizinhos.

			É manifesta a conveniência de que V. Sa. se ponha em comunicação com o Presidente de Mato Grosso, e trate de estabelecer um meio de correspondência regular entre aquela Província e a Corte, por intermédio dessa Legação e do Consulado Imperial em Assunção.

			Os Comandantes dos vapores Maracanã e Paraguassú satisfarão às requisições que V. Sa. diretamente lhes dirija, a fim de por meio deles se comunicar com o Presidente da Província de Mato Grosso, ou com a Legação Imperial no Paraná.

			V. Sa. compreenderá a necessidade que tem o Governo Imperial de informar à Assembleia Geral Legislativa qual a execução dada ao Tratado de 6 de Abril e os benefícios que ele promete. Espero, portanto, que até aos primeiros dias de Abril, o mais tardar, receberei de V. Sa. os dados para esse fim necessários.

			Aceite V. Sa. os protestos de minha perfeita estima e distinta consideração.

			José Maria da Silva Paranhos

			Ao Sr. José Maria do Amaral
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			3ª Seção / Nº 10 

			Missão Imperial no Paraguai

			Bordo Vapor Paraguassú, 8 de Março de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			No dia 28 do mês passado, ao anoitecer, tive a honra de receber o despacho que V. Exa. dirigiu-me em 28 de Janeiro e do qual foi portador o comandante do vapor Paraguassú.

			Recebi com esse despacho a carta credencial, e respectiva cópia figurativa, pela qual Sua Majestade o Imperador Dignou-se Apresentar-me como Seu Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário o Presidente da República do Paraguai.

			Limito-me a acusar o recebimento do dito despacho, somente para boa ordem da correspondência, porque terei ocasião de tratar do seu assunto quando responder ao despacho reservado a que ele se refere e que contém as instruções que traçam o procedimento que devo ter na nova missão que 
Sua Majestade Houve por bem Confiar-me. 

			Só me resta reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito. 

			José Maria do Amaral

			Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos
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			Nº 2 

			Missão Imperial no Paraguai

			Bordo Vapor Paraguassú, 9 de Março de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Tenho presente o despacho de 26 de Janeiro, que cobre cópias da nota pela qual o Governo Paraguaio comunicou a V. Exa. a ratificação do tratado e da convenção de 6 de Abril do ano passado; da resposta de V. Exa. a essa nota e do despacho que sobre o assunto dirigiu V. Exa. ao Cônsul do Brasil em Assunção.

			Fico inteirado da doutrina professada por V. Exa. contra a das observações feitas pelo Ministro de Relações Exteriores do Paraguai ao artigo segundo da Convenção de seis de Abril e a essa doutrina me referirei quando se dê o caso de fazê-la prevalecer na minha nova missão.

			Tenho a honra de repetir a V. Exa. as expressões do meu profundo respeito.

			José Maria do Amaral

			Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos etc. etc. etc.

			           
               
           

			

			ofício • 10 mar. 1857 • ahi 201/1/10

			Nº 2 

			reservado

			Missão Imperial no Paraguai

			Bordo Vapor Paraguassú, 10 de Março de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			A 28 do mês passado recebi o despacho reservado, de 28 de Janeiro, ao qual se refere o despacho ostensivo, da mesma data, que cobria as minhas credenciais de Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Majestade o Imperador junto à República do Paraguai.

			O despacho reservado a que respondo consta de duas partes das quais uma contém as instruções que ditam o meu procedimento na missão que vou desempenhar, e outra trata da ocasião em que devo partir para Assunção.

			Do primeiro ponto só terei que dar informações a V. Exa. quando for ocasião de executar as ordens a ele concernentes.

			É acerca do segundo ponto que agora se me oferece oficiar a V. Exa.

			V. Exa. demonstra-me a conveniência de que eu apresente quanto antes as minhas credenciais ao Presidente do Paraguai, a fim de iniciar a negociação que tem por objeto tornar efetiva, franca e segura a execução dos tratados que o Império celebrou com aquela República em 6 de Abril do ano passado.

			Mas, segundo as ordens de V. Exa., a esta conveniência deve antepor-se a de evitar qualquer mau incidente que possa ser suscitado pelo Governo Paraguaio a respeito da recepção oficial do Ministro de Sua Majestade.

			Com este fim, V. Exa., apesar de não ter, até agora, motivos para recear que o Governo Paraguaio não receba amigavelmente o Ministro Imperial, recomenda-me que procure certificar-me antecipadamente das disposições daquele Governo para com o do Império.

			Fazendo-me todas estas recomendações, V. Exa. deixa, contudo, ao meu arbítrio o conhecer da oportunidade em que devo apresentar a minha Carta credencial ao Presidente da República do Paraguai, conforme as notícias que eu receber do Cônsul de Sua Majestade em Assunção, ou por qualquer outro conduto fidedigno.

			A única notícia que tive do Cônsul, desde que cheguei ao Paraná, foi uma carta particular, de meado de Janeiro, na qual se me dizia que o Presidente do Paraguai me receberia sem dificuldade, como Ministro de Sua Majestade, contanto que eu me não demorasse muito em Assunção.

			

			O silêncio que o Cônsul tem guardado, depois que me escreveu aquela carta, autorizou-me a pensar que nenhuma circunstância veio posteriormente invalidar o aviso que nela fez-me. Pareceu-me, portanto, que eu podia partir para Assunção sem receio de encontrar ali obstáculo à minha recepção oficial.

			Ao mesmo tempo que eu tinha estas razões para presumir, com grande probabilidade de acertar, que não se daria a hipótese figurada por V. Exa., única que tornaria inconveniente a minha pronta partida do Paraná para Assunção, ocorria-me também a seguinte consideração.

			A minha nomeação de Ministro no Paraguai, publicada no Jornal do Commercio do Rio de Janeiro, em 2 do mês passado, cujo artigo foi transcrito no Nacional Argentino e em outras gazetas destes países, era já sabida por todos aqui, em Buenos Aires e em Montevidéu.

			Esta publicidade dava aviso aos numerosíssimos interessados na complicação das relações do Brasil com o Paraguai para moverem-se com toda a oportunidade, ao mesmo tempo que ia começar a ação do Governo Imperial junto ao Presidente daquela República. Convinha, ao menos neste caso, evitar que as intrigas tomassem o passo ao Ministro do Brasil; e fiz a este chegar antes delas à Assunção. Importava, pois, que eu partisse quanto antes para o meu novo destino.

			Foram estas as razões que me moveram a embarcar-me no vapor Paraguassú, no dia 8 do corrente, com direção à capital do Paraguai, fundando-me na autorização que recebi de V. Exa. para proceder conforme as circunstâncias me aconselhassem.

			Peço licença para reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito.

			José Maria do Amaral

			Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos etc. etc. etc.
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			Nº 3 

			reservado

			Missão Imperial no Paraguai

			Bordo do Vapor Paraguassú, Corrientes, 16 de Março de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Em ofícios ostensivos e reservados, de datas anteriores a deste, tive a honra de referir a V. Exa. as circunstâncias da minha partida do Paraná, no dia 8 deste mês.

			Cumpre-me hoje dizer a V. Exa. que, no dia 12 às três horas da tarde, cheguei a Corrientes em cujo porto ainda está fundeado o vapor em que estou embarcado, sendo esta demora motivada pela necessidade de fazer certos consertos na máquina. 

			O comandante do vapor pensa que a obra que se está fazendo não ficará pronta antes do dia 20 e que, portanto, não poderemos continuar a navegar senão no dia 21. 

			Se assim for, não é provável que eu esteja no meu novo posto senão do dia 23 ao dia 24. 

			Acho-me tão enfermo que ainda não pude ir a terra; irei logo que possa desembarcar e andar sem arriscar-me a recair de modo que me inabilite de fazer o serviço que está a meu cargo. 

			No entanto, mesmo daqui de bordo do vapor, tenho procurado informar-me, tanto quanto é possível, do que se passa em Assunção. 

			Obtive por empréstimo – e por isso não posso enviá-los a V. Exa. – alguns números recentes do Semanario Paraguaio que contém artigos relativos ao vapor Maracanã e às relações internacionais daquela República com o Império. Pelo sentido e pelos termos desses artigos vejo que se agravam, talvez, os efeitos produzidos pela intriga no ânimo do General López86 a respeito do Governo Imperial. Servem de tema a estas declarações certos artigos publicados no Jornal do Commercio e no Correio Mercantil, do Rio de Janeiro, relativamente ao Paraguai. 

			Ao passo que estas queixas revelam certo receio dessas hostilidades imaginárias, os queixosos nos lançam em rosto, com certo desplante, a prudência com que se houve a expedição brasileira de 1855. Com efeito diz-se naqueles artigos que a Esquadra Imperial respeitou demasiadamente as fortificações paraguaias!87

			Mas há nesses escritos de que estou tratando uma circunstância que me parece notável até certo ponto. Diz o escritor que a causa aparente de pretendida indisposição do Governo Imperial contra o do Paraguai, é o regulamento promulgado por este a respeito da navegação do rio Paraguai e que, entretanto, aquele, a quem foi oficialmente notificada a promulgação do regulamento, nenhuma reclamação fez contra nenhuma das suas disposições. 

			É sabido que os artigos publicados nos periódicos do Paraguai se não são escritos, são ditados ou aprovados pelo Presidente da República. Neste caso, aquela observação feita pelo Semanario pode ter maior alcance do que o que se deve dar ao pensamento de um gazeteiro. Discorrendo assim, pode-se tomar a asserção que eu chamo notável como uma promessa de transação, se o Governo de Sua Majestade vier a formular alguma reclamação contra o regulamento. 

			Além do que acabo de referir a V. Exa., li também nas gazetas de Assunção que o Congresso paraguaio se reuniria no dia 14 do corrente para nomear o novo Presidente da República. Pensa-se aqui em Corrientes que o General López terá por sucessor seu filho e que a eleição deste se fará por acordo daquele. 
A opinião geral é que esta mudança de pessoa não significa mudança alguma nos princípios do governo do Estado. 

			Se o General López não for reeleito, talvez a minha missão se ache paralisada por algum tempo. Bem sei que os termos em que está concebida a minha credencial a tornam efetiva para o sucessor do Sr. López, seja ele quem for. Porém, não é regular que eu entre em relações e em negociações com o novo Presidente que ainda não estará reconhecido pelo meu Governo e a quem eu outorgaria perfeito reconhecimento oficial entregando-lhe a carta de crença assinada por Sua Majestade o Imperador. 

			Lembro a V. Exa. a possibilidade desta pequena complicação, para que se sirva transmitir-me as convenientes ordens. Contudo, como nestes países, muito mais do que em quaisquer outros, convém aproveitar as circunstâncias oportunas para efetuar uma negociação diplomática; e como penso que o Governo Imperial se empenha em ultimar, quando antes, aquela de que acho-me encarregado, creio que V. Exa. não levará a mal que, se antes de receber as suas ordens, se me oferecer alguma ocasião que nos convenha utilizar, eu proceda como for conveniente para não a perder. 

			Vim achar em Corrientes o Sr. Derqui88, Ministro do Interior da Confederação Argentina, que viera do Paraná para estabelecer nesta província uma colônia, como eu tive a honra de dizer a V. Exa. em outra ocasião. 

			A missão do Sr. Derqui está malograda porque os seus colonos dispersaram-se. 

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos meu profundo respeito. 

			José Maria do Amaral

			Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos etc. etc. etc.
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			Nº 3 

			Missão Imperial no Paraguai

			Bordo Vapor Paraguassú, 19 de Março de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Esta manhã chegou a este porto uma escuna que vem de Assunção.

			Pelo Mestre desse navio consta que, no dia 14 deste mês, o Congresso do Paraguai reelegeu, por mais sete anos, o atual Presidente daquela República.

			Como remeto este ofício pelo correio público, no qual não confio, limito-me a dar a V. Exa. esta notícia e quando se me oferecer ocasião de escrever com segurança serei mais extenso.

			O conserto que se está fazendo na máquina do Vapor Paraguassú não ficará concluído senão no dia 21 ou 22. Só poderei continuar a minha viagem para Assunção no dia 23.

			É quanto nesta ocasião posso dizer a V. Exa., a quem tenho a honra de reiterar os protestos de meu profundo respeito.

			José Maria do Amaral

			Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos
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			3ª Seção / Nº 4 

			Missão Imperial no Paraguai

			Bordo Vapor Paraguassú, 20 de Março de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Ontem tive a honra de escrever a V. Exa. o ofício nº 3 referindo a notícia trazida de Assunção, por uma escuna argentina, de ter sido reeleito, por sete anos, no dia 14 do corrente, o atual Presidente da República do Paraguai, 
D. Carlos Antonio López.

			Acaba de fundear neste porto o vapor Corsa que vem da província de Mato Grosso e confirma a notícia da reeleição do General López.

			O Capitão do Corsa diz que o vapor Maracanã está parado, a cinco léguas de Cuiabá, por falta de água; se, pois, o rio não encher, não poderá o vapor sair daquela paragem senão para o ano que vem.

			Em Assunção nada se dizia a respeito da missão brasileira, de que me acho incumbido.

			É meio-dia. O Corsa desce a uma hora para Buenos Aires. Tenho apenas tempo para escrever a V. Exa. estes dois parágrafos a fim de revalidar a notícia que ontem dei.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito.

			José Maria do Amaral

			Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos etc. etc. etc.
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			[Índice:] Apresentação do Ministro do Brasil.

			3ª Seção / Nº 6 

			Legação Imperial do Brasil no Paraguai

			Assunção, 31 de Março de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			No dia 28 do corrente, às oito horas da manhã, fundeou o vapor Paraguassú no porto desta cidade e, ao anoitecer, desembarquei.

			O Capitão do porto, que de manhã mandara a bordo visitar-me e oferecer-me o que eu precisasse da cidade, recebeu-me atenciosamente e deixou passar todo o meu trem90 sem ser revistado. Menciono esta circunstância porque me consta que a bagagem do Sr. Guido91, a despeito dos protestos e reclamações deste, foi toda examinada minuciosamente.

			No dia 29, às quatro horas da tarde, fui a palácio fazer uma visita particular ao Presidente da República, o qual, tendo sido consultado de manhã pelo Cônsul-Geral, a pedido meu, esperava-me àquela hora.

			A conversa foi curta. S. Exa. tratou-me com muita urbanidade e mesmo com afabilidade e, ao despedir-me, disse-me que depois da minha apresentação oficial me falaria sem etiqueta todas as vezes e a qualquer hora que eu o procurasse.

			No dia 30 escrevi ao Ministro de Relações Exteriores, apresentando-lhe a cópia figurativa da minha credencial e pedindo-lhe dia e hora para entregar ao Presidente a carta original.

			Recebi a resposta dessa minha nota hoje às oito horas da manhã. 
O Ministro avisava-me que às 10 horas seria eu recebido pelo Presidente no salão do palácio do Governo.

			A essa hora veio buscar-me um coche do Presidente, a quatro tiros, acompanhado por um oficial da sua guarda a cavalo.

			Na sala em que teve lugar a cerimônia, o Ministro do Brasil era esperado pelos Ministros de Estado e pelos dois filhos do Presidente, isto é, o General Solano López e seu irmão o Coronel D. Venancio92.

			

			Entrou logo depois o Presidente, tomou assento e ofereceu-me outro que já estava preparado.

			Recitei então a alocução que, por cópia, ajunto a este ofício.

			O Presidente levantou-se, depois de responder-me o que consta da cópia também inclusa, e deu por acabada a cerimônia. Eu retirei-me acompanhado pelo Comandante da guarda do palácio que fora meu introdutor no salão.

			Está, pois, cumprida a ordem que recebi de V. Exa. para entregar ao 
Sr. Presidente da República do Paraguai as Credenciais pelas quais Sua Majestade o Imperador Dignou-Se Dar-me Crença de Seu Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário junto a esta República.

			Por esta ocasião tenho a honra de reiterar a V. Exa. os mais sinceros protestos do meu profundo respeito.

			José Maria do Amaral

			Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos etc. etc. etc.

			Anexos ao ofício da 3ª Seção nº 6 da Legação Imperial no Paraguai, em 31 de Março de 1857

			Exmo. Sr. Presidente,

			Sua Majestade O Imperador do Brasil, meu Augusto Soberano, Houve por bem Nomear-me Seu Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário junto à República do Paraguai e Notifica a V. Exa. esta nomeação na Credencial que tenho a honra de entregar-lhe.

			O Ministro do Imperador seria ousado se tentasse traduzir em termos seus as expressões com que a Carta Imperial Manifesta os sentimentos que a Soberana Benevolência de Sua Majestade Apraz Afiançar ao Ilustre Chefe deste jovem Estado americano.

			O Imperador, Constante na eficaz simpatia de que Tem Dado à República provas oportunas, valiosas e incontestáveis, Quer que com ela sejam tão íntimas quanto o possam ser as relações do Seu Império; que se torne seguro e cordial o cumprimento dos tratados que definem e utilizam essas importantes relações; e que assim se afiance e fecunde a paz honrosa em que Sua Majestade Deseja Assentar a Sua política internacional, sem prejuízo da Majestade da Sua Coroa, dos foros dos Seus Estados e dos princípios da civilização.

			Tal é o objeto da missão de que estou encarregado. Desvelar-me-ei na execução destas altas vistas do meu Soberano e espero que assim terei as melhores ocasiões de granjear a Benevolência do Exmo. Sr. Presidente da República do Paraguai.

			Conforme:

			José Maria do Amaral

			v

			Señor Ministro,

			Desde que tuvieron lugar las buenas relaciones entre la República y el Imperio, he cultivado sincera amistad con S. M. el Emperador del Brasil, y he hecho fervientes votos por la prosperidad de Su Familia Imperial y de la Nación brasilera.

			Si alguna vez se ha interrumpido la buena inteligencia, felizmente fue restablecida por los actos del 6 de Abril último. Hoy nutro la confianza de que la misión de V. E. estrechará los vínculos de la amistad que felizmente subsiste entre los dos Gobiernos.

			Conforme: 

			José Maria do Amaral
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			Legação Imperial do Brasil no Paraguai

			Assunção, 31 de Março de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Tenho a honra de participar a V. Exa. que, desde hoje, acho-me acreditado junto à República do Paraguai com a mesma graduação diplomática que tenho junto à Confederação Argentina.

			Executarei com prazer, as ordens de V. Exa. relativas ao serviço público e ao particular de V. Exa., a quem tenho a honra de reiterar protestos da mais elevada consideração. 

			José Maria do Amaral

			

			Ilmo. e Exmo. Sr. Conselheiro Joaquim Maria Nascentes de Azambuja etc. etc. etc.
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			Nº 1 / Série do Paraguai

			confidencial

			Assunção, 1º de Abril de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			No dia 28 do mês que findou desembarquei nesta cidade, ao anoitecer.

			O capitão do porto, que de manhã tinha mandado a bordo cumprimentar-me, recebeu-me com muitas atenções e mandou passar livremente o meu trem. 

			Consta-me que o Sr. Guido não foi tão bem tratado neste ponto. Toda a sua bagagem foi aberta e minuciosamente examinada a despeito dos protestos e reclamações que fez contra essa desatenção motivada talvez pela vinda de um de seus filhos que aproveitou a ocasião da missão do pai para vir comerciar em Assunção. 

			No dia 29 de manhã, pedi ao Cônsul que fosse por mim prevenir o Presidente de que eu desejava fazer-lhe uma visita particular, antes de entregar--lhe as minhas credenciais. 

			S. Exa. mandou agradecer-me este sinal de atenção e dizer-me que, às quatro horas da tarde, me receberia no palácio do Governo. 

			Às quatro horas em ponto estava eu no palácio. Ia comigo o Cônsul.

			Assim que cheguei fui introduzido no salão pelo Comandante da guarda.

			No meio parede superior do salão estava uma cadeira de braços e diante dela uma mesita redonda. Ao lado da mesa correspondente à direita do Presidente havia uma cadeira sem braços. A primeira era para S. Exa., a segunda para mim.

			Quase no mesmo instante em que entrei no salão, apareceu o Presidente vestido de preto e descoberto, trazendo na mão o chapéu. É um homem de sessenta anos, baixo, extremamente gordo, move-se com dificuldade. Tem o crânio muito mais estreito do que as mandíbulas. É, talvez, para ocultar este defeito que S. Exa. elevou o seu chapéu à categoria de insígnia do poder. 

			O Presidente, entrando, saudou-me com verdadeira graça e afabilidade, sentou-se, ofereceu-me assento e convidou o Cônsul a sentar-se em uma das cadeiras que ficavam mais distantes de nós. S. Exa., depois de dirigir-me algumas palavras de cumprimento, cobriu-se fazendo primeiramente uma leve reverência. 

			

			A minha visita foi curta, não passou de um quarto de hora. Depois das frases próprias daquela ocasião, falou-se na semelhança dos climas do Paraguai e do Brasil; nos elementos de prosperidade que a harmonia contém em si, e em outros assuntos tão insignificantes como estes. O objeto da minha visita foi ver o terreno em que me acho para saber em que tom devia escrever o meu discurso de apresentação. 

			Quando me retirei, o Presidente descobriu-se outra vez, ofereceu-me o que eu precisasse do país; disse-me que depois de reconhecido no meu caráter oficial podia eu ir vê-lo em quais dias e a quaisquer horas que me agradassem; e veio acompanhar-me quase até à porta do salão. 

			No dia seguinte escrevi ao Ministro de Relações Exteriores pedindo-lhe dia e hora para entregar as minhas credenciais ao Presidente; enviei-lhe ao mesmo tempo a cópia figurativa delas. 

			No outro dia às 8 horas da manhã, tive a resposta. O Presidente havia de receber-me às dez horas desse mesmo dia, no palácio do Governo. 

			Às nove horas e meia veio buscar-me um coche do Presidente, a quatro tiros, acompanhado por um oficial da sua guarda. Já lá se achavam os Ministros de Estado e os filhos do Presidente. 

			Notei que os Ministros se achavam quase no terço inferior do salão, do lado esquerdo, com relação ao Presidente; e que os filhos deste tomaram lugar do mesmo lado, porém na parte superior e na altura em que se achava a mesa de que atrás falei. 

			O Presidente entrou logo; vinha de farda e coberto. Notei que trazia a Grã-Cruz de Cristo, mas por baixo da farda quase toda abotoada. Descobriu-se ao entrar, fazendo-me uma leve cortesia, sentou-se e ofereceu-me assento e cobriu-se. Estávamos ambos nos mesmos lugares que ocupávamos na ocasião da minha visita particular. 

			Li o meu discurso. 

			O Presidente respondeu-me de improviso. 

			Retirei-me com o mesmo cerimonial com que entrei. 

			Depois da minha apresentação oficial, fui visitado pelos filhos do Presidente, pelo Ministro de Relações Exteriores e pelos Cônsules de Buenos Aires, Confederação, Estados Unidos, Grã-Bretanha e Portugal. 

			Tenho a honra de repetir a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito.

			José Maria do Amaral

			Exmo. Sr. José Maria da Silva Paranhos etc. etc. etc. 
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			Nº 2 / Série do Paraguai / 2ª Via

			confidencial

			Assunção, 3 de Abril de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Logo depois da minha apresentação oficial, tive duas conferências seguidas com o Presidente da República. Ambas tiveram lugar no palácio do Governo.

			Estas conferências não passaram de entrevistas absolutamente exploratórias, da minha parte, e provavelmente também da parte do Presidente.

			O meu intuito, naquela ocasião, foi somente conhecer o homem com quem trato, para haver-me de modo conveniente na negociação que hei de propor-lhe.

			Sendo este o meu fim, não me convinha declarar, desde logo, os assuntos de que V. Exa. incumbiu-me de tratar. Concebi e dirigi, pois, a conversa de modo que fosse tão complexa quanto pudesse ser em tais circunstâncias.

			Premeditei as minhas asserções com o artifício necessário para que atuassem no ânimo do Presidente como reativos capazes de provocarem a manifestação do seu pensamento, não só relativamente às nossas questões comuns, como também aos homens que nelas têm tomado parte, já como diretores, já como executores. V. Exa. sabe avaliar a utilidade desta sonda; permita-se-me a metáfora.

			Não posso referir a V. Exa. todas as circunstâncias e incidentes daquelas curiosas e também importantes conversas.

			Eram nove horas quando entrei no palácio. Era meio-dia quando saí.

			Durante estas três horas, a conversa abrangeu numerosíssimos pontos, com tanta variedade de matéria e de incidentes, que a memória perdeu grande número de circunstâncias. Mas talvez ainda as possa achar, rastejando vagarosamente a afinidade delas com as que conservou.

			Atualmente, enquanto não tenho a recordação daquelas circunstâncias perdidas, satisfaço a necessidade urgente de comunicar a V. Exa. a impressão que recebi do exame geral do terreno em que vou operar.

			Desse exame colhi úteis noções sobre pontos que para mim têm alguma importância.

			Fiquei conhecendo as principais baldas do Sr. López; as suas simpatias e antipatias relativamente aos homens; o seu modo de ver os negócios; e, em resumo, os pontos mórbidos das nossas relações com o Paraguai, se me é permitido usar desta linguagem figurada que tanto facilita a manifestação clara do pensamento.

			

			É bom que eu diga a V. Exa. como principiou a conversa, porque esse exórdio foi o tema do qual o Sr. López deduziu toda a sua extensa e variadíssima dissertação, ou antes, declamação.

			Dando ao Presidente o motivo da minha visita, que foi explicar-lhe a minha missão junto a esta República, falei-lhe, pouco mais ou menos, neste sentido.

			Eu não venho em missão especial, como escreveram algumas gazetas e repetiram muitas pessoas. 

			A missão que tenho é permanente; e meu tempo há de ser repartido com este governo e com o do Paraná, residindo eu ora ali ora aqui. Para ser assim, aqui fica restabelecida a Legação brasileira de outrora.

			E note o Sr. Presidente que a minha graduação diplomática é a maior que o Imperador costuma Conferir aos Seus agentes internacionais. Desta ordem são os que têm nas principais Cortes da Europa e em certas capitais da América.

			O Governo Imperial procede assim porque avalia exatamente a importância das relações dos dois Estados, e deseja desenvolvê-las cultivando o trato internacional com um Governo que é o único dos nossos circunvizinhos que tem sabido manter o princípio da autoridade.

			Para atingir este fim, o Governo Imperial quis ter um Ministro de graduação subida que esteja em contato frequente, quase contínuo com V. Exa. Assim haverá facilidade de explicar satisfatoriamente e com prontidão as dúvidas que, de parte a parte, ocorrerem e que, se se tornarem crônicas, dificultarão perigosamente todas as funções internacionais dos dois Governos reciprocamente.

			Houve tempo em que as relações do Brasil com o Paraguai foram quase fraternais. A inveja entibiou-as, pouco a pouco, complicou-as e quer acabá-las totalmente. Ela lá sabe os seus fins. Eu conheço-lhe a intriga sutil e constante de que se serve, e sei pelos seus nomes os operários desta satânica tarefa.

			Espero ter a fortuna de pôr-me perante V. Exa. em tais condições, que chegue a restaurar completamente as antigas relações dos dois Estados e a preservá-las das hostilidades dos intrigantes.

			Nutro esta esperança porque parece-me que a complicação do trato internacional do Paraguai com o Brasil procede unicamente de se ouvirem confiadamente certos homens; de se julgarem outros injustamente; de dar-se a certas ideias e a certos fatos uma significação errônea e prejudicial ao processo dos negócios; enfim, de confundir-se com a dignidade nacional a vaidade dos governos.

			Se V. Exa. tiver a bondade de atender bem à significação destas frases, verá que cada uma delas foi premeditada para um fim especial, de modo que o efeito comum de todas fosse despertar no ânimo do Sr. López as suas velhas e novas impressões a respeito do Brasil e provocar assim a manifestação do seu pensamento relativamente ao passado, ao presente, aos negócios e às pessoas.

			Efetivamente, todas aquelas impressões responderam pronta e simultaneamente a esta interpelação indireta. A expansão do Presidente teve, para mim, a particular utilidade de ser uma história das relações internacionais do Brasil com o Paraguai comentada pelas boas e más paixões do Sr. López.

			

			V. Exa. fará ideia da substância da conversa retrospectiva do Sr. López, sabendo que S. Exa. divide em três épocas as impressões que sucessivamente lhe foi gerando no ânimo o seu trato internacional com o Império.

			Assim diz S. Exa. que passou pela confiança cega, pela desconfiança, e pelo desengano completo. Classificando deste modo aquelas sucessivas disposições do seu espírito, atribui-nos uma política de hipocrisia que apresentou uma fase de sedução, outra de exigência e enfim outra de agressão.

			A fase agressiva foi a expedição de 1855. As fases de sedução e de exigências tocam em tempos anteriores.

			O que muito me surpreendeu foi ouvir S. Exa. dizer-me que a sua desconfiança, a respeito das intenções do Governo Imperial, começaram [sic] na missão do Sr. Pimenta Bueno! Bem transitória foi, portanto, a confiança cega de S. Exa. no Brasil!

			Explicando-me a origem das suas desconfianças, o Sr. López disse-me que o Sr. Pimenta Bueno lhe observara, uma vez, no correr de uma conversa oportuna para a observação, que o Paraguai seria antes do Brasil do que do General Rosas. S. Exa. conheceu pela primeira vez as vistas do Governo Imperial e respondeu ao Sr. Pimenta Bueno que o Paraguai, em caso de dilema, seria antes do General Rosas do que do Brasil.

			O Sr. López rematou este tópico da sua conversa com a seguinte epifonema: “E o Sr. Pedro Ferreira aprendeu com surpresa, em 1855, que para entrar no Paraguai é preciso passar por Humaitá!”.

			Não achei conveniente contestar a esta asserção, que é das que não devem ser desmentidas senão com fatos quando para isso haja oportunidade.

			São tais como esta todas as asserções do Presidente do Paraguai; todas elas revelam grande indisposição da sua parte para com o Brasil; indisposição que ele, longe de ocultar, manifesta, com grande ênfase, contra todos os nossos homens de Estado sem exceção de nenhum.

			Sinto, mas devo dizer a V. Exa. que esse ressentimento do Sr. López parece-me estar tão profundamente arraigado no seu ânimo que, se não for impossível, há de ser mui difícil extirpá-lo. É tão apaixonada a malevolência daquele Senhor contra o Império, que ele chega a querer estabelecer entre o Dr. Amaral e o Ministro do Brasil uma distinção maliciosa e inadmissível porque, antepondo o primeiro ao segundo, tem por fim fazer com que o homem, lisonjeado o seu amor-próprio, condescenda com as desatenções feitas ao funcionário internacional.

			Em suma, da observação que fiz nestas primeiras entrevistas, presumo que o Presidente do Paraguai está de muito má-fé com o Governo Imperial; que mui difícil há de ser a negociação que vamos entabular; que, se o Sr. López transigir conosco, a transação há de ser feita com a premeditação de ser sofismada e iludida na execução; e que, enfim, a política do nosso vizinho para conosco consiste hoje em ganhar tempo para militarizar e armar completamente o país.

			Na próxima entrevista abrirei a negociação e porei todo o cuidado em fazer estipulações tão claras quanto seja possível para evitar os sofismas futuros.

			Por esta ocasião tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito.

			José Maria do Amaral

			Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos etc. etc. etc.
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			Nº 3 / Série do Paraguai

			confidencial

			Assunção, 4 de Abril de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			O Semanario desta manhã, que vai coberto por esta confidencial, contém todos os documentos relativos à minha apresentação oficial como Ministro do Imperador.

			A tradução do meu discurso contém duas inexatidões.

			Em vez da palavra fecunda93, que está no original, usaram do vocábulo segunde, que também pode ser erro de imprensa.

			O tradutor deu à benevolência do Presidente o epíteto de alta94 que eu não dei.

			Procurei dar ao discurso o tom conveniente às circunstâncias em que se acham os dois países. Pareceu-me que o representante do Governo do Brasil, falando em nome deste ao Chefe do Governo paraguaio, devia ser antes sério do que afetuoso, firme sem ser ameaçador.

			Iludi, pois, tanto quanto pude, a regra que manda tributar, nestas cerimônias, ao Chefe do Estado, certos cumprimentos escolhidos e pessoais. Limitei-me a aludir, de passagem, às expressões da minha carta credencial, expressões que estão estereotipadas em todas as credenciais do mundo.

			

			Na parte em que falei das relações internacionais dos dois países, e do objeto da minha missão, entendi que me convinha rememorar, de passagem, os benefícios que a República deve ao Império, para ter razão de acentuar um pouco mais o tom em que declarei as condições com que o Imperador Aceita a paz.

			Esta curta análise do meu discurso tem aqui lugar somente como introdução ao que agora vou dizer a V. Exa. 

			O Presidente, um dia destes, em conversa particular, mostrou-me a credencial que lhe trouxe o Sr. de Saint Georges95 e disse-me: – “Veja como me tratavam, em outro tempo, estes pícaros franceses.”

			Com efeito, aquele documento está concebido em termos especiais e mui lisonjeiros ao Presidente. 

			Perguntou-me depois se eu conhecia o General Urquiza96 antes da minha nomeação de Ministro na Confederação. Respondi negativamente. S. Exa. replicou-me que pensava que nós éramos amigos velhos.

			Depois desta réplica, comecei a suspeitar que se tratava de dar-me algum remoque alusivo ao meu discurso. 

			A credencial do Sr. Saint-Georges, pensava eu comigo, foi-me mostrada para que eu visse que os termos da minha nada têm de especial.

			Confirmou-se logo a minha suspeita, porque o Presidente perguntou-me o [que] queria eu dizer-lhe, quando no meu discurso lhe falei na Majestade da Coroa do Imperador nos foros dos Seus Estados e nos princípios da civilização.

			Aquelas palavras, continuei eu, são claras e a sua significação é sabida por todos. V. Exa., principalmente, deve entendê-las melhor do que [os que] não se acham na sua posição. Todavia, se hei de dar alguma explicação delas para satisfazer o desejo de V. Exa., direi que, em resumo, aquelas frases querem dizer: – “Respeita-me, se queres que te respeitem.” – E isto nada de extraordinário tem, porque o respeito é de certo modo a saúde da amizade entre as Nações.

			A pergunta que o Presidente me fez a respeito do General Urquiza, foi, sem dúvida, também um remoque para fazer-me sentir a diferença dos tons em que aqui e na Confederação me exprimi relativamente aos dois Presidentes.

			Não aceitei nenhum dos remoques que acabo de mencionar. A conversa tomou direção diferente do que a princípio lhe dera o Presidente.

			

			Pareceu-me conveniente dar a V. Exa. estas curiosas informações. Se não são de grande utilidade, sirvam ao menos como traços notáveis do retrato moral deste homem com quem infelizmente temos que tratar estando com ele em contato incômodo, porém necessário.

			Queira V. Exa. aceitar os protestos do meu profundo respeito.

			José Maria do Amaral

			Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos etc. etc. etc.
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			3ª Seção / Nº 7 

			Legação Imperial do Brasil no Paraguai

			Assunção, 9 de Abril de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Esta madrugada zarpou deste porto, com destino a Mato Grosso, o Vapor Paraguassú, da Armada de Sua Majestade o Imperador.

			Consegui do Presidente da República que o Vapor seja conduzido até ao Forte Olimpo por um só prático, ficando isento de mudá-lo nas estações indicadas no Regulamento de 10 de Agosto.

			O prático obrigou-se a levar o Vapor por doze onças de ouro.

			Recebi uma nota do Ministro de Relações Exteriores pedindo-me informações a respeito de um armamento que, segundo denúncia dada do exterior, vai a bordo do Paraguassú para Mato Grosso.

			Respondi referindo-me à explicação que recebi do Comandante do Vapor e protestando contra a pretensão que manifesta o Governo Paraguaio de exigir que os vasos de guerra de Sua Majestade lhe deem conta do que levam a bordo.

			Remeto a V. Exa. cópias das duas notas.

			Queira V. Exa. aceitar os protestos do meu profundo respeito.

			José Maria do Amaral

			Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos etc. etc. etc.
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			Nº 4

			confidencial

			Assunção, 9 de Abril de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			No dia sete achava-me fortemente indisposto. A indisposição não permitia que eu saísse de casa.

			Era, entretanto, necessário despachar o Paraguassú que não podia seguir sem prático. Nas minhas conferências com o Presidente da República este me havia prometido facilitar, quanto fosse possível, a satisfação dessa necessidade.

			Pedi ao Cônsul-Geral97 do Império que fosse, por mim, reclamar de 
S. Exa. o cumprimento da promessa que, dias atrás, me fizera de consentir que o Vapor tomasse um prático só para toda a sua viagem da Assunção para cima.

			A resposta a esta reclamação foi pronta, favorável e sem condição alguma.

			O Comandante do Vapor, prevenido por aviso meu desta solução favorável aos nossos desejos, preparou-se para sair esta manhã.

			Isto passou-se às nove horas da manhã.

			Às três horas da tarde o Cônsul foi convidado pelo Presidente a ir falar-lhe antes das cinco horas. O convite foi atendido pontualmente.

			S. Exa. pediu ao Cônsul que me dissesse que desejava falar-me e que, no entanto, não tomasse eu nenhuma resolução a respeito da subida do Paraguassú.

			Fui a palácio ontem às nove horas da manhã.

			O Presidente recebeu-me bem e disse-me que tem informações fidedignas de que o Vapor Paraguassú leva para Mato Grosso um grande armamento e muita munição. Dizendo-me isto, tirou da algibeira um papel em que leu a classe e a quantidade daquele e desta.

			Feita a leitura, perguntou-me o Presidente o que dizia eu.

			Respondi que todos os vapores de guerra têm armamento e que o do Paraguassú se acha, segundo me parece, no estado o mais completo que é possível.

			Bem o sei, replicou-me S. Exa., mas, além desse e da considerável munição que lhe pertence, vai também para Mato Grosso tudo o que está mencionado na nota que lhe acabo de ler.

			Trepliquei-lhe que tenho aquela nota por inexata; que as informações daquela classe são atualmente muito suspeitas, porque de vários pontos partem, para aqui e para o Rio de Janeiro, vigorosos empenhos promotores de um grande conflito entre o Brasil e o Paraguai, conflito do qual esperam tirar partido os que o promovem para certos interesses políticos.

			O Presidente, que parecia pouco disposto a levar em conta as minhas réplicas, insistia com tanta vivacidade nas suas primeiras asserções, que para sairmos do círculo vicioso em que discutíamos, julguei conveniente recorrer a algum expediente. Propus-lhe um almoço a bordo do Vapor para que tivesse ocasião de aquilatar por si mesmo a veracidade do seu informador.

			Quando fiz tal oferecimento, já eu tinha quase certeza de que não havia de ser aceito. Não me enganei. O Presidente, sem esperar que eu acabasse de pronunciar a última frase do meu convite, antecipou a sua resposta, dizendo-me vivamente, em tom que se não era o da energia era certamente o do medo: “Isso não”. 

			Aproveitei imediatamente a ocasião para dizer-lhe que aquela recusa lhe tirava toda a razão e direito de insistir na discussão a que me chamara e de duvidar das minhas asserções refutatórias da nota do seu informador.

			O Presidente perguntou-me então se eu refutava a nota como inteiramente falsa ou somente como exagerada.

			Respondi que eu já tinha dito a S. Exa. que o Vapor Paraguassú tem o seu armamento no estado o mais completo que é possível e que as munições estão em relação com o armamento.

			O Presidente, tendo meditado um momento, retorqui-me: “Bem, daremos por acabada esta desagradável conversa, mas quero que o assunto dela fique oficialmente autenticado. A Legação receberá, hoje mesmo, uma nota em que se lhe pedirá explicação a respeito do armamento denunciado”.

			Tentei dissuadir o Presidente do propósito que acabara de manifestar-me. Mostrei-lhe a inutilidade da forma que ele queria dar a esta explicação tão simples. Ponderei-lhe as inconveniências inerentes à correspondência escrita sobre assuntos da natureza deste. Declarei-lhe, por fim, que a minha resposta escrita não seria em coisa alguma diferente da minha resposta verbal.

			Foram vãs e perdidas todas estas minhas tentativas. S. Exa. respondeu-me que, de nenhum modo, daria prático ao Paraguassú se eu não respondesse à nota que o Ministro de Relações Exteriores havia de dirigir-me.

			A esta declaração o Presidente ajuntou, em tom algum tanto impertinente, a seguinte advertência: “Previno ao Sr. Ministro de que essa correspondência há de ser publicada”.

			Nesse caso, retorqui eu prontamente, é bom que V. Exa. diga, a quem escrever a nota, que eu costumo aplicar à correspondência diplomática a regra gramatical que manda dar a resposta pelo caso em que se fizer a pergunta.

			Passado este momentâneo incidente, tornei ao assunto principal da conferência, observado ao presidente que eu não podia nem devia dar-lhe por escrito a explicação que ele desejava, sem ouvir-lhe previamente a resposta da seguinte pergunta.

			“Donde procede o direito de S. Exa. para exigir que os Vasos de guerra de Sua Majestade o Imperador do Brasil lhe deem conta do armamento que levarem para Mato Grosso, caso se dê esta hipótese?”.

			O Presidente respondeu-me que nas águas da República só ele tem soberania e que não lhe convém que por elas passe armamento para a província de Mato Grosso.

			Ponderei-lhe que lhe reconhecemos a soberania que ele legitimamente tem nas suas águas, mas que também ele deve reconhecer que o tratado de 6 de Abril conferiu ao Brasil o direito perfeito de transitar livre e permanentemente por elas, até Mato Grosso, tanto com o seu pavilhão mercante como com o de guerra.

			Replicou-me S. Exa. que o trânsito de armamentos e munições é contra o tratado.

			Com o tratado em mão mostrei-lhe que não há nele um só artigo, nem trecho algum de artigo, que contenha proibição direta ou indireta do trânsito de armamento pelo rio Paraguai para Mato Grosso.

			Mostrei-lhe ao mesmo tempo, que o artigo décimo terceiro, proibindo o trânsito de armamentos e munições, em tempo de guerra, o autoriza implicitamente em tempo de paz.

			S. Exa. leu e releu o artigo décimo terceiro, duas ou três vezes, meditou, tornou a lê-lo, pareceu-me surpreendido, e disse-me que a nossa conferência não tinha por objeto discutir aquele artigo que convinha limitarmo-nos ao assunto dela e resolvê-lo quanto antes.

			Respondi que não tenho nenhuma ordem nem instruções algumas do Governo de Sua Majestade o Imperador sobre este ponto, o que me pareceu ser prova de que não se tratou de mandar armamentos a Mato Grosso; que, muito surpreendido pela interpelação de S. Exa. a respeito do Paraguassú, comparei-a com o tratado e concebi a respeito da legitimidade daquela exigência a dúvida que acabei de expor; que esta dúvida torna para mim necessariamente atual a questão que S. Exa. chama remota ou secundária; que, portanto, não posso deixar de ventilar, quando mais não seja, este ponto, antes de resolvermos o assunto primitivo da conferência; que estes motivos, enfim, me obrigam a comunicar a S. Exa. a minha dúvida.

			O Presidente respondeu-me, visivelmente incomodado, que não estava disposto, naquela ocasião, para entrar na discussão do que ele chamou meu sofisma.

			Eis aqui, pouco mais ou menos, os termos em que lhe respondi.

			

			Afianço a V. Exa. que a minha dúvida é filha da boa-fé; pode, pois, a minha asserção ser um paralogismo; sofisma não, não o é. Se, porém, erro, este meu erro é da ordem daqueles que o diplomata não deve reconhecer como tal senão quando lhe é demonstrado pelo seu Governo. Ninguém mais o pode convencer.

			Também não quero discutir a doutrina do artigo do tratado de 6 de Abril, porque não posso fazê-lo oficialmente sem ordem do meu Governo e já declarei que a não tenho.

			O meu único fim é chamar a atenção de V. Exa. para esse artigo que, segundo eu penso, dá ao Governo de Sua Majestade um direito que V. Exa. lhe contesta; e tira a V. Exa. um direito que V. Exa. alega como seu.

			É tão claro como grave o motivo que me obriga a proceder assim.

			A minha resposta oficial, escrita e sem cláusula, à interpelação que V. Exa. me dirigiu também oficialmente e por escrito, pode vir a ser, algum dia, citada pelo Governo paraguaio como prova autêntica de que o meu Governo reconheceu no de V. Exa. o direito de impedir-lhe o trânsito de qualquer armamento que ele mande para a província de Mato grosso a bordo dos vasos de guerra de Sua Majestade o Imperador.

			É isto o que eu tenho em vista evitar, segurando os direitos do meu Governo, ressalvando a minha responsabilidade e removendo as complicações futuras que procederiam de qualquer condescendência ou negligência atual, da minha parte. 
É um dever que não posso deixar de cumprir, sem cometer culpa grande e torpíssima.

			O Presidente disse-me que em vez de evitar as complicações, complicava a interpelação simples e inocente – são as palavras de S. Exa. – que ele me dirigia.

			Perguntei-lhe porque não desistia da exigência das notas escritas, contentando-se com a explicação verbal que eu já lhe dera.

			‘Isso não me basta’, replicou-me agastado o Presidente; ‘já lhe disse que quero autenticar este incidente; e estou no meu direito. Ninguém m’o pode contestar’.

			‘E eu estou no meu dever recusando-me firmemente a conferir autenticidade a um direito que para mim é muito duvidoso’. Foi esta a minha resposta.

			Esta resposta foi recebida com estrondoso mau humor. O Presidente, revolvendo-se na cadeira com mil contorções, exclamou arrebatadamente: ‘Isto não é negociar, Sr. Amaral’.

			‘Negociar, Sr. López’, respondi eu sem altear a voz, mas com acento firme, ‘é fazer concessões recíprocas em favor dos dois negociadores; não é sujeitar um aos ditames arbitrários do outro. Portanto, uma negociação não se faz sem transações de parte a parte. Eu já transigi com V. Exa. obrigando-me a responder-lhe verbalmente a uma interpelação verbal. Vou propor-lhe agora outra transação porque desejo ter sempre mais razão do que V. Exa. Ei-la aqui:

			V. Exa. quer, por força, recorrer à correspondência escrita hoje; mas então transijamos.

			

			Responderei por escrito à nota que me dirigirem. Mas a minha resposta há de conter duas partes distintas. Na primeira referirei unicamente a informação que me der o Comandante do vapor. Na segunda protestarei, ad referendum e em termos muito gerais, contra o direito, a meu ver duvidoso, no qual o Governo paraguaio pretende fundar as interpelações que dirige aos vasos de guerra de Sua Majestade a respeito do transporte de armamento para a província de Mato Grosso.

			Sem esta condição não poderei anuir ao desejo de V. Exa.

			O Presidente respondeu que, desejando terminar a conferência, aceitava a minha transação.

			Nessa mesma tarde recebi do Ministro de Relações Exteriores uma nota no sentido em que o Presidente me havia interpelado. É a cópia nº 1.

			No dia seguinte, de manhã, respondi a essa nota, nos termos por mim propostos e aceitos pelo Presidente na conferência cujas circunstâncias acabei de referir a V. Exa. É a cópia nº 2.

			Cumpre-me prevenir a V. Exa. de que, antes de escrever a minha nota, comuniquei verbalmente ao Comandante do vapor o que se passava e pedi-lhe que me habilitasse a dar a resposta que esperavam de mim. Ele respondeu esse nos mesmos termos em que eu já havia respondido de viva voz ao Presidente.

			Entendi, pois, que convinha à Legação responder ao Ministro no sentido com que a informava o Comandante e nada mais, porque, nas atuais circunstâncias, é prudente evitar asserções demasiadamente explícitas.

			A frase em que enunciei a declaração do Comandante pareceu-me a mais própria para atingir o laconismo que eu desejava. Eu não digo que o armamento do Paraguassú é tão completo como deve ser; digo que é o mais completo que é possível, porque é o que lhe faculta o artigo 18º do tratado. É assim que se deve entender a minha asserção quando for ocasião de aplicá-la.

			No relatório que acabo de fazer do que se passou na conferência que tive com o Presidente da República, referi somente a parte relativa ao assunto principal dela. Por amor da brevidade e da clareza, omiti as numerosas e diversas declarações do Presidente a respeito do Governo Imperial. Contudo, parece-me útil dizer a V. Exa. o sentido delas. Di-lo-ei o mais resumidamente que me for possível.

			O ânimo de S. Exa. relativamente ao Brasil está poderosamente dominado por uma ideia fixa, que é a questão de limites. Essa ideia apareceu em todas as suas conversas e influi em todos os seus procedimentos para conosco, se os não dita exclusivamente.

			Atuado por esta ideia fixa, que é avivada pelas contínuas intrigas dos que promovem um conflito entre o Império e esta República, o Presidente diz que o fim principal da navegação do rio, para o Brasil, é armar a província de Mato Grosso para resolver pela força a questão adiada pela convenção de seis de Abril.

			Destas prevenções deduz o Presidente, segundo ele mesmo diz, a sua política para com o Brasil, isto é, uma política desconfiada, tortuosa e malévola. Considera a paz atual como uma trégua; não crê nas missões que lhe vêm do Rio de Janeiro a título de fomentarem a paz e de cultivarem relações de amizade internacional; quanto mais conciliador e cortês se lhe mostra o diplomata, tanto mais suspeito se lhe torna; o único que o não enganou foi o Sr. Leal; este foi sempre um, não foi multiforme; desde o princípio manifestou o verdadeiro objeto da sua vinda ao Paraguai.

			Estes são os pontos principais da animada conversa do Presidente, durante a conferência; pontos tratados com tanta prolixidade e vigor, que mais pareceram ser o assunto principal do que incidentes da nossa discussão.

			Se o peso que tais preocupações fazem no ânimo do Presidente não diminuir agora, não será por falta de tentativas da minha parte; posso afiançá-lo a 
V. Exa. Produzi argumentos e citei fatos que podem cessar a desconfiança de S. Exa. a nosso respeito, ou ao menos diminuir-lhe a veemência. Contudo, não ouso esperar o resultado desta minha tarefa suasória, com a prontidão que convém aos dois países. Porfiarei nela com constância, com oportunidade e com brandura.

			Em ofício ostensivo, da terceira seção, que nesta mesma data escrevo a V. Exa., trato do assunto desta confidencial com a concisão própria de um ofício e somente para que conste autenticamente na Secretaria a subida do Vapor Paraguassú para Mato Grosso e a correspondência oficial a que ela deu lugar entre esta Legação e o Ministro de Relações Exteriores desta República.

			Peço licença para reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito.

			José Maria do Amaral

			Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos etc. etc. etc.

			Anexo nº 1 à confidencial nº 4 – Série do Paraguai – Assunção, 9 de Abril de 1857.

			Nº 5 / cópia

			Viva la República del Paraguay

			

			El Ministro interino de Relaciones Exteriores de la República del Paraguay

			Asunción, Abril 7 de 1857.

			Al Ilmo. Exmo. Señor Dr. José Maria Amaral, Enviado Extraordinario y Ministro Plenipotenciario de S. M. El Emperador del Brasil cerca del Supremo Gobierno de la República,

			Habiéndose recibido del exterior un aviso de que el Vapor de guerra brasilero Paraguassú conduce para Mato Grosso un gran armamento, además de la artillería de grosso calibre del buque, dos obuses de montaña de cinco a seis pulgadas de calibre, doscientos pares pistolas fulminantes de seis tiros, setecientos rifles a la minié, y otra porción de armas y municiones, el infrascrito ha recibido orden del Exmo. Señor Presidente de la república para comunicarle a V. E. en el interés de saber si es positiva la expresada noticia.

			El infrascrito aprovecha esta ocasión de saludar a V. E. con la más distinguida consideración y respecto.

			Nicolás Vázquez

			Conforme:

			Amaral

			Anexo nº 2 à confidencial nº 4 – Série do Paraguai – Assunção, 9 de Abril de 1857.

			cópia

			Assunção, 8 de Abril de 1857.

			Senhor Ministro,

			Tive a honra de receber a nota que V. Exa. me dirigiu ontem.

			V. Exa. manifesta-me o desejo de ter algumas informações a respeito de um armamento que dizem estar a bordo do Vapor Paraguassú atualmente fundeado neste porto, mas em trânsito para Mato Grosso.

			O Sr. Comandante desse Vapor que pertence à Armada de S. M. o Imperador do Brasil, meu Augusto Soberano, informa-me de que o seu navio está com efeito armado do modo o mais completo que é possível; nada mais.

			Esta minha resposta, Senhor Ministro, cuja forma lhe confere tão somente a significação da deferência que tributo ao Supremo Governo da República, não atribui, por nenhum modo, à pergunta que a motiva, direitos especiais que possam prejudicar os do meu Governo e que atualmente não estou habilitado para contestar nem para reconhecer.

			Queira V. Exa. admitir os protestos da mui distinta consideração e respeito com que sou de V. Exa. mui atento servidor.

			José Maria do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Nicolás Vázquez

			Ministro e Secretário de Estado interino de Relações Exteriores da República do Paraguai

			Conforme:

			Amaral
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			Nº 5 / Série do Paraguai

			confidencial

			Assunção, 9 de abril de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			V. Exa. terá a bondade de considerar esta confidencial como continuação ou suplemento da que hoje mesmo lhe escrevi sob nº 4. 

			A subida do Vapor Paraguassú para Mato Grosso deu lugar a uma espécie de negociação entre mim e o Presidente da República; negociação que constou de duas partes distintas. 

			Uma dessas partes abrange todas as circunstâncias e o resultado de uma conferência que tive com o Presidente acerca de um armamento que se dizia ir para Mato Grosso a bordo do Paraguassú. 

			A outra parte é relativa ao que se passou em outra conferência motivada por uma nota do Governo paraguaio, concernente a que eu lhe dirigi, em resposta à sua interpelação sobre o armamento denunciado. 

			Daquela primeira parte já dei conta a V. Exa. na confidencial que mencionei no começo desta. 

			Nesta confidencial tratarei da segunda parte. 

			Faço esta divisão para facilitar a leitura e evitar a confusão de assuntos que não são inteiramente idênticos. 

			

			V. Exa. já sabe que, ontem de manhã, respondi à nota em que o Ministro de Relações Exteriores me interpelou a respeito do armamento que lhe denunciaram ir a bordo do Paraguassú para Mato Grosso. 

			Às duas horas, recebi do mesmo Ministro uma réplica à minha resposta; réplica concebida em termos descomedidos, e que tinha por fim exigir que eu retirasse ou modificasse a minha nota, a pretexto de que ela não respondia à pergunta que me havia sido dirigida e ofendia ao Supremo Governo. V. Exa. sabe que assim designam aqui a pessoa do Presidente da República. 

			Fui imediatamente ao palácio, levando comigo a nota que eu acabava de receber, e procurei o Presidente que, sem a menor demora, mandou que me deixassem entrar e veio logo falar-me. 

			Perguntei-lhe se tinha conhecimento da nota que o seu Ministro ultimamente me havia dirigido e que eu levava comigo. 

			O Presidente respondeu-me afirmativamente e calou-se. 

			Passou-se um momento silencioso durante o qual cada um de nós esperava que o outro tomasse a palavra. Como eu vinha procurar o Presidente era decerto eu o que o devia iniciar o colóquio explicando os motivos da pergunta que acabava de fazer-lhe. 

			Tomei, portanto, a palavra, dizendo a S. Exa. que aquela nota me havia causado surpresa e desgosto, já pelo seu assunto, já pela sua forma. 

			Surpreendia-me, quanto ao assunto, porque repelia a minha resposta cujos termos eram perfeitamente corteses e cuja matéria tinha sido previamente tratada com o Sr. Presidente. 

			Quanto à forma, desgostava-me porque não era a que eu, por direito de reciprocidade, devia esperar do Governo da República, nem tampouco a que convém à correspondência diplomática. 

			Respondeu-me o Presidente que a minha nota o ameaça, dizendo que o Paraguassú está armado do modo o mais completo que é possível; que, portanto, queria que ela fosse modificada ou retirada. 

			Perguntei-lhe se era esse o único motivo da réplica do Ministro. Respondeu-me afirmativamente. 

			Expliquei-lhe então que a minha frase, considerada por S. Exa. como ameaçadora, é pelo contrário muito atenciosa porque confirma a disposição do Estado relativamente ao armamento do navio; que eu não disse que o armamento do Paraguassú é tão completo como deve ser, mas sim como é possível, querendo assim dizer que é o mais completo que pode ser, à vista do artigo 18º do tratado de 6 de Abril.98 

			

			Todavia, continuei depois desta explicação, se V. Exa. deseja que se retire a nota, eu não duvido fazê-lo, contanto que o Sr. Ministro retire também a sua, substituindo unicamente a explicação verbal que ontem dei a V. Exa. 

			A minha proposta foi rejeitada, insistindo-se obstinadamente na modificação da minha nota e dizendo-se-me: – “Se hará lo que yo quiero o no se hará nada”. 

			Por espírito de moderação, e para ter jus a falar e obrar com firmeza se, como eu receava, fosse crescendo o descomedimento das exigências que me faziam, já em termos pouco delicados, por mais uma concessão, dizendo que eu tiraria a nota e a redigiria em termos que não pudessem prestar-se a interpretações desagradáveis para todos. 

			O Presidente levantou-se da mesa que estava entre nós, dizendo-me: “Espere um pouco”. Voltou logo ao seu lugar, e dando-me uma folha de papel e um lápis, que eu tomei irrefletidamente, disse-me: “Escreva o que lhe vou ditar”. 

			E o que vai V. Exa. ditar-me? Perguntei. 

			Vou ditar-lhe a nota que há de mandar ao Ministro em lugar da que lhe mandou. Respondeu-me o Presidente. 

			A estas palavras pus-me em pé e dirigi ao Presidente as palavras que fielmente vou escrever. 

			V. Exa. sabe que o respeito também tem sua energia, não estranhe, pois, que eu seja respeitosamente enérgico em uma circunstância em que V. Exa. parece querer experimentar se tenho a dignidade necessária para merecer a estima de V. Exa. 
O Sr. Presidente do Paraguai, senhor da sua vontade, pode talvez, sem inconveniente, descer ao lugar de mestre de escola. Mas o Ministro de Sua Majestade o Imperador do Brasil, escravo do dever, representa o Governo do Seu Soberano e não pode trocar essa alta honra pela qualidade de discípulo de quem quer que seja.

			Cumpre-me dizer a V. Exa. que pronunciei estas palavras sem alterar a voz, sem gesto algum, em tom respeitoso, mas firme e sentido. 

			O Presidente mudou tão repentinamente de ar e de tom, que fiquei quase certo de que em verdade tinha querido experimentar-me. 

			S. Exa. pediu-me que me sentasse; disse-me que eu tinha tomado ao sério una broma inocente; e que ele não supunha que estivéssemos em ato oficial, mas sim em uma conversa inteiramente particular. 

			Lembrei a S. Exa. que as bromas daquela ordem têm o inconveniente de se parecerem com as que o General Rosas outrora dirigia maliciosamente aos diplomatas estrangeiros com o fim de desrespeitá-los; e que por isso são impróprias de certas pessoas, principalmente em certas ocasiões. 

			S. Exa. dando-me razão, em termos os mais corteses e benévolos, pediu-me que déssemos por acabado e por esquecido aquele incidente, e que voltássemos a tratar do negócio que nos tinha em conferência. 

			

			Ponderei que o incidente que acabava de passar-se entre nós, embora não houvesse de influir nas nossas relações futuras, todavia ainda atuava de tal modo no negócio de que ele se originou, que eu achava-me muito constrangido para subscrever a qualquer solução que não fosse o statu quo da questão antes das notas, isto é, a explicação verbal pela qual eu havia opinado sempre, receando os inconvenientes da correspondência escrita, inconvenientes que eu predissera a 
S. Exa. e que infelizmente se efetuaram; que, portanto, ainda uma vez propunha a retirada de todas as três notas escritas anteontem e ontem por mim e pelo Ministro de Relações Exteriores. 

			Enfim, acrescentei eu, se o Paraguassú não pode subir sem que eu modifique a nota que escrevi, prefiro descer nele ao Paraná e esperar ali as ordens do meu Governo. 

			Bem, disse-me o Presidente, transijo; e ofereço-lhe a transação somente para desvanecer a má impressão que lhe causou esta conferência. Eu retiro a nota que provocou esta nossa entrevista e fique em vigor a que primeiramente lhe dirigiu ao Sr. Vázquez e a resposta que o Sr. Ministro lhe deu, tal qual. 

			Aceitei a proposta. 

			O Presidente pediu-me que lhe desse a nota escandalosa. Restitui-lh’a. Recebendo-a S. Exa. preveniu-me de que as outras duas seriam publicadas. 

			Respondi que S. Exa. podia fazer o que lhe parecesse bom. 

			Sinto vivamente não poder apresentar a V. Exa. uma cópia da nota retirada pelo Presidente. No mesmo momento em que a recebi, meti-a na algibeira e fui para casa do Presidente onde fui obrigado a restituir-lh’a em virtude da transação que acabo de mencionar. Não me ocorreu que convinha copiá-la. 

			Tentei haver uma cópia pelos empregados da Secretaria e autorizei o Cônsul a fazer a despesa que fosse necessária para consegui-la, mas o Sr. Amaro afiançou-me que por nenhum modo se podia satisfazer o meu desejo. 

			Tenha V. Exa. a bondade de admitir os protestos do meu profundo respeito. 

			José Maria do Amaral

			Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos etc. etc. etc.
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			Nº 6 / Série do Paraguai

			confidencial

			Assunção, 10 de abril de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Em outra confidencial referia a V. Exa. todas as circunstâncias antecedentes e subsequentes a uma nota em que respondi a uma interpelação do Governo paraguaio, a respeito de um armamento que, segundo dizia certa denúncia recebida pelo Governo, ia a bordo do Vapor Paraguassú para Mato Grosso.

			Contém a nota um protesto condicional, ou antes uma declaração preventiva, concernente àquela interpelação.

			Cumpre-me expor a V. Exa. os motivos que me assistiram, quando protestei. São os seguintes.

			Na ocasião em que fui interpelado, averiguei dois pontos.

			Se havia precedente estabelecido que pudesse dar-me a regra para o caso atual.

			Se haviam ordens ou instruções do Governo de Sua Majestade sobre a matéria.

			Informado negativamente a respeito destes dois pontos, procurei saber se era legítimo o direito do interpelante, e de que origem lhe vinha a legitimidade.

			No tratado de 6 de abril, – código dos deveres e direitos das duas bandeiras que podem navegar no alto Paraguai – não achei uma única disposição que explícita nem implicitamente proíba o trânsito de armamento e munições de guerra pelas águas deste rio.

			O Artigo 13º do dito tratado proíbe o trânsito de armamento e munições em tempo de guerra. Pareceu-me, pois, que implicitamente permitia esse trânsito em tempo de paz. Se aquela é a exceção, é porque esta é a regra.

			Por uma parte, esta interpretação que dou àquele artigo atribui ao Governo de Sua Majestade um direito incontestável.

			Por outra parte, o singular empenho do Presidente da República em ter uma resposta escrita da Legação Imperial à sua interpelação, pareceu-me ser calculado para criar precedente que servisse de fundamento a um direito que me parece duvidoso.

			Com efeito, a resposta escrita, e sem cláusula, seria, da nossa parte, o reconhecimento do direito do interpelante.

			A comparação destas três circunstâncias demonstrou-me a necessidade de ser mui circunspecto. A circunspecção devia consistir, quanto a mim, em segurar os direitos que atribuo ao meu Governo, sem ofender os que o outro alega como seus.

			Pareceu-me que o melhor modo de conciliar e de preencher estas duas condições era não recusar ao Governo paraguaio a resposta escrita e oficial que ele reclamava, porém, ao mesmo tempo, tirar-lhe toda a significação que ele lhe quisesse dar em prejuízo do meu Governo.

			Neste sentido redigi a minha nota. Está ela concebida em termos tão gerais e tão ambíguos que o futuro fica inteiramente livre a todos os movimentos que ao Governo Imperial convenha fazer.

			A forma que lhe dei não é a de verdadeira nota; e, sim, a de uma carta que, segundo nos convier, pode ser considerada como particular, semioficial ou oficial.

			O protesto ou declaração, além de não estar motivado, é condicional. Só terá efeito se a interpretação que dou ao artigo décimo terceiro do tratado for aprovada por V. Exa.

			Se V. Exa. aprova o meu parecer e quer confirmá-lo desde já, o negócio segue o seu processo regular.

			Se não convém repelir a interpretação que dei ao artigo, nem discuti-la agora, aí fica consagrado o princípio e lançado o tema para ser desenvolvido oportunamente.

			Se em fim o meu protesto deve ser desaprovado, desde agora, V. Exa. desaprova-o pronta e expressamente.

			Digo pronta e expressamente porque ainda neste caso, a minha nota produzirá um efeito proveitoso. A desaprovação de V. Exa. me subministrará um bom argumento para provar a boa-fé do Governo Imperial contra a qual se acha tão mal prevenido o ânimo do presidente desta República.

			Esta consideração leva-me a pedir a V. Exa. que, se se a der a desaprovação, seja eu mesmo o que a notifique ao Presidente ou ao seu Ministro.

			Devo aqui pedir licença para chamar a atenção de V. Exa. para uma circunstância que já em outra comunicação mencionei, mas de passagem. É esta.

			O Presidente da República, que me pareceu muito surpreendido da aplicação que dei à doutrina do artigo 13º, e que é argucioso e argumentador, como V. Exa. talvez saiba, não procurou discutir a questão, nem mesmo opor-me objeções sérias; limitou-se a dizer-me que a minha asserção contém um sofisma. Provavelmente quer estudar a matéria para defender-se em ocasião própria, ou talvez antecipe a discussão pela imprensa.

			Tais são as explicações que me julgo obrigado a dar a V. Exa.

			Ofereceu-se-me um caso difícil porque é novo na série de dificuldades que constituem a teoria da navegação do rio segundo as ideias do Governo paraguaio.

			

			Esse caso, na realidade, encerrava em si, com certo disfarce, a seguinte doutrina: – O Paraguai tem direito para vedar ao Brasil o trânsito de armamentos e munições de guerra, pelo rio daquele nome, até Mato Grosso.

			Era esta, com efeito, a intimação que me faziam debaixo de uma pergunta formulada nestes outros termos: – o Vapor Paraguassú leva armamento para Mato Grosso?

			Questão de tanta importância só podem resolvê-la competentemente os Supremos Poderes do Estado. Eu nem sequer sei qual seja o parecer de 
V. Exa. a tal respeito.

			O descuido, a timidez, mesmo a prudência excessiva, da minha parte, podiam dar elementos para uma solução futura em prejuízo do meu Governo.

			Foi isso o que evitei, sem hesitar, porque nenhum gênero de responsabilidade me aterra tanto como o que com justiça possa recair sobre mim por haver aventurado os direitos e a dignidade da Nação.

			Sirva-se V. Exa. acolher os reiterados protestos do meu profundo respeito.

			José Maria do Amaral

			Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos etc. etc. etc.

			           
               
           

			ofício • 11 abr. 1857 • ahi 201/1/10

			Nº 7 / Série do Paraguai

			confidencial

			Assunção, 11 de Abril de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Tive a honra de dizer a V. Exa., em outra ocasião, que o Presidente da República, quando reteve a segunda nota que me dirigiu o Ministro de Relações Exteriores sobre a questão da denúncia de armamento levado pelo Paraguassú para Mato Grosso, preveniu-me de que as outras duas notas seriam publicadas.

			Com efeito, aí estão elas impressas no Paraguay de hoje, do qual ajunto a esta confidencial um exemplar.99

			

			Levo ao conhecimento de V. Exa. este periódico, para que V. Exa. sirva-se inteirar-se de um breve e insignificante comentário que ele contém a respeito da declaração do Comandante do vapor Paraguassú a respeito do armamento.

			V. Exa. notará que a observação com que se abre o comentário fica refutada completamente pela outra que o remata. Estas contradições são mui notáveis e frequentes em todas as conversas e atos do Presidente da República.

			Além disso, é singular a observação de que não importa ao Governo saber qual é o armamento próprio do vapor, quando esse é justamente o único armamento que está sujeito às averiguações das autoridades paraguaias, em virtude do artigo 18º do tratado de 6 de Abril.

			Reitero a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito.

			José Maria do Amaral

			Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos etc. etc. etc.

			           
               
           

			ofício • 20 abr. 1857 • ahi 201/1/10

			Nº 4

			reservado

			Legação Imperial do Brasil

			Assunção, 20 de Abril de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			O Governo Argentino celebrou um contrato com o General Santa Cruz, concedendo a uma companhia, de que este é representante, a faculdade de navegar o rio Vermelho desde Corrientes até Oran. 

			As obrigações da Companhia são as seguintes: 

			– Estabelecer uma linha de vapores para fazer a navegação do rio; 

			– Efetuar a primeira viagem em Maio próximo futuro; as outras de dois em dois meses no decurso deste ano, e uma mensalmente nos seguintes quatro anos; 

			– Povoar certa extensão de terreno com uma família de cinco pessoas por cada vinte e cinco braças, digo, quadras quadradas; 

			– Conduzir gratuitamente as malas do Governo que terá direito à passagem gratuita para duas pessoas em cada viagem. 

			As concessões do Governo à Companhia são estas: 

			– Dar à empresa um subsídio de mil pesos por cada viagem; 

			

			– Afiançar-lhe a isenção de direitos de ancoradouro e outros, em todos os portos da Confederação, até Dezembro de 1861, a todos os vapores da Companhia e aos navios que forem por estes rebocados; 

			– Deixar entrar, livres de todos os direitos, o carvão, máquinas, víveres e outros objetos que forem importados para o serviço da navegação estipulada no contrato; 

			– Não cobrar, pelas mercadorias importadas ou exportadas nos vapores da Companhia, ou nos navios por eles rebocados, senão metade dos direitos estabelecidos nas alfândegas da Confederação; 

			–Isentar de direitos de trânsito as mercadorias importadas para a Bolívia e as de lá exportadas pelo rio Vermelho; 

			– Conceder à Companhia quarenta léguas quadradas de terreno distribuídas por partes iguais, em seis pontos da costa do rio Vermelho, com intervalos de vinte léguas, para estabelecimento de colônias de agricultura etc; 

			– Enfim, conceder trezentas varas quadradas de terreno, nas imediações do porto de Corrientes, para que a Companhia levante ali os seus armazéns de depósitos. 

			O Sr. Presidente López, conversando o outro dia sobre este assunto, disse-me que o tratado celebrado, o ano passado, entre o Paraguai e a Confederação Argentina, contém duas estipulações que complicam a execução deste contrato. 

			Em virtude de uma dessas estipulações, a questão de limites ficou adiada para ser decidida daqui a seis anos. 

			A outra estipulação obriga o Governo argentino a entender-se com o Governo paraguaio para fazerem, de comum acordo, os regulamentos para a navegação do rio Vermelho. 

			S. Exa., fundando-se na doutrina destas estipulações, nega ao Governo argentino o direito de conceder terras antes de julgada a questão de limites, e o de abrir a navegação enquanto não estiverem feitos os regulamentos a que alude o tratado. 

			Do tom em que o Presidente me falou deste assunto, coligi que tenciona provocar discussão com o General Urquiza. 

			Da minha parte limitei-me a ouvir o que S. Exa. disse e não fiz observação alguma a nenhuma das asserções que ouvi. 

			Queira V. Exa. aceitar os meus protestos de profundo respeito.

			José Maria do Amaral

			Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos

			           
               
           

			

			ofício • 24 abr. 1857 • ahi 201/1/10

			Nº 8 / Série do Paraguai

			confidencial

			Assunção, 24 de Abril de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Amanhã desce para Buenos Aires o paquete paraguaio. Não me animo a confiar-lhe a minha correspondência oficial.

			Estou arrependido de haver escrito a V. Exa. oficialmente, por via de Corrientes, em 4 deste mês, dando-lhe parte mui circunstanciada da minha primeira conferência com o Presidente da República. Desejoso de dar informações a V. Exa., e não tendo aqui nenhum Vapor Imperial à minha disposição, recorri àquela via, mas hoje preocupa-me a ideia do risco que correm aqueles papéis oficiais em mãos de estrangeiros que nos são, talvez, desafeiçoados.

			Preciso, no entanto, dar contas de mim a V. Exa.; se as não der agora, não sei se terei tão cedo melhor ocasião do que esta para cumprir esse dever. Procurarei, pois, cumpri-lo do melhor modo que posso atualmente.

			Dos relatórios que aprontei – depois dos que mandei pelo Maracanã a 16 do corrente – para irem por portador seguro, extratei esta confidencial cujo fim é informar sucintamente a V. Exa. do estado em que se acham os negócios.

			Passadas as férias da semana santa, que suspenderam as minhas conferências com o Presidente da República, expus a S. Exa. o sentido das reclamações que tenho ordem de fazer-lhe, contra algumas disposições dos Regulamentos promulgados em 15 de Julho e 10 de Agosto do ano passado pelo Governo paraguaio para policiar, nas águas da República, a navegação do rio Paraguai, navegação que, em virtude do tratado de seis de Abril do ano passado, é hoje o exercício de um direito incontestável para o pavilhão imperial.

			A simples ideia de reclamação foi, desde logo, mal recebida pelo Presidente que, mesmo sem querer inteirar-se das circunstâncias dela, contestou vivamente ao Governo de Sua Majestade o direito de reclamar contra os Regulamentos paraguaios. A questão, assim posta, foi disputada larga e mui porfiadamente por mim e por S. Exa., com as circunstâncias que V. Exa. depois terá a bondade de ler nos respectivos relatórios.

			Apesar dessa tão viva e desagradável argumentação que houve entre o Ministro do Brasil e o Presidente da República, ou talvez em consequência dela, foi reconhecido o direito do Governo Imperial. S. Exa. admitiu a reclamação e quis ouvir o assunto dela.

			

			Passei então a motivar a dita reclamação circunstanciando-a relativamente a cada um dos pontos que ela abrange.

			Este processo deu assunto a uma outra controvérsia tão renhida como a primeira. O Presidente sustentava agora, em seu benefício, o direito que pretende ter de regular a navegação do rio Paraguai do modo que mais lhe convier. Discorrer assim era, talvez, ressuscitar, por novo teor, a mesma questão que ainda agora fora tão debatida e resolvida.

			Fui obrigado a chamar esta nova discussão a três pontos principais.

			Primeiramente demonstrei, com o tratado em mão, que o Império tem direito incontestável de reclamar contra os Regulamentos, se estes o prejudicam na parte de interesses que deve ter naquele contrato.

			Passei depois a demonstrar que, segundo uma disposição muito expressa do mesmo tratado, a República tem obrigação de adaptar os Regulamentos aos fins que os dois Estados Contratantes tiveram em vista, quando entre si estipularam a livre navegação do rio.

			Demonstrei, enfim, como e porque as disposições dos Regulamentos arguidas por mim, em nome do meu Governo, ofendem, em uns casos, a letra, em outros o espírito do tratado, e em todos a soberania e os interesses do Império.

			Além destas demonstrações, procurei explicar a conveniência e a facilidade de remover os obstáculos que motivam a reclamação do Governo Imperial. Ponderei ao mesmo tempo as consequências graves que podem provir da conservação de semelhantes motivos de desinteligência entre os dois Governos.

			Das réplicas do Presidente entendi que todas as objeções que me opunha S. Exa. eram principalmente ditadas pela repugnância de revogar decretos tão recentes, que bem se pode dizer que acabam apenas de ser promulgados. 
Tão sorrateiramente quanto foi-me possível, sugeri então a ideia de dar-se à reforma dos Regulamentos a aparência de uma explicação motivada por interpretação errônea da nossa parte.

			Parece-me que esta ideia não desagradou ao Presidente e facilitou a negociação, porque S. Exa. desde logo disse-me que formulasse eu as minhas dúvidas100 a respeito dos Regulamentos e as comunicasse ao Ministro de Relações Exteriores para que a negociação seguisse o processo regular.

			Quando me despedi, acabada a conferência, o Presidente afiançou-me que a negociação se fará satisfatoriamente para ambas as partes.

			Tive duas conferências seguidas com o Ministro de Relações Exteriores, uma no dia 17 e outra no dia 18. Entreguei-lhe um simples lembrete, sem forma alguma oficial, interpretando os Regulamentos por meio de uns quatorze artiguinhos em que desenvolvi, de modo claro e preciso, os pontos que V. Exa. indicou-me nas instruções que me deu para esta negociação.

			Poucas explicações dei ao Ministro, porque as tenho por inúteis. A nossa conferência tem por fim somente satisfazer as formas oficiais. O negócio há de ser decidido pelo Presidente com quem, decerto, ainda terei que discuti-lo, se ainda for necessária alguma nova discussão.

			O Ministro pediu-me algum tempo para estudar o negócio e disse-me que oportunamente dar-me-ia notícia de si. Fazem [sic] hoje seis dias que isto se passou; ainda não recebi aviso algum. Todavia, não há demora, pois que o Sr. Vázquez me declarou que tomaria oito dias para meditar.

			Também este Sr. me afiançou, quase pelas mesmas palavras de que usou o Presidente, que ambas as partes ficaram satisfeitas. Os Ministros do Sr. López são homens tão discretos que, principalmente no trato oficial, não aventuram nunca asserção alguma que anteriormente não tenha sido escrupulosamente aferida com o pensamento do Supremo Governo da República.

			Estou esperando o aviso que me prometeu o Ministro. Se vencido o prazo em que este deve declarar-se-me ou não receber convite para comparecer na Secretaria, irei promover a solução do negócio diretamente com o Presidente.

			É bom que V. Exa. saiba que, para facilitar o processo da negociação e segurar-lhe o resultado, dividi-lhe a matéria em duas partes.

			Atualmente estou tratando dos pontos que são simplesmente relativos à navegação do rio.

			Depois hei de apresentar os que, embora na aparência se refiram à questão fluvial, são na realidade concernentes ao negócio dos limites do Império com a República.

			Fiz esta divisão porque receei, e o meu receio é bem fundado, que a primeira questão fosse prejudicada pela segunda, se eu as complicasse propondo-as simultaneamente do Sr. López.

			Devo mais a V. Exa. estas outras informações

			Sondando, com a devida cautela, o ânimo do Presidente, adquiri quase certeza de que a proposta de um Regulamento composto em comum pelos Governos dos dois Estados ribeirinhos seria repelida com obstinação. A repulsa parece-me certa, nas atuais circunstâncias.

			Também vi que agora não seria aceita, agora, nenhuma espécie de convênio que tivesse por fim revogar formalmente os Regulamentos. Esta questão toca mui direta e vivamente no pundonor pessoal de quem os promulgou.

			Nesta ocasião nenhuma transação é possível senão uma intitulada interpretação dos Regulamentos, feita em termos tais que a Bandeira Imperial possa navegar pelo Paraguai livre dos obstáculos que motivam as nossas reclamações. Atingiremos o nosso fim sem sacrificarmos à forma a realidade. E consegue-se assim, se me não engano, a solução provisória que as minhas instruções me autorizam a propor e a negociar com este Governo a respeito da questão pendente.

			Inclino-me a pensar que hei de conseguir uma solução naquele sentido. Não tenho certeza disso, porém nutro a esperança. Nutro-a com a promessa que me fez o Presidente, com a asserção confirmatória do seu Ministro, e com a tenção que tenho de continuar a proceder ativa e firmemente pela minha parte.

			Ultimamente apareceu o Semanario com um artigo que parece ser o reflexo das impressões causadas no ânimo do Presidente pelas nossas reclamações. 
Esta aparência pode dar ao artigo a significação de uma ameaça perigosa para a solução dos negócios. É provável que aquela significação seja aceita por todos os que lerem o Semanario longe de Assunção.

			Não me desagrada que, enquanto está aqui pendente a negociação, se pense lá por fora que ela vai muito mal. Assim talvez se torne menos ativa a intriga de tantos que se empenham em frustrá-la, esperando que dessa discordância dos dois Governos provenha algum conflito sério.

			Peço, porém, a V. Exa. que não se deixe atuar pela leitura daquele artigo. É um desabafo cuja causa especial referirei a V. Exa. em ocasião mais segura do que esta. Não o julgo mais eficaz do que outros muitos desabafos muito mais estrondosos que tenho ouvido aqui. Este incidente, por ora, não diminui a esperança que, ainda há pouco, manifestei. 

			A despeito, ou talvez mesmo por causa, das controvérsias ríspidas que tem havido entre o Ministro do Brasil e o Presidente da República, no trato dos negócios, S. Exa. e toda a sua família me distinguem com muitas provas de benevolência. Estamos, portanto, em muito boa convivência. 

			Remeto a V. Exa. um exemplar do Semanario que contém o artigo que mencionei.

			Queira V. Exa. aceitar os protestos do profundo respeito que com satisfação lhe tributo.

			José Maria do Amaral

			Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos etc. etc. etc.

			

			[Anexo] 

			Semanario de Avisos y Conocimientos Útiles

			– El Semanario –

			Sábado, 18 de Abril de 1857

			Vistas del Gobierno del Brasil respecto a la navegación del alto Paraguay

			Los brasileros se avanzan a decir que el Gobierno del Paraguay no tiene derecho después del Tratado del 6 de Abril de 1856 a reglamentar por sí solo el tránsito de buques para Matogroso, sin embargo de que ambas márgenes pertenecen a la República. Que habiéndose estipulado en aquel Tratado la libre navegación del río, es necesario que ambas partes contratantes estén en perfecto acuerdo en lo que se llegue a decretar para reglamentar esa misma libre navegación. Tal doctrina importa decir que desde el momento que un Gobierno hace un Tratado, pierde el natural derecho que tiene a reglamentar su territorio fluvial del modo que halle conveniente. Esto es un absurdo. 
No estamos por ello, conforme no queremos abrogarnos el derecho de disputar al Brasil los reglamentos que quiera establecer en su territorio fluvial.

			Además, el Brasil considera que el reglamento que ha dictado el Gobierno de la República no solo restringe el espíritu del Tratado, sino que lo modifica en su parte más esencial, poniendo trabas a una navegación que se ha declarado libre. No falta más que hacer la prueba de este cargo.

			Dicen que el Gobierno del Paraguay no tiene derecho para exigir que se le dé conocimiento de los buques brasileros que suban, o bajen, de Matogroso, y que deben seguir su camino sin importarse con los reglamentos fluviales, y de consiguiente con los puertos de policía situado en el Cerrito, y en Olimpo: que los pasajeros de estos buques no deben llevar la visa ordenada en el reglamento, y que los Comandantes no deben percibir el derecho de la visa, que los brasileros llaman impuesto a la navegación. Esto es querer mandar en casa ajena.

			Han dicho que todos los artículos del reglamento fluvial han de ser modificados de grado o por fuerza. Con este objeto será que se preparan las baterías flotantes, y los grandes armamentos de contrabando de guerra de que hemos hablado. Aquí se palpa la exactitud de la relación del articulo “Bernardino Quiñones” número 170 del Semanario.

			Ahora añadimos la noticia de que otros vapores de igual construcción que el ú irán llegando con breve intervalo de tiempo, todos destinados à la navegación del alto Paraguay.

			La construcción, calidad y armamento de esos buques, dejan comprender, sin grande esfuerzo, cual es la idea dominante del Gabinete Brasilero en sus cuestiones con el Paraguay.

			

			Los pensadores no creen aventurado asegurar que lo que pretende el Brasil es hacer subir para Matogroso una fuerza naval respetable, y con ella todo el armamento y tropa que el Brasil quiera poner en aquella provincia para apoyar con la fuerza todas las exigencias que quiera hacer al Paraguay. 

			Es verdad que el artículo 18 del Tratado permite que dos buques de guerra brasilero, juntos o separadamente puedan bajar, y subir libremente hacia Matogroso. Bastará para los desiertos del alto Paraguay dos baterías flotantes de las que hemos mencionado, puesto que, por la mar del Paraná, podrá hacer subir una o más escuadras para batirnos a dos fuegos.

			En fin las noticias que acabamos de indicar, y los avances de la carta geográfica del consejero Ponte Riveiro101 son precursores de hostilidades que no debemos perder de vista.

			Ya hemos visto en el número 154 del Semanario el incalificable decreto brasilero, que autorizó ó otras banderas para navegar nuestros ríos, abusando de las concesiones que hemos hecho á solo el Brasil. Es claro que el Gobierno Imperial ha violado con aquel decreto el Tratado del 6 de abril de 1856, que ha estipulado la navegación del alto Paraguay, exclusivamente para las banderas de la República, y del Imperio. Vamos pues a ver venir las cosas.

			Hay más: el poco aprecio que los brasileros marinos hacen de las autoridades de la República. El Comandante del Maracanã se negó a recibir del Capitan del puerto un ejemplar de las instrucciones impresas que le franqueó en cumplimiento de lo mandado en el Supremo Decreto relativo, conforme se negó a recibir la carta de recomendación que le entregó a sello volante para el Comandante de Olimpo, según hemos publicado en el número 167.

			Tampoco llevó el ejemplar de dichas instrucciones el Comandante del Paraguazú, porque el Capitan del puerto no llegó a verlo a su propartida. 
El Comandante citado del Paraguazú se encontró en Piripucú con el Comandante del vapor Paraguayo Río Negro, y no se ocupó de usar con este, ningún acto de urbanidad, lo mismo que a su ejemplo han seguido sus subalternos, distinguiéndose solo el vaqueano paraguayo Pedro Montiel en su demonstración de un saludo al Comandante del Río Negro. Este Señor ha sabido corresponder el desdén con el desdén.

			El Comandante del Maracanã llegó el domingo a las 7 ½ de la noche, y se tomó la licencia de ponerse en tierra a esa hora hasta el día siguiente sin noticia del Capitan del puerto, de manera que cuando este mando a verlo, se le dijo que el Comandante bajó a tierra a volver el día siguiente.

			

			Entre otros artículos que la Capitanía del puerto notifica a los patrones de toda embarcación que arriba a este puerto, se hallan las disposiciones siguientes, que ha proveído el Gobierno Consular, 

			Ningún buque mudará de lugar desde que se ponga el sol.

			Todas las tripulaciones de buques extranjeros se recogerán al toque de ánimas, bajo de revista, y no podrán bajar en tierra hasta después de aclarar el día siguiente con responsabilidad de los patrones, y al efecto cada uno dará al Capitan del puerto una lista nominal.

			Se nos pasaba un hecho importante a saber, que el Comandante del fuerte de Olimpo cobró al Capitán de la goleta brasilera Pedro 2º, D. Joaquín de la Cruz, la multa de 200 pesos impuesta en el reglamento policial, por haber llevado a bordo de dicho buque, sin pasaporte, al italiano D. Luiz Berdache. Este suceso justifica el reglamento de la vista de los pasaportes que los brasileros no cesan de acusar como una traba, y un impuesto a la navegación libre.

			           
               
           

			ofício • 30 abr. 1857 • ahi 201/1/10

			Nº 8

			Legação Imperial do Brasil

			Assunção, 30 de Abril de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Este ofício cobre um exemplar da Mensagem que o Presidente da República do Paraguai leu ao Congresso que se ajuntou nesta Capital, no dia 14 do mês passado.102

			A parte desse documento que é relativa ao Brasil contém uma exposição resumida de todos os incidentes internacionais que ocorreram desde a saída do Sr. Leal de Assunção até a ratificação dos tratados de 6 de Abril do ano passado.

			Parece-me que V. Exa. lerá com atenção o trecho da mensagem concernente à Confederação Argentina.

			Reitero a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito. 

			José Maria do Amaral

			Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos etc. etc. etc.

			           
               
           

			

			despacho • 13 maio 1857 • ahi 404/4/6

			Ministério dos Negócios Estrangeiros

			Rio de Janeiro, 13 de Maio de 1857.

			O Jornal do Commercio de ontem transcreve do Commercio del Plata o seguinte:

			O Governo de Assunção requereu da Legação Brasileira naquela Capital lhe dissesse se era exata a notícia de que o vapor de guerra Paraguassú conduzia para Mato Grosso um grande armamento além da lotação desse navio.

			O Sr. Amaral, Enviado do Brasil, declarou, por meio de uma carta, que o Comandante do Paraguassú o havia informado de que esse navio estava efetivamente armado do modo o mais completo que é possível, e nada mais.

			Não tendo ainda recebido comunicação de V. Sa. relativa a este assunto, ignoro se aquela notícia é verdadeira; entretanto, sendo possível que o fato se tenha dado, ou venha a suceder, julgo conveniente declarar a V. Sa. que a sua resposta foi a mais judiciosa e conveniente nas circunstâncias em que nos achamos relativamente a esse Governo; e lhe recomendo que, em caso idêntico, deverá V. Sa. proceder do mesmo modo iludindo a pergunta, ao menos enquanto estiverem pendentes os assuntos que lhe foram recomendados em suas instruções, e que poderiam ser prejudicados se V. Sa. fizesse declarações mais precisas.

			Renovo a V. Sa. as seguranças da minha perfeita estima e distinta consideração.

			Visconde de Maranguape

			Ao Sr. José Maria do Amaral

			           
               
           

			

			ofício • 14 maio 1857 • ahi 201/1/10

			Nº 5

			Legação Imperial do Brasil

			Assunção, 14 de Maio de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Apresso-me a transmitir a V. Exa. a inclusa nota que o Ministro de Relações da República do Paraguai dirige a V. Exa. em resposta a que V. Exa. lhe escreveu em 26 de Janeiro, da qual eu fui portador.

			Oportunamente darei conta a V. Exa. de todas as circunstâncias relativas à entrega da nota de V. Exa. e às conversas que ela motivou entre mim e o Presidente da República.

			Previno também a V. Exa. de que o Vapor Japurá subiu esta manhã para Mato Grosso, sem prático paraguaio, apesar da resistência do Presidente, a quem declarei, com toda a firmeza que o caso exigia, que os Vasos de guerra de Sua Majestade o Imperador do Brasil não se submeterão, por nenhum modo, a condições que ofendem ao Tratado de 6 de Abril e às imunidades do Pavilhão Imperial.

			O Japurá subiu sem obstáculo. O Vapor Maracanã, a cujo bordo acho-me em viagem para o Paraná, esperou no porto de Assunção o tempo necessário para presenciar a saída daquele outro vapor, e não zarpou senão quando tivemos certeza de que ele estava livre de qualquer agressão.

			Acho-me tão enfermo que não posso fazer mais do que dar esta parte a V. Exa., a quem terei a honra de escrever circunstanciadamente na primeira ocasião que se me oferecer depois da minha chegada ao Paraná.

			Peço a V. Exa., enquanto não receber os meus relatórios, suspenda o seu juízo sobre os novos negócios no Paraguai.

			Ofereço a V. Exa. os novos protestos do meu profundo respeito.

			José Maria do Amaral

			Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos etc. etc. etc.

			           
               
           

			

			ofício • 18 maio 1857 • ahi 201/1/10

			Nº 9 / Série do Paraguai

			confidencial

			Bordo do Vapor Maracanã em viagem no rio Paraguai,

			18 de Maio de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			No dia 29 do mês passado, ao anoitecer, fundeou no porto de Assunção o vapor Japurá, da Armada de Sua Majestade o Imperador.

			Nessa mesma noite, apresentou-se-me o Comandante do vapor, declarando-me que vinha com ordem de subir para Mato Grosso, a fim de render o vapor Maracanã que, poucos dias antes, descera daquela província. Fazendo-me esta comunicação, o Comandante mostrou-se desejoso de cumprir quanto antes aquela ordem.

			Preveni-o de que, em virtude dos regulamentos promulgados pelo Governo paraguaio, havia de tomar um prático na Capitania do porto de Assunção para poder navegar até ao Forte Olympo. Lembrei-lhe que era, portanto, conveniente pedi-lo, desde logo, a fim de evitar alguma intimação que nos tirasse as vantagens da iniciativa.

			O Comandante respondeu-me que, por ordem superior, trazia um bom prático, justamente para poder repelir aquela humilhante condição a que o Governo paraguaio quer sujeitar os vasos de guerra de Sua Majestade. Disse-me também que se demoraria ali em Assunção somente o tempo que lhe fosse indispensável para tomar alguma lenha, e que logo subiria com o seu prático.

			No dia 5 deste mês, à tarde, o Comandante despediu-se de mim para sair, rio acima, na madrugada do segundo dia. Prevendo eu algum incidente, mais ou menos complicado, a que daria lugar o cumprimento da ordem superior a que se referia o Comandante, perguntei-lhe se ela não era concebida em termos que nos dessem liberdade para proceder conforme as circunstâncias. Respondeu-me que tinha ordem clara e terminante de não subir o rio com prático imposto pelo Governo paraguaio; e que, tendo, em virtude dessa ordem, um bom prático a bordo, imposto seria o que recebesse em Assunção.

			No dia seis, às oito horas da manhã, o Comandante veio dizer-me o seguinte.

			Que, na véspera, entre oito e nove horas da noite, se apresentara a bordo um prático, mandado pelo capitão do porto, dizendo que tinha ordem de conduzir o vapor até ao Forte Olympo e de declarar ao Comandante que não poderia subir o rio sem levar prático da Capitania do porto.

			

			Que, estando ele, Comandante em terra, naquela ocasião o segundo Comandante do vapor, despedira aquele prático, respondendo-lhe que não tinha ordem para recebê-lo. 

			Que o prático não voltara ao vapor, nem ali se recebera aviso algum da Capitania do porto até aquela hora – oito da manhã –, mas que, apesar disso, ele, Comandante, não queria subir o rio sem comunicar-me este incidente e ouvir o meu parecer.

			Perguntei-lhe se este incidente não fora previsto nas suas instruções, ou se o não autorizava a ele, Comandante, a proceder de modo que evitasse à Legação Imperial alguma questão complicada com o Governo da República.

			O Comandante respondeu-me negativamente a estas duas partes da minha pergunta.

			Fui então de parecer que o Vapor se demorasse em Assunção alguns dias, a pretexto de fazer algum conserto. O Comandante concordou comigo e assim se fez.

			Os motivos deste meu parecer foram estes.

			As instruções do Comandante do Japurá estabeleciam, como doutrina do Governo Imperial, que a disposição dos regulamentos paraguaios relativa aos práticos não podia ser aplicada, por nenhum modo, aos vasos de guerra de Sua Majestade. Nesta doutrina se fundamentava a ordem que aquele oficial recebeu de repelir o prático imposto pela Capitania do porto de Assunção.

			À vista de ordem tão terminante, já não seria prudência, seria sim desobediência, e quase um gênero de deserção, a insistência do Ministro do Brasil, fosse qual fosse o motivo dela, em aconselhar ao Comandante do Vapor um procedimento diferente daquele que este digno oficial tão briosamente tinha. Digo que tal insistência seria quase uma deserção porque promoveria o triunfo da doutrina do Governo paraguaio contra a do Brasil.

			O Vapor Japurá devia, pois, subir para Mato Grosso, sem prático paraguaio, embora fosse necessário superar grandes obstáculos. A prudência consistia em diminui-los, tanto quanto fosse possível. Ora adiar a viagem do vapor era diminuir-lhe os obstáculos pelas razões que vou dizer.

			Se a negociação que eu tinha entabulado com o Governo paraguaio, para reformar os seus regulamentos fluviais, terminasse favoravelmente e com prontidão, como eu então esperava, ficava resolvido o incidente que nos dificultava a saída do Japurá.

			Se, malograda a negociação, o vapor tivesse que subir sem obedecer às exigências da autoridade paraguaia, era necessário proceder com muita previdência para executar com segurança a ordem do Governo Imperial.

			O Japurá achava-se em más circunstâncias para atingir o fim que tínhamos em vista, porque, além de ter pouca gente, é muito ronceiro.

			Achava-se no porto de Assunção o Tacuari, vapor paraguaio, muito veloz, que, em menos de uma hora, podia tomar quatrocentos homens.103

			Previ, pois, o caso em que o Governo da República mandasse o seu vapor seguir o nosso com o fim de obrigá-lo a retroceder. Pareceu-me que, na hipótese de uma abordagem, a multidão dos paraguaios e a velocidade do seu navio poderiam tornar o conflito certamente brilhante para os soldados do Imperador, mas inútil para o Estado.

			Este inconveniente cessaria se houvesse outro vapor imperial que protegesse a saída do Japurá e pudesse competir com o Tacuari. Convinha, pois, esperar o que eu tinha requisitado ao Chefe da Estação Naval em Montevidéu para transportar-me ao Paraná.

			No entanto, tomando ocasião da irregular intimação que a Capitania do porto fizera ao Japurá por meio do prático que lá mandara, na noite do dia cinco, tentei descobrir as tenções do Governo paraguaio e predispô-lo para uma transação conveniente a ambas as partes. Achei má vontade de reconhecer o nosso direito, e, ao mesmo tempo, medo de resistir-lhe abertamente.

			No dia 15, às três horas da tarde, chegou o vapor Maracanã.

			Já então, recebida a resposta do Ministro de Relações Exteriores da República à nota de V. Exa. relativa aos regulamentos, tinha eu perdido toda a esperança de conseguir a revogação das exigências com que o Governo paraguaio, violando os tratados, ofende os direitos do Imperador. Contudo, fiz ainda uma tentativa.

			Consistiu a tentativa em dirigir-me ao Presidente da República. Não lhe disse que o Comandante do Japurá tinha ordem superior de recusar o prático imposto pela Capitania do porto. Não lh’o disse porque pareceu-me que uma tal declaração constrangeria a ação do Governo Imperial, e entendi que era acerto deixar-lh´o livre para ocorrer às circunstâncias. Atribui, pois, a mim mesmo a iniciativa da questão.

			Eu disse ao Presidente que era meu dever fiscalizar a execução do tratado de seis de Abril; que esse tratado manda respeitar as imunidades do Pavilhão Imperial; que estas imunidades eram ofendidas pela pretensão que tinha o Governo paraguaio de impor um prático seu aos vasos de guerra imperiais que sobem para Mato Groso; que se o homem que se queria pôr a bordo do Japurá era realmente um prático, nós agradecíamos o obséquio, sem aceitá-lo, porque nos era inútil; que se era um guarda, o repelíamos com a energia com que um navio de guerra deve repelir um insulto; que, enfim, na nota que o Ministro de Relações Exteriores dirigira, em 30 de Dezembro último, ao Cônsul de Sua Majestade em Assunção se reconhecia, mais ou menos claramente, que o Governo paraguaio não tem, nem pode ter, o direito de obrigar a Bandeira Imperial a navegar no rio Paraguai debaixo da proteção de um prático, ou da vigilância de um guarda paraguaio.

			Esta minha argumentação não foi combatida pelo Presidente com razões; foi desprezada com termos e gestos descomedidos. Guardando, apesar disso, por minha parte, a moderação que eu devia à dignidade de Ministro de Sua Majestade, propus ao Sr. López uma transação, pedindo-lhe que, para salvar-me da responsabilidade que eu julgava ter, deixasse subir o Japurá sem prático, enquanto eu referia a V. Exa. todas as circunstâncias deste incidente, solicitando instruções claras para o futuro.

			Como o Presidente, longe de moderar-se e de vir a um acordo, em termos próprios das relações internacionais, se descomedisse cada vez mais a ponto de tratar-me como a um súdito seu, entendi que devia eu protestar contra esse tratamento ditando ali mesmo o ultimatum da questão, com a dignidade e energia que deve ter sempre, e mui principalmente neste país, um representante do Governo do Imperador.

			Dei, pois, por acabada a conferência, declarando ao Presidente, sem exageração alguma, mas em tom muito firme, que o Japurá subiria, no dia seguinte, para Mato Grosso sem prático da Capitania de Assunção, sucedesse o que sucedesse.

			Esta resolução foi tomada no dia 16 de manhã. À tarde embarquei-me no vapor Maracanã com cujo Comandante e com o do Japurá conferenciei para pô-la em execução de modo conveniente.

			Conviemos em que o Japurá saísse rio acima na manhã seguinte – 17 de Maio – quando fosse já dia bem claro, para evitar a aparência de fuga; que o Maracanã, colocado em distância conveniente para observar o Tacuari, se conservasse imóvel o tempo necessário para proteger a saída do Japurá; que seguisse viagem rio abaixo depois que o Japurá estivesse seguro de qualquer agressão.

			Assim se fez. Perto das dez horas da manhã, quando já tínhamos perdido de vista o Japurá, o Maracanã, zarpando vagarosamente do porto de Assunção, desceu o rio Paraguai do qual saímos, sem incidente algum, no dia 19 às seis horas da manhã.

			Permita V. Exa. que eu termine esta exposição reiterando a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito.

			José Maria do Amaral

			Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos etc. etc. etc.

			           
               
           

			

			ofício • 26 maio 1857 • ahi 201/1/10

			Nº 6

			reservado

			Missão Imperial no Paraguai

			Paraná, 26 de Maio de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Com ofício anterior a este transmiti a V. Exa. a nota que o Ministro de Relações Exteriores da República do Paraguai dirigiu a V. Exa. replicando a que V. Exa. escreveu-lhe em 26 de Janeiro deste ano.

			A nota de V. Exa., respondendo à outra em que aquele Ministro lhe notificou a promulgação dos regulamentos para a navegação do rio Paraguai, reclamava contra certas disposições daqueles regulamentos, ofensivos ao tratado de 6 de Abril do ano passado.

			A réplica do Ministro de Relações Exteriores repeliu em todos os pontos a justa reclamação de V. Exa., em nome do Governo de Sua Majestade, e assim malogrou imprudentemente a negociação que a Legação Imperial, por ordem de V. Exa., entabulara, sobre o mesmo assunto, antes de entregar a nota de V. Exa. 

			Cumpre-me, portanto, referir a V. Exa. as principais circunstâncias daquela negociação para que constem oficialmente nessa Secretaria de Estado. Tal é o objeto deste ofício.

			Logo que sua Majestade o Imperador Houve por bem Nomear-me Seu Ministro junto a República do Paraguai, V. Exa. teve a bondade de remeter-me as minhas instruções e com elas a nota que mencionei acima

			A nota devia ser entregue ao Ministro de Relações Exteriores em ocasião conveniente que foi indicada por V. Exa.

			As instruções ordenavam-me que, desde logo, procurasse eu negociar com o Governo paraguaio a reforma daqueles regulamentos, tomando por base da negociação os cinco pontos seguintes.

			1º – Revogação das disposições que estabelecem a vexatória e ofensiva polícia que o Governo da República quer exercer no comércio da Província de Mato Grosso, e no trânsito das pessoas que dela saem ou para ela se dirigem sob a Bandeira brasileira.

			2º – Supressão da longa escala a que são, para aquele fim, forçados os navios brasileiros que somente transitem pelas águas da República.

			3º – Junção da obrigação de ser essa navegação somente dirigida por práticos paraguaios.

			

			4º – Abolição dos direitos com que, a título de vistos e praticagem, é gravado o simples trânsito dos nossos navios.

			5º – Protesto contra a soberania exclusiva que o Governo da República se arroga na parte do rio compreendida entra o Apa e o Forte Olympo.

			Os quatro primeiros destes cinco pontos contêm somente a questão de navegação. O quinto abrange também a de limites. 

			Receoso de que esta segunda questão complicasse a primeira e viesse talvez a frustrar a negociação, dividi-as, adiando o quinto ponto das minhas instruções para tratá-lo depois que concluísse aqueles quatro. O meu receio era motivado pela observação que eu tinha feito nas minhas conversas preparatórias com o Presidente. S. Exa. mostrava-se nimiamente suscetível e preocupado a respeito da questão de limites com o Império.

			As conferências que tive com o Presidente da República versaram, pois, somente sobre aqueles quatro pontos concernentes aos regulamentos da navegação fluvial. Sem referir a V. Exa. Todas as circunstâncias do que se passou nessas discussões, porque julgo dever fazê-lo em correspondência de outra classe, mencionarei aqui unicamente o resultado delas.

			Nas primeiras conferências que tivemos sobre aquele assunto, o Presidente, apesar de contestar vivamente as razões que aleguei, em nome do meu Governo, prometeu-me transigir, mas pediu que eu lhe desse por escrito e bem definidos todos os pontos da minha reclamação, de modo que ficasse bem claro todo o pensamento do Governo Imperial para que o do Paraguai soubesse com certeza o que negociava.

			Anuindo a este pedido, que me pareceu me justo, apresentei a S. Exa., no dia seguinte, um simples lembrete, ou minuta, contendo, em quatorze artículos, as modificações que convinha fazer aos regulamentos paraguaios para pô-los em concordância com o tratado. 

			Esta minuta foi recebida com mil objeções, a pretexto de conter quatorze artículos em vez dos quatro pontos sobre os quais versara a conferência. Apesar dos termos impróprios em que foram feitas aquelas objeções, demonstrei, com a maior moderação, que os quatorze artículos não eram mais do que o desenvolvimento daqueles quatro pontos, sem conter nenhuma ideia de mais. Ponderei que, por amor da clareza e da boa-fé, eu procurara fazer a minha minuta muito explícita para evitar dúvidas futuras. Declarei que, se S. Exa. me mostrasse nos quatorze artículos alguma cláusula que não estivesse contida nos quatro pontos primitivos da negociação, eu prontamente a suprimiria. Pedi, enfim, a S. Exa. que lesse com vagar a minuta e que no outro dia desse-me o seu ultimatum.

			Com efeito, renovada a conferência, no dia seguinte, o Presidente, não podendo negar que a minuta estava conforme com os quatro pontos cardeais que lhe serviram de base, deixou a questão de princípio e suscitou uma questão de forma, dizendo-me que a reclamação do Governo Imperial equivalia a uma revogação dos regulamentos e que isto não podia fazer-se sem desar da autoridade paraguaia que os havia promulgado.

			Insinuei a S. Exa. que das nossas conversas anteriores se depreende que a Legação entende mal o espírito dos regulamentos, e que, sendo assim, a negociação não tem outro fim senão explicá-los. Lembrei-lhe que, em tal caso, a minuta, em vez de ser uma revogação, seria uma simples interpretação dos regulamentos, interpretação que podia ser feita por meio de uma conferência autenticada por um protocolo. 

			O Presidente aceitou a ideia e pediu-me que minutasse eu um protocolo. Observei-lhe que o protocolo seria a ata do que se passasse entre mim e o Ministro de Relações Exteriores. S. Exa. respondeu-me que bem o sabia, mais que para facilitar a negociação e concluí-la a meu gosto, desejava que eu, partindo da hipótese de uma conferência com o Ministro de Relações Exteriores, formulasse um protocolo no sentido que me parecesse o melhor. 

			Levei, no outro dia, uma fórmula de protocolo. S. Exa. o leu, achou-o bom e disse-me que procurasse eu o Ministro de Relações Exteriores a quem S. Exa. daria ordem para ultimar comigo a negociação quanto antes e naquele sentido do meu projeto de protocolo.

			Em virtude deste acordo, tive uma conferência com o Ministro de Relações Exteriores a quem apresentei o projeto de protocolo, com as competentes explicações verbais sobre o que se passara com o Presidente. O Ministro mostrou-se sabedor do que eu lhe dizia e felicitou-me, e também a si, pelo bem que esta negociação faria à paz e amizade dos nossos respectivos Governos.

			No dia seguinte o Ministro pediu-me que retirasse o protocolo e que deixasse somente os quatorze artículos, dizendo-me que era conveniente tratar primeiramente do negócio e pensar depois no modo de autenticá-lo. Observei--lhe que o negócio estava já resolvido pelo Sr. Presidente e que eu insistia mui formalmente nesta declaração, porque o seu assunto é importante; que quanto à forma do instrumento que devia autenticá-lo não faria eu nenhuma objeção e aceitaria o que preferisse o Governo paraguaio.

			Passados dois dias, o Ministro apresentou-me, com grande surpresa minha, uma minuta de quatorze artículos contendo doutrina inteiramente contrária à do meu projeto. 

			Tendo eu outra conferência com o Presidente, S. Exa., depois de largo debate muito animado, disse-me que concluiria a negociação por meio de notas; que escrevesse eu uma ao Ministro de Relações Exteriores, de modo que lhe desse ocasião de responder-me explicando-me os regulamentos no sentido em que se achavam concebidos os quatorzes artículos da minuta.

			

			Apresentei então a nota de V. Exa., dizendo ao Presidente que ela preenchia cabalmente as condições desejadas por S. Exa.

			Poucos dias depois, recebi a resposta lacrada com sobrescrito a V. Exa. Procurei, em vão, saber o sentido em que era concebida. Desconfiando do segredo que comigo se guardava a respeito de uma causa de que era eu o negociador, tomei a responsabilidade de abrir a nota para inteirar-me do seu conteúdo e reenviá-la ao seu autor se, como eu então receava, não fosse concebida em termos dignos do Governo de Sua Majestade.

			Logo que li a resposta, fui ao palácio e lancei em rosto ao Presidente a inconveniência do seu procedimento, lembrando-lhe as consequências funestas que dele podem provir.

			S. Exa., segundo o seu costume, exaltou-se muito, ao princípio, tornou-se logo calmo, e mostrou-se desejoso de poder vir a um acordo sem retirar a nota.

			Lembrei-lhe então que, como em certos pontos dela se teorizava sem tirar conclusão, poderia eu, tomando esse pretexto, dirigir ao Ministro de Relações Exteriores uma nota em que lhe expusesse o meu modo de entender aquela outra, proporcionando assim a ocasião, que S. Exa. desejava, de chegar a um acordo que, com efeito, se daria se a resposta do Ministro confirmasse a minha interpretação.

			Sendo aceito o meu arbítrio, declarei mui minuciosamente ao Presidente o sentido e quais os termos em que seria concebida a interpretação que eu dava à nota do Sr. Vázquez, em resposta à de V. Exa. O Presidente ouviu-me, com atenção, prometeu-me uma resposta favorável e eu fui logo para casa escrever a minha nota, tendo, à despedida, renovada todas as explicações que eu julguei necessárias para que eu e o Presidente entendêssemos reciprocamente o que cada um de nós pensava e podia fazer.

			No dia em que eu me embarquei, para vir para o Paraná, recebi do Ministro de Relações Exteriores, a resposta da minha nota. Faltou-se a tudo o que se me havia prometido.

			Cumpre-me mencionar um singular incidente que se passou no dia em que dirigi ao Ministro aquela minha nota. O criado que a levara trouxe-m’a 
recambiada porque estava selada com o sinete da Legação Imperial na Confederação Argentina. Apaguei estas últimas palavras, e tornei a mandar a nota que então foi recebida. 

			Ajunto a este ofício cópias dos documentos a que nele me refiro.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito.

			José Maria do Amaral

			Exmo. Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos etc. etc. etc.

			

			Anexo ao ofício reservado nº 6 de 25 [sic] de Maio 1857 da Legação Imperial em Assunção

			cópia

			Projeto de Protocolo

			O Conselheiro José Maria do Amaral, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de S. M. o Imperador do Brasil junto à República do Paraguai, e o Dr. Nicolás Vázquez, Ministro Secretário de Estado de Relações Exteriores da mesma República, compareceram, no dia104 de abril de 1857, às horas105 da manhã, no Ministério de Relações Exteriores, nesta cidade de Assunção, para o fim que consta deste protocolo. 

			O Ministro do Brasil, [dissotivando?] o seu comparecimento, disse: 

			– Que por ordem do seu Governo convidara a S. Exa. o Sr. Presidente da República rever e reformar os Regulamentos (e instruções respectivas) promulgados em 15 de Julho e 10 de Agosto do ano passado, para policiar e fiscalizar a navegação do rio Paraguai, porque a sua doutrina é ofensiva à letra e ao espírito do Tratado de amizade, comércio e navegação celebrado entre o Império e a República, em 6 de Abril de 1856;

			– Que S. Exa. o Sr. Presidente da República, tomando na devida consideração aquele convite, e afiançando, da sua parte, a mais sincera e firme vontade de cumprir o tratado, facilitando, do modo o mais liberal, a navegação do rio Paraguai à Bandeira Imperial, asseverara que a reclamação do Governo Imperial procedia somente da errônea interpretação que se dava às disposições dos Regulamentos, e que, assim, ficariam removidas todas as causas de desinteligência, por meio de uma explicação oficial do verdadeiro sentido das diversas disposições dos Regulamentos, explicação que seria dada, nos termos os mais expressos, ao Ministro do Brasil pelo Ministro de Relações Exteriores; 

			– Que era, pois, para receber esta explicação clara, oficial e autêntica que ele, Ministro do Brasil, entrava nesta conferência com o Ministro de Relações Exteriores.

			O Ministério de Relações Exteriores, respondendo ao Ministro do Brasil, disse:

			– Que, com efeito, se acha autorizado por S. Exa. o Sr. Presidente da República, para explicar ao Sr. Ministro do Brasil, nos termos os mais explícitos e na forma mais oficial, autêntica e segura, qual é o verdadeiro sentido que se deve dar às disposições contidas nos Regulamentos de 10 de Agosto de 15 de Julho; 

			

			Que, em virtude dessa autorização de S. Exa. o Sr. Presidente da República, passava a satisfazer ao Ministro do Brasil, declarando:

			1º. – Que os navios brasileiros que navegarem no rio Paraguai não serão obrigados a parar senão em dois pontos do mesmo rio, a saber, no Forte Humaitá e no Forte Olympo.

			2º. – Que pararão no Forte Humaitá, quando subirem o rio, a fim de exibirem a sua carta de saúde e declararem a sua nacionalidade

			3º. – Que pararão no Forte Olympo, quando descerem o rio, para preencherem a mesma formalidade prescrita no artigo antecedente.

			4º. – Que, por nenhum motivo, ou pretexto, serão obrigados a parar em nenhum outro ponto do rio.

			5º. – Que, além das declarações que farão no Forte Humaitá e no Forte Olympo, não serão sujeitos, em nenhuma outra parte, a nenhum exame, visita ou declaração, nem a emolumento algum de qualquer natureza ou denominação que seja.

			6º. – Que não serão obrigados por nenhum motivo a tomarem prático ou guarda para fazerem o seu trânsito pelo rio. 

			7º. – Que, no caso de quererem livremente tomar um prático, poderão conservá-lo até ao fim da viagem ou mudá-lo, se assim lhes convier.

			8º. – Que os passageiros embarcados nos navios brasileiros que navegarem para Mato Grosso ou de lá regressarem, sem tocar em nenhum porto da República, não serão sujeitos a nenhum exame, declaração ou emolumento.

			9º. – Que os navios brasileiros que forem para Mato Grosso, ou de lá vierem, e tocarem espontaneamente em qualquer porto da República, preencherão as mesmas formalidades a que, em igual caso, forem sujeitos os navios paraguaios nos portos brasileiros. 

			10º. – Que os passageiros que navegarem nesses navios e desembarcarem, ficarão sujeitos às regras policiais do país a respeito dos estrangeiros.

			11º. – Que os navios brasileiros que vierem aos portos da República, com fins comerciais, serão sujeitos às condições de estilo que não ofenderem as estipulações do Tratado de amizade, comércio e navegação e as imunidades do pavilhão.

			12º. – Que os navios de guerra imperiais só pararão uma vez, à subida do rio, no Forte Humaitá, para satisfazerem as condições do artigo 18º do Tratado de 6 de Abril de 1856.

			13º. – Que esta formalidade será preenchida com a brevidade possível e sem que os navios de guerra sejam obrigados a fundear. 

			14º. – Que o Governo da República se obriga a tomar, desde já, as medidas necessárias para que esta interpretação dos Regulamentos de 15 de Julho e 10 de Agosto seja entendida assim, fiel e prontamente posta em vigor pelas autoridades e empregados encarregados da execução dos ditos Regulamentos.

			Estes quatorze artigos lidos e aceitos pelo Ministro do Brasil e deu-se por acabada a conferência da qual se lavrou este protocolo que os Srs. Ministros, tendo-o lido e achado conforme, assinaram em duplicata, ficando cada um com o seu autógrafo.

			Conforme:

			Amaral

			Anexo ao ofício reservado nº 6 de 26 de Maio 1857 da Legação Imperial em Assunção

			1º – Los navíos brasileños tanto de comercio como de guerra guardaran las disposiciones policiales preexistentes en la Comandancia de la policía fluvial de las Tres Bocas para las otras nacionalidades hasta la Asunción. 

			2º – Los buques brasileros, mercantes o de guerra, guardaran en Humaitá las disposiciones policiales y militares vigentes para las embarcaciones de otras nacionalidades que suban hasta la Asunción 

			3º – Los busques de comercio o de guerra que bajen de Matogroso se presentaran en Olimpo, Humaitá y Cerrito para cumplir las formalidades que establecen los reglamentos. 

			4º – La respuesta que llevo dada en los dos artículos anteriores.

			5º – La misma respuesta; y en lo que toca a la visita, examen y visa de pasaportes, lo mandado en los reglamentos. 

			6º – Serán obligados a tomar prácticos en la Asunción, sean busques de comercio o de guerra, como está mandado en el reglamento en inteligencia que los buques mercantes brasileiros que traen guarda desde el Cerrito hasta la Asunción, como traen todas las nacionalidades, no han llevado hasta hoy desde la Asunción, por evitar el recazo de llevar guardas o vaqueanos.

			7º – Establecida la respuesta del artículo anterior, es indiferente que lleven baqueanos desde la Asunción hasta Olimpo, o que tomen otros en los puntos marcados en el Supremo Decreto de empadronamiento de prácticos, en inteligencia de que esas escalas se han establecido porque cuando se franqueó al Brasil la navegación del Alto Paraguay no había vaqueanos que pudieran guiar los busques desde la Asunción hasta Olimpo, como hoy puede haber, y en efecto el buque de guerra Paraguassú llevó un práctico contratado hasta Olimpo. 

			8º – Los navíos brasileros que navegaren para Matogroso, o de la regresaren, tocaran los predichos puertos del Cerrito, Humaitá y Olimpo, y los pasajeros embarcados en esos buques presentaran sus pasaportes y pagaran visa en los puntos marcados en los reglamentos del Gobierno paraguayo.

			9º – Los busques brasileros que fueren para Matogroso o de la vinieren, tocarán los predichos puertos del Cerrito, Humaitá y Olimpo, y cumplirán las disposiciones de los reglamentos. Como no se han publicados no conozco las formalidades a que según expresa el mismo artículo 9º serán sujetos los navíos paraguayos en los puertos brasileros.

			10º – Pertenece exclusivamente al conocimiento del Supremo Gobierno de la República lo que toca a las reglas policiales de la República acerca de los pasajeros que en buques brasileros vengan a desembarcar en los puertos de la República. 

			11º – No conozco poque no se han publicado esas condiciones que puedan ofender las estipulaciones del Tratado y las inmunidades del pabellón.

			12º – Los navíos de guerra imperiales pararan a la subida del río en los predichos tres puertos del Cerrito, Humaitá y Olimpo para cumplir las formalidades que llevo citadas; y ya que se ha tocado en el referido artículo 12º el punto de las condiciones del artículo 18 del Tratado de 16 de Abril de 1856, los buques de guerra brasileros que suban el río con destino a Matogroso acreditaran en el puerto de la Asunción la artillería que lleven según lo estipulado en el citado artículo 18 del Tratado.

			13º – Si los navíos de guerra brasileros no quisieran fondear para cumplir las disposiciones existentes en los puertos del Cerrito, Humaitá y Olimpo, pueden adelantar una lancha con las declaraciones ordenadas, en inteligencia de que buques de guerra no llevan pasajeros.

			14º – En consecuencia de las respuestas que quedan dadas a los trece artículos de la minuta no hay lugar a la pretensión del final artículo 14°.

			Conforme:

			Amaral

			v

			cópia106

			¡Viva la República del Paraguay! 

			Al Ilmo. Exmo. Señor Dr. José Maria do Amaral

			Enviado Extraordinario y Ministro Plenipotenciario de S. M. el Emperador del Brasil, cerca del Gobierno Supremo de la República

			Ministerio de Relaciones Exteriores

			Asunción, Mayo 15 de 1857.

			El infrascrito, Ministro Secretario de Estado interino de Relaciones Exteriores, tuvo el honor de recibir la nota de ayer en que S. E. el Señor Ministro Plenipotenciario del Gobierno Imperial le avisa recibo de la nota de 11 del corriente que en pliego cerrado le recomendó para que se sirviera transmitirla al Ilmo. y Exmo. Señor Consejero Dr. José Maria da Silva Paranhos, Ministro y Secretario de Estado de Negocios Extranjeros de S. M. el Emperador del Brasil, y le comunica que “se ha enterado de esa correspondencia, en virtud de orden que tiene a fin de solicitar las explicaciones que fuesen necesarias para hacer evidente el verdadero sentido de la solución por el Gobierno de la República diere a las dudas propuestas por el Gobierno del Imperio”.

			El Señor Ministro piensa que las conclusiones que deben deducirse de la nota citada de 11 del corriente son las siguientes.

			Que la bandera brasilera navega de las Tres Bocas a la Asunción con las condiciones con que aquel trecho del río fue abierto en 1845 a todas las banderas.

			Pero que los navíos que fueren para Matogroso pararan solamente en la Asunción y en Olimpo para manifestar su destino; a la subida en el primer punto: al descenso en el segundo.

			Que los navíos que no tocaren puertos de la República y los pasajeros que no desencabaren, no serán sujetos a examen, ni a emolumento alguno.

			Que la disposición del reglamento relativa a los prácticos no es obligatoria, a lo menos para los vasos de guerra.

			El Señor Ministro cree que el abajo firmado confirmará esta que llama interpretación de la nota mencionada.

			El infrascrito observa en primer lugar que el Señor Ministro al referirse, en la primera de sus expresadas cuatro conclusiones, a las condiciones con que dice que el año de 1845 fue abierto a todas las banderas el río Paraguay desde su embocadura al Paraná hasta la Asunción, se ha desentendido de los posteriores reglamentos de esa navegación, enunciados en la nota citada de 11 de corriente.

			En segundo lugar, que las demás proposiciones, a saber, la segunda, tercera y cuarta, que quedan copiadas textualmente, lejos de ser conclusiones de la nota referida, son evidentemente extrañas al tenor claro y terminante de ella.

			Por eso el infrascrito no se puede confirmar la interpretación y las conclusiones que el Exmo. Señor Ministro Plenipotenciario ha deducido de la nota referida de 11 del corriente, y con la oportunidad de esta respuesta saluda a S. E. con la más alta consideración y estima.

			Nicolás Vázquez

			Conforme: 

			Amaral

			v

			cópia107

			Legação Imperial do Brasil

			Assunção, 14 de Maio de 1857. 

			O abaixo assinado teve a honra de receber a nota que S. Exa. o Sr. Dr. Nicolás 
Vázquez, Ministro de Relações Exteriores da República do Paraguai, lhe remeteu, com data de 11 deste mês, para ser transmitida a S. Exa. o Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos, Ministro e Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros de S. M. o Imperador do Brasil. 

			A nota de S. Exa. o Sr. Vázquez replica a uma nota que S. Exa. o 
Sr. Conselheiro Paranhos dirigiu-lhes em 26 de Janeiro último, respondendo à notificação que recebeu, dos Regulamentos promulgados pelo Governo paraguaio para policiar e fiscalizar a navegação do rio Paraguai. 

			O abaixo assinado tem ordem de inteirar-se dessa correspondência, com o fim de solicitar todas as explicações que forem necessárias, para tornar evidente o verdadeiro sentido da solução que o Governo da República der às devidas propostas pelo Governo do Império.

			Com efeito, o abaixo assinado, receando que algumas asserções de S. Exa. o Sr. Ministro de Relações Exteriores possam tornar inexata a interpretação do seu pensamento, estudou, com atenção, toda a nota de 11 de Maio e julga que as conclusões que do conteúdo dela se devem deduzir são as seguintes:

			

			Que a Bandeira brasileira navega das Três Bocas à Assunção com as condições com que aquele trecho do rio foi aberto a todas as bandeiras em 1845.

			Que os navios brasileiros que forem para Mato Grosso pararão somente em Assunção e no Olimpo para manifestar o seu destino; à subida, no primeiro ponto; à descida, no segundo.

			Que os navios que não tocarem em portos da República, e os passageiros que não desembarcarem, não são sujeitos a exame e nem a emolumento algum.

			Que a disposição dos Regulamentos, relativa aos práticos, não é obrigatória, ao menos para os vasos de guerra.

			O abaixo assinado crê que S. Exa. o Sr. Ministro de Relações Exteriores confirmará esta interpretação da nota citada no princípio desta, e, aguardando a resposta de S. Exa. o saúda com a mais subida consideração.

			José Maria do Amaral

			A S. Exa. o Sr. Dr. Nicolás Vázquez

			Ministro e Secretário de Estado de Relações Exteriores da República do Paraguai 

			Conforme:

			Amaral
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			Nº 7

			reservado

			Missão Imperial do Brasil no Paraguai

			Paraná, 2 de Junho de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Em outro ofício, tive a honra de apresentar a V. Exa. o Semanario Paraguaio que contém uns artigos concernentes ao Ministro do Brasil em Assunção. 

			Este ofício tem por fim explicar a V. Exa. um incidente relativo ao prático do vapor Japurá, de que se faz menção em um dos artigos daquele periódico. 

			Eis aqui a explicação sucinta, porém exata, que cumpre-me dar a V. Exa. 

			No dia 15 de Maio, à tarde, recebi uma nota do Ministro de Relações Exteriores pedindo-me que mandasse pôr à disposição do Chefe de polícia da capital, o correntino Bernardino Gustavino, prático do vapor Japurá, da Armada de Sua Majestade, surto no porto de Assunção. 

			No dia seguinte, às dez horas da manhã, tive com o Presidente da República a entrevista em que lhe dei o ultimatum a respeito da subida do Japurá para Mato Grosso. Em ofício especial relatei a V. Exa. as circunstâncias dessa entrevista. 

			Nessa ocasião, o Presidente perguntou-me, em tom muito desabrido, se eu não tinha recebido aquela nota e se não tencionava satisfazer a reclamação que ela contém. 

			Respondi que a nota estava em meu poder e que seria respondida oportunamente. 

			O Presidente, convulso de cólera e gesticulando a ponto de quase tocar-me o rosto com as mãos, replicou-me nestes termos: – “No tolero burlas; váyase ya a su casa y contéstame. Quiero ya una contestación y clara”. 

			Retorqui ao Presidente que o Ministro de Sua Majestade não recebe ordens senão do seu Soberano ou do seu Governo; que assim o tom imperativo de S. Exa. obrigava-me a adiar a resposta àquela nota até que m'a pedissem em termos convenientes. 

			O Presidente, cada vez mais encolerizado, disse-me que mandaria prender o prático, quando este fosse a terra, se eu não o pusesse prontamente às ordens do Chefe de polícia. 

			É verdade que o prático vem dormir em terra todas as noites, respondi--lhe eu; mande-o V. Exa. prender, se isso lhe parece tão fácil de fazer como é de dizer, mas será bom que pense bem no que vai fazer. 

			Isto foi o que se passou. Tudo quanto a este respeito se diz no artigo do Semanario está escrito em grandíssima e maliciosa modificação da verdade, porque esta é prejudicial aos fins que teve em vista quem ditou o artigo a que me refiro. 

			Cumpre-me apontar principalmente a seguinte inexatidão. 

			O Semanario diz que este incidente da nota relativa ao prático passou-se entre mim e o Ministro de Relações Exteriores. Não foi assim. O dito Ministro não me dirigiu uma palavra sequer; assistiu silencioso a toda a minha conversa com o Presidente, e quem conhece o Sr. López sabe que os seus Ministros não ousam tomar a palavra perante ele. 

			A inexatidão do Semanario, neste ponto, foi ditada pela necessidade de ocultar o tom insólito com que o Presidente falou ao Ministro do Brasil. 

			Ajunto a este ofício uma cópia da nota do Ministro de Relações Exteriores. 

			

			Permita V. Exa. que, por esta ocasião, eu lhe reitere os protestos do meu profundo respeito.

			José Maria do Amaral

			Ilmo. Se Exmo. Sr. José Maria da Silva Paranhos etc. etc. etc.

			Anexo ao ofício reservado nº [7] de 2 de Junho 1857 da Legação Imperial em Assunção

			cópia

			¡Viva la República del Paraguay!

			Al Illmo. y Exmo. Señor Dr. José Maria do Amaral, Enviado Extraordinario y Ministro Plenipotenciario de S. M. el Emperador del Brasil cerca del Supremo Gobierno de la República

			Ministerio de Relaciones Exteriores

			Asunción, Mayo 15 de 1857.

			El infrascrito tiene el honor de dirigirse al Exmo. Señor Ministro Plenipotenciario del Brasil a pedirle que se sirva disponer lo conveniente a fin de que el Correntino Bernardino Gustavino, de la tripulación del buque de guerra brasilero Japurá surto en este puerto comparezca ante el Señor Jefe de policía a evacuar una cita que le notificará el propio Jefe de policía. 

			El infrascrito aprovecha la ocasión de reiterar a V. E. las seguridades de su más distinguida consideración.

			Nicolás Vázquez

			Conforme:

			José Maria do Amaral 
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			Nº 8

			reservado

			Missão Imperial do Brasil no Paraguai

			Paraná, 4 de Junho de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Tenho a honra de apresentar a V. Exa. a cópia de uma nota que passei ao Ministro de Relações Exteriores da República do Paraguai.

			A minha nota contém, como V. Exa. terá a bondade de ver, um protesto contra os artigos que foram publicados no Semanario Paraguaio nº 174 e 175 relativamente ao Ministro de Sua Majestade junto à República.

			O protesto é feito principalmente contra um artigo em que está subscrito o nome do Ministro de Relações Exteriores.

			Tanto esse artigo como os que o acompanham são exagerados em uns pontos e inteiramente aleivosos em outros.

			É evidente que algum fim teve em vista o Governo paraguaio fazendo aquela publicação. Decerto o meu silêncio cooperaria eficazmente para dar àqueles escritos a significação que os seus autores desejam conferir-lhes.

			Parece-me que, em tal caso, seria mais inconveniente o silêncio do que o protesto, se é que este traz consigo alguma inconveniência que eu não sei prever.

			Os termos em que concebi a nota são tão comedidos e o meu protesto é tão lacônico que, se me não engano, este meu passo, se não for útil, também não será nocivo.

			Aguardando o respeitável juízo de V. Exa., tenho a honra de reiterar os protestos do meu profundo respeito.

			José Maria do Amaral

			Exmo. Sr. José Maria da Silva Paranhos etc. etc. etc.

			

			Anexo ao ofício reservado da Legação Imperial no Paraguai, de 4 de Junho 1857 – nº 7

			Missão Imperial do Brasil no Paraguai

			Paraná 2 de Junho de 1857.

			O Semanario Paraguaio nos 174 e 175 contêm uns artigos relativos à Missão de que o abaixo assinado se acha encarregado perante a República do Paraguai.

			Esses artigos nenhuma atenção mereceriam, apesar de serem malévolos e aleivosos, se entre eles não se notasse um que recebe uma significação especial, e mui grave, do nome que nele está subscrito, que é o do Sr. Ministro de Relações Exteriores da República, ao qual é atribuído o artigo.

			Se é certa a inculcada origem oficial desse escrito, o silêncio do Ministro do Brasil pode ser interpretado de um modo prejudicial à verdade.

			S. Exa. o Sr. Ministro de Relações Exteriores da República do Paraguai não estranhará, pois, que o Ministro de Sua Majestade o Imperador do Brasil junto à mesma República, adiando para ocasião oportuna declarações mais explícitas, se forem necessárias, proteste desde já contra as asserções inexatas contidas naqueles escritos.

			O abaixo assinado reitera a V. Exa. as expressões da sua consideração.

			José Maria do Amaral

			A S. Exa. o Sr. D. Nicolás Vázquez

			Ministro e Secretário de Estado de Relações Exteriores da República do Paraguai

			Conforme:

			Amaral
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			Nº 10

			Missão Imperial do Brasil no Paraguai

			Paraná, 20 de Junho de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Em um dos artigos publicados no nº 175 do Semanario Paraguaio, insinua-se que a bordo do vapor Japurá, da Armada de Sua Majestade, refugiou-se um assassino perseguido pela justiça pública na capital do Paraguai. 

			Cumpre-me, pois, subministrar a V. Exa. informações exatas acerca desse incidente. 

			Quando o Japurá subia o rio Paraguai, demandando o porto de Assunção, encontrou, não longe deste, um homem, em uma canoa, o qual pediu a proteção da Bandeira Imperial, confessando ter cometido um assassínio. 

			O Comandante do Japurá, que, tomando aquele homem por emissário de alguns dos numerosos postos militares que guarnecem o rio, fizera parar o navio para ouvi-lo, negou-lhe a proteção que ele pedia e continuou a navegar. 

			Devo declarar aqui que o homem não subiu a bordo do vapor; conservou-se na canoa e de lá fez a sua petição. 

			O Comandante, logo que chegou à Assunção, referiu-me este incidente tal qual acabo de repeti-lo a V. Exa. 

			Suspeitando eu que o homem houvesse sido mandado com o fim de experimentar-nos e de proporcionar ao Governo paraguaio algum pretexto para argumentar contra os vasos de guerra de Sua Majestade, referi ao Presidente da República o caso, no mesmo dia em que m'o comunicou o Comandante. 

			O Presidente disse-me que o homem era um criminoso; que assassinara um soldado da sua guarda; que o Comandante do vapor fizera mal em não o prender. 

			Respondi que o Comandante não poderia fazer mais do que fez, sem faltar à dignidade do Pavilhão Imperial. 

			Nada mais ocorreu a este respeito. 

			V. Exa. julgará, por aquela insinuação aleivosa do Semanario, o crédito que merecem todas as outras asserções desse periódico, ditadas por evidente malevolência contra o Império. 

			Não posso deixar de fazer a seguinte observação. 

			O Semanario diz que o prático do Japurá fora reclamado, à Legação Imperial, pelo Governo paraguaio para depor sobre o incidente que dá assunto a esta nota, digo, a este ofício. 

			

			Ora, tendo eu referido ao Presidente da República, no dia 30 de Abril, o que me dissera àquele respeito o Comandante do Vapor, só quinze dias depois, isto é, na véspera do dia em que o Japurá devia sair para Mato Grosso, foi que o Ministro de Relações Exteriores me dirigiu a nota pela qual pedia que se pusesse o prático do vapor às ordens do Chefe de polícia de Assunção. 

			Parece-me clara a intenção com que se fez aquela reclamação à Legação de Sua Majestade. E cumpre notar que naquela ocasião ainda não tinha ocorrido a última conversa do Ministro do Brasil com o Presidente da República, conversa que dá pretexto à declamação do Semanario. 

			Por esta ocasião, tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito.

			José Maria do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Visconde de Maranguape etc. etc. etc.

			           
               
           

			ofício • 01 jul. 1857 • ahi 201/1/10

			Nº 10 / Série do Paraguai

			confidencial

			Paraná, 1º de Julho de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Tive a honra de receber, no dia 27 do mês passado, a confidencial com que V. Exa. honrou-me em 26 de Maio.

			Contém ela a resposta que V. Exa. dignou-se dar-me às confidenciais que, sob nos 1, 3, 4, 5, 6 e 7, dirigi, de Assunção, ao antecessor de V. Exa., em 1º, 4, 9, 10 e 11 de Abril deste ano.

			Ouso pedir a V. Exa. o obséquio de elevar aos Pés de Sua Majestade o Imperador o meu humilde agradecimento, pela aprovação que Sua Majestade Houve por bem Dar ao procedimento que tive nos casos de que fazem menção aquelas seis confidenciais.

			A propósito da recomendação que V. Exa. fez-me, para o caso em que o Presidente da República renovasse a discussão que encetou sobre o trânsito de armamento para Mato Grosso, devo dizer a V. Exa. que esse ponto nunca mais foi tocado em nenhuma das conversas que tive com o Presidente.

			Faço esta declaração, já porque devo responder àquela ordem de V. Exa., já porque acho significativo o silêncio do Sr. López a tal respeito.

			

			S. Exa. que se mostrou evidentemente surpreendido pela interpretação que dei ao artigo 13º do tratado de 6 de Abril de 1856, tentou, naquela ocasião, contestar-me produzindo mui custosamente algumas razões tão fracas e pueris, que, sendo rebatidas, foram abandonadas sem réplica.

			Posteriormente deram-se ocasiões oportunas para renovar a discussão daquele artigo do tratado. O Presidente não só não iniciou a contestação que eu esperava sempre dele à minha doutrina, como também evitou este ponto.

			Este procedimento não variou, nem mesmo ultimamente, nas declamações apaixonadas e tão indiscretas do Semanario Paraguaio.

			Veio anexa à confidencial a que estou respondendo uma outra que V. Exa. teve a bondade de remeter-me para que eu usasse dela, de modo conveniente, a fim de remover do ânimo do Presidente as suspeitas que ele tem de que o Governo Imperial arma a província de Mato Grosso para resolver a questão de limites por meio da força, ou ao menos com a influência dela.

			É este um recurso útil que V. Exa. põe à minha disposição e do qual talvez eu possa servir-me proveitosamente aqui mesmo, fazendo chegar o seu efeito à Assunção, por canais indiretos.

			Não tenho boa esperança de que aquele documento seja tão eficaz como desejaríamos que fosse para revelar a verdade ao Sr. López; mas penso que, ao menos, dar-nos-á a vantagem de demonstrar por lá a injustiça e prevenção com que, em caso de necessidade, cheguemos a combater energicamente as consequências dessa malévola disposição de S. Exa.

			Peço a V. Exa. licença para reiterar-lhe os protestos do meu profundo respeito.

			José Maria do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Visconde de Maranguape etc. etc. etc.
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			Nº 10

			reservado

			Missão Imperial no Paraguai

			Paraná, 3 de Julho de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			No dia 27 do mês passado tive a honra de receber o despacho reservado que V. Exa. assinou com data de 12. 

			Recebi, com esse despacho, dois documentos que passo a mencionar. 

			O primeiro é a cópia de uma nota que ao antecessor de V. Exa. dirigiu, em 26 de Maio último, o Ministro de Relações Exteriores da República do Paraguai, formulando algumas queixas contra o Ministro de Sua Majestade o Imperador em Assunção. 

			O segundo é também uma cópia de um memorial do Ministro de Relações Exteriores relativo ao assunto da nota e que está junto como documento. 

			V. Exa. ordena-me que, tomando conhecimento da matéria destes documentos, ministre a V. Exa. as informações que lhe são necessárias para responder convenientemente ao Ministro paraguaio. 

			A esta hora, decerto, já V. Exa. tem em seu poder a correspondência em que tive a honra de dar-lhe conta dos incidentes de que V. Exa. quer ser informado. Contudo, obedeço respeitosamente à ordem que acabo de receber. 

			A queixa, formulada na nota do Sr. Vázquez, não contém senão três pontos, que são os seguintes. 

			1o – O Ministro do Brasil demorou em seu poder a nota de 26 de Janeiro dirigida por S. Exa. o Sr. Ministro Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros de Sua Majestade o Imperador do Brasil ao Ministro de Relações Exteriores da República do Paraguai. 

			2o – O mesmo Ministro selou, com o sinete da Legação Imperial na Confederação Argentina, uma nota que dirigiu ao Ministro de Relações Exteriores da República. 

			3o – O mesmo Ministro não respondeu a uma nota em que o Ministro paraguaio lhe requisitou o comparecimento do prático do vapor Japurá perante o Chefe de polícia de Assunção. 

			A estas três arguições o Ministro do Brasil responde: 

			

			1o – A nota de 26 de Janeiro foi demorada em poder do Ministro do Brasil porque S. Exa. o Sr. Conselheiro Paranhos, em despacho reservado de 28 de Janeiro ordenou o seguinte: – “A nota do Governo Imperial a que me tenho referido deve ser entregue depois que o primeiro daqueles vapores 
(o Paraguassú) tenha passado o Apa, se sua viagem não for, como é de esperar, embargada”. 

			2o – A nota foi selada com o sinete da Legação Imperial na Confederação Argentina, porque não havia outro. O Ministro do Brasil não achou em Assunção os selos que esperava achar, da Legação instalada pelo Sr. Conselheiro Pimenta Bueno, nem gravador que lhe abrisse o selo de que carecia. 

			3o – A nota paraguaia relativa ao prático do Japurá não teve resposta porque o Sr. Presidente da República a exigiu do Ministro do Brasil em termos imperativos e grosseiros, dizendo-lhe: – “No tolero burlas; váyase Usted a su casa y contésteme. Quiero ya una contestación y clara”. 

			Cumpre-me anotar estas respostas com as seguintes observações. 

			A nota de 26 de Janeiro veio acompanhada desta ordem: 

			– Junto, a selo volante, encontrará V. Sa. a resposta que, em virtude das ordens de Sua Majestade o Imperador, dirijo ao Ministro de Relações Exteriores da República. Compenetre-se V. Sa. do pensamento e termos dessa minha resposta e mande extrair uma cópia para ser anexa a este despacho como parte integrante dele. 

			Mas a nota não veio a selo volante, veio lacrada. Abri-a eu, pois, e quando foi ocasião de entregá-la ao Ministro paraguaio tive que pôr-lhe novo sobrescrito e o selo da Legação Imperial no Paraná, em falta de outro. 

			É a esta circunstância que o Sr. Vázquez considera como demonstração de pouco respeito ao governo paraguaio. 

			Eu não sei se um Ministro de Negócios Exteriores tem direito para designar às Legações estrangeiras o selo com que devem selar as comunicações escritas que lhe dirigirem. Parece-me que essa pequena circunstância das formas externas da correspondência oficial entra na ordem dos estilos peculiares a cada chancelaria, e não na categoria das etiquetas de governo a governo, porque concernem mais às conveniências domésticas daquelas, do que à dignidade oficial destes. 

			Entendo, porém, que, seja qual for a teoria do governo paraguaio a respeito dos selos considerados como condição essencial da etiqueta internacional, o Ministro de Relações Exteriores devia notificá-la à Legação Imperial de um modo menos insólito e ofensivo do que aquele de que se serviu, que foi a rejeição da nota, ação que mesmo no trato particular é sumamente insultuosa à parte passiva. 

			

			Rematarei esta exposição pedindo licença para reclamar, mui respeitosamente, a atenção de V. Exa. acerca das seguintes circunstâncias que me parecem assaz importantes à minha defesa. 

			O Ministro de Relações Exteriores, na nota em que quase incidentalmente se queixa de mim, qualifica o meu procedimento apenas de desagradável. 
Eis aqui os próprios termos dessa qualificação.

			– El infrascrito, Ministro Secretario de Estado interino de Relaciones Exteriores, tiene el honor de dirigirse al Ilmo. y Exmo. Señor Ministro Secretario de Estado de Negocios Extranjeros del Imperio del Brasil, a poner en su conocimiento los actos desagradables del Señor Consejero Dr. José Maria do Amaral etc. 

			Explicando a causa daquele procedimento desagradável, o mesmo Ministro confessa que foi a negativa do governo paraguaio às reclamações que lhe fiz em nome do meu Governo. A confissão é textualmente esta: “Esos procedimientos de S. E. el Señor Plenipotenciario del Brasil han emanado de la non conformidad del infrascrito con sus pretensiones en el proyecto de protocolo etc.”.

			O mesmo Ministro, enfim, referindo-se, de relance, ao teor daquelas reclamações, declara que são conformes às da nota de 26 de Janeiro. S. Exa. exprime-se assim: 

			“... en el proyecto de protocolo y en la minuta que después ha presentado tomada de los mismos artículos del protocolo en conformidad al tenor de la nota de S. E. el Señor Ministro de Negocios Extranjeros del Brasil datada en 26 de Enero último etc.”.

			O próprio autor da queixa demonstra, pois, que o Ministro do Brasil se tornou apenas desagradável ao Governo paraguaio pelo único motivo de querer desempenhar os seus deveres, que aliás cumpriu tão restritamente que nem sequer exorbitou das suas instruções. 

			Esta notável demonstração vem autenticar três condições em meu favor as quais parecem-me essenciais no incidente de que se trata. Ei-las aqui: 

			– Não provoquei o governo paraguaio hostilizando-o; reagi, defendendo-me da agressão sistemática que fez à reclamação que eu sustentava. 

			– A minha reação, motivada somente pelo dever, foi enérgica, mas, nunca ultrapassou os limites desse dever. 

			– A energia com que cumpri a minha obrigação não foi insultuosa, nem ofensiva; foi unicamente importuna, isto é, desagradável, como diz a queixa. 

			Peço licença para notar que o mau efeito que essa importunação causou no ânimo do Governo paraguaio não deve ser todo atribuído à pessoa e atos do negociador, porque, na realidade, provém principalmente da natureza da negociação. 

			É por isso que o autor da nota, formulada a queixa, querendo passar a rebater o procedimento que a motiva, não pode fazê-lo senão por meio de uma rápida transição da pessoa e atos do diplomata para os atos e pessoa do Ministro que lhe deu as ordens, dizendo o seguinte:

			– El infrascrito en su contestación del 11 de este mes a la referida nota de 26 de Enero no ha podido conformarse con las exigencias de S. E. el Señor Ministro Secretario de Estado de Negocios Extranjeros del Brasil, y cree haber justificado su non conformidad. 

			Nestas razões fundei-me ainda agora quando considerei como incidental a queixa contra mim. 

			Com efeito, quem refletir bem em todas estas circunstâncias e no tom em que está concebida toda a nota do Sr. Vázquez, perceberá que, sob a forma de uma queixa um tanto fútil contra o Ministro do Brasil em Assunção, está em substância, rancorosamente premeditada, uma recriminação provocadora ao Governo Imperial. 

			A queixa, segundo me parece, não tem por fim tanto mudar o atual Ministro do Brasil em Assunção, quanto evitar a reiteração da negociação que a ele está incumbida. 

			Tanto é esta a tenção do queixoso, que a sua nota, longe de concluir, como era de esperar, contra o diplomata, reclamando pelo menos a sua remoção, conclui diretamente contra o Governo Imperial, ameaçando-o com a guerra, se insistir na reclamação. Penso que me não engano dando tal sentido ao seguinte trecho que faz epílogo à nota do Sr. Vázquez: — “No permita Dios que una insistencia indeclinable por parte del Brasil, haga infructuosos los votos y los esfuerzos del Paraguay por mantener la paz y las buenas relaciones con el Imperio.” 

			Por agora eis tudo quanto tenho que dizer. 

			Cumprida assim a ordem que recebi de V. Exa., tenho a honra de reiterar--lhe os protestos do meu profundo respeito.

			José Maria do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Visconde de Maranguape etc. etc. etc.
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			Nº 11

			reservado

			Missão Imperial no Paraguai

			Paraná, 10 de Agosto de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			A 2[6] do mês passado tive a honra de receber o despacho reservado com que V. Exa. honrou-me no dia 9. 

			O objeto desse despacho é intimar-me que a política do Governo Imperial relativamente à República do Paraguai passa a ser confiada a um Ministro especial. 

			Inteirado desta resolução do Governo de Sua Majestade, tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito.

			José Maria do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Visconde de Maranguape etc. etc. etc.
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			Nº 12

			reservado

			Missão Imperial no Paraguai

			Paraná, 18 de Agosto de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Este ofício é relativo ao assunto de que dei conta no ofício reservado 
nº 4 – série do Paraguai – dirigido ao antecessor de V. Exa. em 20 de Abril deste ano, estando eu em Assunção.

			Naquela data informei eu a S. Exa. o Sr. Conselheiro Paranhos, que o governo do Paraguai contestava ao General Urquiza o direito de facultar a navegação do rio Bermejo a uma companhia representada pelo General Santa Cruz.

			

			Àquele meu ofício teve V. Exa. a bondade de responder em 12 de Maio deste ano.

			A resposta de V. Exa., que foi por mim recebida em 27 de Junho, considera aquela questão digna da atenção do Governo de Sua Majestade, e ordena-me que não perca de vista a direção que ela tomar.

			O que se passou, depois das primeiras informações que dei sobre o assunto, é o seguinte.

			O vapor Bermejo, pertencente à companhia que contratou com o governo argentino a navegação do rio Bermejo, chegou de Buenos Aires a este porto no dia 21 do mês passado, com bandeira britânica.

			Nos primeiros dias deste mês, o vapor tomou bandeira argentina e com ela seguiu viagem para o rio cuja navegação vai empreender.

			Em conversa particular, que tive com o Ministro de Relações Exteriores, disse-me este que nutre esperanças bem fundadas de que a navegação do rio Bermejo não será embargada pelo governo paraguaio.

			Alguns deputados asseguram-me que as esperanças manifestadas pelo 
Sr. Bernabé López111 são bem fundadas, e que há, entre o governo paraguaio e o argentino, concordância perfeita sobre aquela questão e sobre outras.

			Não me surpreende esta concordância que é consequência da discordância dos Governos brasileiro e paraguaio. O Presidente López há de transigir com os seus vizinhos, todas as vezes que se achar em dificuldade com o Brasil.

			Por sua parte, o governo argentino, ao mesmo tempo que oferece ao Governo Imperial a sua cooperação contra o Paraguai, há de procurar tirar partido, perante o Presidente López, das complicações da sua política internacional com o Império.

			Este jogo é confirmado, se me não engano, pela correspondência confidencial que teve lugar entre os Ministros de Relações Exteriores da Confederação Argentina e do Paraguai, relativamente à navegação do rio Bermejo, e da qual dou cópia a V. Exa. com este ofício.112

			Essa correspondência, já notável pelo seu tom cordial, o é também por ter sido iniciada pelo governo argentino; acrescendo a estas circunstâncias, a da oferta que, por ocasião desta correspondência, faz o Ministro paraguaio ao argentino dos números 174 e 175 do Semanario, os quais contêm a escandalosa publicação relativa aos negócios do Brasil com o Paraguai.

			Para não suprimir nenhuma circunstância relativa ao negócio de que estou informando a V. Exa., mencionarei uma que pode bem ter significação especial. O Capitão do Vapor Bermejo foi munido de uma carta particular do General Urquiza, recomendando-o à benevolência do Presidente López e dos seus delegados.

			Se o vapor Bermejo tivesse encontrado algum obstáculo à sua entrada no rio que demanda, já teria vindo a notícia desse incidente pelo correio que ultimamente chegou daquelas paragens. Pode-se, pois, ter como certo que passou livremente.

			Tais são as informações que sobre este assunto cumpre-me ministrar a 
V. Exa., a quem tenho a honra de reiterar os protestos do meu mais profundo respeito.

			José Maria do Amaral

			[Ilmo. e] Exmo. Sr. Visconde de Maranguape
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			Nº 13

			reservado

			Missão Imperial no Paraguai

			Paraná, 20 de Agosto de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Tenho a honra de apresentar a V. Exa. as cópias inclusas de três notas que me passou o Ministro de Relações Exteriores da República do Paraguai, datadas todas em 11 de Julho deste ano.

			Uma destas notas acusa o recebimento de outra que escrevi àquele Ministro em 1º de Junho último, remetendo-lhe duas do antecessor de 
V. Exa. relativas à reeleição do Presidente da República e à aprovação dada pelo Governo paraguaio aos tratados de 6 de Abril do ano passado.

			A outra nota responde à minha de 2 de Junho deste ano, que contém um protesto contra a inexatidão do memorial relativo ao Ministro do Brasil em Assunção, memorial que apareceu assinado pelo Sr. Vázquez no Semanario Paraguaio.

			A terceira nota contém uma intimação113 do Ministro de Relações Exteriores do Paraguai ao Ministro do Brasil, a respeito do selo com que S. Exa. quer que sejam seladas as comunicações que lhe forem dirigidas pela Legação de Sua Majestade o Imperador.

			O tom insultuoso destas três notas, agravado pela publicação delas no Semanario Paraguaio, autoriza-me, em regra, para devolvê-las ao seu autor como inadmissíveis em uma Legação de Sua Majestade, mas refletindo na recente resolução do Governo Imperial relativamente às suas questões com o governo paraguaio, julgo-me inabilitado para poder proceder sem ordem de V. Exa.

			No entanto cumpre-me dar a V. Exa. as seguintes informações.

			Diz o Sr. Vázquez que, das duas minhas notas a que respondem as suas, uma é datada em 1º de Junho deste ano em Assunção; e a outra em 2 de Junho de 1856 no Paraná, e considera estas inexatidões como dolosas!

			A primeira daquelas notas acha-se registrada nesta Legação, nos seguintes termos: – “Missão Imperial no Paraguai. Paraná, 1º de Junho de 1857.” 
A segunda nestes: – “Missão Imperial no Paraguai. Paraná, 2 de Junho de 1857.” 

			Não é, decerto, impossível que, no ato de pôr em limpo os originais expedidos para Assunção, se cometesse em um deles o erro de lugar; mas é muito notável que com esse erro coincidisse, no segundo original, o erro de era!

			Parece-me muito notável a coincidência, porque é necessária aos fins do Sr. Vázquez. Sem ela, como se poderia imputar à pessoa que dirigiu duas notas simultâneas ao mesmo indivíduo, a intenção de querer inculcar, na primeira, que se achava em Assunção no dia 1º de Junho de 1857, quando datava a segunda no Paraná em 2 daquele mesmo mês e ano?

			Contudo, não preciso contestar a asserção daquele Senhor quanto à inexatidão daquelas datas, para sustentar que ela é infundada e malévola quanto à premeditação que me atribui.

			Se o Ministro do Brasil tivesse a inexplicável conveniência que imagina o Sr. Vázquez em dar à nota de 1º de Junho estas condições, para com elas argumentar oportunamente que se achava em Assunção naquela época, seria pueril a sua tentativa, porque está impressa em todas as gazetas do Rio da Prata a sua nota de despedida de Assunção no dia 16 de Maio deste ano.

			Por outra parte, o assunto da nota de 2 de Junho contradiz a insinuação do Sr. Vázquez. Não é verossímil que o Ministro do Brasil desse intencionalmente a era de 1856 a um protesto contra os números 174 e 175 do Semanario Paraguaio publicados em 1857.

			Não tratarei agora da intimação relativa aos selos, porque, em outro ofício, já tive a honra de oferecer a V. Exa. algumas considerações sobre o assunto.

			Contudo, peço licença para fazer uma observação que me parece convir a este incidente.

			

			O governo paraguaio publica imediatamente todas as notas que dirige ao Governo Imperial e à Legação brasileira, de modo que o público as lê todas antes que elas cheguem ao seu destino.

			A nota, em que com tanta exigência e descomedimento se faz da epígrafe de um selo uma grave questão de etiqueta internacional, foi por mim lida no Semanario Paraguaio antes que eu recebesse o original!

			Parece-me que este procedimento do governo paraguaio dá ao Governo Imperial a razão que aquele quer ter na questão dos selos.

			A publicidade da correspondência internacional, com as condições que acabo de notar, além de ser uma descortesia ofensiva ao Império, se me não engano, é uma grave complicação dos negócios a que ela se refere.

			Queira V. Exa. aceitar os protestos do meu profundo respeito.

			José Maria do Amaral

			[Ilmo. e] Exmo. Sr. Visconde de Maranguape

			[Anexo 1] 

			¡Viva la República del Paraguay!

			El Ministro interino de Relaciones Exteriores de la Republica del Paraguay

			Asunción, Julio 11 – 1857. 

			Al Ilmo. y Exmo. Señor Dr. José Maria Amaral, Enviado Extraordinario y Ministro Plenipotenciario de S. M. el Emperador del Brasil, cerca del Supremo Gobierno de la República,

			Las dos notas que S. E. el Señor José Maria Amaral, Enviado Extraordinario y Ministro Plenipotenciario de S. M. el Emperador del Brasil ha dirigido al infrascrito, datada la una en el Paraná el 2 de Junio de 1856, y la otra en la Asunción el 1º de Junio próximo pasado, fueron recibidas el 7 del corriente por la mañana, y contestadas con fecha de hoy con las observaciones convenientes de dichas datas y lugares, como que el Señor Ministro fue recibido en su carácter expresado el 31 de Marzo último, y regresó de este puerto el 17 de Mayo. 
Las cubiertas de esas dos notas han traído el sello de la Legación Imperial del Brasil en Buenos Aires, siendo de difícil lectura las dos últimas palabras por haberse hecho caer en ellas más lacre después de impreso el sello.

			S. E. el Señor Ministro debe recordarse que le devolvió el infrascrito un pliego que traía en la cubierta el sello de la Legación Imperial del Brasil en la Confederación Argentina, haciéndole prevenir que con ese sello no le recibiría ningún pliego; se tomó la licencia de raspar las voces – en la Confederación Argentina – y devolvió el mismo pliego con aquel abuso y así prosiguió mientras se hallaba en la Asunción.

			También debe recordar el Señor Ministro que en la mañana del 16 de Mayo se quejó al Exmo. Señor Presidente de la República cambiando el caso, y diciendo que el infrascrito le hizo un grave insulto que, según decía, no se comete en ninguna parte del mundo, a saber que le ha riscado una nota, pero urgido por el infrascrito con la realidad de lo ocurrido, tal como queda referido, ha dicho que ha querido decir – devolver en lugar de riscar. Dijo más que no puedo hallar un grabador, lo que no era exacto, como todo puede verse en la acta del citado día 16 de Mayo, publicado en el número 175 del Semanario.

			El infrascrito espera que el Señor Ministro quiera tener la bondad de costear el sello que corresponda a su misión cerca del Gobierno de la República, para sellar los pliegos que haya de dirigir a este Ministerio, en inteligencia de que sin este requisito el infrascrito no recibirá ningún pliego con sello de la Legación Imperial del Brasil en otra parte que en el Paraguay, no pudiendo tolerarse por más tiempo ese abuso de borrar voces y dirigir sus pliegos con semejante indecencia y falta de respeto al Ministerio de Relaciones Exteriores de la República, faltando también a la dignidad de la Representación Imperial con una miserable economía del poco costo de un sello.

			El infrascrito aprovecha esta oportunidad de reiterar a S. E. el Señor José Maria do Amaral las seguridades de su más distinguida consideración.

			Nicolás Vázquez

			Conforme:

			José Maria do Amaral

			[Anexo 2] 

			¡Viva la República del Paraguay!

			El Ministerio de Relaciones Exteriores de la Republica del Paraguay

			Asunción, Julio 11 de 1857.

			Al Ilmo. y Exmo. Señor Dr. José Maria Amaral, Enviado Extraordinario y Ministro Plenipotenciario de S. M. el Emperador del Brasil, cerca del Supremo Gobierno de la República,

			Ha sido en poder del infrascrito la nota que el Señor José Maria do Amaral, Ministro de S. M. el Emperador del Brasil, cerca del Supremo Gobierno de la República le dirigió del Paraná con data del 2 de Junio de 1856 en la que refiriéndose a los artículos de los números 174 y 175 del Semanario dice 

			

			que esos artículos ninguna atención merecerían, a pesar de ser malévolos y alevosos, si entre ellos no se notase uno que recibe una significación especial, y muy grave del nombre en el suscrito, que es el del Señor Ministro de Relaciones Exteriores de la República, al cual es atribuido el articulo; que si es cierto el indicado origen oficial de tal escrito, el silencio del Ministro del Brasil puede ser interpretado de modo perjudicial a la verdad”. 

			Y concluye que “el infrascrito no extrañará que difiriendo S. E. para ocasión oportuna declaraciones más explicitas, proteste desde ya contra las aserciones inexactas de aquellos escritos”.

			Los escritos publicados en los números 174 y 175 del Semanario son a saber, en el número 174 el artículo: – “El pastel descubierto” que detalla puntual y exactamente la extraña conducta del Señor Ministro Amaral en la Asunción; – la intriga de su protocolo de catorce artículos, encabezada con la impostura de que S. E. el Señor Presidente de la República autorizó al infrascrito Ministro de Relaciones Exteriores de la República para satisfacer al Señor Plenipotenciario del Brasil con las exageradas y extrañas pretensiones de su referido protocolo. – Que el infrascrito impuesto de esa farsa la rechazó con energía declarando que semejante protocolo ofende su honor, y lo devolvió a su autor, diciéndole que solo estaba autorizado para recibir la minuta que quiera presentarle de sus pretensiones para entrar en conferencia y dar cuenta del resultado.

			Entonces presentó el Señor Ministro Amaral una minuta de los mismos catorce artículos del proyecto repulsado, y le respondió por escrito contradiciendo los citados catorce artículos, y sosteniendo las disposiciones de los reglamentos policiales y fiscales; – Que al día siguiente de este suceso el Señor Ministro Amaral, en su visita particular al Exmo. Señor Presidente de la República, ha dicho a S. E. que el infrascrito se negó a todo lo que ha solicitado y pidió al Gobierno que le haga algunas concesiones. En efecto, el Exmo. Señor Presidente de la República le acordó las proposiciones siguientes:

			1a – Las disposiciones policiales preexistentes en la policía fluvial de las Tres Bocas para las otras nacionalidades se guardarán también por la bandera brasilera hasta la Asunción; 2ª – Los buques brasileros de guerra o de comercio destinados a Matogroso cumplirán en la Asunción las formalidades prevenidas para Olimpo y llevarán una carta del Capitan del puerto al Comandante de aquél Fuerte para que los deje pasar sin demora; 3a – Llevarán prácticos paraguayos desde la Asunción hasta Olimpo, y no serán obligados a traerlos en su descenso.

			Estas proposiciones no fueron aceptadas por el Señor Ministro Amaral, diciendo que, según las órdenes de su Gobierno, el Paraguay no debe policiar arriba de la confluencia del Apa, o podrá policiar la derecha hasta Olimpo, y el Brasil en la izquierda desde el Apa; con lo que se han dado por no hechas las referidas proposiciones 2ª y 3ª a excepción de la 1ª relativa a las disposiciones policiales preexistentes en la policía fluvial de las Tres Bocas.

			Tales son los artículos publicados en el número 174 del Semanario; señale pues el Señor Ministro Amaral cuales de esos artículos son malévolos y alevosos. El buen sentido de los lectores del Semanario juzgará de parte de quien está la malevolencia y la alevosía, tanto en la osada ficción de que el referido protocolo ha sido acordado y aprobado por el Exmo. Señor Presidente de la República, cuanto en el sorprendente comportamiento del Señor Ministro Amaral con el Exmo. Señor Presidente de la Republica en la mañana del 16 de Mayo.

			El expresado número 174 contiene además el principio de la nota de S. E. el Señor Ministro de Negocios Extranjeros del Brasil, y concluye en el número 175. Alli se ha publicado la respuesta de este Ministerio, fecha 11 de Mayo último. No sabe el infrascrito si el Señor Ministro Amaral habrá hallado en esas copias algo de malévolo y alevoso.

			En el expresado número 175 se ha publicado la acta que el infrascrito, en cumplimiento de su deber, ha presentado el 16 de Mayo último al Exmo. Señor Presidente de la República refiriendo fiel y exactamente para la debida constancia oficial, los ofensivos procedimientos del Señor Ministro Amaral, cejando la sublime dignidad y altos respetos del Exmo. Señor Presidente de la República en la mañana del citado día 16 de Mayo, en los términos contenidos en dicho escrito, como cosas que el infrascrito ha presenciado y oído en aquel acto sin ejemplo. El infrascrito siente profundamente el inclasificable insulto y desprecio que le hace el Señor Ministro Amaral en el testo que se acaba de reproducir, atribuyéndole una inspiración ajena en la exposición de lo que ha pasado a su presencia.

			El infrascrito declara a S. E. el Señor Ministro Amaral que no acepta su protesta vaga para un tiempo indefinido, pudiendo y debiendo haberla hecho expresando clara y distintamente los puntos y los puntos y las pruebas de la protesta que le conviniera y pudiera hacer.

			El infrascrito cree de su deber recordar como recuerda al Señor Ministro Amaral que marchó de este punto para el Paraná el 17 de Mayo último, y que su nota de esta contestación viene datada en el Paraná el 2 de Junio de 1856 lo que no deja de indicar algo de que se pudiera hacer mérito.

			El infrascrito aprovecha esta oportunidad de reiterar a S. E. el Señor José Maria Amaral las seguridades de su más distinguida consideración. 

			Nicolás Vázquez

			Conforme:

			Amaral

			

			[Anexo 3] 

			¡Viva la Republica del Paraguay!

			El Ministro interino de Relaciones Exteriores de la Republica del Paraguay

			Asunción, Julio 11 de 1857.

			Al Ilmo. y Exmo. Señor Dr. José Maria do Amaral, Enviado Extraordinario y Ministro Plenipotenciario de S. M. el Emperador del Brasil, cerca del Supremo Gobierno de la República,

			El abajo firmado tiene el honor de avisar recibo a S. E. el Señor José Maria do Amaral, Enviado Extraordinario y Ministro Plenipotenciario de 
S. M. el Emperador del Brasil cerca del Supremo Gobierno de la República, de la nota fechada en la Asunción el 1º de Junio próximo pasado, y de las dos notas a ella adjuntas datadas en el Janeiro [sic] el 15 de Abril próximo pasado, de S. E. el Señor Ministro Secretario de Estado de Negocios Extranjeros del Brasil, relativas a las notas de participación que este Ministerio le ha dirigido el 18 de Marzo último sobre la reelección de S. E. el Señor Presidente de la República y aprobación del H.C.N.114 a los Tratados celebrados entre la República y el Imperio.

			El Señor Ministro debe tener presente que marchó de este puerto el 17 de Mayo último, y siendo la nota de esta contestación datada en la Asunción el 1º de Junio próximo pasado, no deja de llamar la atención, no pudiendo darse tanta elasticidad a la excusa de un olvido natural.

			El infrascrito aprovecha esta oportunidad de reiterar a S. E. el Señor José Maria do Amaral las seguridades de su más distinguida consideración. 

			Nicolás Vázquez

			Conforme:

			Amaral

			           
               
           

			ofício115 • 20 ago. 1857 • ahi 201/1/10

			Nº 12 / Série do Paraguai

			Paraná, 20 de Agosto de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			O Comandante do vapor Paraguassú comunicou-me verbalmente o seguinte. 

			Regressando de Mato Grosso, o vapor fundeou em Assunção a fim de desembarcar a mala que havia trazido para o Cônsul do Brasil. 

			O oficial que a conduzia não pôde passar da praia, porque a capitania do porto intimou-lhe que, tendo o vapor descido o rio sem prático paraguaio, não podia comunicar com a terra, nem o Cônsul podia ir a bordo. 

			O Comandante, informado do que se passava, respondeu que, precisando falar ao Cônsul, esperaria duas horas pela revogação da ordem que se dera à Capitania. 

			Passado aquele tempo, o Comandante desceu o rio e veio para o Paraná. 

			Esta é a substância do que ouvi ao Comandante que, segundo me disse, oficiou circunstanciadamente a este respeito à autoridade competente. 

			Posteriormente àquela comunicação que me fez o Comandante do Paraguassú, recebi o Semanario Paraguaio116 que incluo nesta confidencial. 

			Noto neste periódico um artigo no qual se insinua que o Paraguassú não comunicou com a terra porque não quis! 

			A leitura deste artigo dará a V. Exa. uma boa ocasião para convencer-se da incrível facilidade e desplante com que o governo paraguaio nega os seus atos e asserções e desfigura os das pessoas com quem trata. 

			O único objeto desta confidencial é invocar toda a atenção de V. Exa. acerca daquela circunstância, porque ela deve esclarecer muito o juízo de 
V. Exa. relativamente às relações da Legação Imperial com o governo da República do Paraguai. 

			Prevaleço-me desta oportunidade para reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito.

			José Maria do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Visconde de Maranguape etc. etc. etc.

			           
               
           

			

			ofício • 22 out. 1857 • ahi 201/1/10

			Nº 10

			reservado

			Missão Imperial no Paraguai

			Paraná, 22 de Outubro de 1857.

			Ilmo. e Exmo. Sr.,

			Tenho a honra de acusar o despacho que V. Exa. dirigiu-me em 29 do mês passado e que recebi ontem. 

			Será cumprida a ordem que V. Exa. dá-me para que eu passe ao 
Sr. Conselheiro José Maria da Silva Paranhos uma cópia do meu ofício reservado nº 10 datado em 3 de Julho último pertencente à Missão Imperial no Paraguai.

			Tenho a honra de reiterar a V. Exa. os protestos do meu profundo respeito.

			José Maria do Amaral

			Ilmo. e Exmo. Sr. Visconde de Maranguape etc. etc. etc.
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			Missão Vasco Leitão da Cunha

			(parte II)

			

			A diplomacia brasileira frente a Cuba 
pós-revolução: Da defesa da não intervenção ao rompimento (1960-1964)

			Millena Gonçalves Monteiro117

			A presente edição dos Cadernos do CHDD publica a segunda parte da correspondência da embaixada brasileira em Havana, iniciada com a missão de Vasco Leitão da Cunha em 1956118. Acompanha agora as relações bilaterais entre Brasil e Cuba de janeiro de 1960 até o rompimento em 13 de maio de 1964, no contexto do golpe civil-militar brasileiro. O dossiê reúne a correspondência diplomática trocada entre a Secretaria de Estado e a Embaixada do Brasil em Cuba, através de ofícios, telegramas, cartas-telegramas e despachos telegráficos guardados pelo Arquivo Central do Itamaraty em Brasília119. Embora a temática das relações Brasil-Cuba seja objeto de estudo em obras conhecidas120, o volume traz documentos que podem ampliar o entendimento da política externa brasileira em relação ao processo revolucionário cubano. 

			Em 1960, Juscelino Kubitschek está no poder e a diplomacia, sob o comando de Horácio Lafer, ainda é essencialmente americanista. Com Jânio Quadros e o chanceler Afonso Arinos, a Política Externa Independente (PEI) passa a orientar a atuação exterior do Brasil, diretriz mantida no governo João Goulart durante a gestão de San Tiago Dantas e seus sucessores até 1964. Após o fim da missão Vasco Leitão da Cunha, a embaixada brasileira em Cuba foi chefiada pelo Embaixador Luiz Leivas Bastian Pinto e, de forma interina em momentos de crise no direito de asilo e mudança de governo, pelos Encarregados de Negócios Marcos Antônio de Salvo Coimbra, Carlos Jacyntho de Barros, José Maria Diniz Ruiz de Gamboa e Enaldo Camaz de Magalhães. A série se encerra com um telegrama datado de 12 de maio de 1964, no qual se confirma o rompimento de relações diplomáticas, após Vasco Leitão da Cunha assumir como chanceler do novo regime ditatorial. O gesto substituiu os esforços anteriores de conciliação regional pelo anticomunismo como linha de política externa no governo Castelo Branco, resultando em 22 anos de afastamento só interrompidos em 1986 com a redemocratização brasileira. 

			O conjunto documental, organizado de forma cronológica, recompõe o panorama das relações bilaterais e examina a evolução da experiência revolucionária cubana e suas repercussões no Brasil. Para isso, o dossiê combina rotina burocrática, análise da política cubana e da geopolítica, registro de discursos políticos, perfis de membros do governo, líderes sindicais e comunistas, relatórios econômicos e políticos, comunicados oficiais da chancelaria cubana, registros da imprensa e das agências de notícias121, cartas de asilados e registros dos asilos diplomáticos concedidos aos perseguidos políticos. Inclui, como apêndice da publicação, uma seleção de 11 documentos da Missão do Brasil na Organização das Nações Unidas em Nova York e da Embaixada do Brasil em Washington em 1961, que complementam as comunicações do posto em Cuba e mostram a dimensão global da crise. A correspondência traz informações sobre o plano de invasão de Cuba pelos EUA e a atuação da CIA, acompanha em tempo real a invasão de Playa Girón e relata as discussões na ONU sobre autodeterminação e as reações da imprensa norte-americana frente ao conflito. Finaliza o dossiê o telegrama secreto de 11 de maio de 1964, direcionado ao Secretário Jayro Coelho, oficial do Gabinete do Ministro de Estado em Brasília, que serviu como minuta do comunicado público e da circular do Itamaraty sobre o rompimento dos laços do Brasil com Cuba, e que sintetiza os argumentos utilizados para justificar a chamada “autoexclusão” de Cuba do sistema interamericano, como expressão da nova política externa brasileira. 

			Dentre os eixos temáticos identificados na correspondência, o primeiro é a atuação do posto de observação sobre Cuba revolucionária e o bloco socialista. É minucioso o monitoramento da influência externa, especialmente a dependência cubana em relação à URSS. Os diplomatas chamam atenção para as oscilações de Cuba entre a linha insurrecional chinesa e a coexistência pacífica soviética, bem como para os impactos regionais do modelo socialista cubano. Outro tópico é a mediação brasileira entre Cuba, EUA e URSS e sua defesa dos acordos internacionais e dos princípios de não intervenção e autodeterminação na ONU e na OEA, com seu ápice na missão especial do General Albino Silva durante a Crise dos Mísseis em busca de uma saída diplomática para o conflito que tinha o risco de se tornar nuclear122. O terceiro eixo abrange a dimensão humanitária da atuação diplomática brasileira, marcada pela concessão contínua de asilos diplomáticos e pela negociação de salvos-condutos em momentos de acirramento das tensões em Havana. Diante de impasses no sistema interamericano, a missão brasileira desempenhou um papel central na proteção de perseguidos políticos, prática que se estendeu ao longo do período e exigiu negociações complexas entre os diplomatas e as lideranças cubanas.

			O pragmatismo de Kubitschek e o fim da missão 
Leitão da Cunha em Havana

			Após o período inicial de simpatia e expectativa de Vasco Leitão e do Itamaraty com o triunfo da Revolução, em 1960 o Brasil transitou para uma “diplomacia vigilante e cordial”, através de tentativas de mediação das hostilidades entre Cuba e outros países americanos, enquanto lidava com as primeiras dificuldades com a nova diplomacia cubana. O ano de 1960 marcou o descompasso entre a Operação Pan-Americana e a tentativa cubana de articular uma agenda “antiamericana” por meio da Conferência de Países Subdesenvolvidos no Brasil, proposta que o Embaixador Vasco Leitão da Cunha rejeitou por considerar um palanque ideológico incompatível com o pragmatismo brasileiro123. A iniciativa se insere numa estratégia mais ampla da política externa de Cuba, que buscava articular com o bloco afro-asiático e nações como Iugoslávia e República Árabe Unida (RAU) a formação de uma frente de países em desenvolvimento capaz de se opor à influência geopolítica dos EUA, aproximação que mirava a legitimação da Revolução Cubana como um modelo de emancipação para o chamado Terceiro Mundo124. Simultaneamente, a chegada de Anastas Mikoyan a Havana inaugurou o que Vasco chamou de “fase de grande namoro” entre Cuba e a União Soviética, movimento interpretado inicialmente como uma manobra estratégica de Fidel Castro para valorizar sua posição antes de um eventual diálogo com Washington125. 

			O Brasil realizava esforços diplomáticos para “manter Cuba no sistema interamericano”, exemplificados pela recepção do Presidente Osvaldo Dorticós em viagem oficial a Brasília, após o governo cubano manifestar a Vasco Leitão o desejo de estreitar os laços de amizade entre os dois países através da visita126. Em maio de 1960, o embaixador argentino Julio Amoedo127 organizou um jantar em sua residência em Havana no qual treze embaixadores latino-americanos confrontaram Fidel Castro e estabeleceram como condição para manter a solidariedade continental o repúdio de Cuba às influências do bloco soviético e sua reconciliação com os EUA, referida muitas vezes na documentação pela expressão “manutenção de Cuba no convívio continental”128. Entretanto, a diplomacia brasileira logo considerou que a moderação exibida pelo líder cubano era apenas uma tática para ganhar tempo frente ao acirramento da Guerra Fria, um dos elementos que contribuíram para a desilusão pessoal de Vasco Leitão quanto aos rumos da revolução. Na direção oposta das iniciativas e expectativas brasileiras, os meses seguintes foram marcados pela radicalização do regime cubano, com a obrigação das refinarias norte-americanas, que logo foram nacionalizadas, de processarem o petróleo soviético, aprofundando a relação econômica de Cuba com o bloco socialista. 

			Nesse estágio, o processo revolucionário assumiu duas dimensões que impactaram diretamente as relações bilaterais com o Brasil. Internamente, houve uma grande reorganização do Ministério das Relações Exteriores liderada por Raúl Castro, incluindo expurgos de agentes por razões ideológicas. No plano externo, Cuba adotou a chamada “nova diplomacia” e passou a ser acusada de ignorar os canais oficiais para promover agitação política direta entre estudantes e operários brasileiros. No período, diversos diplomatas cubanos foram afetados pela reestruturação em curso, que refletia a liderança da corrente mais radical do regime, como os Embaixadores Luis Baralt e Sergio Rojas, que solicitaram asilo diplomático; e a destituição de Juan Clemente Zamora129 e dos Embaixadores Manuel Tiedra de La Concha e Francisco Vidal dos seus cargos, substituídos por elementos considerados mais “eficientes do ponto de vista revolucionário”130. O Itamaraty identificou essa nova diretriz política como uma “intromissão cada vez mais acentuada, flagrante, e positivamente subversiva, nos negócios internos”, relatando que agentes cubanos buscavam encorajar a “imitação da revolução cubana” no Brasil e fomentar “correntes de agitação e subversão”131, o que resultou na expulsão de José Vega Suarez132 do país, funcionário da Embaixada de Cuba no Brasil acusado de manter relações próximas com comunistas brasileiros. 

			O clima de alerta no Itamaraty foi reforçado por episódios como a renúncia e asilo de Miró Cardona na embaixada brasileira, ex-primeiro-ministro de Cuba forçado a sair para que Fidel ocupasse o seu lugar; a determinação de fichamento de todos os membros do governo cubano pelo corpo diplomático133; as críticas diretas da imprensa cubana a JK e ao Chanceler Horácio Lafer; e a controversa visita do Ministro da Educação de Cuba Armando Hart ao Brasil em 1960. Na ocasião, Hart foi acusado de promover agitação política junto à União Nacional dos Estudantes (UNE) e ao Sindicato dos Professores, e de burlar o funcionário do Itamaraty que o acompanhava e embarcar rumo a São Paulo para um encontro secreto com o ex-Presidente da Guatemala, Jacobo Árbenz134. O governo brasileiro considerou os episódios um desvirtuamento das missões oficiais para promover tentativas de infiltração ideológica via diplomacia, e em resposta, endureceu o controle sobre o trânsito de cubanos e passou a ser mais rigoroso com o agrément de novos diplomatas para a Embaixada de Cuba no Brasil que fossem considerados subversivos. Enquanto isso, em Havana, Vasco Leitão defendia em ofício secreto que o objetivo estratégico do Brasil deveria ser “recuperar a Revolução” para o convívio continental, visando evitar que a ilha se transformasse definitivamente em um satélite soviético na América135.

			O cenário de confrontação acelerou a adoção de agendas econômicas multilaterais como forma de defesa estratégica, ponto de inflexão documentado na Reunião do Comitê dos 21 em Bogotá, onde os EUA, pressionados pela evolução do caso cubano, abandonaram sua tradicional rigidez para aceitar o financiamento ao desenvolvimento social proposto pela Operação Pan-Americana de JK, pavimentando o caminho para a futura Aliança para o Progresso em 1961, essencialmente anticomunista136. 

			Simultaneamente à articulação econômica, o encerramento de 1960 foi marcado por uma escalada de tensão interna e regional. A iminência de uma agressão externa, repetidamente denunciada pelo governo cubano, produziu um estado de alarme generalizado em Havana, materializado na mobilização massiva de milícias e no início das rupturas diplomáticas no continente, a exemplo do Paraguai, cujos interesses na ilha passaram à proteção brasileira. Internamente, o clima de beligerância justificou o endurecimento do regime, manifestado na repressão ao sindicalismo independente sob acusações de sabotagem no setor energético, episódio que resultou numa nova onda de pedidos de asilo na embaixada brasileira137. 

			Em janeiro de 1961, o rompimento de relações entre Cuba e os Estados Unidos encerrou as possibilidades de mediação informal brasileira, coincidindo com o encerramento da missão de Vasco Leitão da Cunha em Havana após sua nomeação à chefia da Secretaria-Geral do Itamaraty pela gestão de Afonso Arinos, no governo Jânio Quadros.138 Em seu relatório secreto final, Vasco Leitão defendeu que “a posição da América Latina deve ser expectativa vigilante e um rompimento coletivo com Cuba seria inoportuno e até mesmo contraproducente”, posicionando-se fortemente contra as movimentações de isolamento da ilha ao apontar que “uma ruptura coletiva tiraria aos que, em Cuba, procuram [...] asilo diplomático, um poderoso elemento de esperança e [...] afastaria as poucas testemunhas continentais objetivas do que ali sucede”, de modo que “os esforços do Continente deveriam ser empregados, no momento oportuno, na recuperação da revolução cubana para o convívio continental e nunca em destruí-la ou tangê-la, cada vez mais, para o campo social-comunista”139. 
O embaixador considera que Fidel Castro “parece estar num beco sem saída” e analisa que, “se ele pudesse romper com o grupo comunista, restabeleceria a sua popularidade anterior e talvez permitisse ao Continente recuperar a revolução cubana”. Expõe também ao Itamaraty a dificuldade que Fidel teria para “desfazer-se daqueles elementos que seguramente o liquidariam, até mesmo fisicamente”, e considera que Cuba já se encontrava fatalmente integrada à órbita socialista. Alerta ainda que o Brasil deveria dedicar todos os esforços para evitar que os EUA “sejam levados, num gesto de impaciência, a procurar uma vitória esmagadora e fácil do ponto de vista puramente militar, mas que não passaria de uma vitória de Pirro: a volta ao statu quo”, e analisa que seria uma vitória a curto prazo apenas para os Estados Unidos, e uma derrota a curto e longo prazo para toda a América Latina. Antes de partir, Vasco se despediu dos dirigentes cubanos, que elogiaram o papel da diplomacia brasileira para a harmonia continental e desejaram a manutenção de relações próximas.

			Política Externa Independente e a reafirmação da autonomia brasileira: 
A radicalização de Cuba e a mediação de crises globais na Guerra Fria

			A transição para o governo Jânio Quadros em 1961 marcou o início da PEI, substituindo a expectativa vigilante pela defesa ativa da não intervenção sobre Cuba140. Sob a gestão interina do Encarregado de Negócios Carlos Jacyntho de Barros, a embaixada brasileira informava sobre a guinada marxista do regime e sua integração à órbita soviética, evidenciada pelas negociações de Che Guevara em Moscou141. Nesse contexto, o Brasil buscava preservar canais de diálogo e articular acordos de assistência técnica, cultural e comercial com Cuba, iniciativas que visavam contornar a crescente pressão dos Estados Unidos – que dominavam os fóruns interamericanos – pelo isolamento diplomático e econômico total de Cuba142. O regime cubano legitimava sua política de defesa, denunciando às chancelarias latino-americanas os planos de uma agressão dos EUA via países vizinhos ou mobilização na OEA para o afastamento coletivo143. Tal ameaça gerou um cenário de alerta que expôs a fragilidade da resistência anti-Castro no exílio, minada por disputas internas e desmoralizada pela presença de elementos da ditadura de Fulgencio Batista. A visita de Vasco Leitão a Havana em fevereiro de 1961, como secretário-geral, exemplifica o pragmatismo da diplomacia brasileira no período, que buscava solucionar o impasse dos 32 asilados restantes na embaixada em troca de cooperação nos fóruns multilaterais. Durante a missão, o Chanceler Raúl Roa solicitou o apoio do Brasil para uma resolução proposta pela Indonésia na Assembleia Geral da ONU144, enquanto a posição brasileira reafirmava que o conflito entre Cuba e EUA deveria ser resolvido estritamente dentro do sistema interamericano. Paralelamente, o Brasil articulava com México, Bolívia e Equador uma proposta de mediação conjunta para a questão, resistindo às tentativas de Cuba e URSS de transferirem a jurisdição da crise para o Conselho de Segurança da ONU, no qual a influência soviética era decisiva145.

			A invasão de Playa Girón foi monitorada em tempo real pelos diplomatas brasileiros em Havana e na ONU, conforme é possível acompanhar nos apêndices do dossiê. A diplomacia brasileira resistiu às pressões externas e apoiou a tese mexicana de não intervenção em Cuba e rejeição do auxílio militar soviético, reafirmando seu compromisso com o princípio da autodeterminação. O fracasso foi analisado pela missão brasileira como consequência de falhas de planejamento da CIA e uma prova de que apenas uma intervenção direta norte-americana conseguiria derrubar o governo de Cuba146. Nesse cenário, a Política Externa Independente foi descrita por Che Guevara como “independente e audaz” em contraste com a subordinação de outros governos, apontando o Brasil como mediador preferencial147. A aproximação mútua entre Brasil e Cuba culminaria no episódio da condecoração de Che Guevara com a Grã-Cruz da Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul em Brasília, em 19 de agosto de 1961, após seu regresso da Conferência de Punta del Este, um dos marcos polêmicos da PEI de Jânio Quadros no período148. Em meio a gestões humanitárias brasileiras bem-sucedidas em favor de jornalistas e estrangeiros e o envio de uma missão comercial para cooperação, Cuba se aproximava estrategicamente do Brasil, utilizando o diálogo com o governo Jânio Quadros como chave para contornar o isolamento diplomático e econômico na região149.

			As relações em 1961 foram marcadas por incidentes na gestão da proteção diplomática, como a invasão da sede diplomática brasileira em agosto por um ônibus que destruiu a fachada para forçar a entrada de novos ocupantes, e críticas sobre a deturpação da instituição do asilo, tido como via fácil para a emigração de cubanos aos Estados Unidos150. A vulnerabilidade do posto é evidente em episódios como o alerta de Cuba sobre um plano contrarrevolucionário de ataque armado à sede e à residência diplomática em outubro, e pelo grave incidente de espionagem da polícia política cubana com a prisão e interrogatório do cubano Alejandro Paz, funcionário da embaixada do Brasil, em busca de recrutá-lo como agente para monitorar as atividades internas dos diplomatas brasileiros e dos abrigados na embaixada151. Na mesma época, dez homens armados invadiram o prédio brasileiro e forçaram a entrada de novos asilados, com suspeitas da colaboração dos próprios guardas cubanos que faziam a segurança do local. Ainda, eclodiu uma greve de fome dentro da embaixada, que teve todas as suas instalações ocupadas pelo grupo, que reivindicava salvos-condutos para deixar Cuba152. 

			Paralelamente às tensões na embaixada, o cenário político brasileiro foi afetado pela crise da legalidade decorrente da renúncia de Jânio Quadros. Diante da oposição conservadora e militar ao novo governo de João Goulart e suas críticas à PEI, Fidel Castro incitou o povo brasileiro à luta armada seguindo a experiência de Cuba para organizar “mil frentes de luta” no território nacional, provocando repúdio do Itamaraty contra a ingerência cubana nos assuntos internos153. Os diplomatas brasileiros relatam um avanço militar “espantoso” em Cuba, que com apoio soviético e uma infraestrutura de defesa subterrânea se transformava numa praça fortificada diante das ameaças de invasão.

			Em 2 de dezembro de 1961, Fidel Castro declarou a adesão do regime cubano ao marxismo-leninismo e a criação do partido revolucionário unificado154. A proclamação inviabilizou o “Plano Fino” de San Tiago Dantas, que incluía o diálogo do Brasil com Cuba, Washington e Moscou e dependia do afastamento soviético e de eleições em Cuba155. Em resposta à nova conjuntura após a proclamação ideológica, o Brasil reafirmou sua posição contra o isolamento de Cuba. Essa diretriz foi transmitida no mesmo mês diretamente à missão especial cubana de Carlos Olivares em Brasília, e foi formalmente defendida na Conferência de Punta del Este em janeiro de 1962, na qual o Brasil sustentou que os princípios de não intervenção e autodeterminação constituíam compromissos jurídicos inalienáveis, independente da orientação ideológica do regime cubano156. Após a saída de Vasco Leitão, a embaixada seguiu sem a chefia de um embaixador por um ano, visto que o governo brasileiro sinalizou a Cuba que não nomearia um novo embaixador enquanto durasse a “embaraçosa presença” de mais de 100 asilados vivendo nas dependências da embaixada157. Para a Secretaria de Estado, o contexto exigia a substituição da chefia interina do posto, necessidade que acelerou as negociações sobre a questão do asilo com o governo cubano, culminando no envio do Embaixador Luiz Leivas Bastian Pinto para assumir a chefia da missão ainda em dezembro. 

			Ao longo de 1962, a missão brasileira avalia que a guinada de Cuba rumo ao socialismo marxista foi um processo planejado pelos revolucionários desde 1960, tendo a Segunda Declaração de Havana como o auge do comunismo na ilha, além das tensões entre Fidel e a velha guarda do partido diante de expurgos e da reafirmação da autoridade do grupo castrista. Diante da complexidade política, Bastian Pinto defendeu que a diplomacia brasileira deveria ir além da visão soviética tradicional e compreender as idiossincrasias cubanas e o marxismo-fidelismo para antecipar impactos no continente, solicitando reforço da equipe para tornar a missão um laboratório de análise da revolução socialista158. 

			O embaixador denunciou o “abuso e o absurdo” do asilo em Havana, e evidenciou situações extremas como a operação de um cassino clandestino por asilados na Embaixada do Equador, aos cuidados do Brasil, e a transformação das dependências brasileiras num depósito de bens valiosos de exilados para evitar confiscos do Estado cubano. Paralelamente, a missão alerta para a formação em massa de quadros nas escolas revolucionárias dirigidas por Lionel Soto, ex-estudante da UFRRJ e militante de conexões comunistas e ações no Brasil159.

			Em agosto de 1962, o Itamaraty relatou o pânico das nações caribenhas diante da chegada de técnicos soviéticos na ilha, que, após se instalarem em hotéis em Havana, foram bombardeados por navios em ação contrarrevolucionária, sem autoria definida na documentação, escalando a tensão militar160. Na OEA, em outubro, a delegação brasileira propôs o envio de observadores da ONU para verificar se os armamentos cubanos eram estritamente defensivos, em articulação paralela com Castro161. Diante da conjuntura, o Presidente Dorticós comunicou ao corpo diplomático a iminência de um ataque norte-americano, declarando Cuba aberta para negociar e fazer concessões, desde que a ilha não fosse entregue “de mãos atadas” aos EUA162. O Presidente João Goulart, então, tomou a iniciativa de enviar a Havana o General Albino Silva em 29 de outubro para convencer o governo a aceitar observadores da ONU que inspecionassem o desmantelamento dos mísseis soviéticos163. Fidel agradeceu ao Brasil por não tratar Cuba como mero “brinquedo nas mãos das grandes potências”, reforçando seu papel como interlocutor; entretanto, recusou uma inspeção unilateral, que não fosse aplicada aos adversários, considerada humilhante164. Disposto a evitar o ataque contando com a cooperação brasileira, condicionou as negociações à aceitação de seus “Cinco pontos” na ONU, que exigiam o fim do bloqueio econômico, a retirada norte-americana da base militar de Guantánamo, a suspensão de violações dos seus espaços aéreo e naval, o cessamento de atividades subversivas contrarrevolucionárias e a interrupção de ataques piratas vindos dos EUA. Após o desfecho da Crise dos Mísseis, Anastas Mikoyan chega a Havana para alinhar as relações Cuba-URSS, em conversas que se revelaram extremamente tensas165. Enquanto isso, a diplomacia brasileira impulsionava o projeto de desnuclearização da América Latina, fórmula multilateral que sanaria o impasse das inspeções sem ferir a autodeterminação cubana. 

			No contexto do mundo socialista, o realinhamento de Moscou à doutrina da coexistência pacífica, que pregava a transição ao socialismo sem insurreição armada, gerou profundos atritos entre URSS e Havana. Os líderes cubanos criticavam os conselhos soviéticos por moderação e busca por um entendimento com os EUA como uma “política suicida” diante da sua condição no continente, que também minava a expansão da revolução armada na América Latina, princípio fortemente defendido e que aproximava ideologicamente o regime da linha insurrecional chinesa.166 Em fins de 1962, o isolamento econômico da ilha havia se agravado, e, ressentida com a posição soviética, a liderança castrista se afastou dos debates enquanto formulava uma posição geopolítica independente, apresentando afinidade com o socialismo chinês167.

			Com o fim da Crise dos Mísseis e do risco de invasão, em 1963 Fidel Castro voltou a se expressar publicamente no debate geopolítico no aniversário da revolução, com um desfile militar de artilharia pesada soviética, ataques a Kennedy e novos rompimentos que aumentaram o isolamento da ilha168. 
A tensão acumulada em Cuba reverberou no aumento de conflitos de refugiados dentro da embaixada brasileira, atingindo um ponto crítico em 16 de janeiro com o assassinato violento do cubano Pedro Fernandez por outros asilados, e a tentativa de ocultação do corpo no jardim da chancelaria, estopim para o endurecimento diplomático. Os acolhidos detiveram suspeitos dentro da embaixada, e Bastian Pinto alertou o Itamaraty para a iminência de novos episódios violentos devido à superlotação e à insubordinação, reforçando o pedido de envio urgente de funcionários e de reforço policial169. A chancelaria brasileira enviou o Embaixador Antonio Cândido da Câmara Canto, então secretário-geral, em missão especial para Havana a fim de restabelecer a autoridade, a vigilância e para investigar o ocorrido, oportunidade em que negociou com Cuba a regulamentação do asilo e possíveis extradições de criminosos comuns. Câmara Canto conduziu um inquérito, identificando os asilados culpados pelo assassinato em meio ao suicídio de um deles, e concluiu que o crime foi impulsionado pelas tensões do confinamento precário do asilo, sem motivo político170. No desfecho da crise, Câmara Canto negociou salvos-condutos para todos os asilados do Brasil e do Equador – cuja proteção dos interesses com Cuba estava sob a proteção brasileira desde o rompimento das relações entre Quito e Havana171 – partirem para o exílio em fevereiro, mediante extradição e custódia de alguns casos solicitados pelo governo cubano. Com efeito, foi encerrada a missão especial com o regresso de Câmara Canto172.

			Após o episódio, o governo brasileiro monitorou a organização do Congresso Continental de Solidariedade com Cuba no Rio de Janeiro, visto como esforço dos dirigentes cubanos para obter apoio das esquerdas latino-
-americanas. Paralelamente, iniciava-se o período de “diplomacia de troca”173, com pedidos de Cuba para que a URSS reexportasse café brasileiro para suprir a escassez da ilha, operação com a qual o Brasil concordou sob a condição de que o governo cubano concedesse clemência ao estudante Julio Hernández Rojo. Condenado ao fuzilamento por suposta espionagem, o cubano foi salvo da execução na véspera, um feito inédito para o período174. As demandas cubanas figuraram como moeda de negociação para asilos e clemências. 
Em outro episódio, o dirigente do Partido Comunista Brasileiro (PCB) Luiz Carlos Prestes, frequentemente citado nas fontes, visitou Fidel Castro e negociou o fim do apoio cubano a grupos comunistas brasileiros rivais em troca do compromisso de apoio à Revolução175. Em junho, Jacyntho de Barros é substituído pelo Encarregado de Negócios Ruiz de Gamboa, que analisa os desvios do asilo e critica que atos humanitários e diplomáticos eram tratados pelo governo como mercadorias num balcão de negócios176.

			A diplomacia brasileira analisou a visita de Fidel Castro à URSS em busca de apoio militar e econômico como parte do processo de “russificação” do líder cubano, que adotava a tese da coexistência pacífica a contragosto para garantir o apoio econômico necessário em tempos de bloqueio. Ao retornar, Castro adotou postura pública inédita de autocrítica ao governo e seus ministros e anunciou que a revolução passaria a focar no avanço econômico e no trabalho disciplinado em detrimento das batalhas políticas177. 

			Com o congelamento de fundos bancários cubanos pelos Estados Unidos em julho de 1963, contas particulares dos diplomatas brasileiros também foram afetadas, o que impossibilitou movimentações de vencimentos e verbas178. Internamente, a Revolução Cubana avançava sua radicalização com a nacionalização de terras e a criação do serviço militar obrigatório junto à doutrinação marxista. A morte do Presidente John F. Kennedy em novembro e o medo da responsabilização de Cuba pelo assassinato geraram pânico social e, novamente, a missão do Brasil em Havana se veria em condições difíceis. Em dezembro, após um asilado ser ferido em confronto na chancelaria, o Embaixador Bastian Pinto manifestou o esgotamento da equipe e a falta de segurança para conter os abrigados “incontroláveis”, recebendo promessas de assistência179. 

			A documentação de 1964 se inicia com encontros entre Fidel Castro e o Embaixador Bastian Pinto, nos quais o líder cubano manifestou profunda indignação contra o ataque sofrido por uma lancha torpedeira num porto de Cuba ainda no final de dezembro anterior. O incidente causou a morte de vários marinheiros cubanos e foi atribuído por Castro a uma ação de sabotagem orquestrada pela CIA180. O episódio frustrou as esperanças do dirigente de que o novo governo de Lyndon Johnson, recém-empossado após o assassinato de Kennedy, abriria um período de paz entre os dois países e demarca a primeira agressão do governo Johnson. Diante da mobilização da Venezuela na OEA, o governo brasileiro definiu sua posição oficial e declarou-se contra políticas de sanções ou exclusão de membros do sistema interamericano181. Nesse momento, a missão brasileira enfrentava extrema precariedade material e financeira decorrente do bloqueio bancário norte-americano e da escassez de produtos182, o que a levou a recorrer ao mercado paralelo para manter o funcionamento da missão e à Associated Press para contornar a censura de informações na ilha. Sobre a imprensa cubana, no telegrama de 17 de março de 1964, a embaixada brasileira relata que havia abandonado a cautela habitual em relação à política brasileira e passara a publicar manchetes tendenciosas baseadas em despachos da Prensa Latina do Rio de Janeiro, afirmando haver “dez mil comandos” prontos para entrar em ação no Brasil em defesa das reivindicações progressistas, enquanto conteúdos de rádio e televisão cubanos promoviam a agitação política brasileira183. A postura era vista de forma negativa pelo Itamaraty, que criticava o uso de veículos de comunicação do governo de Cuba para incitar a militância armada e criar animosidade no Brasil.

			O início de uma ruptura de 22 anos nas relações Brasil-Cuba

			O caminho para o rompimento definitivo foi pavimentado pela ruptura institucional no Brasil com o golpe militar em 31 de março de 1964. 
A imprensa estatal cubana respondeu rapidamente iniciando uma onda de ataques ao novo governo brasileiro e classificou a mudança como um gorilazo184 orientado pelo Pentágono; e em resposta às hostilidades, Enaldo Camaz de Magalhães, encarregado de negócios em Havana, protestou formalmente à chancelaria cubana185. Cuba abrandou o discurso momentaneamente, mas dias depois Fidel Castro reforçou as críticas: no discurso comemorativo dos três anos da invasão fracassada de Playa Girón, Fidel declarou que o golpe brasileiro não era um evento isolado, mas que os setores reacionários civis e militares haviam se unido para “desfechar um golpe contra o continente, o que faz parte da estratégia a longo prazo contra Cuba”186. Cuba se posicionou sobre as relações com o Brasil no novo contexto, com a declaração de Castro: “Não vamos implorar relações com gorilas de nenhuma espécie. Se quiserem romper, rompam”. 

			Entre 8 e 12 de maio, Vasco Leitão da Cunha, designado Ministro das Relações Exteriores do novo governo, enviou as instruções finais para o corte de relações diplomáticas com Cuba, um dos seus primeiros gestos no cargo, designando o Chile para assumir os interesses brasileiros187. Ao defender o rompimento no Conselho de Segurança Nacional, Vasco citou as palavras de Castro e apontou que “o levante brasileiro não foi somente abrir um golpe contra o Brasil, mas também contra Cuba”. Assim, em 13 de maio de 1964, Enaldo Camaz de Magalhães entregou a nota encerrando as relações diplomáticas e consulares brasileiras em Cuba, com o diplomata cubano Francisco Calzadilla notificado no Rio de Janeiro188. O telegrama interno nº 131, de 11 de maio de 1964, expedido pela Secretaria de Estado no Rio de Janeiro ao Gabinete em Brasília, aos cuidados do secretário Jayro Coelho, constitui a base para o comunicado oficial da ruptura, a ser enviado pela chancelaria à imprensa e às embaixadas brasileiras. O documento apresenta a exposição de motivos para o gesto, dentre eles a denúncia de que o governo de Fidel Castro utilizava os canais diplomáticos para acobertar agentes e propagandas revolucionários no Brasil, e determina que a permanência das relações com Cuba era um grave risco e uma ofensa aos sentimentos nacionais reafirmados pela “revolução vitoriosa” de 1964. A cisão brasileira foi seguida pelos rompimentos do Chile, Bolívia e Uruguai, acelerados pela IX Reunião de Consulta dos Chanceleres Americanos (Washington, julho de 1964), num desfecho do processo de sanções coletivas determinadas pela OEA. Restou apenas o México como único país latino-americano que se recusou a aderir à suspensão de laços com Cuba. 

			Conclusão

			O conjunto documental retrata como, através da PEI, a diplomacia brasileira buscou instrumentos para aliviar tensões e o agravamento da crise entre os EUA e Cuba, com base na defesa da não intervenção e da autodeterminação. As gestões humanitárias das práticas de asilo e clemência pelo Brasil e a defesa dos tratados internacionais fazem-se presentes em todo o período, em diferentes governos cubanos e brasileiros. A transformação do pensamento de Vasco Leitão da Cunha, de testemunha esperançosa da revolução ao chanceler que operou a ruptura, simboliza a incompatibilidade final dos dois países. Após anos de uma construção latino-americana próxima, em meio a concordâncias e divergências, Brasil e Cuba viviam a radicalização política em direções opostas no cenário geopolítico global, em meio aos imperativos de segurança nacional do golpe militar brasileiro e ao socialismo revolucionário cubano. 

			No marco dos 40 anos do reatamento diplomático brasileiro com Cuba em 1986, este dossiê preenche algumas lacunas geradas pela dificuldade do acesso de pesquisadores aos arquivos diplomáticos após 1964, quando a política externa assume o caráter de questão sensível de segurança nacional, e apresenta bastidores da diplomacia em tempos de crise e disputas ideológicas na América Latina. Os documentos revelam aspectos humanos da história além da política oficial, inerentes ao fazer diplomático em contextos de crise, tanto da figura central de Vasco Leitão da Cunha189 quanto de outros personagens da diplomacia, menos conhecidos, mas que tiveram participação ativa no processo. Com esse conjunto, os Cadernos do CHDD apresentam o encadeamento histórico de crises e mudanças de paradigmas que moldaram a política externa brasileira no continente americano a partir de 1960, a perspectiva brasileira sobre a Revolução Cubana e a construção da longa ruptura com a ilha. 

			

			
				
						117	Pesquisadora do CHDD e mestre em História pela Universidade Federal Fluminense (UFF).


						118	A primeira parte do dossiê encontra-se publicada nos Cadernos do CHDD, ano 24, n. 47° semestre 2025. Disponível em: https://funag.gov.br/biblioteca-nova/produto/1-1355. Acesso em: 22 jun. 2026.


						119	Agradecemos ao Arquivo Central do Itamaraty e aos pesquisadores Rogério Farias, Henri Carrières e Charles Pessanha pelo grande apoio à pesquisa através do envio de documentações digitalizadas sobre o tema. 


						120	Dentre as produções brasileiras sobre o tema, se destacam: Cuba e Brasil: da revolução ao golpe (1959-1964), de Tania Quintaneiro (Editora UFMG, 1988); De Martí a Fidel: a Revolução Cubana e a América Latina, de Luiz Alberto Moniz Bandeira (Civilização Brasileira, 1998); Da revolução ao reatamento: a política externa brasileira e a questão cubana (1959-1986), de Gustavo Henrique Marques Bezerra (FUNAG, 2012); Brasil, Argentina e a questão cubana (1959-1964): quando a independência faz a união, de Leonardo da Rocha Botega (UFSM, 2009); e Os impactos da revolução cubana na política externa brasileira (1958–1961), de Vitor Bemvindo (UERJ, 2009). No campo internacional, se destacam os estudos sobre Guerra Fria de James Hershberg (George Washington University), que abarcam a diplomacia brasileira em Cuba.


						121	A correspondência diplomática regular conta com anexos de jornais que foram suprimidos na publicação dos documentos, mas encontram-se disponíveis na documentação original do Arquivo Central de Brasília.


						122	O episódio da Crise dos Mísseis sob a perspectiva da diplomacia brasileira é analisado pela historiografia na tese Questão de Cuba: A Política Externa Independente e a Crise dos Mísseis, de Charles Sidarta Machado Domingos (UFRGS, 2014); e no artigo A Crise dos Mísseis soviéticos em Cuba (1962): Um estudo das iniciativas brasileiras, de Carlos Federico Domínguez Avila. 


						123	Telegrama n. 7, de 10 de janeiro de 1960, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300. 


						124	A aproximação de Cuba com os países afro-asiáticos no período é apresentada no despacho telegráfico n. 3, de 9 de janeiro de 1960; no telegrama n. 27, de 9 de fevereiro de 1960; e na carta-telegrama n. 43, de 4 de maio de 1960. Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300.


						125	Telegrama n. 28, de 10 de fevereiro de 1960; carta-telegrama n. 15, de 15 de fevereiro de 1960. Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300.


						126	Telegrama n. 73, de 12 de abril de 1960, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300. 


						127	No ofício de 12 de maio de 1960, Vasco Leitão aponta que Julio Amoedo era “político inteligente e jeitoso, muito amigo dos Estados Unidos e anticomunista, é também amigo pessoal de Fidel Castro”. Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 64.


						128	Ofício confidencial n. 110, de 12 de maio de 1960, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 64. O período é analisado na historiografia por Carlos Domínguez Avila em “Kubitschek, a revolução cubana e a competição Leste-Oeste, 1959-1961: o Brasil e a recomposição da Guerra Fria Latino-Americana” (Estudos Internacionais, Belo Horizonte, v. 10, n. 1, p. 94-116, abr. 2022).


						129	Entre 1959 e 1961, Zamora foi fundador e secretário-geral da Casa de las Américas e chefe da Chancelaria do Ministério das Relações Exteriores de Cuba. 


						130	Ofício confidencial n. 149, de 8 de julho de 1960, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 64; ofício n. 211, de 19 de setembro de 1960, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 05.


						131	Despacho telegráfico n. 131, de 26 de julho de 1960, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300; cópia de ofício secreto DPC/31, de 30 de julho de 1960, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 400.


						132	Enquanto servia na Embaixada de Cuba no Rio de Janeiro, foi acusado de manter relações próximas com os comunistas Valério Konder, Roberto Morena, Antonieta Campos da Paz, José Braga Libório e Fortunato de Oliveira, dirigentes do PCB; e o Major Cândido Manoel Ribeiro, militar legalista alinhado com João Goulart, e sua esposa Elza Ribeiro; e Lício Parisi, sindicalista e ativista pela reforma agrária. Após o golpe brasileiro de 1964, parte deles solicitaram asilo diplomático na Embaixada de Cuba antes do rompimento. Ver ofício secreto DPC/31, cópia, de 30 de julho de 1960, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 400.


						133	Carta-telegrama n. 56, de 14 de junho de 1960, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300; telegrama n. 125, de 30 de junho de 1960, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 213; telegrama n. 128, de 7 de julho de 1960, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300; e telegrama n. 133, de 11 de julho de 1960, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300.


						134	Vasco Leitão suspeitava que Cuba visava reproduzir a manobra diplomática de Árbenz de 1954, que ao implementar reformas nacionalistas e ser deposto em golpe apoiado pelos EUA, tentou levar a disputa Guatemala-EUA ao Conselho de Segurança da ONU para sair da alçada da OEA. Ver o telegrama n. 134, de 11 de julho de 1960, e o despacho telegráfico n. 131, de 26 de julho de 1960. Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300.


						135	Relatório secreto, cópia, de 23 de janeiro de 1961, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 392. 


						136	A documentação diplomática da Terceira Reunião do Comitê dos 21 em Bogotá, em setembro de 1960, foi publicada pela FUNAG nos Cadernos do CHDD, ano 6, n. 10, 1º semestre 2007. Disponível em: https://funag.gov.br/biblioteca-nova/produto/1-1064-2. Acesso em: 22 jun. 2026.


						137	Telegrama n. 370, de 14 de dezembro de 1960, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300.


						138	Despacho telegráfico n. 2, de 9 de janeiro de 1961, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300. 


						139	Relatório secreto, cópia, de 23 de janeiro de 1961, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 392.


						140	Sobre a gestão Jânio Quadros, os Cadernos do CHDD n. 8 (ano V, 1º semestre 2006) documentam o nascimento da Política Externa Independente (PEI) através dos “bilhetes” de Jânio, com instruções e diretrizes da política externa. A PEI é tema das seguintes publicações da FUNAG: DANTAS, San Tiago, ed. atualizada, 372 p., 2011; Documentos da Política Externa Independente / Álvaro da Costa Franco (Org.), 2 vols., 2007. É também analisada pelo Embaixador Gelson Fonseca Jr. no artigo “Os colóquios da Casa das Pedras: argumentos da diplomacia de San Tiago Dantas” (Cadernos do CHDD, ano 6, n. 11, 2º semestre 2007), edição que também traz a documentação das atas dos Colóquios da Casa das Pedras, de 1961. Na historiografia externa, a atuação de Jânio na questão cubana é analisada no artigo “Jânio Quadros, a questão cubana e a Guerra Fria Latino-
-Americana, 1961: Testando os limites da Política Externa Independente”, de Carlos Federico Domínguez Avila.


						141	Telegrama n. 8, de 25 de janeiro de 1961, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300.


						142	Os bilhetes de Jânio Quadros (Cadernos do CHDD n. 8) incluem instruções diretas sobre a não intervenção sobre Cuba e a autonomia da posição brasileira, defendendo que as mobilizações coletivas não fossem feitas na OEA, por se tratar de um espaço essencialmente hostil a Cuba. 


						143	O chanceler cubano denunciava que a OEA estabeleceria uma “polícia interamericana” semelhante ao Conselho de Segurança da ONU na crise do Congo, iniciada em 1960 com a independência do país do brutal colonialismo belga, que, sem apoio ocidental e recorrendo à URSS para pacificação da guerra civil, se tornou alvo, sofreu um golpe de Estado e teve seu líder Patrice Lumumba executado em 1961. Cuba condenava o caso e alarmava ser um precedente da manipulação dos organismos internacionais para servir interesses imperiais e intervir na política interna de nações recém-independentes. Ver telegrama n. 35, de 25 de fevereiro de 1961, e carta-
-telegrama n. 18, de 23 de fevereiro de 1961. Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300.


						144	Em especial, ao projeto afro-asiático proposto pela Indonésia no contexto de construção do Movimento dos Países Não Alinhados (MNA). O Chanceler cubano informou à diplomacia brasileira que esperava um apoio maciço de países da Ásia e da África ao projeto indonésio, cabendo a Cuba a mobilização do apoio das nações amigas do continente americano, sobretudo o Brasil. Ver telegrama n. 74, de 4 de abril de 1961, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300.


						145	Ofício secreto de 1º de setembro de 1961, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 213. Em seu depoimento ao CPDOC, publicado pela FUNAG em coedição com a Editora FGV no livro de memórias Diplomacia em alto-
-mar, Vasco Leitão da Cunha explica que a preferência pelo foro da OEA respondia a uma razão tática: “Sempre me bati pelo tratamento dos assuntos pela OEA. Sobretudo o direito que os russos têm de vetar qualquer coisa na ONU nos inclina mais a ficar com a OEA”, referindo-se à disputa geopolítica entre EUA e URSS sobre qual organização multilateral deveria deliberar sobre os conflitos latino-americanos (Cunha, 1991, p. 189).


						146	Telegrama n. 267, de 19 de abril de 1961, e despacho telegráfico n. 149, de 19 de abril de 1961, ambos da Missão do Brasil junto às Nações Unidas em Nova York; e ofício n. 80, de 9 de maio de 1961, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 64.


						147	Telegrama n. 139, de 8 de junho de 1961, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300.


						148	O caso é analisado na dissertação O Brasil entre a vassoura do político e o fuzil do guerrilheiro: tramas da condecoração de Che Guevara nos meandros da Guerra Fria (1958-1973), de Alberto Dias Mendes (UERJ, 2018). Na documentação deste dossiê, o desejo de Che Guevara de ser recebido por Jânio na ocasião e entregar uma mensagem de Fidel Castro é registrado no telegrama n. 199, de 2 de agosto de 1961, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300.


						149	Despacho telegráfico n. 60, de 12 de maio de 1961; telegrama n. 135, de 26 de maio de 1961; despacho telegráfico n. 84, de 28 de junho de 1961. Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300.


						150	Telegrama n. 232, de 26 de agosto de 1961, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300.


						151	Alejandro foi preso num quarto com baixíssimas temperaturas e interrogado durante dois dias por agentes do governo cubano. Ver o telegrama n. 282, de 19 de outubro de 1961, e o telegrama n. 300, de 13 de novembro de 1961. Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300.


						152	Telegrama n. 307, de 24 de novembro de 1961; telegrama n. 318, de 6 de dezembro de 1961; telegrama 
n. 325, de 11 de dezembro de 1961. Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300.


						153	Ofício secreto, de 1 de setembro de 1961, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 213; ofício confidencial n. 173, de 12 de outubro de 1961, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 64. 


						154	Telegrama n. 314, de 2 de dezembro de 1961, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300.


						155	Numa análise premonitória, Dantas planejava convencer os EUA de que uma invasão em Cuba criaria reações incuráveis na opinião pública latino-americana e transformaria a política regional numa permanente luta ideológica, conforme apresentam as atas secretas dos Colóquios da Casa das Pedras (Cadernos do CHDD, ano 6, n. 11, 2º semestre 2007).


						156	Despacho telegráfico n. 168, de 21 de dezembro de 1961, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300. 
A documentação histórica sobre a Conferência de Punta del Este foi publicada nos Cadernos do CHDD, ano 6, n. 11, 2º semestre 2007, apresentando a resistência brasileira à suspensão de Cuba na OEA e a oposição à intervenção armada. Além disso, o artigo “Ainda a Política Externa Independente”, de José Humberto de Brito Cruz, publicado na edição especial dos Cadernos do CHDD (ano 21, 2º semestre 2022, p. 269-287), analisa a fundamentação teórica da PEI e a atuação de San Tiago Dantas sobre Cuba no processo. 


						157	Despacho telegráfico n. 122, de 22 de agosto de 1961, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300.


						158	Ofício confidencial n. 66, de 21 de fevereiro de 1962, e ofício confidencial n. 109, de 30 de março de 1962, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 49. A análise da diplomacia brasileira sobre as relações entre Cuba e URSS em 1962 é explorada por Charles Sidarta Machado Domingos no artigo “O Brasil no jogo de espionagem da Guerra Fria: as relações Cuba-URSS vistas pela diplomacia brasileira (1962)”, publicado na Revista História: Debates e Tendências (on-line), v. 18, n. 2, p. 276-292, 2018. Disponível em: https://www.redalyc.org/journal/5524/552459256008/html/. Acesso em: 4 jul. 2026.


						159	Ofício confidencial n. 153, de 18 de maio de 1962; ofício confidencial n. 172, de 9 de junho de 1962; ofício confidencial n. 204, de 23 de julho de 1962. Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 49.


						160	Telegrama n. 284, de 27 de agosto de 1962; e despacho telegráfico n. 142, de 3 de setembro de 1962.


						161	Telegrama n. 284, de 27 de agosto de 1962; telegrama n. 292, de 5 de setembro de 1962; despacho telegráfico n. 166, de 23 de outubro de 1962.


						162	Telegrama n. 347, de 26 de outubro de 1962.


						163	A percepção de João Goulart sobre a gravidade da presença soviética na ilha se conecta ao seu acesso direto a informações de inteligência norte-americana. Em conversa com o Embaixador Lincoln Gordon em novembro de 1962, Goulart se mostrou “profundamente impressionado” com a extensão do aparato ofensivo soviético em Cuba após ver fotografias aéreas de reconhecimento feitas pelos EUA, elemento que contextualiza sua urgência em mediar uma saída para o conflito nuclear. (Telegrama n. 1101, de 23 de novembro de 1962, da Embaixada dos EUA no Rio de Janeiro. O documento se encontra na Biblioteca John F. Kennedy, em Boston (EUA), e disponível online no site do Núcleo de Apoio às Atividades de Cultura e Extensão – Comissão Nacional da Verdade Brasil (NACE-CNV/USP).


						164	Telegrama n. 359, de 30 de outubro de 1962.


						165	Telegrama n. 368, de 5 de novembro de 1962.


						166	Despacho telegráfico n. 180, de 12 de novembro de 1962; telegrama n. 385, de 14 de novembro de 1962.


						167	Telegrama n. 424, de 27 de dezembro de 1962.


						168	Além dos EUA, até 1963 diversos países já haviam adentrado na sucessão de rupturas com Cuba: o Haiti, a China Nacionalista (Taiwan), Paraguai, Guatemala, República Dominicana, Peru, Costa Rica, Venezuela, Colômbia, Panamá, Equador, Nicarágua, Honduras, El Salvador, Argentina e Alemanha Ocidental, além da oposição pré-rompimento do Uruguai, demonstrando que mais de um ano antes da ruptura brasileira a ilha já vivia um cenário de forte isolamento continental. 


						169	Telegrama n. 13, de 16 de janeiro de 1963, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300.


						170	O principal responsável foi Ramón Padilla Pérez, ex-capitão do Exército Revolucionário cubano e ex-chefe da Penitenciária Nacional, há 2 anos asilado, suicidando-se na embaixada, tendo como cúmplice o médico Raul Hernandez. A vítima era um homem analfabeto asilado no episódio da invasão da Embaixada por um ônibus em 1961. Telegrama n. 39, de 2 de fevereiro de 1963, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300. 


						171	Em 11 de dezembro de 1961, a correspondência brasileira relatou que um caminhão transportando oito candidatos a asilo invadiu a Embaixada do Equador, sendo metralhados pela guarda cubana, resultando em mortos e feridos em estado grave. Como o grupo foi atacado já dentro da chancelaria, o governo do Equador protestou e trocou notas com Cuba, numa tensão diplomática que se elevou para questões além do incidente e culminou no rompimento formal em abril de 1962. Apenas em fevereiro de 1963, com a Missão Câmara Canto, o Brasil conseguiu encerrar a pendência dos asilados do Equador, ao conseguir negociar sua partida da ilha. (Ver telegrama n. 325, de 11 de dezembro de 1961; telegrama n. 335, de 18 de dezembro de 1961; e telegrama n. 36, de 29 de janeiro de 1963. Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300).


						172	Ofício confidencial n. 175, de 12 de julho de 1963, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 49.


						173	A expressão “diplomacia de troca”, especialmente presente nas análises de José Maria Ruiz de Gamboa, refere--se ao caráter utilitarista e imediatista que passou a reger os atos humanitários nas relações bilaterais, numa crítica ao governo cubano por tratar a concessão de salvos-condutos para asilados e pedidos de clemência para condenados ao fuzilamento como moedas de troca para barganhar apoios multilaterais na ONU e interesses econômicos para suprir a escassez na ilha.


						174	Telegrama n. 98, de 29 de março de 1963, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300.


						175	Telegramas n. 111, de 19 de abril de 1963, e n. 112, de 20 de abril de 1963, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300. 


						176	Ofício confidencial n. 175, de 12 de julho de 1963, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 49.


						177	Telegrama n. 165, de 6 de junho de 1963, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300. Embora defendesse a soberania cubana, Goulart estabelecia limites estratégicos para o Brasil, assegurando a Washington que, diferente de Cuba, o Brasil não aceitaria auxílio soviético em troca da instalação de bases militares estrangeiras no território nacional. Entretanto, o presidente brasileiro alertava que o isolamento financeiro imposto pelos EUA, que rejeitou a concessão de créditos e ajuda econômica ao Brasil, poderia asfixiar o país, forçar uma “socialização doméstica da economia” e precipitar tentativas de golpe militar no Brasil, as quais Goulart acreditava na época que seria capaz de conter, conforme aponta o documento da Embaixada dos EUA no Rio de Janeiro, de 23 de novembro de 1962, citado acima. 


						178	Despacho telegráfico n. 132, de 18 de setembro de 1963, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300.


						179	Despacho telegráfico n. 115, de 21 de agosto de 1963; telegrama n. 273, de 12 de novembro de 1963; telegrama n. 298, de 12 de dezembro de 1963. Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300.


						180	Telegrama n. 1, de 3 de janeiro de 1964, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300.


						181	Despacho telegráfico n. 2, de 8 de janeiro de 1964, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300.


						182	O recebimento de verbas, materiais de escritório e itens de alimentação comprados em tempos de bloqueio havia se tornado um processo tortuoso: os recibos e saques eram enviados por correio diplomático de Havana ao México, e de lá para a Delegacia do Tesouro do Brasil em Nova York, que em função da ruptura de transações transferia os fundos para Londres, que depositava os valores numa conta bancária no México, e enfim em correio diplomático para Havana.


						183	Telegrama n. 44, de 17 de março de 1964, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300.


						184	Termo amplamente utilizado pela imprensa cubana e setores da esquerda internacional para classificar o golpe civil-militar de 1964 no Brasil. O termo tem raízes no vocabulário político da Argentina, onde o termo “gorila” era usado desde meados de 1950 para nomear militares de extrema-direita, antiperonistas e defensores da tutela militar sobre o poder civil. Diplomatas brasileiros que se opuseram ao golpe também utilizaram o termo, adaptando-o para expressões como “gorilismo nacional” em documentos oficiais. Ver telegrama n. 51, de 2 de abril de 1964, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300.


						185	Telegrama n. 51, de 2 de abril de 1964, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300.


						186	Telegrama n. 67, de 19 de abril de 1964, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300. 


						187	A documentação de sua atuação como chanceler foi publicada em A gestão de Vasco Leitão da Cunha no Itamaraty e a política externa brasileira: seleção de documentos diplomáticos (1964-1965) – Vol. I e II (FUNAG, 2021), organizados por Henri Carrières, gestão analisada em Pelo Itamaraty e para o Itamaraty: o chanceler Vasco Leitão da Cunha e as relações exteriores durante o regime civil-militar brasileiro (1964 – 1966), de João Matheus Perelló (UFPR, 2023). 


						188	Telegrama n. 84, de 12 de maio de 1964, Arquivo Central do Itamaraty, Caixa 300.


						189	A trajetória de Vasco Leitão da Cunha foi analisada pelo diplomata e historiador Henri Carrières, autor de Vasco Leitão da Cunha: diplomacia e política (Francisco Alves, 2025). Na historiografia internacional, destaca-se o artigo A 'Friend of the Revolution' or a 'Traitor'? Vasco Tristão Leitão da Cunha, Fidel Castro (and his Sister), and Brazilian-Cuban Relations, 1956-1964, de James Hershberg (2014), ensaio que explora a complexa relação de Leitão da Cunha com Fidel Castro e o papel secreto da embaixatriz Virgínia Leitão da Cunha no recrutamento de Juanita Castro para a CIA. Há ainda a autobiografia do personagem em Diplomacia em alto-mar, depoimento ao CPDOC publicado pela FGV/FUNAG em 2003.
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			despacho telegráfico • 09 jan. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Visita do Ministro das Relações Exteriores de Cuba ao Cairo.

			À Embaixada em Havana

			3 – sábado – 14h15 – confidencial – Informa a Embaixada no Cairo que em sua visita o senhor Raúl Roa190 deverá tratar da viagem de Fidel Castro à RAU191, planejada para este ano, e da Conferência dos países subdesenvolvidos. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 10 jan. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Conferência Internacional de Países Subindustrializados em Havana.

			Embaixada em Havana

			7 – domingo – 18h – confidencial – Aditamento aos meus telegramas n° 2 e n° 5. Este Governo está empenhado em obter o copatrocínio do Brasil para a convocação da Conferência. Ocorrem-se algumas objeções, que submeto a Vossa Excelência: 1ª) o Brasil dificilmente poderia copatrocinar a Conferência no caso provável de discriminação nos convites por motivos políticos, excluindo os países com os quais mantemos relações e que são membros dos Organismos Internacionais de que fazemos parte; 2ª) a aparente impossibilidade de levar avante a OPA ao mesmo tempo que a proposta de ações de envergadura mundial, as quais não desarticulariam completamente aquela iniciativa do Brasil antes de serem plenamente atingidos os seus objetivos; 3ª) a inoportunidade de uma reunião, que pode reduzir-se a um logomaquia antiamericano. No momento em que os Estados Unidos da América começam a dar maior atenção aos problemas políticos e econômicos do continente americano. Por outro lado, a exclusão dos países industrializados, cuja cooperação seria indispensável para reduzir consideravelmente a possibilidade de sucesso da iniciativa desse Governo. Vasco Tristão Leitão da Cunha 

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 12 jan. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Viagem ao Brasil dos Embaixadores Carlos Lechuga e Levy Marrero.

			À Embaixada em Havana

			4 – terça-feira – 20h30 – confidencial – Os Embaixadores Carlos Lechuga e Levy Marrero deverão vir ao Brasil, em missão oficial, a fim de obter o nosso copatrocínio à projetada conferência dos países subdesenvolvidos em Havana. Rogo informações urgentes sobre os referidos diplomatas. Exteriores

			           
               
           

			carta-telegrama • 22 jan. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Pedido de informações sobre os cidadãos chilenos Carlos Romero e Carlos Matus.

			À Embaixada em Havana

			4 – confidencial – Resposta à CT-55. Segundo informações fornecidas pela Embaixada em Santiago, os Senhores Carlos Romero e Carlos Matus foram efetivamente convidados pelo Ministro da Economia de Cuba, Senhor Regino Bote, para prestarem serviços ao Governo desse país. O Sr. Matus foi Chefe de Estudos Econômicos do Ministério da Fazenda do Chile, havendo pedido exoneração do cargo logo após a eleição do Presidente Jorge Alessandri, uma vez que, juntamente com o Senhor Romero, participou da campanha eleitoral do candidato da esquerda, Senador Salvador Allende. 
Ao que conseguiu apurar aquela Missão diplomática, esses cidadãos, embora sejam de tendências esquerdistas, não parecem ser comunistas. Além dele, há um número considerável de chilenos que servem ao Governo Fidel Castro, entre eles o agrônomo Jaques Chouchol, ex-funcionário da CEPAL, adepto do movimento “Economia e Humanismo”, e Jayme Barros, ex-economista do Banco Central do Chile. Exteriores

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 30 jan. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Relações Estados Unidos da América-Cuba. Mercado açucareiro norte-americano.

			À Embaixada em Havana

			13 – sábado – 15h30 – confidencial – Referência ao seu telegrama n° 16. Consulto Vossa Excelência sobre se a opinião manifestada por Vossa Excelência ao Encarregado de Negócios dos Estados Unidos da América não poderia ser interpretada pelo Departamento de Estado como um recuo do Brasil em sua pretensão de obter uma quota no mercado açucareiro preferencial dos Estados Unidos. Em caso afirmativo, talvez fosse conveniente que Vossa Excelência, alegando a delicadeza da posição dessa Embaixada para opinar, em caráter oficial, sobre o assunto no qual o Brasil está diretamente interessado, procurasse eliminar a possibilidade de tal interpretação. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 30 jan. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Relações Estados Unidos da América-Cuba.

			À Embaixada em Havana

			14 – sábado – 19h30 – confidencial – Referência seu telegrama 
n° 54. Para governo exclusivo de Vossa Excelência, transmito seguintes informes prestados à Embaixada em Washington por um funcionário do Departamento de Estado encarregado do setor interamericano: a) o Embaixador norte-americano aí teria sido chamado porque o Departamento de Estado considerou prejudicial sua permanência em Havana, não só porque não conseguia entrevistar-se com Fidel Castro, como também por ter sido acusado por este último de ajudar atividades contrarrevolucionarias; b) “a causa política da retirada do Embaixador Bonsal foi, portanto, a mesma que provocou o incidente com o Embaixador espanhol”; c) o Governo norte-americano estaria inclinado a prorrogar o “Sugar Act” ao invés de submetê-lo à apreciação do Congresso, para evitar perda de tempo e possível pressão de grupos econômicos. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 02 fev. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Relações Cuba-Estados Unidos da América. Substituição do Embaixador cubano em Washington.

			Embaixada em Havana

			22 – terça-feira – 14h30 – confidencial – O Embaixador cubano em Washington, que se acha aqui desde o Natal, parece ter pedido demissão, por causa das dificuldades que seu Governo lhe tem criado para o desempenho de sua missão. Consta que vai ser substituído por Miró Cardona192, Embaixador cubano em Madri, que ora se encontra aqui, chamado por este Governo, depois do incidente com o Embaixador espanhol. Como Vossa Excelência sabe, Miró Cardona foi Primeiro-Ministro deste Governo quando de sua instalação em janeiro do ano passado. Vasco Tristão Leitão da Cunha 

			           
               
           

			telegrama • 09 fev. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300 

			[Índice:] Conferência dos países subdesenvolvidos.

			Embaixada em Havana

			27 – terça-feira – 18h45 – confidencial – Acabo de estar com o Chanceler Roa, que está muito grato a Vossa Excelência pela carta, que responderá com argumentos sobre os pontos do aide-mémoire brasileiro que lhe entreguei hoje. Roa mostrou-se preocupado de que o projeto de Paul Hoffman seja posto em execução pelos Estados Unidos da América, sem que os países subdesenvolvidos tenham ocasião de estudar conjuntamente sua necessidade e de assentar uma posição única. Está persuadido de que o referido projeto relegará para segundo plano a América Latina, preocupando-se mais com os países afro-asiáticos, pelo receio de penetração comunista naqueles países. Entende que até setembro haverá tempo para que os países extracontinentais preparem o estudo e o projeto sugeridos por Vossa Excelência. Disse-me ainda que limitou, propositadamente, o âmbito da conferência, para evitar a presença dos subdesenvolvidos europeus, como a Albânia, Bulgária e Romênia. Afirma que Nasser e Mohamed estão tão interessados quanto nós em que a conferência não tenha vezo político, porquanto não deseja hostilizar nenhuma das grandes potências, que serão fatalmente chamadas a contribuir para a execução do plano eventualmente elaborado. O Presidente da República deste país, o Primeiro-Ministro 
e Roa manifestam igual empenho ao comparecimento do Brasil. Roa pensa que a responsabilidade da “política de desenvolvimento” deve caber à coletividade internacional, através de um organismo internacional como a ONU e não de uma ou mais grandes potências, como tal. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 10 fev. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Visita de Anastas Mikoyan a Cuba.

			Embaixada em Havana

			28 – quinta-feira [sic] – 12h30 – confidencial – Entramos em fase de grande namoro. Mikoyan tem recebido as maiores homenagens e deferências por parte deste Governo, da imprensa oficiosa e da imprensa local comunista. Surpreendeu-me, entretanto, o reduzido número de populares presentes no dia da inauguração da exposição soviética, o que comprova que a grande maioria do povo deste país não participa da mesma simpatia pela ideia comunista. Compareci à recepção oferecida pelo Presidente a Mikoyan, com quem troquei algumas palavras de cortesia. É um homem que irradia inteligência e de personalidade muito forte. Ele e a sua comitiva estão em plena política do sorriso. Ficará aqui durante 10 dias e já está negociando um acordo comercial com Cuba. Nada disse Roa que suscitasse aos soviéticos o tema do reatamento das relações diplomáticas, o que parece indicar prudência, de parte a parte. Roa considera que a visita de Mikoyan fortalece extraordinariamente a posição independente do Governo cubano. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico • 11 fev. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Atividades comunistas. Pedido de informações Gerard Brown Castillo.

			À Embaixada em Havana

			15 – confidencial – Rogo a Vossa Excelência procurar obter informações a respeito de Gerard Brown Castillo, que viajou recentemente para o sudoeste asiático na qualidade de representante comercial do Governo cubano. Ao que consta, Castillo teria exercido atividades comunistas. Exteriores

			           
               
           

			

			carta-telegrama • 15 fev. 1960 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			[Índice:] Relações entre Cuba e a URSS e seus reflexos sobre as relações cubano-americanas.

			Embaixada em Havana

			CT-15 – confidencial – Em aditamento à parte final do meu telegrama n° 28. A declaração do Ministro de Relações Exteriores, de que a posição deste governo se fortaleceu com a recente visita do Vice-Primeiro-Ministro soviético Anastas Mikoyan, parece justificar a tese de que o acordo que acaba de ser firmado entre Cuba e a URSS foi motivado sobretudo pelo desejo de demonstrar aos Estados Unidos da América as possibilidades deste Governo de fazer entendimentos fora da órbita americana e deixar patente sua capacidade de escolher livremente, e segundo suas preferências, a melhor cooperação para o desenvolvimento do país. Tal posição, agora assumida, aliada às anteriores atitudes do Governo cubano perante os interesses americanos, poderá ser efetivamente interpretada como demonstrativa das intenções deste Governo de não agir conforme a orientação americana. Segundo informações de fonte fidedigna, seria intuito do Primeiro-Ministro Fidel Castro, depois de efetivado o acordo com a URSS, estabelecer o clima indispensável para os entendimentos diretos entre seu Governo e o dos Estados Unidos da América, negociando com este já fortalecido pelo acordo com os soviéticos. O atual remanso nas agitadas relações entre os dois países parece indicar ter encontrado Fidel Castro a maneira de entabular entendimentos com o Governo de Washington assim que Miró Cardona assuma seu novo posto e que Bonsal retorne a Havana. Ainda segundo meu informante, seria intenção de Fidel Castro anular a influência comunista em seu Governo apenas depois de realizar o acordo com a URSS para evitar que sua atitude possa ser interpretada internamente como provocada ou influenciada pelo Governo americano. Aceitando como boas as informações colhidas, teremos que o recém-assinado acordo com a URSS não representa mudança fundamental da política cubana, mas, sim, manobra estratégica de grande envergadura visando, mais que tudo, uma valorização de Cuba para buscar o entendimento indispensável com os Estados Unidos em bases favoráveis para este país. A outra hipótese seria a de que o acordo firmado representasse, de fato, uma orientação política pró-soviética, significando, assim, uma mudança real de rumo. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			carta-telegrama • 02 mar. 1960 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			Índice: Informações sobre ex-técnicos da CEPAL.

			À Embaixada em Havana

			CT-19 – confidencial – A Embaixada no México comunica que os seguintes indivíduos, salvo Carlo Romo, fazem parte do Grupo Assessor da CEPAL em Cuba. O pedido para a criação desse Grupo, constituído pouco depois da vitória de Fidel Castro, partiu do Regino Boti193, então Ministro da Economia de Cuba, antigo funcionário da CEPAL, que passou dois anos no Brasil trabalhando no Conselho de Desenvolvimento com o Senhor Celso Furtado. O Chefe da Seção de Desenvolvimento Econômico do Escritório da CEPAL no México, Juan Noyola, que trabalha neste país desde 1951, é o encarregado da direção do Grupo, que funciona no Ministério da Economia; não obstante suas tendências esquerdistas, é tido como elemento de confiança. São componentes do Grupo, além do já citado Juan Noyola: Ricardo Rodas, considerado economista competente, pertenceu ao Instituto de Fomento de Honduras e não à CEPAL, cujo curso de capacitação fez, porém, em Santiago; Oswaldo Fernández Balmaceda, engenheiro argentino, participou do grupo de estudos da CEPAL sobre o desenvolvimento econômico de seu país, embora também não fosse membro desse organismo; ao que parece, é funcionário público na Argentina, estando no momento em licença; Carlos Matos, técnico em questões fiscais, licenciado recentemente do Escritório do Orçamento do Chile, não é, igualmente, funcionário da CEPAL, sendo, porém, membro do Grupo Assessor; Sigmund Slawinsky, residente em Santiago, onde é economista da CEPAL, é polonês não comunista; ainda economista da CEPAL é Thomas Victoriez [sic], de origem húngara, mas cidadão norte-americano. Quanto a Carlos Romo, apontado como comunista, é chileno e tornou-se assessor do Presidente do Banco Nacional de Cuba, tendo sido contratado pelo próprio Governo cubano; ao que parece, cercou-se de indivíduos também de formação comunista e procura formar uma organização que rivalize com o Grupo Assessor da CEPAL. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 09 mar. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Política interna de Cuba. Atitude dos Estados Unidos da América.

			Embaixada em Havana

			44 – quarta-feira – 15h – confidencial – Pela mala diplomática n° 201, despachada pela Braniff, segunda-feira última, encaminhei a Vossa Excelência o texto completo do discurso pronunciado pelo Primeiro-Ministro nos funerais das numerosas vítima na explosão do navio francês Le Coubre ocorrido sexta-feira no porto desta capital. Segundo as insinuações do Primeiro--Ministro, autoridades do Governo americano seriam responsáveis pelo que classificou como ato de sabotagem. Rogo a atenção de Vossa Excelência para os telegramas desta Embaixada nos 140 e 151 do ano passado e para a parte final da CT n° 15 deste ano, pelos quais se verifica a resistência e as prováveis razões da deliberada política antiamericana agora em notável recrudescimento neste país. Marcos Antônio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			carta-telegrama • 15 mar. 1960 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			Índice: Conferência dos Subdesenvolvidos em Havana. Sondagem do Governo da Tailândia.

			À Embaixada em Havana

			22 – confidencial – Transmito o texto de comunicação recebida da Embaixada em Bangkok: 

			O diário siamês Siamrath, de 8 de março, comentando o convite do Governo cubano, diz que: ‘os comunistas estão por trás da Conferência de Havana, a fim de frustrar a operação Pan-Americana lançada por Kubitschek, Presidente da República do Estados Unidos do Brasil’. Seguem por avião cópias da tradução. Faust Cardona.

			Exteriores

			           
               
           

			

			carta-telegrama • 17 mar. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Informações sobre Gerard Brown Castillo.

			Embaixada em Havana

			CT-29 – confidencial – Em resposta à CT-15, de 11 de fevereiro último. Nada consta sobre atividades comunistas de Gerard Brown Castillo. Segundo apurou esta Embaixada, o indivíduo em apreço obteve visto de residente nos Estados Unidos da América, durante o ano de 1958. Vasco Tristão Leitão da Cunha 

			           
               
           

			despacho telegráfico • 19 mar. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Conferência dos Países Subdesenvolvidos. Declarações do Chanceler venezuelano.

			À Embaixada em Havana

			24 – confidencial – Transmito comunicação recebida da Embaixada do Brasil em Quito:

			O Ministro das Relações Exteriores informou-me que seu colega venezuelano, Arcaya, quando de sua recente visita a esta cidade, confiou-lhe que a Venezuela não participará da Conferência convocada por Cuba, por considerar que tal reunião, prejudicial à OPA, fortaleceria o comunismo e constituiria ato inamistoso para com os Estados Unidos da América, cuja amizade seu país deseja preservar. Segundo o Chanceler Tobar, o Chanceler Arcaya classificou Fidel Castro de louco. Essa revelação do Ministro das Relações Exteriores equatoriano confirmou os rumores que aqui circulam sobre estremecimento entre as Chancelarias de Caracas e de Havana, embora os venezuelanos, preocupados com o problema dominicano, desejem aparentar que as relações entre os dois países continuam excelentes. José Jobim

			Exteriores

			           
               
           

			

			carta-telegrama • 21 mar. 1960 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			Índice: Política interna de Honduras. Acusações a United Fruit Company.

			À Embaixada em Havana

			23 – confidencial – Transmito o teor de comunicação recebida da Embaixada do Brasil em Tegucigalpa: 

			Compareceu à sessão de ontem, do Congresso, o Presidente da República deste país, o qual desmentiu categoricamente as acusações de um Deputado hondurenho194, de que se estivesse realizando preparativos bélicos neste país, sob o patrocínio da United Fruit Company, em terrenos de propriedade dessa companhia, com a participação de asilados cubanos e contando com a conivência do Ministro da Economia hondurenho. Os referidos preparativos teriam em vista a invasão de Cuba, a fim de derrubar o atual Governo daquele país. O Presidente da República deste país entregou ao Presidente do Congresso documentos comprobatórios da falsidade das acusações e reiterou, como princípio sempre obedecido por seu Governo, a não intervenção em assuntos internos de outros países. Victor Augusto Nunes Vasseur 

			Exteriores 

			           
               
           

			carta-telegrama • 22 mar. 1960 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			Índice: Sobrevoo de aeronaves da FAB em Cuba.

			À Embaixada em Havana

			27 – confidencial – Estamos transmitindo ao Ministério da Aeronáutica as ponderações e solicitações formuladas por essa Embaixada, a respeito dos inconvenientes havidos na apresentação de pedidos de autorização de sobrevoo e pouso em favor de aeronaves da FAB. Ao mesmo tempo, em vista das condições particulares de tensão que atravessa presentemente essa República, estamos alvitrando àquele Ministério a possibilidade de ser, pelo menos por algum tempo, evitado o pouso nesse país. Para nossa orientação, pedimos informar se haveria possibilidade, na hipótese de não ser possível a suspensão dos pousos nesse país, que os mesmos se dessem em aeroportos civis, ao invés de em bases militares, e se essa eventual alteração contribuiria, especialmente pelas maiores facilidades de comunicação direta, via rádio, entre as aeronaves e as torres de controle, para a não ocorrência de quaisquer controvérsias. Exteriores

			           
               
           

			carta-telegrama • 24 mar. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Informações sobre cidadão argentino. Rodolfo J. Walsh.

			À Embaixada em Havana

			32 – confidencial – Rogo averiguar tudo o que for possível saber sobre o cidadão argentino Rodolfo J. Walsh, alto funcionário da organização Prensa Latina nessa Capital. Exteriores

			           
               
           

			carta-telegrama • 24 mar. 1960 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			Índice: Relações panamenho-cubanas. Novas declarações do Embaixador de Cuba.

			À Embaixada em Havana

			31 – confidencial – Transmito a CT-21 da Embaixada no Panamá:

			Este comunicado é feito em aditamento ao ofício n° 26, de 29 de janeiro último, parecendo-me boa fonte informativa as atitudes do Embaixador cubano aqui, a propósito do espírito, diretrizes e iniciativas revolucionárias de Cuba em relação com os problemas continentais e mundiais. Convidado pelo ‘Colégio de Periodistas Independentes Chiricanos’, órgão gremial que acaba de ser fundado em David, terceira cidade do país e capital da mais próspera de suas províncias, Don José Antonio Cabrera Vila falou, pela segunda vez, aos jornalistas reunidos expressamente para ouvi-lo dizendo, entre outras coisas: ‘em Cuba está vigorando uma democracia funcional del pueblo (grifo nosso), no una democracia disfrazada como ocurre en muchas naciones’ (boa corda em casa de enforcado, ou melhor, gafe autêntica e inteiriça); ‘Cuba assinou tratados, não só com Rússia, mas com Egito e Japão e se propõe comerciar com o mundo inteiro e não com determinadas potências’; ‘os Estados Unidos têm tratados comerciais e culturais com a Rússia e não tem razão em querer impedir que outros países os tenham’; ‘Cuba espera o pior dos Estados Unidos se as relações entre ambos os países não forem revistas’; ‘não nos batermos por grupos políticos dentro da sociedade internacional, tal como, também, a conferência dos países subdesenvolvidos, não tem caráter político, acusação que nos é feita’; ‘é necessário, já, o despertar, pois os povos latinos devem emancipar-se economicamente, como o fez Cuba’; ‘não é possível que tenhamos saído da órbita espanhola para cair na norte-americana’, ‘o povo norte-americano vive sob a pressão da Associated Press e da United Press International’. Rematando essas palavras à imprensa, disse, ainda – o que é mais importante – o jovem Chefe de Missão: ‘Estoy de acuerdo con las declaraciones que en Panamá formuló el Dr. Luiz Ignacio Arcaya, Ministro de Relaciones Exteriores de Venezuela, en que el problema del Canal de Panamá, no es solo de Panamá sino de Latino América y por consiguiente, tiene toda la simpatía del pueblo cubano’; ‘Cuba apoyaría en forma irrestricta a Panamá en sus justos reclamos sobre la soberanía en la Zona del Canal de Panamá y lo haría en la ONU o en cualquier otro Tribunal’. As relações exteriores de Cuba não estão acéfalas, como poderia parecer, ao observar-se a paisagem tumultuosa do país, peculiar a uma revolução vitoriosa. Estão elas dirigidas por mão de mestre, por um homem como Sr. Roa, inteligente e experimentado, há pouco distante da Chancelaria devido a viagens e contatos que empreendeu, no exterior, mas agora em seu Quartel-General. Consequentemente, o que disse o Sr. Cabrera Vila é o que Havana o autorizou a dizer, a um país e a um povo cujas simpatias Castro procura reconquistar. Entre outras conclusões, portanto, pode-se ter como certo que Cuba e Venezuela serão duas tribunas, dois votos e duas escoras para o Panamá na difícil controvérsia, quando ela venha a ser posta no tapete. Acrescente-se a isso o ambiente continental e mundial que se está preparando aqui e que começa a ter contornos definidos. Jorge Latour195

			Exteriores

			           
               
           

			carta-telegrama • 29 mar. 1960 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			Índice: Viagem à América Latina do Vice-Ministro dos Negócios Estrangeiros da RAU: Senhor Hussein Zulficar Sabri196.

			À Embaixada em Havana

			36 – confidencial – urgente – Agradeceria a Vossa Excelência informar-me dos possíveis assuntos que teriam sido considerados pelo Senhor Hussein Zulficar Sabri, Vice-Ministro dos Negócios Estrangeiros da RAU, com esse Governo, por ocasião de sua recente visita. A Secretaria de Estado vem acompanhando, com vivo interesse, a crescente importância que a RAU, ultimamente, tem emprestado a suas relações com a América Latina. Para o governo de Vossa Excelência preciso que a Secretaria de Estado tem especial empenho em ser informada se forem tratados alguns dos seguintes assuntos, bem assim, conhecer a possível reação desse Governo sobre os mesmos: conflito árabe-israelense; situação argelina; relações entre o grupo latino-americano e o bloco afro-asiático nos organismos internacionais, visando à criação de uma frente comum dos países economicamente subdesenvolvidos face aos problemas internacionais; aliciamento das colônias árabes, especialmente sírio-libanesa, nesse país, no interesse da política e da economia da RAU; defesa da orientação para-neutralista do Governo cubano e apoio à política panamenha a respeito do Canal do Panamá, e informar, com urgência, qual o tratamento oficial, de caráter protocolar, dispensado ao Vice-Ministro e à sua Comitiva. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 07 abr. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Congresso comunista em Havana. Conselho Mundial da Paz197.

			À Embaixada em Havana

			53 – quinta-feira – 10h30 – confidencial – Entre os participantes do Congresso do Movimento para a Paz na América Latina, recentemente realizado aí, aparece o nome de YVES FARGE, como representante do Conselho Mundial da Paz. As nossas averiguações dão o referido prócer comunista como falecido. Rogo obter maiores esclarecimentos sobre o fato. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 11 abr. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Congresso da Juventude Socialista. Cuba.

			Embaixada em Havana

			72 – segunda-feira – 15h – confidencial – Aditamento à CT n° 34. O único representante brasileiro no Congresso da Juventude Socialista é o advogado Marcos Antônio Coelho198, que chegou aqui procedente de Paris, via Miami, sem o visto dos Estados Unidos da América. Foi igualmente delegado ao Festival de Juventude em Viena e nas últimas 3 semanas viajou pela África, especialmente pela Guiné e pelo Marrocos. Encerrou-se o Congresso ontem e, das decisões finais, procurarei inteirar-me para informar a Vossa Excelência. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 12 abr. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Visita ao Brasil do Presidente da República de Cuba. Sondagens.

			Embaixada em Havana

			73 – terça-feira – 15h – confidencial – O Ministro das Relações Exteriores pediu-me, hoje, transmitir a Vossa Excelência o desejo do Presidente da República de Cuba, Doutor Oswaldo Dorticós, de visitar o Brasil por dois ou três dias, quando regressar da Argentina, ode vai com convite oficial para participar das celebrações do sesquicentenário aniversário da independência da Argentina. O Presidente da República visitará, também, o Uruguai, a Venezuela, alguns países da América Central e o México. O propósito da viagem de Sua Excelência será exclusivamente manifestar o desejo deste Governo de estreitar os laços que o unem aos países americanos e fortalecer o indispensável ambiente de harmonia continental. Nada pretende pedir ou pleitear e evitará cuidadosamente qualquer manifestação de caráter de polêmica. Considera da maior importância visitar o Brasil, em vista da nossa prestigiosa posição no Continente e das reiteradas provas de boa amizade entre os dois países. Como vejo crescer, dia a dia, a paz entre os povos e a autoridade do Presidente Dorticós, que é o primeiro Presidente da República a exercer efetivamente o poder moderador, conforme a Constituição da República de 1940 e a lei fundamental do Governo revolucionário, considero de alcance considerável e de utilidade a sua projetada visita e peço vênia a Vossa Excelência para sugerir-lhe seja feito convite especial para visitar o Brasil. Uma conversação entre ambos os Presidentes pode ter as mais auspiciosas consequências para a concórdia continental e dissipariam certamente qualquer nuvem que se pudesse formar no ambiente das nossas relações recíprocas, no momento em que pleiteamos uma participação no mercado açucareiro preferencial dos Estados Unidos da América. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			ofício • 13 abr. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 64

			[Índice:] Concessão de visto a nacionais de países sob regime comunista. Vladimir Meisner, Stanislav Neumann e Miroslav Holda.

			Nº 82

			confidencial–urgente

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 13 de abril de 1960.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de encaminhar-lhe, em anexo, os formulários devidamente preenchidos, pelos quais os Senhores, Vladimir Meisner, Stanislav Neumann e Miroslav Holda, cidadãos da República Popular da Tchecoslováquia, solicitam visto de entrada, como turistas, no território nacional.

			2.	A Embaixada do Brasil, obedecendo às instruções constantes da circular n° 3476, de 18 de março de 1960, aguardará o pronunciamento dessa Secretaria de Estado antes de dar resposta definitiva aos interessados. 

			3.	A Embaixada do Brasil esclarece que os três postulantes se encontram neste país na qualidade de delegados ao Congresso da Juventude Socialista (comunista).

			4.	A fim de facilitar as averiguações da Secretaria de Estado, a Embaixada do Brasil resolveu exigir dos interessados o preenchimento das folhas do pedido de visto, bem como o fornecimento das fotografias dos mesmos. Assim, poderá ser estabelecido nesta Missão e na Secretaria de Estado o arquivo dos candidatos a visto quer tenham sido concedidos ou negados. 

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico • 18 abr. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Visita ao Brasil do Presidente da República de Cuba. Sondagens.

			À Embaixada em Havana

			57 – segunda-feira – 20h45 – confidencial – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência n° 73. Teremos prazer em receber o Presidente Dorticós em Brasília como hóspede oficial do Governo brasileiro. Estamos organizando programa para uma visita de dois dias, conforme sua sugestão. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 18 abr. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Declarações de Fidel Castro sobre o Pacto do Rio de Janeiro, 1947.

			Embaixada em Havana

			76 – segunda-feira – 13h – confidencial – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência n° 56. As declarações referidas foram efetivamente feitas pelo Primeiro-Ministro. No entanto, vários esclarecimentos posteriores, inclusive os do Embaixador Lechuga na OEA, mostram que aquela declaração, feita no calor de uma entrevista de televisão, não implica na intenção desse Governo de denunciar o pacto do Rio de Janeiro. Vasco Tristão Leitão da Cunha 

			           
               
           

			telegrama • 18 abr. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política interna de Cuba.

			Embaixada em Havana

			77 – segunda-feira – 13h – confidencial – A situação política interna tem assumido, nos últimos dias, aspecto sério, criando-se grande expectativa com a aproximação do 1º de maio, data em que se espera Fidel Castro se definirá quanto à orientação ideológica do Governo deste país, perante uma concentração popular prevista de um milhão de pessoas. Reina grande ansiedade em todos os meios, mesmo nos arraiais revolucionários, em torno do que se considera a influência comunista no Governo. Julga-se chegado o momento de uma definição, já considerada tardia pelos elementos moderados que, na realidade, constituem a grande maioria no país. O desassossego é grande e nota-se desânimo e até mesmo certa desilusão, se bem que quase toda a gente espera ainda que Fidel Castro seja capaz de esclarecer satisfatoriamente sua política. Fidel Castro achou-se, até ontem, na Sierra Maestra com o Comandante em Chefe do Exército revolucionário, Comandante Almeida, dirigindo operações militares contra um grupo de oficiais e soldados pertencentes ao seu Exército, que se sublevaram há cerca de dez dias, segundo se propala, por desgosto com a orientação política do Governo. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			telegrama • 20 abr. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Política interna de Cuba. Contrarrevolução planejada.

			Embaixada em Havana

			78 – quarta-feira – 14h30 – confidencial – A situação descrita em meu telegrama n° 77 torna-se cada dia mais grave. Acabo de saber por um militar, geralmente bem informado, que estão sublevados na Sierra Maestra dois grupos de cerca de cinquenta homens cada. Além disso, consta haver desordem nas vizinhanças da cidade de Santa Clara, onde ônibus e caminhões que transitam pela estrada de rodagem Central teriam sido atacados. Segundo meu informante, que espera se produzam desordens sérias nas vésperas do 1° de maio e até mesmo atentados pessoais promovidos por elementos da contrarrevolução, recém-chegados do exterior, Estados Unidos da América, sem intervir diretamente, aguardam as consequências eventuais dos distúrbios para pôr em andamento o mecanismo da OEA. Ao julgar a tendência do Governo deste país, tenho sempre presente o discurso pronunciado pelo Presidente Getúlio Vargas em 11 de junho de 1940 e a declaração de guerra contra o eixo em 22 de agosto de 1942. Por isso, também, não tenho perdido a esperança de uma oportuna reviravolta política. Não sei, porém, se Fidel Castro terá suficiente autonomia e liberdade de ação para definir-se claramente quanto ao comunismo, evitando, assim, um provável holocausto. Vasco Tristão Leitão da Cunha 

			           
               
           

			telegrama • 21 abr. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Visita ao Brasil do Presidente da República de Cuba. Inauguração de Brasília.

			Embaixada em Havana

			79 – quinta-feira – 13h – confidencial – Hoje, às 11 horas, entreguei ao Presidente da República deste país o telegrama do Presidente Kubitschek, que muito o desvaneceu. Responderá reiterando seu apoio à OPA. Transmiti, também, convite para ser hóspede oficial do Governo brasileiro em Brasília, que aceita como grande honra e agradece. Dei hoje, a fim de comemorar a inauguração da Capital Federal, recepção nesta Embaixada para altas autoridades, Corpo Diplomático, sociedade e imprensa deste país e 250 pessoas. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 26 abr. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação interna de Cuba. Crises políticas. Atitude de Fidel Castro.

			Embaixada em Havana

			82 – terça-feira – 16h30 – confidencial – Referência à CT n° 15, desta Embaixada, e às notas trocadas aí durante o mês de fevereiro. O dia 1º de maio representará para Fidel Castro a oportunidade, quiçá única, para recuperar o prestígio e a popularidade que tem perdido com as constantes crises políticas, principalmente com a recente defecção, imperativo causado pela não aceitação da influência comunista. Sem que eu tenha qualquer informação a esse respeito, acho provável que Fidel Castro, no discurso que pronunciará no dia do Trabalho, procurará delimitar o objetivo de seu Governo, estabelecendo o limite das reformas sociais da revolução e anunciará a convocação das eleições para quando aqueles precisos objetivos estiverem atingidos. 
Tal declaração viria trazer tranquilidade ao conturbado ambiente político deste país, cuja inquietação salientei a Vossa Excelência nos meus telegramas nos 77 e 78 e que ainda não cessou. O adiamento, mais uma vez, da indispensável definição, poderia conduzir a uma guerra civil, pois efetivamente o desagrado está se generalizando em virtude de que não se sabe, até hoje, o que pretende a revolução e até quando o Governo será de exceção. Mesmo que não se dê crédito às boas intenções de Fidel Castro, uma delimitação do objetivo de sua resolução será poderoso calmante e retirará à oposição sua maior força aglutinante. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			telegrama • 27 abr. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política interna de Cuba.

			Embaixada em Havana

			86 – quarta-feira – 16h – confidencial – O Embaixador de Honduras aqui foi chamado, com toda urgência, pelo seu Governo, porque este suspeita de que o Governo cubano teria promovido em Havana uma reunião de elementos subversivos hondurenhos. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico • 29 abr. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Concessão de visto a nacionais de países sob regime comunista. Vladimir Meisner, Stanislav Neumann e Miroslav Holda.

			À Embaixada em Havana

			62 – sábado – 17h – confidencial – urgente – Resposta ao ofício 82, de 13 do corrente. Vossa Excelência deverá abster-se de conceder visto aos interessados. Exteriores

			           
               
           

			carta-telegrama • 04 maio 1960 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			[Índice:] Relações da RAU e Cuba.

			Embaixada em Havana

			CT-43 – confidencial – urgente – Com referência à CT-36 de Vossa Excelência. Esta Embaixada não dispõe de elementos seguros para informar sobre os assuntos tratados confidencialmente pelo Senhor Zulficar Sabri, Vice-
-Ministro dos Negócios Estrangeiros da RAU, com as autoridades deste Governo. Posso adiantar, entretanto, que segundo informações por mim colhidas junto a representantes deste Governo e a membros da representação diplomática da RAU nesta capital, teriam sido estabelecidos os seguintes entendimentos a respeito dos assuntos relacionados na acima aludida comunicação de Vossa Excelência: Cuba manteria com o Estado de Israel apenas relações diplomáticas formais, e as comerciais, segundo o acordo recentemente assinado, deixando de estender-lhe 
o convite para participação na Conferência dos países subdesenvolvidos; este Governo manteria a mesma posição, assumida na ONU, de integral apoio à total independência da Argélia, e procuraria criar na América Latina um ambiente favorável à associação do grupo latino-americano ao bloco afro-
-asiático para apresentar e defender nos Organismos internacionais postulados próprios; os dois Governos procurariam demonstrar sempre sua solidariedade com a tendência a dar completa soberania do Panamá sobre o Canal. No que diz respeito ao aliciamento das colônias árabes neste país em proveito da RAU, não creio tenha havido qualquer acordo. Há, no entanto, grande interesse e mesmo campanha intensa desenvolvida pela Embaixada árabe aqui, buscando cooperação neste sentido. O aspecto de perfeita aclimação cubana dos emigrantes árabes constitui, segundo o próprio Senhor Omar El Gamal, Embaixador da RAU em Havana, um sério problema toda a vez que se trata de demonstrar materialmente qualquer apoio à RAU. Acresce que quase toda a colônia árabe em Cuba é composta de sírios e de libaneses, pouco interessados em ajudar efetivamente o maior beneficiário, que seria o Egito e não seus países de origem. Em resumo, e reiterando anteriores comunicações desta Embaixada, permito-me lembrar que o Governo Revolucionário cubano, desde a primeira hora, tem recebido estimulo e amparo do Governo do Cairo e nele tem buscado uma das melhores defesas para a coima comunista, pelo fato de que também a Nasser foram feitas as acusações ora dirigidas a Fidel Castro. Assim, todas as orientações políticas oriundas da RAU terão boa acolhida aqui, e o entendimento cada vez mais estreito entre as duas Chancelarias decorre naturalmente dessa aproximação ideológica. No terreno das relações comerciais surgiram, entretanto, ligeiras sombras, em vista da propalada revenda de açúcar cubano pela RAU ao Marrocos, também cliente de Cuba; e pelo fato de o algodão egípcio, mais caro e de fibra longa, vendido a Cuba em contrapartida do açúcar negociado por preço inferior ao do mercado mundial, não se ajustar aos teares cubanos, tendo de ser empregado em tecidos de inferior qualidade e preço, embora se trate de matéria-prima de qualidade superior. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			ofício • 06 maio 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 64

			[Índice:] Discurso do Primeiro-Ministro Fidel Castro nas comemorações do Dia do Trabalho.

			Nº 98

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 6 de Maio de 1960.

			Senhor Ministro,

			Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, em anexo, o texto do discurso pronunciado pelo Primeiro-Ministro do Governo Revolucionário de Cuba, Doutor Fidel Castro, ao encerrar as comemorações levadas a efeito nesta Capital no Dia Internacional do Trabalho. O texto ora enviado é o publicado pelo órgão oficial do “Movimento 26 de Julho”, o jornal Revolución, merecendo, portanto, ser considerado como versão oficial deste Governo.

			2.	Conforme salientei para Vossa Excelência em comunicações telegráficas anteriores, os dias que antecederam o primeiro de Maio foram férteis em cogitações de toda ordem, atribuindo-se em todas as esferas políticas, quer as governistas, quer as da incipiente Oposição, relevante importância ao discurso que naquela ocasião pronunciaria o Máximo Líder da Revolução e único intérprete incontestado dos ideais revolucionários. Os meios conservadores que ainda subsistem no país esperavam como certa a proclamação da temida “República Socialista de Cuba” que os levaria definitivamente à ruína e ao exílio. Os extremados revolucionários naturalmente, mas por opostas razões, esperavam o mesmo. Já os mais autorizados expoentes do Partido Socialista Popular (comunista), talvez por compreenderem a inexequibilidade de tal ideia, esperavam apenas que o Primeiro-Ministro, sem desprezar as posições já atingidas e quase consolidadas, estabelecesse o raio de ação da política governista, tranquilizando e dando uma satisfação à opinião pública nacional e do Continente já preocupadas com a imprecisão das metas revolucionárias.

			3.	Na delimitação esperada não estaria deslocado o anúncio, para uma data imprecisa no futuro, da convocação de eleições, tema constante nas críticas ao Governo Revolucionário. Nas vésperas do Primeiro de Maio recebi informações de diversas fontes oposicionistas que consideravam ser esta a única maneira de efetivamente contornar a grave crise interna, no momento e ainda hoje seriamente comprometedora.

			4.	Em tal clima de tensão se desenrolaram as comemorações desde as primeiras horas do dia 1°, caracterizando-se as manifestações pelo caráter adverso aos Estados Unidos da América e irrestrito apoio ao Governo Revolucionário. Não foi possível nessa ocasião, e embora a intensa a campanha desenvolvida, arregimentar o milhão de pessoas anunciado e esperado; a entusiástica assistência orçava, quando muito, pela metade daquela cifra, mas o fervor revolucionário dos presentes supria em calor o que faltava em número.

			5.	Estou remetendo a Vossa Excelência, nesta data, ofício sobre o desfile propriamente dito com algumas apreciações a respeito da preparação militar do Exército Rebelde e Milícias Operárias, Camponesas e Estudantis que então desfilaram.

			6.	O discurso do Primeiro-Ministro não obedeceu a nenhum dos programas antes suspeitados. Talvez o melhor áugure tenha sido o Partido Socialista Popular ao antever uma tranquilização da opinião pública interna pela omissão, ao menos temporária, de novas medidas radicais, e, de certo modo, com a demarcação de alguns lindes para a ação revolucionária. No que sem dúvida alguma acertou foi ao antever a irredutibilidade no tocante ao que se considera como a obra da Revolução, suas conquistas sociais e suas realidades vitoriosas. Se nos colocássemos em um ponto de vista esquerdista, não seria, talvez, descabido ver também uma satisfação à opinião pública do Continente, ou pelo menos àquela parte do Continente que aborrece as Direitas.

			7.	As forças conversadoras do país, que esperavam o Juízo Final para aquela data, foram surpreendidas com o que, acredito, tenha constituído apenas mais uma sábia manobra de contemporização e mais um adiamento providencial da definição clara de princípios ideológicos. De fato, com o recrudescimento de boatos e suposições mais díspares, criou-se uma expectativa para o horrível que transformou em panaceia amável a simples inexistência de castigo. Não acredito, e todas as anteriores manobras do Primeiro-Ministro corroboram esta crença, que a Revolução Cubana tenha atingido seus fins últimos. Acredito, isso sim, que a situação internacional o tenha levado a assumir uma posição estratégica em que lhe seja possível entender-se “com honra e em pé de igualdade” com os Estados Unidos da América, antes que as decisões da Conferência de Cúpula de Paris, a 16 de maio, minorem sua importância e reduzam, diante da política norte-americana, o problema cubano a assunto subalterno. Depois da reunião de Paris e independentemente do que ali for porventura deliberado, seguiria fluente a marcha reformista da Revolução.

			8.	Dentro desse esquema estaria a declaração feita por Fidel Castro no discurso em apreço de que jamais Cuba interviria na Base Naval de Guantánamo, seguida pelo anúncio da designação do Embaixador Miró Cardona para Embaixada de Cuba em Washington. Esta designação representa sem qualquer dúvida a intenção de negociar.

			

			9.	O ataque constante, mas desprovido das diatribes violentas das anteriores acusações aos Estados Unidos, bem como a crítica feita ao Governo da Guatemala e ainda a insinuada ao Governo da Venezuela, não se podem catalogar como uma ação de ataque, nos moldes até agora empregados pelo Primeiro-Ministro. Seriam antes exemplos da intenção de manter as posições definidas e não se afastar da atitude de líder que crê manter e que lhe permite examinar o procedimento das outras nações sob o seu ponto de vista pessoal.

			10.	Respondendo às críticas que lhe são feitas pela não convocação de eleições, esclareceu o Primeiro-Ministro que a democracia existente em Cuba, embora absoluta e sem nenhuma restrição, assumia um aspecto particular pelo caráter direto em que são feitas as consultas ao povo que sempre está em estreito entendimento com o Governo que é o seu fiel intérprete. Asseverou o Primeiro-Ministro que, no futuro e no momento oportuno, o Povo e o Governo considerariam que forma dar às instituições, segundo as circunstâncias o aconselhassem. Embora a perigosa definição feita pelo Primeiro-Ministro seja passível de ainda maiores críticas, é inegável que deixou margem para entendimentos futuros no sentido de eleições livres. A democracia direta de Fidel Castro tende para a extrema-esquerda do mesmo modo que o Estado Novo, no Brasil, tendia para o lado oposto. Isto não impediu, no entanto, que tornássemos oportunamente a uma democracia representativa.199

			11.	Convidado a comparecer às cerimônias pela CTC Revolucionária, convite encaminhado pelo Ministério de Relações Exteriores, deixei de comparecer em virtude dos dizeres em que se fazia a convocação para a reunião, conforme os anexos exemplares200.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			A Sua Excelência o Senhor Horácio Lafer201

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			

			ofício • 06 maio 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 64

			[Índice:] IV Congresso Nacional da Juventude Socialista. (Comunista).

			Nº 99

			confidencial 

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 6 de maio de 1960.

			Senhor Ministro,

			Em aditamento à CT-34 desta Embaixada, tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência que, em ato público realizado nesta Capital, no dia 3 de abril, foi inaugurado o IV Congresso Nacional da Juventude Socialista (comunista).

			2.	Participaram da cerimônia inaugural delegados de todas as províncias de Cuba, escolhidos por “organizações de base” da Juventude Socialista, e mais os delegados “fraternais” dos seguintes países: França, União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, Tchecoslováquia, República Democrática Alemã, Romênia, República Popular da China, Venezuela, Costa Rica, Nicarágua, República Dominicana, Canadá e da Federação Mundial da Juventude Democrática202. Os delegados do Brasil e da Argentina chegaram com dois dias de atraso, procedentes de países da Europa e da África.

			3.	Em virtude do caráter secreto das reuniões, não foi fácil para o meu informante, pessoa merecedora de confiança, penetrar nos bastidores “socialistas”. Mesmo acompanhado de um elemento do Partido Socialista Popular, PSP (PC cubano), nada conseguiu nos primeiros dias. Os organizadores do Congresso negavam-se a se identificar e diziam ignorar tudo a respeito das reuniões, delegados estrangeiros, etc.

			4.	Com a chegada do delegado brasileiro, Senhor Marco Antonio Coelho, elemento do PC do Brasil, membro da Federação Mundial da Juventude Democrática e um dos principais organizadores, no Brasil, do Comitê Preparatório do IV Festival Mundial da Juventude Pró-Paz e Amizade, realizado em Viena, no ano passado, foi possível obter algumas informações e penetrar no ambiente dos congressistas. Os elementos, que dois dias antes diziam tudo ignorar, não eram nada mais que os próprios dirigentes da Juventude Socialista em Cuba. As delegações hospedaram-se no luxuoso Hotel Deauville.

			

			5.	Os delegados estrangeiros estavam terminantemente proibidos de saírem desacompanhados, e quando o faziam, era em grupos de quatro ou cinco e devidamente acompanhados de um elemento cubano armado. O meu informante pôde comprovar a presença de indivíduos armados em todos os andares do hotel, junto aos elevadores, escadas e portas de entrada e saída. Alegaram que, apesar de os comunistas estarem recebendo tratamento satisfatório por parte do Governo cubano, a situação ainda não inspirava absoluta confiança. 
Não existia lugares fixos para as reuniões, e nenhuma pessoa estranha podia das mesmas participar, nelas predominando a adesão total à Revolução cubana e o tom hostil contra os Estados Unidos da América.

			6.	O Congresso, em suas resoluções finais, decidiu que a Juventude Socialista deve intensificar seu trabalho pela Revolução cubana, e indicou as tarefas pertinentes aos jovens socialistas nos vários setores: trabalho no Instituto Nacional da Reforma Agrária, nas milícias populares, na reorganização da produção, no trabalho nas escolas, etc. Segundo os congressistas, a decisão mais importante foi a de convidar as organizações revolucionárias da juventude para a estruturação de uma única organização revolucionária juvenil. 
Os delegados estrangeiros prometeram organizar milícias para a defesa militar de Cuba e estudar a possibilidade de que jovens de vários países viessem a Cuba para auxiliar a construção de uma grande escola. Foi igualmente examinada a realização em Havana do próximo Congresso Juvenil Latino-Americano. 
No plano internacional, foram adotadas resoluções a respeito da situação política mundial, da questão agrária, do movimento estudantil, dos problemas políticos e do movimento operário internacional.

			7.	A sessão de encerramento teve lugar no “Campo Deportivo Rafael Conte” e foi presidida pelos seguintes elementos: Ramón Calcines, Presidente da Juventude Socialista de Cuba; Isidro Malurierca ou Malmierca, Diretor da Revista MELLA (comunista), desta Capital; Antonio Carcedo, Secretário de Relações; Prisco Barroso, Secretário de Assuntos Agrários; Adolfo Rivero, Vice-Secretário de Relações; Roberto Alfonso, Secretário de Organização; Juan Marinello, Presidente do Partido Socialista Popular (PC); Aníbal Escalante; Salvador García Agüero; Manuel Luzardo; Silvio Quintana; Flavio Brava; Cesar Escalante; Raúl Valdés Vivo; todos elementos de importância do PC cubano, e o líder sindical Ramón Cendan; pelos delegados estrangeiros: Antonio García Ponce, Secretário-Geral da Juventude Comunista da Venezuela; Chien Li Jen, Secretário-Geral da Federação Nacional da Juventude Chinesa; Pierro Pieralli, Presidente da Federação Mundial da Juventude Democrática; Vassili Drozdenko, Secretário do Konsomol da Ucrânia e Thomas Borges, da Juventude Revolucionária da Nicarágua. O Senhor Ramón Calcines, Presidente da Juventude Socialista de Cuba, discursou salientando que a política martiana do Governo Revolucionário uniu este país a todos os povos do mundo, ampliou as relações com o mundo árabe e fortaleceu os vínculos de amizade com os povos latino-americanos; asseverou que a Exposição de Ciência, Técnica e Cultura Soviética foi um acontecimento extraordinário que serviu para destruir a grande cortina de calúnias antissoviéticas e abriu os olhos de considerável massa do povo cubano, cega pela contínua e sistemática propaganda contra o grande país socialista. Destacou a importância da visita do Vice-Primeiro--Ministro soviético Anastas Mikoyan, que causou grande impressão ao povo cubano, pelo respeito, modéstia, tato e pela seriedade e consideração com que tratou as pessoas e pelo respeito demonstrado às tradições nacionais. Elogiou o acordo comercial cubano-russo, bem como a declaração firmada pelos dois países. Atacou violentamente a OEA e os seus “amos e senhores”, o “imperialismo ianque”. Declarou que, apesar de existir em Cuba mais de um milhão de jovens, somente cerca de 200 mil acham-se organizados e que a Juventude Socialista estava disposta a dissolver-se, caso lograsse a unificação da juventude no país, deixando então que os jovens cubanos integrassem a nova organização denominada “Jovens Revolucionários”. Finalizou atacando as agências de notícias internacionais que tudo fizeram para desmoralizar o Congresso, inclusive atribuindo ao Governo cubano o financiamento do mesmo, quando toda a ajuda recebida pela Juventude Socialista partira de contribuições populares. Discursou também Piero Pieralli, em nome de 87 milhões de filiados da Federação Mundial da Juventude Democrática em 97 países, declarando que a imprensa capitalista desvirtuava o movimento democrático da Federação Mundial da Juventude Democrática ao acusá-la de organização comunista, e ressaltou a importância daquela organização que dia a dia aumenta o seu número de filiados. Depois de diversos outros discursos, todos no mesmo tom, finalmente usou da palavra o Senhor Anibal Escalante, Secretário Executivo do Comitê Nacional do PSP, que atacou duramente aos Estados Unidos da América e a sua política “imperialista”, frisando que, apesar da campanha da imprensa internacional e das provocações dos espiões do “FBI”, o Congresso havia sido um grande êxito da Juventude Socialista.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			A Sua Excelência o Senhor Horácio Lafer

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 10 maio 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Convite a Ministro cubano.

			À Embaixada em Havana

			68 – terça-feira – 20h – confidencial – Consta que o Centro Acadêmico Cândido de Oliveira203, desta cidade, estaria cogitando de convidar o Senhor Guevara para fazer conferências no Brasil. Caso seja efetivamente formulado o convite, contamos com o tato de Vossa Excelência para afastar a hipótese de sua aceitação, que viria nos causar o maior constrangimento. Exteriores

			           
               
           

			carta-telegrama • 11 maio 1960 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			[Índice:] Situação política na Província do Oriente.

			Embaixada em Havana

			CT-44 – confidencial – Segundo informações que acabo de receber do Cônsul do Haiti em Santiago de Cuba, Capital da Província do Oriente, a situação política naquela Província está assumindo aspectos graves. O referido funcionário, que dispõe de abundantes meios de informação em virtude do grande número de haitianos residentes naquela região, disse-me estar em notável desenvolvimento a insatisfação popular contra o Governo Revolucionário, quer nas classes sociais mais elevadas, quer nos meios operários e camponeses. 
Tal desagrado popular tem produzido crescente número de adesões aos insurgentes chefiados pelo ex-Capitão do Exército Rebelde, Manuel Beatón, e, igualmente, o levantamento de novas forças contra o Governo, em outras partes da Província. Segundo estimativas, as forças de Beatón atingiriam a quatrocentos homens, número considerado indispensável para manter inexpugnável a zona do Pico Turquino, lugar onde se encontra e que foi o mesmo escolhido por Fidel Castro para reduto na vitoriosa campanha contra a ditadura de Batista. Em outra região da Província, Sagua de Tanamo, comprovou o meu informante a existência de um grupo alçado da ordem de 250 homens. 
Se considerarmos que Fidel Castro manteve em grandes dificuldades o Exército regular, com cerca de 500 homens na Serra Maestra, somente atingindo o milhar nos últimos meses da Revolução e só então com outro destacamento na Serra do Cristal, hoje também ocupada por outro grupo descontente, podemos aquilatar a importância da sedição que ora se inicia. Consta que seria tentada a liberação de cerca de 2.500 presos políticos encerrados na prisão de Boniato, em Santiago de Cuba, pelos partidários de Beatón num ataque a realizar-se nos próximos dias, o que, embora altamente improvável, poderia criar situação extraordinariamente difícil para o Governo. Compre ressaltar que a sedição de Beatón, e a dos demais grupos sublevados no Oriente, conta com apoio nos meios camponeses, sem cujo amparo seria impossível manter por apreciável tempo uma resistência importante. Acresce a tudo o fato de que os membros do extinto Exército regular, desligados do serviço ativo sem qualquer compensação e impossibilitados pelo próprio Governo de conseguir emprego na vida civil, serão presa fácil de quem lhes propicie subsistência mais decorosas. Circula pela Província do Oriente a promessa do ex-General Eleuterio Pedraza, ex-Chefe do Exército, de assegurar a todos os antigos componentes das forças regulares que colaborarem na contrarrevolução, além da reintegração nos postos, o pagamento dos soldos não percebidos desde a vitória de Fidel Castro. Nas difíceis condições em que se encontram os ex-militares, não será somente por anticomunismo que venham a revoltar-se por sua vez. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 11 maio 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Concessão de condecorações ao Senhor Presidente da República e ao Ministro das Relações Exteriores.

			Embaixada em Havana

			98 – quarta-feira – 20h30 – confidencial – O Presidente da República deste país concedeu ao Presidente da República do Brasil a Grã-Cruz da Ordem de Céspedes, com distintivo especial, e a Grã-Cruz da Ordem a Vossa Excelência. Informa o Ministro das Relações Exteriores que as respectivas joias serão entregues à Senhora do Presidente da República quando de sua próxima visita ao Brasil. Congratulo-me vivamente com o Chefe de Estado e com Vossa Excelência pela grande distinção recebida. Vasco Tristão Leitão da Cunha 

			           
               
           

			

			telegrama • 12 maio 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Relações Cuba-Estados Unidos da América.

			Embaixada em Havana

			100 – quarta-feira [sic] – confidencial – O jornal, deste país, Revolución, reproduziu hoje, com grande destaque, um folheto encimado pela bandeira americana e assinado pelo Embaixador americano aqui, destinado, aparentemente, a ser colocado nas fachadas das residências e escritórios de norte-americanos, declarando a nacionalidade do ocupante do imóvel e estande este sob sua proteção. Aquele jornal interpretou tal folheto como prova cabal de que o Governo americano tenciona deliberadamente intervir neste país, e disso o acusa em termos veementes. Vale recordar que, quando da primeira intervenção armada em Cuba, ao abrigo da emenda Platt, o motivo alegado foi o ataque a propriedades americanas protegidas por idêntico aviso. No clima tenso aqui imperante, do qual não se exclui o alto pessoal da Embaixada americana, acredito que o assunto possa assumir aspecto de suma gravidade e permito-me lembrar a Vossa Excelência a conversa que mantivemos em Washington com Ruboton [sic] 204, quando me pareceu evidente estar o Departamento de Estado convencido de que a única solução para Cuba seria a queda de Fidel. 
Não encontro como explicar a falha imperdoável de deixar escapar tal crítica, nem o fato de que até hoje o Governo de Washington não haja concedido agrément para Miró Cardona. Vasco Tristão Leitão da Cunha 

			           
               
           

			

			ofício • 12 maio 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 64 

			[Índice:] Relações internacionais de Cuba. Reunião informal com Fidel Castro.

			Nº 110

			confidencial 

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 12 de maio de 1960.

			Senhor Ministro,

			O Embaixador argentino aqui, político inteligente e jeitoso, muito amigo dos Estados Unidos e anticomunista, é também amigo pessoal de Fidel Castro. Preocupado, como todos os colegas latino-americanos, com o agravamento das relações entre Cuba e os Estados Unidos e suas repercussões sobre o resto do Continente, convidou Fidel Castro a cear com os Embaixadores latino-
-americanos aqui acreditados, na noite de 11 do corrente, reunião que durou da meia-noite às 5 da manhã.

			2.	A ela assistiram além do Primeiro-Ministro, o Ministro das relações Exteriores, Dr. Raúl Roa, e o Ministro- Secretário da Presidência da República, Dr. Luis Buch205, e bem assim 12 Embaixadores, a saber: Brasil; Canadá, Allan C. Anderson; Chile, Emilio Edwards Bello; Colômbia, Fulgencio Lequerica Vélez; Costa Rica, José Pablo Quirós Quirós; Equador, Virgilio Chiriboga; 
El Salvador, Rafael Equizabal; Honduras, Francisco Alemán; México, Gilberto Bosques; Panamá, Alberto de Obarrio; Peru, Ignacio A. Brandariz; Venezuela, José Nucete Sardi.

			3.	Fidel Castro fez minucioso resumo da posição cubana repetindo as conhecidas queixas contra os Estados Unidos, e insistindo, sobretudo, na incompreensão daquele país quanto às aspirações do povo cubano, tornou a atribuir-lhe intenções agressivas contra o atual Governo de Cuba. Pediu compreensão e solidariedade dos demais países do Continente representados naquela reunião informal e reafirmou que Cuba não pode nem quer divorciar-se do Continente americano, embora deseje compartilhar com os demais países subdesenvolvidos os benefícios que, está seguro, se lograrão pela Revolução cubana. Afirmou que esta será útil a todos os povos, os quais poderão aprender com seus acertos e seus erros. Afirmou novamente que a Revolução não obedece a nenhuma influência estranha e procura realizar-se através de métodos exclusivamente nacionais. Segundo ele, a hostilidade do Governo americano para com a Revolução cubana é oriunda especialmente da sua relutância em renunciar à tutela semissecular sobre Cuba e da resistência ao conteúdo social da mesma.

			4.	O Embaixador do México, decano de facto do Corpo Diplomático, procurando interpretar o pensamento dos colegas presentes, assegurou ao Primeiro-Ministro a compreensão e solidariedade naturais dos países latino-
-americanos com o povo cubano na sua luta pela emancipação e na concretização de suas aspirações, independentemente das considerações de ordem política.

			5.	Por minha vez, assinalei a importância da declaração reiterada de Fidel Castro de que Cuba se não divorciaria do Continente americano, atitude que me parecia essencial para que este país contasse com aquela compreensão e solidariedade. Retrucou o Primeiro-Ministro que Cuba tinha que distinguir entre o sentimento de solidariedade para com os países latino-americanos e o mesmo sentimento para com os Estados Unidos da América. Manifestei-lhe então a opinião de que o Brasil, como o Canadá, também presente, por suas origens diferentes dos demais estava, talvez, em melhor posição para compreender a necessidade de que aquela compreensão e solidariedade abrangessem o Continente como um todo.

			6.	O Embaixador da Colômbia, aproveitando a deixa, manifestou a preocupação de que a compreensão e solidariedade almejadas perigassem pelo receio de influências externas sobre a política cubana. Fidel Castro retrucou com vivacidade dizendo que Cuba estava farta de influência externa, particularmente da norte-americana, que se vinha exercendo desde os albores da Independência sobre todas as atividades do país, mesmo as mais corriqueiras. Para apoiar o meu colega colombiano, que pusera o dedo na chaga, pedi a atenção de Fidel Castro para o fato de que o receio manifestado, e que era comum a todos os presentes, se referia a outra influência estranha, que não a dos Estados Unidos da América. Desta, parecia que o Governo Revolucionário se libertara desde 1º de janeiro de 1959.

			7.	O Embaixador do Equador, que sempre fora simpático à Revolução, embora homem de feitio conservador, fez então um apelo ao Primeiro-Ministro para procurar, por todos os meios, limar as arestas nas relações cubano-
-americanas. A primeira reação de Fidel Castro não foi favorável, por entender que o gesto inicial cabia àquele país, em cuja intenção agressiva continuava a crer. Voltou à carga Virgilio Chiriboga com tanta sinceridade e eloquência, falando já então em nome e com o apoio de todos, que o Primeiro-Ministro ficou visivelmente abalado.

			8.	O Embaixador argentino, que iniciara com espírito e habilidade a conversa e dirigira o debate com graça e sagacidade, fez o resumo adequado da troca de impressões e levou o Primeiro-Ministro a agradecer a oportunidade que se lhe oferecera, sugerindo que se repetissem com a possível frequência semelhantes reuniões.

			9.	Deixo de transcrever muito aparte oportuno dos demais colegas, para não fatigar mais a atenção de Vossa Excelência. Desejo, no entanto, assinalar a cooperação inteligente do Embaixador do Canadá, que, à saída, disse-me ter-lhe parecido esta a primeira manifestação construtiva desde a sua chegada a Cuba, em outubro de 1959.

			10.	No que tange às declarações reiteradas de Fidel Castro, teremos de aguardar os seus atos para julgar da sinceridade dos propósitos enunciados. Uma coisa, porém, parece certa: a impressão que lhe ficou da unidade de vistas de treze representantes do Continente, unânimes em repudiar qualquer influência extracontinental, unânimes em seu silêncio ante a excessiva acrimônia na apreciação das intenções dos Estados Unidos da América e unânimes no estabelecimento de um limite intransponível para a compreensão e solidariedade dos países do Continente com a Revolução cubana.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			A Sua Excelência o Senhor Horácio Lafer

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 17 maio 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Viagem do Presidente de Cuba ao Brasil.

			À Embaixada em Havana

			72 – terça-feira – 18h – confidencial – Referência à parte final do seu telegrama n° 93. O Ministério da Aeronáutica, consultado a respeito, respondeu que nossos regulamentos não permitem guarda militar estrangeira em aeroporto militar brasileiro. Sendo o Aeroporto do Galeão parte da base aérea militar do mesmo local, não será possível a escolta do Presidente Dorticós montar naquele local guarda ao avião Presidencial. O Ministério da Aeronáutica propõe, contudo, que depois do desembarque do Presidente e sua comitiva, exclusão feita dos 8 soldados da guarda, seja o avião rebocado para um hangar da Panair do Brasil, situado no mesmo aeródromo, mas fora da jurisdição militar. Aí, poderia a escolta do Presidente vigiar o aparelho, desde que não esteja ostensivamente armada. O mesmo procedimento será adotado em Brasília, onde existe problema idêntico. Lembro a Vossa Excelência ser oportuno fazer sentir a esse Governo a conveniência de que a escolta militar seja instruída no sentido de agir com a maior moderação e discrição, a fim de que não se repitam os desagradáveis incidentes ocorridos quando da chegada do Sr. Fidel Castro. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 18 maio 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Seminário sobre a Reforma das Universidades Latino-Americanas.

			À Embaixada em Havana

			75 – quarta-feira – 19h15 – confidencial – Vossa Excelência deverá negar visto ao estudante comunista salvadorenho Jorge Schalik, designado pela União de Estudantes de seu país para participar de um Seminário universitário que se realiza presentemente na Bahia. Exteriores 

			           
               
           

			telegrama • 19 maio 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Viagem do Presidente de Cuba ao Brasil.

			Embaixada em Havana

			106 – quinta-feira – 14h – confidencial – Referência ao telegrama de Vossa Excelência n° 72. O Governo cubano agradece a sugestão, que aceita, tendo dado instruções claras à escolta e à tripulação do avião. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			telegrama • 19 maio 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Viagem do Presidente de Cuba ao Brasil.

			Embaixada em Havana

			107 – quinta-feira – 14h – confidencial – Os Senhores Ramón Vázquez Montenegro e Manuel Prerez [sic] Hernandez, pertencentes ao Corpo de Segurança e Proteção do Presidente da República deste país, partiram para aí, via Buenos Aires e Montevidéu, a fim de cooperar com as autoridades competentes de cada país na proteção ao Chefe de Estado. Este Governo roga proporcionar-lhes todas as facilidades para o bom desempenho de sua missão. Vasco Tristão Leitão da Cunha 

			           
               
           

			despacho telegráfico • 20 maio 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Pedidos de visto para cidadão cubanos.

			À Embaixada em Havana

			48 – confidencial – No caso de ser solicitado visto nessa Embaixada para o Capitão Alfredo Ruperto Fernandez Gomez ou para o Senhor Joaquim Gomez, que nos consta ser funcionário da Divisão América Latina do Ministério das Relações Exteriores de Cuba, queria pedir autorização prévia à Secretaria de Estado. Rogo informar a situação exata desses dois elementos, bem como as viagens que já fizeram ao exterior. Caso conste que qualquer dos dois pretende viajar para o exterior, peço avisar com urgência. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 26 maio 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Importação de petróleo da Rússia. Situação das companhias americanas de petróleo em Cuba.

			Embaixada em Havana

			111 – quinta-feira – 17h – confidencial – O Ministério do Comércio determinou às refinarias de petróleo, estabelecidas neste país, Esso, Texaco e Shell, que passassem a refinar, com prioridade absoluta, petróleo bruto importado da Rússia, cuja primeira remessa, de cerca de onze mil toneladas, já está sendo descarregada neste porto. Essa medida causou grande inquietação, pois aqui se teme que as empresas americanas não aceitem novas determinações, embora a Shell pareça se inclinar a cumprir a ordem. Paralelamente, foi proibido por lei, ontem publicada, que os distribuidores das diversas companhias vendam uma marca, obrigando-os a aceitar, para revenda, produto de distintas refinarias. Segundo apurei, o Diretor da Esso em Cuba se inclina a aceitar o estabelecido, na expectativa de que em futuro próximo não tenha maior problema “quando a situação se resolver”. Já a alta direção da companhia nos Estados Unidos da América é de opinião que se não deve aceitar a ordem, embora esteja consciente de que a recusa significará, certamente, intervenção do Governo nas refinarias aqui estabelecidas. De acordo com a opinião de alto funcionário da Embaixada americana aqui, se for decretada a intervenção na Esso e na Texaco, as relações entre os dois países se tornariam ainda mais tensas. De qualquer modo, a situação é particularmente difícil sobre o ponto de vista pan-americano, pois, se acatarem a determinação do investimento americano, estarão trabalhando para o êxito no comércio soviético ou, no caso contrário, seriam encampadas sempre em benefício do interesse russo. Marcos Antônio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			ofício • 09 jun. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 64 

			[Índice:] Visita do Presidente Sukarno a Cuba. Questão da Nova-Guiné Ocidental.

			Nº 134

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 9 de junho de 1960.

			Senhor Ministro,

			Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, em anexo, recortes da imprensa desta Capital referentes à visita feita pelo Presidente Sukarno a este país, entre 9 e 14 de maio último206.

			2.	A visita do Presidente Sukarno, antecedida de intensa propaganda laudatória e esperada como a ocasião oportuna para reafirmar os princípios gerais da política cubana no sentido do fortalecimento da linha anti-imperialista e para-neutralista, foi, entretanto, prejudicada por aparente desinteligência entre o visitante e os hospedeiros. Acresce que, durante a estada do Chefe de Estado indonésio, enfrentava o Governo cubano considerável oposição armada na Província do Oriente, o que obrigou Fidel Castro a relegar a plano secundário os entendimentos com Sukarno.

			3.	Mesmo assim, o primeiro mandatário indonésio esforçou-se por fazer incluir, no comunicado conjunto firmado com o Primeiro-Ministro Fidel Castro, uma declaração de apoio expresso do Governo cubano ao ponto de vista indonésio relativamente à questão da Nova-Guiné Ocidental.

			4.	Seja, porém, por influência do Ministro Raúl Roa, que teria atendido às gestões feitas pelo Embaixador holandês aqui, seja como consequência da possível desinteligência acima mencionada, nenhuma referência à Nova-Guiné Ocidental foi consignada no comunicado assinado pelos dois estadistas.

			5.	De qualquer modo, isto não significa que o Governo cubano não esteja inclinado a examinar, em uma futura oportunidade, a possibilidade de vir e a apoiar a pretensão indonésia em sua disputa com a Holanda, uma vez que tal apoio é corolário da política exterior do Governo Revolucionário.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Marcos Antônio de Salvo Coimbra 

			Encarregado de Negócios, a. i.

			A Sua Excelência o Senhor Horácio Lafer

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			Anexo 1: “Resultan comunes los problemas a las revoluciones de Indonesia y Cuba”. Revolución. La Habana, Miércoles 4 de Mayo de 1960;

			Anexo 2: “Esperase en Cuba con interés la visita del Presidente Sukarno”. Revolución. La Habana, Jueves, 5 de Mayo de 1960;

			Anexo 3: “Llamado Sukarno como símbolo de la lucha anticolonialista”. Noticias de Hoy. La Habana, Martes, 10 de Mayo de 1960;

			Anexo 4: “Recepción”. La Calle. La Habana, Miércoles, 11 de Mayo de 1960;

			Anexo 5: “Visitará Sukarno […]”. El Mundo. Miércoles, 11 de Mayo de 1960;

			Anexo 6: “Habla Sukarno: ‘Estoy maravillado con Cuba’”. Combate. Habana, Miércoles, 11 de Mayo de 1960;

			Anexo 7: “Gratamente impresionado Sukarno en su visita a las cooperativas”. Revolución. La Habana, Jueves, 12 de Mayo de 1960;

			

			Anexo 8: “Los visitantes oficiales Sukarno fue despedido por el Presidente y el Premier”. Información. Domingo, 15 de Mayo de 1960.

			           
               
           

			carta-telegrama • 14 jun. 1960 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			Índice: Situação política em Cuba. Atividades comunistas.

			À Embaixada em Havana

			56 – confidencial – Rogo a Vossa Excelência proceder a um levantamento sistemático dos membros do Governo desse país, de seus principais Auxiliares, dos Chefes dos vários setores da Administração e dos elementos dirigentes das Forças Armadas, das entidades sindicais, das agremiações estudantis e de todas as organizações que exprimem ou pretendem exprimir a opinião pública nesse país, ou que visam a agir sobre ela. Esse levantamento, que deverá ser constantemente atualizado, incluirá: (a) os antecedentes políticos e pessoais tão completos quanto possível de cada indivíduo; (b) suas eventuais vinculações com elementos comunistas ou pró-comunistas; (c) suas opiniões e tendências políticas, declaradas ou não; (d) o relato e o sentido geral de sua atuação na posição que ocupa atualmente e nas que haja ocupado anteriormente; (e) um conceito geral sobre o mesmo, fundado objetivamente nas melhores fontes de informação de que possa lançar mão essa Embaixada. Convém ainda incluir no levantamento em apreço as pessoas que, sem pertencer a qualquer órgão do Governo, corporação armada, organização ou entidade, são capazes de influir sobre o ânimo dos respectivos dirigentes. A Secretaria de Estado deseja, outrossim, ser informada de todas as declarações relevantes que venham a ser feitas pelas pessoas que forem objeto [de] busca de informações acima delineada. Exteriores

			           
               
           

			

			carta-telegrama • 17 jun. 1960 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			Índice: Base aérea russa em Cuba. Projeto de acordo.

			À Embaixada em Havana

			57 – confidencial – Transmito a Vossa Excelência, a título informativo, a seguinte comunicação telegráfica recebida da missão do Brasil junto às Nações Unidas:

			Há quem preste a Khrutchov [sic] o projeto de pedir a Fidel Castro, durante a sua visita, um acordo no sentido de instalar base aérea em Cuba. Não acredito nisso. Mas, penso falará no assunto, a fim de ajudar Fidel Castro a protestar contra a permanência dos Estados Unidos da América em Guantánamo e reclamar seu abandono.

			Exteriores

			           
               
           

			carta-telegrama • 17 jun. 1960 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			Índice: Visitas de personalidades cubanas a países do Bloco soviético.

			À Embaixada em Havana

			58 – confidencial – Verificamos que numerosas personalidades cubanas vêm ultimamente realizando visitas a países do Bloco Soviético, inclusive a China Comunista. Citaremos, a título de exemplo, o Inspetor-Geral das Forças Armadas, Major William Gálvez Rodríguez207, recebido recentemente por 
Mao-Tse-Tung. Estimaríamos ser informados de tais viagens à medida que ocorram. Rogamos informar, em particular, sobre a repercussão da viagem do Senhor Blas Roca208, que regressou a essa Capital no dia 25 do último. Exteriores

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 21 jun. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Comissão Interamericana de Paz. Relações EUA. Cuba.

			À Embaixada em Havana

			86 – terça-feira – 21h – confidencial – Transmito a Vossa Excelência informações da Delegação junto à OEA:

			Os Estados Unidos da América apresentaram à Comissão Interamericana de Paz vários memoranda209 relativos às suas divergências contra o Governo de Fidel Castro, desde a desapropriação sumária das propriedades norte-americanas, a acusação aos Estados Unidos da América como o responsável pela explosão do navio 
La Coubre no porto de Havana, até a recente acusação de que os Estados Unidos da América estariam tramando a invasão da Nicarágua por exilados nicaraguenses. Não solicitou ainda, entretanto, ação formal. Cumpre salientar a coincidência dessa posição dos Estados Unidos da América com as dificuldades cubano-americanas resultantes das deliberações do Governo de Havana de obrigar as refinarias locais ao consumo de petróleo soviético.

			Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 24 jun. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] I Congresso Latino-Americano da Juventude.

			Embaixada em Havana

			120 – sexta-feira – 19h – confidencial – urgente – Referência ao meu ofício n° 135, confidencial, deste ano. A pedido deste Governo, concedi visto oficial a Gerardo Figueras Larrazabal e Antonio Carcedo Ferrer, que deverão chegar ao Brasil, procedentes da Argentina e Uruguai, a fim de divulgar a realização do I Congresso Latino-Americano da Juventude e convidar os representantes brasileiros. A inauguração oficial está marcada para 26 de julho em Sierra Maestra, esperando-se uma assistência de 1.500 delegados latino-
-americanos. As sessões serão realizadas nesta capital entre 28 de julho e 4 de agosto. O temário seguirá por CT. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			carta-telegrama • 27 jun. 1960 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			Índice: Conferência dos Países Neutralistas.

			À Embaixada em Havana

			63 – confidencial – A título informativo retransmito o texto de telegrama recebido da Embaixada do Brasil em Belgrado:

			Relativamente às atuais férias do Presidente da República Árabe Unida em Brioni, objeto de minha CT n° 17, parece que Tito está desejoso de preparar uma conferência de Nações que se dizem neutras e que devem sair da passividade, em vista do fracasso do entendimento entre os Quatro Grandes. A Conferência englobaria, também, a América Latina. Tito convocou ali o Embaixador indiano. O Embaixador russo pediu ontem para ser recebido, provavelmente para exprimir a reserva de seu Governo à ideia dessa Conferência, considerada em Moscou como pretensiosa, segundo manifestação daquele Embaixador em conversa com um amigo meu. Ruy Ribeiro Couto.

			Agradeceria a Vossa Excelência manter a Secretaria de Estado informada sobre o assunto. Exteriores

			           
               
           

			carta-telegrama • 27 jun. 1960 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			Índice: Viagem a Havana de dirigentes sindicais uruguaios.

			À Embaixada em Havana

			65 – confidencial – Partiram de Montevidéu em avião da CAUSA210 a 30 de abril último, com destino a essa capital, via Buenos Aires, os dirigentes sindicais comunistas HÉCTOR MARTIN BETANCUR e CLOTILDO ARTIGAS SANCHEZ, ambos de nacionalidade uruguaia. Rogo a Vossa Excelência remeter à Secretaria de Estado o que for possível apurar sobre as atividades dos referidos indivíduos durante sua estada nesse país. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 30 jun. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 213

			[Índice:] Situação política interna de Cuba. Reflexo sobre a vida econômica do país.

			Embaixada em Havana

			125 – quinta-feira – 20h30 – secreto – urgente – cópia de seção – O desenvolvimento das questões do açúcar e do petróleo parece deflagar uma guerra econômica entre este país e os Estados Unidos da América, acarretando uma aproximação cada vez maior com os países comunistas. É de se prever que o Governo cubano esteja estudando um meio de impedir ação mais radical por parte ........ que poderia, segundo este Governo, chegar à intervenção armada neste país. Nestas circunstâncias, não seria descabido admitir-se que a viagem do Comandante Raúl Castro a Praga, no momento atual, tão grave para a vida do país, viesse a se estender à URSS, para solicitar o apoio soviético, o que poderia tomar a forma ......... ao Pacto de Assistência Mútua211. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			carta-telegrama • 01 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Pedido de informações sobre atividades de missões soviéticas em Cuba.

			À Embaixada em Havana

			68 – confidencial – Rogo a Vossa Excelência manter a Secretaria de Estado informada acerca das atividades desenvolvidas pelas três missões soviéticas que aí se encontram. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 07 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilo na Embaixada. Juan Clemente Zamora e outros.

			Embaixada em Havana

			128 – quinta-feira – 23h15 – confidencial – Além do Embaixador Miró Cadorna, foram destituídos de seus cargos Juan Clemente Zamora, Manuel Tiedra de La Concha e Francisco ....... Vidal, estes últimos Embaixadores na Itália e em El Salvador, respectivamente. Somadas às anteriores defecções de Luis Baralt, ex-Embaixador no Canadá, e Sergio Rojas, ex-Embaixador na Grã--Bretanha, que escolheram o recurso do asilo, as últimas destituições havidas marcam início de uma reorganização do serviço diplomático deste país, o que traduz a ascendência da corrente mais radical no Governo do país, encabeçada por Raúl Castro e a consequente agravação da divergência existente entre altos funcionários diplomáticos e a política seguida pelo Governo212. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			ofício • 08 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 64

			[Índice:]: Declarações do Subsecretário de Relações Exteriores, Embaixador Carlos Olivares.

			Nº 149

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 8 de julho de 1960.

			Senhor Ministro,

			Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, em anexo, recorte do jornal Revolución, desta Capital, do dia 4 do corrente, que transcreve as declarações feitas pelo Doutor Carlos Olivares, Embaixador Subsecretário de Relações Exteriores, na conferência pronunciada sob o título “A solidariedade dos povos latino-americanos e a Revolução cubana”.

			2.	O Doutor Carlos Olivares, que acaba de assumir as funções de Subsecretário de Relações Exteriores, foi até agora Secretário de Relações Exteriores do Movimento Revolucionário 26 de julho, e nessa qualidade visitou diversos países latino-americanos, e também o Brasil, para difundir os objetivos da Revolução cubana.

			3.	O novo Subsecretário de Relações Exteriores foi elevado ao cargo que hoje ocupa como consequência da radicalização da política exterior cubana diante dos Estados Unidos da América, e é com tal orientação que vem agindo. Cumpre ressaltar que a escolha do Doutor Olivares significa uma possibilidade de que o atual detentor da Pasta, Doutor Raúl Roa, seja eventualmente afastado da direção dos negócios exteriores e substituído pelo seu novo auxiliar, muito mais radical e mais identificado com as novas tendências da política cubana que o atual Chanceler.

			

			4.	Segundo o pensamento exposto pelo Doutor Olivares em sua conferência, o único perigo verdadeiro para os povos americanos está no “imperialismo” dos Estados Unidos da América, contra quem todas as nações do Continente devem se unir. Está seguro de que a solidariedade dos países latino-americanos formará, se necessário, uma aliança armada contra o opressor ianque, adiantando mesmo a ameaça de uma guerra continental.

			5.	Com a radicalização da política exterior deste país, surgiram diversos problemas com os funcionários do serviço diplomático, muitos deles inadaptados com as novas orientações e outros não conformes com a nova tendência. 
Daí as várias defecções ocorridas nos últimos dias, tanto no exterior quanto na própria Chancelaria, referidas no meu telegrama 128. Também este aspecto do problema foi focalizado pelo Doutor Olivares ao anunciar uma reforma nos quadros diplomáticos com a consequente substituição dos elementos menos eficientes do ponto de vista revolucionário. Não me surpreenderia que este critério motivasse o afastamento do atual Embaixador de Cuba no Rio de Janeiro.

			6.	Em conclusão, quer-me parecer que a presente conferência pronunciada pelo Doutor Olivares seja um programa de futuro Chanceler e um prenúncio de que sua ação será pautada por uma atitude revolucionária mais intransigente.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			A Sua Excelência o Senhor Horácio Lafer

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			Anexo nº 1 e único213: “El imperialismo: peligro común de América Latina”. Revolución. La Habana, Lunes, 4 de Julio de 1960.

			           
               
           

			carta-telegrama • 09 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Agência de notícias “Prensa Latina”. RODOLFO JORGE WALSH.

			À Embaixada em Havana

			72 – confidencial – urgente – Rogo a Vossa Excelência transmitir à Secretaria de Estado o que for possível apurar sobre RODOLFO JORGE WALSH, cidadão argentino, que ocupa atualmente o cargo de Chefe do Departamento de Serviços Especiais da agência de notícias Prensa Latina, em Havana. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 09 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Participação do Brasil no mercado açucareiro dos Estados Unidos da América.

			À Embaixada em Havana

			101 – sábado – 17h – confidencial – urgente – Referência ao seu telegrama n° 74. Muito agradeceria a Vossa Excelência informar-me qual foi a reação do Governo desse país ao aide-mémoire sobre o problema da participação do Brasil no mercado açucareiro dos Estados Unidos da América. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 09 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Participação do Brasil no mercado açucareiro dos Estados Unidos da América.

			À Embaixada em Havana

			102 – sábado – 18h15 – confidencial – Referência às comunicações anteriores sobre o assunto. A título informativo a Embaixada americana aqui entrou em contato com a Secretaria de Estado e informou o seguinte: 1) os Estados Unidos da América comprarão ao Brasil, a título de emergência, certa quantidade de açúcar ainda não determinada, destinada a preencher os déficits que se verificaram até 31 de dezembro de 1960; 2) tais compras nada terão a ver com a quota que, eventualmente, venha a ser atribuída ao Brasil quando da próxima revisão do “Sugar Act”; 3) os preços serão os do mercado interno americano. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 09 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Relações EUA-Cuba.

			Embaixada em Havana

			132 – sábado – 13h – confidencial – urgente – Referência ao meu ofício sobre o assunto. Peço vênia para lembrar minha conversa com Vossa Excelência e com o Senhor Presidente da República, em Brasília, a respeito da conveniência de se fazer sentir aos Estados Unidos da América a preocupação do Brasil ante a eventualidade de que uma ação mais radical do Governo norte-americano, em face da política cubana, ponha o continente e a opinião pública em campos irremediavelmente opostos, contribuindo, em última análise, para ainda mais facilitar a infiltração comunista na América. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 11 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilados cubanos. Angel Sebastian Ros e Alberto Cecilio Guidon.

			Embaixada em Havana

			133 – domingo [sic] – 24h – confidencial – urgente – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência n° 100. Os dois asilados partiram no dia 17 de maio, conforme meu telegrama 104, cuja parte final agradeceria reler. Estou informado de que há muito se acham nos Estados Unidos da América. Este Governo não só não tem oposto dificuldades para a partida dos asilados, mas também tem facilitado a vida de inúmeros cidadãos sem asilo e a pedido de Missões diplomáticas latino-americanas. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			telegrama • 11 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Relações políticas. Estados Unidos-Cuba.

			Embaixada em Havana

			134 – domingo [sic] – 24h – confidencial – Em vista da deliberação do Conselho da OEA, de sexta-feira última, sobre a convocação de uma conferência de Chanceleres, o Ministro das Relações Exteriores, Raúl Roa, partiu ontem, inesperadamente, para Nova York, acompanhando pelo Embaixador Levy Carrero. El Mundo, porta-voz da chancelaria cubana, publica hoje artigo de fundo dizendo:

			O povo deste país acha-se situado no centro de uma guerra cada vez menos fria, em que se empenham os Estados Unidos da América e a União Soviética, o que pode causar numerosas complicações, pois as represálias dos Estados Unidos da América contra Cuba provocaram situação que constitui um perigo para a paz mundial.

			Por isso, a presença do Ministro das Relações Exteriores, Roa, em Nova York, pode indicar, talvez, a intenção de levantar o problema das relações entre Cuba e os Estados Unidos da América no Conselho de Segurança, tentando reeditar a manobra do Governo guatemalteco em 1954, para fugir à alçada da OEA. Como Vossa Excelência recordará, aquela manobra de Árbenz214 foi desarticulada, sobretudo pela ação do Brasil, estabelecendo claramente distinção entre a jurisdição e a competência do Conselho de Segurança na matéria. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			ofício • 11 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 64

			[Índice:] Renúncia do Senhor José Miró Cardona.

			Nº 150

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 11 de julho de 1960.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e, com referência ao telegrama anterior sobre o assunto, tem a honra de encaminhar-lhe, em anexo, cópia das cartas escritas pelo Senhor José Miró Cardona demitindo-se das funções de Embaixador da República e Professor da Universidade de Havana, bem como a explicação escrita dos motivos que o levaram a procurar o asilo diplomático. 215

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo nº 1 / cópia

			3 Julio – 60.

			Dr. Osvaldo Dorticós216

			Estimado amigo, 

			Después de meditar muchas horas acerca de nuestra larga conversación del sábado último llegué a la conclusión de que había hecho una defensa “póstuma” de la Universidad y de que era inútil todo esfuerzo. Por este motivo he renunciado al cargo de Profesor en escrito, cuya copia le acompaño. 
Al propio tiempo renuncio como Embajador de la República. Las razones de ésta última son obvias: en el examen general de las cuestiones tratadas en nuestra conversación me convencí de que las divergencias ideológicas entre las proyecciones del Gobierno y mi conciencia son ya insalvables. 

			Un deber de lealtad me determina a resignar el cargo.

			Ojalá que, en definitiva y para bien de Cuba, sea yo el que esté en el error. 

			Y créeme siempre tu amigo, 

			J. Miró Cardona

			Confere:				Conforme:

			Hersyl C. B. de Pereira Franco	Marcos Antônio de Salyo Coimbra

			Terceiro-Secretário		Segundo-Secretário 

			Anexo nº 3 e último / cópia 

			1. – El sábado, día 2 de julio, me entrevisté con el Presidente de la República a ruegos del señor Rector de la Universidad, Profesor Clemente Inclán, quien solicitó mis buenos oficios a los fines de lograr del mismo que coadyuvara a conjurar la crisis universitaria.

			

			2. – La crisis universitaria, que tuvo una larga gestación, había culminado en la publicación de un documento vituperable que la Federación Estudiantil Universitaria emplazaba al Consejo de la Universidad para que aceptara su propria destitución, para la cesantía de todos los profesores y para la modificación de todos los planes de estudio.

			3. – En cumplimiento del ruego le hice saber al Presidente que el panorama que ofrecía la Universidad era en verdad sobrio porque a mí juicio estaba dominada por agentes del Partido Comunista como lo rebelaba la redacción del proprio documento que se había dado a la publicidad.

			4. – El doctor Dorticós me afirmó que el Gobierno como tal no hollaría el recinto universitario, respetando la autonomía; pero que no podía hacer nada porque a su juicio la Universidad tenía que incorporarse “como algo dinámico al proceso revolucionario de Cuba” y que se hacía necesario evitar que se convirtiera en un foco contrarrevolucionario. Que a ese fin tendía la modificación de la forma de ingresar al profesorado, porque el profesor contratado por un breve lapsus no discreparía jamás de las determinaciones del Gobierno. Agregó a su exposición que él había tratado de lograr evitar la crisis, pero que las Revoluciones eran traumatizantes y que habría que seguir adelante: que, de igual modo se iría en plazo muy breve, a reorganizar totalmente el Poder Judicial “que no había asimilado el espíritu de la Revolución”.

			5. – Le hice ver los peligros que corría no ya la Universidad, sino Cuba con lo que me manifestaba acerca del Poder Judicial y que eso daría al traste con los fines principales de la Revolución; que difería de todos sus puntos de vista y que debía atenderme en los puntos de vista que yo le formulaba, toda vez que yo había sido un apasionado defensor de la Revolución, pero que el Abogado en ejercicio, Presidente del Colegio de Abogados me estaba dando la impresión de que era partidario de una concepción totalitaria del Estado. A lo cual me respondió de modo vehemente: Y si Cuba quiere, diremos, sí, que somos comunistas. ¿Y qué? A partir de ese momento me di cuenta que yo había sido traicionado. Me despedí; le comuniqué al Rector Inclán el fracaso de mis gestiones, redacté la renuncia como Profesor de Universidad y la renuncia como Embajador de la República, haciendo constar lo que es cierto: “que las divergencias ideológicas entre las proyecciones del Gobierno, reveladas con claridad meridiana por el Presidente Dorticós, y mi conciencia eran ya insalvables”. La razón es obvia: Yo creo de modo absoluto en Dios, en la Patria y en la Familia.

			6. – En la noche del lunes siguiente recibí en horas muy altas de la noche una comisión de estudiantes de la Facultad de Derecho que venían a proponerme en nombre de Fidel Castro, del Presidente Dorticós y de Regino Boti el Decanato de la Facultad de Derecho para que de modo revolucionario renovara todo el personal docente y nombrara los que ellos me habrían de sugerir. Los oí, con estupor, y reprimí mi indignación porque el sábado antes, en mi conversación yo estuve impugnando dicho documento ante él, sin que me revelara que había sido el autor del mismo. Aplacé para el día siguiente mi respuesta a los estudiantes y tan pronto ellos abandonaron mi casa en las afueras de la ciudad, la abandoné yo también para adoptar la única alternativa que se me ofrecía: la del exilio.

			Confere:				Conforme:

			Hersyl C. B. de Pereira Franco	Marcos Antônio de Salyo Coimbra

			Terceiro-Secretário		Segundo-Secretário 

			           
               
           

			carta-telegrama • 13 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Nomeação do Embaixador da URSS em Cuba.

			Embaixada em Havana

			CT-81 – confidencial – A Imprensa local publicou notícia procedente de Moscou, segundo a qual foi nomeado o Senhor Kudryavtsey para o cargo de Embaixador da URSS em Cuba. Consta que o referido diplomata soviético exerceu, no Canadá, importantes funções ligadas ao serviço secreto, tendo sido envolvido nas investigações dos casos Gouzenko217 e Nunn May218. 
A aparente especialidade do novo Embaixador reforça a possibilidade de serem exatos os rumores de que a União Soviética tenciona estabelecer nesta Capital, por meio de sua Missão diplomática, um centro para a espionagem nos países centro-americanos e da zona das Caraíbas, bem como um foco de irradiação da propaganda comunista no Continente. Transmitirei a Vossa Excelência as futuras informações que obtenha sobre o pessoal diplomático soviético e a respeito do estabelecimento da missão russa neste país. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			carta-telegrama • 13 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política na Província do Oriente.

			Embaixada em Havana

			CT-82 – confidencial – Em aditamento à CT-44 desta Embaixada. 
A situação descrita em minha comunicação anterior está hoje aparentemente dominada pelo Governo, depois da extinção dos focos de insurreição na Serra Maestra e na Serra do Escambray. O ex-capitão Manuel Beatón, chefe rebelde mais destacado e que dominava com nutrido grupo de deus partidários pontos estratégicos de importância na Serra Maestra, foi fuzilado depois de destruídas as forças com que se opunha ao Governo Central. Na serra do Escambray obtiveram também as forças legalistas significativa vitória, desbaratando as guerrilhas organizadas por antigos revolucionários descontentes e prendendo quase todos seus membros. Os líderes contrarrevolucionários, Plinio Prieto e Luiz Penela, os únicos que puderam escapar, foram obrigados a abandonar as armas tendo o primeiro deles conseguido deixar o país e o segundo, conforme meu telegrama de hoje, asilou-se nesta Embaixada. Cumpre ressaltar a relativa facilidade com que o Governo Revolucionário conseguiu dominar a situação e a presteza inesperada em reduzir e finalmente eliminar toda oposição armada. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico • 14 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Reunião de Consulta. Relações Cuba-Estados Unidos da América.

			À Embaixada em Havana

			107 – confidencial – urgentíssimo – Com referência à sua comunicação telefônica sobre o assunto. Como teve Vossa Excelência a oportunidade de inteirar-se no curso de suas duas últimas permanências nesta capital, o Governo brasileiro tem acompanhado, com a mais profunda preocupação, os rumos tomados pela política do Governo de Fidel Castro não só com respeito às suas aproximações com o comunismo internacional, mas também com relação ao seu litígio com os Estados Unidos. Com respeito à questão cubano-americana, o Brasil, com o único objetivo de manter um clima de entendimento entre todos os membros da comunidade americana, chegou até mesmo a oferecer, informalmente, os seus bons ofícios para a amigável solução daquele dissídio. O que temos presenciado nestes últimos tempos é o crescente alheamento de Cuba dos negócios deste Hemisfério, que culminou com a sua decisão de levar à ONU o seu litígio com os Estados Unidos, sem ao menos uma sondagem junto aos demais Governos americanos que lhe pudesse dar uma indicação de que a sua causa não encontrará eco algum nesse Continente. Convém ressaltar que a atitude do Governo brasileiro está dentro dos pontos de vista explicados na Circular n° 3585, enviada hoje, e, de acordo com os artigos 39 e seguintes da carta da OEA; não vemos como não apoiar um pedido de convocação de reunião de Chanceleres. Repetimos que nossa orientação não é de procurar conciliar divergências, mas de defender a segurança, os ideais e os princípios do nosso Continente. Exteriores

			           
               
           

			carta-telegrama • 14 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Embaixada em Havana

			CT-87 – confidencial – Respostas às CTs 53 e 54, de 3-6-60. 
Até recentemente, os revolucionários cubanos simpatizantes do comunismo pareciam mais atraídos pela política seguida pelo Governo de Pequim do que pela orientação moscovita. Sentiam que o estágio em que se encontra a Revolução cubana era mais semelhante à situação chinesa. A partir, porém, da conferência comunista de Bucareste, onde se revelaram com nitidez as diferenças de concepção entre Moscou e Pequim, e com o agravar das dificuldades econômicas enfrentadas por Cuba, para as quais a ajuda efetiva só poderá ser prestada pela URSS, aqueles revolucionários passaram a abandonar a “fantasia chinesa” pela realidade mais tangível do apoio russo. Tal fenômeno poderia mesmo explicar o tom repentinamente mais moderado que se observa em alguns discursos ultimamente ouvidos aqui, que se ajustam melhor à tese da coexistência defendida por Kruschev, e não à ideia da guerra inevitável, vigente em Pequim. Por tudo isso, parecem-me ainda pouco significativas as viagens realizadas por elementos cubanos à China Continental, que antes deveriam ser rotuladas de “visitas”, do que características como “missões”. Fazem parte do plano de propaganda patrocinado por organizações chinesas como a “Associação Pró-Amizade Chino-Latino-Americana” e o “Instituto de Negócios Estrangeiros da China Popular”, que têm convidado não apenas cubanos, mas outros elementos latino-americanos, especialmente argentinos e chilenos. Além dos delegados do “Movimento 26 de Julho”, mencionados em sua CT-53, visitaram a China Continental José María Aguilera, dirigente bancário, e Armando Cordero, ambos representantes da Confederação dos Trabalhadores de Cuba (CTC), e atualmente acha-se em Pequim outra delegação da CTC, chefiada por Odón Alvarez de la Campa, dirigente bancário. Como frequentemente ocorre em outros países latino-americanos, em muitas dessas viagens sobressai o aspecto turístico, o que lhes tira algo do seu alcance político. Poderia apontar como exemplo a viagem já mencionada de Aguilera e Cordero, que após percorrerem a China e a URSS terminaram sua tournée em Paris e Roma, gastando um total de 40 dias. Algumas viagens de importância feitas à China Continental foram a de Faure Chomón, ora Embaixador designado para Moscou, e a de William Gálvez Rodríguez, inspetor-geral do Exército Revolucionário, que se fez acompanhar de sua esposa, tendo visitado, durante 30 dias, diversas cidades e unidades do exército chinês. Gálvez, que é apontado como provável substituto de Juan Almeida na chefia do Exército, partiu em 6 de junho de Pequim para Moscou, no mesmo avião em que viajaram os elementos referidos em sua CT-53, os quais, após visitarem a URSS, viajaram para Paris e Roma, onde se encontram até hoje. A repercussão das viagens a que acabo de aludir, bem como a da fundação da “Associação de Amizade Cuba-China”, indagada por Vossa Excelência em sua CT-54, tem sido bastante limitada. Tais fatos parecem explicar o otimismo do Embaixador da China Nacionalista aqui, que não acredita no reconhecimento do Governo de Pequim por parte do de Cuba. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			carta-telegrama • 14 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Propaganda da China Continental em Cuba.

			Embaixada em Havana

			CT-88 – confidencial – Aditamento à minha CT confidencial n° 87, desta data. A propaganda realizada pela China Continental em Cuba tem-se limitado ao trabalho de uma sucursal da Agência de notícias “Nova China” (Hein-Hua) – que publica regularmente telegramas de apoio do povo chinês ao Governo cubano –, à apresentação da “Ópera de Pequim”, e à exibição de um filme sobre as comemorações do 10° aniversário da Revolução chinesa, falando em chinês e sem legendas de qualquer espécie. Atualmente acha-se em Cuba uma equipe de cinematografistas chineses que preparam um documentário sobre a Revolução. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			telegrama • 14 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política de Cuba. Interferência da URSS.

			Embaixada em Havana

			141 – quinta-feira – 18h – confidencial – urgente – O Embaixador aqui informou-me de que passou nota a este Governo, hoje, manifestando a preocupação do Governo pela interferência de um Estado extracontinental numa controvérsia no Continente americano. Salienta a nota que o Continente dispõe de instituições e meios adequados para dirimir conflitos entre as nações americanas e pede ao Governo cubano que participe da mesma preocupação do Governo argentino e manifeste o seu repúdio a qualquer ingerência extra. O Ministro das Relações Exteriores de Cuba parece ter ficado surpreendido com a nota argentina e prometeu resposta imediata por escrito. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico • 15 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Visto em passaportes.

			À Embaixada em Havana

			108 – sexta-feira – 13h – confidencial – Com referência ao seu telegrama nº 120. Rogo a Vossa Excelência o favor de consultar esta Secretária de Estado antes de conceder qualquer visto para o Brasil a cidadãos cubanos, mesmo a pedido do Ministério das Relações Exteriores desse país. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 15 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Visto em passaportes.

			Embaixada em Havana

			143 – sexta-feira – 17h30 – confidencial – urgente – Cingindo-me às instruções do telegrama de Vossa Excelência n° 108, rogo a Vossa Excelência autorização urgente para visar os passaportes diplomáticos dos Senhores Armando Hart219, Ministro da Educação, Carlos Herrera e Eduardo Lara, e bem assim os passaportes especiais de Felippe Gonçalo e Orlando Echeveria que vão também ao Brasil, em Missão Cultural deste Governo pela América do Sul. Rogo a Vossa Excelência uma resposta com a possível urgência. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico • 16 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Visto em passaportes.

			À Embaixada em Havana

			113 – sábado – 15h30 – confidencial – urgentíssimo – Com referência ao telegrama de Vossa Excelência n° 143. Não havendo a Embaixada de Cuba no Rio de Janeiro dado qualquer aviso sobre a vinda da Missão Cultural a que se refere Vossa Excelência, ignoramos qual o seu objetivo e, portanto, quais os preparativos que devemos fazer para recebê-la e quais os assuntos que vamos tratar com ela. Contamos com a habilidade de Vossa Excelência para fazer sentir a necessidade de obtermos com a devida antecedência esses dados, indispensáveis para assegurar um caráter construtivo e o êxito desejável à Missão projetada pelo Governo cubano. Para sua orientação pessoal, acrescentaremos que é questionável neste momento a oportunidade de tal Missão, cuja vinda, de qualquer maneira e qualquer que ela seja, deve ser precedida dos entendimentos usuais entre os órgãos de Chancelaria, que não tiveram oportunidade de expedir-se. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 18 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Visto em passaportes.

			À Embaixada em Havana

			116 – segunda-feira – 16h15 – confidencial – urgentíssimo – Com referência ao seu telegrama nº 147. Noto que o seu telegrama n° 143, em que pedia autorização para conceder os vistos, foi cifrado aí às 17:30 horas do dia 15, recebido no Rio às 22:30 do mesmo dia, distribuído, portanto, para providências desta Secretaria na manhã de 16, sábado. Vossa Excelência ao meio-dia de sábado já me comunica haver agido por conta própria, sem que tivesse havido tempo material para a chegada da resposta que partiu daqui às 15:15 do sábado 16 por telegrama urgentíssimo, isto é, com toda a diligência e amplamente a tempo para que sua Embaixada tomasse hoje as devidas providências. Reitero os termos do meu telegrama n° 113, dentro de cuja orientação Vossa Excelência dirá a esse Governo que, na ausência de esclarecimentos sobre a Missão Cultural mencionada em seu telegrama n° 143, consideraremos o Ministro Hart e sua comitiva como em trânsito, não reconhecendo caráter oficial à sua visita. Queira dizer aos interessados que o Governo brasileiro solicita formalmente dos mesmos que durante sua permanência no Brasil, a qual deverá se limitar ao prazo mínimo de trânsito, se abstenham de qualquer atividade política ou manifestação pública, pois não desejamos transportar para agitação pública assunto que será examinado entre países deste Continente pela OEA. Queira dar detalhes sobre as pessoas que acompanham o Ministro. Exteriores

			           
               
           

			carta-telegrama • 20 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Crise na Aviação cubana.

			Embaixada em Havana

			CT-93 – confidencial – A Aviação cubana, tanto a militar quanto a civil, está desde há alguns dias em intensa crise, com defecções várias por parte dos pilotos civis e deserções entre os militares. O assunto é interpretado pelas autoridades locais como uma manobra deliberada da contrarrevolução com o objetivo de deixar sem defesa os céus de Cuba na oportunidade de uma invasão armada. Parece, entretanto, que o motivo verdadeiro não é o arguido pelo Governo, mas, sim, o de que a situação atual constitui simplesmente a evolução de um largo processo de derrocamento das convicções revolucionárias, com raízes na deserção de Pedro Luis Díaz Lanz220, o primeiro comandante das Forças Aéreas Revolucionárias que há cerca de um ano se asilou nos Estados Unidos, depois de apontar a infiltração comunista no Governo. Como consequência da desorganização e indisciplina vigentes na Força Aérea – nunca verdadeiramente dominada depois do incidente com Díaz Lanz, mesmo após as sucessivas purgas de pessoal – a insatisfação passou para o terreno da Aviação civil, muito identificada com a Revolução desde a fase de luta contra a ditadura de Batista, daí resultando o atual clima de insegurança entre os pilotos. Tais sentimentos de insatisfação e insegurança, levados a ponto extremo com as últimas definições do Governo interpretadas como de adesão ao comunismo internacional, provocaram uma verdadeira onda de pedidos de asilo sob a alegação de perseguição por convicções ideológicas anticomunistas. Não satisfeitos com a possibilidade de se acolherem ao asilo diplomático, inúmeros pilotos têm procurado o asilo territorial nos países vizinhos onde, ao pousarem com seus aviões em escalas comerciais, se entregam às autoridades reclamando internação. Como é evidente, as Companhias comerciais de aviação têm sofrido não apenas pelo abandono dos pilotos como também pelo lógico temor dos passageiros em subir a bordo de seus aparelhos para um pouso sem regresso em lugar às vezes bem diferentes do almejado. Não existe dentro das possibilidades técnicas do país uma solução para o problema, a menos que se torne realidade o insistente rumor de que pilotos nacionais de países sob o regime comunista venham a ser contratados para a aviação cubana. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			carta-telegrama • 21 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Informações sobre Juan David.

			Embaixada em Havana

			CT-94 – confidencial – Em resposta à CT-64 de Vossa Excelência Juan David é conhecido caricaturista e goza de bom conceito nos meios da Imprensa cubana. Segundo apurei, não participou ele nos últimos anos da vida política do país, embora tenha sempre mantido definida tendência esquerdista e conservado os contatos da juventude com importantes personalidades ligadas aos movimentos de esquerda. Participou, em 1933, depois da queda da ditadura de Gerardo Machado, da fundação da revista de crítica literária, política e social, denominada Masas, juntamente com José Manuel Valdés Rodríguez, Regino Boti (pai do atual Ministro de Economia), Nicolás Guillén, Raúl Roa (o atual Chanceler) e outros. Acredito que sua designação para a chefia de Centro de Relações Culturais cubano em Montevidéu seja devida mais aos laços de amizade com o Presidente Osvaldo Dorticós que propriamente às suas reconhecidas tendências políticas. Quanto à criação do Centro Cultural em Montevidéu, rogo a atenção de Vossa Excelência para a CT-51, desta Embaixada, de 27-5-60. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			ofício • 22 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 64

			[Índice:] Informe sobre a organização do G-2 e suas infiltrações no Governo Revolucionário de Cuba.

			Nº 169

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 22 de julho de 1960.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de encaminhar-lhe, em anexo, cópia do informe de um dos asilados políticos desta Missão diplomática sobre a organização do serviço de inteligência cubano, intitulado G-2, e suas infiltrações no Governo Revolucionário de Cuba, deixando para ulterior expediente a remessa de dados complementares sobre o mesmo assunto.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Anexo n° 1 e único:

			confidencial

			La República de Cuba Revolucionaria de Fidel Castro

			I.      – prisioneros y prisiones:

			Desde que la Revolución de Fidel Castro tomó el Poder el número de presos políticos ha aumentado considerablemente, al mismo tiempo han sido amnistiados un elevado número de convictos de delitos comunes.

			Existen en este momento, en el Reclusorio Nacional para Varones de Isla de Pinos, la cantidad aproximada de tres mil reclusos que cumplen sanciones impuestas por los Tribunales Revolucionarios por delitos “contrarrevolucionarios”. Al mismo tiempo extinguen condena en el referido establecimiento penal alrededor de unos mil doscientos hombres condenados por su actuación durante la guerra (Nov. 1956 – 31 Dic. 1958) y por colaboración con el Régimen de Batista. A más de los cuatro mil doscientos hombres mencionados, existen en el penal unos seiscientos reclusos convictos de delitos comunes. Estos últimos se encuentran separados de los presos políticos.

			Se da en el Reclusorio de Isla de Pinos el fenómeno conocido por superpoblación penal, toda vez que cuando esta Prisión fue construida en 1928, era con miras a abarcar un total de unos dos mil reclusos aproximadamente.

			Veamos ahora el desenvolvimiento de las actividades dentro del Penal:

			a) Condiciones de Higiene: – Las condiciones higiénicas dentro del Penal son pésimas, dándose el caso, bastante frecuente, en que el agua ha faltado hasta durante veinte cinco días consecutivos. En la Circular Número Cuatro, por ejemplo, donde se alojan alrededor de cuatrocientos reclusos comunes, existe solamente un servicio sanitario para el uso general. La promiscuidad se enseñorea del Penal.

			Últimamente la Dirección del Reclusorio solicitó del Ministerio de Obras Públicas la urgente realización de algunas obras dentro del Penal de tiendan a introducir algunas mejoras en este sentido, debido a que se espera la llegada de una Delegación de la Cruz Roja Internacional, en visita de Inspección, precisamente para observar las condiciones de vida de los prisioneros de aquel lugar.

			b) Alimentación de los prisioneros: – La comida no es del todo buena, y en ocasiones escasea, debido a que el presupuesto per cápita existente para alimentación de los presos es de unos cuarenta centavos de dólar por recluso. Por ejemplo, en los primeros días del mes de Julio los reclusos estuvieron cuatro días sin recibir desayuno. El rancho diario es a base de arroz y potaje, la carne es manjar poco frecuente en el Penal, a pesar de que Isla de Pinos es el centro ganadero más grande de las provincias occidentales de Cuba, en ella se encuentra el Criadero Nacional de Ganado Cebú (Brahma).

			Los presos políticos pueden sobrellevar mucho mejor el sistema alimenticio penal, gracias a que sus familiares les llevan alimentos los días de visita, alimentos que ellos mismos cocen. Es un cuadro ordinario el ver al final de cada mes, fecha de visita de los presos políticos, a los familiares de esto portando paquetes de arroz y otros granos, así como latas de manteca de cerdo, y carnes saladas, como tasajo, tocino, etc.

			Como si resultara poco el diario Via Crucis a que se ven sometidos los penados, tanto políticos como comunes, se añade a todo ello el de los enjambres de moscas que se han convertido en residentes habituales del Reclusorio. 
Su número es tan grande que tapizan las paredes de las Circulares en compacto enjambre. Las paredes de estos recintos que son de un color beige se tornan negras. Esto se encuentra en razón directa a la falta de higiene imperante en la Prisión.

			

			Como compensación a tantos males, el Penal posee un servicio médico bastante bueno.

			c) Anormalidades administrativas: – Desde el mes de Diciembre de 1959 a la fecha (Julio de 1960), el Penal ha tenido cuatro Directores, todos capitanes del Ejército Rebelde. Los tres primeros tropezaron con serias dificultades, estando muy limitados sus poderes, pues, aunque el Penal es Jurisdicción del Ministerio de Gobernación (Ministerio de lo Interior), las órdenes las recibían del Ministerio de la Fuerzas Armadas Revolucionarias, en su condición de militares.

			El primero de ellos, Capitán E. R221., Arnaldo Rivero Alfonso, salió de su cargo de Director del Penal, arrestado con la acusación de hallarse en contubernio con los “esbirros” (así llaman las autoridades revolucionarias, indiscriminadamente, a todos los presos políticos). Esta acusación se basó en el trato afable y humano que dispensaba dicho Capitán Rivero Alfonso a los prisioneros.

			Rivero Alfonso fue sustituido en el cargo por otro capitán del Ejército Rebelde, cuyo nombre no recuerdo, el cual ejerció la Dirección del Penal interinamente, durante unos días, hasta que fue designado Director el Capitán E. R., Cartaya, hombre refinado, con instrucción profesional, y de buenas maneras. Al cabo de tres meses de ejercicio en el cargo de Director, Cartaya fue tachado por sus superiores de “flojo e incompetente”, y fue designado, en el mes de abril, al Capitán E. R., Juan Quevedo del Regimiento de Tanques de Managua, hombre de absoluta confianza del Cte. Guillermo García, Jefe de la referida unidad. Dicho capitán Quevedo llevaba “carta blanca” (amplios poderes) del Cte. Raúl Castro, Ministro de las Fuerzas Armadas Revolucionarias, para solucionar “los problemas del Penal”. 

			Apenas el Cap. Quevedo se hizo cargo de la Dirección del Penal, tomó varias medidas de carácter disciplinario con los convictos de delitos comunes, los cuales hacían en el penal lo que les daba la gana prácticamente. Así mismo Quevedo mostró indiferencia por los presos políticos, pero más adelante el estado en que se encontraban los presos políticos despertó en él un sentimiento de velada humanidad, inevitable en cualquier hombre que se precie de serlo, y les ofreció a los presos políticos el disfrute de cabañas conyugales, mensualmente, a aquellos que estuviesen dispuestos a trabajar en las labores agrícolas del Penal. Esta idea fue acogida calurosamente por los prisioneros, toda vez que desde que habían ingresado en el Reclusorio no se les había brindado por parte de las autoridades revolucionarias la oportunidad de disfrutar algunas horas a solas con sus esposas o familiares. Independientemente de esto último, tenían los presos políticos deseos de trabajar, toda vez que ello significaba activar los músculos, de tomar el sol, ya que solamente salían a coger sol una o dos veces por mes, y en una oportunidad (los meses de Enero, Febrero y Marzo de 1960) estuvieron tres meses sin salir de su enclaustramiento y sin recibir visitas, por órdenes expresas del Ce. René Rodríguez Cruz, el cual era en esa época Jefe Territorial de Isla de Pinos. Pues bien, los superiores del Cap. Quevedo tenían, como dije antes, plena confianza en él. Sin embargo, varios oficiales de las tropas destacadas en Isla de Pinos, comenzaron a propalar entre los soldados que Quevedo se encontraba “tramitado” con los “esbirros” (todo esto debido exclusivamente al trato que el Cap. Quevedo daba a los presos políticos). 
El asunto tuvo su clímax cuando el Batallón de la Policía Militar del Cordón de Seguridad de Presidio se le insubordinó al Cap. Quevedo en las postrimerías del mes de Mayo, llegando a detener al propio Director del Penal en sus habitaciones particulares, dentro del Reclusorio. El Jefe Territorial de Isla de Pinos en aquellos momentos, y aún en la actualidad, era el Cap. Quindelán, miembro distinguido de la tropa invasora del Cte. Camilo Cienfuegos, el cual había sustituido en el cargo, hacía poco tiempo, al Cte. René Rodríguez. 
Es conocido en Isla de Pinos que el Cap. Quindelán tenía cierta animosidad hacia el Cap. Quevedo, y cuando se presentó la crisis mencionada anteriormente, Quindelán se limitó a cruzarse de brazos. En cuanto se tuvo conocimiento del hecho en la Habana, el Cte. Raúl Castro, Ministro de las FAR., designó al Cte. Guillermo García, Jefe de las Tropas destacadas en Managua, provincia de la Habana, para que solventara el problema surgido en el Penal. El Cte. García, una vez en Isla de Pinos, sostuvo una conferencia con los capitanes Quevedo y Quindelán, con los siguientes resultados: El Batallón insubordinado fue enviado, en calidad de Batallón de Trabajo, a la laguna del Ariguanabo como castigo, siendo sustituido en el Cordón de Seguridad del Presidio por una compañía de Policía Militar proveniente de la Fortaleza de la Cabaña. El problema había quedado resuelto de momento. En estos momentos el Min. de las FAR estudia la posibilidad de sustituir al Cap. Quevedo en la Dirección del Penal, debido a las múltiples denuncias que han llegado a dicho Ministerio, entre ellas una diciendo que “al Cap. Quevedo le habían ofrecido cuarenta mil dólares por la libertad de Huber Matos” (esto basado en un rumor que existía en el Presidio de que a un oficial del Ejército Rebelde se le había ofrecido una fuerte suma por libertar a Huber, pero sin hacer constar cantidad ni nombre).

			d) El G-2 en el Presidio: – Desde que el capitán Quevedo fue designado Director del Penal manifestó sus deseos de tener a su lado a un miembro del G-2 que le ayudara en materia investigativa dentro del Reclusorio. A tales efectos, después de consultarlo con el Cte. Ramiro Valdés, en mi condición de Jefe del G-2 en la Isla de Pinos designé para el trabajo que quería el capitán Quevedo al Sargento Primero de la División Inteligencia G-2, Israel Santana Rosell, un viejo militante del Partido Socialista Popular, que antes del Triunfo de la Revolución se dedicaba al oficio de zapatero. Este individuo logró captarse la confianza del capitán Quevedo en breve tiempo, a tal extremo que pronto hubo necesidad de aumentar el personal del G-2 en el Presidio. Se había dado un buen paso: Al mismo tiempo que el G-2 tenía conocimiento de todo cuanto ocurría en el Penal, inclusive aspectos de la vida privada del capitán Quevedo, se había puesto la primera piedra de los fines del G-2 de Isla de Pinos: Controlar completamente el Penal. Em breve tiempo el propio Director solicitó al Sgto. Santana que se hiciera cargo de la censura de la correspondencia del Penal. Aumentó se de nuevo el personal del G-2 en Presidio. Con posterioridad a la insubordinación del Batallón de la Policía Militar del Cordón de Seguridad del Presidio, hecho relatado anteriormente, el capitán Quevedo me pidió, a través del Sgto. Santana, que el G-2 se hiciera cargo de la custodia del Cte. Huber Matos, el cual se encuentra segregado de los otros presos, extinguiendo su condena en su pabellón del Hospital del Presidio, en unión de tres de sus más allegados oficiales que fueron sancionados junto con él. De nuevo consulté a la Jefatura Central al respecto y una vez que me dieron la aprobación, designé al Cabo de la Div. Int. G-2 Tomás Pérez Jefe de los custodios de Huber, también miembros del G-2. Aunque parezca infantil: los cuatro eran miembros del Partido Socialista Popular, en realidad todos los miembros del G-2 de plantilla de Isla de Pinos, habían sido miembros del Partido Socialista Popular, aunque tenían instrucciones precisas de este de afirmar que su actividad insurreccional la desarrollaron bajo el emblema del Movimiento 26 de Julio. (Respecto a esto el Cte. Manuel Piñeiro, ayudante de Raúl Castro acostumbra a bromear sobre la militancia de los miembros del G-2, casi todos del PSP, diciendo: “Son muchachos del 26 de izquierda y unitarios que comprenden muy bien el problema de Hungría y la Revolución China”).

			e) Seguridad del Penal: – El penal se encuentra custodiado en la forma siguiente:

			Un Batallón, de 80 hombres de la Policía Militar Revolucionaria, que constituyen el Cordón de Seguridad del Penal.

			Una Compañía de 40 hombres de la Policía del Ministerio de Gobernación, destinada al Orden Interior del Penal.

			Después de las 18 horas, una tanqueta rodea el penal constantemente hasta las seis horas. También un Jeep Toyota que lleva emplazada una ametralladora calibre .50 rodea el Penal durante las mismas horas.

			En las elevaciones que bordean el Penal en su parte Oeste (Sierra Caballos) existen siete nidos de ametralladora calibre .50 en forma de abanico de Norte a Sur, cinco de las cuales están directamente sobre el Penal.

			

			Existe un emplazamiento de ametralladora calibre .50, al Nordeste del Penal, en el lugar conocido Playa de Bibijagua, cerrando el paso de dicha playa al Presidio, ya que existe un camino desde dicho lugar al Penal.

			Además, junto al Reclusorio, a unos escasos cien metros, se encuentra el Escuadrón 57 de la Policía Rural Revolucionaria (PRR), con una dotación aproximada de cien hombres.

			A unos diez minutos del Penal, en jeep, en el lugar conocido por Playa Presidio, al Norte de Isla de Pinos, hay un destacamento de 350 hombres de las Fuerzas Tácticas de Occidente, los cuales mantienen un emplazamiento de ametralladora calibre .50 sobre la referida playa.

			Añádase a lo anteriormente expuesto la orden tajante de Fidel y de Raúl de que apenas haya un desembarco en Isla de Pinos se proceda, como medida cautelar, a la ejecución de la totalidad de los presos políticos.

			El Penal cuenta con ciento setenta y cinco mil libras de dinamita (TNT Dupont al 40%), almacenadas en los polvorines de las canteras de Presidio.

			II.    – grabaciones:

			El método de grabaciones en cintas electromagnéticas tiene diferentes usos en el G-2 (Cuerpo de Investigaciones del Ministerio de las Fuerzas Armadas Revolucionarias). Se emplea para grabar interrogatorios de detenidos, para conversaciones en locales cerrados, preparados previamente, etc. Pero su uso principal consiste en el chequeo de conversaciones telefónicas.

			Existe en el G-2 una Sección Clandestina, es decir cuya existencia es ignorada por el público, nombrada Sección de Comunicaciones, cuyo Jefe es una Primer Teniente del cuerpo nombrada Lucila (ignoro su apellido), que responde entre quienes la conocen por el mote de Sila, la cual es militante activa, desde hace muchos años del PSP, gran amiga del Jefe de Personal de G-2, Primer Teniente Pablo Borges, también miembro del PSP. Dicha Sección de Comunicaciones se nominaba antiguamente Sección de Servicios Públicos y tenía la clave (sigla) A-SP. Cuando así se llamada era su jefe el Primer Teniente Antonio Arguelles, miembro del PSP que durante la lucha clandestina contra Batista trabajó en la Habana con los grupos de Acción y Sabotaje del Movimiento 26 de Julio, en unión de Segundo Pérez, Ramón Vázquez, Aldo Vera, Manolito Pérez y otros. El segundo Jefe de la referida Sección de Comunicaciones es el Segundo Teniente Manolo Martínez, conocido miembro del PSP, al igual que su hermano Miguel Martínez combatiente de la Sierra, el cual trabajaba antes de la caída de Batista en las oficinas de la Sastrería Paramount, sita en Galiano y Zanja, en la Habana. Dicho Manolo Martínez trabajaba en la clandestinidad en la Propaganda del Partido, repartiendo la conocida “Carta Semanal”.

			

			La Sección de Comunicaciones posee dos burós: uno de Chequeo Telefónico y otro de Chequeo de Correspondencia y cables telegráficos. Vamos a concretarnos solamente al primero de estos burós, por el momento, toda vez que es el que nos interesa desde el punto de vista de las grabaciones.

			Las oficinas y el equipo técnico del chequeo de teléfonos se encuentran ubicados en el segundo piso, por la parte posterior, del edificio de la Cuban Telephone Company. El personal que labora en el mismo está integrado en su inmensa mayoría por mujeres. Se chequean todos los teléfonos de las personas sospechosas de conspiración, y todos los teléfonos del cuerpo diplomático acreditado en Cuba. Todas las conversaciones de cierta importancia, sostenidas a través de los teléfonos chequeados son grabadas a fin de que sirvan como base en el interrogatorio, en el que caso de que se lograre detener posteriormente a los sospechosos de conspiración. Como se puede apreciar el plan es hábil: Si la conversación era comprometedora para el detenido, destruye, en cierto modo, si no totalmente, la coartada de éste y su resistencia a la confesión.

			Así mismo existe en el Departamento de Chequeo Telefónico un Teletipo que está comunicado directamente a la Jefatura Central del G-2, por donde se trasmiten todos los mensajes urgentes.

			Si las conversaciones sostenidas a través de los teléfonos chequeados son en lenguas extranjeras, se graba completamente y se remite a la mayor brevedad a la Jefatura Central, donde un traductor la traslada al español.

			           
               
           

			despacho telegráfico • 26 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Visita ao Brasil do Ministro da Educação de Cuba.

			À Embaixada em Havana

			131 – terça-feira – 20h – confidencial – A visita ao Brasil do Ministro Armando Hart fora concertada de antemão com organizações locais de tendência comunista. O Ministro aceitou homenagens públicas em sessões solenes do Sindicato dos Professores e da União de Estudantes Secundários do Brasil. É justo reconhecer que manteve atitude discreta; o mesmo não acontecendo, porém, com os autores das homenagens, ficando assim alcançado o objetivo de promover agitação em favor da atitude internacional escolhida por Cuba. Por outra parte, o Ministro, iludindo deliberadamente o funcionário do Itamaraty posto à sua disposição, embarcou inopinadamente para São Paulo, muito antes da hora anunciada, aproveitando esse tempo, e a ausência do funcionário que devia acompanhá-lo, para manter naquela cidade uma entrevista clandestina com o Ex-Presidente Jacobo Árbenz, da Guatemala. Relato esses fatos para que Vossa Excelência possa aquilatar o desagrado que nos causam certos aspectos, totalmente estranhos ao convívio internacional corrente, das visitas de personalidades cubanas. A insistência de Cuba em atitudes cuja inconveniência deveria saltar aos olhos, levou-nos finalmente a adotar as medidas de precaução que Vossa Excelência conhece. Manteremos essa Embaixada constantemente informada das atividades do Governo de Cuba neste país e em outros do Continente. Exteriores

			           
               
           

			telegrama222 • 25 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 213

			[Índice:] Situação política de Cuba. Interferência da URSS.

			Embaixada em Havana

			172 – segunda-feira – 18h – secreto – cópia de seção – Fidel Castro chamou sábado, dia 23, o Embaixador argentino e, na presença do Ministro das Relações Exteriores, interino, queixou-se da inamistosa publicidade dada em Buenos Aires à apreensão de uma mala da Chancelaria cubana, contendo propaganda subversiva e correspondência dirigida por Juan Cook, que se acha aqui, a líderes peronistas na Argentina. O Embaixador argentino retrucou que inamistoso era o ato de enviar aquela mala e, igualmente, autorizar em Cuba constantes declarações contrárias ao atual Governo argentino e favoráveis a Perón e ao peronismo. Procurou Fidel Castro explicar que a referida mala fora enviada por elementos irresponsáveis, que seriam punidos e que tais fatos não se repetiriam. Quanto aos ataques pela imprensa e pelo rádio contra o Governo argentino, alegou tratar-se de reação natural perante a nota argentina mencionada no meu telegrama nº 141, considerada por ele inamistosa e qualificada de “nota punhal”. Lembrou-lhe o Embaixador que a nota equivalia a pedir ao Governo cubano uma declaração que confirmasse, na prática, as declarações feitas por Fidel Castro aos treze Embaixadores que com ele se reuniram na Embaixada argentina, no dia 11 de maio último, e as feitas pelo Presidente Dorticós ao diversos Governos da América Latina. Replicou-lhe o Primeiro-Ministro que de então para cá as coisas haviam mudado, o que levou o Embaixador argentino a dizer-lhe que deveria ter avisado da mudança de orientação àqueles Embaixadores, sim, tinha mudado [sic]. Perguntou-lhe ainda se não tinha recebido o recado do Embaixador brasileiro, mencionado no meu telegrama nº 144. Fidel Castro baixou a cabeça com desânimo, reconhecendo haver recebido a mensagem, mas nada tendo podido fazer. A essa altura da conversação, apresentou-se intempestivamente o Comandante Ernesto Guevara, que dela participou: daí por diante, com certo constrangimento de Fidel, o qual retomou a palavra, lançando-se, então, em grandes elogios à URSS, que, no seu dizer, salvara Cuba na hora de seu maior perigo. Repetiu, secundado por Guevara, as queixas acrimoniosas aos Estados Unidos da América e aos países latino-americanos, que nada tinham feito ou dito para ajudar Cuba contra as agressões, mencionando, entre essas, o suposto bombardeio de Havana em outubro último. Procuraram justificar sua falta de confiança nos Governos latino-americanos, porque não representam o sentir dos seus povos. Retrucou--lhe o Embaixador que, pelo visto, o Governo cubano desejava fazer dezenove revoluções no continente, mas que, antes disso, os dezenoves governos fariam uma revolução em Cuba. Guevara assinalou ser isto o que almejavam aqueles Governos, mas que Cuba se defenderia cabalmente. Para repor a conversação nos trilhos, Amoedo perguntou o que desejava o Primeiro-Ministro dissesse [ele ao Governo] argentino. Fidel Castro repetiu então as seguranças de que fatos como o ocorrido com a mala não se repetiriam e, ao ficar a sós, por um momento, na despedida, reiterou ao Embaixador Amoedo a segurança de sua amizade pessoal. No decorrer do debate, Fidel censurou as relações de Frondizi com Franco, ao que Amoedo lembrou-lhe a visita de Raúl Castro a Krutschev. 
E quando Guevara lhe disse que o Governo argentino estaria vendido aos Estados Unidos da América, Amoedo respondeu que ele, Guevara, o estaria à URSS. E, após tudo isso, concluiu o Embaixador argentino que a sorte está lançada e que Fidel Castro, que causou ótima impressão, não parece o mesmo homem e não tem meios de fazer a indispensável retificação de rumo. Considera-o um prisioneiro e um mero arauto dos verdadeiros orientadores do Governo revolucionário. Acho acertadas interpretações do meu colega. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico • 26 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300 

			Índice: Atividades comunistas. Embaixada de Cuba no Panamá.

			À Embaixada em Havana

			132 – terça-feira – 21h30 – confidencial – Retransmito texto do telegrama recebido da Embaixada do Brasil no Panamá:

			

			O Governo cubano foi aqui apanhado em flagrante na prática de propaganda revolucionária e comunista, por meio de contrabando aéreo através de uma linha postal oficial e da Embaixada cubana, o mesmo fazendo no Equador e tentando fazer, sem êxito, no Chile. A Embaixada de Cuba no Panamá, acobertada pela imunidade, exerce efetiva atividade subversiva.

			Exteriores

			           
               
           

			carta-telegrama • 27 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Viagem do Ministro Hart ao Brasil.

			À Embaixada em Havana

			CT-84 – confidencial – Com referência à minha comunicação telegráfica sobre o assunto. Parte da comitiva que acompanhou o Ministro Hart a Conakryjá se encontrava no Rio de Janeiro há, pelo menos, dois dias antes da passagem de Sua Excelência. Em estreita articulação com elementos esquerdistas nacionais, os delegados cubanos convocaram a Imprensa para o Ministro Hart conceder entrevista coletiva, e promoveram homenagens públicas do Sindicato de Professores e da União dos Estudantes Secundários. Designei funcionário diplomático para acompanhar Sua Excelência. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 27 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Relações Cuba-Argentina – Relações Cuba-Colômbia. Atividades de funcionários e cidadãos cubanos.

			À Embaixada em Havana

			133 – quarta-feira – 18h – confidencial – Estou remetendo a Vossa Excelência por CT os textos de comunicações recebidas, respectivamente, de Buenos Aires e Bogotá, relativas à ação que vem sendo desenvolvida por Cuba neste hemisfério e que parecem justificar a necessidade de ser exercido rigoroso controle sobre as atividades de nacionais desse país e mesmo de representantes oficiosos e oficiais desse Governo. Foi por ter pleno conhecimento da ação subversiva, ou pelo menos pouco ética, empreendida pelos agentes cubanos que a Secretaria de Estado resolveu expedir as instruções constantes dos meus telegramas nos 108 e 113, e que foram assim inspiradas por razões que Vossa Excelência certamente compreenderá. Exteriores

			           
               
           

			carta-telegrama • 28 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Apoio financeiro concedido pelo Banco do Povo de Moscou a Cuba.

			Embaixada em Havana

			CT-101 – confidencial – O “Moscow Narodny”, ou Banco do Povo de Moscou, instituição que funciona em Londres, formada por capitais de bancos estatais da URSS e de outros países comunistas, está dando seu apoio financeiro a contratos efetuados entre Cuba e comerciantes dos países escandinavos, Bélgica, Holanda e França. Os avais começaram a ser concedidos depois que algumas propostas de comércio feitas pelo Governo cubano na Europa foram rechaçadas em razão da alegada debilidade econômica deste país. O Banco russo, que opera à maneira capitalista, registrou grandes lucros no ano passado, principalmente devidos à remoção, por parte do Governo britânico, dos embargos à exportação de materiais “estratégicos” para os países comunistas. Em 1959, seu movimento foi superior a 6 bilhões de dólares, e o ativo cresceu de 24 para 150 milhões de dólares. Devido, pois, à forte posição financeira do referido Banco, é de se esperar que o Governo cubano encontre novas facilidades de comércio na Europa Ocidental. No plano interno, como é lógico, isto significará um argumento a mais para os revolucionários cubanos simpatizantes da União Soviética, implicando, outrossim, maior dependência de Cuba em relação à política de Moscou. Vasco Tristão Leitão da Cunha 

			           
               
           

			telegrama • 29 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política interna de Cuba. 

			Embaixada em Havana

			180 – sexta-feira – 19h – confidencial – urgente – Remeti hoje, via Miami, o texto completo do discurso do Comandante Guevara no dia da inauguração do 1º Congresso da Juventude. Ontem à noite nesta capital, Guevara admitiu sem rebuços o vezo marxista da revolução e congratulou-se com o apoio que lhe dão os países socialistas, únicos amigos com os quais pode ela contar. Considera pseudodemocracia as formas de Governo de todos os países americanos, sem exceção. Prevê que as realizações da revolução cubana, mesmo que esta venha a sofrer um eclipse, constituição farta sementeira para todos os povos do continente e concitava os jovens presentes a levarem para os respectivos países as aqui auridas e que servirão para fazer brotar a liberdade em todos os rincões da América. A menção de um possível eclipse da revolução pode indicar que os atuais dirigentes cubanos se preparam para uma derrota eventual e por isso precipitam as medidas radicais na esperança de que muitas delas sobrevivam mesmo em estado latente. A maneira segura e serena com que se exprimiu Guevara, em nome da revolução, parece também indicar a sua preponderância atual e leva-me a dar crédito à notícia de que o Primeiro--Ministro está efetivamente impedido e mais enfermo do que oficialmente se declarava. Isto explica o regresso precipitado de Raúl Castro, que deverá assumir temporariamente a função de Primeiro-Ministro, com consequências imprevisíveis e extraordinário significado na vida deste país. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			ofício • 29 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 64

			[Índice:] Missão Especial-Comercial de Cuba aos países socialistas. Declarações do Capitão Antonio Núñez Jiménez.

			Nº 175

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 29 de julho de 1960.

			Senhor Ministro,

			Tenho a honra de remeter a Vossa Excelência, em anexo, o texto publicado pelo jornal Revolución, de 16 do corrente mês, da entrevista concedida na televisão pelo Capitão Antonio Núñez Jiménez, a propósito da missão que chefiou aos países socialistas, e já aludida em minhas CTs nos 55, de 08-06-60, e 83 e 84, de 14-07-60.

			2.	Quanto aos resultados econômicos daquela missão, vale destacar a enumeração completa, feita pelo Capitão Núñez Jiménez, das unidades industriais adquiridas nos países comunistas, e as informações que adiantou sobre os produtos a serem exportados por Cuba, que respondem, embora, parcialmente, ao telegrama de Vossa Excelência nº 89 de 24-06-60.

			

			3.	Digna de nota, igualmente, é a referência feita pelo diretor do INRA ao grande total de 56 fábricas que vem de adquirir Cuba no mundo comunista, em consequência de sua viagem e dos recentes acordos firmados em Havana, que já foram objeto de comunicação a Vossa Excelência.

			4.	Quanto ao seu aspecto político, a entrevista do Capitão Núñez Jiménez repercutiu desfavoravelmente, havendo várias personalidades do Governo desaprovado a oportunidade das declarações.

			5.	Dois dias após o comparecimento do diretor do INRA na televisão, o bispo auxiliar de Havana, Monsenhor Eduardo Boza Masvidal, proferia sermão por muitos considerado como contendo resposta às declarações de Núñez Jiménez sobre a liberdade de culto na URSS. Em anexo estou remetendo a Vossa Excelência recorte do jornal Información, de 19-07-60, que publica o texto do sermão daquela autoridade eclesiástica.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			A Sua Excelência o Senhor Horácio Lafer

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			Anexo nº 1: “Produciremos un millón [de] toneladas de acero anuales”. Revolución. La Habana, Sábado, 16 de Julio [de 1960];

			Anexo nº 2 e último: “Hay persecución religiosa en las naciones comunistas”. Información. La Habana, Martes, 19 de Julio de 1960.

			           
               
           

			ofício • 30 jul. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 400

			[Índice:] Relações Brasil-Cuba.

			DPC/31

			secreto / cópia

			Senhor Embaixador,

			Para o perfeito esclarecimento das circunstâncias que têm levado esta Secretaria de Estado a expedir a essa e a outras Missões diplomáticas instruções de ordem a cercar de precauções o ingresso no Brasil de cidadãos cubanos, parece-me oportuno levar ao conhecimento de Vossa Excelência certos fatos, nos quais se funda a atitude tomada pela Chancelaria brasileira.

			

			2.	Como Vossa Excelência haverá notado, a atitude do Governo de Cuba, nos últimos meses, vem-se caracterizando por um crescente afastamento e por uma omissão bem marcada em suas relações por via diplomática com os Governos amigos do Continente Americano, e por uma intromissão cada vez mais acentuada, flagrante, e positivamente subversiva, nos negócios internos desses mesmos Governos.

			3.	É assim, por exemplo, que nos últimos meses de sua Missão o Embaixador de Cuba neste país deixou completamente de procurar o Ministério das Relações Exteriores, no momento mesmo em que se faziam, por força dos acontecimentos, cada vez mais frequentes e íntimos os contatos de todos os seus Colegas com os Chefes da Casa e com o próprio Ministro de Estado – de quem o Embaixador Bárcena não julgou a propósito despedir-se ao deixar definitivamente o Brasil.

			4.	Inversamente, multiplicaram-se os contatos, totalmente estranhos às atividades diplomáticas normais, entre a Embaixada de Cuba e certos meios brasileiros, especialmente os meios estudantis e os operários, bem como os círculos da imprensa no setor profissional. Tudo se passando, em suma, como se os representantes de Cuba pretendessem deliberadamente fazer caso omisso dos órgãos do Governo brasileiro, para dirigir-se diretamente a certos setores da opinião pública, em uma campanha aberta de propaganda visando em última análise criar uma pressão sobre o Governo.

			5.	Já teria, portanto, a Chancelaria brasileira sobejos motivos de descontentamento e desconfiança, inclusive pelo fato de que tal campanha de propaganda do atual Governo cubano foi desde o início acompanhada de tentativas de excitar animosidade contra outro Governo amigo do Brasil.

			6.	À espalhafatosa publicidade, eivada de violentas manifestações de hostilidade para com terceiro país, promovida sob pretexto de simpatia para com o atual Governo de Cuba, nunca faltou com sua presença e participação a Embaixada de Cuba. Cedo, porém, a atividade dessa Missão e de seus agentes revestiu um caráter de intervenção política bem caracterizada, tendente a encorajar no Brasil a imitação da revolução cubana, postulado que implica a subversão da ordem atual e a revisão da atual política externa do país, e que configura perfeitamente, portanto, a intervenção em assuntos do domínio reservado do Estado brasileiro.

			7.	Mais grave, porém, é que as atividades de propaganda cubana no Brasil passaram a ser asseguradas exclusivamente, a bem dizer, por intermédio de comunistas, no que se refere aos contatos com os meios estudantis, operários, e de imprensa, a que aludi acima, criando-se a pouco e pouco uma identificação total dos agentes e objetivos da propaganda cubana com os comunistas.

			8.	Foi por tal motivo, muito mais do que pelos seus péssimos antecedentes policiais, que resolvemos expulsar o funcionário da Embaixada de Cuba, JOSÉ MANUEL VEGA SUAREZ223, que vinha mantendo estreito e permanente contato com os seguintes elementos comunistas brasileiros:

			VALÉRIO KONDER

			LICIO PARISI

			ROBERTO MORENA

			FORTUNATO DE OLIVEIRA

			Major CÂNDIDO MANOEL RIBEIRO

			ELZA DE MORAES RÊGO BORGES RIBEIRO

			ANTONIETA CAMPOS DA PAZ

			JOSÉ BRAGA DE SOUZA LIBÓRIO

			No caso de José Braga de Souza Libório, jovem comunista fanático, esses contatos haviam passado a ser propriamente administrativos, pois Libório é o Coordenador dos Comitês brasileiros de Apoio à Revolução Cubana, e nessa qualidade recebia de Vega Suarez quantias cuja procedência estamos apurando.

			9.	O jovem Rafael García Bárcena y Valladares, filho do Embaixador Rafael García Bárcena, achou-se estreitamente associado às atividades de Vega Suarez, mantendo contatos com as mesmas pessoas, e participando da política estudantil brasileira de modo totalmente inconveniente na sua situação de filho de diplomata. Aliás, em pelo menos duas ocasiões, ficou comprovado haver o próprio Embaixador mantido contatos, e conferências, de ordem a configurar grave quebra de seus deveres para com o Governo que o recebia.

			10.	Por outra parte, a pretexto de contatos com meios brasileiros, este país tem recebido numerosos visitantes cubanos em missão de agitação e propaganda, entre os quais citarei os seguintes:

			CARLOS RAFAEL RODRIGUEZ

			REINALDO ARBEZU CADELO

			OCTÁVIO GOYIT CABRERA

			ODÓN ALVAREZ DE LA CAMPA

			SEVERO AGUIRRE

			JOSÉ MARIA AGUILERA

			ALLAN LOPEZ

			LIONEL G. SOTO

			GERARDO FIGUERAS LARRAZABAL

			ANTONIO CARCEDO FERRER

			

			O resultado dessas visitas tem sido o fortalecimento dos vínculos entre os meios comunistas brasileiros e os cubanos, como testemunha o fato de se haverem numerosos elementos comunistas brasileiros dirigido ultimamente a Cuba, entre eles o Senhor Valério Konder, membro do Comitê Central do Partido Comunista Brasileiro. Agora mesmo, da Delegação brasileira de quatro Membros que comparece aos festejos de 26 de julho, três são comunistas.

			11.	A essa série de fatos vêm se prender as atividades cada vez mais suspeitas da agência noticiosa “Prensa Latina”, também fortemente infiltrada de comunistas, fortemente articulada com os meios comunistas locais, e que, segundo tudo indica, representa uma ramificação do “DIFAR” (Departamento de Informações das Forças Armadas cubanas), chefiado pelo Senhor Ramiro Valdez, sobre cuja personalidade e antecedentes esta Secretaria de Estado muito desejaria receber informações mais detalhadas, pois sabe apenas tratar-se do antigo Chefe revolucionário da Província de Las Villas, ex-combatente da Sierra Maestra, homem de origem humilde, aparentando 30 anos aproximadamente, e que foi o iniciador, na citada província, da reforma agrária em seu primeiro esboço.

			12.	Ainda nos últimos dias, causou desagradável impressão o fato de que a visita do Ministro Armando Hart, totalmente inopinada para este Governo, fora visivelmente concertada de antemão com certos meios brasileiros, achando-se preparadas homenagens que o visitante aceitou, apesar de não ignorar que qualquer participação sua em atos públicos não era agradável ao Governo brasileiro. Mais uma vez predominam nesses atos o aspecto e a participação comunistas, como Vossa Excelência verá pelo relatório do funcionário posto à disposição do Ministro Hart. Enfim, este último manteve uma entrevista secreta, e evidentemente premeditada, com o Senhor Jacob Arbenz.

			13.	Em resumo, o Governo de Cuba rejeitou o diálogo franco, leal e amistoso que lhe teria prazerosamente proporcionado o Brasil para a discussão dos seus problemas, e, em lugar de trazer ao Governo brasileiro quaisquer elementos de convicção a fim de captar a sua simpatia, ou melhor, de conservá-la, optou por suscitar, fora do Governo e contra este, correntes de agitação e de subversão.

			14.	Não podia o Governo brasileiro ficar indiferente a essa atitude e a essas atividades, nem à repetição das mesmas em outros países amigos, com o resultado que tanto a República Argentina como o Panamá acabam de anunciar a apreensão de material de propaganda comunista em malas diplomáticas cubanas. Tão repetidos e generalizados casos de intervenção nos negócios internos do Brasil e de outros países, seguindo-se à rejeição de duas tentativas espontâneas de aproximação amistosa por parte do Brasil, terminaram por fatigar a longanimidade com que este Governo procurou, em face do fenômeno cubano, dar tempo ao processo normal de decantação, do qual poderia ter emergido uma atitude de cooperação construtiva e de compreensão para com o resto do Continente.

			15.	Tal não se deu, porém; e eis-nos forçados, pela evidência dos fatos, a adotar medidas de legítima proteção para acautelar-nos contra atividades que sempre se caracterizaram como inconvenientes, que teríamos há longo tempo o direito de considerar como inamistosas, e que já agora se apresentam como nitidamente perigosas.

			16.	Daí as instruções expedidas, não só a essa Embaixada, mas a todas as Missões diplomáticas e Repartições consulares do Brasil, no sentido de cercar das maiores precauções a concessão de vistos que permitam a entrada neste país de cidadãos cubanos. É de esperar que com o correr do tempo o Governo de Cuba reconsidere a sua atitude internacional, e possibilite a revogação de tais disposições. No entretanto, resta apenas a esta Secretaria de Estado perseverar na linha de ação que lhe impõem os interesses da segurança nacional e da tranquilidade pública, e contar com a vigilância e o zelo das Missões no exterior para assegurar a plena eficácia das medidas de precaução adotadas, muito a contragosto, em relação a uma República irmã.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha alta estima e mui distinta consideração.

			Em nome do Ministro de Estado:

			(M. Pio Corrêa Jr.)

			Chefe do Departamento Político e Cultural

			A Sua Excelência o Senhor Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Embaixador do Brasil em Havana

			           
               
           

			telegrama • 02 ago. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 213

			[Índice:] Situação política interna de Cuba.

			Embaixada em Havana

			187 – terça-feira – 14h30 – secreto – urgente – cópia de seção – 
Aditamento ao meu telegrama nº 180. Os jornais publicam comunicado dizendo que Fidel Castro está restabelecido e poderá retornar suas atividades dentro de poucos dias. Estou seguramente informado de que, depois de longa conversa com Raúl Castro, no sábado, ficou assentado que Fidel não se afastaria do cargo, se bem que continuasse em repouso por muito tempo ainda. Isto obedece ao fato de que só ele é verdadeiramente popular, tornando necessário manter, pelo menos, a ficção da sua presença, de acordo com as suas ordens, na chefia do Governo, para evitar sério descontentamento no próprio meio revolucionário, onde há muita restrição, tanto a Raúl como a Guevara, para detentor ostensivo do Poder. Prossegue, entretanto, a disputa entre as facções de Guevara e de Fidel. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 08 ago. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Posição de Cuba no Continente. Nacionalização das empresas norte-americanas.

			Embaixada em Havana

			196 – segunda-feira – 17h – confidencial – urgente – A decisão do Governo cubano de nacionalizar as vinte e seis empresas norte-americanas, em forma de lei promulgada como represália contra a supressão das quotas açucareiras pelos Estados Unidos da América, cria um fato consumado para a Reunião de Consulta e coloca o Governo de Washington diante de um dilema dificílimo. A não ser que os Estados Unidos estejam decididos a proceder unilateralmente e empreguem todos os meios, até mesmo o militar, para derrocar este Governo, afirmando, de antemão, as consequências desse ato na opinião do continente, só vejo outra solução numa revisão total da política dos Estados Unidos da América para com os países da América Latina, antes mesmo da Reunião de Consulta. Só uma nova política poderia, talvez, criar um ambiente que permita reconstituir a unidade continental. Fidel Castro parece ter jogado a sua sorte e a da revolução cubana num gesto espetacular de desafio, que, se o levar ao holocausto, perdurará na imaginação dos povos do Continente, criando um irredentismo extremamente perigoso. A opinião pública cubana ficou surpreendida e abalada; ao entusiasmo das primeiras horas, sucedeu-se, porém, uma considerável inquietação, provocada pela leitura, em todos os púlpitos das Igrejas cubanas, no domingo, de uma pastoral elogiando as aspirações e certas realizações da revolução, mas assinalando a infiltração de ideias e a adoção de medidas de índole comunista. Além dos ataques aos Estados Unidos, Fidel Castro acusou gratuitamente todos os Governos da América Latina de subornados pelos Estados Unidos, para com este país concordarem na OEA. Estou convencido de que Cuba só comparecerá à Reunião de Consulta para dar um verdadeiro espetáculo, e, em vista das acusações gratuitas dos nossos Governos, chego a crer que Fidel, além de preparar a opinião pública para uma eventual derrota, deseja que, de modo geral, tomemos partido contra ele, a fim de aparecer como vítima da maquinação das Chancelarias continentais, alheias ao verdadeiro sentido dos nossos povos. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama224 • 10 ago. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 213

			[Índice:] Informações sobre plano de invasão de Cuba.

			Embaixada em Havana

			203 – quarta-feira – 19h – secreto – urgente – cópia de seção – Estou informado de que se prepara em um campo de treinamento dos Estados Unidos da América força expedicionária para invadir este país, composta de cubanos, antigos partidários de Fidel Castro e, agora, as de separação. Tal invasão seria comandada pelo ex-Coronel Barquín, militar que chefiou uma sedição contra Batista em 1956 e que ocupou até há pouco um posto cubano na Europa, e seria feita, segundo alguns, durante a reunião de Chanceleres e, segundo outros, depois, caso esta não tomasse medidas eficientes contra o comunismo em Cuba. Segundo informações que possuo, as forças invasoras contariam com o apoio da aviação, pois os pilotos da Força Aérea revolucionária estão quase todos exilados. Segundo meu informante, a oficialidade da divisão invasora se uniria às forças, que já estão se sublevando contra o regime em Serra Maestra, na Província Oriente, e na Serra Escambray, na Província de Las Villas. Nesta última, consta estar um grupo considerável de ex-membros do exército rebelde, todos convencidos revolucionários, mas decididos opositores do comunismo. O nome de Barquín, ligado à Chefia, é uma garantia da seriedade dela, bem como o de alguns outros importantes revolucionários que têm ascendência sobre inúmeros soldados do exército atual e sobre remanescentes do exército regular, extinto pela revolução. A ser exata tal informação, e levando em conta o clima de insatisfação imperante, que aliciará partidários entre os residentes da ilha, poderá o Governo de Fidel Castro ver-se diante de uma situação extremamente difícil. É certo, entretanto, a disposição inegável dos homens deste Governo de não entregar o mando sem uma reação violenta que poderá atingir as culminâncias da brutalidade com derramamento de sangue. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			telegrama • 10 ago. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política interna de Cuba. Remessa dos discursos do Chanceler Roa e do Presidente Dorticós.

			Embaixada em Havana

			204 – quarta-feira – 20h – confidencial – urgente – Estou remetendo, via aérea, recorte da conferência pronunciada domingo pelo Chanceler Roa e do discurso ontem proferido pelo Presidente da República, Dorticós. Ambos reiteram, em candentes termos, os ataques aos Estados Unidos da América e as críticas com alusão à OEA e aos Governos de todos os Estados americanos, já feitas pelo Comandante Guevara, pelo Primeiro-Ministro Fidel Castro e pelo Ministro das Forças Armadas, Raúl Castro, nos últimos dias, a propósito da Reunião dos Chanceleres. Parece-me haver, de parte deste Governo, uma deliberada intenção de não aceitar qualquer entendimento sobre o assunto e há a de criar tumulto na Reunião da Costa Rica. Talvez pretenda provocar um rompimento das relações com os países do continente, produzindo um isolamento ideal para a implantação definitiva, aqui, de um regime socialista. Nesta hipótese, Cuba estaria ingressando, de fato, na cortina de ferro e impedindo uma propagação de ideias ainda existentes na ilha e altamente prejudiciais ao estabelecimento do regime tão almejado. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 10 ago. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Visita do Primeiro-Ministro Soviético à Cuba.

			Embaixada em Havana

			205 – quarta-feira – 20h – confidencial – Segundo informações de boa fonte, o Governo cubano estaria esperando a visita do Primeiro-Ministro Kruschev, durante a Reunião dos Chanceleres em Costa Rica. Consta, outrossim, que 78 funcionários soviéticos já estariam nos país para preparar a recepção. Não tive confirmação destas notícias. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			telegrama • 11 ago. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política de Cuba.

			Embaixada em Havana

			206 – quinta-feira – 11h – confidencial – urgente – Os comunistas cubanos, procedendo ao que parece segundo um programa de criar ambiente, iniciaram uma campanha contra a igreja neste país. Nos últimos dias verificaram-se alguns incidentes com o clero e com os católicos em geral. O episcopado desse país, ao que tudo indica, assumirá posição, e enfrentará a campanha para a qual dispõe do inegável apoio popular. Segundo consta, o Bispo-Auxiliar de Havana foi ontem agredido por elementos de um bando comunista, que procuraram tumultuar as comemorações do “Dia do Pároco” na catedral de Havana. A persistir a intenção de ambos os contendores, creio que a situação poderá assumir gravidade inusitada. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 11 ago. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política em Cuba.

			Embaixada em Havana

			213 – quinta-feira – 18h – confidencial – urgente – Durante o tumulto mencionado no meu telegrama n° 206, o Arcebispo de Havana telefonou ao Presidente da República para exigir auxílio de Força Pública e declarou que se o Governo não desse todas as garantias para o livre exercício de culto e para que os fiéis entrassem e saíssem das igrejas sem serem molestados, a igreja de Cuba determinaria o fechamento de todos os templos da ilha para que o mundo se inteirasse do que estava se passando no país. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 11 ago. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 213

			[Índice:] Informações sobre plano de invasão de Cuba.

			Para a Embaixada em Washington

			376 – quinta-feira – 22h30 – secreto – cópia de seção – A pedido do Embaixador Fernando Ramos de Alencar rogo transmitir, com urgência ao Ministro Horácio Lafer o seguinte telegrama n° 203 recebido da Embaixada em Havana:

			Estou informado de que se prepara, em um campo de treinamento dos Estados Unidos da América, Força Expedicionária para invadir este país, composta de cubanos, antigos partidários de Fidel Castro e, agora, de separação. Tal invasão seria comandada pelo ex-Coronel Barquín, militar que chefiou uma sedição contra Batista em 1956 e que ocupou, até há pouco, um posto cubano na Europa, e seria feita, segundo alguns, durante a reunião de Chanceleres e, segundo outros, depois, caso esta não tomasse medidas eficientes contra o Comunismo em Cuba. Segundo informações que possuo, as forças invasoras contariam com o apoio da aviação, pois os pilotos da Força Aérea Revolucionária estão quase todos exilados. Segundo meu informante, a oficialidade da divisão invasora se uniria às forças, que já estão se sublevando contra o regime de Sierra Maestra, na Província Oriente e na Serra Escambray, na Província de Las Villas. Nesta última, consta estar um grupo considerável de ex-membros do exército rebelde, todos convencidos revolucionários, mas decididos opositores do Comunismo. O nome de Barquín, ligado à Chefia, é uma garantia da seriedade dela, bem como os de alguns outros importantes revolucionários que têm ascendência sobre inúmeros soldados do exército atual e sobre remanescentes do exército regular, extinto pela revolução. A ser exata tal informação e levando em conta o clima de insatisfação imperante, que aliciará partidários entre residentes da ilha, poderá o Governo de Fidel Castro ver-se diante de uma situação extremamente difícil. É certo, entretanto, a disposição inegável dos homens deste Governo de não entregar o mando sem reação violenta que poderá atingir as culminâncias da brutalidade, com derramamento de sangue. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Informa ainda o Embaixador Alencar que deu conhecimento do referido telegrama ao Senhor Presidente da República. Sua Excelência pede ao Ministro de Estado que o mantenha permanentemente a par dos acontecimentos e das tendências dos principais países americanos, com relação às propostas sugeridas na Reunião de Consulta, não comprometendo a posição brasileira antes de consultá-lo pessoalmente. Acrescenta o Embaixador Alencar que, segundo informação proveniente de nossa Missão em Cuba, há indícios fortes, mas ainda não confirmados, de que Kruschev chegaria à Havana durante a realização da Conferência de Chanceleres. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 12 ago. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Visita do Primeiro-Ministro Soviético a Cuba.

			À Embaixada em Havana

			155 – sexta-feira – 21h30 – confidencial – urgente – Agradeceria informações complementares e pormenorizadas sobre notícia transmitida pelo telegrama 205, que interessa vivamente à Secretaria de Estado. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 13 ago. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Relações Cuba-República Federal da Alemanha. Reconhecimento do Governo de Pequim.

			Embaixada em Havana

			218 – sábado – 13h – confidencial – Estou informado de que este Governo se prepara para o reconhecimento da República Federal da Alemanha e a consequente troca de Representantes diplomáticos. Outrossim, de que se cogita, dentro de três meses, de reconhecer o Governo comunista de Pequim. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 16 ago. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política interna de Cuba. Opinião de dirigentes comunistas em visita a este país sobre o regime cubano.

			Embaixada em Havana

			226 – terça-feira – 14h – confidencial – Segundo alguns dirigentes comunistas que visitaram este país, e cujas opiniões chegaram ao conhecimento desta Embaixada, é difícil caracterizar a revolução cubana e entendê-la dentro do conceito marxista. Do ponto de vista ortodoxo-marxista, a planificação econômica e administrativa é indispensável à configuração do comunismo. 
Tal não se deu com o Governo cubano, cujo radicalismo compromete a própria viabilidade do regime, por ultrapassar, de muito, as possibilidades concretas de Cuba. A revolução cubana seria ainda estranha ao verdadeiro modelo comunista por não existir aqui operariado industrial ou campesinato capazes de servir de base a um movimento de revisão das instituições. Pude registrar, sem restrições, a reforma agrária cubana, por não ter esta logrado socializar suficientemente a propriedade rural, nem programar a produção, partindo de um controle estatal absoluto. Em conversações privadas, criticaram severamente o fato de as decisões serem tomadas por “um grupo inexperiente, de formações ideológicas diversas e pouco definidas”, o que dá origem, assim, ao que classificou como marxismo amador, ou melhor ainda, como cubanismo. Peço vênia para sugerir a Vossa Excelência seja esta informação retransmitida a Costa Rica. Marcos Antônio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			telegrama • 16 ago. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Fundo de Capital de Desenvolvimento das Nações Unidas.

			Embaixada em Havana

			227 – terça-feira – 16h – confidencial – urgente – Resposta à Circular 3.540. O Governo cubano acaba de me comunicar, por nota, que concorda integralmente com a sugestão brasileira e aplaude a ideia da criação de um Fundo de Financiamento subordinado à ONU, com características que impeçam o predomínio dos países desenvolvidos e assegure a justa participação da América Latina na nova entidade. Marcos Antônio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			telegrama • 16 ago. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Agrément para Embaixador de Cuba no Brasil. Silvino Sorheguimato.

			Embaixada em Havana

			228 – terça-feira – 17h – confidencial – urgente – Recebi nota verbal pela qual o Governo cubano manifesta sua intenção de nomear o Senhor Silvino Sorheguimato para Embaixador de Cuba no Brasil, e solicita agrément do Governo brasileiro para tal nomeação. Do curriculum vitae do Senhor Silvino consta que é nascido em 1933, casado, licenciado em Direito Administrativo pela Universidade de Havana, autor de um livro de poesias e das obras: “Porto Rico como é” e “A lei [de] reforma agrária e sua repercussão política”. Foi Presidente da Delegação cubana junto à 3ª Conferência Cultural Interamericana, realizada em Porto Rico em 1959, e Embaixador em Honduras em 1959/60. Segundo pude apurar, é considerado elemento da esquerda, revolucionário convicto e a sua escolha foi cuidadosamente feita, tendo em vista o país para o qual seria designado. Espero ter brevemente informações seguras sobre sua atuação em Honduras, e maiores informes sobre sua verdadeira tendência política. Marcos Antônio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			telegrama • 17 ago. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Visto de passaporte a político cubano. Melitón González.

			Embaixada em Havana

			231 – quarta-feira – 19h – confidencial – Rogo a Vossa Excelência autorização urgentíssima para visar o passaporte de Melitón Cháljup González, esposa e dois filhos menores. Trata-se de adversário político do regime vigente aqui e apenas não se asilou na Embaixada porque, em virtude de gestão privada, foi possível obter permissão para seu embarque dentro de 72 horas. Marcos Antônio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			carta-telegrama • 19 ago. 1960 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			Índice: Atividades chinesas em Cuba.

			À Embaixada em Havana

			94 – confidencial – Segundo informações da Embaixada da China no Rio de Janeiro, mais de mil chineses comunistas teriam entrado em Cuba e estariam trabalhando na doutrinação da colônia chinesa nesse país. Paralelamente a essa atividade, a Associação dos Chineses Emigrados, de Pequim, está enviando aos membros dessa colônia cartas que contêm declarações de apoio à Revolução Cubana e um questionário sobre nomes e endereços de parentes ainda residentes na China. O objetivo dessas cartas seria forçar os chineses em Cuba a contribuir financeiramente para organizações comunistas cubanas ou a enviar contribuições à China Continental. Acredita-se que os imigrantes chineses que indicarem os nomes e endereços de parentes na China receberão em breve cartas solicitando apoio político e financeiro. Agradeceria informar o que for possível apurar a respeito. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 19 ago. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 213

			[Índice:] Política interna de Cuba. Levante na Marinha de Guerra.

			Embaixada em Havana

			236 – sexta-feira – 19h – secreto – urgente – cópia de seção – Aditamento ao meu telegrama nº 232. O movimento iniciado pela Marinha de Guerra parece estar ligado a uns outros de proporções maiores, estendendo-se ao Exército e até mesmo aos elementos do próprio Governo. O clima reinante é de intranquilidade e de conspiração generalizada. Estou informado de que elementos civis do palácio presidencial prepararam um golpe de Estado, cuja efetividade foi prejudicada pela prisão, ontem, de dezessete elementos civis ali vinculados. Tudo indica, entretanto, que o planejamento da conspiração carece de liderança eficiente e se limita à ação de grupos insatisfeitos. Por outro lado, tenho seguras informações de que os sublevados da Serra Escambray (vide meu telegrama n° 203) estão bem organizados e dispõem de abastecimentos e armas em quantidade. O que ressalta de todos os grupos conspiradores é o interesse em recuperar a revolução, prejudicada pela influência comunista sem qualquer auxílio disciplinar de que o povo, já impregnado pela propaganda de Fidel Castro, não aceitaria um novo regime resultante de apoio dos Estados Unidos da América. Marcos Antônio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			telegrama • 19 ago. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Agrément para o Embaixador de Cuba no Brasil. Silvino Sorheguimato.

			Embaixada em Havana

			237 – sexta-feira – 19h – confidencial – Aditamento ao meu telegrama n° 228. Além do publicado fartamente pela imprensa, nada de novo pude saber sobre a situação de Sorheguimato como Embaixador de Cuba em Honduras. Goza, atualmente, de prestígio no Ministério das Relações Exteriores, onde teria presidido a última purga de elementos radicais. Segundo diversas informações, está disposto a propagar a revolução de qualquer maneira, empregando sem muito pudor todos os métodos. Sua mulher é ligada ao grupo de Vilma Espin, esposa de Raúl Castro, e considerada como elemento militante da esquerda. Marco Antônio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			telegrama • 27 ago. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Declarações do Embaixador de Cuba no Cairo.

			À Embaixada em Havana

			CT-102 – confidencial – Retransmito, para conhecimento de Vossa Senhoria, o texto da CT-140, de 9 de agosto corrente, da Embaixada do Brasil no Cairo:

			O Embaixador de Cuba no Cairo, Senhor Armando Rivera, fez ontem uma declaração à imprensa a propósito das conversações que realizara com altas personalidades do Ministério dos Negócios Estrangeiros da RAU. Tais conversações, declarou o Embaixador cubano, tiveram como assunto principal os motivos que levaram seu Governo a nacionalizar recentemente a maior parte dos empreendimentos americanos em Cuba. ‘Os monopólios americanos exerciam sobre a vida de meu país uma pressão intolerável e tudo fizeram, ultimamente, para que Cuba mudasse a sua linha política, ameaçando-nos, mesmo, de arruinar a nossa estrutura econômica. Tais monopólios compreendiam telefones, eletricidade e a Sociedade Esso; esta última chegou a promover a revolta armada em meu país e ameaçou deixar-nos sem petróleo’. Disse ainda o Embaixador de Cuba que os Estados Unidos, para combater o seu país, vinham incitando vários países produtores de açúcar a ampliarem as superfícies de cultivo desse produto; que o Governo de Washington estaria agindo sobre os países da América Latina para que os mesmos fizessem pressão sobre o Governo cubano; que os Estados Unidos estariam usando de todos os pretextos para arruinar a independência de Cuba. ‘Os americanos chegam a nos acusar de tendências comunistas. visando afastar de nós certos países. Tais ações são idênticas, aliás, às que foram feitas à RAU e a Guatemala, há alguns anos’. Mozart Janot Junior

			Exteriores

			           
               
           

			carta-telegrama225 • 08 set. 1960 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			Índice: Nomeação de Cônsul de Cuba no Rio de Janeiro.

			À Embaixada em Havana

			CT226 – confidencial – Rogo a Vossa Excelência evitar a nomeação de Rafael García Bárcena y Valladares, filho do ex-Embaixador de Cuba no Brasil, para o posto de Cônsul no Rio de Janeiro, pois não se poderia conceder-lhe exequatur. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 08 set. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Nota do Ministério das Relações Exteriores repelindo os protestos da Argentina e do Brasil às declarações de Roa.

			Embaixada em Havana

			264 – quinta-feira – 16h45 – confidencial – O Embaixador argentino, aqui, cumpriu, ontem, a ordem de devolver ao Ministério das Relações Exteriores cubano a nota em que Raúl Roa rejeita o protesto contra as insultuosas referências ao Presidente Frondizi. Acredito que fique, assim, encerrado o incidente, salvo se o Governo cubano desejar, efetivamente, o rompimento das relações. 
A propósito, recrudesce o boato de que Raúl Roa deixará a Pasta, indo para a ONU, contribuindo, assim, para facilitar o desfecho da crise provocada por sua incontinência verbal. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			carta-telegrama • 11 set. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Denegação de visto.

			À Embaixada em Havana

			CT-110 – confidencial – urgente – Vossa Excelência não deverá conceder visto no passaporte, nem legalizar ficha de turismo, em nome de JOAQUIM DAMASO CUETO GONZALEZ. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 12 set. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 400

			[Índice:] Relações Brasil-Cuba.

			Embaixada em Havana

			269 – segunda-feira – 20h – secreto – urgente – cópia da seção – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência nº 191. De Fato, a Rádio Mambi, na segunda-feira passada, atacou os Presidentes Juscelino Kubitscheke Arturo Frondizi, assim como tem apunhalado os governantes da América toda. Não creio que esse ataque de uma emissora desacreditada e que o Governo reiteradamente declara não interpretar o pensamento oficial, deva merecer a confiança de uma repulsa ou qualquer protesto oficial de nossa parte. Parece que devemos, neste momento, limitar qualquer diligência semelhante a atos e palavras oficiais do Governo cubano, a não ser que seja intenção dessa Secretaria de Estado azedar as relações que, embora tensas, continuo tratando de manter num nível de cordialidade pessoal e de indispensável vigilância. Creio que nossa presença em Cuba, durante os sucessos que mais dias menos dias fatalmente se hão de produzir, será da maior conveniência para o Brasil, para Cuba e para a causa do Continente. Nos casos das emissões da Rádio Mambi e de alguns ataques isolados pelos imprensa, tenho-me limitado a mandar recados pessoais através de amigos dirigentes do país, assinalando o seu inconveniente para Cuba. Disse ontem o comentarista José Pardo Llarda, referido em meu telegrama n° 265, que Fidel Castro ficou profundamente irritado com a incontinência verbal do Chanceler Roa, cuja posição continua periclitante, embora não possa ser publicamente desautor[iz]ado no momento atual, quando se granjeou o título de “Chanceler da Dignidade” na atuação da VII Reunião de Consulta. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			carta-telegrama • 14 set. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Propaganda da China comunista em Cuba.

			À Embaixada em Havana

			105 – confidencial – A Secretaria de Estado tem conhecimento de que a livraria “Librería Cubana S.A.”, Lagunas n° 10, nessa cidade, é veículo de divulgação de livros, revistas e publicações da China comunista. Agradeceria informar o que for possível apurar a respeito. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 15 set. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Embaixada em Havana

			[S/Nº] – confidencial – urgente – cópia – para o Senhor Ministro de Estado – Referência aos meus telegramas nos 269 e 274. Acabo de saber que o Embaixador argentino foi chamado, a pretexto de consulta, mas, na realidade, não voltará ao posto. Parece que Vossa Excelência poderia, talvez, fazer sentir ao Chanceler a minha preocupação com aquela decisão, sobretudo, tendo em vista a fluidez da situação aqui, que aconselha a grande conveniência da presença dos chefes de Missão latino-americanos. O Embaixador Amoedo segue para Nova York na segunda-feira, encontrando-se com o Chanceler. Abraços. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			ofício • 19 set. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 05

			[Índice:] Relações entre o Brasil e Cuba.

			Nº 211

			secreto

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 19 de setembro de 1960.

			Senhor Ministro,

			Tenho a honra de acusar recebimento do despacho DPC/31/920(24H) (42), de 30 de julho último, referente às relações entre o Brasil e Cuba.

			

			2.	Como bem salienta o mencionado despacho, a representação diplomática cubana no Brasil vem pautando sua ação segundo moldes novos na vida internacional, de acordo com o que se chama aqui “a nova diplomacia”, dirigida aos “povos e não aos Governos que falsa e indevidamente os representam”. Daí, também, as absurdas declarações do Chanceler Roa ao atacar o Presidente da Argentina e os Ministros das Relações Exteriores do Brasil e do Chile.

			3.	Diante do fato de que é intenção do Governo cubano prosseguir nessa orientação e disseminar a ideia revolucionária, obedecendo assim ao interesse comunista de subversão da ordem nos países latino-americanos, em benefício da penetração marxista, parece-me indispensável traçar um plano de defesa contra essa inaceitável intromissão.

			4.	A Revolução cubana é digna de encômios ao buscar a realização de um ideal democrático, de aspecto nitidamente nacional e ao procurar destruir a ditadura de Batista para fazer passar Cuba do retrógrado capitalismo semifeudal ao estágio das conquistas sociais do mundo moderno. Quer por inabilidade e incompreensão daqueles que detinham neste país o poder econômico – avessos a qualquer reforma –; quer pela imaturidade política dos jovens dirigentes revolucionários; quer, ainda, pela posição assumida pelos Estados Unidos da América ao tratar com o Governo revolucionário, foi possível aos pouquíssimos comunistas que participaram da luta, ou aos que a ela aderiram quando se evidenciou a vitória, dominarem paulatinamente a orientação política, moldando o Governo revolucionário segundo os seus padrões. Por isso merece ela hoje, quando não mais representa que um instrumento para derrocar tudo pelo que lutara, a mais severa restrição, dada sua fatal tendência a expandir-se.

			5.	Considerando a existência, no Continente, de um clima favorável à Revolução, e a presença de agitadores comunistas prontos a capitalizar a simpatia já adquirida pelos seguidores de Fidel Castro, cabe-nos propiciar uma campanha de esclarecimento da opinião pública nacional, tornando evidente a encampação do ideal revolucionário pelo comunista.

			6.	As medidas de precaução até agora adotadas, a que se refere o despacho DPC/31, se bem que necessárias, não me parecem suficientes nem satisfatórias, podendo, em alguns casos, considerar-se contraproducentes pelo elemento de propaganda que fornecem a este Governo.

			7.	Assim, muito agradeceria a Vossa Excelência examinar a possibilidade de serem as instruções vigentes alteradas para uma fórmula mais lógica e não menos eficiente. Creio que, de modo geral, esta Embaixada está mais capacitada que a Secretaria de Estado para discernir os indesejáveis daqueles cubanos cujo ingresso no Brasil não representa nenhuma ameaça aos interesses nacionais.

			8.	Proponho, para exame dos órgãos competentes, possa esta Embaixada visar passaportes sem consulta prévia sempre que julgar os candidatos livres de suspeita; sejam recusados sem explicação os vistos para agitadores, propagandistas da Revolução e indesejáveis em geral; sejam submetidos à Secretaria de Estado os pedidos de visto oficial e diplomático227, para exame da oportunidade das missões de seus portadores, bem como os referentes a indivíduos desconhecidos desta Missão. Outrossim, proponho sejam transmitidas com urgência as relações de indesejáveis e de negativas de visto, não apenas a esta Embaixada, mas também às demais Missões diplomáticas e Repartições consulares brasileiras.

			9.	Estabelecidas as novas condições para a concessão de vistos, poderá esta Embaixada manobrar com independência, para facilitar saídas urgentes de políticos – como a mencionada no telegrama n° 231 – ou de indivíduos que fogem à ameaça crescente do comunismo e que, em última análise, servirão no Brasil como testemunhos sobre Cuba. As medidas da Polícia brasileira no território nacional completarão as aqui tomadas.

			10.	De modo geral, cumpre-me ainda apresentar a Vossa Excelência algumas considerações sobre as relações políticas entre os dois países, especialmente as relativas à diplomáticas e à necessidade de delinear com clareza a política brasileira com Cuba.

			11.	Uma vez que a tradicional política brasileira de congraçamento continental passou a não ter significado aqui, diante das profundas modificações ocorridas neste país, não creio possível continuemos a manter a mesma orientação seguida nos demais países latino-americanos. Para que não nos limitemos a reagir exclusivamente à pressão de cada acontecimento, considero indispensável fixar de antemão nossa política em relação ao Governo revolucionário. Assim, parece hoje ser incoerente qualquer negociação no sentido de obter o apoio de Cuba para voto ou pretensão brasileira, ou de países do Ocidente, que seja ditada pelos interesses políticos e econômicos que nos regem, ou que se baseie na solidariedade continental. Conforme salientei em meus telegramas nos 269 e 254, julgo da maior importância a manutenção aqui de Missões diplomáticas latino-americanas, especialmente as do Brasil, Argentina, Venezuela e México, para, como testemunhas diretas, observarem o desenvolvimento da situação interna, que a qualquer momento poderá ser alterada. As informações transmitidas ao exterior pelo Governo revolucionário são quase sempre falseadas e de difícil verificação não fosse nossa presença.

			13 [sic]228. Levando em conta, ainda, as possibilidades de agravamento da comoção interna, as representações diplomáticas latino-americanas podem desempenhar importante papel, tanto pelo asilo diplomático, como pelo amparo psicológico que significa a presença amiga dos Governos do Continente.

			

			14.	Parece-me que o objetivo principal da nossa política para com o Governo revolucionário cubano deveria ser o de recuperá-lo para o convívio continental. Não devemos esquecer as vantagens efetivas trazidas ao Continente pela Revolução cubana, ao despertar a atenção universal para um estado de espírito reinante nas Américas e do qual a Revolução cubana é, sem dúvida, a expressão mais exaltada. A iniciativa brasileira da Operação Pan-Americana deveria ter servido àquele fim, mas o complacente letargo do Governo de Washington só parece ter sido efetivamente perturbado pela ação drástica e temerária de Fidel Castro e seus seguidores. Muitos deste já se acham sublevados contra o vezo comunista que vai tomando a Revolução, mas não contra os seus ideais primeiros, pelos quais continuam a lutar. Assim, qualquer ação do Continente deve processar-se com o objetivo de lhe retificar o curso e nunca com o de voltar ao statu quo ante, cujo único beneficiário, por miopia, e a curto prazo, seriam somente os grandes interesses patrocinados pelo Governo americano, ficando prejudicados, a curto e a longo prazo, os demais países do Continente.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			A Sua Excelência o Senhor Horácio Lafer

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 22 set. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Viagens de técnicos comunistas a Cuba e de cubanos ao mundo socialista.

			Embaixada em Havana

			CT-124 – confidencial – Esta Embaixada tem recebido periodicamente da Secretaria de Estado pedidos de informação sobre viagens de cubanos ao mundo socialista, e de comunistas a Cuba. A menos que dispusesse esta Embaixada de uma equipe especializada, encarregada de investigar e acompanhar as atividades dos inúmeros elementos que trabalham aqui para o comunismo, não poderíamos responder satisfatoriamente aquelas consultas. 
A Embaixada americana aqui, que dispõe de recursos muito maiores, nem sempre é capaz, igualmente, de fornecer os dados solicitados por Vossa Excelência. Considerando, todavia, o fato incontestável da influência comunista neste país, são apenas normais as diversas viagens de elementos cubanos aos países da Cortina de Ferro. Da mesma maneira, não deve causar surpresa a presença de técnicos comunistas, tendo em vista que o Governo cubano já assinou acordos de assistência técnica e intercâmbio cultural com a maioria dos países socialistas. A situação cubana de hoje é tão diferente da existente no passado que o estranhável e digno de registro seria a presença de técnicos ocidentais no país ou a viagem de personalidades cubanas aos Estados Unidos. Sabe-se perfeitamente que Cuba já recebeu a visita de equipes de técnicos russos; que neste momento, chineses professores em guerrilhas estão nas encostas do Escambray ajudando na luta que aí se desenvolve contra grupos dissidentes; e que outros técnicos e professores continuarão a chegar à medida em que novas necessidades apareçam, não sendo de se esperar que países do Ocidente venham a substituí-los nessas tarefas. Por outro lado, a viagem de Odon Alvarez de La Campa, noticiada em minha CT-87, é apenas uma das muitas que se realizam, agora que a política cubana descobriu mil motivos para a visita de seu representante além da Cortina de Ferro. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico • 23 set. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Fornecimento de armamentos a Cuba pela União Soviética.

			À Embaixada em Havana

			203 – sexta-feira – 19h45 – confidencial – Informou-nos a Embaixada norte-americana que o navio soviético Ilya Mechnikov, chegando a esse país em 8 do corrente, efetuou o desembarque de armamentos pesados destinados ao Governo cubano. Muito agradeceria a Vossa Excelência apurar o que for possível a respeito do fornecimento desses armamentos, que segundo a mesma fonte de informação, seria o primeiro do gênero. Exteriores

			           
               
           

			

			carta-telegrama • 29 set. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Relações políticas Cuba-Estados Unidos.

			À Embaixada em Havana

			CT-107 – confidencial – Com referência à comunicação telegráfica de Vossa Excelência sobre o assunto. A título informativo retransmito o texto da CT, de 9 de setembro corrente, da Embaixada do Brasil no Cairo:

			Em resposta à CT Confidencial 86, aqui recebida esta semana. As informações da Embaixada do Brasil em Havana em nada me surpreenderam, pois afora o Senhor Zulficar Sabri, todos os demais membros deste Governo, com quem tenho falado, a começar pelo próprio Presidente da República, nunca me pareceram ser partidários de uma política de rompimento irremediável com os Estados Unidos da América. O Ministro dos Negócios Estrangeiros e o Chefe do Departamento da América Latina do mesmo Ministério deixaram-me bem claro que não estavam completamente seguros da verdadeira posição de Castro e que a RAU se bem que o apoiasse procuraria fazê-lo de forma a não perder os contatos com o resto da América Latina, que reputam serem essenciais. Portanto, a RAU estima que para o prosseguimento de sua política em nosso continente é necessário evitar o rompimento entre Cuba e os Estados Unidos da América. Carlos Martins Thompson Flores

			Exteriores

			           
               
           

			ofício • 29 set. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 64 

			[Índice] Asilo de Jaime Idilio Figueras y de Armas.

			Nº 220

			confidencial 

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 29 de setembro de 1960.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e, com referência aos telegramas anteriores sobre o assunto, tem a honra de remeter-lhe, em anexo, cópia da carta em que Jaime Idilio Figueras y de Armas solicitou asilo nesta Missão diplomática, bem como cópia da carta em que, a 21 do corrente mês, renunciou, voluntariamente, àquela proteção.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha 

			[Anexo nº 1]

			cópia

			La Habana, Cuba, 11 de julio de 1960.

			Señor Embajador del Brasil

			Embajada del Brasil

			La Habana

			Honorable Señor Embajador,

			El que suscribe, JAIME IDILIO FIQUERAS Y DE ARMAS, en mi carácter de Jefe de la División de Inteligencia del G-2 del Ejército Rebelde en Isla de Pinos, Cuba, cargo que he venido desempeñado, de acuerdo con la documentación oficial que acompaño, vengo por el presente documento a solicitar de Usted., se me acoja al derecho de asilo en esa Embajada, a cuyo efecto hago constar y juro ser cierto y verdaderos los hechos siguientes:

			Primero. – Que debido al cargo oficial que ocupo he podido comprobar hasta la saciedad que el titulado Gobierno Revolucionario de nuestro país, bajo control del Primer Ministro Fidel Castro, no solo está infiltrado militar y burocráticamente por miembros militantes de la organización comunista, sino que obedece y sigue planes internacionales trazados al efecto para convertir a Cuba en un país satélite da La Unión Soviética, gobernado por el Comunismo y para el Comunismo.

			Segundo. – Que igualmente debido al cargo de confianza militar que he venido desempeñando he podido comprobar los designios malvados y siniestros que persiguen, tanto el Dr. Castro como las principales figuras de su Gobierno, ya que en fecha reciente se nos comunicaron instrucciones precisas para ejecutar a los presos políticos, dándoles muerte, A TODOS, tan pronto haya en Cuba cualquier tipo de agresión extranjera o desembarco armado, cumpliendo así la consigna de Patria o Muerte como un castigo sobre ellos.

			Tercero. – Que en numerosas ocasiones se me han impartido órdenes arbitrarias e injustas para la detención y acusación de numerosos ciudadanos, habiéndome negado en algunos casos y evitado en otros el cumplimiento de esas infamias.

			Cuarto. – Que se me han impartido cursos de adoctrinamiento y planificación típicamente comunistas, por su contenido y propósito, tanto para el presente como para el futuro, caso de que el Gobierno actual sea derrocado y tenga que abandonar el territorio nacional.

			No queriendo ser cómplice, en forma ni modo alguno, de estas actividades comunistas ni de estos planes criminales contra la Democracia y la Soberanía Nacional, que pretenden esclavizar a Cuba y a los demás países de la América Latina, destruyéndolos y aniquilándolos en servicio de Rusia y el Comunismo, es por lo que solicito ASILO en esa Embajada de la hermana República del Brasil, seguro de prestar con ello ayuda al Mundo Democrático y Libre, jurando que todo lo declarado es cierto y se ajusta a la Verdad.

			Idilio Jaime Figueras y de Armas

			Confere:					Conforme:

			José M. D. R. de Gamboa Marcos229	A. de Salvo Coimbra 

			[Anexo n° 2]

			cópia

			Septiembre 21 de 1960

			Excmo. Sr. Embajador de los Estados Unidos del Brasil

			Excelencia,

			Dos líneas para expresarle la decisión que he adoptado de renunciar al asilo que usted tan generosamente me brindó el once de julio próximo pasado. 
Le estoy sumamente agradecido y dejo constancia por la presente que abandono su casa, después de haberlo meditado por mi libre y espontanea decisión.

			Fecha ut supra a las 18:50 horas.

			Respetuosamente,

			Idilio Jaime Figueras y de Armas

			Confere:					Conforme:

			José M. D. R. de Gamboa Marcos	A. de Salvo Coimbra 

			           
               
           

			

			telegrama • 03 out. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Detenção de funcionário da Embaixada.

			Embaixada em Havana

			294 – segunda-feira – 14h30 – confidencial – As autoridades policiais, nesta Capital, detiveram e mantiveram incomunicável, por mais de 3 dias, o chauffeur desta Embaixada, segundo parece, por equívoco quanto à pessoa. A detenção não foi comunicada ao Ministério das Relações Exteriores, nem a esta Embaixada, apesar de aquele empregado ter logo manifestado a sua qualidade, e haver pedido que fosse avisada esta Missão. Muito agradeceria a Vossa Excelência dizer com toda urgência se tal fato, dentro da prática adotada pelo Brasil, poderá passar sem reparo, apesar dos termos do artigo XIV, da Convenção de Havana, de 1928, sobre funcionários diplomáticos. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico • 04 out. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Pedido de informações. Gerardo Figueras Larrazabal.

			À Embaixada em Havana

			211 – terça-feira – 22h15 – confidencial – Rogo a Vossa Excelência responder-me, com a possível urgência: 1º) qual a vinculação de jure existente entre o Movimento Revolucionário 26 de Julho e o Governo Cubano; 2º) se Gerardo Figueras Larrazabal ocupa algum cargo ou função no Governo cubano; 3º) a que título lhe foi expedido passaporte diplomático cubano. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 06 out. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Política internacional cubana.

			Embaixada em Havana

			301 – quinta-feira – 19h – confidencial – De fonte segura, soube que Fidel Castro, quando de sua recente estada em Nova York, foi tratado com absoluta indiferença por Nasser e Nehru, que não mostraram nenhuma disposição de debater com o líder cubano problemas de política internacional. Por outro lado, Fidel Castro, talvez considerando a presença de Kruschev, não quis manter o menor contato com Tito. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 06 out. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política interna de Cuba. Comentários do Embaixador russo.

			Embaixada em Havana

			302 – quinta-feira – 19h – confidencial – O Embaixador russo aqui, em conversa com o seu colega suíço, queixou-se da completa desordem reinante nos quadros governamentais do país. Lamentou que os americanos não tivessem a mesma experiência e habilidade dos ingleses, e revelou sua preocupação ante a possibilidade de o Governo cubano romper relações com os Estados Unidos da América. Desejo assinalar a grandíssima, a notável coincidência existente entre essa observação e as opiniões dos dirigentes comunistas que visitaram Havana, referidos em meu telegrama n° 226, que considero da maior importância para a exata compreensão do panorama político cubano. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 07 out. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política interna de Cuba.

			Embaixada em Havana

			303 – sexta-feira – 13h – confidencial – Alguns elementos contrários e que não têm conseguido, até agora, estabelecer contato com os principais Chefes do movimento dissidente, planejam um atentado contra a pessoa do Embaixador russo aqui e, posteriormente, contra o Embaixador americano, a fim de das impressão de que este último fora realizado pelo próprio Governo, como represália ao primeiro atentado. Aparentemente indiferente à crise internacional que a sua ideia acarretaria, aqueles conspiradores pensam, com isso, ganhar confiança dos Chefes da dissidência. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			telegrama • 11 out. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Infiltração comunista na América Latina.

			Embaixada em Havana

			308 – terça-feira – 16h – confidencial – Para os devidos fins informo que Carlin Brenes, ex-esposa do Embaixador de Costa Rica no Equador, e que vive em Havana às expensas do Governo cubano, costuma viajar para o México, Uruguai, Argentina e, possivelmente, o Brasil, com o objetivo de levar dinheiro ou instruções a elementos comunistas. Consta ser portadora de passaporte diplomático costarriquenho, datado de 1956. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			carta-telegrama • 13 out. 1960 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			Índice: Pedido de informações. Elio de la Sierra y Mello.

			À Embaixada em Havana

			CT-111 – confidencial – urgente – Rogo a Vossa Excelência remeter-me com toda a urgência as informações que for possível colher sobre ELIO DE LA SIERRA Y MELLO, titular do passaporte n° 25.711, expedido em 6 de janeiro de 1952 pelo Ministério das Relações Exteriores desse país. Trata-se de agente comunista internacional, mas é provável que não tenha atualmente contatos com esse Governo. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 15 out. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Viagem de cidadãos cubanos.

			À Embaixada em Havana

			223 – sábado – 16h30 – confidencial – urgente – Estamos informados de que Raúl Aparicio Nogales, Conselheiro Comercial da Embaixada de Cuba no Brasil, Manuel Iglesias Patiño e Antonio Caso Cluá encontram-se nessa Capital. Muito agradeceria averiguar o motivo dessa viagem, e, caso os dois segundos solicitem a essa Embaixada visto de retorno para o Brasil, rogo retardar a concessão do mesmo, até que possamos deliberar sobre o caso. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 17 out. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Asilados cubanos na Embaixada do Brasil.

			À Embaixada em Havana

			224 – segunda-feira – 22h30 – confidencial – Com referência ao seu telegrama n° 307. Rogo procurar, com a ajuda de seu informante, fazer um levantamento mais pormenorizado do número de presos políticos e da disponibilidade de alojamentos prevista em cada estabelecimento penal. Agradeceria, igualmente, informações sobre o tratamento dispensado aos presos políticos e às famílias dos mesmos. Enfim, rogo pormenores sobre o processo e execução dos elementos dissidentes que acabam de ser fuzilados, bem como sobre a repercussão dessas execuções na opinião pública do país. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 18 out. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política de Cuba. Confisco de bancos e encampação de empresas, fábricas, etc.

			Embaixada em Havana

			314 – terça-feira – 12h45 – confidencial – Fidel Castro, em discurso pronunciado anteontem, anunciou que a Lei de nacionalização, referida em meu telegrama nº 313, e a Lei de reforma urbana assinalam o término da primeira etapa da revolução. De agora em diante, o Governo porá em ação novo método, empenhando-se em retificar os erros e injustiças cometidas e indenizar os pequenos proprietários rurais prejudicados pela reforma. Procurou tranquilizar a pequena burguesia do país, afirmando que o Governo dá por encerrada a fase das intervenções e nacionalizações, que doravante aquelas terão lugar em casos excepcionais e após entendimentos justos com os interessados. A nova política de moderação e a lei de reforma urbana, que transforma os inquilinos em proprietários ou usufrutuários das vivendas em que moram, visam recuperar a simpatia para o Governo, que está certo e consciente do grave descontentamento que o ameaça internamente, inclusive pela ação de grupos armados. A diminuição na velocidade política revolucionária vem sendo advogada, há tempos, por elementos como Carlos Rafael Rodríguez, preocupado com o exagerado radicalismo dos governantes cubanos, conforme aludi em meu telegrama nº 226. Consta-me de fonte segura que o Embaixador russo aqui está desgostoso com a precipitação das medidas dos revolucionários e que manifestou a meu informante que talvez a Rússia se visse obrigada a diminuir o apoio dado, até agora, ao Governo cubano. De outra fonte, soube que, em Nova York, o Ministro das Relações Exteriores soviético, André [sic] Gromyko230 teria dito pessoalmente a Fidel Castro que desaprovava os excessos dos discursos por este pronunciados, e que a Rússia não poderia acompanhar o Governo cubano nesse açodamento, o que explicaria, talvez, o fato de Kruschev não ter vindo a Cuba nem ter dado explicação pública para isso. Resta saber se as últimas declarações de Fidel Castro serão acompanhadas de uma mudança política na prática, ou se se trata de manobra puramente verbal. De qualquer modo, de hoje em diante, os discursos deverão ter repercussão favorável na opinião pública da América Latina. Quanto à opinião pública cubana, penso que é tardio, pois que essa se acha já desenganada. Conforme meu telegrama nº 82, esperava semelhante manobra naquela ocasião, que então, sim, poderia ter tido o efeito desejado. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 19 out. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilados cubanos na Embaixada do Brasil.

			Embaixada em Havana

			317 – quarta-feira – 13h – confidencial – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência n° 224. Meu informante partiu para a Colômbia, conforme referi em meu telegrama n° 307. O processo dos elementos dissidentes tem sido sumário e, como regra geral, aplica-se a pena máxima sempre que há evidência de que o acusado matou alguém. Parece-me, igualmente, estabelecida a prática de que o autor de um atentado contra uma personalidade política seja fuzilado, ainda que não haja logrado seu intento: assim ocorreu no malogrado atentado contra o comentarista político Pardo Llada. Em ambos os casos a pena máxima visa a desencorajar a atitude de abrir inquérito temerário, e Fidel Castro, em discurso em que anunciou sua nova política de moderação, ressalvou que continuaria punindo implacavelmente os que procurassem derrubá-lo. Quando se trate de conspiração, que não chegue a culminar em resultado concreto, a pena costuma ser a de prisão nas Minas de Frio ou na Colônia Penal da Ilha de Pinos. É extremamente difícil proceder a um levantamento do número de presos políticos e da disponibilidade nos alojamentos penais; embora possa ocorrer um excedente na capacidade desses estabelecimentos, não se tem notícia do tratamento inumano ou das torturas. Quando o preso é elemento importante da dissidência, sua família é naturalmente vigiada e, muitas vezes, interrogada pelos agentes do Serviço de Inteligência do Exército. Procurarei obter outros pormenores. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 20 out. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Viagem de cidadãos cubanos.

			Embaixada em Havana

			319 – quinta-feira – 13h – confidencial – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência n° 223. Raúl Aparicio Nogales acha-se aí no Brasil. Procuro averiguar o paradeiro dos outros dois. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 20 out. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Viagem do Embaixador norte-americano em Cuba aos Estados Unidos.

			Embaixada em Havana

			322 – quinta-feira – 18h – confidencial – urgente – O Embaixador norte-americano foi chamado hoje pelo Departamento de Estado para consultas. Disse-me que partirá na próxima semana, levando a família. Estima-se que sua ausência será por tempo indefinido. Basta esta medida do Governo americano para ter-se uma ideia do grau da tensão reinante entre Havana e Washington. Acrescente-se que a opinião pessoal do Embaixador Bansal é que ele deveria permanecer aqui, contra ventos e marés, coincidindo, assim, com a minha opinião e da maioria dos Embaixadores estrangeiros, aqui acreditados. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			ofício • 20 out. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 64

			[Índice:] Remete carta em que Angel Aparicio Laurencio renuncia como Assessor Legal da Presidência.

			Nº 234

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 20 de outubro de 1960.

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de encaminhar, em anexo, carta na qual o Senhor Aparicio Laurencio renuncia ao cargo de Assessor Legal do Presidente de Cuba, denunciando a orientação comunista do Governo cubano.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha 

			Anexo n° 1 e único:

			cópia

			Al Colegio de Abogados de Guantánamo 

			Al Colegio Nacional de Abogados

			A todos los cubanos de buena voluntad

			Decidí presentar mi renuncia, al cargo que venía desempeñando en el Gobierno Revolucionario de Asesor Legal de la Presidencia, y marchar al extranjero, porque los falsos guías de la Revolución Cubana han traicionado al pueblo, y lo conducen a un sistema de vida intrínsicamente perverso por ateo y materialista. El camino escogido por el actual Gobierno ha servido de trampolín para instalar al comunismo internacional en el Poder y conducir al pueblo al holocausto económico y a la guerra civil.

			Puedo afirmar ante el altar de la Patria:

			

			
					que los derechos individuales y las garantías fundamentales de la persona humana, se desconocen ex profeso231, con propósitos turbios y oscuros, para ahogar en sangre y terror toda noble protesta o discrepancia;

					que el derecho de huelga y la democracia sindical, se han abolidos con el beneplácito de los actuales gobernantes, que han entregado la Confederación de Trabajadores de Cuba al Partido Socialista Popular;

					que la educación primaria, no se inspira en los valores de la dignidad humana, de la libertad y de la Patria. Por otra parte, la hipertrofiada Junta de Gobierno de la Universidad de la Habana no permanece acéfala, actuando de celestina el conocido agente internacional del comunismo señor Carlos Rafael Rodríguez;

					que la libertad de los Colegios Profesionales ha sido destruida y en su dirección se ha instalado a un grupito de revoltosos que no cuentan con la aprobación de la mayoría de los colegiados, pero si con el consentimiento del Gobierno, quien ha incitado y dirigido de manera directa la ocupación por la fuerza, legalizando estas actuaciones a posteriori, ejemplo: El Colegio de Abogados de la Habana;

					que el sufragio universal, igualitario y secreto – base y fundamento de toda democracia – ha dejado de ser en nuestra Patria, derecho, deber y función de todos los ciudadanos;

					que las leyes revolucionarias tienen un espíritu y los encargados de aplicarlas otro;

					que, por primera vez en Cuba, se ha inaugurado un terrorismo policiaco de tipo soviético, que pretende triturar las voluntades, con el espionaje, la delación y las torturas físicas. La pesadilla de siete años que vivimos en época de la Tiranía, renace con más brío y vigor, siendo el principal elemento de este régimen rojo que hace llamar humanista ¡blasfemos!; 

					que los conflictos provocados en algunas Iglesias Católicas de la Habana y del interior de la República, han sido cuidadosamente elaborados y preparados en el proprio Palacio Presidencial, con el único propósito de desprestigiar a la Alta Jerarquía Eclesiástica, a quien todos los católicos debemos obediencia. Tan pocos escrúpulos han tenido que se ha llegado a la osadía y a cinismo de redactar en las Oficinas del Poder Ejecutivo, el manifiesto de esos renegados que dicen representar a una institución que se hace mal llamar “Con la cruz y la patria”;

					que la Ley Fundamental no ha sido respetada y es reformada a capricho, sirviendo de instrumento a los más bastardos intereses. Léase lo que escribió Fidel Castro en “La historia me absolverá”, al comentar el artículo 257 de los “Estatutos” y aplíquense esos comentarios al artículo 232 de la “Ley Fundamental”, y se podrá comprobar que en lo que al imperio de la norma jurídica se refiere, estamos ya peor que en la época de la Tiranía;

					que en lo económico nos llevan a la ruina y en lo internacional a la guerra y a la muerte;

					que cientos de cubanos son condenados a trabajos forzados, y ni en la Constitución de 1940, ni en la Ley Fundamental, ni en Código de Defensa Social, ni en ninguna otra Ley penal supletoria, se establece esta sanción para ningún tipo de delito, pero este régimen envía a los hombres de la revolución, – no a los criminales de guerra – a los establecimientos penitenciarios, donde la población penal pasa de once mil, cuando solo hay capacidad para albergar a cinco mil. Allí se sufre el hacinamiento, la falta de higiene y el maltrato físico. Es penoso, ver a los valientes que lucharon por darnos la libertad, tratados con ignominia, vejados en forma mezquina, cayendo bajo el índice acusador de los Castros;

					que con el propósito de una falsa unidad del pueblo cubano nos han introducido al comunismo internacional;

					que el régimen que se ha adoptado, es el que ahoga la dignidad humana, el de las celdas estrechas y las torturas científicas del G-2, el de los campos de concentración, el que convierte a los milicianos y a los ciudadanos cívicos en espías y delatores, el que alienta la amenaza de hurgar en la vida política, actividad social y en la existencia íntima de todos los cubanos, en busca de errores, chistes, frases o juicios que puedan servir de tea incendiaria para enviar a las personas a los tribunales revolucionarios, donde se pronuncian fallos que llevan al paredón a inocentes como Roberto Cruz Alfonso, juzgado en medio de las sombras de la noche y fusilado a los pocos minutos de pronunciarse una sentencia que no merecía;

					que con el falso pretexto de una invasión extranjera se le ha tendido un puente de plata a las tropas del comunismo internacional, para convertir a Cuba en campo de batalla y reiniciar en nuestra Patria una segunda guerra civil española;

					que después de una depuración en el Poder Judicial, se viene fraguando el despojarlo de su independencia, para eliminar a todos aquellos magistrados que no se doblegan a la voluntad de estos sacerdotes del crimen;

					que el Tribunal de Cuentas desaparecerá, para darle paso a un nuevo Organismo que sirva incondicionalmente a los intereses del Gobierno;

					que en las principales Dependencias Estatales, los funcionarios de confianza son extranjeros que responden a las consignas del comunismo internacional;

					que contra todos los creyentes y en particular contra los católicos se viene elucubrando un ataque artero y traidor con el objeto de sentar en el banquillo de los acusados, de los tribunales revolucionarios, a sus principales dirigentes, haciéndole la peregrina acusación de estar conspirando contra los poderes del estado.

			

			           
               
           

			

			telegrama • 21 out. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Não reconhecimento da República Oriental Alemã pelo Governo cubano. 

			Embaixada em Havana

			323 – sexta-feira – 13h – confidencial – urgente – Segundo os funcionários da Embaixada da República Federal Alemã aqui, o Governo cubano não pretende, por enquanto, reconhecer a Alemanha Oriental, por considerar que o intercâmbio comercial com a Alemanha Ocidental é cerca de seis vezes maior, e ainda pelo fato de ser aquele país, atualmente, um dos mais importantes fornecedores de peças e equipamentos industriais que já não podem mais ser importados dos Estados Unidos da América. As autoridades cubanas foram, ademais, devidamente advertidas de que o reconhecimento da República Democrática Alemã, além de provocar o rompimento das relações diplomáticas e comerciais com o Governo de Bonn, poderia ser seguido de embargo comercial por parte de toda a comunidade Econômica Europeia, o que agravaria consideravelmente o problema econômico de Cuba. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 21 out. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política de Cuba. Movimento revolucionário.

			Embaixada em Havana

			324 – sexta-feira – 18h – confidencial – urgente – Carlos Rafael Rodríguez, Diretor do jornal comunista Hoy, e que tem desempenhado um importante trabalho com os líderes da revolução cubana, na linha de pensamento marxista, confirmou-me que este Governo espera o próximo irrompimento de uma guerra civil, embora as autoridades cubanas estejam convencidas de que triunfarão na luta. Isto coincide com as notícias que tenho recebido de boas fontes de que o Governo espera, para os próximos dias, uma importante invasão, procedente da Guatemala, de cubanos e mercenários norte-americanos, e ex-soldados do Exército, contando como certo e provável que a luta se desenvolva em várias cidades do país, inclusive em Havana, onde Manuel Ray232, ex-Ministro do Governo revolucionário, e principal Chefe da dissidência, ainda não capturado, organiza um movimento de resistência. Raúl Castro está ausente de Havana, verificando pessoalmente as condições de defesa da Província no Oriente. Esse fato confirma a impressão que tive, quando do último discurso de Fidel Castro, comentado em meu telegrama nº 314, de que as leis de nacionalização e de reforma urbana, no tom e no momento em que foram anunciados, representavam um verdadeiro testamento político, elaborado por quem já espera pelo pior. Haveria, assim, uma calculada intenção de culpar os imperialistas e reacionários de, eventualmente, impedirem a realização política da justiça social do Governo revolucionário, e forçaram a sua derrubada. Por outro lado, para que a ideia do martírio seja ainda melhor evidenciada, convém à URSS que a derrubada deste Governo se realize com o maior derramamento de sangue possível. Em outras palavras, embora aos comunistas interesse mais o triunfo e a consolidação da revolução cubana, estão dispostos, em caso de ataque, a obrigarem seus adversários a transformarem Cuba em uma Hungria do Ocidente, e, assim, estimular o antiamericanismo na América Latina. Os Estados Unidos da América se empenhariam, por sua vez, em que a operação, fulminante e bem sucedida, seja levada a efeito, sem um massacre. Reina grande tensão na Ilha, e o êxodo cubano aumentou de tal maneira que todas as passagens para Miami estão vendidas, com uma semana de antecedência. O Governo está profundamente irritado com a saída de técnicos e profissionais liberais, e calcula que, por todo o mês de outubro, terão abandonado o país, entre outros, trezentos médicos. Até o momento, a oposição armada ao Governo repousa na ação de pequenos grupos que, aparentemente, dominam algumas regiões montanhosas. Em Serra Escambray, Província de Las Villas, há mais de quinhentos dissidentes dando trabalho a três mil homens leais ao Governo; em Serra Maestra, Província do Oriente, parece certo estarem lutando quinhentos dissidentes; e Província de Pinar del Río também há grupos do Batalhão do Exército. Nos últimos tempos, têm-se registrado também pequenos grupos de cubanos procedentes da Flórida, que têm sido, porém, dizimados pelas forças do Governo. Essas operações serviram para mostrar às autoridades a ineficácia da sua milícia nos quatrocentos mil. Estes serão usados, de qualquer maneira, mantendo a reserva do Exército rebelde, que está sendo submetido a rigoroso treinamento para combate. Segundo informações de diversas fontes, ordens foram dadas pelo Governo revolucionário às Companhias de navegação aérea estrangeiras, no sentido de se desviarem 30 milhas, na rota de sobrevoo na Província de Pinar del Río, durante o mês de outubro, o que teria sido motivado pela chegada de cinco navios procedentes da URSS à baía cubana, onde foram descarregados, de 2 a 11 de outubro. O carregamento parece ter sido de artilharia pesada e de outros equipamentos militares, inclusive tanques, havendo testemunhas que afirmam ter visto um desfilar de 311 caminhões, transportando aquele carregamento. Sobre a data do início da invasão, formulavam-se três hipóteses. A primeira procede de fonte comunista e diz que os Estados Unidos da América estão interessados em que ela seja antes de 8 de novembro, data da eleição presidencial. A segunda, logo após aquela eleição. E a terceira, a partir de 15 de dezembro, após o encerramento da Assembleia Geral da ONU. Vasco Tristão Leitão da Cunha 

			           
               
           

			telegrama • 24 out. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Fornecimento de armamentos a Cuba pela União Soviética.

			Embaixada em Havana

			329 – segunda-feira – 15h15 – confidencial – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência n° 203. O Navio Ilya Mechnikov efetivamente chegou a Havana em 8 de setembro último. Oficialmente, constou que vinha em lastro, procedente de Lamar. Não foi anunciada a sua partida nem seu posterior destino, circunstância que me leva a admitir a probabilidade que menciona no seu telegrama citado. Ainda sobre o assunto, vide meu telegrama n° 324, cujas informações me foram parcialmente confirmadas por uma autoridade aqui, e que a Embaixada americana acredita serem verdadeiras. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 29 out. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política de Cuba. Movimento revolucionário. Eventual invasão.

			Embaixada em Havana

			337 – sábado – 3h – confidencial – urgente – Aditamento ao meu telegrama n° 324. De várias fontes, tais como membros do Exército rebelde, pró e contra o Governo, da Marinha de Guerra, quase todos contrários ao Governo, de membros do Ministério das Relações Exteriores, seriamente preocupados com a situação, de elementos do alto Comércio, já organizados para impedir a destruição dos prédios, segundo os planos do Governo de fazer aqui uma nova numancia233, a invasão terá início dentro de 43 horas ou, no máximo, nos próximos 10 dias. Certas fontes diplomáticas participam da mesma impressão. O próprio Governo manifesta esperar o desembarque por estes dias e convocou toda a milícia operária camponesa e estudantil para uma concentração domingo, dia 30, às 7 horas, completamente equipados. 
A invasão parece precipitar-se, em vista da certeza de que ora teriam os Estados Unidos da América de que o armamento, mencionado no meu telegrama citado, representa verdadeira ameaça à segurança continental. Consta que, naquele carregamento vieram, também, peças de artilharia para projéteis teleguiados, além de armas destinadas a fazer a revolução na Venezuela, Argentina, e no Panamá; por outro lado, confirma-se que os grupos contrários ao Governo, que agem dentro do país, já chegaram a um acordo com os que, no exterior, preparam a invasão, e combinaram a composição de um Governo provisório que se estabeleceria na ilha, no primeiro dia de desembarque. Aquele Governo pediria logo apoio militar dos Estados Unidos da América. Convém ter presente que não se trata de uma contrarrevolução que intenta restabelecer o statu quo ante 1959, mas de um movimento para resgatar a revolução cubana das garras do comunismo. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 31 out. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política de Cuba. Movimento revolucionário. Eventual invasão.

			Embaixada em Havana

			338 – segunda-feira – 13h – confidencial – urgente – Aditamento ao meu telegrama 337. Desde sábado à noite estão em estado de alarme todas as tropas do Exército, Marinha, Polícia e Milícia, com vistas à anunciada invasão dos dissidentes da revolução cubana. Anunciou-se aqui, que 13 navios teriam zarpado sábado da Guatemala, rumo a Cuba. Até agora, as autoridades militares parecem ter avistado somente três dos mesmos navios que, dizem, transportam homens armados e se acham lotados de baterias antiaéreas. Apesar de todas essas informações e coincidências, parece prematura a notícia de invasão, conquanto não tenha indícios para fundamentar minha impressão, salvo a opinião da Embaixada americana, O Embaixador, que partiu sexta-feira, e o Ministro Conselheiro Daniel Braddock, que aqui ficou, como Encarregado de Negócios, opinam que a invasão cubana ainda não está suficientemente preparada e que deve tardar alguns meses. Quanto a um desembarque de forças militares norte-americanas, excluem completamente a hipótese, entre outras razões, por entender que semelhante ação dos Estados Unidos alienaria a opinião pública latino-americana. É claro que este raciocínio não se aplicaria à hipótese de um ataque do Governo revolucionário cubano à base naval de Guantánamo ou à hipótese, nada provável, de uma matança de cidadãos americanos em Cuba. Admite a possibilidade de que estardalhaço do Governo cubano com respeito à invasão passe ser uma cilada para que os elementos contrarrevolucionários em Cuba precipitem algum levante prematuro, o que mesmo o Governo americano sufocaria com presteza e maior severidade. Pode-se avaliar o efeito de propaganda que o Governo revolucionário sacaria de semelhante triunfo. 
O discurso de Fidel Castro, sábado de manhã, constituiu um verdadeiro desafio naquele sentido. É de se admitir, por outro lado, que o Governo aproveite a oportunidade, também para mobilizar suas forças, num exercício de âmbito nacional, e assim testar a eficácia de sua organização defensiva. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico • 01 nov. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Asilados cubanos.

			À Embaixada em Havana

			234 – terça-feira – 18h – confidencial – Muito agradeceria a sua Embaixada obter junto às demais Missões diplomáticas e remeter-me a lista completa das pessoas que receberam asilo político nas mesmas no corrente ano, com todas as informações disponíveis sobre essas pessoas. Exteriores

			           
               
           

			

			carta-telegrama • 03 nov. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Pedido de informações. Francisco Ramos Alves e Narciso Martin Mora Dias.

			À Embaixada em Havana

			120 – confidencial – Com referência a seu telegrama sobre o assunto. Muito agradeceria remeter com a possível urgência todas as informações que puder obter sobre [os] Senhores Francisco Ramos Alves e Narciso Martin Mora Dias, designados para servirem a Embaixada de Cuba no Brasil. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 05 nov. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Restituição do Governo cubano de unidades geradoras arrendadas ao Brasil. 

			Embaixada em Havana

			343 – sábado – 13h – confidencial – urgente – Com referência aos telegramas de Vossa Excelência n° 53 e 58 e 82 desta Embaixada, todos de 1959. Recebi nota, na qual este Governo solicita, formalmente, gestões do Governo brasileiro para a restituição de oito unidades geradoras de eletricidade arrendadas, em junho de 1959, pela Companhia Cubana de Eletricidade, então representante aí da American Foreign Power, à sua congênere brasileira, a Companhia de Força e Luz de Minas Gerais. Considerando os sérios motivos apresentados pelo então Ministro de Estado ao Embaixador de Cuba no Rio de Janeiro e dado o interesse pessoal do Senhor Presidente da República no assunto, foi autorizado à Companhia Cubana fazer o arrendamento, sob a condição de restituição quando o referido equipamento se fizesse necessário neste país. Segundo alega este Governo, tais geradores são agora indispensáveis para seus planos de desenvolvimento, a fim de suprir a escassez de energia elétrica nas diversas partes do território. Aduz, ainda este Governo, que a formalidade da operação foi feita com assinatura de um contrato entre as duas companhias, segundo o qual o Convênio cessaria quando o Governo de Cuba requeresse a devolução da equipagem para ser usada em negócios da empresa arrendadora, no caso, a Companhia Cubana de Eletricidade, hoje nacionalidade [sic]234 pelo Governo cubano. O interesse do Excelentíssimo Senhor Presidente da República do Brasil, a interferência do Senhor Ministro de Estado, as gestões pessoais que fiz do Rio de Janeiro, telefonando ao Primeiro-Ministro Fidel Castro solicitando a concordância do Governo de Cuba para a operação e as tratativas feitas por esta Embaixada, por via oficial, colocam o Brasil como fiador moral daquele contrato e exige agora a interferência do Governo Brasileiro, a fim de que sejam efetiva e prontamente restituídos os geradores arrendados, nos termos contratuais. Estou remetendo urgente, por via aérea, cópia da nota em apreço e rogo encarecidamente habilitar-me a responder favoravelmente a este Governo, com a maior urgência. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			carta-telegrama • 10 nov. 1960 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			[Índice:] Denegação de visto. Joaquín Dámaso Cueto González.

			Embaixada em Havana

			CT-131 – confidencial – urgente – Com referência à CT-110, de 11 de outubro. Rogo maiores esclarecimentos sobre os motivos da proibição de conceder visto a Joaquín Dámaso Cueto Gonzáles, uma vez que esta Embaixada, em 4 de agosto último, concedeu-lhe o visto permanente n° 121, conforme telegrama n° 134 de Vossa Excelência. Nada havia, então, que desaconselhasse sua ida para o Brasil. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 10 nov. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] A insurreição contra o Governo. Movimento 30 de Novembro.

			Embaixada em Havana

			CT-133 – confidencial – Foi aprisionado pelas forças de repressão do Governo o líder operário David Salvador, ex-Secretário-Geral da CTC (Revolucionária), quando, em companhia de outros dissidentes, tentava abandonar o território nacional em demanda dos Estados Unidos da América. David Salvador, destacada personalidade entre os trabalhadores de Cuba, teve papel importante na fase inicial do Governo Revolucionário, em virtude de seu extremado antiamericanismo e de sua tendência esquerdista. Com a evolução do Governo cubano para o comunismo mais acentuado, David Salvador foi afastado da direção da CTC (Revolucionária) e confinado (às vésperas do 
1º de maio) em pequena cidade do interior. Daí organizou o Movimento 30 de Novembro – assim denominado como lembrança daquela data em 1956, quando estalou em Santiago de Cuba, chefiado por Frank País, um levante a fim de distrair as forças batistianas, possibilitando o desembarque de Fidel Castro na Província de Oriente. Constitui, juntamente com o Movimento Revolucionário Popular, chefiado por Manuel Ray (vide ofício n° 250), a mais séria oposição ao Governo de Fidel Castro, por suas profundas raízes populares e pelo conteúdo revolucionário que neles se encerra. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico • 14 nov. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Restituição do Governo cubano de unidade geradoras arrendadas ao Brasil.

			À Embaixada em Havana

			238 – segunda-feira – 15h45 – confidencial – urgente – Referência ao seu telegrama n° 343. Estamos plenamente conscientes da obrigação moral do Governo brasileiro de promover a devolução dos geradores, dadas as circunstâncias em que os mesmos foram cedidos. Vamos agir nesse sentido, sem demora, junto à Companhia Luz e Força de Minas Gerais e junto aos órgãos competentes da Administração pública. É possível, no entanto, que a nacionalização da Companhia Cubana de Eletricidade e as questões suscitadas pelas indenizações devidas à mesma Companhia tornem o problema bastante complexo. Não seria mesmo de eliminar a possibilidade de um recurso da Companhia ao Judiciário com o fito de embargar a restituição dos mencionados geradores. Nessa hipótese, esgotaremos os meios de promover uma solução amistosa. Vossa Excelência poderá informar que a boa vontade do Governo brasileiro, neste caso, é total. Rogo dizer se a Companhia Cubana impetrou qualquer ação judicial contra o Executivo cubano e em que termos. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 14 nov. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política de Cuba. Movimento revolucionário.

			Embaixada em Havana

			346 – segunda-feira – 14h45 – confidencial – Aditamento ao meu telegrama n° 324. As últimas informações colhidas revelam que este Governo deve ter, durante este ano, cerca de 120 milhões de dólares, em armamento. Segundo os dados obtidos de melhor fonte, teriam sido importadas cerca de oitocentas mil armas leves, inclusive metralhadoras portáteis de fabricação tcheco-eslovaca, último modelo. Ninguém acredita que tão copioso armamento se destine apenas para uso interno, mesmo levando em conta o cálculo oficioso em haver atualmente trezentas mil milícias nas Armadas. E o Adido Naval aqui assinala que apesar de seu treinamento intensivo no Estado-Maior das Forças Armadas, avalia em 5% o número de milícias efetivamente dispostas a combater. Essa situação pode mudar se o Governo conseguir formar o quadro necessário para comandar a milícia. Sabe-se que as unidades das mesmas estão sendo comandadas por elementos do Partido Comunista e em alguns casos por estrangeiros recém-chegados. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 16 nov. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Política interna. Instabilidade do regime. Asilo de magistrados.

			Embaixada em Havana

			348 – quarta-feira – 17h30 – confidencial – Segunda-feira última o Presidente do Tribunal de Justiça, Doutor Emílio Menéndez235, apresentou sua renúncia intransigente e se asilou na Embaixada argentina aqui. O gesto do ilustre Magistrado obedece à sua inconformidade com a maneira por que se estão levando os processos judiciais, sobretudo os da Justiça de Exceção e pela interferência do Governo no Poder Judiciário. Estou informado de que sete outros Juízes daquela Corte procurarão, também, se asilar pelas mesmas razões. Tais defecções beneficiarão enormemente o Governo revolucionário, que poderá agora asilar os refugiados políticos manobrando a judicatura a seu gosto, sem necessidade de reformar, como pretendia, o Poder Judiciário, como também manter a aparência de legalidade tão cômoda para a sua propaganda no exterior. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			telegrama • 21 nov. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Pedido de visto. Doutor Leopoldo Araujo.

			Embaixada em Havana

			350 – segunda-feira – 16h15 – confidencial – urgente – 
O Ministério das Relações Exteriores solicita visto oficial para o Doutor Leopoldo Araujo ........236, Secretário-Geral da Confederação Médica Pan-Americana, que desejaria passar alguns dias em São Paulo, em trânsito para o Uruguai, onde representará a referida Confederação e o Colégio Médico Nacional de Cuba na segunda Conferência da Federação Latino-Americana de Medicina, a realizar-se em Montevidéu. Esclareço que o mencionado Senhor é ligado a atividades políticas esquerdistas, razão pela qual sugiro vigilância sobre ele, caso Vossa Excelência autorize a concessão de visto em seu passaporte especial nº E-60.527. Agradeceria resposta urgente. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			despacho telegráfico • 23 nov. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Pedido de visto. Doutor Leopoldo Araujo.

			À Embaixada em Havana

			239 – quarta-feira – 19h – confidencial – urgente – Resposta seu telegrama n° 350. Autorizado. Rogo, porém, informar, de antemão, a data de chegada, companhia pela qual viaja, número do voo. Exteriores

			           
               
           

			

			carta-telegrama • 24 nov. 1960 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 213

			[Índice:] A insurreição contra o Governo. Movimento Revolucionário do Povo.

			Embaixada em Havana

			CT-135 – secreto – cópia de seção – O Secretário Gamboa, quando de sua última viagem a Miami como correio diplomático, teve a oportunidade de entrevistar-se com Manuel Ray, ex-ministro do governo de Fidel Castro e atualmente chefe do Movimento Revolucionário do Povo (vide meu ofício 
nº 250, de 14 do corrente mês). Manuel Ray, que há vários meses atua em Cuba na clandestinidade, aglutinando forças para o lançamento de um movimento de resistência efetiva ao Governo, conseguiu recentemente chegar aos Estados Unidos, a fim de estabelecer contato com diversos grupos revolucionários contrários ao atual regime cubano. Ray contou haver conversado com autoridades norte-americanas, tendo ficado satisfeito com o resultado dessas conversações. É preciso esclarecer que os norte-americanos só recentemente se convenceram de que o grupo de Manuel Ray constituí a mais viável solução cubana para o problema de Cuba. Em primeiro lugar, Ray se propõe a preservar as conquistas positivas da Revolução, libertando-a, todavia, da influência comunista. Por outro lado, Ray é dos poucos líderes dissidentes que prefere lutar sem descanso, inclusive dentro de uma Cuba severamente vigilada, a passar os dias emitindo declarações anticomunistas no conforto das salas refrigeradas em Miami. Ray e qualquer outra pessoa responsável simplesmente não podem acreditar no vozerio dos oposicionistas cubanos que em Miami compõem a chamada “Frente Democrática”, onde a maior parte das energias é perdida em discussões tão acaloradas quão improdutivas sobre quem será o futuro presidente ou o futuro Ministro das Finanças de Cuba. A Embaixada dos Estados Unidos em Havana há tempos vinha tentando entrar em contato com Ray para dizer-lhe que os Estados Unidos o apoiariam, com o devido respeito a seus conhecidos ideais revolucionários e nacionalistas, que incluem a vários princípios do socialismo. O entendimento ora logrado na Flórida entre Ray e os norte-americanos parece constituir um indício a mais de que estes preferem que a derrubada de Fidel Castro tenha lugar por meio de um movimento interno como o dirigido por Ray, e não por uma invasão oriunda dos Estados Unidos, que não deixaria de aproveitar à propaganda comunista na América Latina. Ray disse ao Secretário Gamboa que não se deve esperar por uma intervenção de forças norte-americanas na ilha, nem mesmo por uma invasão de cubanos procedentes dos campos de treinamento militar situados na Flórida, pois o número destes elementos é insuficiente para uma operação daquela importância. Da conversa havida com Ray, depreendeu-se ainda que ele planeja iniciar, dentro em breve, uma série de atos de sabotagem em Cuba, numa espécie de reedição da luta que ele mesmo travou nos últimos tempos na ditadura batistiana, quando então era o chefe do movimento da resistência em Havana. Manuel Ray reconhece que a derrubada do governo de Fidel Castro será igualmente difícil, e impossível de ter lugar em prazo muito curto. Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			carta-telegrama • 30 nov. 1960 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			Índice: Denegação de visto. Joaquim Damaso Cueto González.

			À Embaixada em Havana

			128 – confidencial – urgente – Com referência a CT n° 131 de Vossa Excelência. Estamos informados de que o Senhor Joaquin Damaso Cueto González esteve no Brasil; aqui se dedicou a atividades subversivas e parece ter regressado a Havana. Desejaríamos, por isso, se possível, fosse evitado o seu reingresso em território brasileiro. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 06 dez. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Retirada do Encarregado de Negócios paraguaio de Cuba. Proteção de interesses.

			Embaixada em Havana

			363 – terça-feira – 16h – confidencial – urgente – A pedido do Encarregado de Negócios do Paraguai, reuniram-se os membros latino-americanos do Corpo diplomático para tomar conhecimento das exigências do Governo cubano no sentido de que aquele diplomata se retire do país dentro de 48 horas, juntamente com a Missão diplomática. A atitude do Governo cubano foi tomada como represália pela não aceitação, pelo Governo paraguaio, das credenciais de um Encarregado de Negócios cubano em Assunção. Com a retirada da Missão paraguaia aqui, surge o problema de saber que Missão tomará a seu cargo os interesses paraguaios em Cuba, principalmente a responsabilidade sobre dois asilados nela recolhidos desde abril de 1959 e para quem o Governo cubano se nega a conceder salvo-conduto, sob a alegação de que se trata de dois criminosos de guerra, responsáveis por atrocidades durante o Governo de Fulgencio Batista. Como o Encarregado de Negócios do Paraguai deverá partir imediatamente, sem tempo para que seu Governo gestione com os demais, decidiu-se que a sua fique temporariamente a cargo da Embaixada do México, cujo titular é decano dos Embaixadores latino-americanos aqui. Fui informado pelo Encarregado de Negócios do Paraguai aqui de que seu Governo vai gestionar a aceitação do encargo pelo Brasil, em caráter definitivo. Marcos Antônio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			carta-telegrama • 12 dez. 1960 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			Índice: Troca de informações com as Missões diplomáticas na América Latina.

			À Embaixada em Havana

			139 – confidencial – Muito agradeceria a Vossa Senhoria transmitir à Embaixada do Brasil em Washington as informações ostensivas e reservadas de natureza política que, a critério dessa missão, forem relevantes para o conhecimento da situação política interamericana. As referidas comunicações deverão ser feitas por carta-telegrama ou ofício. Nas comunicações à Secretaria de Estado, a Missão dará conhecimento da transmissão da informação à Embaixada em Washington. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 14 dez. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação interna de Cuba.

			Embaixada em Havana

			370 – quarta-feira – 20h45 – confidencial – urgente – No dia 30 de novembro último, elementos ligados à Companhia Cubana de Eletricidade praticaram diversos atos de sabotagem, em consequência dos quais grande parte desta cidade ficou às escuras. Os elementos implicados conseguiram fugir, com exceção dos quatro aprisionados pelas autoridades. De reincidência, por falta de evidência, eram culpados os dirigentes sindicais e empregados operários da Companhia. A Confederação dos trabalhadores de Cuba, do movimento de 26 de julho, tomou posição violenta contra os líderes sindicais implicados, generalizando-se contra toda a direção da Federação Nacional Elétrica e dos Sindicatos de Havana a acusação de autoria intelectual de atos perpetrados, exigindo a destituição, por traidores, de todos aqueles dirigentes e a sua submissão ao Tribunal Revolucionário, com o pedido de fuzilamento dos principais Chefes. É outro, entretanto, o verdadeiro sentido da campanha movida pelo Governo; trata-se, isto sim, de eliminar poderoso núcleo sindical anticomunista, cuja ação eficaz tem atrasado o progresso comunista e despertado a consciência de muita gente inadvertida do perigo. Para hoje à noite anuncia-se grande Assembleia da CTC, na qual deverão ser votadas medidas contra os dirigentes da Elétrica. Na expectativa de represália e temor de detenção indiscriminada, o que parece justificável, tendo em conta a violência do ataque das autoridades a toda direção da Federação e dos Sindicatos, pediram asilo a diversas Embaixadas. Pediram asilo nesta Embaixada José Manoel Fernández Lestegas, Secretário da Organização de Propaganda, Martín Marrero Rivera Masculino, Secretário de Cultura e Imprensa, Nildo José Reyner Camancho, das Finanças e Estatísticas, Antonio Indalécio Arocha Armas, Secretário da ATA, todos da Federação Nacional. Caso não seja possível obter das autoridades a segurança necessária para a saída do país, comunicarei formalmente a concessão de asilos. Em virtude do grande número de pedidos, outras Embaixadas procederam da mesma forma. Marcos Antônio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			telegrama • 29 dez. 1960 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Não recebimento de CTs.

			Embaixada em Havana

			CT-61 – confidencial – Atendendo à solicitação da CT-36, de Vossa Excelência, hoje recebida, transcrevo a CT-41, Confidencial, de 23 de novembro último, desta Embaixada, encaminhada em 1º do corrente, pela mala diplomática n° 703, guia 18, cujo recebimento não foi ainda acusado por essa Secretaria de Estado:

			CONFIDENCIAL – CT-41 – Segundo fui informado pelo Ministro de Portugal nesta Capital, o General Humberto Delgado, em sua recente viagem realizada à Venezuela, foi acompanhado pelo indivíduo Sérgio Alves Moreira, cidadão português e considerado pelas autoridades policiais de Portugal como um dos mais importantes elementos de choque do comunismo internacional. Ainda segundo meu informante, tal viagem do General Delgado e em tal companhia, fazem suspeitar uma ligação entre o ex-candidato à Presidência de Portugal e o movimento de libertação da Península Ibérica, de inspiração comunista. Acrescenta o Ministro de Portugal que a suspeita é aumentada pelo fato de, poucos dias depois da mencionada viagem, ter rompido com o General Delgado um seu antigo seguidor, o cidadão português Rodrigo Abreu, considerado como anticomunista. Rodrigo Abreu asilou-se na Embaixada de Cuba em Lisboa, na mesma ocasião em que Delgado procurou a do Brasil, veio para este país onde entrou em contato com os asilados espanhóis antifranquistas e daqui foi para o Brasil, onde estaria residindo. Aduz o Ministro de Portugal que a estreita ligação existente entre o General Humberto Delgado e o ex-Capitão Fernando Queiroga aumenta a impressão de que o primeiro está efetivamente em contato com o comunismo internacional com o objetivo de fortalecer sua oposição ao atual Governo português.

			Vasco Tristão Leitão da Cunha

			           
               
           

			

			
				
						190	Raúl Roa García (1907-1982). Foi ministro das Relações Exteriores de Cuba entre 1959 e 1976.


						191	República Árabe Unida (RAU) (1958-1971). Foi um país que nasceu da união entre as repúblicas do Egito e da Síria, estabelecida em 1º de fevereiro de 1958 sob a liderança de Gamal Abdel Nasser. 


						192	José Miró Cardona (1902-1974). Primeiro-ministro de Cuba após a queda de Batista em janeiro de 1959. Renunciou poucos meses depois em desacordo com o governo revolucionário, exilando-se em Miami.
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						194	Grifo no original.
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						201	Horácio Lafer (1900-1965). Ministro das Relações Exteriores do Brasil de 13 de agosto de 1959 a 31 de janeiro de 1961, durante o governo de Juscelino Kubitschek.


						202	Organização internacional fundada em 1945 com o objetivo declarado de promover a cooperação entre organizações juvenis. Durante a Guerra Fria tornou-se fortemente vinculada aos países socialistas e aos movimentos comunistas.


						203	Centro Acadêmico da Faculdade Nacional de Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), fundado em 1916.
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D. Eisenhower.


						205	Luis Buch Rodríguez (1927-2017). Ministro da Presidência em Cuba no governo de Manuel Urrutia (1959). Posteriormente exerceu cargos técnicos no governo de Fidel Castro, incluindo funções no planejamento econômico e na educação.


						206	Não transcritos.


						207	William Gálvez Rodríguez (1921-2003). Militar, jornalista e escritor cubano que participou da luta revolucionária e posteriormente exerceu funções ligadas às Forças Armadas Revolucionárias. 


						208	Blas Roca Calderío (1908-1987). Secretário-geral do Partido Socialista Popular entre 1934 e 1961, foi um dos principais articuladores do comunismo cubano antes da Revolução. Exerceu posteriormente funções de direção política e legislativa no regime revolucionário.


						209	Grifo original.
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						219	Armando Hart Dávalos (1930-2017). Membro do Movimento 26 de Julho, participou da luta contra a ditadura de Batista e da organização clandestina da Revolução. Após 1959 foi ministro da Educação e posteriormente ministro da Cultura.


						220	Pedro Luis Díaz Lanz (1926-2008). Militar cubano, chefe da Força Aérea Revolucionária após 1959. Desertou meses depois denunciando a orientação comunista do novo regime, exilando-se nos EUA. Participou de ações anticastristas e colaborou com a CIA durante os preparativos da invasão da Baía dos Porcos.
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						223	José Manuel Vega Suarez. Foi diretor do Departamento de América Latina do Ministério das Relações Exteriores de Cuba no início da década de 1960 e serviu na Embaixada de Cuba no Rio de Janeiro até sua expulsão em 1960.
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						225	Ao final do documento, consta a seguinte mensagem: “Ao Senhor Chefe do DPC, O Secretário-Geral deseja maiores esclarecimentos sobre a nomeação do referido Cônsul, uma vez que o assunto fora tratado com o seu antecessor. Respeitosamente, (Maury Gurgel Valente) Chefe do Gabinete do Secretário-Geral”. Na folha seguinte, consta manuscrito a seguinte anotação: “CT – Consta-nos que Rafael [ilegível] pretendendo ser nomeado Cônsul de Cuba nesta cidade. Rogo averiguar se é exata essa notícia. No caso afirmativo haveria todo interesse em evitar, se possível, tal nomeação, pois não poderíamos cogitar de conceder o exequatur”. 
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						228	A ordem numérica dos parágrafos do ofício foi transcrita conforme original.


						229	José Maria Diniz Ruiz de Gamboa (1918-1995). Diplomata brasileiro que exerceu funções na Embaixada do Brasil em Havana durante os primeiros anos da Revolução Cubana.


						230	Andrei Andreyevich Gromyko (1909-1989). Foi representante permanente da União Soviética nas Nações Unidas entre 1946 e 1948 e exerceu o cargo de ministro das Relações Exteriores da União Soviética entre 1957 e 1985. 


						231	[latim]: intencionalmente, expressamente ou deliberadamente.


						232	Manuel Ray Rivero (1924-2013). Fez parte do governo revolucionário após 1959, exercendo o cargo de ministro das Obras Públicas. Progressivamente entrou em conflito com a crescente influência comunista no regime de Fidel Castro, rompendo com o governo em 1960. Fundou o Movimento Revolucionário do Povo (MRP), organização oposicionista que defendia uma alternativa revolucionária não comunista ao castrismo. Exilou-se posteriormente nos Estados Unidos, onde continuou atuando na oposição ao governo cubano.


						233	Antigo assentamento celtibero famoso pela sua resistência contra Roma, cujas ruínas estão em Garray (Sória), Espanha.
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						235	Emilio Menéndez Menéndez (1918-1986) Jurista cubano, designado presidente do Supremo Tribunal e delegado-
-geral de Manuel Urrutia junto às Forças Armadas em 1959. Atuou na reorganização do sistema judiciário após a Revolução.
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			telegrama • 04 jan. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Rompimento de relações. Cuba-Estados Unidos da América.

			Embaixada em Havana

			1 – quarta-feira – 2h – confidencial – urgente – A declaração deste Governo, de que possuía provas de que os Estados Unidos da América pretendiam, a qualquer momento, invadir o território deste país, fez reviver com intensidade redobrada o clima de histeria descrito nos telegramas n° 324 e os seguintes do ano passado, desta Embaixada. Ao discursar, por ocasião das comemorações do segundo aniversário do estabelecimento do Governo Revolucionário, o Primeiro-Ministro Fidel Castro fez a vitória deste país atingir a culminâncias excepcionais ao acusar, mais uma vez, o Governo dos Estados Unidos da América de combater a revolução cubana e ampará-la através de sua Embaixada aqui. Segundo ele, os diplomatas americanos aqui nada faziam senão espionar, razão pela qual o Governo cubano decidiu exigir que o pessoal diplomático americano não seja maior que o pessoal cubano em Washington ou sejam onze funcionários no total. Mal transcorridas as 24 horas do discurso do Primeiro-Ministro, anuncia-se o rompimento das relações diplomáticas entre este país e os Estados Unidos da América. As consequências das medidas para o Governo Revolucionário poderão ser desastrosas. A opinião pública, já claramente dividida, sofrerá novo impacto com a perspectiva da ausência da Missão diplomática que maior importância tem para a grande maioria do povo e com a suposição generalizada de que o rompimento significará a abertura de amplo apoio para os grupos contrarrevolucionários. Parece certo que o rompimento dará novo alento aos adversários do regime e acuará, mais ainda, os comunistas que cercam Castro. Este, em seu discurso acima mencionado, demonstrou-se desesperado e invulnerável, ao anunciar decidido a perseguir com toda violência aos adversários do Governo, especialmente sabotadores e terroristas, fazendo, pelo tom de suas palavras, prever novo surto do reinado do terror tão ao gosto dos ditadores deste país. Marcos Antônio de Salvo Coimbra
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			Índice: Chamada, a serviço. Embaixador Vasco Tristão Leitão da Cunha.

			À Embaixada em Havana

			2 – segunda-feira – 14h30 – confidencial – Vossa Excelência deverá vir ao Rio de Janeiro, a serviço. O saque correspondente ser-lhe-á concedido na Secretaria de Estado, assim que estiver disponível a verba respectiva. Exteriores
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			secreto /cópia

			relatório para o senhor ministro de estado das relações exteriores

			política exterior de cuba

			sumário

			Audiências com autoridades cubanas – Nos dias 12, 13 e 14 do corrente, tive audiências sucessivas com o Presidente da República, o Ministro das Relações Exteriores e o Subsecretário das Relações Exteriores. Os três me manifestaram o maior empenho de seu país em manter as melhores relações com o Brasil. 
O Presidente Dorticós pediu-me transmitisse ao Presidente eleito Jânio Quadros suas saudações, e lhe fossem recordados os propósitos que lhe exprimira em Havana e lembrado o convite, que teria sido aceito pelo Doutor Jânio Quadros, para voltar a Cuba. O Ministro Raúl Roa pediu maior compreensão por parte do Brasil, exaltando o papel do nosso país na harmonização das relações entre Cuba e o Continente americano. Reiterou o propósito do seu Governo de manter-se equidistante dos dois blocos e de não procurar subverter os regimes vigentes na América Latina.

			2.	Durante minha entrevista com o Subsecretário Carlos Olivares, reiterei nossa preocupação de que o excesso de zelo dos diplomatas cubanos se transformasse, cada vez mais, em proselitismo nos países latino-americanos, dificultando as relações diplomáticas, ajudando e, até mesmo, participando de movimentos subversivos nos países onde se acham acreditados. Mencionei, também, outra séria preocupação nossa: que o Governo cubano – embora sem o desejar – não possa evitar de cair diretamente na esfera de influência soviética, já que a ruptura dos laços políticos e econômicos com os EUA o deixara a mercê dos novos laços políticos e econômicos criados com os países de leste, mormente através da venda de açúcar e da compra de petróleo.

			3.	Respondeu o Senhor Olivares àquelas minhas observações dizendo que vem fazendo tudo para pautar a conduta dos diplomatas cubanos pelas regras ortodoxas de convivência internacional e que, quanto ao perigo de satelitização de Cuba à União Soviética, graças à revolução, o espírito patriótico e a exacerbada consciência da soberania do povo cubano impediriam que aquele país se tornasse satélite de quem quer que fosse.

			4.	Ainda o Presidente da República, referindo-se ao rompimento entre os EUA e Cuba, alegou possuir provas documentais da intervenção norte-
-americana no seu país e manifestou suas esperanças de que se confirmem alguns sintomas alentadores de possível melhoria na política exterior norte--americana. Acrescentou que Cuba continua disposta a entender-se com os EUA na base de absoluto respeito à soberania cubana, do tratamento de igual para igual e com uma agenda irrestrita.

			5.	Posição atual de Cuba – A conclusão que se impõe das entrevistas com os líderes cubanos é a de que o Governo revolucionário, espontaneamente ou por pressão soviética, quer voltar, por motivos táticos, à alegada posição de equidistância entre o oriente e o ocidente. Os motivos só podem ser táticos, pois a partir de meados de 1960, toda a orientação da política externa e todas as medidas de ordem interna conduziram, fatalmente, Cuba à esfera de interesses das Repúblicas socialistas. A razão óbvia da atual moderação cubana é que a União Soviética deseja evitar que o conflito cubano–norte-americano perturbe a sua política global de coexistência pacífica com os EUA e os países da América Latina. Parece lógico que o Kremlin prefere que Fidel Castro continue a servir-lhe de trunfo e não de espantalho.

			6.	Posição de Fidel Castro – Com relação à atitude de moderação assumida atualmente por Cuba, quero crer que Fidel Castro, no seu discurso de 13 do corrente, não teve outra alternativa senão adotar aquela linha de conduta, abrindo verbalmente um crédito de confiança ao novo Governo norte-americano. Isto me leva à conjectura de que talvez não possa ele dominar, por muito tempo, o seu temperamento sublevado e personalista, abrindo, quem sabe, uma brecha entre ele e o grupo marxista que o cerca. Se ele pudesse romper com o grupo comunista, restabeleceria a sua popularidade anterior, permitindo, talvez, ao Continente recuperar a revolução cubana. Dificilmente, entretanto, Fidel Castro conseguirá livrar-se daqueles elementos que, seguramente, o liquidariam, até mesmo fisicamente. Há quem afirme que ele já optou e que a sua posição é irreversível. Se isto é verdade e prosseguindo com o mesmo ímpeto e arbitrariedade habituais, será difícil evitar uma guerra civil sangrenta.

			7.	Movimentos contrarrevolucionários – Apesar da severa repressão há no interior do país dois movimentos contrarrevolucionários, que continuam ganhando adeptos: o “Movimento Revolucionário do Povo” e o “Movimento de 30 de Novembro”. Ambos visam a dar à revolução o seu sentido inicial, mas nunca à volta ao statu quo anterior a 1959 ou a 1952. No exterior, um grupo de revolucionários “Sebastianistas”, localizado na Flórida, parece contar com o apoio de interesses norte-americanos e sonha com a restauração pura e simples de seus bens, confiscados pela revolução.

			8.	Possível posição da América Latina – Dos contatos que mantive com diversos Chefes de Missão latino-americanos em Havana, pude concluir que seus pontos-de-vista coincidem com o meu: a posição da América Latina deve ser expectativa vigilante e um rompimento coletivo com Cuba seria inoportuno e até mesmo contraproducente. Uma ruptura coletiva tiraria aos que, em Cuba, procuram um amparo moral ou mesmo asilo diplomático, um poderoso elemento de esperança e, além disso, afastaria as poucas testemunhas continentais objetivas do que ali sucede. Além do mais, levando-se em conta que um eventual entendimento entre Kennedy e Kruschev poderia propiciar uma solução para o litígio Cuba-EUA, os esforços do Continente deveriam ser empregados, no momento oportuno, na recuperação da revolução cubana para o convívio continental e nunca em destruí-la ou tangê-la, cada vez mais, para o campo social-comunista.

			9.	Por outro lado, devemos envidar todos os esforços no sentido de evitar que os EUA sejam levados, num gesto de impaciência, a procurar uma vitória esmagadora e fácil do ponto de vista puramente militar, mas que não passaria de uma vitória de Pirro.

			10.	A Igreja em Cuba – Conversei com o Núncio Apostólico em Havana, que lá se encontra há 5 anos. Disse-me não haver, em Cuba, perseguição ao clero, por motivo religioso, mas somente embates de natureza política. Admitiu, entretanto, que, eventualmente, pudesse a Igreja sofrer perseguição se as tendências levassem a melhor.

			11.	Posição do Brasil – O Brasil tem manifestado a maior compreensão pelas justas aspirações do povo cubano reivindicadas pelo Governo revolucionário, chegando mesmo a insinuar, em ocasiões diversas, a possibilidade de usar bons ofícios para uma aproximação cubano-americana. Tais insinuações, porém, foram sempre repelidas pelas partes interessadas, sendo que o Governo cubano, mesmo quando aparentemente agradecido, procurou evitar a sua aceitação.
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			Nos dias 12, 13 e 14 do corrente, tive audiências sucessivas com o Presidente da República de Cuba, o Ministro das Relações Exteriores e o Subsecretário das Relações Exteriores.

			2.	Manifestaram-me os Senhores Dorticós, Roa e Olivares o maior empenho de Cuba em manter as melhores relações entre o seu país e o Brasil, de quem esperam continuar a merecer compreensão e simpatia para com o Governo revolucionário. O Presidente da República reafirmou não ter nenhuma queixa do Governo brasileiro e a sua satisfação de que as declarações de Vossa Excelência com relação ao rompimento de relações entre os Estados Unidos da América e Cuba não representavam uma tomada de posição. Esclareceu-me que o pedido formulado pelo Governo revolucionário ao Governo dos Estados Unidos da América no sentido de reduzir o pessoal da sua Missão diplomática em Havana, além de perfeitamente enquadrado no direito internacional, não respondia a capricho ou desejo de provocar as iras do Governo norte-americano. Asseverou possuir provas documentais de que na Embaixada norte-americana se dava alento aos elementos contrarrevolucionários, instruções sobre a maneira de proceder destes, sendo-lhes mesmo fornecidos meios materiais para a perpetração de atentados e atos de sabotagem.

			3.	Disse-me do seu receio de que os Estados Unidos estivessem fazendo pressão sobre os demais países da América Latina, no sentido de que estes também rompessem as suas relações diplomáticas com Cuba, e viu um sintoma dessa pressão na decisão do Governo uruguaio de considerar persona non grata o Embaixador de Cuba, Mario García Incháustegui, afirmando que aquele Embaixador nada fizera para merecer semelhante repulsa. Acreditava o Presidente Dorticós tratar-se de uma decisão transacional que permitiu ao Governo do Uruguai tomar uma atitude contrária ao Governo cubano, sem chegar ao rompimento de relações preconizado por dois membros do Conselho Nacional do Uruguai. Externou também a sua preocupação de que a sucessão de agentes diplomáticos cubanos declarados persona non grata venha dificultar extraordinariamente a designação de agentes do Governo cubano, em vista da escassez de pessoas capazes, uma vez que era difícil conseguir agrément para o mesmo agente em outro país, sobretudo da América Latina. Interpretou o nosso silêncio em relação ao pedido de agrément para o Senhor Soreghi, como uma maneira polida e discreta de evitarmos negá-lo. Ressalvou que, ao proceder à escolha do Senhor Soreghi, o Governo cubano tivera o maior cuidado de procurar pessoa intelectualmente preparada e, embora jovem, com o suficiente critério para não levar o seu zelo revolucionário ao ponto de imiscuir-se nos assuntos internos do Brasil. Adiantou-me que pretende procurar outro Embaixador que não tenha merecido reparos em outro país amigo. Pediu-me transmitir ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República os seus mais cordiais cumprimentos e a segurança dos propósitos acima mencionados. Solicitou-me também transmitir ao Presidente eleito idênticas saudações, recordando-lhe os propósitos que lhe exprimira durante a visita deste a Havana e lembrando-lhe o convite, que disse ter sido aceito pelo Doutor Quadros, para voltar a Cuba.

			4.	Passando ao assunto das relações americano-cubanas, manifestou a esperança de que se confirmem alguns sintomas alentadores de possível melhoria, na formulação e execução da política exterior dos Estados Unidos da América no próximo quadriênio, isto em virtude dos nomes escolhidos pelo Presidente Kennedy para o seu Governo. Reafirmou que Cuba está sempre disposta a entender-se com os Estados Unidos na base do absoluto respeito à soberania cubana, do tratamento de igual para igual e com uma agenda irrestrita.

			5.	A conversação com o Subsecretário Carlos Olivares, se bem que dentro das mesmas linhas, foi mais longa e mais aprofundada. Nela usei de uma franqueza ainda maior, se bem que temperada pela indispensável polidez e evitando cuidadosamente qualquer intromissão nos assuntos internos de Cuba. Reiterei-lhe a nossa preocupação (partilhada com certeza pelos demais países do continente) de que o excesso de zelo dos agentes cubanos, mesmo sem instruções para tal, se transformasse cada vez mais em proselitismo nos nossos países, criando atritos, dificultando as relações diplomáticas, ajudando e, até mesmo, participando de movimentos subversivos nos países onde se acham acreditados. Mencionei, também, um outro motivo de séria preocupação de nossa parte, isto é, que ao afastar-se do Continente, com a rapidez e o radicalismo com que o fez, o Governo revolucionário – embora sem o desejar – não possa evitar de cair diretamente na esfera de influência da União Soviética e dos países de organização socialista, já que a ruptura dos laços políticos e econômicos com os Estados Unidos o deixavam inteiramente à mercê dos novos laços políticos e econômicos criados com os países de leste. Quanto ao primeiro ponto, reafirmou-me o Senhor Olivares que, após haver assumido o cargo, vem fazendo tudo para pautar a conduta dos agentes diplomáticos cubanos pelas regras ortodoxas de convivência internacional, estabelecendo limites precisos às suas atividades de divulgação e defesa da revolução cubana. À minha ponderação de que as declarações reiteradas do Governo cubano de que “almejava ver estabelecida uma Sierra Maestra na Cordilheira dos Andes”, explicou tratar-se não de incitar a insurreição contra os Governos dos demais países latinos, mas sim de estimular estes países a lutar contra o imperialismo norte-americano. Do contrário, dizia ele, a diretriz seria a de transformar cada cordilheira nacional em Sierra Maestra contra o Governo local. No que tange ao segundo ponto, procurou tranquilizar-me dizendo que, graças à revolução, o espírito patriótico e a exacerbada consciência da soberania de que se acha imbuído o povo de Cuba, impediriam, de qualquer maneira, que aquele país tornasse a ser satélite de quem quer que fosse. Insisti em que se deveria ter presente a distância que vai das melhores intenções às possibilidades de realização em face das contingências políticas, econômicas e sociais, e que somente o futuro poderia dizer-nos qual dos dois interlocutores tinha razão.

			6.	O Professor Raúl Roa, de quem me despedi sábado, a pedido dele, pois não o procurara desde a repulsa de minha nota de protesto por sua declaração perante a televisão em princípios de setembro, encaminhou nossa conversação por linhas idênticas, pedindo, como Olivares, a maior compreensão por parte do Brasil, cujo papel na harmonização das relações cubanas com o Continente procurou exaltar nos termos mais entusiastas e lisonjeiros, como o fizera Olivares. Disse-me haver encontrado agora nas Nações Unidas maior compreensão para a posição de Cuba e suas queixas, sobretudo nos últimos dias depois das denúncias feitas pelo New York Times com relação aos campos de treinamento de contrarrevolucionários em um país do Continente. Reiterou o propósito de manter-se o Governo cubano equidistante dos dois polos de atração capitalista e socialista, e renovou suas garantias de não procurar subverter os regimes vigentes na América Latina. Exprimiu louvores até mesmo quanto à escolha dos auxiliares do Presidente eleito dos Estados Unidos da América, manifestando confiança nos critérios dos Senhores Rusk, Stevenson e Bowles, mas considerando o Senhor Adolf Berle um inimigo do Governo revolucionário cubano.

			7.	A conclusão que se impõe das três conversações é a de que o Governo revolucionário cubano, espontaneamente ou por pressão da União Soviética, quer voltar, por motivos táticos, à posição de equidistância afirmada por Fidel Castro, em 10 de maio do ano passado, ao abaixo assinado e a 12 outros Embaixadores dos países deste Continente (vide meu ofício confidencial nº 110, de 12 de maio último). Os motivos só podem ser táticos, porquanto, depois daquela data, toda a orientação da política externa e todas as medidas tomadas no interior do país conduziram fatalmente a uma integração efetiva de Cuba no sistema de interesses das Repúblicas socialistas. A criação do monopólio do comércio exportador e importador; a compra exclusiva de petróleo soviético; a venda quase exclusiva do açúcar, antes exportado para os Estados Unidos, à União Soviética e aos Países Satélites; a Lei da Reforma Urbana que tornou proprietários putativos os inquilinos e despojou os proprietários urbanos, grandes e pequenos; a nacionalização dos bancos além de todas as nacionalizações anteriores, todas essas medidas impedem, na prática, um retorno efetivo àquela posição. Por outro lado, os elementos comunistas que ora ocupam postos-chaves na direção do país e naturalmente obedecem a diretrizes externas, tudo farão para evitar que esta manobra tática se transforme, aos poucos, num retrocesso, perdendo assim as vantagens que adquiriram. A razão óbvia de sua moderação atual é que a União Soviética deseja evitar que o conflito cubano-americano perturbe a sua política geral de coexistência pacífica e crie tropeços aos seus projetos de aproximação com os Estados Unidos da América e os países da América Latina. Fidel Castro foi incontestavelmente um trunfo para a política do Kremlin, mas este agora se preocupa com a possibilidade de que Fidel se torne um embaraço. Daí os conselhos de moderação dados pelo Embaixador da União Soviética em Havana ao Governo revolucionário, a sua preocupação manifestada a vários colegas sobre os excessos do mesmo Governo, sobre a desordem e a desorganização da administração do país, malgrado a situação única de prestígio de que desfruta o Senhor Kudriatsev nos meios oficiais, situação que recorda aos quinquagenários aquela desfrutada pelos Embaixadores americanos em Cuba durante a vigência da Emenda Platt.

			8.	Fazendo um pouco de História é preciso que se diga que os conselhos de moderação foram prodigados ao Governo revolucionário desde o princípio pelo abaixo assinado, pelo Embaixador da Argentina, Dr. Julio Amoedo, pelo Ex-Embaixador do Equador, Dr. Virgilio Chiriboga e muitas outras personalidades empenhadas em que as relações cubano-americanas não chegassem ao ponto em que ora se acham. A verdade é que os velhos amigos, como os velhos familiares, não são ouvidos pela mocidade entusiástica, que tudo sabe, tudo pode, e só tem ouvidos para os amigos novos, que talvez não o sejam tão bons, mas que gozam do prestígio irresistível da novidade e que aos olhos dos incautos se apresentam como generosos, desinteressados, e senhores do futuro. Daí, também, dirigirem-se as simpatias desses moços com maior entusiasmo para os horizontes vislumbrados pela China, embora dependam mais da União Soviética. Esta exerce um domínio efetivo sobre a economia cubana, pela compra política a preço inferior do mercado norte-
-americano de açúcar, de que não precisa e através do fornecimento do petróleo a longa distância e a muito maior custo. Um corte nas aquisições ou vendas de um desses dois produtos pode produzir a paralização do país. Por isso, o Comandante Ernesto Guevara, depois de sua viagem a Moscou e Pequim, achou-se na posição ideal para poder enfrentar publicamente Fidel Castro, recomendando uma política internacional de moderação e uma política interna realista, de disciplina e produtividade. Apesar de profundamente contrariado com as expressões públicas de Guevara, familiarmente conhecido pela alcunha de “Che”, Fidel Castro não teve remédio senão adotar aquela linha no discurso pronunciado a 13 do corrente, abrindo verbalmente um crédito de confiança ao novo Governo dos Estados Unidos da América e moderando os seus habituais arroubos oratórios. Quem o viu falar perante à televisão naquela noite não reconheceu a personagem habitual. Isso nos leva à conjectura de que talvez não possa dominar por muito tempo o seu temperamento sublevado e personalista, abrindo, quem sabe, uma brecha entre ele e o grupo marxista que o rodeia e ora ampara o seu Governo. Convém não esquecer que Fidel Castro é sempre imprevisível, pelos mesmos excessos do seu temperamento. Não resta dúvida de que, se ele pudesse romper com o grupo comunista, restabeleceria a sua popularidade anterior e talvez permitisse ao Continente recuperar a revolução cubana. O que é duvidoso, porém, é a possibilidade de desfazer-se daqueles elementos que seguramente o liquidariam, até mesmo fisicamente. O fato é que parece estar num beco sem saída. Há quem afirme que ele já optou e que a sua posição é irreversível. Se, tendo optado, tratar de seguir adiante com o mesmo ímpeto e a arbitrariedade habitual, será difícil evitar uma guerra civil sangrenta. Os movimentos no interior do país intitulados “Movimento Revolucionário do Povo” e “Movimento 30 de Novembro238”, apesar da repressão severa, continuam ganhando adeptos e trabalham de forma convergente. Por estes quinze dias esperam-se graves acontecimentos provocados pelo MRP e tudo indica que a repressão se tornará cada vez mais forte, gerando, por sua vez, maior insurreição. Ambos esses Movimentos visam a repor a revolução nos trilhos iniciais e não voltar ao statu quo anterior a 1959, ou mesmo anterior a 1952. Convém lembrar que Batista foi consequência antes de ser causa.

			9.	Ao contrário desses dois Movimentos, cujas atividades se exercem dentro da ilha, há na Flórida numeroso grupo de movimentos contrarrevolucionários, Sebastianistas, que parecem contar com o apoio de interesses americanos, esperando que estes lhes tirem as castanhas do fogo, e que sonham com uma restauração pura e simples de seus bens, das suas posições, de sua vida privilegiada. Estes, embora não partidários de Batista, parecem também condenados ao insucesso.

			10.	Durante a semana que passei em Havana, procurei ouvir o maior número de colegas estrangeiros conhecedores da situação cubana. Conversei quase diariamente com meu colega da Argentina, o Embaixador Julio Amoedo, político conservador e amigo pessoal de Frondizi239. Falei também com o decano latino-americano, Embaixador do México, e bem assim com os Embaixadores do Chile, Panamá e Honduras. Coincidem todos eles comigo, isto é, a posição da América Latina deve ser de expectativa vigilante e que um rompimento de relações dos nossos países com Cuba seria inoportuno e até contraproducente. De fato, já vimos os resultados negativos obtidos com a ação conjunta em relação à República Dominicana. A ideia de Vossa Excelência de decretar as sanções em Costa Rica, mas não as aplicar logo, procurando fortalecer o governo democrático e enfraquecer o Generalíssimo Trujillo, cada vez se me afigura mais acertada. A verdade é que essas sanções externas, sobretudo verbais e ditadas em clima emocional, só têm servido para fortalecer os governos locais. Tenha-se presente o que sucedeu com o regime espanhol diante das chamadas sanções das Nações Unidas em 1946.

			11.	Por outro lado, um rompimento tiraria aos que, em Cuba, procuram o amparo moral ou mesmo asilo nas Missões diplomáticas latino-americanas um poderoso elemento de esperança, além de afastar as poucas testemunhas continentais objetivas do que ali sucede. Convém notar, ainda, que a solução do problema cubano está intimamente ligada à política global dos Estados Unidos da América e da União Soviética, e que um possível entendimento entre Kennedy e Kruschev levaria àquela solução. Os esforços do Continente deveriam, portanto, empregar-se, oportunamente, na recuperação da revolução cubana, com ou sem Fidel Castro, para o convívio continental e nunca para destruí-la ou tangê-la cada vez mais para o campo socialista. Como Vossa Excelência recordará, o Brasil não só tem manifestado a maior compreensão pelas justas aspirações do povo cubano manifestadas pelo Governo revolucionário, chegando mesmo, desde o princípio, a insinuar, em ocasiões diversas, a possibilidade [de] usar bons ofícios para uma aproximação cubano-americana. As nossas gestões nesse sentido nunca foram aceitas pelas partes interessadas e devo dizer que o Governo cubano, mesmo quando aparentemente agradecido, procurou cuidadosamente evitar a sua concretização. Recordem-se as sondagens feitas por determinação de Vossa Excelência e em cooperação com o México e o Canadá. É verdade que Fidel Castro estava então no meio de sua grande manobra, que eu julgava terminaria num repúdio à predominância pró-soviética, mas receio que ele tenha ido longe demais e que o Governo cubano finalmente tenha caído em órbita como um satélite a mais. Por isso tudo, parece-me inoportuna a ideia de uma Reunião de Consulta dos Chanceleres, que a nada de construtivo levaria. Seria mais indicado deixar que o Governo cubano se desse conta, pouco a pouco, da situação inextricável em que se meteu e, em expectativa simpática, aguardar que ele recorra aos países-irmãos para ajudá-lo a sair dela. Talvez não tarde muito a fazê-lo quando se convencer de que a União Soviética, apesar do seu apoio atual, não arriscará desencadear a terceira guerra mundial por causa de Cuba e antes se servirá de Cuba como elemento de barganha nas negociações que deseja entabular com os Estados Unidos da América. Por outro lado, devemos envidar todos os esforços no sentido de evitar que os Estados Unidos sejam levados, num gesto de impaciência, a procurar uma vitória esmagadora e fácil do ponto de vista puramente militar, mas que não passaria de uma vitória de Pirro: a volta ao statu quo, já que para a América Latina semelhante resultado seria uma derrota a curto e a longo prazo e somente uma vitória a curto prazo para os próprios Estados Unidos.

			12.	Dos colegas europeus, procurei o mais antigo e maior conhecedor dos assuntos latino-americanos, o Embaixador dos Países Baixos, Boissevain, que tive o prazer de reencontrar em Cuba, depois de ter servido com ele em Lima em 1930. A sua análise da situação e o seu prognóstico coincidem plenamente com o meu ponto de vista.

			13.	Por último, conversei longamente, com o Núncio Apostólico Monsenhor Luiz Centoz, que há 5 anos se acha em Cuba. Monsenhor Centoz foi Conselheiro de Pio XII, quando Núncio em Berlim. Conversei longamente sobre a posição da Igreja em face do Governo revolucionário e Sua Excelência reafirmou-me não haver perseguição por motivo religioso, mas somente embates de natureza política, pois que a Igreja se opõe frontalmente à infiltração comunista no país. Não esconde, porém, a suspeita de que, eventualmente, venha a Igreja a sofrer perseguição por motivos religiosos, se as tendências de os elementos comunistas levarem a melhor. A liberdade de culto continua incólume, mas já há interferências de ordem material dos estabelecimentos de ensino religioso, se bem que sem intervenção nos programas ou no emprego de livros didáticos.

			14.	Para terminar, peço vênia para recalcar a necessidade de mantermos os olhos abertos para a manobra do Governo revolucionário que consiste em voltar aparentemente à posição anunciada pelo Chanceler Raúl Roa em seu discurso de 15 de setembro de 1959, perante a Assembleia das Nações Unidas:

			A revolução cubana é essencialmente humanista e se inspira nas fontes do pensamento de Martí, condenando com igual veemência o capitalismo que explora o homem através da economia e o comunismo que o priva da liberdade e não lhe reconhece os direitos individuais. 

			

			Se isto era verdade até meados do ano passado, atualmente não se pode mais dizer o mesmo.

			Respeitosamente,

			Vasco T. Leitão da Cunha

			nota: Este Relatório foi feito em um original e duas cópias: o original para o Senhor Ministro de Estado, uma cópia para o maço respectivo e uma cópia para a Embaixada do Brasil em Havana. Todos rubricados pelo signatário. 

			Vasco T. Leitão da Cunha

			           
               
           

			carta-telegrama • 23 jan. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Comemoração Cubana.

			À Embaixada em Havana

			CT-6 – confidencial – A título informativo retransmito o texto da CT, de 6 do corrente, da Embaixada do Brasil no Cairo:

			Fui informado de que o Embaixador de Cuba na RAU, Senhor Armando García Rivera, ofereceu, há poucos dias, na sua residência, uma recepção para comemorar a entrada de Fidel Castro em Havana, no fim da última revolução que derrubou o Governo Batista. O referido Embaixador e demais membros de sua Embaixada portavam, nos braços, duas faixas com as inscrições: 26 Julio e Patria o Muerte. 
Os convidados foram recebidos pelo referido diplomata e, em seguida, encaminhados a uma sala a fim de assinar o livro de presença. Acima do livro, no mesmo recinto, via-se, em forma de altar de igreja, um retrato de Fidel Castro, enquadrado por duas bandeiras cubanas. Achavam-se presentes à recepção em apreço representantes de todas as Missões diplomáticas dos países comunistas, Embaixadores do México – que, no seu país, faz parte do entourage do ex-Presidente Lazaro Cárdenas e do Lombardo Toledano –, o do Uruguai, do Sudão, o Vice-Ministro das Relações Exteriores da RAU, Senhor Hussein Zulficar Sabri, o Secretário-Geral da Liga Árabe e outros convidados. O Embaixador da Venezuela desculpou-se por não poder comparecer. O Embaixador Rivera é figura de proa da política exterior do Governo cubano e goza de inegável prestígio junto ao Governo da RAU e da amizade pessoal do Vice-Ministro Zulficar Sabri, talvez por ter sido o iniciador do movimento de aproximação política entre Cuba e a RAU. Informo, outrossim, a Vossa Excelência que não fui convidado para a referida recepção, embora mantenha, com o aludido Embaixador, relações oficiais. Carlos Martins Thompson Flores

			Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 25 jan. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Relações Cuba-Estados Unidos da América. Atitude do Presidente Kennedy.

			Embaixada em Havana

			8 – quarta-feira – 16h – confidencial – urgente – Em discurso pronunciado domingo, o Comandante Guevara apreciou o discurso de posse do Presidente John Kennedy, deixando entrever a posição deste Governo em face de um eventual entendimento com os Estados Unidos da América. Salientou Guevara que Kennedy, embora repetindo algumas ameaças, referiu-se a uma certa forma de coexistência e luta pacífica entre os blocos ocidental e comunista, e reconheceu o fato inequívoco de que uma parte do mundo não aceita a forma de vida americana. Deixando implícito que Cuba já não pertence ao mundo ocidental, Guevara indicou que o caso de Cuba não está compreendido na advertência feita por Kennedy, de impedir o estabelecimento do comunismo em novos países e sim enquadrado na fórmula geral da coexistência pacífica. Conclui então estar aberta uma perspectiva de entendimento e de paz entre os dois países, ressalvando, porém, que “devemos conversar nós também, em condições de igualdade com eles”. As palavras de Guevara não parecem, assim, refletir a posição do Governo revolucionário de aceitar uma resolução pan--americana para o problema cubano e sim torná-lo ou dependente ou parte inseparável da solução a ser eventualmente encontrada para a disputa entre os dois grandes blocos mundiais. Assim, a política cubana teria função apenas dentro da política soviética global. Esta utilidade atribuída ao atual Governo cubano pelos comunistas parece não só evidenciar a inutilidade dos esforços tendentes a recuperá-lo ao convívio ocidental como, também, deixar patente a existência de uma dificuldade insuperável para a melhora de suas relações com os Estados Unidos da América, que dificilmente se conformariam em admitir este país como parte integrante do bloco comunista. Marcos Antônio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			

			carta-telegrama • 27 jan. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Troca de informações com as Missões diplomáticas na América Latina.

			Embaixada em Havana

			CT-5 – confidencial – Ao acusar recebimento da CT-139, de 12 de dezembro último, peço vênia para sugerir a Vossa Excelência que idêntico procedimento seja adotado pela Embaixada em Washington, que passaria a transmitir a esta Missão diplomática aquelas informações, colhidas em fontes norte-americanas, que se refiram à situação de Cuba. Marcos Antônio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			carta-telegrama • 27 jan. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Visita de Pablo Neruda ao México. Situação cubana.

			À Embaixada em Havana

			CT-7 – confidencial – Informação recebida a 25 do corrente da Embaixada no México:

			Procedente de Havana, passou por esta Capital o poeta chileno Pablo Neruda. Segundo consegui apurar, veio ele a pedido de Fidel Castro, e na qualidade de seu emissário, a fim de entender-se com o Governo mexicano. Foi recebido pelo Presidente López Mateos, com quem se manteve em conferência a sós durante duas horas. Ao que estou informado, transmitiu um apelo de Fidel Castro ao Presidente mexicano no sentido de apoiar Cuba na hipótese de modificação da atual situação no Caribe. Para tanto, Neruda teria repisado a tecla favorita de Cuba, empregada com frequência pelo Presidente Dorticós quando de sua visita a este país, que a ‘Revolução cubana é a continuação da Revolução Mexicana’. Segundo estou ainda informado, o Presidente López Mateos teria mantido uma atitude de extrema reserva, sem comprometer-se, o que vem sendo, aliás, sua linha política no que se refere à questão cubana. Por outro lado, a imprensa desta Capital atacou violentamente Pablo Neruda, acusando-o de agente comunista. 
O tom da imprensa, nesses casos, geralmente de inspiração governamental, não deixa dúvidas quanto à posição mexicana, que parece ser de repúdio à proposta cubana.

			Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 07 fev. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Regime político de Fidel Castro. Atitude dos Estados Unidos da América.

			Embaixada em Havana

			19 – terça-feira – 16h – confidencial – Circulam notícias de que diversos grupos contrários aos Governos revolucionários, com base na Flórida, estão em vias de entendimento, visando uma comunhão de esforços para oposição mais objetiva ao regime de desconformidade a Fidel Castro. Ao que parece, o novo Governo norte-americano tem procurado estimular a aliança entre aqueles grupos, como primeiro passo indispensável a qualquer ação mais efetiva contra este Governo. A ideia prevalecente é fomentar a intranquilidade dentro do país mediante atentados e pequenos desembarques em vários pontos do território cubano, para forçar a dispersão das energias do Governo revolucionário. Entretanto, internamente observou-se a diminuição de atos de sabotagem realizados por elementos contrários, mercê da repressão levada a efeito pelo Governo. Apesar disso e, também, em reação à atmosfera de inquietação assim criada, continuam as defecções e conspiratas, provocando indisfarçável irritação por parte dos líderes do Governo. Na Serra Escambray, em direção ao sul da Província de Las Villas, descontente com a maneira pela qual o Governo revolucionário intentou aplicar a reforma agrária, há muito se transformou, com a incorporação de inúmeros elementos egressos das Forças Armadas, em respeitável contingente de armamentos que, com grande provisão de armas modernas e com experiência de guerrilha, constitui um desafio ao Governo revolucionário e às milícias que procuram combater a sedição. Por CT seguirá informações pormenorizadas sobre a situação na Serra. Marcos Antônio de Salvo Coimbra

			           
               
           

			telegrama • 16 fev. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Relações políticas Cuba-Estados Unidos.

			Embaixada em Havana

			32 – quinta-feira – 21h45 – confidencial – Os jornais de hoje publicam, com grande destaque, o texto da entrevista concedida por Fidel Castro ao correspondente da UPI nesta Capital, no dia 14 do corrente, bem como a notícia da entrevista do Primeiro-Ministro com o Secretário-Geral do Itamaraty, conforme a versão daquela agência telegráfica. El Mundo, considerado como o porta-voz da Chancelaria cubana, salienta em artigo de fundo o contraste entre a atitude conciliadora do Primeiro-Ministro, e aquela de oposição que se depreende das declarações atribuídas ao Presidente John Kennedy, em entrevista ontem à noite concedida à imprensa. As declarações de Fidel Castro poderão indicar que o Governo deste país almeja a criação de um clima de possibilidade de entendimentos com os Estados Unidos, muito embora, tal espírito não se encontre nas declarações do Presidente Dorticós, a que se refere o meu telegrama n° 29. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			carta-telegrama • 17 fev. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Relações Brasil-União Soviética. Declarações do Embaixador soviético em Washington.

			À Embaixada em Havana

			13 – confidencial – A título informativo levo ao conhecimento de Vossa Senhoria que o Embaixador soviético em Washington, em conversa com o Encarregado de Negócios do Brasil sobre assuntos de mútuo interesse para a URSS e o Brasil, assim se expressou a respeito das relações comerciais entre seu país e Cuba:

			o comércio com a União Soviética era intenso devido, exclusivamente, à política norte-americana que não deixava a Castro alternativa. Cuba deseja e precisa comerciar com os Estados Unidos da América – se o Governo norte-americano se mostrasse compreensível, Cuba reduziria substancialmente suas compras na União Soviética. 

			Exteriores

			           
               
           

			carta-telegrama240 • 23 fev. 1961 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			[Índice:] Apoio dos países socialistas a Cuba. Entrevista do Comandante Ernesto Guevara na televisão.

			Embaixada em Havana

			CT-14 – confidencial – Um fato de importância capital para a avaliação das perspectivas políticas em Cuba é o aberto e maciço apoio dos países comunistas ao Governo revolucionário, tanto na órbita política como na econômica. Esse apoio data da visita de Mikoyan a Havana, e foi depois ampliado por uma série de missões intercambiadas entre Cuba e os países socialistas, das quais ressaltam em importância as dos Senhores Raúl Castro e Antonio Núñez Jiménez (vide comunicações anteriores sobre o assunto). Nada, porém, foi tão completo em resultados como a recente viagem do Comandante Ernesto Guevara àqueles países, por ele comentada em entrevista na televisão. Em primeiro lugar, foi assinado em Moscou um comunicado conjunto que reafirma o apoio político da URSS a Cuba em caso de necessidade nacional e identifica a política internacional dos dois países. A maior evidência, contudo, de que os países socialistas estão dispostos a sustentar o regime cubano é dada pelos importantes convênios econômicos negociados pela missão do Comandante Guevara, e cujas cláusulas refletem um esforço tão considerável e de tão largo alcance por parte dos países comunistas em ajudar a economia cubana, que elas somente se explicam à luz de um interesse político primacial. Interesse que não será mais efêmero, mas permanente, porque as vantagens e os intercâmbios previstos se desenvolvem a largo prazo, contemplando-se ainda planos para o quinquênio 1961-1965 e até alguns projetos para o quinquênio seguinte. Nos acordos firmados por Guevara, Cuba é tratada como um país socialista integrado ao resto do bloco, a quem cumpre ajudar. É assim que os países comunistas se comprometem a comprar 4 milhões de toneladas de açúcar cubano em 1961, ao preço de 4 centavos de dólar a libra-peso, 75 pontos acima da cotação no mercado mundial, em troca de inúmeros produtos que Cuba consome. Guevara reconheceu que, por motivos de ordem meramente econômica, este resultado não teria sido alcançado; as petições do Governo revolucionário aos países socialistas, confessa, foram apresentadas como uma questão política. Um convênio multilateral de pagamentos assinado entre Cuba e os demais países socialistas permitirá ao Governo revolucionário ampliar ao máximo sua capacidade de intercâmbio com o Leste: a Coréia do Norte e a República do Vietnã, por exemplo, importarão, em 1961, 25.000 toneladas de açúcar cubano, e Cuba poderá utilizar o crédito assim obtido para importar produtos de outros países comunistas. Por outro acordo, 2.400 técnicos cubanos viajarão à Europa Oriental e China Continental nos próximos anos, para diversos cursos de especialização, num esforço para resolver o problema de falta de técnicos que enfrenta o Governo revolucionário. Há poucos dias partiu do porto de Isabela de Sagua o vapor russo Cooperativa com o primeiro contingente de 88 cubanos que se destinam a Moscou, onde se especializarão, durante cinco anos, em economia planificada, engenharia de minas e outros assuntos. Já foram firmados os contratos que utilizam todo o crédito de 100 milhões de dólares concedido a Cuba quando da visita de Mikoyan a Havana: ditos contratos se referem à aquisição de fábricas que estão sendo preparadas na URSS, com destino a Cuba. Segundo estamos informados, várias dessas unidades industriais são antigas fábricas outrora situadas na zona da Alemanha ocupada pelos russos, e que, após haverem prestado serviço em território da União Soviética, são agora transferidas a Cuba. Também para a aquisição de fábricas, a China Continental abriu um crédito de 60 milhões de dólares a Cuba, a Tchecoslováquia aumentou seu crédito de 20 para 40 milhões de dólares, a Hungria contribuirá com 15 milhões, a Alemanha Oriental com 10 milhões, Bulgária com 5 milhões, faltando-nos ainda os dados relativos à Polônia, Romênia e Albânia, também chamadas a colaborar para a industrialização de Cuba. Continua na CT-15, desta data. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			telegrama • 23 fev. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Apoio dos países socialistas a Cuba. Entrevista do Comandante Ernesto Guevara na televisão.

			Embaixada em Havana

			CT-15 – confidencial – Continuação da CT-14, desta data. O total de fábricas já adquiridas através desses créditos chega a uma centena. Serão instaladas em Cuba durante o quinquênio 1961-1965, contemplando-se desde hoje a aquisição de igual número de unidades industriais para o quinquênio posterior. Seis técnicos soviéticos partiram este mês para Cuba, a fim de projetar e instalar as duas primeiras unidades industriais a serem fornecidas pelo seu país. Trata-se de uma fábrica de ferramentas e de uma oficina que reparará máquinas utilizadas em construção de estradas, e equipamentos de engenhos de açúcar e refinarias de petróleo, e produzirá peças e acessórios para diversas indústrias. Um grupo de técnicos tchecos está sendo esperado em Cuba a fim de orientarem os trabalhos tendentes à produção local de antibióticos. Ao lado de pequenas instalações como essas, estão, outrossim, previstas algumas fábricas de grande vulto, como o estaleiro a ser fornecido pela Polônia, a siderúrgica e a refinaria de petróleo que os soviéticos montarão. Provavelmente em Santiago de Cuba, serão lançadas este ano as bases de uma grande unidade industrial que em sua primeira etapa produzirá tratores, caminhões, motores em geral e motocicletas – consumindo a totalidade de crédito de 40 milhões de dólares oferecido pelos tchecos –, e posteriormente ônibus e automóveis. O Governo revolucionário pretende, com a aquisição dessas fábricas, eliminar, dentro de dois anos, o desemprego que sempre existiu em Cuba, transformando, ao mesmo tempo, a estrutura econômica do país, que em dez anos projeta passar do monocultivo à etapa de país agrícola e industrial. Os comunistas parecem dispostos a querer mostrar que, sob a influência norte-americana, Cuba não foi mais que o açucareiro do mundo, enquanto a ajuda socialista lhe garantiria, em apenas um decênio, uma invejável posição de país semi--industrializado, argumento que poderia, por si só, ter efeitos fulminantes sobre o prestígio norte-americano na América Latina, dado o fascínio que as ideias de industrialização exercem na imaginação dos povos deste Continente. 
O exemplo que Cuba está dando, segundo o Comandante Guevara, referindo-se à opinião de líderes russos, “serve muito para América, para que se repita o caso de Cuba; e à medida que se repete, se vai retirando ao imperialismo bases de sustentação, e, naturalmente, se vai debilitando o seu poder de agressão”. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			carta-telegrama • 23 fev. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Política internacional cubano-soviética. Atitude assumida por ocasião da morte de Patrício [sic] Lumumba.

			Embaixada em Havana

			CT-16 – confidencial – Quando da viagem do Comandante Ernesto Guevara à União Soviética, em fins de 1960, foi firmado um comunicado conjunto cubano-soviético que pela primeira vez identificou, em papel escrito, as grandes linhas da política internacional a ser seguida por ambos os países. O documento se inicia com o elogio ao sistema socialista tal como praticado pela URSS, destacando-se o seu progresso industrial e científico e a atenção que se presta aos problemas da infância, formação da juventude e construção de vivendas. Em retribuição, a URSS saúda a reforma agrária cubana e a Declaração de Havana; promete ajuda a Cuba em caso de necessidade nacional; enumera as agressões imperialistas que sofreu o Governo cubano – fato que confirma as informações transmitidas por esta Embaixada no telegrama 314, de 91960 [sic] –; e enaltece a nova política de moderação anunciada por Fidel Castro em outubro do ano findo. Finalmente, os dois países condenam a utilização arbitrária dos organismos internacionais, reconhecem os governos de Patrício Lumumba e Ferhat Abbas, sustentam a necessidade do ingresso da China Continental e da Mongólia da ONU, e elegem a coexistência pacífica como suprema política a ser observada. A morte do líder nacionalista congolês veio propiciar a primeira oportunidade para a aplicação prática dessa comum política cubano-soviética, tal como manifestada no comunicado firmado por Guevara. A perfeita concordância ora observada nas atitudes assumidas pelos dois países, e, sobretudo, a grande importância que o Governo cubano quer dar ao acontecimento, constituem uma indicação do comportamento futuro do Governo cubano, quando as circunstâncias da política mundial trouxeram à baila um dos outros pontos de que trata o comunicado. A primeira medida tomada pelo Governo cubano, ao se conhecer a notícia da morte de Lumumba, foi a decretação de luto oficial por três dias. Em seguida ao pedido soviético, feito ao Conselho de Segurança, de demissão do Senhor Hamarskjold, foi divulgada a idêntica pretensão do Governo cubano; Cuba reconheceu o Governo de Stanleyville chefiado por Gizenga imediatamente após de a URSS havê-lo feito. Enquanto todos os jornais davam uma amplíssima cobertura às notícias da situação congolesa, diversas organizações revolucionárias, particularmente sindicatos, promoviam comícios-relâmpago em todo o país, condenando o assassinato de Lumumba. Houve passeata diante da Embaixada da Bélgica, e na noite do dia 15 a Federação dos Estudantes Universitários organizou uma grande concentração, presentes diversas personalidades do Governo, tendo usado da palavra Carlos Rafael Rodríguez, diretor do jornal comunista Hoy, e o Ministro Raúl Roa, que qualificaram a morte de Lumumba como crime perpetrado pelo imperialismo belga, com cumplicidade de Hammarskjold, e sob a sombra do imperialismo ianque. A Avenida da Bélgica foi rebatizada com o nome de Lumumba, também aproveitado para designar escolas e centros operários. Toda essa desproporcionada movimentação dá-nos a impressão de que morreu não apenas o líder congolês, mas o libertador de todas as Áfricas. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			

			carta-telegrama • 23 fev. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação dos alçados na Serra do Escambray.

			Embaixada em Havana

			CT-17 – confidencial – Esta Embaixada teve oportunidade de inteirar-se da situação dos alçados na Serra do Escambray, graças a relatos de alguns daqueles elementos, e que passamos a resumir. Fidel Castro e os revolucionários que lutaram na Sierra Maestra contra a ditadura batistiana jamais acreditaram nas possibilidades dos rebeldes que naquela época operavam na Serra do Escambray (cujo número chega a 2.000 homens), por considerarem que a região, de topografia moderada, não se prestava à tática de guerrilhas. Esta ideia prevaleceu até recentemente, pois as autoridades revolucionárias não mostraram maior preocupação ante as primeiras notícias de bandos armados de dissidentes no Escambray, circuladas há alguns meses. Situado ao sul da Província de Las Villas, o Escambray respondia pela terça parte da produção cafeeira cubana, que não era ali explorada em regime de latifúndio, e sim no de pequenas propriedades, situação que garantia aos campônios locais um nível de vida relativamente alto, alimentado pelos bons preços do café. A Reforma Agrária do Governo revolucionário, aplicada segundo um mesmo modelo em todo o país, sem as imprescindíveis adaptações às condições peculiares a cada região, veio alterar o sistema de produção no Escambray, de maneira desvantajosa para seus habitantes. Com o monopólio estatal de todas as fases da produção posteriores à colheita, as perspectivas de lucro para os lavradores diminuíram, e surgiram os primeiros descontentes. Na primeira investida, ainda de caráter policial, que efetuou na região, o Governo fez prender a cerca de 300 campônios, acreditando ter eliminado seus opositores. A medida provocou, contudo, a generalização da rebeldia, já então assumido o aspecto de oposição armada de difícil erradicação, pois o Governo pareceu ignorar o fato de que as 50.000 famílias que habitam o Escambray reduzem-se na prática a vinte ou trinta; de tal maneira se acham entrelaçadas umas às outras mercê de um espécie de endogamia que é uma das tradições do Escambray, velha de um século. A região toda se sentiu assim punida pela detenção de seus trezentos representantes. Continua na CT-18, desta data. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			


			

			carta-telegrama • 23 fev. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação dos alçados na Serra do Escambray.

			Embaixada em Havana

			CT-18 – confidencial – Continuação da CT-17, desta data. Vale ressaltar, portanto, que os motivos determinantes do movimento no Escambray foram originalmente a insatisfação ante a maneira inadequada pela qual o Governo aplicou a reforma agrária e a solidariedade que une seus habitantes, refletida em uma mesma atitude coletiva. Apenas secundariamente a rebeldia representava uma reação ao comunismo. É interessante comparar que, em outras regiões onde a reforma agrária eventualmente beneficiou o campesino, este não se interessa por indagar do conteúdo ideológico do regime, aceitando-o sem restrições. 
Na verdade, só com o passar do tempo os campônios do Escambray chegaram a entender que a raiz de seus males não estava propriamente nas inconveniências da reforma agrária e sim na natureza mesma do regime que a ditava, o que evidentemente não impediu que desde o começo outros elementos, inclusive egressos das Forças Armadas, viessem a engrossar o número de alçados pelo motivo exclusivo e fundamental de não concordarem com o comunismo. 
A origem campesina desse movimento se evidencia na extraordinária simplicidade que rege as relações entre seus membros, que embora organizados em um comando geral, carecem de líderes ou filosofia política original. Cada homem vale pela sua combatividade e experiência de guerrilhas. Modesta é ainda a finalidade a que se propõem, pois, reconhecendo que por si sós não bastam para derrubar o Governo, pretendem apenas se constituírem em entrave e desafio ao controle governamental de toda a ilha. É difícil precisar o número de alçados: as diversas informações o situa entre 500 a 1.500 homens. Esse grupo tem conseguido prevalecer sobre um contingente de vários milhares de milicianos, principalmente porque conta com a cooperação dos campônios do Escambray. Basta dizer que o Governo somente dispõe da colaboração de dois241 guias, naturais da região, para orientar os deslocamentos de suas tropas. Armas e munições despejadas de aviões procedentes do exterior caíram, as mais das vezes, em poder das forças governistas, mas o abastecimento tem sido efetivado com mais êxito por via terrestre. Há poucos dias Fidel Castro, sem esconder sua irritação em face do problema, anunciou uma ofensiva sem precedentes contra os grupos do Escambray. Consideráveis contingentes de milicianos – estimados em 50.000 homens – foram despachados para a região, onde encarniçados combates estão ocorrendo. Até o momento, porém, os alçados não dão sinal de enfraquecimento, mas antes têm-se utilizado de sua maior experiência da região e seu armamento moderno para causar inúmeras baixas nas forças que apoiam o Governo. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			telegrama • 25 fev. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Relações Estados Unidos da América-Cuba. Apelo cubano à América Latina.

			Embaixada em Havana

			35 – sábado – 6h30 – confidencial – urgentíssimo – Recebi ontem, às 23 horas, dia 24, nota assinada pelo Ministro das Relações Exteriores e dirigida a Vossa Excelência, cuja cópia estou remetendo por via aérea. Notas idênticas dirigidas aos Ministros das Relações Exteriores da América Latina foram igualmente entregues aos demais chefes de Missão latino-americanas aqui acreditados. A nota anuncia que o Governo cubano dará publicidade ao seu contexto, enviando cópia à OEA e à ONU. De início, permito-me acentuar a importância de ser esta a primeira vez que, em sua pendência com os Estados Unidos da América, este Governo se dirige sobre o assunto aos latino-americanos, antes de fazê-lo a Organismos Internacionais ou de recorrer a apoio extracontinental. A nota, de vinte e cinco páginas, recapitula a posição internacional do Governo revolucionário e a evolução da crise com os Estados Unidos da América. Renova, em termos incisivos, a acusação contra as contínuas intervenções dos Estados Unidos da América nos assuntos internos de Cuba, acentuando que as esperanças abrigadas pelo Governo revolucionário de uma mudança de tratamento por parte do novo Governo norte-americano se desvanecem diante das palavras e dos atos do Presidente John Kennedy e de seus colaboradores. Ao declarar que o Governo revolucionário possuiu informações de fonte fidedigna de que o Governo dos Estados Unidos da América está iniciando novo plano de agressão contra Cuba, a nota acentua que dar a conhecer este plano às Chancelarias latino-americanas é o seu objetivo principal. Após assinalar que o Governo revolucionário está consciente da nobre preocupação de algumas Chancelarias latino-americanas de oferecer seus amistosos ofícios para atenuar a tensão reinante, e citando as declarações do Presidente Kennedy e do Primeiro-Ministro Fidel Castro, a nota ressalta o contraste entre a atitude de serena expectativa do Governo cubano e a posição violenta e ameaçadora do Governo dos Estados Unidos da América. Afirma, então, textualmente, o seguinte:

			Segundo dados em poder desta Chancelaria, o novo plano de agressão contra Cuba visa a uma operação a curto prazo e uma a longo prazo. O objetivo estratégico da primeira é a derrubada do Governo revolucionário antes da Conferência Interamericana de Quito242. Propõe-se a segunda, caso malogre aquela, a obter os mesmos resultados mediante uma tática semelhante à empregada pelas potências coloniais no caso do Congo, a saber: usar a OEA da mesma maneira como foi utilizado o Conselho de Segurança.

			A primeira fase do plano, já em andamento, consistiria em criar condições que pudessem justificar uma agressão militar indireta, organizada por entidades governamentais norte-americanas ou disfarçada com uma declaração de guerra a Cuba pela Guatemala, Peru ou Nicarágua, que permitisse o estabelecimento, em território cubano, de um Governo provisório ao qual seria dado reconhecimento imediato e ajuda. Segundo a nota, uma febril atividade diplomática, concomitante com a reiteração de acusações e a ostensiva ajuda aos contrarrevolucionários cubanos, prepararia o cenário para tal agressão, pela convocação da Reunião de Consulta, com o fito de induzir à ruptura coletiva de relações com Cuba e ao estabelecimento de um polícia interamericana. Uma daquelas acusações é a de que o Governo cubano está contrabandeando armas a seu opositor. Referira-se a nota à utilização do território da Guatemala pela força contrarrevolucionária e, outrossim, à tática de atribuir a Cuba a organização de distúrbios como os que se projetam no Equador. A ênfase posta em que a divergência entre Cuba e os Estados Unidos da América é uma divergência entre Cuba e o hemisfério ocidental, isto é, entre o comunismo e o mundo livre, e o aspecto de que suas implicativas militares são mais prementes para o Continente que a solução de seu problema econômico, constitui a cobertura ideológica do plano em desenvolvimento. A seguir, a nota assinala o particular interesse do Governo cubano em acentuar ante as Chancelarias latino-americanas que a responsabilidade na origem e trajetória do conflito existente com os Estados Unidos, assim como seu atual agravamento, incumbem exclusivamente ao Governo dos Estados Unidos. A disposição do Governo revolucionário “continua a mesma”. E, por isso,

			estima louvável toda a iniciativa dos Governos latino-americanos destinada a pôr fim, por meios pacíficos, às desavenças e conflitos entre os Estados Americanos, e evitar a agressão militar ou econômica a qualquer deles ou impedir a intervenção direta ou indireta de um ou vários Estados em assuntos inerentes à sua jurisdição interna.

			

			A nota reafirma, enfaticamente, que Cuba não pretende exportar sua revolução, mas se opõe, com a mesma energia, a que se exporte a contrarrevolução. Deseja o Governo cubano, acrescenta, é viver em paz com todos os seus vizinhos, mas adverte, também, estar decidido a continuar a rechaçar quaisquer agressões e ameaças com seus próprios meios e com o apoio de todos que se lhe ofereça desinteressadamente; a nota destaca que “Cuba prossegue empenhada em sua já histórica batalha na OEA”, embora recordando a desalentadora experiência da Costa Rica. O Governo revolucionário “abriga viva fé e fundadas esperanças na solidariedade, cooperação e ajuda mútua dos povos de nosso hemisfério”; estará sempre pronto a colaborar com toda a iniciativa que vise a solução do problema comum e a consolidação da independência das Nações latino-americanas. Finaliza, a nota, almejando que Vossa Excelência preste detida atenção aos pontos de vista do Governo revolucionário sobre as questões que afetam à independência e à livre determinação do povo de Cuba e às relações pacíficas no continente e no mundo, e solicita a opinião do Governo brasileiro sobre o assunto, especialmente no tocante às manobras intervencionistas implícitas na convocatória da Reunião de Consulta. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			despacho telegráfico • 03 mar. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Pedido de agrément.

			À Embaixada em Havana

			16 – sexta-feira – 21h30 – confidencial – De regresso de Havana o Secretário-Geral Leitão da Cunha comunicou-nos que o Governo cubano instituiu sua Embaixada no Rio de Janeiro no sentido de pedir agrément para o Embaixador Mariano Rodríguez Solveira. Até agora a Embaixada de Cuba aqui informa nada saber a respeito. A imprensa brasileira, entretanto, noticia a próxima designação daquele Embaixador. Rogo informar o que há a respeito com urgência a fim de concedermos o agrément logo que solicitado. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 04 mar. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 213

			[Índice:] Situação interna de Cuba. Invasão por exilados cubanos. Atitude dos Estados Unidos.

			Embaixada em Havana

			43 – sábado – 17h – secreto – urgente – cópia de seção – 
O Secretário José Maria Diniz Ruiz de Gamboa, quando de sua última viagem a Miami como Correio diplomático, colheu informações de fonte cubana relacionada com personalidades norte-americanas, segundo as quais o número de cubanos, que se preparam militarmente nos Estados Unidos da América para invadir Cuba, está aumentando ultimamente, pois os exilados adquirem afinal consciência de que um forte ataque armado, originado no exterior, única possibilidade de derrubar o Governo cubano a curto prazo, não será efetuado por tropas americanas. Além disso, alguns exilados, agora defrontados com o problema do esgotamento de suas economias, decidiram abandonar a posição de espectadores e procurar o centro de alistamento militar de cubanos, que funciona em território norte-americano. É impossível saber o número de cubanos que atualmente recebe instrução militar no exterior; os cálculos são situados entre dois e três mil homens, mas essa indicação deve ser acolhida com risos. Esses contingentes são apenas aparentemente dirigidos por grupos políticos cubanos no exílio, pois na realidade, passaram seus elementos por rigorosa investigação do FBI e são orientados e treinados pelas Forças Armadas norte-americanas. Este programa dirigido pelo oficial americano-filipino, que durante a última guerra organizou, com êxito, a luta de guerrilhas contra japoneses e filipinos, conta ademais com a colaboração de outros elementos com experiência no teatro de operação pacífica. Alguns grupos de cubanos que já completaram seu adestramento têm sido desembarcados periodicamente em pontos isolados de Cuba com instruções para se esconderem até o dia em que serão chamados para sabotar todo o sistema de comunicação do país a fim de facilitar o trabalho das forças para a invasão armada. Na opinião corrente de cubanos exilados e autoridades, a invasão não poderá ser desfechada agora, considerando o número ainda insuficiente das forças contrarrevolucionárias e as simpatias que Castro ainda provoca dentro e fora de Cuba. Segundo o nosso informante, os norte-americanos, convencidos de que o regime cubano se deteriora cada dia mais, acham preferível fazer demorar por algum tempo a invasão de Cuba, contando que as repercussões negativas de sua atitude sejam então menores e que menor será a possibilidade do fidelismo renascer futuramente neste país. As presentes informações podem sugerir que existe pela primeira vez um planejamento global do problema cubano por parte do Governo americano, embora seja forçoso concluir que esse planejamento não dará lugar a um entendimento com o Governo americano. Ainda as informações se harmonizam com outras anteriormente transmitidas por esta Embaixada, e na parte referente ao envio de sabotadores a Cuba, explica-se e confirma-se o repetido rumor circulado ultimamente de desembarque algum ponto da ilha. A mesma fonte aduziu que John Kennedy Jr. Pediu ao Governador Muñoz Marín para cuidar de, em Porto Rico, com o principal líder do exílio, tentar a unificação dos agrupamentos que chefia. Dessa gestão, resultou um clima favorável a esse entendimento. Vide meu telegrama nº 21. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			telegrama • 04 mar. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Pedido de agrément.

			Embaixada em Havana

			44 – sábado – 17h – confidencial – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência n° 16. No aeroporto, onde fui cumprimentar o Ministro ..........243, de partida para Nova York, disse-me confidencialmente que o agrément não fora pedido, apesar da intenção por ele manifestada ao Embaixador Vasco Leitão da Cunha, em virtude de indiscrição cometida pelo Embaixador Mariano Rodríguez Solveira, ao comentar sua escolha com a imprensa. Acentuou que por esse motivo o pedido de agrément estava em suspensão. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			despacho telegráfico • 11 mar. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Devolução de oito geradores elétricos cubanos.

			À Embaixada em Havana

			21 – sábado – 15h – confidencial – Rogo remeter com urgência cópia do texto do contrato de arrendamento dos oito geradores cedidos pela Companhia Cubana de Eletricidade à Companhia de Força e Luz de Minas Gerais, bem como do ato que nacionalizou compulsoriamente e sem indenização a Companhia Cubana de Eletricidade, antiga subsidiária do grupo American Foreign Power. Agradeceria ainda obter informações sobre se essa companhia recorreu judicialmente contra sua nacionalização compulsória. Exteriores

			           
               
           

			carta-telegrama • 22 mar. 1961 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			[Índice:] A oposição ao Governo cubano. Situação no Escambray. Atividade das milicias.

			Embaixada em Havana

			CT-26 – confidencial – Em aditamento às CTs 17 e 18, de 23 de fevereiro último. Informações de várias fontes, inclusive de elementos ligados aos contrarrevolucionários que operavam na Serra do Escambray, confirmam a notícia anunciada com grande destaque pelas autoridades revolucionárias, de que o Governo venceu os bandos armados que operavam desde meados do ano passado naquela região. Em janeiro último, o Governo revolucionário desfechou uma grande ofensiva no Escambray, enviando para a região vários milhares de milicianos. As operações, a todo momento acompanhadas pelos chefes das forças armadas, por Fidel Castro e pelo Presidente Dorticós, iniciaram-se com o cerco completo do Escambray, seguido de uma cautelosa e bem apoiada penetração das milícias na área sujeita ao controle dos contrarrevolucionários. As forças leais ao Governo trataram de ocupar pontos estratégicos, como o topo das colinas e as estradas, e pela sua superioridade numérica e melhor organização foram aos poucos demonstrando aos alçados que seria vã qualquer tentativa de resistência. A maior parte dos abastecimentos em armas e víveres, lançados sobre a região por aviões procedentes do exterior, caíram em mãos das milícias, o que veio tornar a situação dos contrarrevolucionários insustentável. Muitos se entregaram pela fome, e tudo indica ser verídica a informação do Governo, de que houve poucas baixas, de um e outro lado, dada a não ocorrência de combates importantes, informação essa que nos foi confirmada por fontes dignas de fé. No dia 14 do corrente mês, o Governo anunciou que dos 500 contrarrevolucionários que agiam no Escambray, divididos em 10 grupos, foram mortos 39 e aprisionados 381, que estão aguardando julgamento. O total de 420 inclui a morte ou captura de 32 cabecilhas, entre os quais figuram 6 dos 10 chefes de grupos contrarrevolucionários. Todos os jornais publicaram a relação nominal desses 420 elementos, acompanhada da lista das baixas sofridas pelas milícias – 22 mortos em acidentes; 11 feridos e 6 mortos em combate. Nada menos de 981 armas leves e pesadas e copiosa munição, de fabricação norte-americana em sua quase totalidade, foram apreendidas pelo Governo no decorrer das operações; além do que foi encontrado em poder dos contrarrevolucionários, as tropas leais ao Governo apoderaram-se de seis partidas de armas, víveres e outros utensílios, lançadas por aviões, e três carregamentos interceptados em outros pontos do país, que, segundo o Governo, se destinavam ao Escambray, mas que provavelmente seriam abastecimentos para grupos contrarrevolucionários que se organizariam em outras regiões, o que não chegou a se concretizar. Continua na CT-27, desta data. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			carta-telegrama • 22 mar. 1961 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			[Índice:] A oposição ao Governo cubano. Situação no Escambray. Atividade das milícias.

			Embaixada em Havana

			CT-27 – confidencial – Continuação da CT n° 26, desta data. Com a totalidade dessas armas, o Governo organizou uma exposição, diariamente visitada por centenas de pessoas. Ditas armas são do tipo usado na 2ª Guerra Mundial, não se confirmando, assim, as versões de que os bandos do Escambray estavam dotados de armamento moderníssimo cujas características de fogo vinham desorientando a ação das milícias. O Governo reconhece que ainda sobrevivem cerca de 80 contrarrevolucionários no Escambray, que se acham, porém, dispersos e condenados ao aniquilamento, já que as autoridades estão decididas a capturá-los até o último homem. Como reflexo do alívio da situação, várias companhias de milicianos foram devolvidas aos seus lugares de origem. Ao mesmo tempo, o Governo iniciou uma série de construções e uma intensa pregação revolucionária na área do Escambray, com o fito de fortalecer definitivamente sua posição. Se para a contrarrevolução o episódio do Escambray significou a perda de seu mais forte reduto, para o Governo representou uma valiosa experiência, em mais de um sentido. Em primeiro lugar, serviu para testar a capacidade das milícias de se organizarem em uma campanha de longa duração, o que doravante será explorado para enaltecer sua utilidade. O Governo, por outro lado, aprendeu a ligação [sic] do Escambray, e há evidências de que esteja exercendo excepcional vigilância nas zonas montanhosas do país. É interessante assinalar que os bandos capturados no Escambray, tal como aparecem nas fotografias e filmes exibidos pelo Governo, apresentavam um pobre aspecto, traduzindo a difícil situação em que operavam. Confirmando essa impressão, alguns contrarrevolucionários queixam-se agora abertamente da incapacidade dos norte-americanos em abastecer satisfatoriamente os grupos do Escambray. Embora ressentindo-se da perda do Escambray, as atividades contrarrevolucionárias têm prosseguido, principalmente em Havana, através de sabotagens diversas, nas quais muitas vezes figuram estudantes de formação católica. A maior preocupação do Governo continua sendo, porém, a possibilidade de invasão por grandes contingentes armados. Fonte digna de absoluto crédito e que recentemente percorreu todo o interior da Província do Oriente revelou-nos que é incalculável o número de milicianos e oficiais que ali recebem treinamento militar intensivo, assistidos por técnicos russos e tchecos. O trânsito pelas estradas menos importantes chega a ser difícil, tal o número de pontos “bloqueados” pela proximidade de acompanhamentos militares, alguns dos quais se estendem por vários quilômetros. É de supor que em outras regiões do país haja concentrações análogas de tropas, o que nos dá a medida da expectativa das autoridades revolucionárias em torno das ameaças de invasão. Tais fatos levam à conclusão de que, a se efetivar tal hipótese, e na medida da importância dos contingentes invasores, poderá ocorrer em Cuba uma guerra civil sangrenta de consequências imprevisíveis. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			carta-telegrama • 23 mar. 1961 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			[Índice:] Pedido de clemência contra as condenações à morte por crime político.

			Embaixada em Havana

			CT-28 – confidencial – Fui, há dias, procurado pelo Núncio Apostólico, Monsenhor Luis Centoz, que diante das condenações à morte e consequentes execuções, recentemente levadas a efeito, disse-me, na sua qualidade de Decano do Corpo Diplomático, que estava buscando uma fórmula para fazer um apelo a fim de que cessassem as execuções. Respondi-lhe que, embora representasse um país que não previa em seu Código Penal a pena de morte, à qual nós brasileiros nos opúnhamos por sentimento e formação, e ainda mais quando se tratasse de condenações à morte por motivos políticos, a iniciativa me parecia passível de ser considerada como uma interferência nos assuntos internos de Cuba, com a qual eu não podia concordar. Afirmou-me então Monsenhor Centoz que essa era, em verdade, a opinião de vários chefes de missão, razão pela qual ele sugeria uma visita informal ao Secretário da Presidência da República, Doutor Luis Buch, por parte do Núncio e de alguns chefes de missão, para um simples pedido de clemência, a ser feito a título puramente pessoal244. Ponderei-lhe que me parecia difícil numa gestão desta espécie distinguir a pessoa dos chefes de missão dos representantes de seus respectivos governos, razão pela qual a visita, a meu ver, poderia, ainda assim, ser interpretada como uma ingerência indevida nos negócios internos de Cuba. Fui ontem informado de que o Núncio, não tendo obtido apoio de outros chefes de missão a quem consultou, desistiu de fazer visita ao Secretário da Presidência. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			telegrama • 30 mar. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política de Cuba. Movimento anticastrista.

			Embaixada em Havana

			62 – quinta-feira – 17h – confidencial – Durante minha estada nos Estados Unidos da América, conversei com um dos membros proeminentes do Conselho Revolucionário cubano, recentemente criado ali, e que pretende se transformar em governo em armas, o qual inicialmente asseverou que apesar da diversidade de opinião existente entre certos grupos do Conselho, prevalece um ideal democrático comum com profunda raiz na população cubana. Disse-me, ainda, estar plenamente confiante numa ação conjunta das forças anticastristas que invadiriam e outras que aqui operariam. Afirmou que segundo que lhe parece, o Governo cubano não chegará a 1º de julho. Com relação às operações desenvolvidas em Serra Escambray, referidas em comunicação desta Embaixada por diversas vezes, confirmou que as forças do Governo revolucionário conseguiram efetivamente receber os contrarrevolucionários sábado de manhã. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			

			ofício • 30 mar. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 64 

			[Índice:] A oposição a Fidel Castro. Perspectivas da situação cubana no caso de queda do atual regime.

			Nº 51 

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 30 de Março de 1961.

			Senhor Ministro,

			Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência que os dirigentes de 10 grupos antifidelistas no exílio chegaram recentemente, em Nova York, a um acordo básico, após longas e demoradas reuniões, que como ponto principal conferiu a José Miró Cardona a chefia de um “Conselho Revolucionário” de quinze membros, o qual pretende se transformar em Governo em armas, tão logo as forças com que contam aqueles grupos, atualmente em treinamento militar nos Estados Unidos e possivelmente na América Central, consigam invadir o território cubano e aí estabeleçam uma cabeça de ponte. Segundo a imprensa de Miami, o tenente-coronel José Varela Castro foi escolhido para a chefia das forças invasores. Firmaram o documento Manuel Antonio de Varona245, pelo Movimento de Resgate Revolucionário; Manuel Ray, pelo Movimento Revolucionário do Povo; Manuel Artime, pelo Movimento de Recuperação Revolucionária; José Ignacio Rasco, pelo Movimento Democrático Cristão; Justo Carrillo, pela Agrupação Revolucionária Montacristi; Manuel Cobos, pela Ação Revolucionária Democrática; Andrés Vargas Gómez, pela União Democrática 20 de Maio; Carlos Rodríguez Quesada, pela Organização Revolucionária 30 de Novembro; Andrés Collada, pela Organização Revolucionária Democrática e Ernesto Fernandez Travieso pelo Diretório Revolucionário Estudantil.

			2.	Alguns grupos anticastristas, de menor importância, ficaram à margem do acordo de base, mas estão em curso negociações para conseguir a unidade total dos movimentos que operam no exílio. As autoridades norte-americanas opuseram-se à ideia da constituição de um Governo cubano no exílio, com sede nos Estados Unidos. Por ora, os grupos anticastristas terão de se contentar com a criação do “Conselho Revolucionário”.

			3.	Em que pose a abundância dos movimentos de oposição a Fidel Castro, estes podem ser sintetizados nas figuras de Manuel Varona, que coordena a diversos grupos sob a égide geral de “Frente Revolucionária Democrática”, de tendência direitista, e Manuel Ray, o mais categorizado e ativo líder dos setores anticastristas de tendência nacionalista e mesmo algo socializante.

			4.	O acordo básico acima aludido contempla principalmente os seguintes pontos, na hipótese da queda do regime de Fidel Castro : 1) eleições dentro de 18 meses, vetada a candidatura de José Miró Cardona; 2) política de desenvolvimento agrícola, industrial e mineiro; 3) garantias à livre iniciativa e à propriedade privada; 4) derrogação da Lei de Reforma Urbana, congelando os aluguéis vigentes em outubro de 1960; 5) facilidades à construção de vivendas populares; 6) regime agrícola que dê solução adequada à situação de fato existente, facilitando-se ao ocupante de pequenas parcelas de terra a sua aquisição, mediante indenização em bônus aos antigos proprietários; 7) prescrição do latifúndio, com a fixação dos rendimentos mínimos que deverão ter as grandes fazendas; 8) assistência ao lavrador, no tocante a créditos, orientação técnica, transporte, armazenagem, preços mínimos para seus produtos, educação e construção de vivendas rurais; 9) estímulo à criação de cooperativas baseadas na livre decisão de seus integrantes; 10) estabelecimento das bases para uma legislação trabalhista e criação de tribunais para dirimir conflitos laborais; 
11) participação dos trabalhadores nos lucros das empresas; 12) adoção de medidas que garantam iguais oportunidades de estudo e trabalho para a juventude; 
13) reforma dos organismos de seguro social; 14) restituição de bens e direitos confiscados ou sob intervenção estatal, salvo os que foram expropriáveis nos termos da Constituição de 1940, por motivo de interesse nacional; não serão restituídos os bens ilicitamente obtidos; 15) reforma educacional e tributária; 16) assistência médica a todos os cidadãos, independentemente de seus recursos; 17) reorganização das Forças Armadas; 18) proscrição do Partido Socialista Popular (comunista) e toda organização antidemocrática.

			5.	Será mais prudente encarar essa enumeração como uma “declaração de princípios”, e não propriamente como um programa, cuja execução seria impraticável em prazo curto, mormente se se levar em conta o ingente esforço que as novas autoridades teriam que dedicar à recuperação econômica geral de um país que receberiam certamente destruído. Como declaração de princípios, é evidente que estará sujeito a revisões profundas, ou reinterpretações, uma vez logrado o grande objetivo comum da derrubada de Fidel Castro. Indício das batalhas políticas que, ainda nessa hipótese, sacudiriam o país, é o fato de que Manuel Ray firmou o acordo de base fazendo constar as duas importantes reservas, de que o Movimento por ele chefiado continua pretendendo a nacionalização das empresas de serviço público mediante indenização aos antigos proprietários e o fortalecimento da livre competência entre bancos privados, com o fito de impedir a concentração de um excessivo poder financeiro nas mãos de um pequeno grupo.

			6.	No dizer do acordo, esses dois pontos, sustentados pelo Movimento de Ray, ficam pendentes de discussão sob um regime de livre opinião pública. 
Mas a importância de seu conteúdo diz muito da fragilidade da aliança firmada nos Estados Unidos entre os diversos grupos oposicionistas. É sintomático o fato de que, pouco antes da assinatura do acordo, Manuel Ray tenha sido vítima de acusações de comunista – chegando-se a cunhar a frase “fidelismo sem Fidel”, para caracterizar seu Movimento –, que muito prejudicaram sua posição junto à opinião pública nos Estados Unidos. Em Miami ainda ecoa o barulho das desordens havidas entre representantes de diversos grupos anticastristas, por ocasião de uma recente comemoração.

			7.	Segundo informação de boa fonte, a primeira etapa das conversações entre Ray e Varona foi particularmente difícil, ante a insistência do primeiro em proceder ao expurgo dos elementos ligados ao ditador Batista, atualmente integrados às forças cubanas que recebem treinamento militar no exterior. 
Ao que parece, esta e outras dificuldades foram posteriormente superadas, ante a necessidade inadiável de apresentar um mínimo de coesão para conduzir a luta contra Fidel Castro, ainda precipitada pela notícia do colapso das forças oposicionistas que operavam na Serra do Escambray: tornou-se urgente compensar esse revés por um novo fator de estímulo aos contrarrevolucionários que atuam em Cuba.

			8.	Por outro lado, os antecedentes direitistas dos grupos liderados por Manuel Varona estão a indicar que muitos dos princípios constantes do acordo interpartidário, de caráter aparentemente progressista, foram por ele aceitos menos por convicção e concordância com as ideias de Ray do que pela necessidade de atrair os setores populares que se beneficiaram com a Revolução fidelista. Mais ainda, Varona é apoiado pelos grandes industriais e comerciantes cubanos no exílio, que se preparam para uma participação considerável na política de seu país. Segundo informações por nós obtidas, Manuel Ray concordou em firmar o discutido acordo na convicção de que a verdadeira batalha pelo prestígio político será travada após a eventual derrubada de Fidel Castro, na própria Cuba, certo de que o programa de seu partido é o que melhor responde aos anseios populares.

			9.	Como quer que seja, a consequência imediata em Miami da assinatura do acordo de base foi a de levar ao seu pináculo a expectativa de invasão de Cuba pelos contingentes que ora recebem treinamento militar. A todo momento se discute a data aproximada em que isso ocorrerá, numa efervescência capaz de arruinar os nervos de qualquer pessoa normal. Se aceitarmos ao pé da letra as declarações feitas por líderes oposicionistas em Miami, e os comentários da imprensa cubana no exílio, poderemos ser levados a concluir que a invasão terá lugar dentro de um ou dois meses, talvez na próxima semana. Segundo a maioria daqueles líderes, continua vitoriosa a ação dos oposicionistas no Escambray, e existem grupos armados lutando na Serra dos Órgãos (Província de Pinar del Río) e na Serra do Purial (Província de Oriente).

			10.	Ditas notícias se enriquecem por vezes de pormenores, ao penetrarem na atmosfera carregada de boatos os mais desencontrados que torna Havana hoje em dia uma cidade inquieta. Na realidade, porém, o Secretário Gamboa, quando de sua última viagem a Miami como correio diplomático, encontrou novas evidências de que as informações contidas nas CTs 26 e 27, do corrente mês, se confirmam amplamente, particularmente no que diz respeito à vitória do Governo revolucionário sobre os oposicionistas do Escambray. É assim que dois destes elementos conseguiram chegar há poucos dias a Miami, em busca de armas, reforços e melhores comunicações para suas tropas, confessadamente cercadas e pressionadas. Em declarações à imprensa, esses elementos confirmaram que as milícias interceptaram carregamentos de armas e víveres lançados por aviões e destinados à sua gente. Criticaram duramente a ação dos partidos políticos no exílio, acrescentando:

			até agora, somente alguns pequenos grupos treinados no exterior chegaram às montanhas (do Escambray) ... alguns de nossos homens ainda estão ali, escondidos, mudando de lugar a cada dia, enfrentando grandes dificuldades ... necessitamos reforços em Cuba; as medalhas se ganham no campo de batalha, não em Miami.246

			11.	O otimismo dos líderes cubanos no exílio, e principalmente a iminência que sugerem para a invasão da ilha, parecem assim fazer parte de uma política tendente a manter elevado o moral dos milhares de refugiados cubanos, conseguir sua cooperação, ao mesmo tempo estimulando a atividade dos grupos oposicionistas que atuam dentro de Cuba, e last but not least, justificar a sua própria existência como partidos políticos no exílio.

			12.	Fato que não impede que o entendimento entre os diversos grupos oposicionistas prenuncie o próximo eclodir, em Cuba, de uma nova e sem precedentes onda de sabotagens e atentados, na medida em que os sabotadores passarem a atuar coordenadamente, de acordo com as novas instruções do comando geral em Miami. Esta é a informação colhida em várias fontes, inclusive de setores leais ao Governo revolucionário. Um grande número de sabotagens constituiria, ademais, uma etapa logicamente anterior à invasão propriamente dita do país.

			13.	O Secretário Gamboa foi procurado em Miami por um ex-Secretário da Embaixada dos Estados Unidos em Havana, Senhor Lamberty, atualmente encarregado pelo Departamento de Estado de colher em Miami toda informação útil referente à situação cubana. O Senhor Lamberty justificou seu interesse em saber notícias por intermédio do Secretário Gamboa alegando que os cubanos são demasiado otimistas quanto ao desenrolar dos acontecimentos. Segundo o Senhor Lamberty, a aliança assinada em Nova York é frágil, admitindo que ela é ainda prejudicada pela excessiva ambição de certos políticos e pela falta de ressonância popular em Cuba pelo nome de Varona. Informou ainda que os cubanos e norte-americanos estão cada vez mais tendendo a concluir que o tempo trabalha a favor de Fidel Castro, pois a economia cubana não sofreu a débâcle prevista por muitos, e o aumento do descontentamento popular é amplamente compensado pelo fortalecimento militar do regime revolucionário.

			14.	Apesar, porém, de todo o empenho dos grupos anticastristas, não é provável que o atual Governo revolucionário possa ser apeado do poder em consequência de uma invasão de contingentes compostos unicamente por cubanos. Se ditas forças se anunciam bem treinadas e armadíssimas, contando, inclusive, com apoio de aviões, não se deve esquecer que o regime de Fidel Castro dispõe de cerca de 250.000 milicianos, igualmente treinados e armados, o que lhe garante, ainda admitindo-se um grande número de deserções e sabotagens, uma superioridade numérica arrasadora. O contingente das forças cubanas situadas no exterior atingiria a 4.000 homens, segundo o Governo cubano, e em nenhuma hipótese seria superior a 20.000, estimativa das mais exageradas, considerando-se que o número total de cidadãos cubanos que abandonaram o país desde a queda de Batista é de cerca de 200.000.

			15.	Não obstante, a atmosfera respirada atualmente em Cuba é a de uma invasão ainda incerta. Na imprensa norte-americana encontramos ecos cada vez mais numerosos dessa invasão, o que nos leva a pensar que o supremo comando das forças anticastristas haja imaginado desfechar uma guerra de nervos como etapa inicial indispensável ao bom êxito de uma invasão real. 
Os líderes anticastristas mais responsáveis admitem, em conversações privadas, que o momento ainda não lhes é favorável. Seria necessário provocar um maior desgaste do atual regime, e minar o ânimo dos que pretendem defendê-lo, o que se poderia lograr com a invasão do medo e da insegurança, com a continuação das sabotagens e atentados e, eventualmente, o eclodir de pequenos levantes armados. Tal plano, se acaso chegasse a funcionar, daria probabilidades maiores de êxito às forças invasoras.

			16.	Mesmo assim, os recursos do atual Governo cubano não são de tal monta que o triunfo de uma invasão apenas seria garantido fosse ela seguida de uma intervenção dos Estados Unidos na ilha, a ser solicitada pelos grupos anticastristas que aqui se estabelecessem. O Governo norte-americano está consciente da transcendência desta solução para o futuro de sua política no Continente. Mas o tempo está chegando em que deverá afinal decidir-se sobre a conveniência ou desvantagem de sua adoção.

			17.	Na hipótese de uma invasão triunfante, não há a menor dúvida de que o Governo cubano cumprirá à risca sua promessa de destruir completamente o país, quando se sentir perdido. Dizem mesmo que os comunistas cubanos já traçaram até mesmo um plano de sabotagens e atentados, a se inaugurar na data em que o Conselho eleito no exílio se estabelecer no poder. Não é, por outro lado, de se afastar a hipótese de que grupos de inconformados resolvam subir às zonas montanhosas do país e ali organizar a resistência ao novo regime.

			18.	Ainda que não se chegue a essa completa e já enfadonha repetição da história, teremos que, se os atuais exilados ganharem o poder, os extremismos de direita e esquerda caracterizarão a política cubana por largo tempo: um país materialmente debilitado terá de depender, em escala talvez sem precedentes, do auxílio dos Estados Unidos, que, em união dos grupos de direita cubanos, poderão desenvolver uma política que só tenderá a exacerbar os ânimos dos numerosos fidelistas sobreviventes. Pois, se alguma coisa de perene a atual Revolução terá oferecido à história de Cuba terá sido, por certo, a popularização irreversível dos princípios de reforma social e econômica, que alguns setores insistem imprudentemente em desconhecer.

			19.	Os problemas, para Cuba e para o Continente, implícitos em uma invasão seguida da queda do regime de Fidel Castro, são demasiado graves para que não se deseje, como a melhor das soluções para o caso cubano, a da via diplomática, que objetivaria preliminarmente o restabelecimento do convívio de Cuba com os Estados Unidos. A melhor das soluções, mas nem por isso a mais fácil.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Carlos Jacyntho de Barros

			Conselheiro 

			Encarregado de Negócios, a. i.

			A Sua Excelência o Senhor Afonso Arinos de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 02 abr. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Chegada do Secretário-Geral Leitão da Cunha.

			Embaixada em Havana

			64 – domingo – 19h – confidencial – O Secretário-Geral acaba de chegar a esta Capital. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			telegrama • 04 abr. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Viagem do Embaixador Leitão da Cunha.

			Embaixada em Havana

			74 – terça-feira – 17h – confidencial – Acompanhei ontem o Secretário--Geral na visita que fez ao Ministro das Relações Exteriores. Referindo-se ao projeto e resolução apresentado pela Indonésia à Assembleia da ONU, disse-me o Ministro das Relações Exteriores esperar que um grande número de países asiáticos e africanos dê seu apoio ao projeto e está igualmente empenhado em consegui-lo das nações amigas deste continente e mui especialmente do Brasil. Respondeu-lhe o Embaixador Vasco Tristão Leitão da Cunha que a posição habitual brasileira é a de tratar o relativo aos países do continente nos organismos continentais e somente em última instância na ONU, nada adiantando sobre a atitude a ser tomada pelo Brasil. Aludindo a uma conversa havida durante a sua estada em Havana em fevereiro último, relembrou o Secretário-Geral a promessa feita pelas autoridades cubanas e pelo próprio Embaixador Olivares no sentido de serem logo concedidos salvo-condutos para todos os asilados que então se encontravam na Embaixada do Brasil. A verdade, no entanto, é de que somente alguns obtinham esse documento para viajar enquanto outros esperam salvo-conduto desde novembro do ano passado. Prometeu então o Ministro das Relações Exteriores tomar providências para que os 32 asilados, que atualmente temos, consigam documentos que os habilitem a partir num futuro próximo. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			

			carta-telegrama • 07 abr. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Posição iugoslava com relação a Cuba.

			À Embaixada em Havana

			18 – confidencial – Transmito a Vossa Senhoria o seguinte trecho do telegrama 63, da Legação do Brasil em Acra, relativo à posição iugoslava quanto a esse país:

			Com relação a Cuba, o Embaixador da Iugoslávia em Acra disse-me estar o Presidente Tito algo desiludido, pois, apesar de seu país ter oferecido ao regime de Castro franca e honesta cooperação, recebeu em troca acirrados ataques e críticas dentro da mesma linha seguida pela China. O jovem Embaixador da Iugoslávia em Havana, escolhido entre os auxiliares diretos do Presidente Tito, tem ordem de aconselhar os cubanos a não forçar o divórcio com os latino-americanos, a fim de que sua revolução não perca o caráter nacionalista e continental e não seja subjugada pelo neoimperialismo soviético. Assim tinham sempre desaconselhado o projeto da Conferência da Fome.

			Exteriores

			           
               
           

			carta-telegrama • 10 abr. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Posição do jornalista José Pardo Llada em relação ao Governo revolucionário.

			Embaixada em Havana

			CT-33 – confidencial – Apenas sabedor de assinatura, em Nova York, de um acordo de base entre os diversos grupos antifidelistas, o Governo cubano foi inteirado da importante defecção do Jornalista José Pardo Llada, o último não comunista que ainda gozava de algum prestígio junto ao Governo, e cujo comentário diário pelo rádio era ouvido em toda a ilha por milhares de pessoas. Seu desencanto com a situação reinante data da viagem que fez a União Soviética, em novembro último. De regresso, confidenciou a amigos que o regime russo não valia o sacrifício de uma só vida humana, atitude refletida pelo próprio povo, a seu ver carente de verdadeiros ideais. Sua decepção foi ainda maior quando líderes russos lhe responderam que, no caso de uma invasão de Cuba pelos norte-americanos, a União Soviética enviaria “voluntários” para a ilha, e não tropas regulares. Posteriormente, duas referências menos lisonjeiras que fez em seus artigos ao comunismo lhe valeram uma ameaça de Carlos Rafael Rodríguez, uma das principais figuras do comunismo cubano. Pardo Llada mesmo assim hesitava em desertar, esperando ainda que Fidel Castro procedesse a uma retificação dos rumos da Revolução. Baseava sua esperança no fato de que o líder cubano, durante a luta na Serra Maestra, sempre se recusara a receber representantes comunistas que o procuravam, e ainda no dia da vitória sobre Batista, dissera a ele, Pardo Llada, que a aliança com os comunistas seria apenas prejudicial à Revolução. Dias antes de sua partida para o México, Pardo Llada, em uma suprema tentativa, procurou a Fidel Castro para fazer-lhe uma ampla exposição crítica de todos os desacordos que encontrava na Revolução. Ao tocar no problema do comunismo, Fidel rebateu-lhe com firmeza. Apesar disso, o Primeiro-Ministro pediu-lhe um resumo escrito da conversação havida, e que tivemos a oportunidade de ler. As críticas principais referem-se à falta de organização na distribuição de gêneros escassos, à excessiva propaganda que infesta o rádio e a televisão, à interminável reorganização do Ministério das Relações Exteriores e à atuação negativa de várias Embaixadas cubanas, que, ou não fazem uma propaganda eficiente da Revolução ou se excedem em propaganda, criando problemas internacionais para Cuba. Fidel Castro parece ter-se mostrado sensível a essas críticas, pois pelo menos os Ministros do Trabalho e do Comércio Interior foram por ele chamados à atenção para certas falhas de sua administração. Ao ter certeza da deserção de Pardo Llada, o Primeiro-Ministro despachou emissário de confiança ao México, que voltou apenas para dizer que o comentarista político já considerava impossível sua reconciliação com o regime. O nosso informante contou-nos, outrossim, que o Embaixador russo em Havana recentemente revelara a Pardo Llada sua opinião de que o Governo cubano está atuando sem o menor equilíbrio, e que a desorganização caracteriza tanto o Governo como o Partido comunista cubano. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			telegrama • 12 abr. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Relações Cuba-Estados Unidos. Projeto de resolução.

			Embaixada em Havana

			84 – quarta-feira – 14h45 – confidencial - urgente – A respeito da resolução a ser apresentada à Nações Unidas, o Embaixador chileno, aqui, perguntou-me hoje se o Brasil pretendia apresentar à ONU, juntamente com o México, o Equador e a Bolívia um projeto de resolução no sentido de ser possibilitado um entendimento entre Cuba e os Estados Unidos. Acrescentou que o aludido projeto nada tinha a ver com o afro-asiático a ser apresentado pela Indonésia. Para meu governo, e a fim de poder responder ao Embaixador chileno, muito agradeceria a Vossa Excelência a bondade de uma informação sobre o assunto. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			telegrama • 13 abr. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Declarações do Embaixador soviético em Havana sobre a atitude do Brasil em relação a Cuba.

			Embaixada em Havana

			86 – quinta-feira – 19h45 – confidencial – Durante a reunião de Chefes de Missão, hoje realizada no Ministério das Relações Exteriores, o Embaixador russo disse-me que atribuía particular importância às últimas declarações do Presidente Jânio Quadros sobre Cuba, pois considerava o Brasil como o país capaz de influir no sentido de que Cuba se mantivesse fiel ao convívio interamericano. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			telegrama • 15 abr. 1961 • arquivo central do itamaraty247 

			[Índice:] Situação política interna de Cuba. Bombardeio aéreo.

			Embaixada em Havana

			88 – sábado – 12h30 – urgentíssimo – Acabo de regressar do Ministério das Relações Exteriores onde, após longa espera, o Corpo Diplomático foi recebido pelo Ministro das Relações Exteriores, Doutor Carlos Olivares que, vestindo uniforme de miliciano e cercado pelos altos funcionários do Ministério das Relações Exteriores, quase todos uniformizados, leu comunicado oficial sobre as graves ocorrências desta manhã, a que me referi em meu telegrama 
nº 87. Após a leitura do comunicado, o Ministro Olivares fez forte acusação ao Governo americano, afirmando que o Corpo Diplomático, aqui acreditado, havia podido presenciar uma brutal agressão a um país, cujo único crime era o de desejar a própria independência. Qualificou o ataque desta manhã como um ato dirigido, financiado e estimulado pelo Governo americano, acentuando que se tratou de uma ação prévia para uma agressão em grande escala a Cuba. Disse, ainda, que o ataque havia sido feito por aviões B-26, de fabricação americana, com material bélico igualmente americano. Os aviões da Força Aérea cubana levantaram voo a fim de persegui-los. Foram várias as baixas humanas. O Ministro das Relações Exteriores renovou a afirmação, já contida no comunicado oficial desta manhã, de que o Ministro Roa, atualmente na Chefia de Delegação cubana às Nações Unidas, foi instruído no sentido de fazer, perante àquele organismo internacional, uma acusação ao Governo dos Estados Unidos da América, responsabilizando-o pelo ataque desta manhã às principais cidades cubanas e às importantes bases de Santo Antonio de los Baños. Finalizando, informou o Ministro das Relações Exteriores que o país se encontrava em estado de alerta e que foi determinada a mobilização de todas as forças de combate, declarando enfaticamente que o povo cubano lutará pela sua liberdade até a vitória final. Após o discurso, foram exibidos fragmentos de bombas e fabricação americana, havendo o Ministro das Relações Exteriores alegado que se tratou de munição utilizada esta manhã. Por um correspondente norte-americano, fui informado de que as notícias de Miami dizem que ali aterrou um avião da Força Aérea Cubana, cujo piloto declara ter se sublevado a ter tomado parte no ataque aéreo à cidade de Liberdad, também conhecida como Campo Columbia. Dentro de um critério objetivo, não me parece possível caracterizar, pelo menos por enquanto, as responsabilidades no ataque aéreo de hoje. Tendo em vista, todavia, os insistentes comentários que abertamente fazem o New York Times e o Miami dos últimos dias sobre os planejados ataques a Cuba e suas considerações em torno de uma possível ajuda dos Estados Unidos da América aos contrarrevolucionários, é forçoso reconhecer que, com ou sem apoio norte-americano, os contrarrevolucionários, escolhendo este momento para um ataque da importância do efetuado esta manhã, deram ao Governo cubano outro fato para dramatizar as acusações que pretende fazer contra os Estados Unidos da América. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			telegrama • 19 abr. 1961 • arquivo central do itamaraty248 

			[Índice:] Guerra civil cubana.

			Embaixada em Havana

			91 – quarta-feira – 15h – Até esta manhã apenas dois sóbrios comunicados oficiais haviam sido emitidos, referentes aos combates entre as forças do Governo e os invasores na província de Las Villas, e por fonte não oficial, inclusive por estações de rádio americanas e canadenses. Fomos informados de que durante todo o dia de ontem os combates se intensificaram e que as baixas para ambas as partes eram de 400 mortes e algumas centenas de feridos. Soubemos, igualmente, que foram utilizados pelos governistas aviões a jato russos e americanos, cujos bombardeios causaram sensíveis baixas e notáveis danos materiais aos invasores. O terceiro comunicado oficial hoje divulgado informa que foi abatido, ao sul da província de Matanzas, um avião de caça americano, cujo piloto foi também identificado como cidadão americano. Declara, ainda, que, com a derrubada deste avião, se eleva a nove o total de aviões invasores abatidos. O comunicado finaliza dizendo que a eliminação total dos invasores é já questão de horas. Em Havana, a não ser o aparecimento de aviões de bombardeio B-26, às 20 horas de ontem, a situação tem sido de completa calma desde a invasão. Os jornais publicam hoje que o referido avião atacou a base aérea de Santo Antonio de los Baños, vindo, em seguida, a Havana. Da Chancelaria da Embaixada pudemos ouvir perfeitamente os disparos das baterias antiaéreas. Tropas de milícia transportadas em caminhões se têm feito notar com frequência. Os pontos importantes desta cidade estão fortemente guarnecidos. Foram presas algumas centenas de pessoas nos últimos dias, inclusive correspondentes de jornais americanos. Inúmeros casos foram registrados pelas autoridades. Todas essas medidas asseguraram ao Governo o controle da capital, que se revela na calma aqui existente. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			telegrama • 20 abr. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Guerra civil cubana.

			Embaixada em Havana

			93 – quarta-feira – 22h – confidencial – urgentíssimo – A impressão que pude colher entre os Chefes de Missão de diversas tendências com quem conversei sobre a situação é a de que todos admitem a ajuda dos Estados Unidos da América aos invasores de Cuba, embora nenhum deles pense que a tropa americana esteja participando diretamente da operação. A divergência entre eles se verifica quando uns apoiam e outros condenam os interferenciados [sic]. Coerente com o que referi na parte final do meu telegrama n° 63, parece-me existir um apoio americano ao Conselho Revolucionário Cubano e consequentemente à invasão que aquele Conselho encampou. Essa minha convicção é após a leitura da versão do Times, de Nova York, da resposta dada pelo Presidente John F. Kennedy, em sua última entrevista coletiva à imprensa, à pergunta número 18 e do comentário mandado por Thadeu Szulci de Miami para o mesmo jornal sobre essa parte da entrevista e a sua repercussão entre os exilados cubanos na Flórida. Aqui nada se sabe de essencial sobre a situação militar, além do que já informei. A ação conjunta de que me falou um leader contrarrevolucionário em Miami até agora não se verificou, pois deve adiar-se e se limita à área invadida. Sem ela não penso possa um contrarrevolucionário derrubar o Governo, a menos que os Estados Unidos da América realizem uma intervenção em grande escala, pouco crível, e de consequência imprevisível. Carlos Jacyntho De Barros249 

			           
               
           

			telegrama • 21 abr. 1961 • arquivo central do itamaraty250 

			[Índice:] Guerra civil cubana.

			Embaixada em Havana

			96 – sexta-feira – 10h30 – urgente – Havana está calma. Apesar da vitória anunciada, entretanto, reinava ontem certo nervosismo na cidade. 
O discurso pronunciado pelo Presidente John Kennedy aumentou a preocupação geral aqui existente e alguns interpretam como indício de que os Estados Unidos intervirão abertamente em Cuba. Notícias de fontes ligadas ao Governo revelam que os contingentes que invadiram o país no dia 17 eram de cerca de três mil homens dotados dos mais modernos equipamentos de fabricação americana. A mesma fonte informa ainda que, apesar da vitória sobre os invasores, o Governo admite a possibilidade de novos ataques, pelo que mantém medidas de segurança tomadas desde o dia 17. Quatro aviões de bombardeio sobrevoaram Santo Antonio e Havana à noite de anteontem e, embora não tenham lançado bombas, o Governo preocupa-se ainda pela presença, a 20 milhas de Havana, de um navio de guerra, informação que confere com a que me foi transmitida por um diplomata europeu. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			telegrama251 • 21 abr. 1961 • arquivo central do itamaraty252 

			[Índice:] Guerra civil cubana.

			Embaixada em Havana

			97 – sexta-feira – 23h45 – Os jornais publicaram hoje a lista de cerca de trezentos prisioneiros feitos pelo Governo durante a operação militar dos últimos dias. O Governo cubano afirma que os prisioneiros confessaram ter recebido treinamento militar na base de ..................253 na Guatemala, daí sendo transportados a Puerto Cabeça [sic], na Nicarágua, de onde partiram em seis embarcações, comboiados por navios de guerra norte-americanos, para desembarcarem na Baía de Cochino. Uma das inúmeras patrulhas que o Governo cubano mantém ao longo de todo o litoral, avisou, por rádio, da presença do invasor. Três horas depois do desembarque travaram o primeiro combate. O primeiro dia foi favorável aos invasores que lançaram paraquedistas para consolidar a sua posição. Na noite de segunda-feira, com a chegada de tanques e da artilharia pesada do Governo, começou a investida contra os invasores. Da violência da luta nos diz a ocorrência, de combate corpo a corpo, referida nos jornais. Alguns grupos de invasores se dispersaram pelos pantanais da região, após a perda de sua cabeça de ponte. Sua situação, contudo, é bastante precária, pois a região está cercada e muitos se estão entregando pela sede. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			telegrama • 30 abr. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 1

			[Índice:] Fuzilamentos em Havana. Protesto de Costa Rica.

			Da Secretaria de Estado das Relações Exteriores

			[S/Nº] – confidencial – Do Ministério das Relações Exteriores de cuba – Havana – Cumpliendo el Acuerdo del Gobierno revolucionario, tengo a bien transcribirle el comunicado emitido en el día de hoy en respuesta de nuestro Gobierno a un reciente Acuerdo del Consejo de Gobierno de Costa Rica: El Gobierno revolucionario de Cuba rechaza con indignación y energía el comunicado oficial del Gobierno de la República de Costa Rica mediante el cual anuncia que se “ha dispuesto que si se produce un nuevo fusilamiento romperá relaciones diplomáticas con el Gobierno de Cuba”254 y el Gobierno revolucionario de Cuba, por elementales razones de dignidad nacional, no puede tolerar que el Gobierno de otra nación establezca condiciones para el mantenimiento de las relaciones diplomáticas que implican injerencia en los asuntos internos de nuestro país. El Señor Presidente de la República de Costa Rica hubo de dirigirse al Señor Presidente de Cuba, Doctor Oswaldo Dorticós, interesando que la justicia que se aplicara a los prisioneros que participaron en la invasión a nuestro país, organizada, dirigida, financiada y militarmente apoyada por el Gobierno de los Estados Unidos de Norte America, conllevara sentimientos de clemencia. El Presidente Dorticós contestó al Presidente de la República de Costa Rica asegurando que se aplicaría justicia serena sin intervención de espíritu de venganza, a pesar del dolor de nuestro pueblo por la pérdida de vidas humanas en consecuencia de la criminal agresión de que ha sido víctima nuestra patria, el Gobierno de Costa Rica, olvidando que la administración de justicia es de competencia de los Tribunales cubanos y que ningún extranjero está autorizado para intervenir en sus decisiones ni coaccionarlas, afirma ahora que la respuesta cubana no hizo promesa concreta y satisfactoria al pedido formulado y, en forma insólita en la práctica diplomática civilizada, amenaza al Gobierno de Cuba con el rompimiento de relaciones si se produce en nuestro país una nueva ejecución de sentencia de pena de muerte. El Gobierno revolucionario de Cuba, afanado en mantener con todos los Gobiernos de America Latina las mejores relaciones de amistad, ha hecho esfuerzos considerables dirigidos al creciente fortalecimiento de esas relaciones, consciente sobre todo de la pertinaz actuación del Gobierno de los Estados Unidos de Norte America dirigida a lograr, para sus fines imperialistas y agresivos contra Cuba, el aislamiento continental de nuestra nación, utilizando los más repudiables métodos de coacción política y presión económica sobre los demás Gobiernos latinoamericanos, no ha sido pues, política del Gobierno revolucionario de Cuba la de propiciar esos rompimientos de relaciones diplomática en los casos en que se han producido, ha quedado evidenciado que aquellos Gobiernos que han tomado la iniciativa obraron consecuentes con las presiones y dictados del Departamento de Estado de los Estados Unidos de Norte America. El Gobierno de Cuba, conforme a esa orientación, ha deseado mantener normales relaciones diplomáticas con el Gobierno de Costa Rica y ha puesto en ello su mejor empeño, pero no puede aceptar que el Gobierno de Costa Rica condicione el mantenimiento de esas relaciones a decisiones que incumben por entero a los órganos competentes de nuestro país. Asombra que el mantenimiento de las relaciones diplomáticas por parte del Gobierno de Costa Rica quede condicionado al tipo de sanción que se imponga a los prisioneros que intervinieron en la invasión a Cuba, sobre todo cuando dicho Gobierno ni siquiera ha formulado una declaración de condena o repugnancia a la agresión perpetrada por el Gobierno de los Estados Unidos con la complicidad de los Gobiernos tiránicos y sumisos de Nicaragua y Guatemala. Es inexplicable tal silencio ante el acto de criminal agresión en el que han participado, entre otros, conocidos criminales prófugos de la Justicia cubana, militares que estuvieron al servicio de la tiranía de Fulgencio Batista y policías de aquel régimen que torturaron y asesinaron a jóvenes y mujeres, sin que estos hechos hayan logrado herir la sensibilidad del Gobierno de Costa Rica, tan alterado por la posibilidad de que sea sancionado severamente alguno de esos asesinos, es inexplicable también que el Gobierno de Costa Rica, que declara su interés por el respeto a la vida humana, no haya manifestado la menor preocupación, inspirada siquiera en sentimientos humanitarios, con motivo de los bombardeos aéreos a nuestras ciudades y ante las víctimas inocentes mujeres y niños entre ellos ocasionadas por esos bombardeos y por la invasión, es inexplicable también la conducta del Gobierno de Costa Rica, porque ese interés por el respeto a la vida humana aconsejaba, antes de pedir clemencia para los participantes en la invasión y condicionar el mantenimiento de relaciones diplomáticas con Cuba al hecho de que no sea sancionado ninguno de los prisioneros a la pena de muerte, debió primero establecer, como condición para el mantenimiento de relaciones diplomáticas con el Gobierno de los Estados Unidos de Norte America, la de que no realizara nuevos bombardeos e invasiones a nuestro país que tantas pérdidas de vidas humanas han provocado. Similar condición debió haber establecido para el mantenimiento de relaciones diplomáticas con los Gobiernos de Nicaragua y Guatemala, demandado de los mismos que cesaran en sus actividades cómplices en tales agresiones. Por las razones expuestas y con independencia del fallo que en su día dictaran los Tribunales cubanos competentes y del propósito del Gobierno revolucionario de Cuba de aplicar con serenidad la Justicia, el Gobierno de Cuba rechaza el comunicado del Gobierno de Costa Rica y demanda de este la rectificación inmediata. 
El Gobierno revolucionario de Cuba ja está dispuesto a comunicar esta decisión a las Cancillerías americanas. Reiterole el testimonio de mi más alta consideración. Carlos Olivares Sánchez, Ministro de Relaciones Exteriores Interino

			           
               
           

			

			ofício • 06 maio 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 64 

			[Índice:] A situação política em Cuba.

			Nº 78

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 6 de maio de 1961.

			Senhor Ministro,

			Fidel Castro, no discurso proferido a 1° de maio, cujo texto estou remetendo pelo ofício n° 77, referiu-se à Revolução cubana como significando uma Revolução socialista, acrescentando que a Constituição de 1940 já está superada e que terá de ser substituída por uma Constituição socialista. A menção a uma futura Constituição que corresponda a um novo sistema político que “se chama socialismo” é interpretada como uma resposta a críticas feitas por prisioneiros capturados na recente invasão, os quais defenderam a Constituição de 1940, durante uma série de entrevistas realizadas na televisão com jornalistas cubanos e com o próprio Fidel Castro.

			2.	É conhecida a evolução do sistema político cubano desde a queda do ditador Fulgêncio Batista até os acontecimentos ultimamente desenrolados neste país. De uma Revolução vaga e informe, que contava com a grande maioria do povo, cansado de uma ditadura cheia de aspectos negativos e que só favorecia a uma minoria de chefes corruptos, a Revolução foi tomando forma e se definindo. O conhecido processo comunista de “alargar a Revolução para depois aprofundá-la pela aplicação do marxismo” vem sendo adotado em Cuba desde há alguns meses, orientado pelos teóricos do Partido Socialista Popular.

			3.	A Revolução, a princípio, foi antibatistiana e democrática. O terreno, no entanto, estava maduro para um movimento socialista e antiamericano. A desigualdade social era certamente uma das mais acentuadas da América. E a renda “per capita”, se mais elevada do que a da maioria dos países 
latino-americanos, significava apenas a existência de bom número de grandes fortunas e não uma equânime distribuição de riquezas.

			4.	A essa causa se aduziu um antiamericanismo sempre crescente e perfeitamente explicável diante dos inúmeros e graves erros cometidos por Governos dos Estados Unidos da América e por empresas americanas que aqui operavam.

			5.	O apoio do Governo Kennedy à recente invasão, organizada pela Agência Central de Inteligência – fato hoje por todos reconhecido e fartamente comentado pela imprensa americana – foi a culminação de uma série de erros sobre cuja gravidade me parece inútil insistir.

			6.	Seria absurdo dizer-se, no entanto, que aquela invasão tenha causado modificação no regime político existente em Cuba. A tendência manifestada pelo Governo é, de há muito, no sentido de caminhar cada vez mais na aplicação do marxismo-leninismo, na linha das repúblicas populares do bloco soviético. Não houve mudança na orientação política do Governo cubano; o que se verificou foi uma alteração de ritmo na execução de uma política já conhecida.255

			7.	O que vem sucedendo em Cuba de realmente marcante, nas últimas semanas, ainda mais do que certas declarações do Primeiro-Ministro é, sem dúvida, a adoção de algumas medidas cujas finalidades são, a meu ver, a aceleração na marcha para o socialismo e a preparação do país para a ditadura de partido, visando especialmente solucionar o problema da permanência do regime, no caso do desaparecimento de Fidel Castro.

			8.	É impossível falarmos do sistema político cubano, sem nos determos sobre a personalidade de Fidel Castro. Enganam-se aqueles, e são numerosos, que consideram o Primeiro-Ministro como uma figura de proa, que se limita a cumprir as determinações de um grupo que realmente governa. Nenhuma decisão fundamental em matéria de política interna ou externa é tomada sem conhecimento e assentimento de Fidel Castro. Além disso, é Fidel Castro a figura que mais fundamente repercute na alma popular dos cubanos, o único elemento de ligação mais profunda entre o Governo e o povo. As suas excepcionais qualidades de orador demagógico, das quais abusa fartamente, falando com frequência durante três ou quatro horas seguidas a um povo que não se cansa de ouvi-lo e o seu feitio psicológico muito nacional fazem dele um ídolo para grande número de cubanos, os quais, na minha opinião, constituem, neste momento, maioria.

			9.	É perfeitamente lícito duvidar das convicções marxistas do Primeiro--Ministro. Não há como negar, todavia, que Fidel Castro se encontra seduzido pela possibilidade de uma vitória plena do comunismo. O caminho doravante está traçado e não me parece possível que Fidel Castro se afaste da linha do socialismo marxista que, com uma crença mais ou menos profunda, definitivamente adotou.

			10.	O Governo Revolucionário cubano, fortalecido pela vitória contra os invasores e por haver desarticulado as forças de ação contrarrevolucionária, cujos líderes se encontram em sua maioria ou presos ou asilados, tomou, em poucas semanas, algumas medidas relevantes, como a dinamização dos Comitês de Defesa da Revolução e a nacionalização das escolas.

			

			11.	Esta última, ainda não decretada por lei, se por um lado virá dar ensino gratuito, por outro almeja assegurar a orientação educacional da juventude deste país, subtraindo uma boa parte dessa juventude à influência católica inculcada por numerosos colégios particulares dirigidos por religiosos.

			12.	Quanto aos Comitês de Defesa da Revolução, criados há vários meses, mas dos quais só agora se tem ouvido falar com frequência, têm, por enquanto, a função de defender o regime contra os elementos suspeitos ao Governo. 
Do mesmo modo surgiram na Tchecoslováquia de 1948 os “Comitês Nacionais”, mais tarde definidos pela Constituição daquele país como a “salvaguarda dos direitos e das liberdades do povo”. Tais comitês que, em Cuba, certamente virão, com o tempo, a ter capacidade para importantes decisões de caráter administrativo, econômico ou político, como sucedeu no caso tcheco-eslovaco, correspondem aos soviets russos. Sua existência está fadada a facilitar o controle de Cuba pelo Partido Comunista, isto é, pelo seu correspondente, o Partido Socialista Popular.

			13.	Cuba poderá então enfrentar o problema do eventual desaparecimento de Fidel Castro e seguir, como uma ditadura de partido, segundo o modelo dos sistemas políticos vigentes nas Repúblicas Populares da Europa.

			14.	Não seria honesto deixar de assinalar que o Governo de Fidel Castro, apesar de se estar orientando num sentido que poderá agravar a tensão internacional, realizou certas reformas sociais de grande alcance, embora algumas vezes pecasse pelo excesso.

			15.	Em sua fase atual, o regime cubano, reagindo ao violento terrorismo contrarrevolucionário, apresenta um aspecto policial indiscutível. A falta de segurança é geral entre os oposicionistas. O número de presos é de alguns milhares e centenas de pessoas se encontram asiladas. Tenho a impressão de estar revivendo os dias trágicos passados em praga, em princípios de 1948.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Carlos Jacyntho de Barros

			Conselheiro

			Encarregado de Negócios, a. i.

			A Sua Excelência o Senhor Afonso Arinos de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 07 maio 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Política interna de Cuba. Proclamação de Cuba como Estado Socialista.

			Embaixada em Havana

			110 – segunda-feira – 12h30 – confidencial – urgente – Ao receber o telegrama de Vossa Excelência n° 54, estava eu redigindo ofício sobre a declaração de Fidel Castro, feita no discurso de 1º de maio e relativa à revolução de Cuba, como a significar, sobremaneira, a revolução socialista de grande importância pela sua opinião, porém não de caráter urgente e requerendo comentários necessariamente longos. Pode Vossa Excelência estar certo de que um ato administrativo governamental, criando a República Socialista de Cuba, teria merecido telegrama desta Embaixada. Para perfeito esclarecimento do assunto, informo Vossa Excelência de que os pontos abordados pelo telegrama n° 54 foram tratados pelo Primeiro-Ministro naquele discurso, como adiante resumo. A Constituição de 1940, disse Castro, já está superada pela revolução, que é uma revolução socialista. Terá de ser substituída por uma Constituição socialista que corresponda ao novo sistema. Lendo vários trechos da declaração de Havana, Castro afirmou que ela expressa o pensamento que constitui a essência e o programa da (nossa revolução socialista). Criticando o processo eleitoral anterior à revolução e o existente em alguns outros países, Castro declarou que é necessária que transcorra um lapso de tempo em que os “privilégios opressores do povo” sejam destruídos e que durante este período o povo não tem tempo para se entreter com a possível realização de tolices eleitoreiras. A revolução, em seu sentido dinâmico, é uma eleição de todos os dias, uma constante reunião com todo o povo. Castro anunciou, outrossim, que nos próximos dias o Governo decretará uma lei que considerará nulas todas as licenças concedidas a sacerdotes estrangeiros para permanecer no país, com exceção dos que não hajam combatido a revolução. Afirmou, enfaticamente, que as igrejas poderão continuar abertas e nelas se ensinar a religião, uma voz que a revolução “não se opõe, em absoluto, à religião”, mas que não pode, por outro lado, continuar admitindo que se utilize a religião como pretexto para combater a revolução. Antecipou, igualmente, que nos próximos dias o Governo decretaria uma lei nacionalizando as escolas privadas. Os diretores de colégios que não hajam assumido uma atitude contrarrevolucionária serão indenizados e convidados a trabalhar com o Governo. Como consequência dessa nacionalização, o ensino, doravante, será gratuito. Finalizando permito-me ponderar que o regime cubano está tendendo cada dia mais para a linha das repúblicas populares, no que tange à aplicação do marxismo-leonismo, a caminho de um regime comunista, isso, apesar do personalismo de Castro, de cujas convicções marxistas é lícito duvidar, mas que está seduzido pela possibilidade de uma plena vitória. Sobre o assunto me estenderei em meu ofício acima aludido, e para o qual solicito a bondosa atenção de Vossa Excelência. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			ofício • 09 maio 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 64

			[Índice:] A invasão à Cuba. Pormenores sobre as operações militares.

			Nº 80

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 9 de Maio de 1961.

			Senhor Ministro,

			Esta Embaixada concedeu asilo a cinco cubanos que participaram da invasão do dia 17 de abril, e que conseguiram escapar ao cerco que as tropas do Governo estabeleceram na região invadida. Seus depoimentos confirmam amplamente as informações dadas por vários prisioneiros capturados pelas milícias, que recentemente foram entrevistados na televisão de Havana, oportunidade em que não apenas expuseram suas críticas ao Governo revolucionário, em tom bastante franco – fato que fez renascer em Cuba, ainda que por um momento, a liberdade de pensamento político –, como também relataram aspectos de interesse, relacionados com a invasão. São esses depoimentos e informações, combinados com as notícias que prestou Fidel Castro sobre o mesmo assunto, que constituem o objeto do presente ofício.

			2.	Há cerca de 9 meses grupos de cubanos começaram a receber treinamento militar em acampamentos situados na Flórida. Seu número era então bastante pequeno, conforme anteriormente informara esta Embaixada. O projeto de invasão somente ganhou corpo a partir de janeiro deste ano, época em que os centros de recrutamento militar de cubanos, situados principalmente em Miami e Nova York, começaram a enviar seus alistados, por avião, a bases adrede preparadas, situadas próximas a Retalhuleu, na Guatemala. O contingente ali reunido cresceu até chegar a cerca de 1.500 homens, quase todos empregados na invasão a Cuba.

			3.	As desistências ou deserções eram impossíveis, já que os acampamentos eram guardados por uma polícia formada por cubanos, por sua vez cercada pela polícia guatemalteca; os que tentavam escapar eram punidos com reclusão. Apenas uma vez foi este contingente deslocado de suas bases, para prestar auxílio ao Governo guatemalteco na dominação de um movimento de rebeldia havido em Puerto Barrios. Posteriormente, o próprio General Ydígoras Fuentes visitou os acampamentos no sentido de agradecer a participação cubana nos sucessos de Puerto Barrios.

			4.	Os instrutores militares, periodicamente revezados, eram cubanos, norte-americanos vestidos de civis, alguns eslavos e um japonês. Até três dias antes da partida do contingente invasor para a Nicarágua, estiveram chegando novos voluntários para a expedição, o que dá a medida da absoluta falta de preparo militar de grande parte da tropa. Vários dos paraquedistas utilizados na invasão jamais haviam saltado de avião, o que fez, inclusive, com que alguns se machucassem sensivelmente no momento de tocarem o solo.

			5.	Nos acampamentos se dizia insistentemente que, tão logo tivesse lugar o desembarque, um sem-número de adesões, por parte das tropas do Governo revolucionário, e o eclodir de levantes no interior de Cuba facilitariam extraordinariamente a tarefa dos invasores. Uma das provas de que esta ideia prevaleceu entre os próprios dirigentes da invasão é o fato de que os expedicionários traziam um equipamento militar consideravelmente superior às suas próprias necessidades. O pessoal dos acampamentos acreditava, ademais, na propaganda da imprensa cubana de Miami e da rádio Swan, que se esforçavam por demonstrar que o regime castrista se esvaía em dificuldades, sua economia estava à beira do colapso total, e que de cada 10 milicianos, em caso de invasão, 8 desertariam, um buscaria asilo e o último morreria de susto.

			6.	Aos acampamentos chegava toda classe de indivíduos, desde os filhos de políticos no exílio e elementos da antiga elite cubana até gente que simplesmente não encontrava ocupação fixa nos Estados Unidos, e, fato que torna ainda maior o desastre dessa expedição, antigos oficiais do exército de Batista, e até alguns acusados de delitos comuns praticados em Cuba. A aceitação indiscriminada de expedicionários chegou mesmo a constituir, durante certo tempo, um dos principais empecilhos à união dos diversos políticos cubanos no exílio 
(vide § 7 do ofício 51, de 31 de março último), além de constituir motivo de disputas dentro dos próprios acampamentos. No exame das causas que motivaram o malogro da invasão não se deve assim esquecer que a absoluta falta de seleção de seus componentes, aliada à heterogeneidade de suas opiniões políticas fizeram com que o exército invasor, tal como o seu correspondente organismo político, o Conselho Revolucionário sediado nos Estados Unidos, constituísse apenas aparentemente uma unidade.

			7.	Alguns grupos menores de invasores foram treinados em uma base do Governo norte-americano situada na Luisiana, como aconteceu com um dos expedicionários asilados nesta Embaixada. Os homens-rãs utilizados no desembarque foram instruídos em uma praia de propriedade da Marinha norte-americana situada na ilha Vieques, em Porto Rico.

			8.	Dois ou três dias antes da invasão, todos os grupos foram transportados em aviões até Puerto Cabezas, na Nicarágua. À sua espera estavam seis barcos mercantes, de propriedade da García Lines, provenientes de Nova Orleans, onde armas e munições foram carregadas. A tripulação desses barcos alegou na televisão de Havana que fora contratada confiando em que iria trabalhar na inauguração de uma linha de cargueiros entre os Estados Unidos e a América Central. Aparentemente, foi esta a única maneira que se encontrou para se conseguir pilotos de barcos para a expedição.

			9.	Algumas operações de diversão estavam planejadas antes do desembarque propriamente dito. É assim que, segundo o Primeiro-Ministro Fidel Castro, no dia 14 de abril, um grupo de barcos não identificados exibiu-se ao largo de Baracoa, Província do Oriente. No dia seguinte, 15 de abril, foram bombardeadas as bases aéreas de San Antonio de los Baños, Havana e Santiago de Cuba. Segundo um dos invasores asilados nesta Embaixada, o fato de não terem sido bombardeadas todas as 13 bases aéreas do país foi talvez o erro mais grave dos organizadores da invasão, pois permitiu ao Governo cubano conservar a maior parte de seus aviões, que, embora poucos em número, foram essenciais à sua rápida vitória. Domingo dia 16 outro grupo de embarcações esteve atraindo as atenções das autoridades cubanas ao largo de Santa Fé, Província de Havana. É interessante notar que essas operações de diversão constituíram um excelente aviso ao Governo cubano sobre a iminência de uma invasão, enquanto os contrarrevolucionários que operavam dentro de Cuba, mantidos na ignorância deste fato capital, foram ademais confundidos pela versão que o Governo norte-americano deu dos bombardeios do dia 15.

			10.	Na madrugada de segunda-feira dia 17 efetuava-se o desembarque de cerca de 1.400 homens ao sul da Província de Las Villas, em duas praias distantes 50 km uma da outra. Uma patrulha de milicianos, das muitas que o Governo mantém ao longo de todo o litoral do país, imediatamente comunicou o fato ao seu quartel-general, pelo rádio de ondas curtas. Três horas depois, os primeiros batalhões de infantaria das Milícias entravam em ação contra os invasores. Logo pela manhã do mesmo dia cerca de 200 paraquedistas procedentes também de Puerto Cabezas foram lançados em uma operação que visava a garantir o controle da estrada principal que serve à região (pelo ofício 70, de 27-4-61, enviamos os mapas das operações militares, publicados pelo jornal Revolución).

			11.	Do ponto de vista estritamente militar, o plano dos invasores tinha sua razão de ser: a região em que acabavam de desembarcar era nada mais que um vasto pantanal, de trânsito impossível, separado do mar por uma estreita faixa de terra firme, de alguns quilômetros de largura, servida por uma estrada e dotada de um aeroporto. O objetivo mínimo era, assim, o de controlar a estrada e o aeroporto, com o que os invasores, ao mesmo tempo que garantiriam sua permanência na região, estariam aptos a desfecharem ataques aéreos e assim ampliarem suas operações no país.

			12.	Mas a infantaria de milicianos logrou conter, ainda que à custa de pesadas baixas, o avanço inicial dos expedicionários, dando tempo a que as companhias de tanques e de artilharia pesada chegassem à região, com o que foi decretada a total dispersão do contingente invasor. Os nove aviões de que dispunha o Governo – B-26, T-33 e Sea Fury –, desde a manhã de segunda-feira foram utilizados sem descanso na tarefa de afundar ou imobilizar os barcos de que se serviam os invasores, e assim cortar-lhes as possibilidades de retirada por mar. A aviação dos invasores esteve muito menos ativa: seus aparelhos voavam isoladamente, para lançar uma bomba aqui e ali, e logo desapareciam, para desconcerto e desespero dos batalhões de terra. A darmos crédito à afirmação do Governo cubano, de que foram abatidos nove aparelhos inimigos, teremos uma possível explicação para a ausência de apoio aéreo que tanto prejudicou aos invasores, já que havia apenas onze B-26 na base de Puerto Cabezas, Nicarágua, segundo informação de um dos invasores asilados nesta Embaixada.

			13.	A partir do terceiro dia de operações, com a tomada, pelas milícias, das praias em que se efetuara o desembarque, começaram os invasores a se entregarem em massa. Nenhuma resistência era possível em um pantanal onde não há água e, ademais, esquadrinhado incessantemente pelos milicianos. De cerca de 1.400 homens desembarcados, o Governo cubano contou aproximadamente 100 mortos, e fez prisioneiros a cerca de 1.200.

			14.	Entre os capturados está o comandante militar da invasão e, ademais, o seu chefe político, Manuel Artime, membro do Conselho Revolucionário com sede nos Estados Unidos, chefe do Movimento de Recuperação Revolucionária (vide ofício 51, de 31 de março de 1961), e, segundo o New York Times, o líder cubano que contou com o maior apoio dos norte-americanos, por serem suas ideias políticas as que mais correspondiam ao futuro que os Estados Unidos haviam imaginado para Cuba.

			15.	Outro dos capturados é um cubano que desde março de 1959, segundo declarou na televisão, trabalhou na questão cubana na Agência Central de Inteligência dos Estados Unidos, que não hesitou, aliás, em apontar como organizadora da invasão. Ele e outros elementos cujo paradeiro ainda se ignora, mas também pertencentes àquela Agência, traziam no bolso uma cápsula de cianureto de potássio que deveria ser mordida para que não fossem apanhados com vida. A prisão apenas deste elemento seria suficiente para que o Governo cubano se familiarizasse com todos os pormenores da invasão, e quiçá de aspectos importantes do funcionamento da Agência, pois pelo que contou na televisão se conclui de que é sabedor de muita coisa mais, e sua atitude atual parece ser a de franca cooperação com o Governo revolucionário.

			16.	Os cinco expedicionários asilados nesta Embaixada concluem sem hesitação, após a difícil experiência por que passaram, que somente uma invasão que conte com a participação direta das Forças Armadas dos Estados Unidos derrubará o atual regime cubano. No ofício 51, de 31 de março último, depois de assinalarmos que uma invasão de cubanos contemplaria a derrota, chegávamos a idêntica conclusão, de mérito a nosso ver apenas teórico, já que os Estados Unidos estão conscientes dos problemas que uma intervenção direta criaria.

			17.	Tendo em vista que a solução diplomática não chega a merecer sequer a consideração do Governo norte-americano, forçoso é admitir que o problema de Cuba se constitui num formidável impasse na história das relações interamericanas. Duvidamos de que a rede contrarrevolucionária que operava em Cuba possa ser reconstituída dentro dos próximos meses. Quando ela voltar a funcionar, se é que chega a se reorganizar, o Governo estará ainda mais aparelhado para combatê-la. Duvidamos igualmente que a ruptura de relações com Cuba por parte de alguns países do Continente e a decretação de embargos comerciais possa abalar o regime, tal como não parece ter abalado a posição de Trujillo256 na República Dominicana. Os exilados cubanos, com apoio norte-americano, poderão, no máximo, criar ao Governo cubano dificuldades permanentes, efetuando pequenos desembarques e incursões do tipo das que levavam a efeito os comandos na última guerra mundial, e com o objetivo de destruírem indústrias e instalações essenciais à economia do país, na esperança de levarem, a longo prazo, o povo e o próprio Governo ao desespero. Como quer que seja, eliminada a hipótese de invasão da qual participem forças norte-americanas, as perspectivas são as de continuação do impasse e do regime.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Carlos Jacyntho de Barros

			Conselheiro

			Encarregados de Negócios, a. i.

			

			A Sua Excelência o Senhor Afonso Arinos de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 12 maio 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Pedido em favor Sánchez Echeverría.

			Embaixada em Havana

			120 – sexta-feira – 17h45 – confidencial – urgente – Referência ao telegrama de Vossa Excelência n° 57. Fiz hoje o apelo em nome do Governo. O Ministro das Relações Exteriores disse-me saber que esse apelo era feito pelo Presidente Jânio Quadros a fim de atender a pedido do Presidente da República da Venezuela, transmitido pelo novo Embaixador daquele país no Brasil, quando da entrega de suas credenciais. Acrescentou que o pedido de apelo será levado à consideração do Presidente Dorticós e que quarta-feira, quando me receberá novamente me dirá algo sobre o assunto. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			despacho telegráfico • 12 maio 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Refugiados em Havana. Pedido de intercessão do Governo brasileiro.

			À Embaixada em Havana

			60 – sexta-feira – 22h – confidencial – Rogo a Vossa Senhoria efetuar, em nome do Senhor Presidente da República e no meu próprio, gestões discretas junto às competentes autoridades cubanas e, se necessário for, junto ao Presidente da República, a fim de fazer sentir o empenho do Governo Brasileiro no sentido de que os Senhores Harold Milks e Roberto Berrelz [sic]257, representantes da Associated Press, nessa cidade, possam deixar o país. O Senhor Milks encontra-se asilado há três semanas, na Embaixada suíça em Havana e o Senhor Berrelz consta estar em prisão política. Exteriores

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 22 maio 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Conferência de Cúpula dos Países Neutralistas. Cairo. 1961.

			À Embaixada em Havana

			65 – segunda-feira – 22h45 – confidencial – Referência ao seu telegrama n° 119. Para governo de Vossa Senhoria, informo de que o Presidente da República não comparecerá à Conferência dos países não comprometidos, a realizar-se em breve no Cairo. Estamos examinando, contudo, a possibilidade de mandar um observador àquela reunião. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 25 maio 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Relações de Cuba com a China Nacionalista.

			À Embaixada em Havana

			67 – confidencial – Agradeceria informar-me se esse país mantém relações diplomáticas com a China Nacionalista e, em caso afirmativo, se é verdade que estaria evoluindo gradualmente a interrupção dessas relações. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 26 maio 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Relações políticas. Cuba-China Nacionalista.

			Embaixada em Havana

			134 – sexta-feira – 18h – confidencial – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência n° 67. Cuba rompeu relações com a China nacionalista em 2 de setembro do ano passado. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			

			telegrama • 26 maio 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação interna de Cuba. Asilados na Embaixada. Apelo do Governo brasileiro.

			Embaixada em Havana

			135 – sexta-feira – 18h15 – confidencial – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência n° 60. Os Senhores Milks e Berrelez já se encontram nos Estados Unidos da América. O último foi posto em liberdade em virtude do apelo formulado por desejo do Governo brasileiro, de acordo com as instruções de Vossa Excelência constante do telegrama n° 55. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			carta-telegrama • 31 maio 1961 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			[Índice:] A invasão a Cuba. Declaração de Manuel Ray.

			Embaixada em Havana

			CT-45 – confidencial – O adido Eduardo Lago, quando de sua última viagem a Miami como correio diplomático, obteve, de fontes cubanas ligadas a personalidades norte-americanas, a informação de que a Agência Central de Inteligência gastou cerca de 200 milhões de dólares com a invasão de Cuba, sem contar as despesas com o copioso material bélico empregado. 
A referida importância foi utilizada principalmente na construção de bases e suas vias de acesso na Guatemala e na Nicarágua, salários e manutenção da tropa. O adido Lago avistou-se também com Miró Cardona e Manuel Ray. O primeiro está emocionalmente descontrolado e reconhece que a situação dos anticastristas é estratosférica. Manuel Ray, afirmando que os recentes acontecimentos marcaram o fim dos setores direitistas que se opõem a Fidel Castro, continua com disposição para a luta. Aparentemente desconhecendo ainda o grau de desmantelamento da rede contrarrevolucionária que operava em Cuba, espera reorganizar seus comandados dentro de pouco tempo. Ray queixou-se a amargamente de Adolpho Berle Júnior, por não ter este cumprido o compromisso que assumira com os anticastristas, de expurgar dos acampamentos na Guatemala todos os elementos ligados a Batista, e cuja participação na invasão só serviu para desmoralizá-la. Declarou, igualmente, que soube da invasão pelos jornais, e pessoas a ele ligadas afirmam que Ray foi deixado à margem dos acontecimentos não somente pelos norte-americanos, como pelo próprio Conselho Revolucionário. No momento em que o adido Lago deixava Miami, Ray se dirigia a Nova York para uma reunião com um grupo de industriais norte-americanos que se manifestaram dispostos a financiar o Movimento por ele dirigido. O ambiente geral entre os cubanos de Miami é de desolação, e aberta crítica à atuação norte-americana no episódio da invasão. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			ofício • 07 jun. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 64

			[Índice:] Posição internacional de Cuba.

			Nº 91

			confidencial 

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 7 de junho de 1961.

			Senhor Ministro,

			A participação de Cuba à conferência que se realiza atualmente no Cairo trouxe uma vez mais à baila o problema da posição internacional do Governo revolucionário cubano. 

			2.	O simples fato de haver Cuba aceito o convite para fazer parte de uma conferência internacional na situação de “país não comprometido” significa, de fato, que o Governo cubano está empenhado em aparecer perante a opinião pública mundial como o de uma nação independente, cuja política internacional não sofre influência substancial de nenhum bloco. Se é verdade que a situação assumida por Cuba é digna de atenção e interesse, parece-me, todavia, prematuro dela tirar conclusões definitivas. Nesse sentido, o otimismo revelado pelos Embaixadores da Iugoslávia e da República Árabe Unida nesta capital, embora compreensível dada a posição política de ambos, me parece fundado em bases bastante frágeis. A feição geral que tomar a Conferência do Cairo e a posição específica a ser assumida por Cuba nos poderão, eventualmente, dar um índice mais seguro da verdadeira posição cubana no cenário internacional.

			3.	Em contraste com os que acreditam na independência da política cubana, se encontram certos observadores, segundo os quais a influência russa em Cuba é de tal ordem que seria lícito falar na existência de uma intervenção soviética neste país. Esta tese, defendida por alguns diplomatas ocidentais, me parece destituída de qualquer seriedade.

			4.	Isso não significa, no entanto, que este país não esteja presentemente sob uma forte influência do bloco comunista, no sentido de que a posição internacional de Cuba procura se coadunar com a linha geral seguida por aquele bloco. Constitui fator preponderante desta influência a participação crescente dos países comunistas no comércio exterior de Cuba: atualmente, 74,6% das exportações cubanas se destinam aos países socialistas, devendo ser salientado que essas exportações não correspondem às necessidades econômicas reais dos importadores, senão obedecem a razões políticas. Em termos puramente comerciais, não seria lógico que a União Soviética, a Polônia e a Tchecoslováquia, grandes produtores de açúcar, importassem uma parte considerável da produção de açúcar cubano. Acresce ainda dizer que o armamento usado neste país é atualmente adquirido na União Soviética e na Tchecoslováquia, países dos quais Cuba recebe, também, assistência técnica.

			5.	Esses fatores, e a aproximação ideológica existente entre os líderes cubanos e os dos países socialistas, têm levado o Governo revolucionário a se aproximar cada vez mais do bloco soviético, aproximação que se tem revelado em numerosas declarações dos governantes cubanos e em atitudes assumidas em diversas oportunidades nas Nações Unidas. Tal influência não nos autoriza, contudo, a que falemos em intervenção.258

			6.	No que tange as relações com as nações americanas, se, por um lado, existe uma crise aguda entre Cuba e vários países do Continente, é verdade também que o Governo cubano se tem interessado particularmente em manter as relações mais cordiais com os países americanos que não o hostilizam abertamente e, de modo muito especial, com o Brasil, o México e o Equador. Uma prova disso foi a viagem recentemente realizada por duas delegações especiais ao Continente, a mais importante das quais, chefiada pelo Subsecretário das Relações Exteriores, visitou os três países acima referidos.

			7.	Outras demonstrações de que Cuba pretende continuar a manter estreitos vínculos com o Continente estão consubstanciadas na atitude refletida pela nota de 23 de fevereiro último, enviada aos Ministros das Relações Exteriores latino-americanos cujos países mantêm representação diplomática em Havana, e na alusão específica às nações americanas no primeiro comunicado oficial emitido após a invasão de 17 de abril, num momento de especial significação na vida do Governo revolucionário.

			8.	Embora este país não tenha chegado a cogitar de sua adesão a qualquer pacto com os países comunistas, o que podemos observar, de fato, no atual momento, é uma busca de aproximação cada vez maior com os países do bloco soviético, sem que isso implique em desinteresse pela América, especialmente pelos países latino-americanos que defendem os princípios de autodeterminação e de não intervenção.

			

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Carlos Jacyntho de Barros 

			Conselheiro

			Encarregado de Negócios, a. i.

			A Sua Excelência o Senhor Afonso Arinos de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 08 jun. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política de Cuba.

			Embaixada em Havana

			139 – quinta-feira – 21h30 – confidencial – Tive ontem oportunidade de conversar com o Comandante Ernesto Guevara que se manifestou, de modo elogioso, sobre a política internacional seguida pelo Governo brasileiro, qualificando-a de independente e audaz. Disse-me lamentar que, enquanto o Brasil e o México seguem hoje uma política independente, a Argentina se encontra numa situação de completa subordinação aos Estados Unidos da América. Falou na situação cubana com grande confiança. Afirmando que embora o comércio com os Estados Unidos da América fosse desejado, Cuba estava preparada para prosseguir vivendo sem ele. Asseverou que no momento ainda não está madura para a elaboração de uma nova Constituição, contrariando os rumores existentes de que uma Carta Constitucional estaria sendo preparada. Afirmou que a Constituição deverá tardar muitos meses, talvez mais do que meses, e que haverá eleição para uma Constituinte. Opinou Guevara que um esforço no sentido de ser desenvolvido o comércio de Cuba com o Brasil seria desejável. Como eu lhe ponderasse que nossos produtos básicos de exportação eram coincidentes, ele não escondeu que o interesse em criar tal intercâmbio seria primordialmente político. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 20 jun. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Diplomata cubano Narciso Martín Mora.

			À Embaixada em Havana

			77 – confidencial – Rogo Vossa Senhoria apurar junto à Chancelaria local, se terá novo posto ou regressará para o Brasil o diplomata Narciso Martín Mora, há pouco envolvido em incidente com o Governo da Guanabara e atualmente em Havana. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 20 jun. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Comemoração de 26 de julho em Cuba. Participação de membros das Ligas Camponesas.

			Embaixada em Havana

			152 – terça-feira – 16h30 – confidencial – As comemorações de 26 de julho deverão contar com a presença de delegações de vários países. Segundo informações, que não consegui confirmar com segurança, o Governo cubano mandaria um navio a Recife a fim de trazer quinhentos participantes, de inteira confiança, membros das Ligas Camponesas organizadas pelo Deputado Francisco Julião, os quais permaneceriam durante algumas semanas em Cuba. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			despacho telegráfico • 22 jun. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Comemorações de 26 de julho em Cuba. Participação de membros das Ligas Camponesas.

			À Embaixada em Havana

			79 – quinta-feira – 20h – confidencial – Rogo apurar urgentemente e com a precisão possível a veracidade da informação constante de seu telegrama n° 152. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 24 jun. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Relações Estados Unidos da América-Cuba. Projeto mexicano de mediação.

			Embaixada em Havana

			154 – sexta-feira – 23h – confidencial – urgente – O Ministro das Relações Exteriores interino chamou-me, hoje, para dizer-me que o Governo cubano está informado de que o Equador já se manifestou a respeito do projeto do Governo mexicano relativo ao modus operandi de mediação conjunta do Brasil, México e do Equador na pendência entre Cuba e os Estados Unidos da América. Disse-me estar o aludido projeto pendente da opinião e de possíveis sugestões do Brasil. Finalizou afirmando que esperava resposta, por meu intermédio, com toda a brevidade. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			telegrama • 24 jun. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Relações econômicas e políticas Brasil-Cuba.

			Embaixada em Havana

			155 – sexta-feira – 23h45 – confidencial – O Ministro das Relações Exteriores interino afirmou-me hoje que conforme foi combinado com o Presidente da República e com Vossa Excelência, o Governo cubano está pronto para enviar ao Brasil uma Delegação incumbida de estudar um possível Acordo Comercial, Cultural e de Assistência Técnica com o nosso país. Acrescentou que no caso do Governo brasileiro preferir enviar Delegações a Havana para os mesmos fins, o Governo cubano recebê-las-á com satisfação. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			telegrama • 24 jun. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Comemoração de 26 de julho. Participação das Ligas Camponesas.

			Embaixada em Havana

			157 – sábado – 00h30 – confidencial – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência n° 79. Consegui apurar em fonte que me merece certo crédito que o projeto do Governo cubano se limita a trazer por avião cerca de cem convidados brasileiros para a comemoração de 26 de julho. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			despacho telegráfico • 27 jun. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Diplomata cubano Martín Mora Díaz.

			À Embaixada em Havana

			81 – quarta-feira – 18h45 – confidencial – urgente – Rogo a Vossa Senhoria manifestar ao Subsecretário das Relações Exteriores Olivares a estranheza com que tivemos conhecimento do regresso, ao Brasil, do Conselheiro Cultural da Embaixada cubana, Martín Mora Díaz. Em virtude do incidente em que se viu envolvido o Senhor Mora com as Autoridades do Estado da Guanabara, o Embaixador Leitão da Cunha, então Secretário-Geral, conversará a respeito com Olivares, que lhe prometera solucionar o assunto, providenciando a remoção do referido funcionário da Embaixada de Cuba, a fim de evitar que o Governo brasileiro viesse a considerá-lo persona non grata. Rogo, outrossim, perguntar a Olivares se tem o Governo de Cuba a intenção de manter o Senhor Mora na sua Embaixada aqui. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 28 jun. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Relações econômicas e políticas Brasil-Cuba.

			À Embaixada em Havana

			84 – quarta-feira – 11h – confidencial – Com referência ao seu telegrama n° 155. Rogo comunicar a esse Governo que o Brasil prepara o envio de missão a Havana com o propósito de ampliar o intercâmbio entre os dois países. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 30 jun. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Diplomata cubano Martín Mora Díaz.

			Embaixada em Havana

			159 – sexta-feira – 16h45 – confidencial – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência n° 81. O Ministro das Relações Exteriores Olivares confirmou-me a intenção deste Governo de remover o Conselheiro Cultural Martín Mora Díaz. Acrescentou que este está de regresso ao Brasil para providência de caráter particular o que breve deixará o Brasil. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			telegrama • 30 jun. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Relações econômicas e políticas Brasil-Cuba.

			Embaixada em Havana

			160 – sexta-feira – 17h – confidencial – Referência ao seu telegrama n° 84. Comuniquei ao Ministro das Relações Exteriores a vinda da Missão brasileira. Muito agradeceria a Vossa Excelência a bondade de me informar, em momento oportuno, o nome dos componentes da Missão e em que data chagará a esta capital. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			telegrama • 01 jul. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política de Cuba. Vinda ao Brasil do Secretário Carlos Jacyntho de Barros.

			Embaixada em Havana

			161 – sábado – 23h15 – confidencial – urgente – Seja-me permitido tomar a liberdade de sugerir a Vossa Excelência a minha ida ao Rio de Janeiro por alguns dias, a fim de tratar de assuntos desta Embaixada. Embora não exista nenhum tema específico ainda não abordado em comunicações anteriores, parece-me que, dada a peculiaridade deste posto, haveria grande conveniência em fornecer-lhe pessoalmente certas informações, bem como receber instruções diretas de Vossa Excelência. O Secretário José Maria Ruiz Gamboa, excelente funcionário com mais de um ano de experiência em Havana, está plenamente capacitado para assumir a Encarregatura de Negócios durante minha ausência. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			carta-telegrama • 05 jul. 1961 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			[Índice:] Dissidência política na Polícia cubana.

			Embaixada em Havana

			CT-53 – confidencial – Estamos informados de que, em dias da semana passada, o serviço de inteligência do Governo cubano registrou a existência de opiniões políticas divergentes e descontentamento em altas esferas da Polícia, que, muito embora não chegasse a assumir as proporções de uma conspiração contra o regime, foi suficientemente importante para que o Governo julgasse ser tempo de proceder a uma revisão dos quadros dirigentes na Polícia. Como consequência, o Chefe da Polícia foi enviado por avião a Praga, constando, segundo algumas fontes, que seria nomeado adido militar na Bulgária. 
Por outro lado, um grupo de comandantes e outros oficiais com funções de mando na Polícia serão enviados a um estágio em um dos acampamentos militares do interior do país, onde serão submetidos a exemplar doutrinamento. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			telegrama • 21 jul. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] ONU. Conselho de Segurança. Candidatura de Cuba.

			Embaixada em Havana

			176 – sexta-feira – 19h15 – confidencial – O Embaixador Joaquim Hernandez Armas, Chefe do Departamento do Organismo Internacional do Ministério das Relações Exteriores, chamou-me para entregar a nota em que o Governo Revolucionário pede o voto do Brasil a favor da candidatura de Cuba ao Conselho de Segurança da ONU, na vaga a ser deixada pelo Equador, e à presidência da Segunda Comissão (assuntos econômicos). José Maria Diniz Ruiz da Gamboa

			           
               
           

			

			telegrama • 25 jul. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Conferência de Belgrado. Envio de observador, pelo Brasil.

			Embaixada em Havana

			182 – terça-feira – 18h – confidencial – Comentei com o Ministro Raúl Roa que o Brasil enviaria à Conferência de Belgrado, segundo toda probabilidade, um observador com categoria de Embaixador. Disse-me ele que também o México e o Equador pretendiam mandar um observador. Referiu-se ainda à consulta recebida da Secretaria da Conferência, sobre se o Governo cubano estaria de acordo em que fosse facultado o uso da palavra aos observadores em sessões plenárias, já que não poderão fazer parte das Comissões. Acrescentou que o Governo cubano estaria, com razão mais forte, de acordo com essa concessão, porém, antes de responder à Secretaria da Conferência, estimaria conhecer a opinião do Governo brasileiro. Muito agradeceria a Vossa Excelência habilitar-me a responder ao Ministro das Relações Exteriores. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			despacho telegráfico • 26 jul. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Visita do astronauta soviético ao Brasil. Pedido de informações.

			À Embaixada em Havana

			99 – quarta-feira – 11h15 – confidencial – urgentíssimo – Rogo informar, ainda hoje, quais os membros da comitiva que acompanha o astronauta soviético Gagarin e quais têm sido as atividades e comportamento dos mesmos durante sua estada nesse país. Exteriores

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 31 jul. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Incidente com o jornalista brasileiro Bartolomeu Lopez Barbosa.

			À Embaixada em Havana

			104 – confidencial – urgente – Transmito comunicação de 28 do corrente da Embaixada no México:

			Foi encaminhado a esta Embaixada, pela Embaixada em Cuba, o jornalista brasileiro Bartolomeu Lopez Barbosa, da revista carioca Manchete, que estava em Havana como convidado especial do Governo cubano para os festejos de 26 de julho. Havendo começado a escrever um artigo com impressões não totalmente favoráveis ao regime, seu quarto foi varejado e anulado o convite que lhe fora dirigido, e ele próprio ameaçado, recorrendo à Embaixada, que o fez sair, urgentemente, do país, encaminhando-o a mim. Rogo autorização, urgente para a Real Aerovias fornecer-lhe passagem para o Rio de Janeiro, bem como autorização para sacar algum dinheiro para sua manutenção aqui. 

			Rogo Vossa Senhoria informe o que sabe a respeito. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 31 jul. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Missão comercial brasileira a Cuba.

			À Embaixada em Havana

			103 – segunda-feira – 11h – confidencial – urgente – A missão comercial brasileira está preparada para iniciar as conversações aí a partir de 7 de agosto próximo. Rogo informar se esse Governo concorda com a data, bem como combinar, em princípio, um programa de trabalho que permita à missão realizar as suas tarefas no mais breve prazo possível. Rogo, também, sondar as autoridades competentes sobre se nos será proposta a celebração de um acordo de comércio e pagamentos e, caso afirmativo, quais as suas linhas gerais. A delegação brasileira está assim constituída: Chefe, Mario T. Borges da Fonseca; membros: José Augusto de Carvalho Cesário Alvim, do Ministério da Indústria e Comércio; Paulo Konder Bornhausen, Presidente do Instituto Nacional do Pinho; Antônio Radesca, da Carteira de Câmbio; Antônio Fragomeni, da CACEX; Loris Rodrigues, do Lloyd Brasileiro; Carlos Veiga Soares, da Confederação Nacional da Indústria; Orlindo dos Santos Sarahyba, da Confederação Nacional do Comércio; Benedicto Fonseca Moreira, Economista. Por determinação do Senhor Presidente da República estou enviando convite ao Deputado Wilmar Orlando Dias para acompanhar a missão. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 01 ago. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação do jornalista Bartolomeu Lopes Barbosa. Concessão de trânsito.

			Embaixada em Havana

			197 – terça-feira – 19h15 – confidencial – urgente – O jornalista Bartolomeu Lopes Barbosa, mostrando-me documento que o qualificava como pertencente à Gazeta de Notícias, procurou-me, há dias, dizendo que viera a Cuba por conta própria e que desejava regressar, logo que possível, ao Brasil. Afirmou-me que havia visitado outros países das Caraíbas e que o pouco dinheiro que do Brasil trouxera havia acabado. Acrescentou, mais, que havia telegrafado à Gazeta de Notícias solicitando recursos para regressar, sem ter obtido resposta. Não tendo ele dólares para pagar a passagem de volta, como o exigem as autoridades cubanas, sendo impossível obter visto para os Estados Unidos da América, e atendendo ao seu argumento de que amigos no México lhe poderiam facilitar os meios para o regresso e, ainda mais, como o México é servido pela Real, o que torna possível pagar a passagem no Brasil, em cruzeiros, procurei resolver o assunto sem ônus para o Tesouro. Neste sentido, consegui-lhe visto de trânsito para o México e emprestei-lhe, de meu bolso, 
US$ 80.00 em cheque contra meu banco em Nova York para pagamento da viagem Havana-México. Possuo, de resto, recibo assinado pelo Senhor Barbosa. Nada me contou ele nem a nenhum funcionário dessa Embaixada sobre qualquer violência de que tenha sido vítima em Cuba. Creio não ser necessário dizer a Vossa Excelência que não “encaminhei” ninguém ao Embaixador do Brasil no México e que se houvesse recomendado alguém a ele o teria feito de forma bem diferente da insinuada no telegrama daquela Embaixada. Lamento a conduta pouco correta do Senhor Barbosa, a quem procurei ajudar e lamento, ainda mais, a maneira pela qual no México se referiu a esta Missão ao tratar do assunto. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			

			telegrama • 02 ago. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Sessão Extraordinária do CIES. Visita de Ernesto Guevara ao Brasil.

			Embaixada em Havana

			199 – quarta-feira – 15h – confidencial – urgente – Em aditamento ao meu telegrama n° 196. A Delegação cubana à Conferência do CIES será chefiada pelo Ministro Ernesto Guevara, titular da Pasta da Indústria, o qual acaba de assumir igualmente a da Fazenda, notícia que soube por ele diretamente, e ainda não realizada. Segundo me disse Guevara, a atitude da Delegação cubana será vigorosa, porém não inflexível, dentro da posição peculiar assumida por Cuba no sistema continental. Mostrou interesse em avistar-se em Montevidéu, antes de se iniciar a Conferência, com os Ministros Clemente Mariani e Arthur Bernardes Filho. Manifestou-me, também, seu desejo de ser recebido pelo Presidente Jânio Quadros ao passar pelo Brasil, de regresso a Cuba, pois leva mensagem de Fidel Castro ao Presidente da República. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			despacho telegráfico • 03 ago. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Missão comercial brasileira a Havana.

			À Embaixada em Havana

			109 – quinta-feira – 20h45 – confidencial – urgentíssimo – Referência ao seu telegrama n° 198. Caso não haja inconveniente por parte desse Governo, a partida da missão comercial seria adiada por uma semana. Para seu conhecimento, o adiamento decorre da necessidade de a missão contar com o pronunciamento definitivo das autoridades superiores sobre as possíveis modalidades de pagamento a serem discutidas aí. A missão viajaria domingo, dia 13, pela Pan American, via Miami, chegando a Havana pela conexão da mesma companhia, na manhã de segunda-feira, dia 14. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 17 ago. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Missão Comercial brasileira em Havana.

			Embaixada em Havana

			225 – quinta-feira – 18h15 – confidencial – urgente – O Conselheiro Mario Tancredo Borges da Fonseca pede transmitir:

			A Missão foi recebida e está sendo tratada com as maiores atenções. Fomos instalados em residências do Governo, para hóspedes oficiais, outrora luxuosos palacetes particulares. Visitaremos os Ministros da Economia e do Comércio Exterior e o Subsecretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e seremos recebidos ainda pelo Ministro Ernesto Guevara e pelo Primeiro-Ministro. Nas primeiras reuniões de trabalho foram-nos propostas negociações de acordos comerciais e financeiros a longo prazo com listas de produtos a intercambiar e com amplo crédito, e de outros, a prazo curto, para regularizar determinadas transações e os seus respectivos pagamentos em 1961/62. Conforme previmos e nos fora adiantado em informações pela Embaixada, são quase inexistentes as possibilidades de fornecimento de produtos originários de Cuba, muito ampla a nossa possível pauta de exportação, e problemático o pagamento imediato em divisas. Acreditamos, no entanto, que o seguinte esquema é viável e poderá vir a produzir resultados de apreciável vulto, em futuro próximo: 1°) concluir o ajuste interbancário, cujo projeto trouxemos, modesto mas realista; 2°) contornar o desejo cubano do acordo a longo prazo, com a constituição de uma Comissão mista, que, eventualmente, viria a dar maior amplidão ao ajuste que proporíamos agora; 3°) através dessa Comissão mista, promover a visita de uma missão cubana ao nosso parque industrial, onde certamente verificaria a possibilidade e a conveniência de orientar para o Brasil grande número de compras de manufatura e equipamentos de que atualmente necessitam. Este esquema nos parece tecnicamente factível e profícuo. Do ponto de vista político, diria que me parece de alta conveniência. Salvo instruções em contrário de Vossa Excelência, responderei amanhã, na reunião do plenário que teremos às 17 horas, à proposta cubana com uma contraproposta nos termos acima indicados.

			Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 22 ago. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Asilados na Embaixada do Brasil em Havana.

			À Embaixada em Havana

			122 – confidencial – Aditamento à primeira parte de meu telegrama 121. Rogo a Vossa Senhoria encarecer a esse Governo a necessidade de uma pronta e satisfatória solução para o caso dos nossos aliados. Vossa Senhoria poderá insinuar a esse respeito, que o Presidente Quadros desejaria enviar novo Embaixador para Havana, mas que naturalmente não o fará enquanto perdurar a atual situação, com a embaraçosa presença de mais de 100 asilados na sede e na Chancelaria de nossa Missão diplomática. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 26 ago. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilados políticos nas Embaixadas em Havana.

			Embaixada em Havana

			232 – sábado – 17h15 – confidencial – urgente – Os Chefes das Missões latino-americanas foram ontem convocados pelo Presidente da República para uma reunião sobre o problema de asilo, à qual compareceram, igualmente, o Primeiro-Ministro Fidel Castro, o Ministro das Relações Exteriores e o Subsecretário das Relações Exteriores. O Governo prometeu a concessão de numerosos salvos-condutos, bem como a garantia de melhor vigilância policial para as Embaixadas. A Embaixada do Brasil deverá obter cem salvos--condutos nos próximos dez dias. Para assegurar o embarque desses asilados, muito agradeceria a Vossa Excelência examinar a possibilidade de mandar a Cuba dois aviões de uma linha comercial brasileira, que poderiam daqui seguir completamente lotados com asilados de nossa e de outras Embaixadas. As passagens seriam pagas em pesos cubanos, já tendo o Governo liberado o depósito correspondente feito em pesos antigos pelas Missões diplomáticas. Enquanto me encontrava na reunião acima aludida, um ônibus entrou violentamente na Embaixada, destruindo parte das grades, pois o chauffeur desejava asilar-se. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 30 ago. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Asilados políticos nas Embaixadas em Havana.

			À Embaixada em Havana

			124 – quarta-feira – 18h15 – confidencial – urgente – Referência ao telegrama 232 de Vossa Senhoria. Em virtude das presentes circunstâncias, cremos seria desaconselhável e difícil o envio de aviões brasileiros de linha comercial para o transporte de asilados nessa e em outras Embaixadas. Caso esse Governo venha a conceder os salvos-condutos prometidos dentro dos próximos cinco dias, sugeriríamos que os asilados nessa Missão diplomática fossem sendo retirados, em pequenos grupos, e embarcados, preferentemente, para outro país que o Brasil [sic]. Rogo remeter, imediatamente, a relação dos nomes daqueles que puderem deixar o país, da mesma forma que procedeu Vossa Senhoria quando da partida dos últimos asilados. Exteriores

			           
               
           

			ofício259 • 01 set. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 213

			secreto

			Política do Brasil em relação à Cuba

			A revolução cubana evoluiu, pouco a pouco, no sentido da criação de um Estado socialista ditatorial, ligado estreitamente ao bloco soviético, surgindo, pela primeira vez, a possibilidade de defecção de um Estado Membro do sistema interamericano.

			Para modificar eficientemente a situação criada, só a intervenção armada, vinda do exterior, seria adequada. Tal intervenção desmoralizaria por muito tempo a posição doutrinária dos Estados Unidos da América, quer na América Latina, quer entre as nações afro-asiáticas. Daria oportunidade à União Soviética de, na mesma ocasião, fazer algo parecido no Laos ou no Irã. Cabe não esquecer como a aventura de Suez facilitou a repressão da Hungria. O próprio risco de guerra geral não estaria excluído.

			A adoção de sanções coletivas pelo sistema interamericano só teria como resultado caracterizar a definitiva expulsão de Cuba do sistema, facilitar o apelo ao nacionalismo para reforçamento interno de Fidel Castro, colocar Cuba na inteira dependência da União Soviética, dar ao mundo afro-asiático a impressão de que as Repúblicas latino-americanas eram fiéis satélites dos Estados Unidos da América e que outro tipo de relação não era possível entre este país e seus aliados.

			Ao Governo brasileiro pareceu melhor aceitar os fatos como eles eram e agir de forma realista, o que, no caso, significava dar realce a princípios gerais, que sempre têm inspirado a política brasileira, e que permitiriam evitar o agravamento da situação. A ação do Governo brasileiro nunca se baseou na aceitação expressa, ou implícita, da bondade do que ocorria em Cuba, mas em circunstâncias da conjuntura mundial e de certa franqueza intrínseca do sistema interamericano que a “Aliança para o Progresso”, e antes a OPA, pretendiam remediar.

			Durante o Governo Kubitschek, o Brasil deu ênfase às causas econômicas dos acontecimentos em Cuba, atribuindo ao subdesenvolvimento a instabilidade política e a vulnerabilidade às ideologias extracontinentais. No Governo Jânio Quadros a ênfase deslocou-se para a reiteração dos princípios de autodeterminação dos povos e de não intervenção, como únicos capazes de orientar o tratamento político da questão de Cuba, caracterizando-se os aspectos mais controversos como matéria a ser resolvida bilateralmente entre Cuba e os Estados Unidos da América.

			Ressaltando ora um aspecto da questão, ora outro, o Governo brasileiro vem mantendo, entretanto, nas suas relações com Cuba, uma linha de conduta coerente em termos gerais e que se tem pautado pelas seguintes diretrizes:

			
					explorar todas as possibilidades que possam conduzir à recuperação do regime cubano e à sua consequente reintegração no sistema interamericano;

					por acreditar naquela possibilidade e considerá-la como a mais inteligente, em face da atual conjunta internacional, adotar uma atitude de compreensão e conciliação em relação ao Governo cubano;

					recusar qualquer solução para o caso cubano que possa ferir o princípio de não intervenção;

					evitar o debate formal da questão cubana a fim de não provocar maior divisão da opinião pública latino-americana;

					evitar a adoção de medidas coletivas contra Cuba, já que não teriam efeito prático, desmoralizariam o sistema interamericano e poderiam colocar o regime de Fidel Castro sob maior dependência do Bloco comunista.

			

			2.	A observância dessas diretrizes gerais levou o Governo brasileiro a adotar, na prática, as seguintes atitudes:

			

			
					Na Reunião de Costa Rica: a posição da Delegação do Brasil foi orientada pelos seguintes princípios: 1) posição de conciliação no que dizia respeito ao diferendo entre Cuba e os EUA; 2) posição inequívoca a favor do reforço da solidariedade panamericana frente a ameaças de interferência nas relações interamericanas por parte de uma potência extracontinental; 3) o máximo de ênfase nas teses e nos princípios que motivaram a Operação Pan-Americana, com o intuito de afastar o caráter exclusivamente político da reunião e estabelecer uma relação de causalidade entre o subdesenvolvimento econômico e social e a penetração e infiltração de doutrinas extremistas estranhas aos valores morais e princípios vigentes no Continente americano, A Delegação do Brasil apoiou a chamada Delegação de Costa Rica, cuja aprovação motivou a retirada da Delegação de Cuba da Reunião, e o Brasil foi escolhido para participar, juntamente com o México, Venezuela, Colômbia, Chile e Costa Rica, do Comissão ad hoc de bons ofícios criada naquela oportunidade, e destinada a “facilitar a solução das controvérsias entre os Governos da América”;

					Tentativas de Mediação: 1) antes da Reunião de Costa Rica o Governo brasileiro participou de duas tentativas de mediação entre Cuba e EUA; a primeira, em fevereiro de 1960, de iniciativa exclusiva do Brasil, fracassou devido à recusa dos dois países em litígio de aceitar nossa mediação; a segunda, que data de julho daquele mesmo ano, foi uma tentativa conjunta do Brasil, Canadá e México, por iniciativa deste último, mas também não logrou êxito, pelo mesmo motivo; 2) o Ministro Afonso Arinos, antes de sua nomeação para a Pasta do Exterior, recebeu o Encarregado de Negócios de Cuba, que, em nome do seu Governo, lhe disse que Cuba apreciaria a assistência do Brasil ao Governo cubano para retornar ao convívio normal com as Nações do Continente e que o mesmo Governo estaria sempre disposto a negociar com os EUA na base de absoluto respeito à soberania cubana e da aceitação, por Washington, da obra já realizada pelo Governo de Cuba. Em fevereiro último, e em consequência dessa manifestação do Representante cubano no Brasil, o Embaixador Leitão da Cunha, então Secretário-Geral do Itamaraty, foi enviado a Havana, a fim de entrevistar-se com o Presidente Dorticós. Este, entretanto, negou houvesse autorizado o Encarregado de Negócios de Cuba no Brasil a sugerir mediação brasileira, encerrando-se, assim, as gestões nesse sentido; 3) a visita, em maio último, do Subsecretário das Relações Exteriores de Cuba, Carlos Olivares, ao Brasil, Equador e México teve por objetivo solicitar aos Governos desses países uma ação conjunta mediadora no litígio Cuba-Estados Unidos da América. Aceita a solicitação cubana, iniciaram-se os entendimentos entre as três chancelarias, que assentaram o seguinte procedimento: O Brasil, Equador e México, através de seus Embaixadores em Washington, sondariam preliminarmente, o Departamento de Estado, a fim de conhecer a sua reação à projetada ação conciliatória; na hipótese de uma reação favorável por parte de Washington, seriam convidados a participar da gestão mediadora o Uruguai, o Chile e a Argentina 
(os dois primeiros por sugestão do Equador e a última por proposta do Brasil); seria concertado, então, o modus faciendi a ser adotado nessa segunda etapa da projetada gestão. Antes de serem iniciadas as gestões preliminares em Washington, o Equador propôs que a ela se juntassem a Argentina, Uruguai e Chile. O Brasil e o México não se opuseram. Quando, entretanto, estavam em curso os entendimentos sobre a proposta equatoriana, a Chancelaria de Cuba teve conhecimento da mesma e pediu ao Brasil que convencesse o Equador a desistir dessa sua sugestão. O Governo brasileiro, em resposta a esse pedido, comunicou à Chancelaria cubana que a ela caberia manifestar seu ponto de vista ao Governo equatoriano. Até esta data a gestão preliminar não foi realizada;

					Convocação de uma Reunião de Consulta: O Governo brasileiro manifestou sempre a sua repulsa às sondagens feitas por Washington e que visavam a obter o apoio do Brasil para a convocação de uma nova Reunião de Consulta para tratar da questão cubana e da qual, provavelmente, resultaria a aplicação de sanções coletivas contra Cuba nos termos do Tratado de Assistência Recíproca do Rio de Janeiro;

					Nações Unidas – no exame do problema de Cuba pela ONU, o Governo brasileiro enviou as seguintes instruções ao seu Representante junto àquela organização:se Cuba recusar-se a recorrer à OEA, ou recusar essa intervenção para o fim de, através de discussões bilaterais ou multilaterais, dirimir os desentendimentos que ocorrem entre este país e os Estados Unidos da América, sem embargo de reafirmar nossa convicção de que a instância, neste momento, para os debates e discussão respectivas, deveria ser daquela organização, o Governo brasileiro examinará, no mérito, toda e qualquer proposta, com os mesmos propósitos, que venha a ser apresentada por qualquer outro Estado membro das Nações Unidas.


			

			O Brasil votou a favor da proposta da Argentina e outros países latino-
-americanos, que recomendava especificamente ação conciliadora pelos Estados Membros da OEA, mas votou igualmente (como o Equador e a Bolívia) pela proposta mexicana, que dava ênfase à competência das Nações Unidas e condenava toda interferência em Cuba.

			Assim, e pelos motivos expostos acima, os Chefes de Governo e Ministros das Relações Exteriores do Brasil sempre se manifestaram pela não intervenção em Cuba e, mais ainda, abstiveram-se de qualquer pronunciamento sobre a situação interna daquele país.

			Por ocasião dos recentes acontecimentos políticos no Brasil, entretanto, o Chefe do Governo cubano, por motivos ainda imperfeitamente conhecidos, fez declarações públicas sobre os mesmos nos seguintes termos:

			Essa é a situação ali: todas as forças populares, de esquerda, progressistas, nacionais, vão se agrupando frente ao golpe. O Congresso já está contra o golpe, os militares estão ficando isolados; pode ser que sigam seus planos descabidos. Sabemos perfeitamente bem que, se o povo resiste, não poderão levar adiante sua manobra. Num país como o Brasil, num país tão gigantesco como o Brasil, esses militares não sabem o que são guerrilhas revolucionárias. Se o povo do Brasil aproveita a experiência de Cuba e se lança implacavelmente à luta nas montanhas, nas selvas, nos bosques, nesse imenso território, nesse imenso teatro de guerra que é o Brasil; se aproveita a experiência de Cuba e toma das armas e organiza a guerra de guerrilha, não uma batalha convencional, campal; se não pode dispor de forças suficientes, organize luta de guerrilhas no Brasil. Que tome a experiência de Cuba, na qual um punhado de homens pôde fazer frente aos exércitos profissionais. Ademais, o Exército do Brasil conta com muitos militares honrados, com militares revolucionários, com militares nacionalistas, que não secundarão jamais o grupo de golpes fascistóides, pró-imperialistas, que estão dirigindo essa manobra contra o povo do Brasil. Se os operários, os camponeses, os estudantes, os homens progressistas e os militares honestos tomam das armas e organizam, não uma frente de luta, mas sim mil frentes de luta, jamais poderá esperar o grupo de militares reacionários e esmagar o povo. E certamente que, apesar de desvantagens iniciais, poderiam levar adiante um movimento o qual não poderiam esmagar já não mais o Exército do Brasil, quer dizer, a parte do Exército que está com a reação, mas nem sequer as Forças da OTAN poderiam derrotar o movimento revolucionário brasileiro. Sabemos, naturalmente, que esses golpes são contra nós também; sabemos que esse golpe de militares reacionários forma parte da manobra imperialista para cercar e invadir Cuba. Por isso, daqui escutamos, com ansiedade e profunda preocupação pelos destinos do Brasil, e com grande interesse, os acontecimentos nesse país, porque sabemos que esta é uma hora decisiva para o Brasil, em que ou retrocedem as forças reacionárias, ou avançam em seus planos reacionários e fascistas e terão levado a nação brasileira, essa grande nação, essa gigantesca nação à conjuntura de uma luta revolucionária armada. Nosso desejo é que os golpes e os fascistas retrocedam; que o posso possa obter sua vitória sem sangue, para que a nação brasileira não se veja arrastada a uma cruenta luta que lhe custaria muitas riquezas e vidas. Mas estamos seguros de que o povo brasileiro não retrocederá frente aos golpes imperialistas; que o povo brasileiro resistirá, e resistir quer dizer, no Brasil, vencer.

			

			Outrossim, no terreno da ação diplomática prática, o Presidente de Cuba, Dorticós, na Conferência de alto nível dos países não alinhados, recentemente realizada em Belgrado, opôs-se à aceitação do Observador do Brasil em qualidade oficial, baseando sua recusa nos acontecimentos da política interna do Brasil.

			Essas atitudes dos dois dirigentes cubanos têm tido considerável repercussão na imprensa brasileira.

			Caber verificar até que ponto e de que maneira tais atitudes afetarão o papel que o Brasil vinha até então tentando desempenhar na procura de uma solução para o caso cubano.

			Cabe ainda considerar o meio mais adequado de fazer ver, energicamente, ao Governo cubano o profundo desagrado com que suas atitudes foram recebidas. É essencial que o referido Governo compreenda que suas atitudes insólitas podem levar o Governo brasileiro a ver-se na contingência de modificar a política que até agora tem seguido, o que provavelmente influenciará de modo decisivo a posição de todo o Continente em relação a Cuba, com resultados que o próprio Governo brasileiro não considera dos mais apropriados, mas aos quais não teria mais base para opor-se.

			           
               
           

			despacho telegráfico • 06 set. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Situação política interna do Brasil. Declaração de Fidel Castro.

			À Embaixada em Havana

			127 – quarta-feira – 22h40 – confidencial – Com referência ao telegrama de Vossa Senhoria sobre as declarações de Fidel Castro a respeito da situação política interna do Brasil. Causaram elas o mais profundo desagrado nos círculos políticos nacionais. A opinião pública brasileira, através da imprensa, tem-se manifestado veementemente contra o que classifica de ingerência estrangeira em nossos problemas internos. Reação semelhante provocou a atitude tomada pelo Presidente Dorticós na Conferência dos Neutralistas em Belgrado ao tentar evitar fosse reconhecida, oficialmente, a presença do observador brasileiro, em virtude dos acontecimentos que se desenrolavam no Brasil. Muito agradeceria continuar sendo informado por Vossa Senhoria sobre eventuais pronunciamentos desse Governo a respeito dos recentes sucessos políticos ocorridos no Brasil. Exteriores

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 20 set. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Pedido de mediação para sacerdotes cubanos.

			À Embaixada em Havana

			129 – quarta-feira – 21h35 – confidencial – As Organizaciones Católicas Cubanas, de Miami, telegrafaram ao Governo brasileiro a fim de solicitar mediação para garantir as vidas do Bispo Boza e dos Sacerdotes seculares “acusados caluniosamente pelo regime comunista cubano”. Muito agradeceria informações de Vossa Senhoria sobre as acusações referidas e que ameaça real pesa sobre os mencionados religiosos. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 26 set. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Intercessão do Brasil em favor de presos políticos cubanos.

			À Embaixada em Havana

			133 – confidencial – Com o tato e discrição que lhe são peculiares, Vossa Senhoria fará sentir a esse Governo a satisfação com que o Brasil veria comutadas as penas impostas a Mateo Jover, Presidente da Juventude Católica Cubana, preso recentemente em incidente com uma procissão em Havana; e Miguel García Armengol, preso desde abril último, ainda sem julgamento, na Fortaleza La Cabaña, galera 16. A presente gestão deverá ter caráter oficioso. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico260 • 02 out. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Execuções em Cuba. Pedido de clemência.

			À Embaixada em Havana

			135 – segunda-feira – 21h45 – confidencial – Como de vezes anteriores, Vossa Senhoria deverá fazer gestões oficiosas junto a esse Governo, expondo o ponto de vista do Governo brasileiro que veria com grande satisfação fossem poupadas as vidas do Comandante Gonzalo Murande, que esteve asilado nessa Embaixada em 1957, e Luiz Toroella – ambos de Havana – bem como as de Jorge e Carlos Fundore, açucareiros em Matanzas, todos ameaçados de fuzilamento. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 02 out. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilados na Embaixada do Brasil.

			Embaixada em Havana

			262 – segunda-feira – 10h – confidencial – Fui notificado, às 5h30 da manhã de hoje, pelo porteiro noturno da Chancelaria da Embaixada de que vários tiros haviam sido disparados momentos antes pela Guarda e que esta estava acusando os asilados de haverem atirado de dentro da Embaixada. Compareci à Chancelaria em companhia dos dois Secretários e de mais um funcionário e, aqui, um dos membros da Guarda, que fora revezado às 6 horas, bem como um funcionário da Polícia revelara-me que um miliciano estava ferido em consequência de tiros provenientes desta Embaixada. Acrescentaram que outros incidentes, de menor importância, haviam sido notados durante a noite. O porteiro disse-me ter ouvido um tiro, aproximadamente, às 2 horas da madrugada e uma série de disparos pouco depois das 5 horas. Atribuía todos os tiros aos elementos da Guarda e tinha a impressão de que nenhum disparo havia sido de dentro da Chancelaria. Interroguei todos os asilados e obtive confirmação do que tinha dito o porteiro. Dei instruções aos dois Secretários para que efetuassem busca no alojamento dos asilados e nenhuma arma foi encontrada, embora não possa confiar na conduta de todos os asilados, por motivos já conhecidos desta Embaixada. Não creio que qualquer asilado tenha responsabilidade no ferimento do miliciano, se é que existe realmente um miliciano ferido. Devo acrescentar que após o ato de indisciplina, mencionado no meu telegrama n° 254, a conduta dos asilados na Chancelaria tem sido correta. Não é impossível que se trate de uma questão forjada pelas autoridades para adiar indefinidamente a concessão dos salvos-condutos. Sábado de noite mais um candidato a asilo pulou o muro desta Chancelaria. Asilei-o hoje com mais três pessoas asiladas nos últimos dias. O total de asilados no dia de hoje é de 45. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			

			ofício • 12 out. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 64

			[Índice:] Panorama militar de Cuba. Perspectivas de uma nova invasão do país.

			Nº 173

			confidencial 

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 12 de outubro de 1961.

			Senhor Ministro,

			O discurso proferido por Fidel Castro em 19 de setembro último, em reunião promovida pelo Instituto Cubano de Direitos Musicais, terminou por um inusitado apelo às armas, a fim de melhor resistir “a qualquer novo ataque do inimigo”. Posteriormente, círculos governamentais têm afirmado, com convicção, que uma nova invasão de Cuba está sendo preparada, em maior escala que a de abril último, teoria que foi afinal exposta em pormenores na nota de 9 do corrente mês, entregue pela Chancelaria cubana aos Chefes de Missão acreditados aqui.

			2.	Segundo relata a nota cubana, o Governo dos Estados Unidos, ao mesmo tempo que intenta provocar o afastamento de Cuba dos demais países do Continente, está, desde o mês de julho último, treinando contingentes de exilados cubanos em diversos pontos do território norte-americano e na América Central, com vistas a uma nova invasão de Cuba. O Ministro interino das Relações Exteriores, Embaixador Carlos Olivares, declarou aos Chefes de Missão acreditados em Cuba que os acampamentos militares onde se realiza o treinamento de cidadãos cubanos e de outras nacionalidades são em número de 29, e estão situados em West Palm Beach, Fort Lauderdale, Hollywood, Pompano Beach, Opalocka, Hialeah, Homestead, Ilha Morada, Dry Tortuga, Travernier, Cayo Largo, Cayo Maraton, Cayo Hueso, Big Pine, St. Petersburgh, Sarasota (todos na Flórida), Fort Worth (Texas), Norfolk (Vírginia), Fort Bragg (Carolina do Norte), Nova Orleans (Louisiana), Caldera (Rep. Dominicana), Ilha Vieques (Porto Rico), Puerto Barrios, Retalhuleu, Trax (Guatemala), Puerto Cabezas, Bluefield (Nicarágua), Zona do Canal e Guantánamo. 

			3.	De início vale ressaltar que a oposição cubana a Fidel Castro não está preparada para organizar, com seus próprios recursos, um ataque de importância contra o atual regime, em futuro próximo. A rede contrarrevolucionária que operava no país foi completamente desmantelada, após os sucessos de abril último. Seus elementos mais ativos se asilaram em massa, ou simplesmente deixaram o país por outros processos – as bombas que sacudiam Havana todas as noites, e os incêndios que destruíam plantações e edifícios ocupados pelo Governo já não mais ocorrem. Em Miami, principal reduto dos anticastristas, predominam o desânimo e a perplexidade: alguns categorizados oposicionistas parecem ter trocado a política por outras ocupações mais pacíficas, enquanto o chamado Conselho Revolucionário se encontra em estado de crise permanente. Reflexo das dificuldades é a falta de ressonância, na massa cubana residente nos Estados Unidos, aos nomes sugeridos para a chefia de um possível governo cubano no exílio, como é o caso do ex-Presidente Carlos Prío Socarrás261.

			4.	Os grupos cubanos que se agitam em Miami não constituem, porém, a fonte de preocupação do Governo chefiado por Fidel Castro, ciente das intrigas e multiplicidade de critérios que dividem a seus opositores. Sua atenção está voltada para o fato, aliás conhecido, de que exilados cubanos estão sendo alistados nas forças armadas dos Estados Unidos, desde há alguns meses. 
O que causa mais espécie é, não obstante, a localização dessas forças, que estariam frequentando vários dos acampamentos e bases que serviram ao preparo da invasão de abril último.

			5.	É difícil dizer, caso esses contingentes estejam realmente operando nos lugares apontados pelo Governo cubano, se estamos diante dos preparativos de uma nova invasão de Cuba ou se o seu treinamento em áreas tropicais tem um objetivo preventivo, de formar um corpo de exército conhecedor da tática de guerrilhas, apto para qualquer eventualidade de luta em algum lugar da América Latina. O fato de que a própria nota cubana assinala a presença, naqueles acampamentos, de cubanos e elementos de outras nacionalidades parece favorecer esta suposição. As autoridades cubanas sabem, porém, que no interesse da sobrevivência do regime, não podem se dar ao luxo de ver para crer, e assim tendem a admitir como demonstrada a hipótese da invasão.

			6.	Parece óbvio, sobretudo após a experiência de Praia Girón, que uma nova invasão da ilha por exilados cubanos, se acaso realizada, somente teria êxito na hipótese de uma participação mais direta dos Estados Unidos. Muitos são os que sustentam que se aviões americanos tivessem apoiado o desembarque de 17 de abril, seu resultado teria sido outro. Essa condição imprescindível ao êxito de um eventual ataque – participação americana na luta, desde o seu começo – determina, no sentir das autoridades cubanas, as condições de defesa da ilha: há que pensar em aviões para responder ao ataque, proteção antiaérea para seguir na luta, e estoques que lhe garantam a continuidade.

			7.	No dia 17 de setembro último, o Secretário Gamboa, regressando do México, aonde fora como correio diplomático, viajou no mesmo avião com um grupo de 16 pilotos russos, cuja missão aqui será a de treinar aviadores cubanos. Quase todos vinham estudando manuais russos para o aprendizado da língua espanhola, o que indica que sua permanência em Cuba não será muito curta. Como não é de se esperar que 16 aviadores tenham vindo a Cuba para formar pilotos comerciais, pois a frota da “Cubana de Aviación” se acha reduzida a uns poucos aparelhos, o fato traz de novo à baila a indagação sobre a possível existência, em Cuba, de caças a jato, de fabricação russa. Esta Embaixada já possuía informação segundo a qual navios russos vêm, há tempos, desembarcando cargas não identificadas em Mariel, pequeno porto próximo a Havana, de onde são transportadas para pontos diversos do interior do país. Os desembarques são realizados pela madrugada, e caixotes de grande tamanho seguem em comboios fortemente protegidos por milicianos até uma base militar da Província de Havana, de onde, posteriormente, outros elementos os transportam aos seus pontos de destino. Segundo pessoa que participa dessas operações, as dimensões de vários caixotes corresponderiam às de um avião de caça.

			8.	Nossas informações são mais conclusivas no capítulo da proteção antiaérea, onde os progressos de Cuba têm sido espantosos. Na segunda metade de 1959 iniciou-se a construção, na ilha de Pinos, de um hospital subterrâneo, à prova de ataques aéreos. Sua localização é pouco conhecida, e está de tal maneira enterrado na montanha que o protege, que um avião ou helicóptero não o consegue descobrir. Tem capacidade para 100 leitos, sala de operações, e um manancial existente na própria rocha lhe assegura a água e a energia elétrica de que necessita. Depois de ter sido concluído esse hospital – no tempo recorde de oito meses – as autoridades cubanas passaram a imaginar toda a defesa militar da ilha de Pinos em termos de subterrâneos e túneis escavados em montanhas, existindo atualmente vários abrigos dessa natureza. Esse sistema de defesa está sendo organizado, igualmente, em outras Províncias de Cuba. Esta Embaixada em mais de uma ocasião colheu informações sobre a construção de túneis em diversos pontos do país, que estavam sendo escavados debaixo de forte proteção militar, visando manter os curiosos à distância. É de se imaginar que, neste momento, não só hospitais e centros de comando, mas também depósitos de armas e combustíveis, e talvez até hangares existam em subterrâneos desse tipo. Na Província de Havana, segundo diversas informações, há no mínimo cinco abrigos antiaéreos que funcionam como depósitos de armas e alimentos.

			9.	No que tange aos efetivos militares e estoque de armamentos convencionais, os dados de que dispomos não são menos impressionantes. Segundo informação de boa fonte, apenas na ilha de Pinos existem 35.000 homens permanentemente em pé de guerra, o que dá uma ideia das várias dezenas de milhares que integram o contingente total de que dispõe o país para a sua defesa. As armas pesadas são em abundância correspondente, vários navios têm desembarcado tanques e canhões de diversos tipos, não sendo difícil, a qualquer pessoa que resida em Cuba, presenciar a passagem de comboios militares rumo aos arsenais ou campos de treinamento.

			10.	Dentro da própria Havana há imensos depósitos de armas, um dos quais, localizado em subterrâneo construído em terrenos do Jardim Zoológico da cidade, abriga, segundo informações de que dispomos, cargas desembarcadas em Mariel por quatro navios procedentes da Europa Oriental.

			11.	Outro índice da preocupação com a defesa nacional que domina as autoridades cubanas é o fato de que todo o estoque existente no país de esparadrapo, penicilina e soros está sob o controle do Ministério das Forças Armadas, o qual está assim preparado para atender à situação que venha a ser criada por uma invasão em grande escala. Nas farmácias, esses produtos não são vendidos desde há algum tempo, enquanto os hospitais funcionam com estoques controlados.

			12.	O país está, em suma, sendo preparado para as contingências de uma grande luta. O fortalecimento da defesa no plano material é acompanhado por uma contínua doutrinação das camadas populares, de tal modo que, a nosso ver, qualquer ataque militar porventura desfechado contra Cuba terá de contar não só com o seu considerável parque de armas, mas ainda com a resistência de legiões de fanáticos.

			13.	Certo, o Governo cubano não pretende resistir por muito tempo a um ataque diretamente apoiado e secundado por forças norte-americanas. Mas a hipótese de tal ataque está sempre presente no espírito dos líderes cubanos, sobretudo devido à perigosa vizinhança da base naval de Guantánamo. 
E é contemplando a possibilidade de uma intervenção direta dos Estados Unidos na ilha que as autoridades, de há muito, têm elaborado seus planos de destruição de todas as instalações úteis e edifícios maiores existentes nas grandes cidades, a fim de que ao invasor não restem mais que ruínas. Por outro lado, o fato de haver tantos depósitos de armas e abrigos subterrâneos em zonas montanhosas do país estaria a sugerir que, após abandonarem as cidades destruídas, os partidários de Fidel Castro procurariam continuar a luta nas serras, empregando a tática de guerrilhas que já uma vez lhes garantiu o poder.

			14.	Por tudo o que acima foi dito, queremos crer que o aparato defensivo montado pelo Governo cubano é de molde não mais apena a tornar suicida uma tentativa de invasão efetuada unicamente por cubanos exilados, como também a afastar a hipótese de uma intervenção americana na ilha, que poderia, de imediato, alijar Fidel Castro do poder, mas à custa de um grande derramamento de sangue, que viria prejudicar de forma considerável as iniciativas políticas dos Estados Unidos no Continente.

			

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Carlos Jacyntho de Barros

			Conselheiro

			Encarregado de Negócios, a. i.

			A Sua Excelência o Senhor Francisco Clementino de San Tiago Dantas

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			carta-telegrama • 13 out. 1961 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			[Índice:] Informações sobre jornais.

			Embaixada em Havana

			CT-67 – confidencial – Com referência à Circular n° 3.909, de 20 de abril último. Os principais jornais publicados em Cuba são os seguintes: El Mundo, Hoy e Revolución, matutinos, e Prensa Libre, vespertino. Devido às condições peculiares da política cubana, esses jornais são praticamente uniformes na orientação que adotam, tanto em matéria de política internacional como em questões internas. Apenas algumas diferenças na ênfase com que são tratados certos assuntos são notadas entre o matutino Hoy, órgão oficial do Partido Comunista, e dirigido pelo Professor Carlos Rafael Rodríguez, e os demais jornais. O diário El Mundo segue uma linha menos dogmática, e seus editoriais sobre assuntos internacionais são geralmente encarados como a opinião da Chancelaria cubana, pois o Senhor Luis Gómez Wangüemert, seu diretor, faz parte da Assessoria Especial do Ministério das Relações Exteriores. Revolución e Prensa Latina, dirigidos por Carlos Franqui e Guillermo Jiménez, limitam-se praticamente ao noticiário, não exibindo editoriais de importância. Muitos dos melhores jornalistas cubanos de há muito abandonaram o país, por divergirem do regime, e vários de seus substitutos atuais pecam pela falta de experiência na matéria. Além desta, outras duas limitações pesam sobre a imprensa cubana em geral: a escassez de papel e a unilateralidade das fontes de informação. Por recomendação do próprio Fidel Castro, os jornais cubanos há tempos reduziram o tamanho de suas edições, a fim de diminuir o volume das compras de papel efetuadas na União Soviética. O noticiário internacional aqui publicado é fornecido com exclusividade pela Agência Prensa Latina, que parece sofrer de uma espécie de “cubanocentrismo”, a partir do qual toda referência feita a Cuba no exterior, mesmo secundária, ganha um relevo superior ao de qualquer outro assunto internacional. Os fatos adversos à Revolução não são noticiados, ou aparecem com distorções que os tornam irreconhecíveis. A atitude da imprensa cubana em relação ao Brasil é geralmente de simpatia, refletindo neste particular, como em todos os demais, a opinião predominante do Governo cubano. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			carta-telegrama • 14 out. 1961 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			[Índice:] Declarações de um ex-asilado da Embaixada do Brasil em Havana.

			Embaixada em Havana

			CT-71 – confidencial – A edição do dia 20 do corrente mês de Avance, jornal dos exilados cubanos, publicado em Miami, traz entrevista de seu correspondente no Panamá feita com Frank Rodríguez, que vem de deixar esta Embaixada, na qualidade de asilado. Referindo-se ao período que passou nesta Missão diplomática, diz Frank Rodríguez, textualmente: “Não posso dizer que me trataram bem ... Limitaram-se a suas funções e obrigações que contempla o código de asilo político, mas ... até fome nos fizeram passar na Legação do Brasil”. Esta declaração inqualificável de Frank Rodríguez não chega a causar espanto aos funcionários desta Embaixada, já que todos fomos testemunhas de sua insubordinação e absoluta falta de responsabilidade. Serve, porém, para pôr à mostra, mais uma vez, a má qualidade moral de muitos dos que, deturpando a instituição do asilo, forçaram seu ingresso e sua admissão nesta Embaixada. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			telegrama • 17 out. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação de Cuba. Intervenção da OEA. Mediação da América Latina.

			Embaixada em Havana

			279 – terça-feira – 16h30 – confidencial – O Ministro das Relações Exteriores chamou-me hoje com o fim de tecer considerações a respeito da proposta feita pelo representante do Peru na OEA no sentido de ser mandado a Cuba uma comissão que aqui realizaria investigações. Disse-me o Ministro Raúl Roa tratar-se de mais uma manobra contra Cuba que, pela voz do Peru, faziam os inimigos deste país e especialmente os Estados Unidos da América. Declarou-me que o Governo cubano considera a ação proposta como uma forma de intervenção nos negócios internos de Cuba, acrescentando que uma comissão da OEA somente poderia ser enviada para Cuba com a anuência do Governo cubano e que este jamais consentiria na vinda de tal comissão. Deixou-me entrever que Cuba espera que o Brasil, a Argentina, o Chile, o México, o Equador e a Bolívia, coerentes com as suas reiteradas declarações em favor de uma proposta, votem contra a proposta peruana dos principais países latino-americanos possam influir na decisão da Colômbia, da Venezuela e do Uruguai [sic]. Pediu-me solicitasse a especial atenção do Governo brasileiro para o inconveniente da adoção de uma resolução baseada na proposta peruana de sentido nitidamente intervencionista. Pareceu-me, pelo tom geral da conversa, que o Ministro Roa, temendo a aprovação da proposta peruana, deseja com o voto contrário dos países mais importantes da América Latina desmoralizar qualquer tentativa de ação contra Cuba por intermédio da OEA. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			telegrama • 19 out. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Política interna de Cuba. Plano de ataque à Embaixada. Providências.

			Embaixada em Havana

			282 – quinta-feira – 17h – confidencial – urgentíssimo – Acabo de ser chamado pelo Subsecretário das Relações Exteriores que me informou, na presença do oficial encarregado de supervisionar a guarda desta Missão diplomática, haver sido descoberto pela Polícia secreta um plano de ataque armado contra esta Embaixada, por parte de elementos contrarrevolucionários. Disse-me o Doutor Olivares que o ataque está projetado para o dia de hoje, quinta-feira, sem poder, no entanto, precisar se visa a Chancelaria ou a residência. Após oferecer toda a colaboração do Governo com o fim de que seja garantida a segurança pessoal, minha e dos demais funcionários contratados desta Embaixada, pediu que também eu colaborasse e não me surpreendesse diante de qualquer medida excepcional de segurança a ser eventualmente tomada. Neste momento, a guarda desta Chancelaria está sendo reforçada. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			

			telegrama • 19 out. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Proposta peruana para convocação de Reunião de Consulta para trata do caso cubano.

			Embaixada em Havana

			283 – quinta-feira – 18h30 – confidencial – urgentíssimo – Referência à Circular n° 4.108. Não havendo esta Embaixada recebido instruções específicas sobre o assunto, peço permissão a Vossa Excelência para ponderar que, segundo me parece, seria aconselhável me limitasse a comunicar a este Governo a posição do Brasil, com base nos princípios de não intervenção e autodeterminação, sem qualquer menção aos demais pontos aludidos na citada Circular. Muito agradeceria a Vossa Excelência o obséquio de suas instruções. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			despacho telegráfico • 27 out. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Visita ao Brasil de Mohamed Abdel Aziz Ishak.

			À Embaixada em Havana

			145 – sexta-feira – confidencial – Rogo informar262 sobre a natureza da missão que levou a essa Capital o Senhor Mohamed Abdel Aziz Ishak, Conselheiro do Ministério das Relações Exteriores do Cairo, especialista em questões africanas bem como a reação oficial a essa visita. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 03 nov. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Visita ao Brasil de Mohamed Abdel Aziz Ishak.

			Embaixada em Havana

			293 – sexta-feira – 18h30 – confidencial – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência n° 145. Segundo as informações que consegui obter, o Senhor Mohamed Abdel Aziz Ishak aqui realizou uma conferência na Universidade de Havana e na Televisão sobre a questão africana. Sua palestra visou informar a opinião pública cubana sobre o novo Estado Independente da África. A missão teve aspecto de divulgação política e cultural e não uma finalidade política específica. O Senhor Aziz Ishak esteve em contato com alguns membros do Departamento afro-asiático do Ministério das Relações Exteriores. Segundo me disseram naquele Ministério, o Governo cubano considerou a visita de real interesse, como divulgação do mundo africano. Obtendo, igualmente, informação de que o Senhor Aziz Ishak é fervoroso anticolonialista e muito ligado pessoalmente a vários líderes africanos. Foi amigo de Patrício Lumumba, cujos filhos estão atualmente vivendo em sua casa no Cairo. A pedido da Embaixada da RAU, concedemos visto diplomático ao Senhor Aziz Ishak, em 4 de outubro último. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			telegrama • 07 nov. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Questão de Cuba. Declarações de líder operário católico.

			Embaixada em Havana

			298 – terça-feira – 18h30 – confidencial – O líder operário católico Reinol Gonzalez, em favor do qual fiz gestão junto a este Governo, conforme as instruções do telegrama n° 144 de Vossa Excelência, prestou ontem declarações que foram transmitidas por televisão e rádio para todo o país. Em seu depoimento, reconheceu Reinol Gonzalez: 1) a orientação e a ajuda material da Agência Central de Inteligência dos Estados Unidos da América nas atividades subversivas do Movimento Revolucionário do Povo, do qual fazia parte; 2) a participação da maioria dos nacionais católicos na ação contrarrevolucionária; 3) a responsabilidade do Movimento Revolucionário do Povo num plano do Estado-Maior do Exército de atentados contra figuras do Governo, inclusive Fidel Castro; 4) a colaboração da Embaixada da Venezuela com os contrarrevolucionários; 5) o apoio dado por várias personalidades estrangeiras, inclusive o Presidente Rômulo Bettancourt, aos anticastristas. Disse, ainda, Reinol Gonzalez que os americanos eram responsáveis pela não existência de autênticos líderes contrarrevolucionários e que a eles se opunham para poder controlar completamente a situação, caso o Governo deste país fosse derrocado. Afirmou, finalmente, que o atual regime não poderia cair pela luta interna e que os que aqui se dedicam a atividades contra o Governo nada mais fazem do que servir de instrumento à invasão ou a qualquer outro ataque externo pelos americanos. As declarações de Reinol Gonzalez causaram grande sensação em Havana. São muitas as especulações em torno dos métodos adotados na obtenção dessas declarações e a maioria dos observadores admite que tenham sido usados certos sistemas conhecidos nos países de bloco soviético. Parte das declarações coincidem perfeitamente com as informações que possuíamos nesta Embaixada. Estamos remetendo, por via aérea, o texto completo das declarações. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			telegrama • 13 nov. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Regime castrista. Espionagem na Embaixada. Atitude do Governo brasileiro. 

			Embaixada em Havana

			300 – segunda-feira – 19h – confidencial – O empregado doméstico desta Embaixada, Alejandro Paz, de nacionalidade espanhola, esteve detido durante 48 horas pela Polícia Política. O mesmo empregado já fora anteriormente preso, algumas horas, em companhia de dois candidatos a asilo, sendo, então, encontrado com grande número de cartas de asilados. Tratando-se de empregado que trabalha há muitos anos na Embaixada e de pessoa de confiança, limitei-me, então, a censurá-lo; foi detido desta vez sem motivo, após várias horas de prisão, num quarto mantido com baixíssima temperatura. Foi submetido a longo interrogatório, conseguindo-se obter, como informação, que os policiais propuseram a Alejandro trabalhar para a Polícia Política com bom salário, ficando obrigado a informar sobre o que se passasse na Embaixada, meus movimentos, pessoas que visitam a residência da Missão, conversa porventura ouvida, bem como quaisquer informações sobre os asilados. Caso Vossa Excelência a isso me autoriza, protestarei verbalmente junto ao Subsecretariado de Estado das Relações Exteriores, aproveitando, também, para mencionar o desagrado que nos causa a orientação adotada pela Chancelaria cubana, dificultando a concessão de salvos-condutos aos nossos asilados e manifestar quanto essas atitudes contrastam com a linha seguida pela Embaixada, em perfeita harmonia com a política seguida pelo Governo brasileiro em relação a Cuba. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 16 nov. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Regime castrista. Espionagem na Embaixada. Atitude do Governo brasileiro.

			À Embaixada em Havana

			154 – confidencial – Em resposta ao seu telegrama n° 300. Autorizo seja feita a gestão sugerida por Vossa Senhoria junto ao Subsecretário das Relações Exteriores. Parece-nos desaconselhável, à vista do que sucedeu e de já ter o empregado sido envolvido em outro incidente com as autoridades locais, continue ele prestando serviços a esta Embaixada. Desejaria, entretanto, conhecer sua opinião a esse respeito e sobretudo se Vossa Senhoria acredita possa o referido empregado, caso seja dispensado, sofrer alguma represália por parte das autoridades cubanas. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 17 nov. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Viagem do Embaixador Bastian Pinto263.

			À Embaixada em Havana

			155 – confidencial – Telegrama pessoal para o Ministro Carlos Jacyntho de Barros – Transmito:

			Cheguei ontem de Buenos Aires e de acordo com desejo do Ministro de Estado pretendo partir o mais breve possível dependendo apenas de nova conversa com o Ministro na próxima semana e da decisão do Senado e assinatura do decreto. Irei com mulher, filha de 14 anos e filho de 4 anos e governanta, preferindo, se possível, viajar via México. Peço assim enviar-me, com urgência, por telegrama, informações detalhadas sobre assuntos que eu possa tratar aqui e também sobre as condições atuais de residência. Abraços, Bastian.

			Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 24 nov. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilados na Embaixada. Penetração clandestina na Embaixada.

			Embaixada em Havana

			307 – sexta-feira – 17h30 – confidencial – Ontem à noite penetraram na Chancelaria, pelos fundos, mais dez candidatos a asilo. Cinco homens armados desarmaram o[s] guarda[s] que ali se encontravam e, concluída a operação, retiraram-se. A entrada foi planejada por grupo clandestino em seus mínimos pormenores, e é possível que tenham contado com a colaboração dos guardas, o que não consegui precisar. Os dez homens parecem ser de fato caso de asilo, sendo que alguns deles encontram-se realmente em perigo. 
É muito provável que tenhamos em breve a repetição do que ontem sucedeu. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			telegrama • 02 dez. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Regime comunista de Cuba. Confirmação de Fidel Castro.

			Embaixada em Havana

			314 – sábado – 19h30 – confidencial – urgente – O Primeiro-Ministro Fidel Castro realizou, ontem, na Universidade Popular, palestra sobre a formação do Partido Unido de Revolução Socialista, da qual três pontos fundamentais devem ser destacados: 1º) orientação marxista-leninista do Partido Unido em formação; 2º) primeira profissão de fé marxista-leninista feita por Fidel Castro; 3º) proclamação do Primeiro-Ministro de repulsa ao caudilhismo e ao culto da personalidade. Sobre o programa do Partido único, declarou Fidel Castro textualmente que “será um programa marxista-leninista ajustado às condições objetivas e precisas do nosso país”. A tarefa fundamental do partido, que se estribará na norma marxista-leninista de responsabilidade e de direção coletiva, será a de organizar e dirigir o país através das organizações de massa e de seus núcleos revolucionários. Após confessar que ao tomar o poder não era de fato um revolucionário completo, Fidel Castro afirmou categórica e pela primeira vez em sua vida pública: “sou marxista-leninista e serei marxista até os últimos dias de minha vida”. Seguindo rigorosamente a linda traçada no último Congresso do Partido Comunista Soviético, Fidel Castro condenou o caudilhismo e asseverou nunca ter tido vocação nem estrutura mental de caudilho. Estas afirmativas, bem como as relativas ao Governo colegiado, reforçado pela profissão de fé marxista-leninista, demonstra mais claramente do que nunca a subordinação do Governo revolucionário de Fidel Castro à “linha justa”, do comunismo internacional. Tudo indica que está tomada de posição, tão nítida por parte de Fidel Castro, esteja vinculada à recente visita feita à União Soviética pelo líder Blas Roca, representante de Cuba no Congresso do Partido Comunista, e Carlos Rafael Rodríguez, os quais regressaram de Moscou há cerca de quinze dias. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			telegrama • 04 dez. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilados na Embaixada em Havana.

			Embaixada em Havana

			316 – segunda-feira – 19h – confidencial – urgente – Aditamento ao meu telegrama n° 313. Chegou hoje às minhas mãos, por intermédio de Encarregado de Negócios do Equador, uma carta-circular de 12 de novembro último, firmada por seis asilados da Chancelaria da Embaixada concitando os asilados das demais Missões para uma greve de fome, cujo objetivo seria forçar a obtenção de salvos-condutos. A circular indica que a Voz das Américas, de Washington, noticiara a greve de fome dos asilados em Havana, o que deverá ser tomada como aviso para o início da greve. No documento os asilados desta Embaixada informam estar em comunicação com o exterior e possuir uma rede de propaganda já organizada, motivo pelo qual advogam para si a centralização do plano da greve. Dada a instalação desta Chancelaria, não é possível, apesar das medidas tomadas, um controle completo dos asilados, cuja insubordinação já é do conhecimento desta Secretaria de Estado. Acrescente-se ao fato de que os asilados contam com a cooperação de elementos da guarda, que se deixa subornar. Diante disso, creio que a melhor solução seria a mudança da Chancelaria para um edifício de apartamentos e a localização dos asilados em determinado número de quartos, de onde não se possam mover, ou em pequeno prédio sem jardim, exclusivamente para asilados. Prevendo a eventualidade da mudança, por essa razão não quis até agora assinar o novo contrato das casas atualmente ocupadas pela Embaixada, pois julguei que o futuro titular da Missão teria mais liberdade para solucionar definitivamente o assunto. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			

			telegrama • 06 dez. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilados na Embaixada em Havana.

			Embaixada em Havana

			318 – quarta-feira – 18h – confidencial – urgente – Adiamento ao meu telegrama nº 316. Os asilados desta Embaixada entraram hoje em greve de fome, como protesto contra a atitude do Governo cubano de não conceder salvos-condutos. Ontem à noite, os asilados invadiram com seus colchões o edifício onde trabalhamos e, hoje, procuraram justificar-se alegando falta de segurança no local em que estavam habitualmente alojados e recusando-se a voltar aos seus aposentos normais. Com o fim de garantir o mínimo de condições de funcionamento desta Chancelaria, consegui, com grande dificuldade e empregando grande energia, que se limitassem a ocupar três peças do edifício. O estado de ânimo dos asilados é de grande exaltação. Como nãos dispomos de meios físicos de repressão, é bem possível que tentem qualquer violência contra mim, ou algum dos demais funcionários desta Embaixada. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			telegrama • 06 dez. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilados na Embaixada. Alojamento. Dificuldades.

			Embaixada em Havana

			319 – quinta-feira – 12h30 – confidencial – urgente – Referência ao telegrama de Vossa Excelência n° 162. Apesar do feriado cubano, de hoje, já estou começando a tomar as primeiras providências para concentrar os asilados em um único local mais garantido e controlável. Devo ponderar, no entanto, que, dadas as condições expostas em meu telegrama n° 318, não me parece possível transferi-los antes de terminada a greve de fome. Tenciono, portanto, avistar-me com o Subsecretário das Relações Exteriores, a quem, ao comunicar nosso propósito e providências no sentido de evitar abuso por parte dos asilados, solicitarei: 1°) concessão imediata de alguns salvos-condutos que me possibilite debelar a greve de fome; 2º) instruções do Conselho para a reforma urbana no sentido de nos serem facilitados locais para a Chancelaria e alojamento dos asilados. No ritmo habitual em que as coisas se processam aqui, não creio seja possível uma solução antes do dia 20. Procurarei tomar todas as medidas possíveis antes da chegada do Embaixador Luiz Leivas Bastian Pinto. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			despacho telegráfico • 06 dez. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Asilados na Embaixada em Havana.

			À Embaixada em Havana

			162 – confidencial – urgente – O Embaixador Luis Bastian Pinto viajará para Miami, dia 18 do corrente, pela Panamericana, acompanhado de sua esposa, devendo chegar a Havana dia 20. Vossa Senhoria fica autorizado, desde já, a tomar as providências propostas em seu telegrama n° 316, no sentido de alojar os asilados fora da Chancelaria. Vossa Senhoria está, também, autorizado a providenciar a retirada, antes do dia 20, se possível, dos asilados que se encontram na residência do Chefe da Missão. Rogo dizer, antes de qualquer providência, se necessita de recursos financeiros especiais para elas, indicando os montantes. Exteriores

			           
               
            

			telegrama • 07 dez. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Questão de Cuba na OEA. Posição do Uruguai.

			Embaixada em Havana

			321 – quinta-feira – 17h30 – confidencial – Os jornais desta capital têm dado grande destaque ao voto do Uruguai na OEA exaltando a posição verdadeira do Governo daquele país e atacando o Embaixador Clulow por haver cumprido as instruções recebidas. Fonte autorizada cubana revelou-me que o Ministro das Relações Exteriores do Uruguai telefonou ao Embaixador, tendo ficado decidido que o Uruguai votaria a favor da proposta colombiana. Posteriormente, o Ministro das Relações Exteriores voltou a telefonar de Montevidéu, tendo desta vez falado com o Primeiro-Secretário Uruguaio, a quem deu novas instruções, precisas, para abstenção, de acordo com a decisão do Conselho de Ministros. Este segundo telefonema ocorreu às 16 horas, ou seja, durante a sessão da OEA e 2 horas e meia antes da votação. Segundo o mesmo informante, o próprio Ministro das Relações Exteriores uruguaio poderá envolver-se em sérios problemas, em virtude das conversações telefônicas com o Embaixador Clulow, anterior a decisão do Conselho de Ministros. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			telegrama • 11 dez. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilados na Embaixada em Havana.

			Embaixada em Havana

			324 – segunda-feira – 13h – confidencial – urgentíssimo – Aditamento ao telegrama n° 323. Após grande esforço desenvolvido no sábado e no domingo, consegui, finalmente hoje, debelar a greve de fome dos asilados desta Embaixada. Continuo tentando obter alguns salvos-condutos imediatamente, única medida capaz de assegurar a calma entre os asilados. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			telegrama • 11 dez. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política interna de Cuba. Incidente na Embaixada do Equador.

			Embaixada em Havana

			325 – segunda-feira – 15h – confidencial – urgente – Um caminhão com oito candidatos a asilo entrou esta manhã violentamente na Chancelaria da Embaixada do Equador, sendo os invasores metralhados pela guarda. 
Três dos invasores foram mortos e quatro resultaram feridos, sendo três gravemente. A pedido de meu colega do Equador, estive na Embaixada daquele país, onde procurarei prestar-lhes assistência. Fidel Castro lá havia estado e, segundo disse-me o Encarregado de Negócios do Equador, é possível que convoque os Chefes de Missões latino-americanas hoje à tarde. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			

			telegrama • 11 dez. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Convocação da Conferência de Chanceleres. Escolha de sede.

			Embaixada em Havana

			327 – segunda-feira – 16h30 – confidencial – urgente – O Ministro das Relações Exteriores convocou-me hoje e solicitou-me informasse Vossa Excelência de que na opinião deste Governo a convocação para próxima Conferência dos Chanceleres não passa de uma tentativa dos Estados Unidos da América de destruir a revolução cubana. Declarou também que seu Governo objeta que a sede da Conferência seja em um dos países que rompeu com Cuba, mesmo que se ....................264 da sede da OEA. Solicitou-me ainda o Ministro Roa que expressasse a Vossa Excelência a gratidão do Governo de Cuba ao Governo brasileiro pelo voto de abstenção na última reunião da OEA. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			telegrama • 11 dez. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilados na Embaixada em Havana. Audiência do Ministro Carlos Jacyntho de Barros com o Ministro Roa.

			Embaixada em Havana

			328 – segunda-feira – 17h45 – confidencial – urgente – Aditamento ao meu telegrama n° 324. Convocado pelo Ministro das Relações Exteriores para o assunto de que tratei em outros telegramas, aproveitei para fazer gestões no sentido de obter, imediatamente, alguns salvos-condutos. Informei-o, inicialmente, de que havia debelado a greve de fome. O Ministro Roa prontificou-se a conceder ainda esta semana trinta salvos-condutos. Referi, também, ao Ministro a ideia da mudança da Chancelaria, dizendo-lhe o que já fiz. O Ministro Roa atendeu-me em tudo com grande cordialidade, fazendo referências amáveis à minha pessoa e me disse que lamentava minha partida de Cuba, declaração que tomo a liberdade de comunicar a Vossa Excelência, tendo em vista minha conversa com o subsecretário de Estado, mencionada no meu telegrama n° 313. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			

			ofício • 12 dez. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 64 

			[Índice:]: A formação do Partido único e a influência do Partido Comunista no Governo cubano.

			Nº 207

			confidencial 

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 12 de dezembro de 1961.

			Senhor Ministro,

			A formação do Partido único e a crescente influência do Partido Comunista no Governo cubano constituem, sem dúvida, temas fundamentais da política de Cuba nos últimos meses.

			2.	Como transição para o Partido único – que será denominado “Partido Unido da Revolução Socialista” – foram criadas as Organizações Revolucionárias Integradas (ORI), formadas da fusão do Partido Socialista Popular (comunista), do Movimento 26 de Julho e de grupos partidários de menor importância. 
As ORI, na realidade, significam uma absorção pelo Partido Socialista Popular das demais agremiações políticas existentes em Cuba. De tal maneira que não seria exagerado dizer que as ORI correspondem hoje, neste país, ao Partido Comunista. Tanto assim que, no Congresso do Partido Comunista da União Soviética, realizado em outubro, em Moscou, Cuba foi representada por uma Delegação das ORI, à frente da qual estava o seu Secretário-Geral, Blas Roca, também Secretário-Geral do Partido Socialista Popular.

			3.	As preocupações primordiais dos membros dirigentes do Partido Comunista de Cuba consistem em preservar a continuidade do regime na hipótese, sempre presente, do desaparecimento de Fidel Castro; em impedir que o Primeiro-Ministro se deixe levar por excessos ditados por seu temperamento e em conseguir que ele se subordine cada vez mais à “linha justa” do Partido. 
O que, em verdade, almejam os líderes do Partido Comunista em Cuba é que as Organizações Revolucionárias Integradas – amanhã o partido único – cresçam cada dia de importância, mesmo que isso se tenha que fazer em detrimento do prestígio de Fidel Castro. Isso não significa, no entanto, que exista uma luta entre as ORI e o Primeiro-Ministro, pois tanto Fidel Castro necessita dos comunistas para manter-se no poder, como estes últimos precisam de Fidel Castro, sem dúvida o líder cubano de mais profunda penetração nas massas populares. A verdade é que, há já algum tempo, nenhum observador cogita da possibilidade de separação entre Fidel Castro e o Partido Comunista.

			

			4.	De resto, a marcha de Cuba para o socialismo continua em ritmo acelerado. Internamente cresce a socialização dos meios de produção; organiza-se, através da Junta Central de Planificação (JUCEPLAN), o Plano de Desenvolvimento Econômico para 1962, nos moldes soviéticos, com o assessoramento e a cooperação de especialistas tchecos e russos; estabelece-se o controle no setor educacional, através da nacionalização das escolas e se acentua uma orientação uniforme dada à imprensa, ao rádio e à televisão, no intuito de fabricar uma verdade que convenha ao regime. Acentua-se, igualmente, a arregimentação das massas trabalhadoras, através do controle dos sindicatos, cujos dirigentes foram recentemente eleitos de acordo com o critério da lista única.

			5.	Internacionalmente, Cuba vem adotando uma linha política que coincide cada vez mais com a traçada pela União Soviética. Como consequência, Cuba se vem afastando do sistema interamericano, na medida das necessidades impostas pela sua crescente adesão ao bloco soviético. Sempre, porém, que não esteja em jogo a solidariedade com os países socialistas, Cuba tem procurado manter-se vinculada aos países da América que não a hostilizam.

			6.	As recentes declarações de Fidel Castro, em conferência realizada na Universidade Popular, se bem não tenham representado surpresa para ninguém, apresentam o interesse de constituírem a primeira profissão de fé marxista-
-leninista feita pelo líder máximo da Revolução cubana em sua vida pública.

			7.	No mesmo discurso, acentuou Fidel Castro que o Partido Unido seguirá a linha marxista-leninista e que o critério para o recrutamento de seus membros será o da qualidade e não o da quantidade, o que corresponde perfeitamente ao modelo do Partido Comunista Bolchevista.

			8.	Segundo tudo indica, a estada de Blas Roca na União Soviética, bem como a viagem que lá fez Carlos Rafael Rodríguez, se vinculam à organização do Partido único e ao “enquadramento” de Fidel Castro na “linha justa” de Moscou.

			9.	Com a criação do “Partido Unido da Revolução Socialista”, só ficarão faltando uma Constituição socialista e a adesão ao Pacto de Varsóvia para que Cuba possa ser considerada como um exemplo típico de república popular do bloco soviético.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Carlos Jacyntho de Barros 

			Encarregado de Negócios, a. i.

			

			A Sua Excelência o Senhor Francisco Clementino de San Tiago Dantas

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			carta-telegrama • 14 dez. 1961 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			[Índice:] Relações interamericanas. Situação política interna de Cuba.

			Embaixada em Havana

			CT-79 – confidencial – Referência à CT-70 de Vossa Excelência. 
A situação cubana parece ser bem mais complexa que a sugerida no item 2. 
Se tivéssemos considerado Ernesto Guevara como o “czar da economia cubana”, como já foi chamado, fórmula que, em verdade, nunca correspondeu aos fatos reais, a mudança teria sido sensível. O que existe, no entanto, é um crescente controle da vida cubana, e, obviamente, da vida econômica, pelo Partido Comunista – fiel à “linha justa” de Moscou – do qual são líderes proeminentes Blas Roa, Carlos Rafael Rodríguez, Anibal Escalante, mencionados na aludida CT, bem como Lázaro Peña265, dirigente do movimento sindical cubano. 
Dos quatro, o único economista é Carlos Rafael Rodríguez, catedrático de economia da Universidade de Havana. Isso explica sua presença destacada da Junta Central de Planificação (JUCEPLAN), ao lado do economista Regino Botti, Ministro da Economia. Como titular da pasta da Indústria, o Comandante Guevara também participa do planejamento econômico. É fora de dúvida, no entanto, que a orientação desse planejamento é dada pelo Partido Comunista, do qual Guevara nunca fez parte. As atuais deficiências econômicas deste país devem ser imputadas, em proporções iguais, ao Partido Comunista, à JUCEPLAN e aos Ministros cujas pastas se relacionam diretamente com a vida econômica de Cuba. Para melhor esclarecimento dos diversos aspectos abordados nesta CT, solicito a bondosa atenção de Vossa Excelência para os meus ofícios confidenciais n° 110, de 5 de julho último, sobre planificação econômica de Cuba, e n° 207, de 12 do corrente mês, sobre a formação do Partido único e a influência do Partido Comunista no Governo cubano. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 15 dez. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Proteção de interesses cubanos na Venezuela.

			À Embaixada em Havana

			164 – sexta-feira – 15h – confidencial – urgente – A Embaixada em Caracas comunicou que o Chanceler Roa lhe solicitou diretamente conceder visto para a entrada de determinada pessoa em Cuba. Peço dizer-lhe que autorizei a concessão de visto, a fim de que compreenda que tais pedidos devem ser feitos através desta Secretaria de Estado. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 18 dez. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Regime de Fidel Castro. Rompimento de relações Equador-Cuba.

			Embaixada em Havana

			335 – segunda-feira – 16h30 – confidencial – urgente – Aditamento ao meu telegrama n° 331. Os jornais publicam o texto das notas trocadas entre os Governos do Equador e de Cuba sobre o incidente mencionado no meu telegrama n° 326. A nota equatoriana, entre outros pontos, protesta contra o disparo sobre o caminhão “que se encontra dentro da Embaixada”, o que corresponde à versão do Encarregado de Negócios do Equador, por mim transmitida, e exige que sejam outorgados até a data de hoje os salvos-
-condutos para todos os atuais asilados na Embaixada do Equador. A resposta cubana, bem mais serena do que a nota insultuosa expedida ultimamente pela Chancelaria cubana a alguns países latino-americanos que visavam romper com Cuba, declara enfaticamente, que, “pelo termo em que está concebida a nota equatoriana, o Governo revolucionário pode deduzir que a Chancelaria equatoriana variou da posição mantida até hoje, com respeito a Cuba, e que a nota contém decisões que por suas transcendências saem por completo do limite do incidente em questão”. Com a publicação da nota tem-se a impressão de que um passo a mais foi dado no sentido da ruptura. Carlos Jacyntho de Barros

			           
               
           

			

			telegrama • 20 dez. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Visita da Missão oficial cubana ao Brasil, Argentina, Chile e Uruguai.

			Embaixada em Havana

			344 – quarta-feira – 18h15 – confidencial – Aditamento ao meu telegrama 334. Rogo informar com urgência sobre as conversações aí mantidas com o Senhor Carlos Olivares, pois aqui praticamente nada se sabe sobre o objetivo dessa Missão. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			despacho telegráfico • 21 dez. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Visita de Missão oficial cubana ao Brasil, Argentina, Chile e Uruguai.

			À Embaixada em Havana

			168 – quinta-feira – 20h – confidencial – Resposta ao seu telegrama 344. O Senhor Olivares visitará todos os países Latino-americanos que mantêm relações diplomáticas com Cuba, a fim de expor os pontos de vista de seu Governo sobre a próxima Reunião de Consulta e informar-se sobre a posição daqueles países na Conferência programada para o dia 10 de janeiro. 
Foi recebido ontem pelo Ministro de Estado, pelo Presidente de Conselho e pelo Presidente da República. A todos fez longa exposição dos motivos que levaram o Governo cubano a adotar a linha política que Vossa Excelência conhece, sem acrescentar nenhum argumento ou informação nova que indiquem mudança de atitude. De nossa parte, procuramos esclarecer vários pontos que nos pareciam ambíguos na posição cubana e reafirmamos o propósito do Governo brasileiro de manter-se fiel aos princípios de não intervenção e ao direito de autodeterminação, assim como configurados na Carta da OEA e outros tratados interamericanos. Exteriores

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 23 dez. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Condenações em Cuba. Gestões a favor de Juan Perera Valer.

			À Embaixada em Havana

			171 – sábado – 12h – confidencial – Solicito a Vossa Excelência que interceda junto ao Governo cubano em favor de Juan Perera Valer, membro da Juventude Operária Católica. comunicando o resultado de suas gestões. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 26 dez. 1961 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] VIII Reunião de Consulta. Encontro dos Chanceleres cubano e brasileiro.

			Embaixada em Havana

			353 – terça-feira – 16h15 – confidencial – Tive esta manhã a primeira audiência com o Ministro das Relações Exteriores o qual falou longamente, com sua costumeira exuberância, sobre a política internacional do Brasil na América Latina e no mundo, sobre os pronunciamentos de Vossa Excelência com relação à Cuba. Disse-me que pretende chegar à Punta del Este alguns dias antes da Reunião dos Chanceleres e que na viagem de ida desejaria avistar-se com Vossa Excelência no Rio de Janeiro ou em Brasília. Luiz Leivas Bastian Pinto
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			ofício • 21 fev. 1962 • arquivo central do itamaraty • caixa 49

			[Índice:] Criação e composição das Organizações Revolucionárias Integradas (ORI).

			Nº 65

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 21 de fevereiro de 1962.

			Senhor Ministro,

			Há muitos indícios de que a marcha de Cuba para o socialismo, e o conhecido processo comunista de “alargar a Revolução para depois aprofundá-la pela aplicação do marxismo”, objeto de comentários no ofício confidencial nº 78, de 6 de maio de 1961, desta Embaixada, já era política perfeitamente elaborada e discutida em seus pormenores, pelos líderes revolucionários, pelo menos desde o começo de 1960.

			2.	No ofício confidencial nº 110, de 5-7-1961, já mencionávamos diversos fatos que revelavam a maneira firme e consciente com que as autoridades cubanas, desde meados de 1960, prepararam o caminho para a adoção de soluções socialistas, na área da planificação econômica. Antes ainda, a lei de 11 de março de 1960, que criou a Junta Central de Planificação (JUCEPLAN), já confiava ao Estado a soma de poderes necessária para levar às suas últimas consequências a planificação e controle de toda a atividade econômica do país. E, segundo informação agora obtida, nesta mesma época teriam sido construídas as Organizações Revolucionárias Integradas (ORI), núcleo do futuro Partido único.

			3.	A existência das ORI, entidade resultante da fusão do Partido Socialista Popular (comunista), do Movimento 26 de Julho e do Diretório 13 de Março, foi mencionada oficialmente pela primeira vez por Fidel Castro, no discurso de 26 de julho de 1961. Sua primeira tarefa publicamente executada foi a organização e supervisão da troca do antigo papel-moeda por notas de nova emissão, decretada em 4 de agosto do ano passado. Mas é óbvio que sua constituição e funcionamento, mantidas em segredo até o mencionado discurso de Fidel Castro, remontam a época bem anterior.

			4.	Em reforço da informação de que dispomos a respeito, seria lógico supor que, ao mesmo tempo em que se criou a JUCEPLAN, que forneceu ao Estado as bases para o controle total da economia, as ORI teriam iniciado suas atividades, equipando o Estado com o instrumento indispensável ao controle político total do país.

			

			5.	As ORI apresentam-se atualmente em todos os setores da vida nacional, e no dia 15 do corrente mês foi constituída a sua Comissão Econômica, que terá a seu cargo a vigilância e o impulso de todos os organismos e trabalhos econômicos do país: tal medida se explica principalmente em face dos malogros havidos na produção de gêneros alimentícios, no mal orientado corte de canas de açúcar do ano passado e na urgente necessidade de aumentar os excedentes exportáveis (vide ofício nº 45, de 3-2-1962).

			6.	A Comissão Econômica está composta pelo Presidente Dorticós, o Ministro das Indústrias Comandante Ernesto Guevara, e o recém-nomeado Presidente do INRA, Carlos Rafael Rodríguez. Foi criado igualmente em 15 deste mês um Departamento de Inspeção que funcionará sob a orientação da Comissão Econômica, cujo objetivo será o de investigar as deficiências no aparelho econômico e administrativo do Estado. Essas medidas, bem como a designação de Carlos Rafael Rodríguez para a Presidência do INRA, colocam a direção de toda a economia do Estado diretamente sob o controle e orientação das ORI. De passagem é interessante assinalar que o INRA, organismo que há tempos vinha primando pela desorganização, foi como que sacudido pela designação, em 13 de fevereiro, de Carlos Rafael Rodríguez para a sua Presidência; já no dia seguinte o INRA sentia os efeitos dessa designação. Como se sabe, Carlos Rafael Rodríguez é professor de economia e um dos homens mais eficiente deste regime.

			7.	Jamais foi publicada a relação oficial dos dirigentes das ORI. Até o momento, já sabemos com segurança que as seguintes personalidades fazem parte de sua direção nacional: o Secretário-Geral do Partido Comunista, Blas Roca, na qualidade de Secretário-Geral; Carlos Rafael Rodríguez; Anibal Escalante, doutor em ciências políticas, ex-diretor do jornal comunista Hoy, ex-deputado pelo Partido; Juan Marinello, reitor da Universidade de Havana, no passado nomeado Presidente do Partido Comunista para fins eleitorais; Fabio Grobart, objeto de anteriores comunicações desta Embaixada; Severo Aguirre, ex-Secretário-Geral da Juventude Comunista; Silvio Quintana e Nila Ortega, comunistas da velha guarda, ex-dirigentes de federações trabalhistas; Lionel Soto, diretor nacional das Escolas de Instrução Revolucionária (estudou como bolsista na Universidade Rural do Brasil; no Brasil esteve ligado a atividades comunistas, conforme informação da Secretaria de Estado em maio de 1956); Ramon Calcines; Comandante Humberto Castelló, membro do Diretório 13 de Março; Capitão Emilio Aragonés, ex-chefe do Movimento 26 de Julho, ex-chefe das Milícias nacionais, esteve no Brasil com o Presidente Dorticós, em 1960; Capitão Flavio Bravo.

			8.	Nesta lista, de Blas Roca até Ramon Calcines, todos os nomes são de pessoas capazes intelectualmente, e que há muitos anos militam em torno do Partido Comunista. Do Comandante Humberto Castelló em diante, o nível intelectual é bastante modesto; já não se trata de comunistas da velha guarda, mas de jovens arrivistas ou talvez mesmo oportunistas que, relativamente há pouco tempo, vieram engrossar as fileiras do marxismo cubano.

			9.	É muito provável que nesta lista ainda faltem alguns outros nomes. Vale notar que nela não consta o nome de nenhum Ministro de Estado, nem mesmo o de nenhum alto funcionário que ocupa cargo executivo em algum setor da administração. Não obstante a existência de comunistas de quatro costados em todos os Ministérios, tudo indica haver uma divisão de atribuições entre os que exercem a chefia de um organismo estatal e os dirigentes das ORI, ocupados antes com a orientação ideológica geral e a supervisão, em alto nível, das atividades econômicas e políticas do país.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Luiz Bastian Pinto

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Francisco Clementino de San Tiago Dantas

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			ofício • 21 fev. 1962 • arquivo central do itamaraty • caixa 49 

			[Índice:] Verba “Expediente”. 4º trimestre de 1961.

			Nº 66

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 21 de fevereiro de 1962.

			Senhor Ministro,

			A respeito do ofício nº 54, de 7 do corrente, pelo qual encaminhei a essa Secretaria de Estado a prestação de contas da verba “Expediente”, relativa ao 4º trimestre de 1961, permito-me apresentar a Vossa Excelência as observações que se seguem.

			2.	As peculiaridades, bastante conhecidas, deste posto, em suas condições atuais, obrigam por vezes a certas despesas que não são usuais nas Missões diplomáticas. Assim, entre as despesas constantes da referida prestação de contas, figura o fornecimento de noticiário pela “Associated Press”, serviço que nos é absolutamente indispensável, pois os jornais cubanos só informam o que diretamente lhes convêm, o rádio estrangeiro é interferido propositadamente por estações locais e nem ao menos se consegue receber com regularidade as assinaturas de jornais estrangeiros.

			3.	Também no que se refere a material para Chancelaria, temos sido obrigados a adquiri-lo frequentemente, em dólares, em Miami, de onde é trazido em mão por Correio Diplomático, isto porque muito pouco se pode adquirir atualmente em Havana e também é às vezes impraticável a requisição pelas vias normais de nosso serviço, já que os únicos transportes marítimos regulares entre Cuba e o exterior são os que se dirigem aos países socialistas. Devo notar ainda que os recibos das despesas efetuadas em Miami aparecem em geral em nome de nosso Consulado naquela cidade, por razões facilmente compreensíveis.

			4.	Em face destas condições, rogo a especial benevolência de Vossa Excelência para alguma anormalidade que possa ser encontrada na referida prestação de contas, tendo-se além do mais em vista que, apesar das circunstâncias citadas, ainda foi possível apresentar saldo nessa verba.

			5.	Agradeceria, também, fosse dada prioridade ao exame da prestação de contas em questão a fim de que sejam apresentadas a esta Embaixada, com a possível urgência, as observações que, a respeito, possa ter a fazer a Divisão competente dessa Secretaria de Estado.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Luiz Bastian Pinto

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Francisco Clementino de San Tiago Dantas

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			ofício266 • 23 fev. 1962 • arquivo central do itamaraty • caixa 49 

			[Índice:] Política exterior de Cuba. Segunda Declaração de Havana.

			Nº 71

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 23 de fevereiro de 1962.

			Senhor Ministro,

			A proclamação da Segunda Declaração de Havana267, se por um lado assinala o apogeu do predomínio comunista em Cuba, por outro lado veio mostrar mais uma vez que a motivação da conduta internacional do Governo cubano está marcada pela sua preocupação em assegurar apoio na luta à morte que, há três anos, vem sustentando contra a maior potência econômica e militar da história.

			2.	A Primeira Declaração de Havana268, emitida em 2 de setembro de 1960, embora sendo um documento de inspiração comunista, tem ainda um sentido nacional cubano, pois seu leit-motif é a justificação da política exterior do país. Surgida logo após a Conferência dos Chanceleres de Costa Rica, a Primeira Declaração é ainda a resposta eminentemente defensiva de um país que, em sua aspiração à sobrevivência, não hesita em apelar para a proteção dos foguetes da União Soviética. Redigida, segundo informações de que dispomos, por Raúl Roa, contém até alguns acentos românticos, como a referência aos vários heróis da independência latino-americana e a apreciação do caso do cantor negro Paul Robeson. Sua linguagem arrebatada, produto de literaturas tropicais, reflete o estado de espírito de muitos revolucionários que, naquela época, convencidos, declaravam que a sua Revolução superaria em vários aspectos o grau de socialismo atingido pela União Soviética.

			3.	A leitura das duas Declarações fornece a medida da fantástica transformação experimentada no curso de um ano e cinco meses pela situação cubana. Muitos progressos foram feitos pelos ingênuos revolucionários que esperavam dar lições aos socialistas soviéticos: a Primeira Declaração de Havana ainda lança mão dos foguetes russos para a defesa do regime; na Segunda Declaração, os foguetes estratosféricos são trocados pelo apoio, mais terrestre e realista, do movimento camponês latino-americano.

			4.	Em outras palavras, o modo de pensar comunista, no decurso desse período de um ano e cinco meses, terminou por empolgar completamente as atitudes públicas do Governo cubano. Quando da Primeira Declaração de Havana, o apoio de que necessitava a Revolução cubana para seguir em existência era ainda imaginado na forma de uma aliança política bilateral entre o Governo de Cuba e o da União Soviética. Agora, aquele mesmo apoio é intentado de maneira mediata, pelo alargamento ou internacionalização do campo da luta. A Revolução cubana desloca-se assim, de forma inequívoca, do âmbito de uma disputa entre dois países, para erigir-se em movimento revolucionário internacional e situar-se no quadro da luta entre Oriente e Ocidente.

			5.	Esta ideia é anterior à Reunião de Consulta de Punta del Este. 
A Segunda Declaração poderia ter sido talvez adiada, caso os resultados da conferência tivessem sido totalmente favoráveis a Cuba, mas a necessidade de sua divulgação para o Governo cubano continuaria a existir. As perspectivas de sobrevivência do atual regime seriam seguramente de muito aumentadas, caso um outro grande país do Continente enveredasse também pelo caminho da Revolução anti-imperialista. Nesta hipótese, os Estados Unidos teriam uma dificuldade óbvia para “manter a ordem” no Continente, e a distribuição de seus esforços nesse sentido lhes obrigaria a aliviar a pressão que hoje em dia é exercida exclusivamente sobre Cuba. Dentro dessa ordem de ideias, um dos melhores países para servir de aliado revolucionário a Cuba seria o Brasil, pela sua significação no Continente. Esta teoria, a que alguns revolucionários há tempos fazem referência discretíssima, estava tão presente no espírito do Primeiro-Ministro Fidel Castro que, apenas tinha renunciado o Presidente Jânio Quadros, estando o Brasil em plena crise, não teve ele a menor discrição em chamar o povo brasileiro à Revolução, informando até os ingredientes da fórmula cubana: o movimento deve partir do campo, e desenvolver-se à maneira de guerrilhas, contra as quais os exércitos regulares são impotentes. É nossa convicção de que este pronunciamento de Fidel Castro é uma antecipação, no fundo e na forma, da Segunda Declaração de Havana, e muito provavelmente o seu motivo inspirador.

			6.	Outra evidência de que a Segunda Declaração de Havana, ou pelo menos o seu esboço geral, já era anterior à VIII Reunião de Consulta é dada pela simples leitura do documento. Não se improvisa em poucos dias uma formulação global de problemas do Continente, acrescida de seus antecedentes históricos e com seu plano de ação futura. Os pronunciamentos de Fidel Castro em agosto último sobre a situação brasileira foram desde então aprofundados e discutidos, para chegar-se à fórmula da Segunda Declaração de Havana.

			7.	O documento parece ser, ademais, fruto de um trabalho de equipe. 
O brilho de certas imagens literárias estaria a indicar a pena de Juan Marinello, Presidente do Partido comunista cubano, considerado unanimemente um dos maiores prosadores vivos de língua espanhola. A inteligência com que foram estruturadas as ideias contidas no texto, a cultura revelada na parte histórico-
-filosófica aponta para Carlos Rafael Rodríguez, o mais genial cientista político do Partido. Não foi por mera casualidade que, durante todo o tempo em que Fidel Castro lia a Declaração, Carlos Rafael Rodríguez era o homem que, atento, se mantinha imediatamente à direita do Primeiro-Ministro.

			8.	O acumular de dificuldades que ameaçavam o futuro político de Cuba muito estimulou, por certo, a decisão de preparar a Segunda Declaração de Havana: a denúncia, feita pelo Governo Revolucionário em outubro passado, de que os Estados Unidos estavam preparando forças, em vários países, para uma nova invasão da ilha, o agravamento das relações com vários Governos do Continente, a consequente sucessão de rupturas diplomáticas ocorridas no final do ano passado, e as gestões e propostas para a convocação de uma Conferência interamericana cujos resultados, no sentir do Governo cubano, lhe seriam imprevisivelmente desfavoráveis; todos esses fatos indicavam que uma fase extremamente difícil se aproximava, a passos largos, com perspectivas de embates violentos. Era mister não apenas reforçar sua defesa militar (vide ofício nº 173, de 12-10-1961, confidencial), mas ainda elaborar a carta a partir da qual outros povos do Continente cooperariam na luta anti-imperialista iniciada por Cuba.

			9.	A Segunda Declaração de Havana é assim a transformação do “apoio direto pela aliança com outro país”, presente na Primeira Declaração, em um “apoio mediato pela expansão da Revolução”. À semelhança de certas jogadas de xadrez, a melhor defesa passa a ser o ataque. Apesar dos sérios problemas com que se defronta o atual regime cubano, o interesse pela sua segurança e existência, compreendido em um sentido imediato e puramente nacional, chega a ceder lugar ao objetivo de alargamento e internacionalização do campo de luta, e a presença, na Segunda Declaração de Havana, desta ideia ou modo de pensar, desta particular maneira de defesa, marca o apogeu do predomínio comunista em Cuba.

			10.	O afastamento da ideia de uma nação cubana, em benefício do conceito de uma revolução cubana, imaginada como o fulcro do movimento revolucionário continental corresponde a um dos princípios básicos do Manifesto Comunista de 1847:

			

			Os comunistas... reivindicam sempre... os interesses comuns de todo o proletariado, independentemente de sua nacionalidade, e... mantêm sempre o interesse do movimento, enfocado em seu conjunto (os grifos são do Manifesto).

			E diz também o Manifesto marxista:

			Aos comunistas se reprocha também por quererem abolir a pátria, a nacionalidade. Os operários não têm pátria... Não obstante, como o objetivo imediato do proletariado é conquistar o Poder político, erigir-se em classe nacional, constituir--se em nação, é evidente que também ele tem caráter nacional, embora não, nem muito menos, no sentido da burguesia (o grifo é nosso).

			11.	Detrás da nova linguagem da Segunda Declaração – determinista, científica –, sente-se o marxista, formado na densa leitura de seus filósofos, e para o qual as expressões nacionais da história política se inscrevem no quadro mais amplo da internacionalização da luta de classes, de acordo com as leis previsíveis da dialética. Analogamente, seus heróis não mais pertencem, como na Primeira Declaração, à independência latino-americana, e sim a grandes movimentos renovadores mundiais: Marx, Engels, Lenin, Voltaire, Diderot, J. J. Rousseau, João Huss, Giordano Bruno; a Segunda Declaração cita 16 nomes próprios, mas apenas três são de vultos da história continental.

			12.	Em sua parte histórica da luta de classes, a Segunda Declaração chega a ser calcada no Manifesto Comunista de Marx e Engels. O conceito de que as revoluções são geradas pelas contradições da velha sociedade é comum a ambos os documentos. E o próprio desassombro com que os redatores do Manifesto cubano expõem a doutrina de sua Revolução encontra ainda seu paralelo na primeira página do Manifesto de Marx e Engels:

			Um fantasma percorre a Europa: o fantasma do comunismo...

			... já é hora de que os comunistas expressem à luz do dia e ante o mundo inteiro suas ideias, seus objetivos, suas tendências, saindo ao encontro dessa lenda do fantasma do comunismo com um manifesto do seu partido. Com este fim, se congregaram em Londres comunistas das mais diversas nacionalidades e foi redigido o seguinte Manifesto, que aparecerá em língua inglesa, francesa, alemã, italiana, holandesa e dinamarquesa (em Havana, no dia 4 deste mês, se reuniram 742 latino-americanos, e ficou decidido traduzir a Segunda Declaração para vários idiomas);

			e na última página do Manifesto de 1847:

			Os comunistas não se rebaixam a dissimular suas ideias e intenções. Abertamente declaram que seus objetivos só podem ser alcançados derrocando pela violência toda a ordem social existente. Bem podem tremer as classes dominantes ante a perspectiva de uma revolução comunista!

			13.	A Segunda Declaração de Havana deixa de ser um documento nacional cubano porque, apesar de ideada para servir de apoio à existência e continuação do regime cubano, na prática se coloca a serviço de uma doutrina filosófica e política internacional. Mas, em outro sentido, passa a ser um documento cubano pelas inovações que vem de introduzir nesta mesma doutrina. O arrebatado do temperamento cubano, que na Primeira Declaração se manifesta em sua linguagem, na Segunda Declaração reaparece no conteúdo de suas ideias, cujo radicalismo se parece antes à agressividade chinesa que ao comunismo mais meditado da União Soviética. Os redatores da Segunda Declaração não se limitaram a copiar o Manifesto de Marx e Engels, mas reescreveram-no, em primeiro lugar na parte em que se refere ao papel do proletariado urbano, e o adaptaram às condições históricas e regionais da América Latina, unificando ou tratando de unificar, alto e bom som, os critérios da ação revolucionária no Continente. Tudo isso sem se importar com a possível perplexidade dos dirigentes de alguns Partidos comunistas do Continente, que ainda se agarram ao ponto de vista ortodoxo de que a Revolução deve ser feita a partir do proletariado urbano, e não deixam de ver com certa desconfiança a chinoiserie sustentada pelo Partido cubano de que a força decisiva está no campesinato (em sua entrevista à imprensa de Havana, encaminhada pelo ofício nº 47, de 6 do corrente mês, o Deputado Francisco Julião alude à existência dessa divergência entre os comunistas do Brasil).

			14.	Conforme confessa na edição alemã de 1883 do Manifesto Comunista, o próprio Engels sentiu escrúpulos de, uma vez morto Marx, adaptar o Manifesto de acordo com o desenvolvimento histórico havido entre 1847 e 1883. Somente em 1962, em Havana, foi aquele documento reescrito, audácia tipicamente cubana, que se coaduna com a pretensão dos que aqui desejavam ensinar socialismo aos soviéticos!

			15.	Mais ainda, ao pregarem a inevitabilidade, em todos os casos, da luta armada para reformar a ordem social na América Latina, os redatores da Segunda Declaração de Havana fizeram caso omisso de uma importante conclusão sacada pelo XX Congresso do Partido Comunista da União Soviética (1956), de que “nas condições atuais apareceu a possibilidade de que diferentes países se passem ao socialismo sem insurreição armada nem guerra civil”. Esta conclusão foi baseada em informe apresentado ao XX Congresso por Nikita Jruschov269 [sic], e tomava em consideração o critério e a experiência de alguns Partidos Comunistas de outros países. Dita conclusão foi, ademais, confirmada pela “Declaração da Conferência de Partidos Comunistas e Operários” (Moscou, 1957), tendo-se convertido, portanto, em patrimônio de todo o movimento comunista mundial. Além disso, esse princípio é uma das colunas em que se apoia a tese da coexistência pacífica, tão insistentemente defendida pela União Soviética.

			16.	Ao declararem, enfaticamente, que “nas atuais condições históricas da América Latina, a burguesia nacional não pode encabeçar a luta antifeudal e anti-imperialista”, e que “a experiência demonstra que, em nossas nações essa classe, ainda quando seus interesses são contraditórios com os do imperialismo ianque, tem sido incapaz de enfrentar-se a este”, os autores da Segunda Declaração de Havana em primeiro lugar desprezam a teoria exposta por Lenin em 1905, de que uma revolução democrático-burguesa pode converter-se em revolução socialista e proletária, sempre que, dentro da revolução, a classe operária saiba ocupar posições de direção. Não satisfeitos de desprezarem a teoria leninista sobre a burguesia como possível fator revolucionário, os mentores da Segunda Declaração negam a experiência de um país latino-americano, que é justamente Cuba, onde a teoria de Lenin recolheu sua mais recente e integral consagração, pois foi aqui mesmo que uma revolução democrático-burguesa das mais autênticas se transformou em revolução socialista, graças à liderança que, afinal, o Partido comunista soube conquistar para os seus quadros.

			17.	E não é só, pois, ao descartar, por absurda, a hipótese de a ordem social na América Latina ser reformada por vias legais – “que no existen ni existirán” –, a Segunda Declaração de Havana deita por terra outra conclusão do XX Congresso do Partido Comunista da União Soviética (1956), segundo a qual uma das formas de transição pacífica ao socialismo é a possibilidade, que ocorre em alguns países capitalistas, de a classe operária “conquistar uma maioria sólida no Parlamento e converter este órgão da democracia burguesa em instrumento da verdadeira vontade do povo”.

			18.	As inovações que a Segunda Declaração de Havana introduz na doutrina marxista-leninista são tanto mais estranháveis quando se considera que elas ocorrem pouco depois da realização do XXII Congresso do Partido Comunista da União Soviética, onde os russos tiveram de enfrentar problemas de divergências ideológicas com a China e a Albânia. Em benefício da “unidade do campo socialista”, a delegação do Partido cubano, presidida por Blas Roca, colocou-se, segundo todas as aparências, dentro da “linha justa”, na condenação ao culto da personalidade e na recriminação ao Governo da Albânia (vide anexo contendo artigo de Blas Roca sobre o assunto, publicado em Cuba Socialista).

			19.	Tendo bem presente o fato de que a Segunda Declaração de Havana não foi escrita por um arrivista do marxismo – por tudo o que foi dito nos parágrafos 9, 10, 11 e 12 deste ofício –, cabe perguntar se as importantes idiossincrasias que ela apresenta em relação ao mais puro marxismo-leninismo seriam, quiçá, o gérmen de um comunismo latino-americano doutrinariamente distinto do de Moscou. A favor de uma resposta afirmativa estariam o temperamento arrebatado dos cubanos, a forte personalidade de Fidel Castro, suas ambições pessoais de situar-se na história como uma espécie de sucessor de Bolívar, as notáveis semelhanças entre os princípios agressivos do comunismo chinês e o extremo radicalismo da Segunda Declaração e a coincidência entre a tese cubana do movimento camponês e as ideias chinesas sobre o assunto. Terá sido mera coincidência a ressonância, um tanto exagerada, da Segunda Declaração na longínqua China Continental? A agência informativa chinesa “Sinjua” assinala que em Pequim houve uma concentração popular, no dia 12 do corrente mês, a propósito da Segunda Declaração de Havana, tendo discursado o Vice-Premier e Ministro do Exterior Chen Yi, para apoiá-la em nome do Governo e do povo chinês. Outro discursador foi o Presidente da Associação de Amizade Sino-latino-americana. Terminada a concentração, foi emitida uma mensagem de saudação ao documento cubano e à Revolução que representa. Todos os jornais de Pequim publicaram em primeira página o noticiário sobre a manifestação. Um dia antes, o Diário do Povo de Pequim aplaudiu em editorial a proclamação da Segunda Declaração de Havana. Também a Associação de Ciências Políticas e Jurídicas da China e a Federação dos Círculos de Literatura e Arte da China celebraram reuniões de apoio ao Manifesto cubano.

			20.	Os fatos são ainda muito recentes para que se possa dar-lhes interpretação definitiva. Contra um eventual “marxismo-fidelismo” existirá sempre a preocupação soviética de que, com tantas manifestações revolucionárias ou semirrevolucionárias em mais de um Continente, um afrouxamento da doutrina marxista viria diluir a liderança política que eles desejam manter em relação a essas manifestações. Tal preocupação pode explicar a importância, à primeira vista excessiva, que os soviéticos pareceram emprestar ao “enquadramento” doutrinário do movimento comunista mundial, quando do XXII Congresso do Partido russo. Contra o possível aparecimento de um comunismo heterodoxo em Cuba, estimulado pelo Governo de Pequim, haverá o argumento soviético de que é a União Soviética, e não a China, quem poderá prestar ao Governo cubano, de maneira eficiente, o apoio político e econômico de que necessita.

			21.	Talvez encontremos, neste ponto, a explicação para o comunicado emitido em 18 do corrente mês pelo Governo soviético. Trata-se da mais firme e positiva declaração de apoio político e econômico até hoje feita pelos russos em favor do regime cubano. Não sendo patente, neste momento, uma ameaça imediata de invasão armada a Cuba, não deixa de causar espécie que a União Soviética volte a aludir a seus foguetes para proteger a Cuba. É de se admitir, portanto, a hipótese de que os russos, reconhecendo no texto da Segunda Declaração de Havana os inconvenientes de um desviacionismo que chega a abalar sua tese de coexistência pacífica, tenham decidido manifestar ao Governo cubano, de maneira mais clara, não ser necessário cometer tais idiossincrasias para lograr apoio à sua sobrevivência. Curiosamente, a Segunda Declaração desprezou os foguetes russos por uma doutrina mais teórica e ambiciosa; os soviéticos, porém, aparentemente querem recolher as doutrinas e impingir seus foguetes aos cubanos.

			22.	Como quer que seja, um fato parece ressaltar do exame do texto da Segunda Declaração de Havana: o grau de independência ou autonomia de orientação política revelado pelo Governo cubano é possivelmente maior do que geralmente se imagina. Resulta difícil admitir que um documento com tantas originalidades doutrinárias tenha contado com a aprovação prévia dos soviéticos, e resulta surpreendente concluir que um documento de tal importância tenha sido elaborado sem a sua audiência. Claro está, o Governo cubano está firmemente identificado com o Partido, cuja filiação comunista é indiscutível. Mas, dentro deste contexto, há lugar para decisões cubanas, inclusive as que pecam pelo temperamento arrebatado dos naturais do país. A melhor prova dessa afirmação é dada pelos técnicos soviéticos que visitam Cuba, muitos dos quais, em conversas particulares, criticam a organização e a maneira de atuar das autoridades cubanas, incapazes que são de compreender o temperamento latino. Até mesmo alguns diplomatas soviéticos por vezes exibem largos sorrisos ante o açodamento e impulsividade de seus amigos cubanos, que não escutam conselhos que impliquem refreamento de seu ardor revolucionário.

			23.	Cuba poderá manter-se socialista e endossar as atitudes soviéticas nos assuntos de âmbito mundial. Não lhe será factível grandes originalidades neste último ponto, mormente agora que os cubanos dependem, mais do que nunca, do apoio soviético para a sua própria subsistência. Mas nada disso impedirá que, no plano interno e na esfera da política continental, Cuba conserve, como patrimônio inalienável, a exclusividade de seu temperamento latino-
-americano. Nesse sentido, estará sempre ligada ao Continente. Nisso residirão nossa vantagem em melhor entendê-la e, em última análise, as esperanças de que um dia possa conviver com os países irmãos da América Latina.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Luiz Bastian Pinto 

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Francisco Clementino de San Tiago Dantas

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			

			ofício • 09 mar. 1962 • arquivo central do itamaraty • caixa 49

			[Índice:] Informe de Jruschov à Plenária do Comitê Central do Partido Comunista da URSS. Compras de açúcar cubano pela URSS.

			Nº 90

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 9 de março de 1962.

			Senhor Ministro,

			A Embaixada do Brasil em Havana cumprimenta a Secretaria de Estado das Relações Exteriores e tem a honra de enviar-lhe, em anexo, texto de telegrama da Agência Tass, publicado no jornal Hoy, de 6 do corrente mês, contendo as partes principais do informe apresentado por Nikita Jruschov à Plenária do Comitê Central do Partido Comunista da União Soviética, iniciada no dia 5 do corrente mês, no qual o Primeiro-Ministro daquele país examina as tarefas gerais que se impõem para o cumprimento do novo programa partidário e faz extensa apreciação dos problemas com que se defronta a agricultura soviética.

			2.	A ideia de remeter o presente recorte prende-se ao fato de estar redigido em espanhol, facilitando o conhecimento de seu texto pela Secretaria de Estado. A respeito, a Embaixada do Brasil em Havana agradeceria saber se efetivamente é de interesse remeter, de futuro, textos análogos, ou se a Secretaria de Estado tem facilidade de obtê-los em idioma acessível.

			3.	No presente informe, Jruschov salienta que a necessidade soviética de consumo per capita de açúcar para 1962 será de 42 quilos, e, a partir de 1965, 44 quilos. Os órgãos de planificação do Estado soviético consideram possível semear, no corrente ano, 22 milhões de hectares de terras, para o cultivo de milho, beterraba açucareira, legumes, etc. Estas referências, feitas por Jruschov, indicam que a produção de beterraba açucareira na União Soviética seguirá aumentando, até a meta de 98 a 100 milhões de toneladas, fixada para o ano de 1980. Indicam, ademais, que as importações atualmente realizadas de açúcar cubano estão longe de ser supérfluas ou unicamente baseadas em motivos políticos, mas antes constituem reforço dos mais importantes para a produção açucareira soviética, que, nos termos do discurso de Jruschov, ainda terá de ser consideravelmente expandida para satisfazer as necessidades do consumo nacional. O que talvez ocorra é falta de capacidade de armazenamento, por parte dos soviéticos, que lhes permita receber, dentro de curto período de tempo, grandes volumes de açúcar cubano. Esta foi a objeção levantada por Mikoyan em Moscou, quando pela primeira vez se negociou a compra, pelos soviéticos, de 4 milhões de toneladas de açúcar cubano, informação que nos foi dada por pessoa que participou das negociações. Destarte, se porventura se verificou alguma reexportação de açúcar cubano pela União Soviética, ela deverá ser antes atribuída a dificuldades de armazenamento do que a desinteresse pelo produto.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Luiz Bastian Pinto

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Francisco Clementino de San Tiago Dantas

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			Anexo nº 01: “‘Cada éxito socialista en el desarrollo económico acerca más la victoria del comunismo en escala mundial’: Jruschov”. Hoy, La Habana, Martes 6 de Marzo de 1962.270
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			[Índice:] Carta do asilado Ramón Padilla Pérez ao Senhor Presidente da República.

			Nº 93

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 16 de março de 1962.

			Senhor Ministro,

			Tenho a honra de passar às mãos de Vossa Excelência a carta que o Senhor Ramón Padilla Pérez, asilado nesta Embaixada desde 10 de fevereiro de 1961, escreveu ao Excelentíssimo Senhor Presidente João Goulart, e que me foi entregue, com o pedido de encaminhamento ao seu alto destinatário.

			2.	O fato de o Senhor Padilla Pérez encontrar-se sobre a proteção da Embaixada do Brasil há mais de treze meses só pode ser explicado se admitirmos que motivos de ordem pessoal têm impedido a concessão do seu salvo-conduto pelo Governo cubano, não obstante reiteradas promessas, por parte das mais altas autoridades deste país, de que o caso dos asilados mais antigos da Embaixada seria resolvido.

			3.	O Senhor Padilla Pérez foi capitão do Exército Revolucionário, e nesta qualidade chefiou, por indicação de Fidel Castro, a Penitenciária Nacional, situada na Ilha de Pinos. É possível que o Governo cubano esteja retardando sua saída do país por temor a revelações desabonadoras ao regime, que o Senhor Padilla Pérez possa fazer, uma vez no exterior.

			4.	Como asilado, o Senhor Padilla Pérez tem-se mantido com dignidade, servindo sua conduta de exemplo aos demais.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Luiz Bastian Pinto 

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Francisco Clementino de San Tiago Dantas

			Ministro de Estado das Relações Exteriores
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			[Índice:] Trâmites seguidos pelos cubanos que se retiram do país.

			Nº 107

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 29 de março de 1962.

			Senhor Ministro,

			Estima-se em 1.500 a 1.600 o número de cubanos que abandonam semanalmente o país, depois de preencherem longa série de exigências. 
A grande maioria se dirige aos Estados Unidos, para onde a PAA realiza dois voos diários e a KLM dois voos semanais. Um número bem menor de pessoas deixa o país pelo navio espanhol Covadonga (que uma vez por mês daqui sai para Caracas e portos espanhóis), ou para países centro-americanos, nos dois voos semanais da KLM.

			2.	A primeira providência que se impõe aos que se dirigem para os Estados Unidos consiste na obtenção de uma “visa waiver”271, ou seja, permissão de entrada naquele país. O pedido é feito às autoridades norte-americanas por parentes do interessado residentes naquele país, e sua concessão demora cerca de 3 meses. Este prazo tem sido abreviado para os cubanos que já residiram nos Estados Unidos anteriormente. Não possuindo parentes próximos naquele país, é quase impossível, atualmente, a obtenção de “waiver”. O mesmo ocorre com os jovens cubanos em idade próxima à do serviço militar, por temerem as autoridades norte-americanas a infiltração de possíveis comunistas em suas Forças Armadas.

			3.	A segunda dificuldade para os que emigram consiste na obtenção do passaporte ou sua prorrogação; em ambos os casos a demora é de três a cinco meses.

			4.	Em terceiro lugar, é necessário que o candidato à viagem se apresente no Conselho Superior da Reforma Urbana com a escritura da propriedade em que vive, ou, no caso de ser locatário, dos recibos dos aluguéis pagos desde a promulgação da Lei de Reforma Urbana (14.X.60).

			5.	Finalmente, de posse de um telegrama de autorização daquele Conselho, o interessado se encaminha à Polícia cubana para obter permissão de sair do território nacional. Não se permite a saída do país de médicos, dentistas, enfermeiros, e se dificulta a de qualquer espécie de técnico.

			6.	Aquele que tiver vendido seu automóvel dentro dos seis meses que antecedem sua viagem terá de entregar ao Governo quantia correspondente ao valor da venda realizada.

			7.	Todos os cidadãos cubanos que viajam para o exterior só podem levar três mudas de cada peça de seu vestuário de uso, com exceção de sapatos, pijama, casaco, chapéu, cinta e suéter, que só podem ser levados em número de um. É totalmente proibida a saída de roupa de cama e mesa, perfumes e joias, com exceção de uma aliança de pouco valor e um relógio sem pulseira de ouro por pessoa. As restrições no tocante a roupas se explicam pelo intuito de evitar que os que se retiram do país agravem ainda mais a atual escassez desses artigos. Também não é permitido levar qualquer tipo de aparelho elétrico ou máquina. Não é permitido viajar com nenhum dinheiro. Cumpre notar que todas essas restrições e exigências legais não apareceram de uma só vez, mas foram sendo impostas e reforçadas gradativamente.

			8.	O cubano que se refugia nos Estados Unidos recebe à sua chegada assistência de organizações de amparo a cubanos exilados, que lhes facilitam certa quantia em dinheiro, alojamento, etc. Apesar disso, grande número de exilados tem enfrentado sérias dificuldades de natureza econômica, decorrentes do desemprego. Para que se tenha ideia desse problema, vale contar que, segundo a “Associated Press”, 1.200 cubanos acorreram, há dias, a uma granja próxima a Miami, atendendo a um anúncio de emprego; a granja necessitava apenas de 80 trabalhadores, e a multidão restante teve de ser dispersada pela Polícia.

			9.	Calcula-se hoje que um total de 220.000 pessoas abandonaram o território cubano depois da Revolução, a maioria das quais se dirigiu aos Estados Unidos, particularmente Miami. Nos últimos meses, grande número de famílias cubanas tem enviado seus filhos para os Estados Unidos, a fim de evitar o doutrinamento político que se realiza nas escolas cubanas. O Secretário de Educação dos Estados Unidos anunciou há dias que umas 300 crianças chegam de Cuba mensalmente, desacompanhadas de seus pais.

			10.	O êxodo é limitado pela escassez de transporte para o exterior. Segundo informação de boa fonte, o Governo cubano propôs à PAA aumentar de dois para três o número de viagens que a Companhia realiza diariamente entre Havana e Miami; a PAA condicionou, porém, a aceitação da proposta à permissão de transferir para os Estados Unidos uma parte considerável dos depósitos que possui no Banco Nacional de Cuba, resultante da venda de passagens por sua agência em Havana, os quais já ascenderiam a mais de 2 milhões de pesos.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Luiz Bastian Pinto 

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Francisco Clementino de San Tiago Dantas

			Ministro de Estado das Relações Exteriores
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			[Índice:] Relatório mensal político. Pessoal para a Embaixada em Havana.

			Nº 109

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 30 de março de 1962.

			Senhor Ministro,

			Ao acusar recebimento da Circular nº 4.226, de 12 do corrente mês, sobre a remessa mensal de um relatório da situação política deste país, o que passarei a fazer, peço vênia a Vossa Excelência para fazer as seguintes ponderações.

			

			2.	Ademais dos auxiliares cubanos, esta Embaixada conta com dois Secretários e um Adido. Sua primeira tarefa consiste, como é natural, no atendimento dos assuntos administrativos e consulares, e outros que exigem solução imediata. As proporções assumidas pelo problema do asilo em Cuba demandam, por outro lado, parte considerável do tempo de trabalho nesta Embaixada.

			3.	Desde o começo do ano até a data, foram enviados à Secretaria de Estado 133 telegramas, 108 ofícios e 35 cartas-telegramas. Alguns expedientes, como o ofício sobre a Segunda Declaração de Havana e o relativo à situação do açúcar, absolutamente indispensáveis para o entendimento da realidade cubana, demandaram vários dias de trabalho para a sua elaboração, devido ao grande número de dados que foi necessário coligir e ordenar.

			4.	No presente momento, esta Missão diplomática já tem elementos para preparar expedientes sobre os seguintes assuntos, todos do maior interesse para a melhor compreensão do momento político cubano:

			
					organização das forças armadas cubanas e missões militares estrangeiras;

					reorganização política da Direção Nacional das ORI; ficha completa de cada um de seus membros; significado do discurso de Fidel Castro, no dia 1º de dezembro de 1961;

					cursos de instrução revolucionária e implantação da doutrina marxista-leninista em Cuba;

					adoção da autocrítica marxista em Cuba e análise dos erros cometidos nos planos de industrialização;

					personalidades da Revolução espanhola que atualmente colaboram com o Governo cubano.

			

			5.	Esta agenda de trabalho é constantemente aumentada, na medida em que novos fatos e novas informações se produzem. Além das comunicações acima referidas, que apenas não são do conhecimento da Secretaria de Estado pela absoluta falta de tempo disponível para o seu preparo, esta Embaixada está elaborando uma cronologia comentada completa da Revolução cubana, trabalho de base que dispensará, em 90% dos casos, a demorada consulta aos maços e muito contribuirá para o conhecimento do processo político que se tem desenrolado neste país.

			6.	Vale notar que os funcionários de que dispomos não têm tido tempo de proceder a uma tarefa indispensável, seguida em todos os países socialistas pelas Embaixadas que dispõem de maior número de funcionários, qual seja a leitura e o registro em fichas dos dados e notícias publicados nos órgãos de imprensa. Ao contrário do que ocorre em outros países, nos de regime socialista, onde as informações políticas e econômicas estão submetidas a rigoroso controle e censura pelas autoridades, este é um método de trabalho que, executado sistematicamente, em pouco tempo possibilita o conhecimento de muitas informações úteis. Assim, por exemplo, a adoção do marxismo-leninismo como doutrina oficial cubana, foi precedida de muitas referências publicadas pela imprensa, e que, reunidas, valiam por uma antecipação daquela política, mas que, por falta de um número adequado de funcionários, deixou de ser comunicada à Secretaria de Estado.

			7.	Caso esta Embaixada contasse com mais um funcionário de carreira, sua tarefa informativa seria extraordinariamente ampliada. Desnecessário acentuar a Vossa Excelência, Senhor Ministro, o grande interesse que haveria para o Itamaraty em dar condições a esta Embaixada para transformá-la em um laboratório de análise de uma revolução socialista que se processa na América Latina, ninguém podendo afirmar com segurança se dito processo não se repetirá em outra parte do Continente.

			8.	Acrescente-se a esses argumentos o de que a Embaixada do Brasil em Havana significa muito mais que uma repartição brasileira no exterior: é uma escola de diplomatas,272 não só porque aqui surgem, em torrente inesgotável e diária, problemas e questões que nenhum Manual de Serviço poderia prever, mas ainda porque o espetáculo da evolução político-social de Cuba revolucionária é sem precedentes, e de um significado histórico possivelmente maior que o suspeitado. Na pior das hipóteses, os funcionários que se enviassem para Havana, especialmente os mais novos que se iniciam na carreira, viriam realizar uma útil tarefa: aprender.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Luiz Bastian Pinto 

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Francisco Clementino de San Tiago Dantas

			Ministro de Estado das Relações Exteriores
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			[Índice:] Situação política cubana. Editorial do Pravda.

			Nº 142

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 5 de maio de 1962.

			Senhor Ministro,

			O editorial “A Coesão das Forças da Revolução Cubana” do Pravda de Moscou, de 11 de abril último, contido no recorte do jornal Hoy, do dia posterior, que tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, em anexo273, constitui importante documento para o estudo da reação de Moscou à atitude assumida por Fidel Castro na crise política resultante do conflito de autoridade entre o Primeiro-Ministro e os comunistas da “velha guarda”, membros do Partido Socialista Popular.

			2.	Endossando a tese imposta pelo Primeiro-Ministro em seu decisivo discurso de 26 de março passado (encaminhado pelo ofício nº 106, de 29-3-62), a de necessidade de inclusão de representantes de todas as forças que fizeram a Revolução nos quadros das Organizações Revolucionárias Integradas, futuro Partido Unido da Revolução Socialista, o editorial do Pravda, hipotecando apoio oficial soviético a Fidel Castro, prestigia-o (qualificando-o, pela primeira vez em documento escrito, de “companheiro Fidel Castro”) no plano interno cubano, demonstrando aprovação à maneira pela qual resolveu ele a crise com os líderes do Partido Socialista Popular, de longa e comprovada fidelidade a Moscou, que se haviam assenhoreado de postos-chave políticos e administrativos, o que lhes permitiria, eventualmente, o controle do poder estatal.

			3.	O editorial em apreço, em sua sutil redação, contém, ademais, como que um conselho, quiçá uma advertência, ao principal mandatário cubano. Percebe-se, claramente, o propósito de reafirmar a posição do Partido comunista cubano entre as forças políticas da Revolução, o que está a indicar que Moscou não deseja ver a referida organização, seu seguro e experimentado instrumento de influência, politicamente neutralizada. É este o objetivo das reiteradas menções às entidades políticas revolucionárias, sempre chamando atenção para o fato de que, entre estas, se encontra o Partido Socialista Popular, “o partido dos comunistas cubanos que dedicou as vidas de muitos de seus melhores filhos à vitória...” E têm o mesmo fim as transcrições de próprias palavras de Fidel Castro em 26 de março, como, por exemplo, “... A justa união dos jovens e velhos, o aproveitamento da rica experiência revolucionária e do entusiasmo revolucionário, é uma das primeiras garantias do fortalecimento e desenvolvimento do partido marxista-leninista em criação...”, ou, ainda, “... O emprego de revolucionários experimentados nos postos responsáveis é de grande importância no período do tempestuoso desenvolvimento da Revolução, de aguda luta ideológica...” (grifos nossos).

			4.	Não querendo comprometer-se mais a fundo na questão cubana, o Governo soviético “joga a carta de Fidel Castro”, [...]274 capitis diminutio infligida ao Partido comunista e a aprovar o sacrifício de Anibal Escalante, possuidor de rica folha de serviços à ideologia moscovita. Porém, ao mesmo tempo, revela sua intenção de fazer sentir a conveniência de o Primeiro-Ministro não ir mais além, a ponto de, eventualmente, provocar uma anulação do Partido. Insiste, assim, na ideia desenvolvida pelo próprio Fidel Castro, de unificação de todas as forças políticas revolucionárias, com aproveitamento dos “jovens” (fidelistas) e dos “velhos” (comunistas).

			5.	Definindo a posição oficial de Moscou, o editorial do Pravda se dirige, também aos comunistas do Partido Socialista Popular. A estes, dando uma diretriz, indica o trabalho que deverão realizar, que é o de apoiar Fidel Castro, incentivando a coesão de forças por ele pregada, a fim de assegurar a sua participação no Partido Unido, de onde sairão os futuros quadros dirigentes de Cuba.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Luiz Bastian Pinto

			A Sua Excelência o Senhor Francisco Clementino de San Thiago Dantas

			Ministro de Estado das Relações Exteriores
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			[Índice:] Situação política de Cuba.

			Nº 143

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 5 de maio de 1962.

			Senhor Ministro,

			Apesar da difícil situação criada pela crise do abastecimento, um magno problema preside atualmente o panorama político cubano, polarizando as atenções dos responsáveis pela Revolução: a tensão entre Fidel Castro e os velhos militantes do Partido comunista, e o reflexo provocado por tal situação nas relações entre Cuba e os países socialistas. Para melhor entender esse complexo, é mister remontarmos por um momento à vitória de Fidel Castro, de onde emanam as causas que dão origem à presente fase da Revolução cubana.

			2.	Quando o regime de Batista e toda a coorte276 de elementos corruptos que o cercavam caíram por terra com o triunfo de Fidel Castro, este cedo percebeu que, dentre as forças que o haviam apoiado, a única dotada de organização e quadros militantes era o Partido Socialista Popular (comunista). A oposição a Batista, longe de haver-se constituído em uma jornada ou campanha política no decorrer da qual se teria forjado e temperado o núcleo de uma organização apta a substituir com vantagem o regime derrocado, assumira, desde o seu início, o inconfundível aspecto de luta armada. Por isso mesmo, com a vitória da Revolução, Fidel Castro surgia como o comandante de um Exército, não de um partido político. O próprio “Movimento 26 de Julho” e o menos importante “Diretório Revolucionário 13 de Março”, que já carregavam no nome o seu caráter efêmero, não passavam, afinal, de centros de alistamento de opositores da ditadura batistiana, carecendo de programas definidos e de experiência de funcionamento em tempos normais. A Revolução fora gerada e levada a efeito principalmente pela parte da população que não cabia dentro do cerrado sistema econômico então prevalecente em Cuba, ou seja, por camponeses sem ocupação permanente – analfabetos em sua maioria – e por operários sem emprego, e que, assim, pouca ou nenhuma experiência poderiam aportar à Revolução no poder. Aparte de que a Revolução cubana não teve uma longa etapa de gestação, suas fileiras eram compostas, ademais, por pessoas extremamente jovens, sendo poucos os maiores de 30 anos. A única ordem estabelecida, com tradição e experiência, era a ordem vencida, que cumpria reformar por completo.

			3.	Confrontado com essas deficiências, e ademais seduzido pela perspectiva de vitória do comunismo no plano mundial (ofício confidencial nº 78, de 6-5-1961), Fidel Castro não tardou em convocar o Partido comunista para as responsabilidades de organização do novo regime. É bem verdade que o ano de 1959 foi ainda predominantemente “fidelista”: o Estado era Fidel, que procurava, de maneira pessoal, preencher o vácuo político e administrativo que se seguiu ao triunfo da Revolução. Tudo que não era expressamente esclarecido por Fidel Castro tornava-se objeto de dúvida e insegurança. Símbolo desta fase inicial é a Resolução nº 6, de 9-7-1959, do Instituto Nacional de Reforma Agrária (na época a mais poderosa e rica repartição do Governo), pela qual se conferia ao seu Presidente, Fidel Castro, amplos poderes para, entre outras coisas, abrir e operar livremente qualquer conta em qualquer Banco, em todas as moedas, emitir e negociar toda classe de letras, vales e cheques, poderes esses dos quais Fidel Castro fazia uso tão abundante quão descontrolado. Este sistema, porém, não poderia perdurar indefinidamente, se se quisesse criar bases mais sólidas para o novo regime, perpetuando e projetando a Revolução para o futuro, erigindo-a ao nível de instituição nacional, tarefa para a qual foram chamados os comunistas. Fidel Castro, sempre conservando sua posição de líder máximo, deixou de ser, ele sozinho, o Estado, e o vácuo político assim formado foi sendo rapidamente preenchido pelos membros do Partido, que se colocaram nos postos-chave da administração, preparando o caminho para o controle estatal da economia, ao mesmo tempo que se tratava de incrementar as relações de todo o tipo com os países socialistas. A reação norte-americana só fez acelerar e radicalizar dito processo, exacerbando a importância do Partido comunista, que, juntamente com o Exército, passou a ser uma das forças capazes e de confiança para a defesa e sobrevivência do governo, rodeado, a partir de 1960, por inimigos no país e no exterior.

			4.	Mesmo assim, o Partido comunista cubano, ciente da minoria que seus afiliados representavam, não deixou de cuidar que seu predomínio fosse mais aceitável, pelo desenvolvimento da ideia de uma “união” de todas as forças que haviam contribuído para a vitória sobre Batista, isto é, o Partido Socialista Popular, o Movimento 26 de Julho e o Diretório Revolucionário. 
Na prática, o PSP absorveria as outras duas entidades, cada dia mais inexistentes, constituindo-se na coluna vertebral de um sistema encabeçado por Fidel Castro, em torno do qual se agruparia o setor de revolucionários procedentes do exército que havia lutado na Serra Maestra contra Batista. Conforme mais tarde se tornou evidente, o plano imaginado pelos comunistas contemplava ainda uma segunda fase, na qual todas essas forças, já integradas e mais acostumadas às ideias socialistas, passariam a constituir um Partido único, nos moldes marxista-
-leninistas. Tratava-se, em outros termos, de uma variante do conhecido processo comunista de “alargar a Revolução, para depois aprofundá-la pela aplicação do marxismo” (ofício confidencial nº 78, de 6-5-1961).

			5.	Já em agosto de 1960 Blas Roca, em seu informe à VIII Assembleia do Partido Socialista Popular, se refere à perspectiva de uma “união completa” ou “fusão” de todas as forças revolucionárias “em um só movimento”. O Partido comunista cubano tinha tido, no passado, algumas experiências de união política com outros grupos partidários. Blas Roca, Secretário-Geral do PSP desde 1934, estava em Moscou, em 1935, quando do informe apresentado ao VII Congresso da Internacional Comunista pelo líder búlgaro Jorge Dimitrov sobre a doutrina da “frente única popular”. A tese de Dimitrov provocou, em Cuba, uma grave crise no Partido comunista, que culminou com o afastamento de seus elementos mais sectários, que não se conformavam com a ideia de uma política de unidade de ação com outras organizações. Conforme deixa a entender claramente o próprio Blas Roca, em discurso proferido em Havana em 10 de junho de 1961, em ato comemorativo do nascimento de Dimitrov, os ensinamentos deste líder comunista apontaram o caminho para o apoio que o Partido cubano deu a Batista, de 1938 a 1944, e ainda para os entendimentos havidos com outros grupos partidários em 1940, em resultado dos quais o Partido chegou a mudar seu nome para o de “União Revolucionária Comunista”.

			6.	Tudo indica, pois, que a tradição do Partido comunista cubano na aplicação da “linha Dimitrov”, de união com outras agrupações políticas, tenha servido de inspiração a seus líderes, na atual Revolução, como maneira de tornar mais aceitável a sua preponderância sobre as demais forças revolucionárias e melhor preparar o caminho para a futura criação de um único Partido de massas, no modelo marxista-leninista. Não deixa de ser sugestivo que aquele informe de Dimitrov, de 1935, tenha sido publicado em Havana, em 1961, a conselho de Blas Roca, que o classificou como “um curso que todo revolucionário deve conhecer e seguir”, contendo indicações que “teremos de voltar a estudar agora, na nova situação de Cuba”.

			7.	A fusão das forças revolucionárias somente começou a se efetivar em 1961, atrasada que foi pelo aparecimento de questões muito mais urgentes, como as várias medidas tomadas para a implantação do socialismo na ordem econômica, e as ameaças de agressão armada ao país. A primeira indicação concreta de que dita fusão principiara a se realizar, ao menos em escala local ou municipal, foi apresentada pelo jornal Revolución, de 24 de maio de 1961, que publicou fotografia de uma reunião celebrada na cidade de Guantánamo, explicando tratar-se de cena da fusão entre o Partido Socialista Popular, o Movimento 26 de Julho e o Diretório Revolucionário. Por outro lado, a primeira menção clara ao futuro Partido único foi dada pelo Comandante Ernesto Guevara, em 4 de junho de 1961, quando explicou, em uma assembleia estudantil, que um partido de massas existia na unidade real das organizações revolucionárias, se bem não estivesse ainda constituído – “o único que falta é criar o Partido e nomear Fidel seu Secretário-Geral”.

			8.	No discurso de 26 de julho de 1961 Fidel Castro aprecia longamente a questão da formação do Partido único, que sucederá as “organizações revolucionárias integradas”, primeiro anúncio oficial da fusão de forças a que nos estamos referindo. A partir deste proclama, o nome “Organizações Revolucionárias Integradas” (ORI) começa a circular abundantemente, e sua presença passa a ser notada em todos os setores da vida nacional. Realiza-se com rapidez a constituição da nova entidade. Em 17 de agosto, uma reunião nacional sobre a produção é convocada conjuntamente pelo Governo e pela “Direção Nacional das ORI”. Em cada Província do país e também em nível municipal é estabelecida uma Secretaria-Geral das ORI. A célula menor é o chamado “núcleo revolucionário”, que se vai formando nas repartições do Governo, nas cooperativas e granjas estatais, em cada centro de trabalho. 
As malhas dessa rede colossal estendem-se à administração dos grupos de empresas conexas (os “consolidados”, na terminologia cubana), onde delegados das ORI informam diretamente este organismo do andamento da vida econômica nacional. A fusão das forças revolucionárias é apenas nominal, pois todos os cargos de importância são atribuídos sistematicamente a membros do Partido comunista. As ORI penetram também no Exército, colocando seus comissários políticos ao lado de cada chefe de unidade. Daí surgiria, mais tarde, um ponto de fricção entre Fidel Castro e os comunistas, cujos resultados se manifestaram no discurso de 26 de março do corrente ano, quando o Primeiro-Ministro criticou, de maneira geral, os métodos de trabalho seguidos pelas ORI. Segundo revelou Fidel Castro a um diplomata estrangeiro, os comissários políticos que funcionavam junto às forças armadas começaram a ler as orientações e escritos de comissários russos e passaram a aplicá-los rigorosamente, “com resultados desastrosos”, entre os quais avulta o afastamento, das fileiras do Exército, de revolucionários que, embora tivessem lutado na Serra Maestra, não rezavam todos os capítulos da cartilha marxista.

			9.	Ao mesmo tempo em que as ORI se constituíam na entidade todo-
-poderosa do país, começava-se a preparar a opinião pública para a fase seguinte, de estabelecimento da ditadura de um Partido marxista-leninista. Cumpridas as etapas de socialização dos meios de produção e vencidas as mais sérias ameaças armadas ao regime, cumpria tratar de institucionalizar a Revolução, transformando sua efervescência, tantas vezes dispersiva, em esforço criador planificado. Em 20 de agosto de 1961 o capitão Emilio Aragonés, um porta-
-voz das ORI, esclarece que “o Partido Unido da Revolução se construirá sobre os princípios marxista-leninistas”, acrescentando que o Partido se basearia no “centralismo democrático”, “método que Lenin descobre para a aplicação da verdadeira democracia”, e que “consiste em que a democracia seja aplicada por uma direção central”. Os jornais de 25 de outubro publicam declaração feita em Praga por Antonio Núñez Jiménez, diretor do INRA, segundo a qual o Partido Unido da Revolução Socialista será “um partido marxista-leninista, baseado nos princípios do centralismo democrático”. As evidências de que o caráter socialista da Revolução cubana se aprofundava, para atingir o nível de uma ideologia puramente marxista, foram mais que nunca ressaltadas pelo envio, em outubro de 1961, de uma representação oficial das ORI ao 
XXII Congresso do Partido Comunista da União Soviética, chefiada por Blas Roca e composta por Augusto Martínez Sánchez, Ministro do Trabalho, Faure Chomon, Embaixador em Moscou, capitão Emilio Aragonés e Rita Díaz. 
No dia 10 de novembro de 1961 Fidel Castro faz a afirmação de que “é necessário estudar e aprender incessantemente, para ir sabendo encontrar a explicação correta, a explicação clara, a explicação marxista-leninista dos problemas”.

			10.	No caminho que levava à criação do Partido marxista-leninista oficial, faltava ainda uma definição clara, por parte de Fidel Castro, quanto à orientação política que se adotava, selando-a com a sua insubstituível autoridade, e ao mesmo tempo conciliando ou identificando, de uma vez por todas, a Revolução e os revolucionários com os princípios do marxismo-leninismo. O célebre discurso de 1º de dezembro, em que Fidel Castro faz a sua profissão de fé de que “sou marxista-leninista e serei marxista-leninista até o último dia de minha vida”, traduz, em primeiro lugar, uma necessidade de política interna, de definição ou ratificação, por Fidel Castro, dos rumos que levava o Governo, no intuito de remover dúvidas e incompreensões. Afinal de contas, o chefe de uma organização marxista-leninista não pode declarar-se marxista apenas na véspera da inauguração do Partido.

			11.	Por outro lado, a criação desse Partido e, portanto, o batismo marxista--leninista de Fidel Castro, eram considerados, pelos líderes cubanos, como política cuja execução convinha acelerar, com o objetivo de obrigar a União Soviética a ampliar sua ajuda e apoio ao Governo revolucionário. Enquanto o regime cubano não passasse de uma revolução em marcha, não haveria porque pretender um compromisso soviético à outrance277; mas desde o momento em que Fidel Castro se admitia marxista, e a Revolução se preparava para ser uma instituição nacional, cristalizada em um Partido marxista-leninista, então seria lícito esperar por uma definição mais substancial da União Soviética a favor de Cuba. O que se desejava era não só o apoio político, mas também uma ampliação da ajuda econômica soviética, tanto mais necessária quando era visível que a escassez de artigos de consumo e bens alimentícios iria agravar-se por todo o ano de 1962 e talvez por mais tempo ainda.

			12.	O apoio da União Soviética a este país sempre foi cauteloso; cada palavra, nos documentos russos sobre Cuba, é pensada duas vezes. Não interessa à Rússia ir à guerra mundial em consequência de um agravamento da tensão entre Cuba e os Estados Unidos, e muito menos contribuir diretamente para tal possibilidade. Antes conviria que a presente situação fosse substituída por um mínimo de relações entre os dois países, que viriam inclusive aliviar o encargo de manter a economia cubana em funcionamento. Claro, os russos veem na Revolução cubana um possível e desejável “exemplo” para outros países da América Latina; no tabuleiro político, é um peão cujo avanço importa apoiar – nunca, porém, com o sacrifício das peças principais do jogo.

			13.	A declaração marxista-leninista de Fidel Castro em 1º de dezembro não deve, portanto, ter sido vista com entusiasmo em Moscou. Um indício estaria no fato de que a resposta russa àquele disfarçado pedido de apoio somente veio em 19 de fevereiro, na forma de um comunicado (encaminhado pelo ofício nº 63, de 20-2-62). Apesar de se tratar da declaração mais enérgica feita pela União Soviética a favor deste país, está longe de ser o compromisso que os líderes cubanos esperam. Sua linguagem é por vezes tão cautelosa que chega a referir-se a Cuba como um “país neutro”. Esta expressão do comunicado foi omitida pela imprensa cubana, mas consta do original, segundo nos garantiu pessoa responsável que conhece o texto em russo. Quanto à maior ajuda econômica, o comunicado é cautelosamente impreciso, ao dizer apenas que a União Soviética não permitirá que o povo cubano “morra de fome”.

			14.	Um dos motivos das restrições ou cautelas da União Soviética em relação ao Governo cubano reside na “linha chinesa” que este insiste em adotar para a sua política latino-americana. Os líderes cubanos têm sabido manter-se à margem do conflito Moscou-Pequim, procurando sacar vantagens do seu grande afastamento geográfico em relação àqueles dois centros de poder. Em matéria de política mundial, o apoio de Cuba à orientação soviética é considerado normal. Mas em relação à América Latina o Governo cubano está decididamente a favor da “linha insurrecional”, que coincide com o ponto de vista chinês, e segundo a qual o único caminho para a conquista de reformas sociais e econômicas é a revolução. A expressão máxima dessa orientação é a Segunda Declaração de Havana, tal como a comentamos, no ofício confidencial nº 71, de 23-2-1962. Hoje sabemos que este documento foi redigido por Fidel Castro, com a colaboração de diversos líderes comunistas cubanos, que trataram de suavizar a minuta apresentada pelo Primeiro-Ministro. 
O radicalismo daquele documento é, porém, comum ao Governo como um todo, e nasce da sua preocupação em assegurar apoio ao regime cubano mediante a expansão da Revolução pelo Continente. Conforme acentuamos no ofício 71 mencionado, a linha insurrecional cubana tem provocado divergências junto aos Partidos Comunistas latino-americanos. Na América Central e em particular na Guatemala os Partidos Comunistas seguem de perto os critérios do Partido cubano. Já no Brasil e no Chile, por exemplo, os comunistas sustentam que a revolução social pode ser lograda por via da evolução democrática e através de alianças com outras facções da esquerda. Na Colômbia, os cubanos desprezam o Partido local para dar seu incentivo ao denominado “MOEC”. Os Partidos comunistas que não adotam a orientação de Havana são aqui rotulados de “acomodatícios e aburguesados”, e os revolucionários cubanos não deixaram de apontar, como prova, em conversações privadas, o fato de que os comunistas brasileiros e argentinos foram incapazes de lançar o povo às ruas, quando das crises provocadas pelos afastamentos dos Presidentes Jânio Quadros e Arturo Frondizi. Mesmo duvidando da disposição de luta dos quadros militantes do Continente, os cubanos acreditam em que a revolução é inevitável, ainda quando inicialmente dirigida pela pequena burguesia. A esse respeito, temos informação de fonte absolutamente segura segundo a qual Fidel Castro está convencido de que, na América Latina, apenas o Brasil e o México poderão escapar à revolução a la cubana.

			15.	Os soviéticos estimam que a linha insurrecional sustentada em Havana se afasta da sua própria doutrina, que admite a possibilidade de que diferentes países se passem ao socialismo sem lutas civis, princípio que, levado às suas últimas consequências, desagua na tese da coexistência pacífica (vide § 15 do ofício 71 citado). Os princípios agressivos comuns à posição cubana e chinesa põem em risco essa doutrina, e abala a liderança soviética junto a diversos Partidos marxistas do Continente, em proveito de um comunismo heterodoxo, latino-americano, cujo aparecimento o Governo de Pequim se esforça por estimular.

			16.	Por todos os motivos apontados, a reação da União Soviética ao discurso de 1º de dezembro tinha de ser, portanto, discreta, não tendo Fidel Castro logrado seu objetivo de ampliar o apoio político e a ajuda econômica que tem recebido daquele país. Por outro lado, o segundo objetivo do referido discurso, qual seja o de acelerar o programa de criação do Partido marxista--leninista oficial, sofreu um recuo, cuja extensão é ainda difícil medir, com o aparecimento de uma crise entre Fidel Castro e os antigos militantes do Partido comunista cubano. O ponto de partida para essa crise foi, conforme assinalamos, a defecção provocada pelos comunistas, nas fileiras do Exército Rebelde, dos elementos que não se situavam plenamente dentro do figurino marxista. A continuar tal política, a única força organizada por Fidel Castro e que melhor responde pela sua continuidade no poder estaria, dentro em breve, completamente minada pelo trabalho dos representantes do Partido comunista. Ao compreender essa realidade, Fidel Castro acordou também para a excessiva influência que, de maneira exclusiva e já com requintes de sectarismo, vinha sendo conquistada pelos comunistas em todos os outros setores da vida nacional, inclusive na organização do aparato político do Estado, as ORI. Segundo chega a indicar o próprio Fidel Castro em seu discurso de 26 de março, a preponderância dos comunistas era tal, que estes já se animavam a fazer-lhe as primeiras críticas, ainda veladas, à sua atuação presente e passada: de outra maneira não se justificam as passagens daquele discurso, em que Fidel Castro rebate os que discutiam o seu “culto à personalidade”, a maneira pela qual conduziu a campanha militar contra Batista, e o “reacionarismo” espelhado em seu livro “La Historia me Absolverá”. Toda essa situação era de molde a, com o tempo, colocar o primeiro mandatário cubano em posição de mero porta-voz dos verdadeiros dirigentes. Segundo informação de boa fonte, Fidel Castro chamou a seu irmão Raúl e juntos combinaram a melhor maneira de fazer face ao problema.

			17.	Claro, era e continua sendo impossível a Fidel Castro prescindir do Partido comunista, única entidade que pode fornecer os quadros de que a Revolução necessita e zelar pela aplicação da política socialista oficial. Mas era factível uma redução de sua preponderância. A primeira medida foi a ampliação do grupo componente da Direção Nacional das ORI, pela inclusão de revolucionários procedentes do exército que lutara contra Batista. Em 21 de fevereiro deste ano, pelo ofício confidencial 65, esta Embaixada informou 13 dos nomes que até então participavam da suprema chefia daquele organismo, dos quais apenas dois não tinham um passado de militância marxista. 
A nova direção nacional das ORI, publicada pelos jornais do dia 10 de março, compreende 25 nomes, dos quais 11 são militantes do Partido comunista e quase todos os demais provêm do grupo de revolucionários da Serra Maestra.

			18.	Ademais dessa ampliação do organismo dirigente, os irmãos Castro julgaram indispensável proceder a um expurgo dos comunistas mais sectários, a começar por uma das figuras de primeira plana do Partido. O discurso de Fidel Castro do dia 13 de março constitui um passo preparatório nesse sentido, ao conclamar o povo para a luta contra o sectarismo. Em 16 de março, o Primeiro-Ministro critica o “mandonismo” de alguns representantes das ORI. No dia 23 do mesmo mês a imprensa anuncia as nomeações de Fidel e Raúl Castro, respectivamente para Primeiro e Segundo-Secretários das ORI, bem como a designação do Secretariado dessa entidade: Fidel, Raúl, Ernesto Guevara, Dorticós, Blas Roca e Emilio Aragonés; no mesmo dia sai a público a notícia de que Blas Roca foi nomeado diretor do jornal Hoy, órgão do Partido comunista. Dia 25 de março: a imprensa publica que o Governo criou o cargo de Vice-Primeiro-Ministro e designou, para preenchê-lo, Raúl Castro.

			19.	Uma vez concluída essa reorganização, completada por outras designações de menor importância, teve início a segunda fase da operação imaginada pelos irmãos Castro. No dia 26 de março, Fidel Castro combate o sectarismo e denuncia, em termos os mais enérgicos, os erros que daí decorrem, tais como a ingerência do organismo político nas funções administrativas. Aponta como principal responsável e inspirador dessa “política de camarilha” a Anibal Escalante, anteriormente Secretário Organizador das ORI, cujo afastamento anuncia. Ao mesmo tempo, revaloriza os revolucionários que, fora dos quadros do Partido, possibilitaram o triunfo sobre a ditadura batistiana. E conclui seu discurso com um chamamento à união, e à ampliação dos quadros revolucionários em todos os seus níveis; importará o trabalho de cada um, não mais o “título nobiliário” de longa militância partidária.

			20.	Anibal Escalante era um dos quatro mais importantes líderes do Partido Socialista Popular, e um de seus melhores teóricos. Na crise de março último, não passou ele de bode expiatório, de símbolo eleito por Fidel Castro para condenar os excessos mandonistas do Partido. Escalante não era sectário por sua própria conta e sim, como todo integrante da “velha guarda”, um fiel cumpridor da orientação da chefia do Partido que o havia indicado para a tarefa de organizar as ORI em virtude de sua habilidade e eficiência, comprovadas, no passado, em questões eleitorais e organizativas. Sobreviveu à crise provocada pela adoção da “linha Dimitrov”, o que não ocorreu com os elementos mais sectários, e era tão pouco radical que, no começo da oposição armada a Batista, foi um dos defensores de uma solução política para o problema cubano. 
Se agora Escalante não tivesse estado atuando sob as ordens do Partido, jamais teria podido sair do país, como o fez, horas antes do discurso de Fidel, em um avião que o levou a Praga. O discurso em que Fidel Castro o condenou está cheio de advertências indiretas aos comunistas cubanos:

			... É bom recordar certos fatos, como o de que nós fizemos uma guerra, dirigimo-la e a ganhamos...; enquanto um senhor chamado Pompa (referência aos comunistas) ‘estava debaixo da cama’;

			... Achavam que haviam tirado a Revolução em uma rifa. O poder real da Revolução não se pode furtar tão facilmente, dessa forma... isso é um intento de escamoteação ridículo e imbecil.

			21.	O afastamento de Anibal Escalante foi logo seguido de outros expurgos, em todos os níveis. Foram substituídos os Secretários-Gerais das ORI em quatro Províncias do país, entre os quais Ladislao Gonzalez Carvajal, chefe comunista na Província do Oriente, e Leonides Calderio, irmão de Blas Roca (cujo verdadeiro nome é Francisco Calderio), que foi afastado da Secretaria-Geral das ORI da Província de Matanzas “por motivos de saúde”. Mais espalhafatoso foi o afastamento de um certo Wilfredo Castro (que não é parente de Fidel), responsável pelo setor de “Trabalho Voluntário” das ORI da Província de Havana, que, de acordo com resolução divulgada por aquele organismo, é acusado de “oportunista, covarde e abusador”.

			22.	Por outro lado, informações de mais de uma fonte indicam que Blas Roca está limitado agora à direção do jornal Hoy. De toda a liderança comunista, o único que manteve seu prestígio foi Carlos Rafael Rodríguez, por ser menos ortodoxo que os demais colegas do Partido, pela relevante folha de serviços prestados ao Governo (planificação da economia, negociações comerciais com países socialistas, reforma universitária e, agora, administração do Instituto de Reforma Agrária), e, principalmente, pelas boas e prolongadas relações pessoais que mantém com Fidel Castro desde os tempos da Serra Maestra. Entretanto, o verdadeiro poder em Cuba é no presente momento exercido por Fidel Castro, com apoio no Secretariado das ORI, que além dele próprio é composto por Raúl Castro, Ché Guevara, Dorticós, Blas Roca e Emilio Aragonés. A presença de Blas Roca neste grupo constitui uma satisfação dada por Fidel Castro ao trabalho do Partido; Emilio Aragonés, que segundo opinião unânime não prima pela inteligência, figura no Secretariado apenas para constar que também o Movimento 26 de Julho está aí representado. 
O Presidente Dorticós coordena a atividade dos vários Ministérios, o que faz com grande competência. Supervisiona, ademais, a parte técnica da redação das leis e orienta o noticiário a ser publicado pela imprensa cubana. Por suas funções, é o encarregado de pôr em execução a diretriz traçada pelo trio que constitui, afinal, o verdadeiro Governo na atualidade: Fidel Castro, Raúl e Ernesto Guevara. Este último goza de enorme prestígio junto ao primeiro mandatário cubano, que o ouve em todas as questões de importância. No trio dirigente, é ele o mais ponderado, e há tempos vem aconselhando Fidel Castro a atitudes menos hostis em relação aos Estados Unidos, na esperança de criar condições para um eventual reatamento de relações comerciais com aquele país. No plano ideológico, foi o introdutor da autocrítica marxista em Cuba, que aliás não foi bem aceita pelos líderes do Partido comunista, por temerem servisse de instrumento contra eles, o que efetivamente ocorreu (foi em nome do princípio da autocrítica que Fidel condenou os erros de Escalante e outros elementos).

			23.	Temos, assim, que voltou a preponderar em Cuba, de forma inequívoca, o mesmo trio de pessoas que juntas comandaram a campanha contra Batista. Da mesma forma, Fidel Castro voltou a ser, em larga medida, o Estado, no sentido de que também neste momento, como em 1959, toda questão de importância que não é diretamente esclarecida por ele torna-se objeto de dúvida e insegurança. Mas, enquanto o ano de 1959 foi apenas “fidelista”, o de 1962 será “marxista-fidelista”, como já ficara evidenciado na Segunda Declaração de Havana (vide § 20 do ofício confidencial 71, de 23-2-1962) e agora, na crise política de março. Uma das consequências dessa volta ao forte individualismo do primeiro período da Revolução será talvez um novo atraso no programa de planificação econômica, apontado como uma das metas para o corrente ano: muitos projetos poderão ser paralisados à espera da opinião de Fidel.

			24.	Moscou emprestou grande importância aos últimos acontecimentos internos cubanos. O Pravda, em longo editorial (comentado pelo ofício confidencial 142, de 5-5-1962), aconselha a Fidel Castro, com sua linguagem sutil, a não exagerar no expurgo de comunistas, pois “o emprego de revolucionários provados nos postos responsáveis é de grande importância no período do tempestuoso desenvolvimento da Revolução”. O editorial em apreço vale, outrossim, por uma orientação ao Partido cubano, chamado a continuar apoiando o líder máximo da Revolução.

			25.	Os revolucionários procedentes do Exército Rebelde da Serra Maestra acompanham os acontecimentos com a maior atenção e expectativa, e em conversações privadas revelaram especial preocupação ante o início do que parece ser uma nova onda de sabotagens realizada pelos contrarrevolucionários. 
O terrorismo desenvolvido pela oposição ao regime havia praticamente desaparecido, desde o malogro da invasão de abril de 1961. Já antes da crise política de março último começaram, contudo, os incêndios de canaviais em várias províncias do país. Em 24 e 26 de abril, dois incêndios destruíram, respectivamente, um edifício em construção em Havana e um depósito de adubos químicos, com o resultado de cem feridos e um morto. Os revolucionários não marxistas estão convencidos de que o recrudescimento das sabotagens está sendo orientado a partir dos Estados Unidos, pelos setores mais reacionários daquele país, talvez com algum apoio oficial. Na opinião desses revolucionários, não interessa aos Estados Unidos, cuja política continua a ser a de derrubar Fidel Castro, que o líder cubano se desligue excessivamente do Partido comunista, pois que tal situação poderia propiciar a ele novos elementos para se consolidar ainda mais no poder. Um dos líderes revolucionários não marxistas confessou a um amigo que, a continuarem as sabotagens, terá de recolocar na parede de sua sala de trabalho o enorme retrato de Lenin que, logo após a condenação de Escalante, havia guardado no porão. Estamos em que o tempo [...]278

			[Luiz Bastian Pinto]

			A Sua Excelência o Senhor Francisco Clementino de San Thiago Dantas

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			

			ofício • 18 maio 1962 • arquivo central do itamaraty • caixa 49 

			[Índice:] O asilo em Havana.

			Nº 153

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 18 de maio de 1962.

			Senhor Ministro,

			Não é meu hábito fazer ofícios jocosos e nunca os fiz. Desejo, no entanto, relatar a Vossa Excelência dois fatos recentes relacionados com o asilo nas Embaixadas em Havana e que têm aspectos humorísticos, mas que servem sobretudo para retratar o abuso, o absurdo mesmo, a que aqui se presta essa instituição nos últimos anos.

			2.	O primeiro refere-se à Embaixada do Equador, ora a cargo do Brasil. Ali asilou-se, há meses, um tal Evaristo García Vidal, dono do jogo no antigo Cassino Capri, verdadeiro gângster que levou consigo para o asilo todos os seus crupiês e um bom grupo de seus guarda-costas. Naquela Embaixada campeou desde então o jogo, todas as noites, bancado por Evaristo; em toda Havana disso se sabia, e a entrada era franca: quem quisesse jogar, das 10 da noite às 4 da manhã, entrava e saía à vontade na Embaixada do Equador; sabia-se mesmo que se jogava tanto em pesos cubanos como em dólares – quem jogasse em dólares era pago em dólares. Não se jogava roleta – talvez porque esse equipamento pesado pudesse um dia servir de prova do jogo – mas sim o “21”, jogo de dados que sempre foi muito popular nos antigos cassinos de Havana. E um pormenor interessante: quem atirava os dados era uma menina de 
12 anos (que dizem ali se asilara com sua família expressamente para isso), pois se algum dos hábeis crupiês os atirasse não haveria naturalmente apostadores.

			3.	Depois que o Brasil se encarregou da Embaixada do Equador e que foi reforçada a guarda de milicianos, terminou a entrada franca dos jogadores, com evidente prejuízo financeiro de Evaristo. Mas o jogo bancado continuou, pois entre os duzentos e tantos asilados havia suficientes apostadores. Até que um Secretário da Embaixada do Brasil, em trabalho lento e hábil, conseguiu convencer, usando de ameaças e de persuasão, o pai da menina que não mais a deixasse atirar os dados. E aí terminou definitivamente o jogo, pois ninguém quer apostar em dados atirados por crupiê e nem mesmo por algum dos outros jogadores.

			4.	O outro fato passou-se diretamente comigo. Há uma semana fui a um coquetel na Embaixada de um país europeu, que chamarei o país H. Logo ao entrar o dono da casa dirigiu-se a mim, acompanhado de uma Senhorita Menocal, cubana de boa família, Secretária do Embaixador de outro país europeu, digamos o país F. Ambos pediram-me com insistência que concedesse asilo a duas pessoas, que corriam iminente perigo de fuzilamento; resisti, pois de tais pedidos tenho vários por dia; ambos continuaram a insistir, imploraram mesmo que salvasse essas duas vidas e explicaram que se tratava do “Chefe Geral das Organizações Contrarrevolucionárias em Cuba” e de uma senhora encarregada do “Serviço de Informações Contrarrevolucionário”; quando, já quase cedendo, lhes pedi mais pormenores ou mesmo o nome das pessoas, eles titubearam e eu consegui desvencilhar-me, na balbúrdia do coquetel, e correr para outra sala.

			5.	Aí avançou para mim o Embaixador de ainda outro país europeu, que chamarei o país A, e veio repetir o pedido, com argumentos que arrepiariam a qualquer pessoa que a tal farsa já não estivesse acostumada. Não tive remédio senão escapar do coquetel.

			6.	No dia seguinte o Encarregado de Negócios do Uruguai era chamado ao telefone pelo Embaixador de mais um país europeu, digamos o país B, que lhe pediu fosse à sua residência para um assunto urgente e gravíssimo. Lá foi ele, e ao chegar o Embaixador de B fez-lhe o mesmo duplo pedido de asilo e disse que, ante o perigo iminente de fuzilamento, desde a véspera tinha recebido em sua casa como “hóspede” ao tal “Chefe Geral da Contrarrevolução”. 
O uruguaio, já experimentado no assunto, pediu para falar com o candidato a asilo e interrogou-o: o homem contou longa história e disse por fim ter recebido de seu chefe nos Estados Unidos, que dizia ser Tenente de Fuzileiros americano e membro da CIA, ordem para asilar-se imediatamente e junto com a “Chefa de Informações”; perguntado sobre como tinha recebido essa ordem, disse que através do Correio Diplomático do país F (em cuja Embaixada trabalha a citada Srta. Menocal). Neste ponto, meu colega uruguaio, já desconfiado, teve uma inspiração e ligou o assunto a um rumor de caso amoroso entre um cavalheiro de Havana e uma bailarina; apertou o interrogatório e a verdade veio à luz, diante do embasbacado Embaixador de B: o homem é uma figura bastante co[nhecida] [no] que resta de sociedade em Havana, casado e com filhos, e desejava asilar-se com Rosarito Moreno, de 19 anos, estrela do “show” da Boate Tropicana e certamente a mulher mais linda de Cuba.

			7.	Ambos tinham julgado, com razão, que para saírem juntos de Cuba o meio mais fácil era o asilo. De atividades políticas, nada, a não ser terem enganado a vários Embaixadores europeus, de países que se dizem sérios e responsáveis.

			8.	Perdoe-me Vossa Excelência o tom, ao parecer humorístico, deste ofício, mas não haveria outra maneira de descrever esses fatos. Asseguro a Vossa Excelência que são verdadeiros em todos os seus pormenores e que muitos outros semelhantes lhe poderia relatar. Ao informá-lo destes, minha finalidade foi retratar o que é o asilo atualmente em Cuba e quão diferente é este quadro da imagem que no estrangeiro se forma quanto ao que aqui se passa.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Luiz Bastian Pinto

			A Sua Excelência o Senhor Francisco Clementino de San Thiago Dantas

			Ministro de Estado das Relações Exteriores
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			[Índice:] Inventário da residência da Embaixada.

			Nº 172

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 9 de junho de 1962.

			Senhor Ministro,

			Existe no arquivo desta Chancelaria um inventário dos móveis e demais peças que se encontram na residência desta Embaixada e que pertenciam, quando a mesma foi por nós alugada, aos então donos daquela casa. Esse inventário não tem data, inclui apenas a assinatura da Senhora Alina Aguilera de Fariñas e, ao que estou informado, foi feito por essa Senhora juntamente com uma das pessoas que então faziam parte desta Missão diplomática. Essa relação, da qual incluo um exemplar junto à 2a. via deste ofício, está bastante completa e, com algumas exceções explicáveis pelo uso, todas as peças nelas citadas encontram-se atualmente na residência.

			2.	Recentemente este Governo vem procurando regularizar os inventários das casas alugadas pelas Embaixadas estrangeiras em Havana, as quais pertencem todas ao Estado cubano por efeito da “Lei de Reforma Urbana”. Após entendimento com o Ministério das Relações Exteriores e por combinação prévia com a maioria dos Embaixadores ocidentais aqui acreditados, enviei à Chancelaria cubana cópia do citado inventário.

			

			3.	Devo informar, no entanto, que além das peças aí relacionadas encontrei na residência, em depósitos fechados que tive que fazer abrir porque a Embaixada não possuía as respectivas chaves, uma série de móveis, pratas, porcelanas e numerosos papéis particulares e outros objetos que não figuram nesse inventário. Pertencem, ao que parece, ao antigo proprietário e a parentes seus e estou procurando fazer deles uma relação tão completa quanto possível.

			4.	Cabe-me acrescentar ainda que, além disso tudo, existiam na residência, quando aqui cheguei, alguns volumes fechados e certo número de objetos de prata pertencentes a outros cubanos que lá os deixaram para proteger-se de possível confisco. Vossa Excelência certamente compreenderá que, nas circunstâncias de revolução e violência que aqui têm reinado nos últimos três anos, justifica-se plenamente que antecessores meus tenham estendido proteção a nacionais deste país também sob esta forma. Estou procurando, porém, regularizar o assunto pouco a pouco, fazendo retirar esses volumes e objetos sempre que possível, e oportunamente voltarei a dirigir-me a Vossa Excelência a respeito.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Luiz Bastian Pinto

			A Sua Excelência o Senhor Francisco Clementino de San Thiago Dantas

			Ministro de Estado das Relações Exteriores
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			[Índice:] Cursos de instrução revolucionária em Cuba. Implantação da ideologia marxista.

			Nº 204

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 23 de julho de 1962.

			Senhor Ministro,

			Segundo o Primeiro-Ministro Fidel Castro, em artigo publicado no número de janeiro de 1962 da revista Cuba Socialista, as três tarefas fundamentais da Revolução cubana, no corrente ano, seriam a planificação da economia, o fortalecimento da defesa e a educação ideológica conjugada com o melhor funcionamento dos núcleos revolucionários que integrarão o futuro Partido único.

			2.	A planificação da economia se acha bastante atrasada, se considerarmos que, de acordo com os planos iniciais das autoridades cubanas, no dia 31 de dezembro de 1961 seria convertido em lei o Plano Quadrienal de Desenvolvimento Econômico (ofício confidencial nº 110, de 5-7-1961) coisa que até agora não se concretizou. Também o programa de integração dos quadros revolucionários em núcleos dirigidos pelas Organizações Revolucionárias Integradas (ORI) está em processo de revisão, em consequência da crise política desatada por Fidel Castro, ao condenar o sectarismo e acusar os velhos militantes do Partido comunista – sintetizados, de maneira bastante simplificada, na pessoa de Anibal Escalante – de procurarem dominar, em caráter exclusivo, a estrutura política e administrativa do país (vide ofício confidencial nº 143, de 5 de maio último).

			3.	As outras metas apontadas por Fidel Castro para o ano de 1962 estão sendo melhor cumpridas: as informações desta Embaixada indicam que o aparato militar montado pelo Governo cubano é mais que suficiente para derrotar invasões ou movimentos armados internos, desde que tais ações não contem com apoio direto e maciço dos Estados Unidos.

			4.	No capítulo da educação revolucionária, dados do maior interesse vêm de ser revelados por Lionel Soto, membro das ORI e diretor nacional das Escolas de Instrução Revolucionária, em artigo publicado em Cuba Socialista. Começando por historiar os antecedentes, em Cuba, das escolas ou cursos desse tipo, Lionel Soto escreve que, durante os últimos cinco anos da ditadura de Batista, funcionou uma “Escola Nacional de Quadros”, do Partido Socialista Popular (comunista), que instruía, em cursos de três ou quatro meses, a grupos de 15 a 20 elementos selecionados, nos fundamentos do marxismo-leninismo. 
A Escola funcionou no mesmo lugar, durante todo esse tempo, às escondidas das autoridades, sem que nunca uma denúncia ou indiscrição pusesse a descoberto sua existência. Por ela passaram mais de duzentos alunos, que ali viviam em regime de internato, submetidos à mais rigorosa disciplina, que exigia falar sempre em voz baixa, e não permitia saídas de nenhuma espécie e nem mesmo a aproximação dos alunos às janelas do prédio.

			5.	De passagem seja dito que, do mesmo modo que essa Escola de marxismo-leninismo funcionou em Cuba entre 1954 e 1958, é de supor que cursos análogos existam em outros países do Continente, patrocinados pelos Partidos Comunistas locais. Vale lembrar, também a esse respeito, que o mesmo Lionel Soto, que escreve sobre as escolas de instrução revolucionária em Cuba, estudou como bolsista na Universidade Rural do Brasil, e em nosso país esteve ligado a atividades comunistas, conforme informação da Secretaria de Estado em maio de 1956.

			6.	Em seu artigo, Lionel Soto se refere à Escola de Tumbasiete, que existiu próximo a Mayarí, Serra do Cristal (Província do Oriente), fundada por Raúl Castro durante a luta contra Batista, e que foi a primeira tentativa de preparação ideológica, por meio de escolas, dos elementos que se rebelaram contra o regime então vigente. Segundo nos informou pessoa que combateu ao lado de Raúl Castro, na Escola de Tumbasiete não se pregava marxismo, mas se tratava de explicar aos alunos – quase todos de origem camponesa, com baixo ou nenhum nível de instrução – que os males do país eram devidos ao fato de que sua economia era dirigida “a partir do exterior”.

			7.	Lionel Soto faz, a seguir, uma interessante revelação: “muito antes de haver começado a guerra armada contra Batista, já Fidel, Raúl e seus companheiros, condenados pelos acontecimentos do Moncada, estudaram a História de Cuba e livros clássicos do marxismo, introduzidos sub-repticiamente no presídio da Ilha de Pinos” (os grifos são nossos). Como se sabe, em 26 de julho de 1953 Fidel Castro comandou um assalto ao quartel do Moncada, sendo feito prisioneiro pelas tropas de Batista e recluído à Penitenciária Nacional da ilha de Pinos.

			8.	Passando a analisar o sistema atual de cursos de estudo revolucionário, Lionel Soto escreve que existem, no momento, escolas nacionais, provinciais e escolas básicas de instrução revolucionária, de acordo com o currículo e os objetivos a que se propõem. Esse sistema de ensino foi inaugurado no dia 
2 de dezembro de 1960, quando Fidel Castro se reuniu com os diretores das primeiras escolas de instrução revolucionária. A princípio houve dificuldades, pelo número insuficiente de pessoas com um nível teórico marxista-leninista bastante elevado para que pudessem servir como professores. Além disso, as Organizações Revolucionárias Integradas (ORI) não estavam ainda em funcionamento, o que prejudicava a seleção adequada de alunos.

			9.	Com o tempo, tais obstáculos foram superados. A direção nacional das escolas de instrução revolucionária está adscrita à Direção Nacional das ORI, e às comissões de Educação e Propaganda desta última entidade. Os alunos são escolhidos, “dentre os melhores elementos”, e posteriormente aproveitados nas ORI ou em outros organismos estatais.

			10.	As escolas que estamos examinando constituem, atualmente, conforme escreve Lionel Soto, o meio principal que tem a Revolução para o estudo do marxismo-leninismo. Ali se estudam, em distintos níveis de adiantamento, os fundamentos do materialismo dialético e histórico e os da teoria econômica marxista. Como projeto para daqui a dois ou três anos, as autoridades contemplam a criação de um Instituto superior de marxismo-leninismo, que se dedicará ao estudo profundo e prolongado da doutrina. Segundo chega a indicar Lionel Soto, em outros países socialistas estão-se preparando teóricos cubanos para nutrir o futuro corpo docente desse Instituto.

			11.	No momento, o estágio superior das escolas de instrução revolucionária é constituído pela Escola nacional “Nico López”, onde estudam 60 alunos, que permanecem ali internados durante seis meses, com uma saída semanal. 
O programa compreende o estudo completo do “Manual de Economia Política”, e os elementos essenciais dos “Fundamentos da Filosofia Marxista”, ambos da Academia de Ciências da URSS. O estudo é complementado com consultas e indicações a outras obras marxistas clássicas e modernas, principalmente as seguintes: “O Capital” (Marx), “O imperialismo, fase superior do capitalismo” (Lenin), “Materialismo e Empiriocrítica” (Lenin), “Sobre a Contradição” (Mao-Tse Tung), “Acerca da prática” (Mao-Tse Tung) e “Manual do Marxismo--Leninismo” (Kuusinen e outros). Do mesmo modo, se estuda a Revolução cubana e a interpretação da História de Cuba; a situação internacional; as experiências das Revoluções russa e chinesa, etc. Já existe, por outro lado, uma Escola Nacional para Professores (duração do curso: três meses), e está sendo planejada a constituição de uma Escola Nacional Sindical, uma para Pescadores e outra para os que trabalham nas “Granjas do Povo”, as quais terão diferentes níveis.

			12.	As Escolas Provinciais constituem o segundo escalão do sistema de instrução revolucionária. No momento, ministram cursos acelerados de três meses, nos quais se explica um programa que, em linhas gerais, é o da escola nacional, porém menos intenso. Funcionam, também, em regime de internato, e os graduados se destinam a cargos provinciais ou regionais dos diversos organismos do Estado. Como nas escolas nacionais, a ênfase maior é dada ao ensino da economia, nos moldes socialistas. Atualmente, existem 16 escolas provinciais, pelas quais já passaram mais de mil alunos.

			13.	Em um nível mais baixo estão as Escolas Básicas de Instrução Revolucionária, que funcionam como internatos (de 45 dias) ou semi-internatos (duração de 60 dias). Neste último caso, os alunos trabalham apenas 4 horas em seus empregos, para permanecerem 8 horas na escola. As Escolas Básicas estão constituídas nas grandes fábricas, engenhos de açúcar, cooperativas, granjas do povo, e outros lugares. Destinam-se, precipuamente, a operários e camponeses. Seu programa básico está formado pelo estudo de “A História me Absolverá”, de Fidel Castro, e “Fundamentos do Socialismo em Cuba”, de Blas Roca. Incluem-se, também, leituras sobre o movimento operário, a reforma agrária, e elementos de economia política, assim como publicações relativas à atualidade nacional e internacional. É interessante destacar que as Escolas Básicas não foram ideadas pelas autoridades, mas sim surgiram da iniciativa e sugestão de um grupo de operários de uma tecelagem de Matanzas. Por isso, estão ainda sujeitas à observação da direção nacional das Escolas de Instrução Revolucionária. Já funcionam, porém, cerca de 300 Escolas Básicas, com um número total de alunos superior a 10.000.

			14.	Aos programas das várias escolas em funcionamento são constantemente incorporados novos materiais de estudo: é o caso do programa do Partido Comunista da URSS; de diversos discursos de Fidel e Raúl Castro; de conferências de Blas Roca sobre a moral e o papel da classe operária na Revolução, etc. Do mesmo modo, em todas as escolas se comenta diariamente as notícias da imprensa.

			15.	Lionel Soto insiste em que essas escolas não graduam a ninguém em marxismo, mas tornam mais conscientes de seu papel revolucionário aos homens e mulheres que mais se têm destacado. As escolas dão grande importância ao estudo coletivo, em que alunos mais inteligentes assistem aos mais atrasados, mas advertem que o revolucionário deve criar o hábito de estudar permanentemente o marxismo-leninismo, de maneira individual.

			16.	Além dos três tipos de escolas que estamos mencionando, existem algumas outras não subordinadas diretamente à direção nacional das Escolas de Instrução Revolucionária, embora relacionadas com esta e sob orientação política das ORI. Assim, a escola de instrução revolucionária das Forças Armadas graduou, no fim do ano passado, 750 instrutores para batalhões e companhias, em seu primeiro curso. Outras entidades mantêm ou estão em vias de criar escolas de instrução revolucionária para seus membros: Associação de Jovens Rebeldes, Federação de Mulheres Cubanas, Colégio Médico Veterinário. 
Os ensinamentos básicos ministrados pelas Escolas de Instrução Revolucionária vão destarte se generalizando, e sua presença já é assinalada em vários cursos organizados para técnicos do Governo em administração e economia.

			17.	Lionel Soto sustenta que as Escolas Revolucionárias devem oferecer um ensino teórico que esteja intimamente vinculado aos acontecimentos em Cuba e no mundo, e, ao mesmo tempo, devem iniciar seus alunos nos métodos de direção prática. É assim que, ao lado do estudo propriamente dito, as escolas organizam assembleias de debate cada vez que surge um problema, estimulando-se a prática da crítica e da autocrítica, nos moldes marxistas; promovem trabalhos voluntários dentro e fora das escolas; estimulam a realização de construções, consertos e plantações com a ajuda dos alunos, que muitas vezes comparecem, nesta disposição, a fábricas e fazendas estatais; favorecem a competição socialista (que em Cuba ganhou o nome de emulación) em aspectos tais como o nível de ensino das escolas, o grau de aproveitamento dos alunos, observância dos horários de aulas, aspecto exterior das escolas, etc.

			

			18.	O efeito multiplicador de todo esse programa de ensino é evidenciado por Lionel Soto, quando afirma que mais de 100 diretores de escolas de instrução revolucionária surgiram dentre os seus graduados. Mais importante ainda, os seus alunos são hoje encontrados por toda a parte, nos organismos do Estado e das ORI, na administração das fábricas, granjas estatais e cooperativas, nas Forças Armadas.

			19.	O programa de formação revolucionária ministrado pelas escolas que dirige Lionel Soto é tanto mais importante quando se pensa que, afinal de contas, do ponto de vista das autoridades cubanas, a esperança de funcionamento do regime e de superação de suas atuais dificuldades muito depende da melhor compreensão, por parte dos setores populares cubanos, dos princípios do socialismo e dos valores em que se baseia. A radical transformação da estrutura política, econômica e social ocorrida em Cuba a partir de 1959 veio colocar a população do país diante de um mundo diferente daquele que havia conhecido anteriormente. Pouquíssimos eram os que, pelo seu passado marxista, se movimentavam com desenvoltura dentro da atual situação. A esmagadora maioria dos que trabalham com a Revolução tem de ser introduzida nesse novo planeta socialista, e em sua peculiar atmosfera composta de autocrítica, trabalhos voluntários, coletivização, centralismo democrático, direção coletiva, coexistência pacífica. E, na medida em que as escolas de instrução revolucionária, e também os centros de ensino secundário e técnico organizados pelo Governo, forem povoando a ilha de milhares e milhares de cidadãos adaptados às condições de vida marxistas, tornar-se-á cada vez mais remota a possibilidade de uma “volta ao passado capitalista”.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			Encarregado de Negócios, a. i.

			A Sua Excelência o Senhor Afonso Arinos de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			

			ofício • 25 jul. 1962 • arquivo central do itamaraty • caixa 49 

			[Índice:] Permanência de Cuba na Organização Sanitária Pan-Americana. Situação sanitária em Cuba.

			Nº 210

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 25 de julho de 1962.

			Senhor Ministro,

			A propósito da iniciativa do Brasil, referida na CT-Circular nº 1, de 1-6-1962, 
de interceder junto a outros países do Continente a favor da permanência de Cuba na Organização Sanitária Pan-Americana, creio ser útil transmitir a Vossa Excelência uma síntese do quadro sanitário deste país, cuja gravidade é, na minha opinião, um argumento a ser acrescentado às razões que levam o Brasil a realizar aquela gestão.

			2.	O estado sanitário em Cuba tem sofrido um tremendo impacto com os rumos seguidos pela política deste país, embora as estatísticas oficiais se esforcem por esconder a verdade. No período de 1959 a 1961 foi grande o êxodo de médicos desgostosos com o regime, o que acabou por levar as autoridades a proibirem a saída desses profissionais para o exterior. O número de médicos que aqui restaram é insuficiente para atender os reclamos da população; em vários hospitais, somente os casos mais urgentes conseguem ser atendidos, não havendo, muitas vezes, médicos para assistir a outros doentes, que nem por isso prescindiriam de seus cuidados. Há casos de cirurgiões que se deslocam incessantemente de Havana a outras cidades do país, onde já não existem os especialistas requeridos.

			3.	Os índices de higiene baixaram a níveis perigosos, por falta de utensílios adequados, nos cafés e restaurantes populares: não havendo número suficiente de copos de vidro e louças, e sendo muito escasso o sabão, a comida e o “cafezinho” são servidos, muitas vezes, em pratos de alumínio e copos de matéria plástica, os quais geralmente são lavados apenas com água. A consequência imediata tem sido a proliferação de hepatite, gastroenterite, febre tifoide, varicela, gripe, disenteria, e, com menos intensidade, difteria. Em Havana morrem, diariamente, segundo testemunhos médicos, várias crianças, vitimadas pelos casos extremos de gastroenterite. Imagine-se o que não será no interior do país, onde o estado sanitário é muito pior, em todos os seus aspectos. Também pela diminuição dos índices de higiene e outros fatores, tem-se registrado um forte aumento na incidência de doenças venéreas.

			

			4.	As enfermidades estomacais e intestinais são ainda mais complicadas pela péssima qualidade da escassa alimentação disponível. Muitos enlatados que provêm da China, por exemplo, já chegam estragados, sem que haja fiscalização que impeça a venda do produto aos incautos. A galinha da Bulgária é um verdadeiro veneno, enquanto somente um avestruz será capaz de digerir a duríssima ervilha russa.

			5.	Problemas sérios de avitaminose também são de se esperar para futuro próximo, tendo em vista as deficiências de nutrição ocasionadas pelo racionamento de gêneros alimentícios. Vários médicos com quem conversamos são unânimes em declarar que o atual regime de alimentação em Cuba carece altamente dos mais elementares princípios nutritivos. Prova dessa afirmação está no fato de que tem sido grande o número de partos prematuros – o nascituro, não encontrando no ventre materno as substâncias de que necessita, antecipa sua vinda ao mundo, apesar de ter ainda um desenvolvimento deficiente e incompleto. Esta legião de prematuros, fácil é de prever, terá problemas delicados de saúde, em grau muito maior que seus contemporâneos de gestação normal. Vários estão morrendo, por insuficiência de incubadoras. Mesmo as crianças nascidas em condições mais favoráveis terão certamente problemas de raquitismo e hipotrofia.

			6.	Os remédios e equipamentos médicos que vem obtendo Cuba dos países socialistas são insuficientes em quantidade e péssimos em qualidade. 
Os antibióticos injetáveis, ora importados, produzem reações locais e generalizadas, e não se apresentam com a variedade dos antibióticos produzidos em países do Ocidente. O éter anestésico vem em frascos não fechados a vácuo, quando o correto é acondicioná-lo em latas revestidas de cobre por dentro e cerradas a vácuo, para evitar que o éter se decomponha, o que pode acarretar graves resultados. Os anestésicos de uso endovenoso não oferecem garantias. As luvas de cirurgia da China Continental depois de usadas uma vez ficam imprestáveis. O material de sutura empregado nas operações é de má qualidade, não havendo, ademais, variedade de tamanhos. As chapas para raios X são, igualmente, inferiores, levando alguns médicos a supor que neste, como em outros casos, os países socialistas estão exportando para Cuba os estoques excedentes da última guerra mundial.

			7.	Por outro lado, os soros, antibióticos e outros produtos farmacêuticos não estão surtindo o efeito desejado, o que explica a dificuldade que os médicos estão tendo para controlar as enfermidades referidas no parágrafo 
3 deste ofício. A matéria-prima fornecida pelos países socialistas para o preparo desses produtos é aqui trabalhada, em muitos casos, por pessoal absolutamente incompetente, sem observância dos requisitos mínimos de assepsia. No caso de produtos semielaborados, é frequente o não cumprimento das indicações destinadas ao preparo do medicamento final.

			8.	Os laboratórios farmacêuticos, ora operados pelo Governo, ressentem-se da mais completa desorganização administrativa e técnica, do que resulta baixa de produção e medicamentos adulterados, não sendo incomum a devolução, pelas farmácias, de grandes partidas de remédios cuja composição já veio alterada do laboratório.

			9.	As pessoas que trabalham em hospitais e laboratórios são, muitas vezes, desviadas de suas ocupações para comparecer a reuniões de caráter político ou frequentarem escolas de instrução revolucionária, o que evidentemente diminui seu tempo de trabalho útil.

			10.	Os estoques de remédios existentes nas farmácias são tão escassos que os médicos, ao receitarem um tratamento, sempre indicam três ou quatro produtos, alternativamente, para ver qual deles será encontrado pelos seus clientes. 
Há uma série de enfermidades que não podem ser tratadas adequadamente, por ausência de medicamentos, como é o caso das doenças do aparelho digestivo, cardiovasculares e renais. Coisas tão simples como um rolo de esparadrapo são inexistentes. Igualmente faltam, ou são de difícil obtenção, ou ainda sujeitos a severos controles, produtos como anticoagulantes, tintura de iodo, água oxigenada, vitaminas, e muitos outros. Gesso para fraturas e gaze para curativos são encontrados em quantidades muito limitadas, e de má qualidade. Em alguns casos o próprio Governo tratou de açambarcar o que ainda havia, para eventual utilização pelas Forças Armadas, na hipótese de uma luta prolongada que venha a ocorrer no país (ofício confidencial 
nº 173, de 12-10-1961). É assim que os poucos equipamentos para transfusão de sangue e os soros para classificação de grupos sanguíneos são absolutamente controlados pelo Governo. Também é este o caso da pequena quantidade de chapas para raios X e dos produtos para sua revelação: desapareceu, destarte, a diagnose prematura da tuberculose, já que o sistema de radiografias periódicas dos pulmões não é mais aplicado.

			11.	Outrossim, há falta total de determinados utensílios médicos, como agulhas de cirurgia maior. Certos exames de laboratório não se podem fazer fora de Havana, por carência de reativos. Não há certos anestésicos necessários a determinadas operações, como hélio e ciclopropano. Não existem nem equipamentos nem produtos usados pelos especialistas em olhos, vias urinárias, otorrinolaringologia, ortopedia e neurologia.

			12.	Todos os médicos com quem estivemos conversando afirmam, unanimemente, que o país está praticamente desarmado, no momento atual, para enfrentar uma grave epidemia ou as necessidades que se verificariam no caso de uma luta armada prolongada279.

			13.	Talvez o único resultado positivo alcançado pelas autoridades sanitárias cubanas tenha sido a vacinação em massa da população infantil, contra a poliomielite (CT-28, de 28-2-1962). Os conhecedores do assunto afirmam que há que esperar alguns anos a fim de bem avaliar os resultados da vacinação, mas admitem que têm sido muito raros os casos registrados após aquela medida.

			14.	Por tudo o que foi exposto acima, a exclusão de Cuba da Organização Sanitária Pan-Americana deveria ser, na minha opinião, melhor meditada pelos que tiveram a ideia. A se consumar a exclusão, o Governo cubano passaria a atribuir qualquer agravamento da situação sanitária àquela “agressão do imperialismo ianque”, que seria fatalmente comparada com a “ajuda desinteressada dos países socialistas”, para empregar os chavões da propaganda local. A presença de Cuba na OSP, ao contrário, sempre dará àquele organismo a oportunidade de atuar no sentido de impedir uma excessiva deterioração do estado sanitário em Cuba, inclusive, quando for o caso, chamando as autoridades deste país a cumprir com os requisitos mínimos de salubridade. Em última análise, parece mais inteligente deixar a responsabilidade pela situação com o Governo cubano, que procurar comprometer todo o Continente em uma ação que poderá prejudicar o povo cubano.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			Encarregado de Negócios, a. i.

			A Sua Excelência o Senhor Afonso Arinos de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 27 ago. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Situação cubana. Bombardeio de Havana.

			Embaixada em Havana

			284 – segunda-feira – 23h45 – confidencial – O bombardeio da noite de sexta-feira última causou danos materiais pequenos e nenhuma vítima. 
É evidente que visava, exclusivamente, ao hotel ondem moram técnicos da Europa Oriental e onde, ao que parece, Fidel Castro também tem um apartamento. Aqui, julga-se tratar de ato destinado a manter-se o espírito de rebelião. Ao lado do hotel existe uma bateria de artilharia, que não respondeu ao fogo, e nem houve perseguição marítima, apesar de ter Cuba recebido da União Soviética, nos últimos meses, várias lanchas guarda-costas; essa falta de alerta na própria capital do país é surpreendente e parece indicar que o Governo cubano não julga haver perigo imediato de invasão. Como era de esperar, o Governo tem feito intensa propaganda anti americana em torno do assunto, mas, até agora, não foram tomadas medidas especiais de defesa militar ou de repressão interna; as comunicações telegráficas e telefônicas com o exterior foram cortadas, mas restabelecidas ontem à tarde. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			despacho telegráfico • 03 set. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			Índice: Questão de Cuba.

			À Embaixada em Havana

			142 – segunda-feira – 00h – confidencial ­– Para conhecimento Vossa Excelência transmito parte seguinte telegrama recebido OEA:

			Apesar categóricas declarações, presidente Kennedy USA contrários intervenção em Cuba por considerarem não houve desembarque militar Havana, no sentido de remessa tropas, mas apenas chegada ‘técnicos’ ainda que alguns para funções caráter militar, continuam bastante apreensivos representantes hispano-americanos, especialmente do Caribe América Central. Conversei longamente embaixadores Guatemala, Costa Rica, Honduras, República Dominicana com fito preconcebido conhecer-lhes pensamento. Todos são acordes considerar desembarque maciço tais técnicos soviéticos grave ameaça segurança continente do tipo das previstas sistema segurança coletiva estabelecido Carta OEA Tratado Rio. Acrescentaram que compreendiam perfeitamente que países ricos, grandes, fortes e geograficamente distantes como Brasil, Chile, Argentina não se sentissem ameaçados e não dessem importância desembarque em causa. O mesmo, porém, não acontecia com eles, nações, pequenas, indefesas, com economias profundamente vulneráveis para os quais transformação Cuba praça forte soviética constituiria perigo gravíssimo, pois não se trataria mais infiltração ideológica através simples propaganda radiofônica ou incitamento facções esquerdistas, mas ameaça latente agressão para implante violento regime comunista em seus países. Pediram-me considerássemos com atenção mapa e verificássemos alarmante proximidade Cuba a República Dominicana, Haiti Jamaica e países América Central. Podiam eles sentir-se tranquilos? Podiam eles deixar considerar-se ameaçados? Instaram muito por conhecer ponto vista Vossa Excelência hipótese viesse ficar comprovada e caracterizada natureza militar desembarque ocorrido Cuba ou dos que possam vir futuramente verificar-se. Para eles, estaria nessas eventualidades configurada concreta ameaça respectivas soberanias, independências e instituições democráticas. E destarte perfeitamente legitimada invocação e funcionamento mecanismo interamericanos segurança coletiva, pois ameaça aos seus países seria nos termos instrumentos continentais ameaça ao hemisfério. Conversei também delegado norte-americano que talvez adotando atitude preestabelecida procurou mais uma vez reduzir proporções mínimas desembarque soviético em Cuba, demonstrando visível preocupação abstrair-lhe qualquer sentido agressor ou suscetível de constituir um real perigo para Novo Mundo. Troquei ainda impressões com delegado México, Embaixador Sanchez Gavito, que se mostrou muito preocupado achando inclusive que soviéticos não vão ficar nesses desembarques, o que poderia criar problema bastante delicado para o Brasil e México países que não obstante política independência que vêm adotando não poderiam ficar indiferentes diante gradativa transformação Cuba numa base militar soviética. Creio que seria de grande utilidade para esta delegação e para nossa Embaixada em Cuba troca informações respeito assunto (...) Ilmar Pena Marinho

			Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 05 set. 1962 • arquivo central do itamaraty

			[Índice:] Questão cubana. Tensão entre Cuba e Estados Unidos da América.

			Da Embaixada em Havana

			292 – quarta-feira – 13h – confidencial – A tensão Cuba-Estados Unidos da América atingiu, atualmente, gravidade que não se verificava desde a malograda invasão em abril do ano passado. A campanha anticubana que nas últimas semanas se reacendeu nos Estados Unidos da América, provoca, aqui, acentuado nervosismo. Os recentes bombardeios em Havana e a violência das declarações da Casa Branca sobre o duvidoso ataque cubano a um avião daquele país, além das últimas declarações oficiais americanas, parecem justificar o receio dos cubanos. Daí ter Che Guevara obtido de Kruschev a promessa de apoio contido no comunicado conjunto de Moscou sobre o envio de armamento e técnicos militares. Embora o comunicado não contenha nada de novo, pois há tempos Cuba vem recebendo essa classe de ajuda, constitui ele a mais séria manifestação oficial do apoio soviético a Cuba nos últimos tempos. A propaganda cubana se concentra novamente no tema da próxima invasão americana; no entanto, os preparativos ostensivos de defesa não passam, até agora, da mobilização de pequena parte da Milícia, e que talvez se possa atribuir à melhor organização e experiência das Forças Armadas cubanas. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			carta-telegrama • 06 set. 1962 • arquivo central do itamaraty

			Índice: Bagagem de asilados cubanos na ex-Embaixada do Equador em Havana. Abertura e revisão.

			À Embaixada em Havana

			68 – confidencial ­– O Governo equatoriano passou nota à Embaixada em Quito, na qual solicitava fossem dadas instruções a essa Missão diplomática para serem abertas e revistadas onze maletas, rotuladas com as iniciais N.C., as quais se encontravam no edifício da antiga Embaixada daquele país em Havana. As características das maletas em questão são as seguintes: três de lona branca, duas de lona azul, uma de lona com listras azuis e amarelas, uma de “nylon” azul dobrável, uma de tecido escocês azul e vermelho, uma de papelão marrom; finalmente, uma de lona cor caqui. Agradeceria as providências de Vossa Excelência no sentido de atender-se ao pedido do Governo equatoriano e bem assim comunicar-me o resultado da revista. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 09 set. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Ação ideológica e diretora de Cuba.

			Da Embaixada em Havana

			297 – domingo – 17h45 – confidencial – Agradeço telegrama de Vossa Excelência nº 142. Também considero muito útil a troca de informações. Esta Embaixada vem procurando acompanhar, na medida do possível, a ação ideológica de Cuba na América Latina e informar a respeito (telegrama nº 265 e outros). No entanto, quase nenhuma informação verossímil se consegue aqui sobre a alegada ação diretora de Cuba nos países próximos, como remessa de armas ou outro apoio material a insurretos. Mesmo não estando caracterizada a existência de “base soviética” aqui, é compreensível o temor dos países do Caribe diante do evidente preparo e armamento das forças cubanas. Em certos casos seria até fácil uma ação militar partindo daqui. Por exemplo, na região oriental de Cuba, a menos de cem quilômetros do Haiti, vivem oitenta mil haitianos e não seria difícil organizar e armar entre eles um contingente e na ocasião oportuna lançá-lo naquele país conturbado; mas não há nenhum indício de que isto esteja em preparo ou cogitação. A esse propósito, e como já informei várias vezes, este Governo insiste em afirmar que não pretende “explorar revolução” para a América Latina; o mesmo me tem repetido em conversas numerosas indica [sic] personalidades, inclusive o próprio Fidel Castro. Verdade é que Cuba não resiste em continuar ação ideológica pela propaganda ostensiva e incontestavelmente também pela ação subterrânea junto a partidos comunistas locais e outros grupos simpatizantes. Mas tenho convicção de que nas atuais circunstâncias este Governo não cogita nenhuma espécie de invasão a país vizinho (o que seria, aliás, imprudência absurda) e nem mesmo presta nenhum apoio material a insurreições em outros países. Luiz Leivas Bastian Pinto.

			           
               
           

			carta-telegrama • 10 set. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			Índice: Questão de Cuba.

			À Embaixada em Havana

			69 – confidencial – Para conhecimento de Vossa Excelência, retransmito a seguinte informação recebida da Delegação do Brasil junto à Organização dos Estados Americanos:

			Apesar imprensa continuar dando grande ênfase problema de assistência militar e econômica da URSS a Cuba, autoridades norte-americanas persistem numa atitude extremamente discreta minimizando acontecimento sob alegação que se trata de material puramente defensivo e de referir-se pacto a uma situação de fato que já existia e que era de há muito do conhecimento do Governo estadunidense. Esta atitude destoa da que vem sendo ostensivamente adotada pelos representantes latino-americanos, especialmente os da América Central e insular, que se mostram bastante preocupados e clamam abertamente por uma reunião de consulta, pelas razões sumariadas a Vossa Excelência. Consta mesmo que representantes da Argentina e Peru no comitê consultivo de segurança pretendem propor que este recomende ao conselho adoção de severas medidas para segurança do hemisfério. Não será, porém, necessário que o comitê recomende tais medidas, porquanto governos da Guatemala, Costa Rica, República Dominicana, entre outros, solicitarão convocação de uma Reunião de consulta com esse propósito no momento em que USA o desejarem, e com grandes possibilidades obter onze votos requeridos. Mas, justamente são os próprios USA, conforme salientei a Vossa Excelência, que não parecem por ora interessados no problema. É possível que considerem do ponto de vista estratégico como de importância secundária a ajuda militar dos russos a Cuba e sintam de outro lado inconveniente e inócuo um protesto formal contra declarações do premier soviético, justamente quando vice-presidente dos USA acaba fazer declarações da mesma equiponderância no Irã, na Turquia e Grécia, países também situados na Zona confinante com mundo comunista. Talvez temam os norte-americanos fazer jogo dos russos ao se insurgirem contra ajuda soviética a Cuba, quando se acham os USA empenhados numa ajuda militar e econômica de grande envergadura à Tailândia, ao Irã, à Turquia e à Grécia. E ainda talvez por isso estejam desencorajando países latino-americanos quando se propõem estes a tomar iniciativa de uma ação contra Cuba no quadro dos compromissos continentais. 
É verdade que nessa hipótese responsabilidade dos USA estaria bastante atenuada, porquanto uma ação conjunta contra Cuba deixaria de ser um simples episódio da guerra fria para tornar-se uma consequência do funcionamento efetivo do mecanismo de segurança coletiva continental estabelecido no tratado do Rio de Janeiro e na própria carta da OEA. Não obstante isso, o fato é que os USA parecem contrários a qualquer intervenção por parte da URSS. Secretário de Estado Rusk acaba convocar-nos para hoje à tarde. Segundo me adiantou Delegado norte-
-americano, tratará de explicar atitude de seu país, e reafirmar últimas declarações do Presidente Kennedy no sentido de que: a) não há por ora perigo de agressão por parte de Cuba; b) comunismo deve ficar confinado, no continente, a Cuba; c) qualquer tentativa comunista ou castrista contra algum país Latino-Americano implicaria numa imediata intervenção dos USA.

			Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 19 set. 1962 • arquivo central do itamaraty

			Índice: Informações de asilo na Embaixada do Brasil em Havana. Francisco e Aquilino Noguerol Conde.

			À Embaixada em Havana

			151 – quarta-feira – 18h15 – confidencial ­– A fim de responder telegrama da Embaixada do Brasil no México, agradeceria informar-me se encontram nessa Missão diplomática os irmãos Francisco e Aquilino Honguerol Conde. Exteriores

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 19 set. 1962 • arquivo central do itamaraty

			Índice: Possibilidades de Rompimento de Relações Diplomáticas entre o Uruguai e Cuba, Impossibilidade de o Brasil encarregar-se dos Negócios Uruguaios.

			À Embaixada em Havana

			152 – quarta-feira – 20h45 – confidencial ­– Referência seu telegrama 307. Agradeceria informar-me quantos asilados existem em cada uma das outras Embaixadas latino-americanas. Exteriores

			           
               
           

			carta-telegrama • 19 set. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			Índice: Influência russa sobre o governo haitiano.

			À Embaixada em Havana

			70 – confidencial – Para conhecimento de Vossa Excelência, retransmito comunicação recebida da nossa Embaixada em Porto Principe:

			Sinto-me no dever de transmitir a essa Secretaria de Estado rumores confidenciais não documentados que correm nos meios diplomáticos deste país (meios diplomáticos no plural porque há em Port-au-Prince uma nítida divisão entre diplomatas simpáticos ou hostis ao Governo) segundo os quais a Rússia, por intermédio do Encarregado de Negócios da Polônia no México, aqui acreditado cumulativamente, vem de oferecer ao Haiti um auxílio de 20 milhões de dólares além de armamento suficiente para dotar a Milícia presidencial da maneira mais eficiente, caso Duvalier abandone os Estados Unidos e se incline à órbita soviética, do que seria prova bastante sua solidariedade a Fidel Castro. Os russos pensam que os Estados Unidos estão abandonando a Duvalier e querem ganhar-lhe imediatamente a simpatia. Há quem diga que Duvalier já pactuou com a Rússia e teria prometido permitir a passagem pelo Haiti de armas destinadas aos comunistas dominicanos. Se a situação não foi ainda definida deve-se a que Duvalier, muito inteligente, fazendo de Kennedy um juízo péssimo, considerando-o incapaz de presidir os destinos de seu país e muito menos os da política mundial, espera tirar antes algumas vantagens de sua posição continental. (Duvalier é obstáculo ao progresso da chamada Legião do Caribe, pois é inimigo de Rómulo Betancourt e adversário de Figueres, Arévalo, Muñoz Marín e outros líderes da região). Para a Rússia seria de grande vantagem uma aproximação Haiti-Cuba como meio seguro de poder ganhar vantagens sobre a República Dominicana, onde o comunismo anônimo é forte. Seria conveniente que Vossa Excelência houvesse por bem saber de Havana e Santo Domingo se estes boatos têm fundamento. O que é positivo é o desejo de Kennedy de descartar-se da amizade de Duvalier. A despeito de todo horror dos americanos por golpes militares, a ação do General Bousicau (o que se asilou na Embaixada da Venezuela. Ver ofício 93) teria sua total aprovação. Duvalier sabe disso e está fortemente ressentido com os Estados Unidos. Acrescento que a situação de Duvalier é sólida, internamente, e embora seja odiado pelos meios cultos e ricos, tem, a seu lado, a massa popular. Isto não quer dizer que ele possa impunimente mudar de polo, passando dos Estados Unidos à Rússia sem obstáculos. Se os 20 milhões oferecidos pela Rússia forem dólares mesmo e não créditos para fornecimento de mercadorias, é possível que ele tenha mais interesse em aceitá-los porque tal quantia iria dar grande desafogo nas finanças nacionais, em condição muito precária. Contudo, há quem afirme que a Rússia está desejosa de descartar-se da responsabilidade que assumiu com Cuba e assim os rumores acima relatados seriam falsos. Transmito a Vossa Excelência as duas versões porque, devido a total censura que aqui prevalece, a imprensa nada publica em política internacional.

			Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 24 set. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			Índice: Possibilidade de rompimento de relações entre o Uruguai, Rússia e Cuba.

			À Embaixada em Havana

			154 – confidencial – Referência seu telegrama nº 307. Para conhecimento de Vossa Excelência retransmito resposta recebida da Embaixada do Brasil em Montevidéu a respeito:

			Apesar de cerrada campanha por parte de certos setores políticos e da imprensa e dos pronunciamentos repetidos do Conselheiro Nardone, no sentido de romper relações com a Rússia e Cuba, não há indicação de que tal medida venha a produzir--se em futuro próximo, ou pelo menos antes das eleições de novembro. Tanto a maioria quanto a oposição no seio do Conselho do Governo acham-se divididas nesse particular, podendo-se citar como decididamente antifidelistas apenas três Conselheiros, no total de nove.

			Acrescento que estou de acordo com as ponderações de Vossa Excelência quanto à dificuldade de receber essa Missão diplomática novos asilados. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 01 out. 1962 • arquivo central do itamaraty

			[Índice:] Prisão do Cônsul do Haiti em Santiago de Cuba.

			Embaixada em Havana

			320 – segunda-feira – 13h – confidencial – Referência ao telegrama de Vossa Excelência nº 136. No dia 4 de setembro passamos nota, até hoje sem resposta. Ontem, recebi telegrama do Cônsul Lamy Camille comunicando-me que ele e Michel Germain, funcionário do Consulado haitiano em Camaguey, que também se acha preso em La Cabaña, desejam entrevistar-se comigo, uma vez que foram formalmente informados das acusações que pesam contra eles. 
É de presumir-se que o julgamento deverá ser realizado dentro em breve. Passei nota pedindo permissão para visitá-los. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			despacho telegráfico • 03 out. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			Índice: Prisão do Cônsul do Haiti em Santiago de Cuba.

			À Embaixada em Havana

			157 – quarta-feira – 15h – confidencial – Referência seu telegrama 320. Agradeceria transmitir-me imediatamente informações que obtive durante sua visita. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 04 out. 1962 • arquivo central do itamaraty

			[Índice:] Salvos-condutos para asilados em Embaixadas latino-americanas.

			Embaixada em Havana

			325 – quinta-feira – 11h15 – confidencial – Aditamento ao telegrama nº 312. A Embaixada Mexicana recebeu salvo-conduto para cinco asilados que viajaram anteontem. Desde a partida dos aviões especiais, tanto a Embaixada Uruguaia como esta missão diplomática receberam apenas um salvo-conduto cada uma. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			

			telegrama • 04 out. 1962 • arquivo central do itamaraty

			[Índice:] Situação política de Cuba.

			Embaixada em Havana

			326 – quinta-feira – 15h45 – confidencial – As primeiras notícias relativas à maior unidade de vistas que se estava verificando entre as Chancelarias americanas com respeito ao problema cubano ....................280 junto aos líderes deste país. Como sempre acontece por ocasião de importantes conferências sobre Cuba, o Governo revolucionário, depois de algumas bazófias, passa a temer realmente o perigo de que venha a ser decretado seu isolamento do resto do Continente. Ao embarcar ontem para Nova York o Ministro Roa estava visivelmente preocupado e chegou a declarar a alguns socialistas europeus que “a situação não estava boa para Cuba”. A própria viagem de Roa e Dorticós à ONU deve ser encarada como um esforço cubano tendente a compensar seu crescente afastamento do Continente. Estou informado de que Dorticós procurará na ONU estabelecer linha de ação comum com os representantes dos países da Conferência de Belgrado e situar suas declarações dentro do princípio da coexistência pacífica apoiado por aqueles países. (Retransmiti este telegrama para a Delegação brasileira em Nova York). José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			telegrama • 05 out. 1962 • arquivo central do itamaraty

			[Índice:] Situação cubana. Ajuda soviética.

			Embaixada em Havana

			327 – sexta-feira – 16h – confidencial – Aditamento ao telegrama 
nº 326. Paralelamente às expansões do novo e vigoroso apoio soviético a Cuba, observa-se uma mudança radical na política externa deste país, que abandonou completamente a linha insurreta da segunda declaração de Havana e dá sinais de se encaminhar para a adoção do princípio da coexistência pacífica, segundo o modelo soviético. Esta opinião é aqui expressada com otimismo por diplomatas poloneses, que assinalam as perspectivas de que o Governo cubano afinal se aproxime da posição preconizada por Rapacki. Os últimos discursos de Fidel Castro não contêm nenhuma referência à revolução nas Américas, enquanto o comunicado cubano do último dia 30 chega, por sua vez, a assumir um tom conciliatório. Essa mudança de política é explicável se considerarmos que o problema cubano deixou de ser regional, não mais podendo, portanto, o Governo revolucionário aplicar neste continente uma linha de ação contrária à política soviética mundial. As novas atividades cubanas coincidem com a aproximação entre a URSS e a Iugoslávia, qualificada aqui, por diplomatas socialistas, ofensiva em prol da coexistência pacífica. Está ainda em harmonia com a tese sustentada por esta Embaixada, de que a agressividade da política externa cubana se prendia a necessidade de assegurar apoio à sobrevivência de um regime hostilizado pelos Estados Unidos da América (ofício nº 71). 
A leitura da parte final do comunicado soviético do dia 11 de setembro último mostra que se a URSS propicia apoio total, há tempos buscado por Fidel Castro (ofício nº 143), por outro lado passará a insistir em que Cuba respeite rigorosamente o princípio da não intervenção. Para os soviéticos este seria o passo preliminar a um futuro entendimento entre Cuba e Estados Unidos da América. Na opinião de um socialista europeu, com quem conversei, Fidel Castro tem forçado a União Soviética a comprometer-se cada vez mais com Cuba, mas a diplomacia soviética não está preparada para formular uma política mundial que inclua um país distante como Cuba, ademais governado por líderes personalistas que não anunciam previamente seus planos. Hoje se sabe perfeitamente que a proclamação do socialismo em Cuba, de 16 de abril de 1961, foi conhecida em Moscou pelos jornais, mas a situação atual já não pode continuar a comportar a efetividade de bloqueios dessa natureza. O desejo íntimo de Kruschev é, por isso mesmo, a pacificação do Caribe, não interessando, em primeiro plano, que o resultado seja o aparecimento de um regime titoísta. Alguns socialistas europeus aqui acreditados reconhecem, porém, as grandes dificuldades de qualquer esforço nesse sentido, devido ao clima emocional existente nos Estados Unidos da América em torno da questão cubana e a persistente incapacidade dos líderes norte-americanos de aceitarem a realidade deste país. Sustentam que, não obstante, uma solução política é mais que nunca a única possível, já que as soluções militares aumentariam o risco de guerra mundial. (Retransmiti este telegrama à Delegação brasileira em Nova York). José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			

			telegrama • 05 out. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Prisão do Cônsul do Haiti em Santiago de Cuba.

			Embaixada em Havana

			329 – sexta-feira – 18h – confidencial – Desde segunda-feira estou providenciando assunto mencionado telegrama 320, ainda sem resultado. Hoje mesmo insisti junto Diretor protocolo que prometeu falar imediatamente com Chanceler interino. Considerando que Ministério cubano não funciona sábado, creio permissão solicitada somente será dada próxima semana. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			telegrama • 08 out. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Situação cubana. Ajuda soviética.

			Embaixada em Havana

			330 – segunda-feira – 16h45 – confidencial – Aditamento ao telegrama nº 327. O discurso do Presidente Dorticós, na ONU, foi extremamente ponderado e até conservador, segundo os padrões cubanos. Aludiu longamente às ameaças norte-americanas contra este país, evidenciando assim, mais uma vez, o “complexo de invasão” que tem motivado em larga escala medida o comportamento do Governo revolucionário em política internacional. Ampliando os tons do comunicado cubano do último dia 30, Dorticós declarou que seu Governo está pronto a negociar seus diferendos com os Estados Unidos e a desafiar a que aquele país apresente proposição idêntica. Afirmou, ademais, que Cuba deseja uma “política de paz e de convivência” com todos os países do Continente, dentro de um “absoluto respeito ao princípio de não intervenção”. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 18 out. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			Índice: Pedido de clemência. Nicolás Pérez Díaz Argüelles, Raul Cay Gispert, Raul Cay Hernández.

			À Embaixada em Havana

			163 – confidencial – urgente – Recebi apelo do Conselho Revolucionário de Cuba através de seu representante no Brasil, no sentido de fazer pedido de clemência em favor de Nicolás Pérez Díaz Argüelles, Raul Cay Gspert e Raul Cay Hernández, que teriam sido presos pela polícia política desse país. Muito agradeceria informar-me com a maior urgência sobre a situação das referidas pessoas. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 23 out. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			Índice: Questão de Cuba no Conselho da OEA.

			À Embaixada em Havana

			166 – terça-feira – 13h – confidencial – Na reunião de hoje do conselho da OEA a Delegação do Brasil proporá o envio de observadores das Nações Unidas à Cuba, a fim de estabelecer, com segurança, a natureza do armamento fornecido a esse Governo pela União Soviética. Votaremos o embargo de material bélico, e consequente inspeção de navios transportes, coerentes com a Resolução nº 8 adotada em Punta del Leste, a qual, na parte em que foi apoiada por nossa delegação, prescreve suspensão do comércio de armamentos. Não temos indicação do resultado que nossas gestões possam obter em Washington, mas seria de toda conveniência que o Governo cubano, antecipando-se a uma proposta a ser feita no Conselho de Segurança das Nações Unidas, solicitasse ele mesmo o envio de observadores daquela organização internacional. Vossa Excelência deverá procurar uma entrevista com o Primeiro--Ministro Fidel Castro para manifestar-lhe essa nossa posição, insistindo sobre a grande vantagem que seria para todos os países que vêm apoiando uma posição moderada, tanto na OEA como fora dela, em relação ao problema cubano, a demonstração evidente da natureza defensiva do armamento existente [...]281. 

			           
               
           

			

			telegrama • 24 out. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Questão de Cuba. Falta de comunicação e de alimentos. Retenção de navios europeus para eventual saída das famílias dos diplomatas.

			Embaixada em Havana

			342 – quarta-feira – 17h – confidencial – urgente – Com a interrupção de todas as linhas de aviação para Cuba encontramo-nos, agora, totalmente isolados. O abastecimento de gêneros alimentícios e outros artigos para os membros desta Embaixada e para os asilados se tornará um problema grave, dentro de poucos dias. É possível, também, que a qualquer momento sejam cortadas as comunicações telegráficas e telefônicas como já aconteceu aqui várias vezes, e ainda recentemente, quando do ataque à Havana, em agosto último. Os diplomatas ocidentais estão muito preocupados, inclusive com o problema da eventual evacuação de suas famílias; alguns estão mesmo pretendendo reter, em seus esforços para esse fim, dois navios europeus que aqui se encontram. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 25 out. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Questão de Cuba. Declarações do Ministro das Relações Exteriores.

			Embaixada em Havana

			345 – quinta-feira – 12h45 – confidencial urgentíssimo – Acabo de estar com o Ministro das Relações Exteriores que pede-me assegurar Vossa Excelência ser totalmente falsa a acusação de que, em Cuba, existe qualquer armamento ofensivo e que Cuba só deseja garantias efetivas de respeito à sua integridade e soberania e, neste caso, estaria pronto até a dissolver o seu Exército. Mostrou-se relativamente animado com as últimas notícias provenientes da ONU. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 26 out. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			Índice: Questão de Cuba.

			À Embaixada em Havana

			169 – sexta-feira – 17h45 – secreto – urgentíssimo – Estamos seguramente informados que caso o trabalho, que se vem realizando nas construções das plataformas para lançamento de teleguiados, não for suspenso dentro das próximas 48h, o Governo americano tomará medidas que incluem a utilização de força armada. Caso, pelo contrário, obras sejam suspensas, haverá clima propício para conversações de alto nível seguidas pelo Secretário--Geral das Nações Unidas. Vossa Excelência deve realizar imediata gestão junto esse Governo apelando para suspensão dos trabalhos nas plataformas de lançamento e assegurando que é essa, a nosso ver, a única maneira de impedir abertura de hostilidades. Nas conversações de cúpula usaremos de toda nossa influência junto ao Governo americano para que a integridade do território e das instituições políticas de Cuba sejam respeitadas. Agradeceria informar resultado gestão. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 26 out. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Questão de Cuba.

			Embaixada em Havana

			346 – sexta-feira – 18h – confidencial – urgente – A Cuba continua totalmente mobilizada, e as demais atividades estão praticamente paralisadas, com incalculáveis prejuízos para a economia do país. Desde ontem, percebe-se certo alívio em face dos esforços do Secretário-Geral e dos numerosos países--membros da ONU para evitar agravar a situação. A imprensa e o rádio cubanos dão destaque a essas notícias; enquanto continua a concitar o povo a se preparar para a defesa, ao mesmo tempo, insiste em que a opinião mundial se está mobilizando a favor de Cuba. A esse propósito, o Ministro das Relações Exteriores disse-me, ontem, que considera bastante firme a posição do México e da Bolívia em favor de Cuba, e até mesmo do Uruguai, enquanto o Chile lhe parece vacilante; poucas referências fez ao Brasil, e nada me disse quando voltei a explicar o sentido da sugestão de Vossa Excelência para que Cuba tomasse a iniciativa de convidar os observadores da ONU. No entanto, um alto funcionário da Chancelaria disse, ainda ontem, a um colega meu que Cuba considera o Brasil mais firme, em seu favor, que o México. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 26 out. 1962 • arquivo central do itamaraty

			[Índice:] Questão de Cuba.

			Embaixada em Havana

			347 – sexta-feira – 18h – secreto – O Embaixador da Iugoslávia acaba de informar-me que esteve hoje, às 3 horas da tarde, com o Presidente Dorticós, a fim de informá-lo sobre a gestão que o Presidente Tito vem de realizar junto a vários chefes de Estado, inclusive o brasileiro, e sondar sobre a receptividade para a proposta de solução da crise. Dorticós, extremamente perturbado, disse-lhe que aviões americanos estão fazendo voos rasantes sobre Cuba e, segundo informações seguras destas últimas horas, o ataque americano é eminente; seria mesmo um “milagre” se o ataque não vier esta noite, repito esta noite. Disse que Cuba está pronta a negociar qualquer solução, inclusive o desarmamento, a desnuclearização e a neutralização, repito a neutralização, desde que não seja entregue de mãos atadas aos Estados Unidos da América. Caso Vossa Excelência julgar conveniente, poderei procurar o Presidente para confirmar o relato. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			despacho telegráfico282 • 27 out. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			Índice: Questão de Cuba.

			À Embaixada em Havana

			170 – sábado – 01h – secreto – urgentíssimo – Resposta seu telegrama nº 347. Confirmo meu telegrama nº 169 no qual pedi fazer gestões junto a esse Governo para que paralise a construção de bases. Seria conveniente que Cuba permitisse, à escolha do Governo cubano, uma pequena Comissão das Nações Unidas para constatar a paralisação e o desmonte de bases que a Comissão julgar necessário desmantelar. Reafirmo nosso inteiro apoio sentido obter garantias para a integridade territorial de Cuba. Exteriores

			           
               
           

			telegrama283 • 28 [sic] out. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Questão de Cuba.

			Embaixada em Havana

			351 – sábado– 17h45 – secreto – urgentíssimo – Por lamentável confusão o telegrama de Vossa Excelência nº 170 só chegou às minhas mãos esta tarde, depois de ter eu estado com o Ministro das Relações Exteriores. 
Não pude, assim, falar-lhe sobre a permissão para a vinda de uma pequena comissão das Nações Unidas, mas procurarei fazê-lo com a máxima brevidade. Lembro a Vossa Excelência ser esse assunto muito delicado em vista das reiteradas afirmações públicas, deste Governo, de que não aceitaria nenhuma espécie de fiscalização ou inspeção. No entanto, já hoje, a resposta de Fidel Castro ao Secretário-Geral ONU, em sua longa parte inicial, afirma repelir tanto o bloqueio como a pretensão dos Estados Unidos da América de determinar os atos soberanos de Cuba como tipo de armas defensivas, ..............................284 as relações com a URSS e os passos da política interna; mas não faz nenhuma referência à inspeção ou à fiscalização, o que pode indicar amolecimento neste assunto. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 28 out. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Questão de Cuba. 

			Embaixada em Havana

			353 – domingo – 17h30 – secreto – urgentíssimo – Rogo comunicar imediatamente ao Senhor Ministro de Estado: Este Governo receberá com o maior prazer o General Albino Silva. A autorização de sobrevoo já foi concedida, mas, em vista das medidas de emergência, é indispensável saber com toda a urgência o tipo do avião, o indicativo e o nome do Comandante. O Secretário-Geral das Nações Unidas acaba de comunicar a este Governo que chegará a Havana depois de amanhã, terça-feira. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			despacho telegráfico • 28 out. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			Índice: Questão de Cuba.

			À Embaixada em Havana

			172 – domingo – 18h45 – secreto – urgentíssimo – Seguirá para aí em missão oficial do Governo esta noite General Albino Silva, Chefe da Casa Militar do Presidente, que lhe comunicará pessoalmente a missão de que está encarregado. Vossa Excelência e o General terão necessidade de um encontro imediato com o Primeiro-Ministro Fidel Castro. Peço tomar desde já providências para realização entrevista. Comunicarei dentro em pouco número do voo e hora de partida. Estou procurando entender-me com Vossa Excelência por telefone. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 28 out. 1962 • arquivo central do itamaraty

			[Índice:] Questão de Cuba. Proclamação de Fidel Castro. Exigências cubanas.

			Embaixada em Havana

			354 – domingo – 18h45 – secreto – urgentíssimo – Acabo de conversar com o Ministro das Relações Exteriores e disse-lhe, como opinião estritamente pessoal, que achava excessivas, neste momento, as exigências formuladas por Fidel Castro em sua proclamação de hoje, como a evacuação da base americana de Guantánamo, etc. O Ministro das Relações Exteriores disse-me, textualmente, que a proclamação se dirige não só aos Estados Unidos da América, mas também à URSS, para mostrar a ambos que Cuba não é brinquedo em mãos de grandes potências e deverá ser ouvida nas próximas negociações; como também disse, textualmente, que essas exigências poderão, repito, poderão ser objeto de negociações. Referiu-se longamente ao papel importante e simpático do Brasil na atual crise. Informou-me que os voos rasantes americanos sobre Cuba cessaram desde ontem. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			telegrama • 30 out. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Questão de Cuba. 

			Embaixada em Havana

			359 – segunda-feira – 23h30 – secreto – urgentíssimo – Peço a Vossa Excelência tomar conhecimento e transmitir ao Senhor Presidente da República a seguinte mensagem:

			Acabamos de receber na Embaixada do Brasil a visita do Primeiro-Ministro Fidel Castro com quem mantive prolongada conferência de duração superior a uma hora. Nessa oportunidade o Ministro Fidel Castro manifestou satisfação pelo interesse demonstrado pelo Presidente João Goulart em cooperar para solução honrosa da atual crise, bem traduzida na iniciativa de enviar um seu representante pessoal a esta cidade. A gestão foi recebida com visível agrado, adiantando o Primeiro--Ministro, antes mesmo de consulta com os demais membros do Conselho, a disposição favorável do Governo cubano. Afirmou pretender manter o enviado brasileiro perfeitamente informado das conversações do Secretário-Geral da ONU com o seu Governo. Considera a evacuação de Guantánamo ponto básico dos entendimentos em curso, à qual empresta sentido de demonstração da sinceridade da decisão de conferir a Cuba real garantia contra agressão. Recusa-se, de plano, à inspeção unilateral da ONU em território de Cuba como ofensiva ao brio do seu povo. Vê, entretanto, com simpatia a realização da mesma medida simultaneamente em territórios onde se situam franca ameaça à integridade e soberania deste país: esclareceu que fará comunicação deste encontro à Embaixada russa. Marcou nova conferência após entendimentos com o Secretário-Geral da ONU. Expressou-me, em particular, ter toda confiança na linguagem franca e objetiva que usei durante a palestra que mantivemos. General Albino Silva.

			Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 31 out. 1962 • arquivo central do itamaraty

			[Índice:] Questão de Cuba. Missão Albino Silva. Missão U Thant.

			Embaixada em Havana

			360 – quarta-feira – 17h45 – urgente – General Albino Silva285 partiu hoje dezessete horas para Brasília pelo Caravelle Panair. Mesma hora partiu para Nova York avião especial Varig Secretário-Geral ONU com toda sua comitiva. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 31 out. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Questão de Cuba. Comunicado Governo cubano.

			Embaixada em Havana

			363 – quarta-feira – 18h30 – Transmito texto comunicado Fidel vinte e oito corrente:

			Relação pronunciamentos Kennedy, Kruschev e decisão Kruschev retirar território cubano instalações armas defesa estratégica[;] governo revolucionário declara: ‘não existirão garantias de que fala Presidente Kennedy contra agressão Cuba se além eliminação bloqueio não se adotam entre outras medidas seguintes medidas: 
1º) suspensão bloqueio econômico e todas medidas pressão comercial que exercem Estados Unidos todas partes mundo contra nosso país; 2º) suspensão todas atividades subversivas, lançamento e desembarque armas e explosivos por ar e mar, organização invasões mercenárias, infiltração espiões e sabotadores, ações todas originárias território Estados Unidos e de alguns países cúmplices; 
3º) suspensão ataques piratas originários bases existentes Estados Unidos e Porto Rico; 
4º) suspensão todas violações nosso espaço aéreo e naval por aviões e navios guerra norte-americanos; 5º) retirada base naval Guantánamo e devolução território cubano ocupado pelos Estados Unidos’.

			Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama286 • 31 out. 1962 • arquivo central do itamaraty

			[Índice:] Questão de Cuba.

			Embaixada em Havana

			364 – quarta-feira – 19h15 – confidencial – urgente – Este Governo pede ao Brasil apoiar nas Nações Unidas, como base para as negociações em torno da crise cubana e naquilo com que o Governo cubano estiver de acordo, os cinco pontos da declaração de Fidel Castro de 28 de outubro, cujo texto integral foi transmitido pelo meu telegrama nº 363. Este pedido foi feito pelo Ministro das Relações Exteriores ao General Albino Silva, hoje, no aeroporto, para ser transmitido diretamente ao Presidente da República. Idênticos pedidos foram feitos a outros países, especialmente aos dos grupos de Bandung e Belgrado. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 05 nov. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Questão de Cuba.

			Embaixada em Havana

			367 – segunda-feira – 16h45 – confidencial – urgente – Nota-se aqui, nos últimos dias, alívio geral por ter passado a fase mais aguda da crise, considerando-se afastado o perigo imediato de bombardeio ou invasão. Contribuiu para isso o discurso de Kennedy na última sexta-feira, sobretudo por não ter ameaçado adotar novas medidas contra Cuba. Por outro lado, o discurso de Fidel Castro, na quinta-feira última, foi hábil, pois levou os fatos, com franqueza, ao conhecimento do povo e, ao mesmo tempo, foi conciliador por seu tom relativamente moderado. Ainda é difícil perceber quais serão os efeitos dos últimos acontecimentos sobre o prestígio interno de Fidel, mas não parece ter havido modificação sensível em sua popularidade. Nos últimos dias a propaganda oficial concentra-se nos “cinco pontos” de Fidel, transmitidos em meu telegrama n° 363. O Ministro das Relações Exteriores pretende viajar em breve para a ONU, a fim de defender pessoalmente a posição cubana de que a solução da crise só se poderá alcançar com base nesses cinco pontos. Assim, este Governo insiste, durante o litígio, em separar os problemas imediatos (remoção das bases soviéticas e inspeção) e solução dos problemas a prazo mais longo, “sobretudo a garantia da integridade de Cuba”. Mas em vista de acordo entre o Governo americano e soviético sobre algumas questões imediatas, no momento atual, tenho a impressão de que a crise poderá entrar em fase menos crítica e prolongar-se numa espécie de statu quo, caso não volte a agravar-se repentinamente. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 05 nov. 1962 • arquivo central do itamaraty

			[Índice:] Questão de Cuba. Visita do Senhor Mikoyan.

			Embaixada em Havana

			368 – segunda-feira – 17h30 – confidencial – urgente – Mikoyan pretende permanecer em Cuba, pelo menos, uma semana. Isto permitirá revisão completa das relações entre Cuba e a Rússia, em face dos últimos acontecimentos. Até agora não obtive informações de interesse sobre essas negociações, mas as declarações de Mikoyan em Nova York e o otimismo demonstrado por algumas autoridades, com quem conversei, parecem indicar que são boas para Cuba as perspectivas de futuro apoio soviético. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 06 nov. 1962 • arquivo central do itamaraty

			[Índice:] Questão de Cuba. Proclamações da China.

			Embaixada em Havana

			370 – terça-feira – 10h30 – confidencial – Tem chamado atenção o tom ruidoso e violento das proclamações de apoio a Cuba por parte da China contrastando com a relativa moderação da URSS e de seus satélites. Como não há sinal de maior presença ou aproximação efetiva da China com Cuba, parece tratar-se de mais uma picuinha de Mao-Tsé-Tung a Kruschev. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 07 nov. 1962 • arquivo central do itamaraty

			[Índice:] Pedido de clemência. Nicolás Pérez Díaz Argüelles, Raul Cay Gispert e Raul Cay Hernández.

			Embaixada em Havana

			371 – quarta-feira – 16h – confidencial – urgente – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência 176. Até agora não obtive nenhuma informação a respeito e, portanto, não devem ser figuras de importância na contrarrevolução. As investigações têm sido dificultadas pela crise internacional, que começou logo após o recebimento do telegrama de Vossa Excelência nº 163; é aconselhável fazer o pedido antes de obter informação positiva. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			telegrama • 07 nov. 1962 • arquivo central do itamaraty

			[Índice:] Questão de Cuba. 

			Embaixada em Havana

			372 – quarta-feira – 17h30 – confidencial – O país continua inteiramente mobilizado para a defesa. A atitude do Governo parece ser de muita cautela. Habituados por anos de ameaça e com o bloqueio na frente de Havana, o Governo revolucionário está plenamente consciente de que o perigo não passou e poderá recrudescer a qualquer momento; está também consciente de que, depois das eleições de ontem, poderá produzir-se nos Estados Unidos da América no máximo uma distensão favorável a negociações, mas que o Governo americano não cederá em seus propósitos. Os jovens governantes cubanos não perderam seus ímpetos de luta, como mostrou Fidel Castro em 28 de outubro ao reagir em poucas horas à decisão soviética de desmantelar as bases; quanto à inspeção em território cubano, Fidel Castro está muito comprometido diante da opinião pública, o que dificulta encontrar uma fórmula aceitável; e continua aqui a insistência nos “cinco pontos” de Fidel Castro, apoiados ainda ontem pelo Embaixador soviético em discurso; mas os revolucionários conhecem a gravidade da situação e alguns estavam visivelmente afetados no momento mais agudo da crise e sabem, portanto, que, para sobreviver, terão que fazer concessões. Nesse sentido serão certamente decisivas as conversações de Mikoyan, que prosseguem no máximo segredo; até agora não obtive nenhuma informação positiva a respeito, mas espero poder transmitir a Vossa Excelência alguma impressão nas próximas horas. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 08 nov. 1962 • arquivo central do itamaraty

			[Índice:] Asilados na Embaixada do Brasil em Havana. Pedido de informações da Câmara dos Deputados.

			Embaixada em Havana

			373 – quinta-feira – 16h15 – confidencial – urgente – Em resposta ao seu telegrama nº 175. Armando Gallardo era chauffeur de ônibus que penetrou no terreno da chancelaria desta Embaixada, derrubando a grade, em 16 de abril, como informei em meu telegrama nº 161; com ele entraram sua mulher e dois filhos menores, além de outra família; todos declaram-se asilados. É indivíduo semianalfabeto, que não tinha motivo legítimo para pedir asilo. Em fins de junho deixou, espontaneamente, a Embaixada, sem explicar o motivo e abandonando a mulher e os filhos, aos quais não deu mais notícia. A mulher está num hospital, esperando parto, sob a proteção nossa e com anuência das autoridades cubanas; é pessoa tão primária que não sabe de que época data sua gravidez; os filhos continuam na Embaixada. Lazaro Antônio Quesada está asilado aqui e seu nome consta da relação transmitida por meu ofício nº 246, página 27. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 09 nov. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Questão de Cuba.

			Embaixada em Havana

			374 – sexta-feira – 11h30 – confidencial – As conversações com Mikoyan prosseguem em total segredo. Anteontem, na Embaixada soviética, conversei com Mikoyan e Fidel Castro, ambos expansivos, mas não falamos nesse assunto; Mikoyan fez longas e elogiosas referências à política independente do Brasil e do Presidente Goulart. O Ministro das Relações Exteriores disse que o segredo é indispensável para não prejudicar o resultado dessas conversações e das negociações em Nova York. Por outro lado, por fonte bastante segura, obtivemos informação de que as declarações do Governador Brizola impressionaram profundamente os líderes cubanos e Fidel Castro, que delas se têm utilizado para explicar a Mikoyan a necessidade de o Governo cubano manter um mínimo de exigências próprias como sinal de sua independência em relação à União Soviética; é mesmo de supor que a reação dos líderes latino-americanos independentes tenha contribuído para cristalizar a posição de Fidel Castro em torno de seu programa de cinco pontos. Nessas condições, enquanto os soviéticos prestam mais atenção à sua política de manutenção da paz, Fidel Castro estava consciente de que na América Latina a opinião pública se preocupa muito mais com a soberania e a independência, não havendo neste continente movimentos pacifistas importantes. Segundo a mesma fonte, Mikoyan está procurando demonstrar a necessidade de Cuba admitir a solução soviética em benefício da unidade do campo socialista; a divergência de posição talvez poderá ser resolvida sistematizando compromisso pelo qual a União Soviética aceitaria apoiar as pretensões cubanas na ONU em ocasiões futuras, enquanto Cuba aceitaria a fórmula soviética para solução da crise imediata. No entanto, não tendo podido ainda comprovar informações, transmito-as com as devidas reservas. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 09 nov. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			Índice: Desnuclearização da América Latina e África.

			À Embaixada em Havana

			177 – sexta-feira – 15h30 – urgentíssimo – Referência Circular 
nº 4.469. Rogo o maior empenho para obter apoio Governo cubano projeto desnuclearização América Latina. A parte operativa da resolução transmitida pela Circular nº 4.472 foi modificada a pedido de várias delegações substituindo-se o parágrafo segundo por outro assim redigido: “Concita todos os Estados a cooperar com os acordos que se concluírem e, na conformidade dos mesmos, considerar e respeitar o território da América Latina como zona desnuclearizada”. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 09 nov. 1962 • arquivo central do itamaraty

			[Índice:] Questão de Cuba. Declarações do Ministro das Relações Exteriores cubano.

			Embaixada em Havana

			377 – sexta-feira – 19h45 – confidencial – urgente – Conversei demoradamente com o Ministro das Relações Exteriores esta manhã, que confirmou minhas impressões transmitidas pelo meu telegrama nº 372, no sentido de que o Governo cubano, consciencioso da gravidade da situação, está disposto a fazer concessões para alcançar uma garantia mínima; pediu-me novamente o apoio do Brasil para que Cuba “tenha direito” a apresentar na ONU seu programa de cinco pontos apenas, repito, como base à discussão; insinuou plena disposição a renunciar o quinto ponto relativo à Base Naval de Guantánamo; não escondeu o receio quanto às medidas que serão propostas à OEA e insistiu em que toda confiança de Cuba repousa na atitude do Brasil que se sabe ser muito firme; e julga, no entanto, que as discussões na ONU serão decisivas. Disse-me que Mikoyan ficará aqui mais alguns dias seguindo depois para Nova York. O próprio Ministro pretende comparecer ao Conselho de Segurança logo que este se reunir. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 11 nov. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			Índice: Desnuclearização da América Latina e África.

			À Embaixada em Havana

			179 – segunda-feira– 23h – confidencial – Referência seu telegrama 376. Transmito a Vossa Excelência o texto da comunicação recebida das Nações Unidas sobre projeto de desnuclearização da América Latina:

			O projeto brasileiro sobre desnuclearização é agora francamente considerado pela imprensa e pelo Departamento de Estado como uma das possíveis modalidades de solução do problema de inspeção para comprovação da retirada dos mísseis de Cuba. O New York Times, em editorial de ontem, declara que a posição do Brasil, entre outras, poderia muito bem ser adotada, por isso mesmo pareceu-me oportuno submeter a Vossa Excelência as seguintes sugestões: a) gestão urgente junto a Fidel Castro a fim de obter voto favorável de Cuba na Comissão Política ao projeto de resolução sobre a desnuclearização, que é a melhor fórmula para o Governo de Havana sair do impasse atual, no tocante ao problema de verificação; b) aprovado o projeto do Brasil, poderia convocar uma conferência de plenipotenciários latino-americanos, a se reunir no Itamaraty, com o fim de elaborar a convenção de desnuclearização prevista na resolução; c) este procedimento daria a Cuba oportunidade de negociar como Estado soberano, dentro da conferência, os termos da verificação, além de propiciar seu retorno ao convívio continental; d) a conferência representaria ainda importante precedente no acordo geral de desarmamento, marcando neste terreno a posição do Brasil; e) interesse do Departamento de Estado na aceitação do projeto brasileiro por parte de Cuba, já comunicado a Vossa Excelência, prenuncia apoio dos Estados Unidos às sugestões aqui preconizadas; f) entre a aprovação do projeto e a convocação da Conferência haveria tempo para consultas em Washington e Havana.

			Conviria insistir junto ao Governo de Cuba por uma resposta favorável. O Embaixador Lechuga mostrou-se simpático ao projeto de resolução em conversa com o Embaixador Afonso Arinos. Estamos informados de que o bloco soviético votará a favor da nossa proposta. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 12 nov. 1962 • arquivo central do itamaraty

			[Índice:] Viagem de Raúl Castro a Moscou.

			Embaixada em Havana

			380 – segunda-feira – 16h30 – confidencial – Foram publicadas pela primeira vez as estatísticas sobre as exportações e créditos recebidos por Cuba da URSS, desde o início das relações comerciais entre os dois países, estabelecidas em fevereiro de 1960. As exportações soviéticas equivalem a 792 milhões de pesos, dos quais 705 milhões se referem aos anos 1961 e 1962. As matérias--primas atingem a 416 milhões, material de transporte 131, alimentos 130, sendo o restante relativo a máquinas, tecidos, artigos manufaturados e produtos farmacêuticos. O total dos créditos e contratos a longo prazo atinge a 121 milhões de pesos, dos quais mais de 73 milhões se destinam à indústria metalúrgica e à exploração geológica do país, sendo o restante referente à instalação de uma central térmica, fábricas de peças e projetos industriais. No total desses créditos não está incluída a ajuda prevista para a construção de uma base pesqueira e de uma usina siderúrgica, objetos de recentes acordos. Vale notar-se, ademais, que a ajuda russa ainda se estende ao armamento convencional fornecido a este país, o qual, segundo declarou Fidel Castro em seu último discurso, será donativo e não empréstimo. Segundo as melhores estimativas já referidas no telegrama nº 258 desta Embaixada, o armamento convencional é do valor de 350 milhões de pesos e teve autorização. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			despacho telegráfico • 12 nov. 1962 • arquivo central do itamaraty

			Índice: Questão de Cuba. Discurso de Kruschev na recepção de 7 de novembro.

			À Embaixada em Havana

			180 – segunda-feira – 19h45 – confidencial ­– Para governo de Vossa Excelência retransmito comunicação telegráfica da Embaixada do Brasil em Moscou:

			O discurso improvisado por Kruschev na recepção de Sete de Novembro no Palácio do Congresso, no Kremlin, pode constituir um ponto de partida para uma nova política internacional soviética. Há nele duas indicações claras: pela primeira vez na história da diplomacia soviética, e mesmo da czarista, a ideia da transigência expressa na palavra inglesa compromise, é considerada uma virtude por um governante russo. E, como decorrência, a ideia de coexistência pacífica toma uma nova significação, parecida com a ideia brasileira da convivência competitiva, pois encerra a admissão da sobrevivência do sistema capitalista e não, como até agora, sua destruição por todos meios exceto guerra. O Primeiro-Ministro declarou acreditar na palavra do Presidente Kennedy no que tange à segurança de Cuba, embora muitos lhe aconselhassem a não confiar nela,

			e acrescentou ter dito aos cubanos que deviam partilhar de sua confiança naquela palavra. Com relação a questão alemã, disse ser necessário chegar-se a um acordo, por negociações, mas advertiu o Chanceler Adenauer no discurso que foguetes semelhantes aos que tanto incomodaram os americanos achavam-se postados tão perto da República Federal quanto os que se encontravam em Cuba ao pé dos Estados Unidos. Esta declaração parece uma resposta das declarações do mês passado do Chanceler concitando os Estados Unidos a usarem a maneira forte para com os soviéticos. Dirigindo-se aos americanos disse: “Se não nos podemos abraçar como amigos, pelo menos podemos estender-nos as mãos”. Depois do discurso, que muito impressionou os diplomatas presentes, Kruschev foi abordado por jornalistas que, entre outras coisas, lhe perguntaram, que faria quanto a Berlim, respondendo ele que o problema ali era mais grave e que “Berlim não era Cuba”. Por tudo o que precede, parece possível concluir que Kruschev só iria à guerra em caso de ameaça direta à segurança da União Soviética. Depois do recuo tático de Cuba, a situação do Primeiro-Ministro teria se tornado muito delicada, sendo preciso toda a sua habilidade para evitar uma crise provocada pelos que aqui, como na China, Albânia e Cuba, acham que a linha conciliante de Kruschev é fraca e errada. Foi preciso recorrer a Voroshilov no ostracismo desde a derrota do grupo “antipartido”, para influir nas Forças Armadas e o velho Marechal escreveu um artigo assinado, no Pravda, às vésperas dos festejos da Revolução de Outubro, elogiando a posição de Kruschev. A cerimônia cívica realizada em 6 do corrente, depois do discurso de Kosygin, quando começou a parte dos espetáculos, Kruschev convidou Voroshilov a sentar-se ao seu lado na plateia. É preciso, portanto, que o Ocidente seguinte as sóbrias palavras de Kennedy considere que houve acomodação honrosa e não vitória sobre a União Soviética. Seria perigoso e contra produção procurar humilhá-la ou acusá-la nesta emergência. No desfile militar do dia sete, o Marechal Malinovski falou às tropas no mesmo sentido do artigo de Voroshilov e ambos parecem assegurar a Kruschev o apoio das Forças Armadas. Se como dizem os ocidentais, Kruschev se enganou sobre a reação americana às bases em Cuba, todos os diplomatas experientes aqui consideram que ele soube safar-se de uma posição dificílima, tirando ainda proveitos incontestáveis como a garantia dada a Cuba e o impacto causado à opinião ocidental atraindo sua atenção para o problema geral das bases. Mas a União Soviética ainda tem muitas dificuldades para vencer no campo de seus próprios aliados. As últimas notícias de Cuba causam mal-estar nos meios soviéticos. A intransigência de Fidel Castro obrigou-os a aceitar a inspeção de seus navios que trazem os foguetes de volta. E acabo, também, de saber que os irmãos Castro e Guevara não compareceram à recepção da Embaixada soviética em Havana no dia sete apesar da presença de Mikoyan. Tudo isso cria tropeços na atitude pacificadora de Kruschev que devemos estimular. 
Não é demais repetir que se nos tivessem ouvido, quando propusemos neutralizar Cuba, todo este incidente se pudera evitar. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 12 nov. 1962 • arquivo central do itamaraty

			[Índice:] Questão de Cuba.

			Embaixada em Havana

			382 – segunda-feira – 18h15 – confidencial – A mobilização geral do país causa grandes prejuízos à produção, embora o Governo afirme que se esforça por reduzir seus efeitos, através de medidas de emergência. A navegação vem diminuindo progressivamente pela pressão dos Estados Unidos sobre outros países, pelas atitudes dos estivadores de vários portos, que se negam a operar navios que tocam em Cuba, e, agora, pelo bloqueio, o que muito prejudica o comércio exterior. São contraditórias as informações que posso obter quanto à reserva de gasolina, alimentos e bens consumíveis. Evidentemente, os prejuízos que a economia cubana vem sofrendo tornarão este país ainda mais dependente da ajuda soviética em futuro imediato. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 14 nov. 1962 • arquivo central do itamaraty

			[Índice:] Desnuclearização da América Latina e África.

			Embaixada em Havana

			384 – quarta-feira – 12h15 – confidencial – urgentíssimo – Resposta telegrama de Vossa Excelência nº 179. Estive esta manhã com o Ministro das Relações Exteriores, o qual me disse que, em atenção ao nosso pedido, o Governo cubano examinou ontem, detidamente, o projeto brasileiro e ontem à noite enviou instruções ao seu Embaixador na ONU para apoiar o projeto desse Governo, ao qual deverá apresentar as seguintes emendas: 
1) desnuclearização, o mais breve possível, de Porto Rico e da Zona do Canal do Panamá; 2) compromisso, por parte de todas as potências nucleares, de não usar essas armas contra a América Latina; 3) eliminação das bases militares dessas potências na América Latina, o que se refere a Guantánamo, sem a citar. Disse que Cuba não cederá, nesta terceira emenda; não sei até que ponto esta afirmação é válida; pode ser uma das frequentes contradições cubanas ou uma posição nova, depois de iniciadas as negociações com Mikoyan; até agora, estou bastante seguro de que Cuba cederia em sua exigência de eliminação daquela base naval americana (vide meu telegrama nº 377). Lembrou que a desnuclearização da África foi iniciativa de Fidel Castro, na ONU, em 1960, e elogiou o projeto brasileiro, dizendo que, com as emendas cubanas, será uma garantia efetiva para a América Latina e um passo importante para o desarmamento e a suspensão das provas nucleares. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 14 nov. 1962 • arquivo central do itamaraty

			[Índice:] Questão de Cuba. Conversações com Mikoyan.

			Embaixada em Havana

			385 – quarta-feira – 15h15 – confidencial – urgente – Continua o maior segredo em torno das conversações com Mikoyan. Entretanto, de fonte geralmente bem informada, obtive a respeito as seguintes informações: 1ª) Fidel Castro, antes da chegada de Mikoyan a Havana, teve várias reuniões com Raúl, Dorticós, “Che” Guevara e Carlos Rodrigo [sic], a fim de firmar uma posição monolítica em torno das questões que seriam discutidas com o líder russo; 2ª) a dita posição se revelou extraordinariamente rígida no decurso das conversações. Os cubanos começaram por queixar-se de que durante as primeiras semanas da crise não foram consultados, nem informados pelo Governo soviético. Apontaram, abertamente, ter sido um erro crasso a proposta russa de trocar as bases cubanas pelas existentes na Turquia, pois, em primeiro lugar, Cuba é um país socialista, que não pode ser, portanto, objeto de negociações com o Ocidente. Os líderes cubanos acentuaram que a referida posição minou o prestígio da revolução cubana no continente. O resultado teria sido outro, acrescentaram, se, ao invés da Turquia, o Governo soviético tivesse pensado em Guantánamo. Com indelicadeza, reclamaram não ter o Governo soviético consultado previamente o Governo cubano sobre a inspeção internacional neste país; 3ª) Mikoyan retrucou com idêntica violência, esclarecendo que a União Soviética preocupou-se em salvar a paz, mas também criou condições que garantissem a integridade de Cuba. O Governo soviético não fez concessões e sim pensou, no final da primeira semana de crise, exatamente como o Governo cubano, que a invasão de Cuba era questão de horas. Em segundo lugar, Mokoyan deixou claro que a União Soviética não admite que Cuba interfira em sua política internacional. Criticou duramente o discurso de Fidel Castro de 23 de outubro, no qual este recusou a inspeção internacional, afirmando que seu resultado foi de complicar a crise, agravando o perigo de guerra; 
4ª) as conversações se estenderam ao plano de estratégia geral, tendo Mikoyan investido contra a declaração de Havana, que considera política suicida que tende a privar Cuba do apoio de outros países latino-americanos. A linha ideológica antiamericana preconizada naquele documento está prejudicando as esquerdas no continente e a esse respeito diversas queixas têm chegado a Moscou. A URSS é contrária à declaração de Havana, que está em franco desacordo com a doutrina de coexistência pacífica. A resposta afirmativa cubana, por vezes acalorada, foi de que a coexistência pacífica, política adequada para a manutenção da paz mundial, pode e deve permitir apoio cubano às revoluções anti-imperialistas, inclusive no Continente; 5ª) a proposta básica de Mikoyan foi de que Cuba deveria aceitar a fórmula soviética para a solução da crise imediata e assim criar condições para, no momento seguinte, obter as garantias adequadas contra uma agressão norte-americana; 6ª) os cubanos negam-se a aceitar a inspeção internacional e, de maneira rígida e até extremista, querem conscientemente dificultar a solução da crise com o objetivo de dar pública demonstração de sua independência em face à URSS e obrigá-la a assumir uma responsabilidade mais concreta em relação à situação criada. Transmito essas informações com as devidas reservas, embora creia bastante em sua veracidade. Julgo-as útil para compreender a posição cubana e os antecedentes da proposta conjunta cubano-soviética apresentada, ontem, ao Secretário-Geral da ONU. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 15 nov. 1962 • arquivo central do itamaraty

			[Índice:] Situação política em Cuba. Revalorização da Revolução cubana e alijamento do Partido Comunista Cubano.

			Embaixada em Havana

			386 – quinta-feira – 12h – confidencial – A atual crise internacional parece ter mostrado solidez interna do Governo revolucionário. É verdade que não houve grandes demonstrações públicas de entusiasmo, mas isto se deve atribuir, sobretudo, à confiança do Governo que não as incentivou. Não há sinal de divergência explícita nos membros do Governo; parece haver alguma perplexidade nos escalões inferiores, ante os acontecimentos e as atitudes do Governo. Os “velhos comunistas” como Blas Roca (ausente na Europa), Lázaro Peña e outros tiveram atuação no panorama político, com exceção de Carlos Rafael Rodríguez, este cada vez mais ligado a Fidel Castro; mas todos manifestaram ruidosa solidariedade; parece, assim, que Fidel conseguiu fazer desaparecer o antigo partido comunista cubano como força política atuante (vide telegrama 263). Também sei, com segurança, que não houve quase prisões de suspeitos nem mesmo atos de sabotagem; e o Ministro das Relações Exteriores, com satisfação, falou-me sobre a omissão das organizações dos exilados cubanos nos Estados Unidos da América, das quais o próprio Governo americano prescindiu totalmente. Outro aspecto importante da atual crise é uma melhor organização verificada em alguns setores de importância. 
A mobilização processou-se com rapidez e sem a exibição e a desordem de abril do ano passado; foram mantidas em funcionamento as atividades culturais, esportivas, etc; e apesar do intenso movimento militar, Havana apresentou, durante esse período, aspecto quase normal. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 16 nov. 1962 • arquivo central do itamaraty

			[Índice:] Questão de Cuba.

			Embaixada em Havana

			388 – sexta-feira – 16h30 – confidencial – urgentíssimo – Em sua carta de ontem ao Secretário-Geral da ONU, Fidel Castro aceita a “inspeção unilateral”, quando, anteriormente, sempre recusou inspeção sem caracterizá-la. Isto parece confirmar o boato que corre, aqui, nos últimos dias, no sentido de que Fidel se inclina a aceitar alguma espécie de inspeção que não se limite a Cuba, talvez se incluir Guantánamo ou outros territórios; coincidiria, também, com o que ele disse ao General Albino Silva (vide meu telegrama nº 359). Mas, diante das contínuas surpresas que oferece Fidel Castro, esta observação deve ser tomada com reserva. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 16 nov. 1962 • arquivo central do itamaraty

			[Índice:] Questão de Cuba.

			Embaixada em Havana

			389 – sexta-feira – 18h30 – confidencial – urgente – Muito agradeço o telegrama nº 180, pelo qual me retransmitiu o telegrama da Embaixada em Moscou. Pelo que posso observar em Cuba, concordo inteiramente com as considerações e conclusões do Embaixador Vasco Tristão Leitão da Cunha. Também em suas relações diretas com Cuba, Kruschev tem mostrado atitude pacificadora e transigente. Tenho salientado a Vossa Excelência que este país depende cada vez mais da ajuda econômica soviética; mas Fidel Castro sente-se seguro de que só poderá ser derrubado pela invasão americana ou por prolongado bloqueio total, o que teria as mais graves implicações internacionais; por isso e talvez por estar convencido de que a URSS não poderá deixar de ajudá-lo, Fidel Castro timbra em mostrar-se independente e mesmo arrogante. É cada vez mais ostensiva a frieza cubana para com Mikoyan que, nos últimos dias, quase não é mencionado nos jornais; entretanto, sua presença aqui, por quinze dias, é evidente prova de boa vontade soviética. A intransigência cubana, semelhante à linha chinesa (embora não haja aqui influência política direta da China), contribui sem dúvida para tornar difícil a posição conciliadora de Kruschev e, ao que parece, está levando os russos a admitirem, pelo menos em parte, a linha básica cubana expressada no programa de cinco pontos. Alguns observadores estrangeiros aqui julgam, entretanto, que a URSS poderá em futuro próximo modificar radicalmente sua política para com este país. Neste isolamento e ante as surpreendentes reiterações do Governo cubano é cada vez mais difícil fazer previsões e até mesmo observações precisas, mas todos aqueles observadores estão convencidos de que os Estados Unidos não cederão em seu propósito de derrubar Fidel Castro; este também o sabe e isto certamente influi em sua atitude. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			despacho telegráfico • 20 nov. 1962 • arquivo central do itamaraty

			Índice: Questão de Cuba. Atitude da imprensa soviética com relação aos problemas cubanos.

			À Embaixada em Havana

			183 – terça-feira – 21h30 – confidencial ­– Para conhecimento Vossa Excelência, retransmito informação recebida Embaixada Moscou:

			A imprensa soviética tem ocultado a seus leitores recentes evoluções problema cubano e, sistematicamente, informado apenas aspectos colaterais visita Mikoyan a Cuba. Sou levado crer que leitores soviéticos ignoram problemas ou divergências surgidas entre este Governo e Fidel Castro, sobretudo recusa deste em permitir verificação local. Recente carta Fidel a U Thant sobre ameaça derrubar aviões norte-americanos não foi aqui publicada.

			Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 20 nov. 1962 • arquivo central do itamaraty

			[Índice:] Prisão do Cônsul do Haiti em Santiago de Cuba.

			Embaixada em Havana

			392 – terça-feira – 12h45 – confidencial – Referência ao despacho telegráfico nº 136. O Ministério das Relações Exteriores comunicou-me, verbalmente, em 18 de outubro, que o Cônsul do Haiti, Camille, e o funcionário do Consulado haitiano em Camaguey, Michel Germaine, tinham sido julgados naquele dia pelo tribunal revolucionário e condenados a expulsão do território cubano, devendo continuar detidos até sua partida. Como o meu objetivo principal é obter liberdade daquelas duas pessoas, prontifiquei-me a embarcar ambos para Haiti, via Jamaica. No entanto, agravando-se a situação internacional poucos dias depois, foi suspensa aquela linha aérea, cujo restabelecimento estou aguardando para providenciar. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			despacho telegráfico • 20 nov. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			Índice: Substituição do Embaixador de Cuba.

			À Embaixada em Havana

			184 – terça-feira– 00h – secreto – Como é do conhecimento de Vossa Excelência, o Embaixador Armas, enquanto aqui esteve, manteve-se dentro de uma linha de prudência e discrição que muito apreciamos, evitando manifestações de fins propagandísticos ou de proselitismo fidelista, com as quais, aliás, não poderíamos concordar. Estamos informados de que justamente por essa atitude não mais regressará ao Rio de Janeiro aquele diplomata e que se estaria cogitando, para substituí-lo, de pessoa pertencente à linha dura, com pretensões a atividades de que se esquivou o Embaixador Armas. Agradeceria estar atento sobre a substituição do mesmo. As boas relações entre Cuba e Brasil só podem ser favorecidas com um Embaixador que mantenha a mesma atitude discreta do Embaixador Armas. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 20 nov. 1962 • arquivo central do itamaraty

			[Índice:] Retorno ao posto. Secretário Paulo Guilherme Vilas-Boas Castro.

			Embaixada em Havana

			393 – terça-feira – 16h45 – confidencial – Aditamento ao meu telegrama nº 381. O Secretário Paulo Guilherme Vilas-Boas Castro ficou retido em Miami desde 24 de outubro pela interrupção da linha aérea Miami--Havana. Por instruções minhas, permaneceu ali a fim de procurar trazer uma volumosa encomenda de alimentos e outros gêneros de primeira necessidade para esta Embaixada. Por fim, como não se restabeleceu aquela linha aérea, determinei-lhe que viesse via México e aqui chegou em 11 do corrente, trazendo duas malas diplomáticas. Considerando as circunstâncias especiais deste posto, rogo autorizá-lo a sacar dezessete diárias, além dos 137 dólares de passagem Miami-México-Havana, (126 dólares menos 25 dólares do valor da passagem devolvida Miami-Havana). Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 23 nov. 1962 • arquivo central do itamaraty

			[Índice:] Questão de Cuba.

			Embaixada em Havana

			398 – sexta-feira – 18h30 – confidencial – urgente – Quem não viveu em Cuba estas últimas quatro semanas não pode imaginar o que foi o nosso alívio depois do discurso de Kennedy. Os meios governamentais mantêm-se reservados; o Vice-Ministro das Relações Exteriores, ontem, disse--me, que “isto é apenas o início de uma nova fase de luta dos Estados Unidos contra Cuba”. Quarta-feira, a imprensa de Havana noticiou o discurso de Kennedy, com ênfase nos aspectos menos favoráveis a Cuba, isto é, a ausência da garantia de não invasão, continuação de vigilância aérea etc; já, ontem, quinta-feira, salientava a desmobilização pela URSS e os Estados Unidos, o que talvez se destine a preparar um ambiente para medida semelhante aqui, pois, a mobilização geral pesa muitíssimo na economia cubana. Para quem observa, daqui, os acontecimentos, parece-me claro que Kruschev e Kennedy, dias antes, tinham chegado a um acordo sobre a retirada dos aviões, e que Fidel Castro não fez mais que ceder à linha soviética sob pressão de Mikoyan; de qualquer modo, desta vez foi-lhe dada a oportunidade de salvar o seu prestígio, concordando-se, previamente, através da carta amistosa a U Thant. Creio poder fazer, desde já, as seguintes observações: 1ª) terminada pelo menos, por enquanto, a fase aguda da crise, o Governo revolucionário pode felicitar-se por ter sobrevivido, integralmente, e mesmo atravessado os momentos mais difíceis de cabeça erguida (apesar de alguns arranhões em seu prestígio); 2ª) ainda não foi possível prever os efeitos futuros dos acontecimentos sobre a popularidade de Fidel Castro; por enquanto, o Governo continua unido e entre o povo só se pode notar certa perplexidade, como expus em meu telegrama nº 386; 
3ª) Os Estados Unidos mostraram que agirão contra Cuba com a máxima energia e decisão, quando assim o julgarem necessário; não é de prever ação militar americana contra Cuba em futuro próximo, mas Kennedy deixou bem claro que prosseguirá na pressão política e econômica de efeito muito grave sobre este país; 4ª) ficou, também, demonstrado que a URSS não irá à guerra total em defesa de Cuba; Fidel e seus companheiros não esconderam o ressentimento contra a URSS, e também, entre o povo, parece ter sido afetado o prestígio russo; mas, ainda não se pode prever que efeito terá, isto, na futura relação Cuba-URSS. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 25 nov. 1962 • arquivo central do itamaraty

			[Índice:] Questão de Cuba. Chegada de navios.

			Embaixada em Havana

			357 – domingo – 22h45 – confidencial – Ao que parece desde o início do bloqueio só chegaram a Cuba um petroleiro soviético e um cargueiro libanês, um espanhol e outro cubano, todos com permissão da Marinha americana, o que mostra a efetividade do bloqueio. O último navio a chegar aqui, antes do bloqueio, foi um cargueiro canadense que, por ironia, trazia a bordo os animais do circo russo. Atualmente, estão em portos cubanos uns poucos navios da Europa ocidental, entre os quais, dois suecos, em Havana, e um iugoslavo; este recebeu ordem de ficar aqui à disposição de sua Embaixada para, em caso de emergência, ser aproveitado. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			telegrama • 10 dez. 1962 • arquivo central do itamaraty

			[Índice:] Socialização do comércio cubano. Ida a Moscou de Missão Econômica cubana.

			Embaixada em Havana

			408 – segunda-feira – 17h – confidencial – urgente – A partida para Moscou, na semana passada, de uma Missão Econômica cubana é a primeira indicação positiva e pública de que Mikoyan tenha tratado aqui de assuntos econômicos; parece indicar, também, o propósito soviético de adaptar sua ajuda às novas circunstâncias e, provavelmente, aumentá-la. Quanto à situação internacional, os meios oficiais cubanos mantêm absoluta discrição e parecem mesmo perplexos; o Ministro das Relações Exteriores assegurou-me, há dias, com sinceridade surpreendente, que não tinha nenhuma informação quanto às conversações russo-americanas sobre a crise cubana; desde a partida de Mikoyan, há 15 dias, este Governo mantém-se em atitude de passividade e limita-se a insistir na necessidade das garantias preconizadas nos “cinco pontos” de Fidel. Mas, ao mesmo tempo, prossegue com novo ímpeto em seu programa revolucionário: a recente nacionalização total do comércio de vestimentas, calçados e ferragens (vide meu telegrama nº 405), parece fazer parte de um plano a ser executado nas próximas semanas para a socialização ainda mais completa da economia do país; a citada nacionalização atingiu centenas de pequenos comerciantes, vários dos quais reagiram com violência à ocupação de seus pequenos negócios, tendo havido algumas mortes; mas o Governo faz intensa propaganda em torno dessas medidas que afirma virão beneficiar o povo e terminar com os últimos especuladores. A este propósito, devo lembrar que sem dúvida alguma Cuba ultrapassou, já há tempos, o grau de socialização atingido por outros países comunistas, como por exemplo a Polônia. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 11 dez. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Situação de Cuba.

			Embaixada em Havana

			409 – terça-feira – 11h30 – confidencial – urgente – Existe aqui a convicção generalizada de que o Governo americano não empreenderá, nos próximos tempos, ação militar contra este país, mas ninguém tem dúvida de que continuará e intensificará por todo os demais meios sua pressão contra o regime cubano. Os efeitos dessa pressão são dia a dia mais sensíveis e notam-se especialmente quanto ao comércio e navegação. Como consequência são cada vez mais escassos os navios de bandeira não comunista que chegam a Cuba. Os seguintes fatos podem dar a ideia da situação. O Japão era tradicional comprador de açúcar cubano, adquirindo anualmente meio milhão de toneladas e pagando em dólares; essas compras foram agora suspensas porque (como me disse o próprio Embaixador daquele país) os importadores e armadores japoneses temem represália americana. Por motivos semelhantes a Espanha suspendeu sua linha marítima e aérea para Cuba. A Pan American, a KLM e a Mexicana suspenderam seus voos desde outubro. Até sobre as antigas colônias britânicas do Caribe sente-se a pressão americana: o Governo vizinho da Jamaica não pretende estabelecer relações com Cuba, apesar de haver aqui trinta mil jamaicanos; e há pouco o Governo de Trinidad negou permissão para aterrissagem ao avião especial que devia levar ao Congresso da FAO, no Rio de Janeiro, a Delegação cubana (depois tragicamente desaparecida no desastre da VARIG). Como única promessa de alívio, o Governo cubano anuncia que em janeiro se estabelecerá uma linha de navegação regular para os portos bálticos. A sensação de isolamento aqui é cada vez maior. Praticamente, além dos cargueiros que vêm da Europa comunista, as únicas ligações de Cuba com o resto do mundo são os voos irregulares de aviões cubanos para o México e para Praga. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 11 dez. 1962 • arquivo central do itamaraty

			Índice: Malas diplomáticas.

			Embaixada em Havana

			410 – terça-feira – 16h30 – confidencial – urgente ­– No Consulado em Miami encontram-se duas malas diplomáticas destinadas a esta Embaixada, além de material da casa Harrison e Sons e outras correspondências. Continuando interrompidas as comunicações entre Havana e Miami, rogo a Vossa Excelência autorizar a Oficial de Chancelaria Maria da Conceição Niemeyer, que trabalha no Consulado em Miami, a levá-los como correio diplomático para o México, onde posso mandar buscá-los. Devido à escassez e irregularidade dos voos entre Havana e México, rogo transmitir autorização com a maior urgência. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			telegrama • 12 dez. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Asilados na Embaixada do Brasil em Havana. Pedido de autorização para sacar.

			Embaixada em Havana

			413 – quarta-feira – 16h – confidencial – urgente – A despesa com a proteção dos interesses do Equador, em novembro, inclusive asilados e aluguéis atrasados foi de 2.793 dólares. Ainda não recebi a importância relativa ao período anterior pedida no meu telegrama nº 365. Rogo a Vossa Excelência autorização para sacar o total de 5.693 dólares, com a possível brevidade. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 26 dez. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Posição internacional de Cuba.

			Embaixada em Havana

			421 – quarta-feira – 17h30 – confidencial – urgente – Desde que terminou a fase aguda da chamada crise cubana, venho mantendo absoluta descrição e, até mesmo, atitude de passividade em matéria internacional. Tem-se aqui a impressão de que, após a crise e as divergências que então houve entre Havana e Moscou, o Governo cubano convenceu-se de que deveria reexaminar sua posição internacional, talvez mesmo procurar formular uma política que lhe permitisse mais amplo campo de manobras no plano mundial. Houve mesmo rumores de que Fidel Castro desejaria colocar-se numa “quarta posição”, independente, o que, no entanto, será difícil pela absoluta necessidade da ajuda econômica soviética e pela crescente frieza dos neutros com relação a Cuba. A imparcialidade cubana ante as divergência sino-soviéticas e, nos últimos dias, a generosidade de Fidel Castro desistindo dos prisioneiros, também, têm dado lugar a muita especulação. Tem-se falado mesmo em mudança de algumas pessoas do Governo; é incontestável o verdadeiro fracasso de Castro retendo todo o poder em suas mãos e aproxima-se cada vez mais de seus antigos companheiros do “26 de julho”. O mutismo dos meios oficiais poderia indicar que o próprio Fidel ainda está a hesitar sobre o caminho a tomar, mas ele deverá fazer discurso público a 2 de janeiro, no quarto aniversário da vitória, e espera-se para então pronunciamentos de importância. Todos os observadores estrangeiros aqui temos a impressão de que se está preparando alguma decisão política importante, mas julgo ser atualmente impossível fazer qualquer revisão segura. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 26 dez. 1962 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Libertação dos prisioneiros cubanos.

			Embaixada em Havana

			422 – quarta-feira – 18h – confidencial – Após ter facilitado, em rápida conclusão, as negociações para a libertação dos prisioneiros da invasão, o imprevisível Fidel Castro surpreendeu a todos autorizando e facilitando a partida de cerca de mil parentes dos invasores, que viajarão, ainda hoje, para os Estados Unidos da América, por navio. Nos últimos dias, foram postos em liberdade numerosos presos políticos, inclusive alguns condenados a longas penas; correm, também, rumores de próxima anistia parcial. Posso, também, informar, mas confidencialmente, que Fidel Castro pretende libertar, em futuro próximo, os vinte e poucos prisioneiros políticos de nacionalidade norte-americana. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 27 dez. 1962 • arquivo central do itamaraty

			Índice: Divergência sino-soviética. Posição de Cuba. 

			Embaixada em Havana

			424 – quinta-feira – 10h – confidencial ­– Vem chamando atenção que, na atual divergência entre a União Soviética e a China, o Governo cubano procura manter ostensiva imparcialidade, sem se manifestar a respeito, e publicando na imprensa notícias dos dois lados com igual destaque. Os revolucionários cubanos tendem, por sua natureza, mais para a agressividade chinesa, mas isto é apenas por coincidência de opinião, pois como tenho informado, não há influência chinesa direta aqui, nem mesmo contato político importante entre Cuba e a China. De qualquer modo, essa atitude contrasta com a dos demais países e partidos comunistas ligados à União Soviética, que se manifestaram claramente a favor desta, e originando-se, sobretudo, do ressentimento por ter Kruschev prescindido de Cuba em suas negociações com os Estados Unidos da América na recente crise. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			
				
						266	Grifos ao longo do documento conforme original.


						267	Documento político aprovado em assembleia popular realizada na Praça da Revolução, em Havana, em 4 de fevereiro de 1962. Elaborado após a exclusão de Cuba da Organização dos Estados Americanos (OEA), reafirmou o caráter socialista da Revolução Cubana e defendeu a legitimidade da luta revolucionária contra o imperialismo e as oligarquias latino-americanas. Tornou-se um dos principais textos programáticos da política externa cubana durante a Guerra Fria.


						268	Documento aprovado em 2 de setembro de 1960 durante uma concentração popular convocada pelo governo cubano. Constituiu uma resposta às resoluções adotadas na Conferência de Chanceleres da OEA realizada em San José da Costa Rica e denunciou a intervenção dos Estados Unidos nos assuntos internos de Cuba. Reafirmou princípios de soberania nacional, autodeterminação dos povos e solidariedade latino-americana.


						269	Uma das variações de grafia do sobrenome do premier soviético. A demais são Jrushchov, Kruschov, Kruschev e Khrushchev. 


						270	Não transcrito.


						271	Programa de Isenção de Vistos que permite aos cidadãos de certos países viajar aos Estados Unidos a turismo ou negócios sem visto, desde que a permanência no país seja igual ou inferior a 90 dias.


						272	Grifo no original.


						273	Não transcrito.


						274	Trecho de uma linha não transcrito por ilegibilidade em razão de corte na margem inferior do documento.


						275	Grifos ao longo do documento conforme original.


						276	Grupo de indivíduos que compartilham uma experiência ou característica comum durante um período específico.


						277	[Francês]: ao extremo, excessivo, a todo transe.


						278	Transcrição parcial em virtude de registro fotográfico incompleto do documento.


						279	Grifo no original. 


						280	Pontilhado conforme original.


						281	Transcrição parcial em virtude de registro fotográfico incompleto do documento. 


						282	Acréscimo ao final do documento: “Nota da DCA: Este telegrama foi ditado pelo telefone pelo Senhor Ministro de Estado”.


						283	Acréscimo ao final do documento: “Nota da DCA: Este telegrama foi comunicado pelo Chefe da Divisão ao Senhor Ministro de Estado”.


						284	Pontilhado conforme original.


						285	Albino Silva (1909-1976). Oficial do Exército Brasileiro que foi do Gabinete Militar da Presidência da República no governo João Goulart. Nessa condição, foi enviado especial do presidente brasileiro a Havana durante a Crise dos Mísseis de 1962, estabelecendo contato direto com Fidel Castro no âmbito da iniciativa diplomática brasileira para contribuir com a superação da crise.


						286	Acréscimo ao final do documento: “NOTA DA DCA: Foi participado ao Ministro Haddock Lobo”. 
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			(1963)

			

			

			telegrama • 03 jan. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Comemoração da revolução cubana. Discurso de Fidel Castro.

			Embaixada em Havana

			2 – quinta-feira – 18h30 – confidencial – O quarto aniversário da revolução foi comemorado ontem com um desfile militar em que se incluiu grande massa de tanques e de artilharia e alguns foguetes de terra-mar e terra-ar de tipo recente; exibiram-se também aviões a jato, inclusive alguns “MIG” 21; pareciam querer mostram ao povo que Cuba ainda tem armamento pesado, mesmo depois da retirada das armas soviéticas. O discurso de Fidel Castro consistiu sobretudo em um ataque violento aos Estados Unidos e ao Presidente Kennedy; ao contrário do que se esperava (vide meu telegrama n° 421), não continha nenhuma afirmação nova ou sensacional. Apenas chamou atenção por falar abertamente sobre “discrepâncias no campo socialista” em evidente alusão à divergência e resguardo soviéticos; Fidel Castro não se pronunciou por nenhum dos dois e afirmou somente que lutará pela unidade do socialismo (vide meu telegrama n° 424). Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 08 jan. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação interna de Cuba.

			Embaixada em Havana

			6 – terça-feira – 18h – confidencial – Chegou ontem, aqui, um avião soviético, tipo TU-114, inaugurando a linha semanal Havana-Moscou; o voo será direto ao fim de evitar as escalas no Canadá ou em outros países ocidentais, cada vez mais precárias, em vista de crescente pressão dos Estados Unidos da América; é público, aqui, que a URSS pretendeu, sem êxito, que essa linha fizesse escala em Conakry. Continua a funcionar a linha aérea para Praga, mas desde a suspensão dos voos da Pan American e da KLM, há quase três meses, as únicas ligações de Cuba com o mundo ocidental são os voos irregulares das companhias cubanas para o México. Confesso que todos os diplomatas aqui têm a sensação pessoal de baraço sem deslinde e enervante. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			telegrama • 09 jan. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300 

			[Índice:] Questão de Cuba. Comunicações Cuba-EUA.

			Embaixada em Havana

			7 – quarta-feira – 10h15 – confidencial – Há vários dias circula aqui com insistência a notícia de que os Estados Unidos pretendem forçar a suspensão das comunicações postal e telegráfica entre Cuba e o resto do Continente; essa notícia também tem aparecido no rádio dos Estados Unidos e até na imprensa cubana. A nota referida no meu telegrama n° 5 e enviada a todas Missões diplomáticas aqui acreditadas parece confirmar a prudência do Governo cubano a esse respeito. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 14 jan. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Rompimento de relações Cuba-República Federal da Alemanha.

			Embaixada em Havana

			9 – segunda-feira – 16h – confidencial – urgentíssimo – A Alemanha rompeu relações com Cuba; a comunicação a esse Governo foi feita hoje de manhã; a França se encarregará de seus interesses. A decisão cubana, anunciada sexta-feira, de estabelecer relações entre este país, em nível de Embaixada, com a Alemanha Oriental, não constituiu surpresa, mas não se conhece as razões que determinaram a escolha deste momento. Coincide com a ida de uma Delegação cubana ao Congresso Comunista de Berlim e com o anúncio da vinda, hoje, de Kuznetsov287; esta foi completa surpresa aqui. Coincide, também, com a presença em Havana de numerosa Delegação comercial da Alemanha Oriental, cujo apoio é cada vez mais importante para Cuba, ante a péssima situação econômica e crescente pressão americana; consta até que a Alemanha Oriental estabelecerá uma linha de navegação Rostok-Havana; isto deverá compensar a perda de comércio com a Alemanha Democrática, que era o maior da Europa Ocidental, mas vinha diminuindo sensivelmente e apresentava saldo desfavorável a Cuba. Devo notar ainda que Cuba era o último país comunista que ainda não tinha reconhecido formalmente o Governo da Alemanha Oriental; esse fato vem, portanto, caracterizar ainda mais Cuba como país comunista; poderá mesmo alienar as poucas simpatias com que ainda conta no mundo ocidental e provocar, talvez, reação dos países da OTAN; mas com a severidade do isolamento, quase total, e persistente combate por parte dos Estados Unidos, é compreensível que isso não mais impressione os cubanos. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 15 jan. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Questão Cuba-Estados Unidos da América. Libertação de prisioneiros em Cuba.

			Embaixada em Havana

			11 – terça-feira – 16h30 – confidencial – Aditamento ao n° 422. Viajaram domingo para Miami cem cidadãos norte-americanos e parentes, quase todos cubanos, com dupla nacionalidade, ou cubanos que têm filhos, ou terão americanos. Fidel Castro, em um de seus repentinos rasgos de generosidade, fez essa concessão, atendendo ao pedido, completamente informal, do Embaixador da Suíça, e tudo facilitou para a viagem. Ao contrário do que foi noticiado, nos Estados Unidos da América, o Embaixador disse-me, confidencialmente, que Fidel Castro permitirá a partida das demais pessoas nestas condições, residentes em Cuba. A viagem de domingo e as futuras serão feitas em aviões especiais, que trarão pequenas partes da indenização dos prisioneiros. As demais comunicações com Miami foram interrompidas definitivamente. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 16 jan. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Congresso das mulheres da América. Encerramento.

			Embaixada em Havana

			12 – quarta-feira – 12h – confidencial – urgente – Fidel Castro encerrou ontem o Congresso das Mulheres da América, com um discurso no qual repetiu os costumeiros ataques ao imperialismo americano e seus propósitos agressivos; concitou as massas da América Latina à revolução, embora reconhecendo que em alguns países poderá haver “transição pacífica”; e queixou-se de que algumas organizações revolucionárias em países latino--americanos “engavetaram” a segunda declaração de Havana. É interessante que, embora o discurso coincidisse com o Congresso Comunista de Berlim e com a presença de Kuznetsov em Havana, Fidel Castro reiterou, enfaticamente, que não tomará partido nas divisões dentro do campo socialista (referindo-se evidentemente à divergência sino-soviética) e que a posição de Cuba é lutar pela unidade do socialismo. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 16 jan. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilados na Embaixada do Brasil em Havana. Agressão ao asilado Pedro Fernández.

			Embaixada em Havana

			13 – quarta-feira – 17h – confidencial – urgentíssimo – O asilado desta Embaixada Pedro Fernández foi agredido esta noite por um ou mais companheiros de asilo, que lhe infligiram feridas no crânio e o deixaram desacordado. O porteiro da Chancelaria encontrou-o ainda sem conhecimento ao amanhecer e providenciou, então, o seu transporte para um hospital, em estado de coma. Os demais asilados, ou por solidariedade inexplicável ou por temor à vingança dos culpados, esquivam-se a prestar qualquer informação útil. Amanhã pela manhã conversarei a esse respeito com o Ministro das Relações Exteriores. Agradeceria a orientação de Vossa Excelência sobre os aspectos jurídicos do assunto. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 16 jan. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilados na Embaixada do Brasil em Havana. Agressão ao asilado Pedro Fernández.

			Embaixada em Havana

			14 – quarta-feira – 17h30 – confidencial – urgente – Aditamento ao meu telegrama n° 13. O asilado vítima da agressão foi um dos que invadiu esta Embaixada em abril último, num ônibus, com mulher e filhos menores. Seu companheiro, o chauffeur do ônibus, deixou o asilo algum tempo depois de abandonar na Embaixada a mulher e os três filhos (vide meu telegrama 
n° 373). A vítima é de condição humilde, semianalfabeto e sem ligações políticas; entrou na Embaixada, como tantos outros, por espírito de aventura e talvez julgando que era o meio mais fácil e barato de ir para os Estados Unidos da América. Desde que se asilou teve vários incidentes sérios com outros asilados. Transmito esses fatos para mostrar a ausência de qualquer motivo político para o crime, que parece dever-se, exclusivamente, a razões de ordem pessoal. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 16 jan. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Falecimento do asilado Pedro Fernández.

			Embaixada em Havana

			15 – sábado – 13h30 – confidencial – Repito meu telegrama n° 15: “A pessoa mencionada em meu telegrama n° 13 acaba de falecer num hospital desta cidade”. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 17 jan. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilados na Embaixada do Brasil em Havana. Agressão ao asilado Pedro Fernández.

			Embaixada em Havana

			16 – quinta-feira – 18h – confidencial – urgente – Aditamento ao meu telegrama n° 15. A autopsia mostrou que a morte foi produzida por vários golpes violentíssimos na cabeça; o primeiro seria suficiente para produzir a morte. O crime teve características horripilantes: segundo verifiquei pessoalmente examinando o local, a vítima foi atacada enquanto dormia e, depois, já moribunda, carregada da cama para o jardim e escondida entre os arbustos. A única informação da testemunha que consegui até agora é a de um funcionário da Embaixada francesa que mora no apartamento próximo à chancelaria e que viu, às 3 horas da madrugada, dois homens carregando um vulto para o lugar onde, ao amanhecer, se encontrou a vítima. Dos demais asilados ainda não obtivemos nenhuma informação útil. Em particular, conversei com o Ministro das Relações Exteriores, longamente, sobre o assunto, e com o Chefe do Departamento Jurídico do Ministério e voltarei a fazê-lo amanhã. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 18 jan. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Agressão a asilado na Embaixada em Havana. Pedro Fernández.

			À Embaixada em Havana

			8 – sexta-feira – 19h – confidencial – urgentíssimo – Em resposta à parte final de seu telegrama n° 13. Deverá Vossa Excelência proceder à imediata instauração de inquérito, sob sua presidência, de acordo com os Artigos 4º e seguintes do Código do Processo Penal, constante da Carteira Forense, interrogando os implicados e testemunhas. Se houver contradição entre os depoimentos, deverão ser feitas acareações. Outrossim, deverá Vossa Excelência solicitar certidão do laudo de exame cadavérico. Rogo informar com urgência e na medida em que forem sendo apuradas todas as circunstâncias do fato delituoso. Seguirão instruções para a fase posterior do caso. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 21 jan. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilados na Embaixada em Havana.

			Embaixada em Havana

			23 – segunda-feira – 14h – confidencial – urgentíssimo – Três dos asilados suspeitos de estarem relacionados com o assassinato ocorrido na Chancelaria da Embaixada, encontram-se detidos em sala da mesma sob a vigilância dos próprios asilados. Um deles já declarou que há cinco ou seis asilados envolvidos no crime. Continua ambiente de extrema tensão entre os asilados, o que poderá ocasionar, a qualquer momento, nova cena de sangue. Reitero a Vossa Excelência o pedido da vinda urgente de funcionários para o policiamento e para auxiliar-me no caso, em vista do perigo iminente de novos acontecimentos incontroláveis. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			ofício • 21 jan. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 49 

			[Índice:] Proteção dos interesses equatorianos em Cuba. Prestação de contas. De 16 de setembro a 30 de novembro de 1962.

			Nº 40

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 21 de janeiro de 1963.

			Senhor Ministro,

			Tenho a honra de passar às mãos de Vossa Excelência a inclusa prestação de contas das despesas efetuadas com a manutenção dos asilados da antiga Embaixada do Equador nesta Capital, de 16 de setembro a 30 de novembro de 1962.288

			2.	Como Vossa Excelência poderá verificar, tais despesas alcançaram a US$ 5.693,54 (cinco mil seiscentos e noventa e três dólares e cinquenta e quatro centavos), importância que foi adiantada por mim.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Luiz Bastian Pinto

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Hermes Lima

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 25 jan. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Inquérito Policial.

			À Embaixada em Havana

			16 – sexta-feira – 21h15 – confidencial – A fim preparar elementos inquérito Policial rogo obter antecedentes criminais suspeitos crime Embaixada bem assim exame de corpo de delito com laudo de exame cadavérico das vítimas. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 26 jan. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Relações Cuba-URSS.

			Embaixada em Havana

			29 – sábado – 17h15 – confidencial – A chegada a este país do Vice--Ministro dos Negócios Estrangeiros da União Soviética, Kuznetsov, no dia 14, pouco depois de visitar Washington, constitui surpresa geral, conforme expus em meu telegrama 9. Aqui recebeu poucas homenagens e poucas notícias da imprensa local; partiu discretamente no dia 19, sem comunicados, nem declaração formal; nada transpirou quanto às conversações. Insiste, assim, o Governo cubano em sua frieza pública para com os representantes da Rússia, como fez com Mikoyan, acentuada pela declarada imparcialidade na divergência sino-soviética; apenas o delegado cubano no Congresso Comunista de Berlim manifestou-se favoravelmente à “coexistência pacífica na América”. Os recentes acontecimentos nesta Embaixada não me permitiram obter informações mais precisas, mas continuo a julgar que a atitude internacional deste Governo, no momento atual, só se explica por um misto de hesitação e de impotência, esta causado por suas dificuldades econômicas (meu telegrama n° 421); sobre as negociações para novo acordo econômico e comercial com a União Soviética, iniciadas em Moscou em princípios de dezembro, os meios oficiais cubanos também guardam silêncio. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 29 jan. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300 

			[Índice:] Asilados cubanos na Embaixada em Havana. Missão Câmara Canto289.

			Embaixada em Havana

			36 – terça-feira – 21h – confidencial – urgente – Transmito:

			Acompanhado dos Secretários Ernesto Alberto Ferreira de Carvalho, Paulo Vilas-Boas e do Doutor Amilcar Falcão, estive esta manhã na Chancelaria da Embaixada. Lá chegando, mandei que se reunissem todos os asilados. Feito isso, dirigi-lhes a palavra, dizendo-lhes dos propósitos da missão que trazia, a qual, se de um lado era de procurar, com a assistência e o apoio do Embaixador Bastian Pinto, obter com a possível urgência os salvos-condutos para todos, de outro, e como condição sine qua non, era da manutenção da ordem e da disciplina entre eles, acatando e respeitando o Embaixador do Brasil. O encontro foi cordial, tendo, em resposta às minhas palavras, um dos asilados garantido, em nome de todos, a máxima colaboração, afirmando-me não possuírem armas. Visitei, em seguida, as instalações dos asilados, que são precaríssimas, da mais absoluta promiscuidade, mas bem menos miseráveis do que aquelas transmitidas pelas fotos, estampadas em páginas da última edição da revista O Cruzeiro, que, falsamente, são ditas representarem a situação atual, quando, na verdade, foram tiradas da Chancelaria do Equador, quando ali haviam trezentos asilados. Estou seguro de que a autoridade foi restabelecida na Chancelaria. A prova disso foi que ao saber que, além dos dois suspeitos do crime de morte do Senhor Pedro López, já isolados dos outros asilados, havia um terceiro suspeito; mandei segregá-lo 
em dependência à parte da Chancelaria; fui imediatamente obedecido, sem qualquer protesto. Também, não houve recriminações ao comunicar que, a partir de amanhã, policiais brasileiros farão a vigilância da Chancelaria para garantir a disciplina geral. Finalmente, após receber os elementos materiais com os quais foi cometido o crime e bem assim verificar que a cama aonde morreu o Senhor López estava recolhida na Chancelaria sem que tivesse sido tocada por ninguém após a hora oficial do crime, seguimos para a Chancelaria do Equador aonde há, ainda, sob a proteção brasileira dezoito asilados. De modo geral, senti que o ambiente entre os asilados nas duas Chancelarias está menos tenso e o moral mais elevado, talvez porque, com a Missão enviada pelo Brasil, se reascendem suas esperanças de breve conseguirem deixar este país, fugindo do cativeiro de longos meses. Aliás, os asilados estavam bem informados sobre a Missão, conhecendo, pela transmissão da ‘Voz da América’, sua composição, data de chegada e propósitos gerais. De tal maneira, verifiquei confiarem eles numa solução satisfatória, que receio, não sendo profícua a adoção de medidas correspondentes, os incidentes se repitam e, certamente então, com maior gravidade. Amanhã avistar-me-ei com o Ministro Raúl Roa, a fim de iniciar as conversações que, entendo, poderiam conduzir à solução final favorável ou, então, não se compreenderá que tivesse o Governo cubano concordado com a minha vinda. Também, amanhã, iniciarei a Chancelaria os trabalhos para a apuração do crime, com a tomada de declarações dos asilados, perante uma estenógrafa e conforme o questionário já preparado. Rogo tirar deste telegrama os elementos necessários à Divisão de Informações, a fim de dar a devida publicidade, desmentindo as notícias tendenciosas que vêm sendo publicadas, sobretudo sobre o estado de ânimo dos asilados e a posição da Embaixada aqui, que tem sido a mais trabalhosa e correta na defesa dos asilados. Câmara Canto

			Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 29 jan. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Férias do Embaixador Bastian Pinto.

			À Embaixada em Havana

			19 – confidencial – Resposta telegrama 31. Autorizado. Data a fixar após término missão Câmara Canto. Guarde assunto em reserva. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 30 jan. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilados cubanos na Embaixada do Brasil em Havana. Missão Câmara Canto.

			Embaixada em Havana

			38 – quarta-feira – 18h30 – confidencial – urgente – Aditamento ao meu telegrama n° 36. Transmito:

			Em companhia do Embaixador Bastian Pinto, do Secretário Ernesto Alberto Ferreira de Carvalho e do Doutor Amilcar Falcão, visitei, hoje de manhã, às 10:30 horas, o Ministro das Relações Exteriores Raúl Roa, no Ministério das Relações Exteriores, ocasião em que lhe entreguei a carta de Vossa Excelência. A recepção foi cordial, tendo na oportunidade manifestado os propósitos gerais da minha missão, que Sua Excelência disse contaria com a melhor boa vontade do Governo cubano. Procurou o Ministro Raúl Roa, inicialmente, desvirtuar o sentido da conversa, fazendo longa explanação sobre as mortes ocorridas e a necessidade imperiosa de que fossem apurados os implicados nas mesmas. Também declarou que a dificuldade na concessão de salvos-condutos devia-se à carência de dólares em Cuba, pois que o pagamento das passagens é feito normalmente pelos asilados, o que aliás estranhei sobremodo, por contrariar os textos internacionais sobre a matéria. Em resposta, manifestei o empenho do Governo brasileiro em ver solucionada a presente situação, já que poderia vir a deteriorar-se, com possíveis implicações políticas, capazes de prejudicar as relações amistosas existentes. Disse-lhe, 
ainda, que em busca de entendimentos estaria disposto o meu Governo a comprometer-se através dos canais competentes a receber o pedido de extradição por crime comum. Igualmente e desde logo garantir ao Ministro Raúl Roa a abertura de rigoroso inquérito para apuração das mortes ocorridas, bem assim como declarei que, atendido o apelo para conceder os salvos-condutos a todos os asilados, as autoridades brasileiras enviaram aviões especiais para transporte dos asilados. De outra parte, e por entender absolutamente necessário, já que a prática do asilo aqui vem sendo realizada de forma um pouco ortodoxa, como aliás, neste país anteriores Embaixadas têm comunicado, informei ao Ministro Raúl Roa que o Governo brasileiro estaria disposto a estudar um acordo de asilo entre os dois países, de modo a regulamentar as normas para sua concessão. Para mais fácil e rápida solução do assunto, cuja resposta ao nosso pedido de salvos-condutos foi prometida nos próximos três dias, fiquei de passa nota com a lista completa dos asilados, o que já foi providenciado. Em face da informação acima, e confiando na obtenção da autorização de saída de grande número de asilados, senão de todos, rogo entrar em entendimentos com as companhias aéreas, a fim de, na ocasião oportuna, poder dispor de transporte. Antonio Candido da Câmara Canto

			Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 02 fev. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilados cubanos na embaixada em Havana. Missão Câmara Canto.

			Embaixada em Havana

			39 – sábado – 4h30 – confidencial – urgente – Transmito:

			Acabamos de terminar a tomada de depoimentos de vários asilados sobre delitos ocorridos nesta Chancelaria. Digo que não foi crime, pois ficou sobejamente demonstrado que o Capitão Padilha se suicidou. Após longo inquisitório, ouvindo diversos asilados, construindo o que nos pareciam indícios suficientes para formar suspeitas contra um dos asilados de nome Raúl Hernández, médico, que chamado por último, após exaustivo interrogatório, acabou confessando que, na noite do crime, fora convidado pelo Capitão Padilha para jogar vivo, por cima da cerca da Chancelaria, o asilado Pedro Fernández, aparentemente, tipo agressivo, mal visto por todos. Chegando lá, continua o depoente, a vítima estava já muito mal, ensanguentada, tendo então ajuda do Padilha a carregar o corpo até junto da cerca, onde o deixaram por não terem força para jogá-lo por cima. Declarou, ainda que só os dois estiveram implicados no crime. Admito, porém, a possibilidade de que os fatos não correspondam totalmente, à verdade, podendo ter sido ao reverso as posições dos implicados, havendo então um terceiro participante que tenho sob constante vigilância para posterior averiguação. A seguir, já então na presença dos asilados Capitão Osiel González, Grelio Peña e Doutor Charles Wolff, tomei o depoimento em termos. [A] situação na Chancelaria é absolutamente calma. 
O Ministro Roa convidou-me para uma audiência na segunda-feira próxima, quando creio que dará resposta ao pedido de salvos-condutos. Espero que [se]ja favorável mesmo porque qualquer outra solução tornará insustentável nossa posição em face dos asilados, que acreditam ser esta a última oportunidade para deixarem o país. Câmara Canto

			Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			telegrama • 04 fev. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilados cubanos na Embaixada em Havana. Missão Câmara Canto.

			Embaixada em Havana

			41 – terça-feira – 17h30 – confidencial – urgente – Transmito:

			Aditamento ao telegrama n° 39. Estive agora com o Ministro Roa, levando o Secretário Ernesto Carvalho e acompanhando-nos o Embaixador Bastian Pinto, que se foi despedir em razão de seguir amanhã viagem, por motivos já do seu conhecimento. Após haver-se retirado o Embaixador Bastian Pinto, o Ministro Roa disse esperar, nestas próximas 48 horas, oferecer uma resposta definitiva quanto aos salvos-condutos. Informou que, na fase em que se encontra o exame da situação, já podia adiantar o Governo cubano estar concorde em autorizar a saída de grande maioria dos asilados, dependendo a autorização da totalidade do estudo em finalização. Acrescentou assentir na vinda de aviões brasileiros para o transporte. Satisfazia ao seu Governo a possibilidade de pedir a extradição de asilados, acusados de crimes comuns, bem assim a fixação do modus vivendi e regulamentação do asilo que, como tive ocasião de informar em comunicações anteriores, em muitos casos não é dado, mas exigido até pela violência, parecendo--me não poder continuar esse estado de coisas sem o desvirtuamento da própria instituição do direito de asilo. Insisti em ter o Governo brasileiro o máximo empenho na retirada de todos os asilados, sem exceção, tanto mais que a retenção de algum apareceria como perseguição política do Governo revolucionário, contrário ao espírito e letra das convenções do direito de asilo, sobretudo estando o Governo brasileiro disposto a receber e examinar, através dos canais competentes, o pedido de extradição por crimes comuns, não se justificando, nestas condições, que um ou outro asilado fosse impedido de deixar o país. Acresce, adiantei na ocasião, que revigorou dificuldades de ordem doméstica de diversas naturezas para a Embaixada, qualquer elemento, por não concessão do salvo-conduto, poderia criar problema ao Governo brasileiro com a oposição, que ao Governo cubano não aproveitaria, comprometendo, por outro lado, o Governo revolucionário cubano ante a opinião pública das Américas. O Ministro Roa disse-me compreender nossa posição, da qual é defensor, e a conversa foi cordial evoluindo, a seguir, sobre o problema das relações entre os dois países, sobretudo no intercâmbio comercial inexistente. Pedi-lhe que apresentasse propostas concretas para exame dos interessados e das autoridades competentes do Brasil, já possuidor de parque industrial capaz de suprir Cuba de muitos artigos. Convidou-nos para almoço nestes dias com o Vice-Ministro. Adianto a possível viagem dos asilados da Chancelaria do Equador na próxima quinta-feira; tão pronto tenha confirmação dessa notícia, que deverá ser tomada com reserva, comunicarei, pedindo autorização de voo para o avião militar aqui estacionado. Nenhuma informação foi recebida sobre a parte final do meu telegrama n° 38, indispensável para a fase das atuais negociações. Com respeito à viagem dos asilados, parece-me solução ideal, porque é mais econômica e rápida, obter a colaboração da Aeronáutica no sentido de ter outro avião tipo C-54, preparado para o auxílio que possa prestar.

			Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 06 fev. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilados na Embaixada do Brasil.

			Embaixada em Havana

			42 – quarta-feira – 1h30 – confidencial – urgente – Transmito:

			Fui surpreendido, esta tarde, com a solicitação do Chefe do Protocolo, convocando--me para avistar-me com Fidel Castro. A entrevista teve início às 17 horas do Palácio presidencial, estando presente o Primeiro-Ministro, o Ministro das Relações Exteriores e o Ministro do Interior. Acompanhou-me o Secretário Ernesto Alberto Ferreira de Carvalho. Após agradecer o honroso convite, Fidel Castro fez exposição da situação geral da política cubana, deixando claro seus temores de nova crise em face da atitude política americana mais imposicionista. Estendeu-se em seguida sobre a situação das relações econômicas do bloco comunista, demorando-se em larga análise da política brasileira. Na oportunidade, referiu-se à figura do Presidente João Goulart em termos altamente elogiosos e simpáticos, pedindo transmitisse felicitações pela vitória aplastante290 obtida pelo recente retorno ao presidencialismo, que considerou vitória pessoal do Presidente. A conversação teve, até então, caráter geral, focalizando vários temas de interesse dos dois países. Por iniciativa do Primeiro-Ministro, o assunto derivou para o motivo de minha missão, dizendo-me das dificuldades de poder atender ao apelo, e com insistência chamou o Ministro Roa, no sentido de que autorizasse todos os asilados, sob a proteção do Governo brasileiro, que deixassem o país. Esclareceu haver reexaminado o problema face ao interesse de resguardar as relações com o Brasil e o respeito ao direito de asilo, mas, sobretudo, a segurança nacional, razão pela qual não poderia estar concorde com a saída de todos os asilados. Havendo firmado opinião em sentido contrário, já pelas implicações políticas negativas que poderão advir ao Governo brasileiro com a aceitação dessa proposta, já por estar convencido de dever ser respeitado o direito de asilo, cujo cumprimento total, entendo, beneficia igualmente o Brasil e Cuba, mantivemos de nossa parte argumentação incisiva, mas sempre amistosa, favorável à liberação da totalidade dos asilados. De verdade três foram os grandes argumentos que valeram e que ao fim tornaram possível a aceitação de nossa tese pelo Governo cubano: representar o Brasil; a boa vontade de Fidel Castro e de outros chefes da revolução; o comportamento da nossa Embaixada, cujo Embaixador é tido em alto apreço pelas autoridades locais. A aceitação do ponto de vista brasileiro no sentido de liberalizar todos os asilados, a ser formalizado amanhã por nota ao Ministério das Relações Exteriores, implicará o interesse do Governo brasileiro quanto à possibilidade da concessão de extradição a um asilado acusado de assassinatos praticados anteriormente, concessão de asilo e internação em território brasileiro de seis asilados acusados de contraespionagem e movimentos militares contra o Estado. Desses, um encontra-se na Embaixada do Equador, desejando o Governo cubano que fique nosso país como condição para a concessão dos salvos-condutos. Não creio que haja impedimento de qualquer natureza, tanto mais que este país aceita que os asilados possuidores de vistos bons para os Estados Unidos não considerados contrarrevolucionários possam seguir viagem para aquele país. Nessas condições, felicitando o Senhor Presidente da República, a quem agradeceria fosse dado conhecimento deste telegrama e a Vossa Excelência pelo êxito da missão, comunico que, nada havendo em contrário, embarcarei, em avião da FAB para Jamaica, ou talvez Miami, com a possível brevidade, os asilados autorizados pelo Governo cubano e os demais asilados seguirão para o Brasil. Não creio que neste momento haja necessidade da vinda dos outros aviões da FAB já autorizados pelas autoridades competentes. Tão pronto tenha o número certo dos passageiros, informo. Desde já agradeceria instruções quanto ao local da chegada e alojamento dos asilados, bem assim sobre as providencias a respeito dos acusados e suspeitos do crime ocorrido nesta Chancelaria. O êxito da missão é do Itamaraty, com a inestimável colaboração da Aeronáutica e da Marinha. 
Não tenho palavras para expressar a cooperação de meus colaboradores, em especial a do Secretário Ernesto Alberto Ferreira de Carvalho, verdadeiros artífices desta vitória. Câmara Canto

			Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 06 fev. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilados na Embaixada do Brasil.

			Embaixada em Havana

			43 – quarta-feira – 22h15 – confidencial – urgente – Transmito:

			Aditamento ao telegrama n° 42. A chamado do Ministro Roa, estivemos hoje no Ministério para receber a nota confirmando os termos da conversa de ontem com o Primeiro-Ministro Fidel Castro, pela qual o Governo cubano concorda com a concessão dos salvos-condutos para todos os asilados e solicita manter um sob custódia, com o fim de posterior pedido de extradição, e internamento imediato no Estado de Minas Gerais de seis outros. Dependendo de informação pedida à Embaixada do Brasil [em] Washington, cinquenta asilados poderão viajar para aquele país. De qualquer maneira, será necessário outro avião da FAB, tipo C-54, para evacuação da totalidade dos asilados. Agradeceria encarecer à Aeronáutica enviar urgente outro avião tipo C-54. Pergunto se no fim do processo do crime ocorrido na Chancelaria será necessário o depoimento da viúva da vítima que, com os filhos, possui visto bom para entrar nos Estados Unidos. Câmara Canto

			Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			despacho telegráfico • 06 fev. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Asilados na Embaixada em Havana.

			À Embaixada em Havana

			23 – quarta-feira – 18h45 – confidencial – urgente – para embaixador Câmara Canto – Rogo aceitar minhas mais vivas congratulações pelo êxito da missão que lhe foi confiada e pela maneira com que soube desempenhá-la. Peço ainda estender essas congratulações ao Embaixador Bastian Pinto e aos colaboradores de Vossa Excelência. Estou comunicando os resultados conseguidos por Vossa Excelência ao Senhor Presidente da República, que estou certo saberá apreciá-los devidamente. As providências solicitadas no telegrama n° 42 serão tomadas com a maior urgência e comunicadas imediatamente a Vossa Excelência. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 07 fev. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilados na Embaixada do Brasil. Missão Câmara Canto.

			Embaixada em Havana

			44 – quinta-feira – 19h45 – confidencial – Transmito:

			Aditamento ao telegrama n° 42. Pretendo iniciar amanhã a evacuação dos asilados. Uma vez terminada minha missão com a saída de todos os asilados, seria conveniente deixar dez homens a fim de policiar a Chancelaria e a residência do Embaixador, medida essa aconselhável, dada a peculiaridade do posto até que a situação assim o exigir. Caso Vossa Excelência concordar, peço mandar levar à consideração do Senhor Ministro da Marinha a sugestão acima. Câmara Canto 

			Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 07 fev. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Asilados cubanos na Embaixada em Havana. Partida de avião da FAB.

			À Embaixada em Havana

			26 – quinta-feira – 19h30 – confidencial – urgente – Referência telegramas sobre o assunto. Avião transporte FAB c-54, número 2408, sob comando Tenente-Coronel José Luis da Fonseca Peyon, deverá partir do Rio de Janeiro dia 9 corrente às 3 horas (Greenwich), com escalas em Belém e Port of Spain, chegando Havana dia 10 às 21:30 horas (Greenwich), a fim de transportar asilados. Rogo solicitar autorização sobrevoo e pouso e comunicar Embaixador Câmara Canto. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 08 fev. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilados na Embaixada do Brasil. Missão Câmara Canto.

			Embaixada em Havana

			45 – sexta-feira – 11h15 – confidencial – urgentíssimo – Transmito:

			Referência à parte final do meu telegrama n° 44. Comunico que, reexaminando a situação em face do noticiário de rádio e da imprensa brasileira, convenci-me de não convir a presença de elementos de policiamento agora. Temo que essa providência possa causar maior exploração política sobre o asilo, motivo, aliás, que me faz crer ser o mais aconselhável que os asilados, a serem transportados para o território nacional, sejam recebidos pelas autoridades competentes em Brasília. Câmara Canto

			Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 08 fev. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Asilados na Embaixada do Brasil. Missão Câmara Canto.

			À Embaixada em Havana

			29 – confidencial – urgentíssimo – Concordo com as ponderações do telegrama n° 45. No que se refere aos asilados que virão para aqui os três ou quatro suspeitos pela responsabilidade das ocorrências criminosas assim como aquele que será objeto do pedido de extradição serão recebidos no Rio por autoridades da polícia federal e conduzidos imediatamente para Brasília. Os demais, inclusive os que deverão ser internados em Minas Gerais, serão conduzidos pelas autoridades do Ministério da Justiça para a Ilha das Flores até que se regularize sua permanência legal no país. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 11 fev. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Asilados políticos.

			À Embaixada em Havana

			31 – confidencial – urgentíssimo – Referência comunicações sobre o assunto. A fim providenciar recebimento aqui, rogo informar urgentemente número de asilados virão Brasil. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 11 fev. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilados na Embaixada em Havana. Embarque.

			Embaixada em Havana

			53 – segunda-feira – 16h45 – confidencial – Transmito:

			Conforme o plano de evacuação dos asilados, estudado com o Coronel Cerpe, o regresso do avião se faria amanhã. Não havendo disponibilidade de lugar, solicitei e obtive o especial obséquio do Governo cubano em que adiasse, para amanhã, a saída, prevista para hoje, do avião comercial da Companhia cubana com o destino ao México, devendo a Missão Especial embarcar pela Pan American, naquela capital, no mesmo dia com o destino a essa cidade. Razões técnicas, porém, obrigam a retardar, por 24 horas, a saída do avião militar com escalas em Porto Rico e Trinidad e com pernoite em Belém, chegando ao Rio de Janeiro quinta-feira à noite, dia 14. Assim, não poderei, em caráter reservado, como desejava, assistir ao embarque do último grupo de asilados sem parecer essa atitude desatenciosa, e até de desconfiança, para com este Governo, cujo compromisso, autorizando a saída dos asilados, já foi formalizado por nota e pela entrega a todos dos salvos-condutos. Por motivo de falta de espaço no avião militar, oito fuzileiros permanecerão aqui até segunda-feira próxima, quando viajarão pelo voo comercial ou, dependendo das possibilidades aeronáuticas, pela FAB, que tem avião atualmente nos Estados Unidos com regresso previsto para o Brasil na próxima semana. Antônio Câmara Canto

			Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 16 fev. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Falecimento do asilado Pedro Fernandez.

			Embaixada em Havana

			15 – sábado – 13h30 – confidencial – Repito meu telegrama nº 15: “A pessoa mencionada em meu telegrama n° 13 acaba de falecer num hospital desta cidade”. Luiz Leivas Bastian Pinto

			Nota: por ter sido extraviado, somente na data de hoje chegou à DCA o presente telegrama; não obstante várias solicitações à companhia telegráfica e à própria Embaixada em Havana.

			           
               
           

			despacho telegráfico • 18 fev. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Congresso continental de solidariedade com Cuba. Rio de Janeiro.

			À Embaixada em Havana

			39 – segunda-feira – 18h45 – confidencial – Muito agradeceria informar-me se constou na imprensa e meios locais a realização no Rio de janeiro, em 8 de março vindouro, de um congresso continental de solidariedade com Cuba, e em caso afirmativo se o mesmo conta com o patrocínio de autoridades cubanas. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 24 fev. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Pedido de autorização para o envio de aeronave da FAB ao México.

			Embaixada em Havana

			63 – domingo – 16h – confidencial – urgente – Muito agradeceria a Vossa Excelência autorizar-me a enviar para o México o avião referido no telegrama de Vossa Excelência n° 40, que chegou aqui ontem. A viagem seria destinada a recolher duas malas diplomáticas, bem como à compra de alimentos e remédios urgentemente necessitados por esta Embaixada. Devido à falta de funcionários é impossível destacar alguém para esta tarefa, pois a viagem de ida e volta em avião comercial cubano só se faz em cinco dias. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			telegrama • 28 fev. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Permanência dos fuzileiros na Embaixada.

			Embaixada em Havana

			65 – quinta-feira – 18h30 – confidencial – Muito agradeceria a Vossa Excelência examinar a possibilidade de autorizar a permanência, em Havana, por prazo limitado, de quatro dos fuzileiros que aqui se encontram. Estamos neste momento instalando novas grades em torno da Chancelaria e reparando os grandes estragos feitos no prédio pela presença de centenas de asilados. Esses serviços somente têm sido possível graças a presença e ajuda prestada pelos fuzileiros, já que pouquíssimas pessoas merecem nossa confiança para trabalhar dentro da Embaixada. O mais importante, ainda é que não dispomos tampouco, neste momento, de um elemento responsável que possa substituir o atual vigia noturno, já de idade avançada. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			

			telegrama • 01 mar. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Congresso Continental de Solidariedade com Cuba. Rio de Janeiro, 1963.

			Embaixada em Havana

			66 – sexta-feira – 12h30 – confidencial – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência nº 39. A imprensa local tem publicado despachos da agência Prensa Latina anunciando a realização, no Rio de Janeiro, entre 28 e 30 de março próximo, do Congresso Continental de Solidariedade com Cuba. A comissão organizadora do conclave está integrada dos Generais Gonzaga Leite e Carlos Malo; Parlamentares Sergio Magalhães, Barbosa Lima e Max Costa Santos e o Presidente da UNE, Vinício Caldeira Brand; espera-se o comparecimento de Lazaro Cardenas, do Presidente do Comitê Pró-Paz, John Bernall, e uma representação do Movimento de Libertação Nacional da Venezuela, além de Delegações provenientes de outros países do Continente. Embora o Governo Cubano não tenha revelado, oficialmente, estar patrocinando o Congresso, soube, por fonte muito bem informada, que a dita reunião atende ao desejo de Fidel Castro de lograr maior aceitação, por parte do grupo esquerdista latino--americano, dos princípios e métodos anunciados na segunda Declaração de Havana. Fidel Castro, cada vez mais pressionado pelos Estados Unidos, está ansioso por imprimir maior agressividade à ação revolucionária no Continente, objetivo até agora dificultado pela atitude do principal partido comunista da América Latina, conforme explicado em meu telegrama nº 265, do ano passado. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			telegrama • 07 mar. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilados na Embaixada do Brasil em Havana. Agressão ao asilado Pedro Fernández.

			Embaixada em Havana

			79 – quinta-feira – 13h15 – confidencial – Resposta seu telegrama n° 46. Repito meu telegrama nº 59: “n° 59 – sábado – 13h30 – Repito meu telegrama n° 15: 4ª- feira 18:15. Pessoa mencionada meu telegrama n°13 acaba de falecer em um hospital desta cidade”. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			

			telegrama • 08 mar. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Congresso Continental de Solidariedade com Cuba. Rio de Janeiro, 1963.

			Embaixada em Havana

			81 – sexta-feira – 17h – confidencial – Aditamento ao meu telegrama n° 66. O Deputado Francisco Julião, que regressou hoje ao Brasil via México, fez ontem uma visita de cortesia a esta Embaixada. Contou-me que, em sua opinião, para que o Congresso da Solidariedade a Cuba tenha uma verdadeira “repercussão Continental” não deve ficar limitado a um encontro de personalidades e sim reunir grupos representativos dos setores operário, camponês e estudantil dos vários países da América Latina. A fim de lograr tal objetivo, irá propor no Rio de Janeiro adiamento daquele conclave para abril ou maio. É lícito supor que esta ideia tenha sido derivada de seus últimos contatos com líderes cubanos. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			telegrama • 08 mar. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Congresso Continental de solidariedade a Cuba. Rio de Janeiro, 1963.

			Embaixada em Havana

			82 – sexta-feira – 18h30 – confidencial – Aditamento ao meu telegrama n° 66. Estou informado de que a delegação cubana ao Congresso de Solidariedade Continental a Cuba será formada de oitenta pessoas. Da URSS também irá uma representação àquele conclave, o que faz parte da orientação geral russa de estar presente a toda reunião importante promovida pelos marxistas deste Continente. Pergunto a Vossa Excelência se o seu telegrama n° 45 significa que devo negar visto a todos os participantes do Congresso de Solidariedade a Cuba. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			

			telegrama • 12 mar. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Reunião de líderes sindicais latino-americanos.

			Embaixada em Havana

			85 – terça-feira – 11h45 – confidencial – Os jornais noticiaram que este mês terá lugar na Bolívia uma reunião dos líderes sindicais de vários países do Continente, para discutir a convocação ao Congresso de Centrais únicas de Trabalhadores latino-americanos que será efetuado no Brasil em setembro próximo. Estamos informados de que está decidido que a sede permanente daquele Organismo será no Brasil. Os trabalhos referentes à criação da nova Entidade estiveram paralisados durante largo tempo devido à divergência entre o Delegado sindical cubano e o Representante brasileiro o qual, a princípio, projetara uma reunião que incluiria a Federação dos Trabalhadores dos Estados Unidos e do Canadá. Por fim prevaleceu o ponto de vista cubano, da constituição de um organismo exclusivamente latino-americano. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			telegrama • 15 mar. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Presença de contingente militar soviético em Cuba.

			Embaixada em Havana

			90 – sexta-feira – 21h – confidencial – Parte do pessoal militar soviético estacionado em Cuba está sendo evacuado aparentemente ao ritmo de um navio por semana. Na sexta-feira passada e também hoje pude observar a presença no cais de Havana de contingentes de algumas centenas de russos que se preparavam para embarcar. A menos que venha ser acelerada a operação da retirada, deverá levar ainda alguns meses, considerando-se que o pessoal militar soviético atinge o total de 17.000, segundo as melhores informações. Essa lentidão parece ser do agrado do Primeiro-Ministro Fidel Castro, que já uma vez declarou, nesta Embaixada, que sua estratégia contemplava a permanência, em Cuba, dos militares russos como meio de comprometer a União Soviética em relação a este país. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			

			telegrama • 29 mar. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Presença de contingente militar soviético em Cuba.

			Embaixada em Havana

			97 – sexta-feira – 17h30 – confidencial – A imprensa publicou ontem uma declaração assinada por Fidel Castro a propósito do ataque efetuado, quarta-feira, contra um navio russo, por exilados cubanos. O Primeiro-Ministro acusa os Estados Unidos de serem responsáveis pelo ataque desfechado, segundo afirma, partido de território norte-americano e de Porto Rico. A prosseguirem esses ataques, conclui a declaração, “Cuba ver-se-á na situação de considerar a aquisição de bombardeiros de largo alcance, assim como das unidades navais necessárias” à escolta e à proteção de suas rotas de comércio. É importante notar que o protesto feito hoje pela União Soviética aos Estados Unidos também menciona a possibilidade de adoção “de medidas apropriadas” para garantir a segurança de seus navios no Caribe. Tenho a impressão de que as incursões armadas desse tipo, a segunda realizada em poucos dias, tendem a favorecer a estratégia de Fidel Castro de comprometer militarmente, o mais possível, a União Soviética com este país (vide telegrama n° 90). José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			telegrama • 29 mar. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Reexportação de café brasileiro para Cuba.

			Embaixada em Havana

			98 – sexta-feira – 18h15 – confidencial – O Chanceler Raúl Roa chamou-me, hoje, em nome do Presidente da República e do Primeiro-
-Ministro, para solicitar que o Governo brasileiro permita à União Soviética exportar para Cuba 5.000 toneladas de café brasileiro, que seriam restituídas futuramente àquele país com excedentes da safra cubana. A operação, explicou, seria assim um empréstimo feito pela União Soviética e destinado unicamente a cobrir a escassez temporária do café, não objetivando nenhuma reexportação. O excepcional interesse demonstrado pelo assunto prende-se, sem dúvida, à necessidade, para o Governo cubano, de salvar seu prestígio interno, não permitindo que se agrave a falta desse produto. O Ministro Roa chegou a aludir o apoio que Cuba tem dado ao Brasil nas negociações internacionais, relativas ao Café. Pediu-me ser informado sobre a decisão do Governo brasileiro. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			telegrama • 03 abr. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Política interna cubana. Formação do Partido Unido da Revolução Socialista.

			Embaixada em Havana

			103 – quarta-feira – 11h – confidencial – Foram iniciados em escala municipal os trabalhos de constituição do Partido Unido da Revolução Socialista. Ao invés de criarem um partido de cima para baixo, os cubanos estão começando por organizar as células menores e os comitês municipais. O método difere do empregado na Europa Oriental, estando antes baseado na experiência da China, o que constitui apenas a última manifestação das analogias observáveis entre o comunismo cubano e o chinês. Nas cerimônias de inauguração dos comitês estão sempre presentes os líderes do antigo partido comunista cubano Fabio Grobart e, principalmente, Blas Roca, o que indica que a velha guarda marxista tem o assunto a seu cargo. Não há dúvidas, porém, de que isto se faz com plena aquiescência de Fidel Castro, que continua detendo todo o poder em Cuba, sendo ademais desde hoje apontado como Secretário-
-Geral do partido em formação. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa 

			           
               
           

			telegrama • 09 abr. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Plano econômico do Governo cubano para 63. Publicação na imprensa.

			Embaixada em Havana

			108 – terça-feira – 16h45 – confidencial – Foi publicado longo artigo do Ministro da Economia, Regino Boti, sobre o plano econômico para 63, cuja aplicação aguarda o término de negociações comerciais ora em curso com países socialistas. O plano parece ser um castelo de cartas, construído com típico otimismo revolucionário, pois prevê aumentos prodigiosos na produção, embora a todo momento aponte extraordinários obstáculos a vencer, alguns muitos acima das possibilidades reais deste país. Muitas medidas exigirão “um sério esforço político e organizativo que, se não se realizar, porá em perigo as metas de produção”. O plano propõe-se restabelecer o equilíbrio financeiro, embora ressalve que créditos externos e o forte aumento previsto para a produção, jogam um papel decisivo na consecução desse objetivo. Reconhece grande dependência da economia cubana em relação ao comércio exterior e às importações dos países socialistas. O plano revela esforços no sentido de mudar a estrutura das inversões, destinando maiores recursos aos setores produtivos em detrimento das verbas aplicadas em educação, saúde, vivendas, etc.; esta mudança assinala o fim das ideias humanistas, ainda dominantes na fase mais cubana da revolução, em proveito de uma filosofia econômica militarista. 
No setor alimentício, o maior aumento previsto é para a pesca, reflexo dos convênios pesqueiros firmados com os russos. Quanto à produção industrial, os maiores aumentos são para minérios, metalurgia e máquinas, que correspondem aos ramos mais beneficiados pela ajuda econômica socialista. O plano admite que a agricultura deixou de cumprir seus objetivos no ano passado pela deficiência de organização e pela não entrega de bens essenciais aos lavradores. Sugere os problemas que o Governo tem no manejo da produção agrícola privada, ao mencionar que metas agropecuárias serão afetadas se não se verificar “elevada eficiência nas compras feitas pelo Estado”. No tocante ao trabalho, reconhece falta de pessoal qualificado e crise de braço no campo; com vistas à maior produtividade, insiste em grandes deslocamentos da mão de obra excedente em alguns setores para empresas e zonas deficientes. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			telegrama • 16 abr. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação internacional de Cuba. Posição dos Estados Unidos da América.

			Embaixada em Havana

			110 – terça-feira – 16h – confidencial – Obtive informação altamente segura de que Kennedy, na reunião especial que teve com os Presidentes centro--americanos em Costa Rica, explicou-lhes que Cuba já era parte integrante da guerra fria, não sendo mais concebível uma invasão a este país, não só pelas repercussões desfavoráveis aos Estados Unidos no Continente, mas também pelos problemas que acarretaria ao Ocidente em outras partes do mundo e pelos riscos de eclosão de uma nova crise, cujo desfecho poderia ser a guerra global. A uma pergunta de Ydígoras Fuentes, Kennedy retrucou que os Estados Unidos eram contrários à formação de um Governo cubano no exílio, pelas complicações que esta política traria na ONU e na OEA, onde se chocaria com a posição não intervencionista do Brasil e do México; ademais, continuou, existe o problema de encontrar as pessoas adequadas para tal Governo. Os Estados Unidos estão convencidos, afirmou Kennedy, de que os líderes de uma nova Cuba só poderão nascer, com autoridade e prestígio, dentro deste país, a partir de um levantamento interno. O objetivo norte-americano imediato, segundo ainda esclareceu Kennedy, é isolar Cuba do Ocidente e esperar que o peso das dificuldades internas e os descontentamentos terminem por derrubar o atual regime. Parece-me claro que essa nova política norte-americana em relação a Cuba é consequência direta da crise de outubro, fazendo parte, segundo tudo indica, de um entendimento tácito Kennedy-Kruschev a respeito deste país. Nos meios diplomáticos de Havana tem sido insistentemente comentado que a promessa de Kruschev de retirar da ilha parte do pessoal militar soviético, bem como a energia com que Kennedy se opôs às incursões de comandos antifidelistas, constituem as manifestações visíveis de um disfarçado acordo, cujo propósito é evitar uma repetição da crise de outubro. A menos que algo totalmente inesperado sobrevenha, a situação internacional de Cuba se estabilizou, com evidente vantagem para Fidel Castro. Se o Governo norte-americano ainda está longe de admitir uma coexistência duradoura com Cuba ao menos conformou-se em assistir pacificamente aos esforços de russos e cubanos para implantar o socialismo na Ilha. A fase de acontecimentos espetaculares parece assim estar encerrada; o futuro de Cuba depende mais agora do trabalho diário e comezinho de seus dirigentes. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			carta-telegrama • 19 abr. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Situação internacional de Cuba. Posição Estados Unidos da América.

			À Embaixada em Havana

			CT-31 – confidencial – urgente – Muito apreciamos as informações contidas em seu tel. n° 110, que estamos retransmitindo às Missões interessadas. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 19 abr. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Conversações de Luiz Carlos Prestes e do Deputado Francisco Julião com Fidel Castro.

			Embaixada em Havana

			111 – sexta-feira – 16h – confidencial – Fui informado por fonte fidedigna que Luiz Carlos Prestes sentiu-se satisfeito com os resultados de sua entrevista com Fidel Castro. O líder cubano prometeu a Prestes que não mais apoiará o outro grupo comunista brasileiro e, em troca, Prestes comprometeu-se a prestigiar a revolução cubana, o que vem explicar sua participação no Congresso de Niterói, cujas resoluções foram, talvez por isso mesmo, pouco inflamadas. Rebatendo insinuações de Fidel, Prestes fez ver que o Partido Comunista Brasileiro tinha chegado a publicar a Segunda Declaração de Havana, embora continuasse a considerá-la como um documento apenas cubano. Não há condições objetivas, declarou Prestes a Fidel, para revolução armada na América Latina, nem mesmo na Venezuela. Resumindo para meu informante suas impressões da entrevista, Prestes disse que Fidel “compreendeu pela primeira vez as peculiaridades da situação brasileira”. Por outra fonte fui informado de que Francisco Julião saiu de Cuba disposto a buscar no Brasil uma base de entendimentos com Prestes, “conservando, contudo, a originalidade de sua própria posição”. Explicando essa atitude, Julião comentou que a situação no continente havia mudado, a partir da crise de outubro, devendo-se avaliar doravante “as novas responsabilidades da União Soviética”. Desconheço quem poderá haver influído em Julião, mas duvido que tenham sido os cubanos. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			telegrama • 20 abr. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Conversações de Luiz Carlos Prestes e do Deputado Julião com Fidel Castro.

			Embaixada em Havana

			112 – quinta-feira – 17h15 – confidencial – Aditamento ao telegrama 111. Prestes é o segundo líder comunista latino-americano que viaja a Cuba ultimamente. O primeiro foi Pedro Szad, Secretário-Geral do Partido Comunista do Equador, que, também como Prestes, veio aqui para explicar que a situação na América Latina, e particularmente em seu país, é diferente daquilo que Fidel deseja. As duas viagens foram feitas, ademais, com pleno conhecimento de Moscou. Na minha opinião, os russos estão apertando o Primeiro-Ministro cubano para que reveja sua política latino-americana. O aperto maior vai ser aplicado pessoalmente por Kruschev, quando Fidel visitar Moscou este ano. Comparando esse empenho soviético com a nova e suave política de Kennedy em relação a Cuba, parecem cobrar maior força as especulações correntes em Havana sobre um acordo tácito russo-americano a respeito deste país (telegrama 110). Ainda a propósito, vale relatar que o advogado americano James Donovan comentou com um amigo nosso que a melhoria da situação entre os Estados Unidos e Cuba e mesmo certa espécie de coexistência seria viável caso se retirassem os militares soviéticos deste país e desde que os cubanos observassem uma completa isenção nos assuntos do Continente. O comentário pode ser significativo, tendo em vista que Donovan é a única pessoa que mantém contato direto e frequente com Kennedy e Fidel Castro. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			telegrama • 20 abr. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Pedido de clemência. Julio Hernández Rojo.

			Embaixada em Havana

			113 – sexta-feira – 19h30 – confidencial – Julio Hernández Rojo, dirigente estudantil, de 24 anos, ia ser julgado em novembro, acusado de ser membro da Agência Central de Inteligência, o que em Cuba significa fuzilamento. Devido ao pedido de clemência feito por Vossa Excelência, comunicado a esta Embaixada pelo telegrama 164, do ano passado, as autoridades decidiram suspender o julgamento. Agora, na quarta-feira, e, de surpresa, o juízo foi novamente preparado, tendo começado ontem de tarde. O promotor pediu, de início, “pena de morte sem apelação”. Informado disso, fui imediatamente à Chancelaria cubana. Como já era tarde, somente encontrei um dos auxiliares de Roa, a quem recordei a existência de um pedido de clemência feito pelo Governo brasileiro seis meses antes. Parece que levaram muito tempo para localizar Roa e Dorticós, pois às 10 horas da noite o Tribunal pronunciou a sentença final, de fuzilamento. Hoje de manhã voltei à Chancelaria, e o mesmo funcionário comunicou-me que o Governo havia ordenado suspender a execução, e que dentro de alguns dias Roa me informaria mais pormenorizadamente a respeito. Disse-me que, não fosse a intervenção, Hernández Rojo teria sido executado na madrugada de hoje. Por questão de horas, portanto, foi-lhe poupada a vida. Tudo indica que o Governo cubano considerava que depois desses seis meses o fuzilamento passaria desapercebido. Em outras palavras, não contavam com a rapidez da nossa intervenção. A decisão do Governo é única e sem precedentes, pois quando tencionam atender a um pedido de clemência nunca chegam a sentenciar fuzilamento. Não seria improvável que esta consideração especial ao Brasil tenha sido, em parte, influenciada pelo interesse cubano de obter café brasileiro (telegrama 98). Embora o assunto não esteja ainda encerrado, não creio provável que as autoridades voltem a confirmar a sentença do Tribunal. Permito-me dizer que resultados como o de hoje enobrecem a presença brasileira em Cuba acima de possíveis incompreensões, e emocionam profundamente a quantos têm o privilégio de pertencer à diplomacia do Brasil. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			telegrama • 22 abr. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Pedido de clemência. Julio Hernández Rojo.

			Embaixada em Havana

			114 – segunda-feira – 17h – confidencial – urgente – Aditamento ao telegrama n° 113. Embora o Governo cubano não tenha dado ainda uma resposta definitiva, o Diretor do Protocolo comentou hoje comigo que o caso “era muito grave”. Hernández Rojo continua incomunicável, no lugar reservado aos que vão ser fuzilados. Creio que se Vossa Excelência telegrafasse ao Ministro Roa, reiterando o pedido feito em outubro, poderíamos talvez obter uma solução favorável. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			telegrama • 24 abr. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação internacional de Cuba. Posição dos Estados Unidos da América.

			Embaixada em Havana

			115 – quarta-feira – 15h30 – confidencial – A declaração feita há poucos dias por Dean Rusk e repetida pelo Presidente Kennedy de que os Estados Unidos não permitirão que um levantamento popular em Cuba seja sufocado por tropas soviéticas apresenta dois aspectos de interesse: 1º) confirma que Washington acaricia a ideia de que o regime cubano venha a ser derrocado por uma revolta interna (telegrama 110); 2º) e como não há indício nenhum de que tal revolta venha a se produzir proximamente, a declaração parece revelar que o Governo norte-americano estaria atualmente mais conformado com o estacionamento de tropas soviéticas em Cuba. Há cerca de um mês foi interrompida a evacuação desses contingentes e, não obstante, a Casa Branca tem diminuído suas referências ao assunto. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			telegrama • 27 abr. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação internacional de Cuba.

			Embaixada em Havana

			117 – sábado – 09h – confidencial – Referência à parte final do meu telegrama 110. Evidenciando maior estabilidade na situação internacional de Cuba, Fidel Castro reconheceu, pela primeira vez, em discurso pronunciado quinta-feira, que “o melhor momento da revolução cubana é o atual; ganhamos as batalhas políticas, agora superaremos as da produção”. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			telegrama • 30 abr. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Viagem de Fidel Castro à URSS. Conversações.

			Embaixada em Havana

			118 – terça-feira – 12h15 – confidencial – Fidel Castro partiu para a União Soviética acompanhado de vários militares cubanos, inclusive do Chefe do Estado-Maior-Geral, Comandante Sérgio Dek Voorlot. Isto indica que o Primeiro-Ministro passará em revista com os russos o planejamento da defesa da ilha, talvez pedindo novos e modernos armamentos convencionais. Também faz parte da comitiva o Ministro da Economia, Regino Boti, principal responsável pelos planos econômicos atuais. Seu trabalho mais importante será relativo ao açúcar: os cubanos querem preços mais condizentes com a alta mundial e desejam, outrossim, diminuir as exportações para o bloco socialista, a fim de preservar sua posição no mercado livre. Da solução deste problema depende o plano econômico presente. Nos assuntos relativos ao partido único, funcionará outro membro da comitiva, o Capitão Emilio Aragonés, que coordena os trabalhos de criação do partido, levados a efeito pela velha-guarda marxista. É claro que os principais temas das conversações Fidel-Kruschev serão as relações entre Cuba e os Estados Unidos ou a política cubana para a América Latina. Dentro desse contexto, Fidel não deixará de referir-se à questão da entrega de Guantánamo a Cuba. Embora não disponha de informações a respeito, é admissível supor que Fidel ponha ênfase nesse tópico e procure obter agora de Kruschev a reparação desse “erro de outubro”, que tanto o humilhou. O Governo norte-americano poderia, eventualmente, concordar em abandonar a base, em troca da retirada das tropas soviéticas, aqui estacionadas, e da colaboração de Kruschev em outros assuntos mundiais. Vale recordar que Guantánamo, tal como as bases na Turquia, diz respeito a uma situação militar já superada. Fidel muito precisa dessa vitória para recuperar prestígio no Continente e capitalizar, a seu favor, o patriotismo do povo cubano. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			telegrama • 30 abr. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Visita de Fidel Castro à União Soviética. Informações.

			Embaixada em Havana

			119 – terça-feira – 15h – confidencial – Referência ao meu telegrama n° 118. Rogo manter-me informado sobre os comentários que a Embaixada em Moscou fizer a propósito da visita de Fidel Castro à União Soviética. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			carta-telegrama • 06 maio 1963 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			Índice: Visita de Fidel Castro à URSS.

			À Embaixada em Havana

			38 – confidencial – Para conhecimento de Vossa Senhoria, retransmito informação recebida da Embaixada em Moscou:

			Visivelmente comovido com a recepção apoteótica que lhe foi dispensada em Moscou, desde o aeroporto, a trinta quilômetros da cidade, até à Praça Vermelha, atestada de povo, onde recebeu honras militares e cumprimentos dos Chefes de Missões estrangeiras, Fidel Castro pronunciou discurso moderado, se bem que cheio de elogios à URSS. Além de inibido pela necessidade de parar a cada instante para falar ao intérprete, pareceu-me calculadamente moderado nos ataques aos inimigos da Revolução socialista cubana, pois não se referiu nunca aos EUA como Nação, mas aos imperialistas americanos, como que distinguindo-os dos demais americanos. Esta minha impressão é também a de outros colegas estrangeiros que o ouviram.

			Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 06 maio 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Pedido de revogação de sentença do estudante Hans Gengler Ebner.

			Embaixada em Havana

			128 – segunda-feira – 16h15 – confidencial – Referência ao telegrama de Vossa Excelência n° 82 e a nossa CT-140, do ano passado. Hans Gengler Ebner foi julgado e condenado a trinta anos de prisão. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			carta-telegrama • 08 maio 1963 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			Índice: Conversações Fidel Castro-Kruschev.

			À Embaixada em Havana

			39 – confidencial – Para conhecimento de Vossa Senhoria, retransmito a seguinte informação, recebida da Embaixada de Moscou:

			Informa o Pravda que Fidel e Kruschev repousam por alguns dias nos arredores de Moscou. As conversações de ambos devem revestir-se de grande importância, tanto no terreno das relações econômicas dos dois países, quanto no político. Neste último, poder-se-ia dizer que o limite extremo da associação soviético-cubana seria a admissão de Cuba no Pacto de Varsóvia, com o que o regime revolucionário cubano estaria definitivamente vinculado à órbita soviética, assim escapando à órbita chinesa. Muito deve repugnar aos soviéticos a tese recente em que os chineses têm insistido, ao apregoar a solidariedade afro-asiática-latino-americana, da qual os chineses, em sua condição de asiáticos, serem os campeões incontrastáveis. 
Os recentes pronunciamentos oficiais soviéticos têm feito claras advertências contra os perigos do racialismo no movimento comunista mundial. É bastante evidente que a tese chinesa da revolução violenta se enquadra muito melhor aos desígnios da revolução cubana no continente americano. Por outro lado, a assistência econômica soviética e não a chinesa é indispensável a Fidel Castro. Por paradoxal que possa parecer, o enlaçamento de Cuba no pacto de Varsóvia, que é um pacto defensivo, seria penhor de maior limitação de Fidel na atual conjuntura e objetivo bem mais desejável do que seu deslizamento para a órbita chinesa, que quer a revolução imediata dos três continentes subdesenvolvidos. Isto posto, e dada extrema cautela soviética em assunto tão melindroso, não é possível prever a inclusão de Cuba no Pacto de Varsóvia. Em vista, porém, da aceleração dos acontecimentos dos últimos tempos, também não se pode descartar completamente a hipótese. Se por um lado a URSS talvez ainda hesite em tomar uma decisão que apareceria como um desafio direto aos Estados Unidos e ao monroísmo da OEA, por outro lado poderia convir-lhe como elemento de pressão para obter o almejado pacto de não agressão entre o da OTAN e o de Varsóvia. Com a inclusão de Cuba, este se tornaria também uma réplica da CENTO e da SEATO, que tanta mossa fazem aos países socialistas.

			José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			carta-telegrama • 15 maio 1963 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			Índice: Miguel Abelend e Maria Elena Rodríguez. Transferência.

			À Embaixada em Havana

			CT-42 – confidencial – Considerando atual situação política nesse país, bem assim estado saúde dos Auxiliares Manuel Juan de Los Dolores Abelend Martin e Maria Elena Rodríguez Regulez, entendo que sua presença aí pelo momento é desaconselhável, tendo resolvido assim transferi-los para o Consulado-Geral em Milão. Entretanto, estimaria que o assunto fosse mantido em reserva por enquanto. Outrossim, muito agradeceria os bons ofícios dessa Embaixada no sentido de dar possível assistência aos familiares daqueles dois funcionários como no que se refere aos seus interesses. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 16 maio 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Visita de Fidel Castro à União Soviética. Informações.

			Embaixada em Havana

			139 – quinta-feira – 15h – confidencial – Aditamento ao telegrama n° 119. O Ministro Roa informou-me ontem que Fidel Castro visitou em Moscou o Embaixador Leitão da Cunha. Agradeceria saber, por telegrama, pormenores importantes da conversação havida, que poderão, eventualmente, auxiliar nosso trabalho informativo. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			telegrama • 18 maio 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Viagem de Fidel Castro a países socialistas.

			Embaixada em Havana

			142 – sábado – 12h45 – confidencial – Fui informado de que Fidel Castro, ao programar sua viagem ao exterior, contemplava, em princípio, a possibilidade de visitar também a China. Para suavizar repercussões, este plano de viagem, caso adotado, incluiria também alguns países da Europa Oriental. Alguma coisa se passou em Moscou que levou Fidel a cancelar a ideia de ir a Pequim e, em consequência, parece que a passagem por Praga e outras capitais socialistas foi igualmente eliminada. Segundo meu informante, outra consequência lógica será que a visita à Argélia tampouco se realizará desta vez. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			telegrama • 19 maio 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Viagem de Fidel Castro à União Soviética. Informações.

			Embaixada em Havana

			143 – domingo – 10h – confidencial – Aditamento ao telegrama 
n° 118. Segundo fontes cubanas altamente informadas, Fidel Castro partiu para Moscou empenhado em fazer dois pedidos essenciais: 1º) liberação de boa parte da cota cubana de exportação de açúcar, a fim de lançar a parcela liberada no mercado livre mundial, aproveitando os excelentes preços do momento; 2º) tendo em vista o estancamento econômico aqui verificado no ano passado, obter a efetivação dos compromissos assumidos pela União Soviética, em 1960, de instalar uma série de fábricas em Cuba. Até hoje, apenas chegaram duas ou três de escassa importância. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			

			telegrama • 19 maio 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política em Cuba.

			Embaixada em Havana

			144 – domingo – 10h30 – confidencial – Esta Embaixada não tem informado, ultimamente, sobre a situação interna em Cuba, devido à excepcional calmaria que ora se verifica. Os focos de guerrilheiros, que todos os anos se renovam, não têm condições para abalar o regime e acabam por ser aniquilados na primeira ofensiva seria desfechada pelo Governo. O reflexo da tranquilidade é notado na diminuição dos pedidos de asilo, para o que, também, contribuiu a saída regular de cubanos em navios da Cruz Vermelha. No Estado-Maior-Geral das Forças Armadas, muitos Comandantes, que estão obrigados ao expediente diário de 12 horas, jogam bilhar e xadrez e discutem acaloradamente a linha chinesa, em confronto com a soviética, enquanto esperam a hora de voltarem a suas casas. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			telegrama • 20 maio 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Divergências sino-soviéticas.

			Embaixada em Havana

			145 – segunda-feira – 10h15 – confidencial – Alguns altos funcionários cubanos, que passam o dia comentando em profundidade os acontecimentos políticos que ocorrem no bloco comunista, contaram-me que existe uma opinião bastante generalizada nos meios governamentais de Havana no sentido de que a divergência entre os russos e chineses é profunda, relativa a princípios básicos, e não será sanada pela conferência que terá lugar em julho, em Moscou, entre os representantes dos dois partidos comunistas. Apontaram que a Delegação chinesa não inclui nenhum líder realmente importante e acentuam que o entendimento não é ainda possível, porque os desacordos abrangem, a um só tempo, uma lista imensa, na qual figuram a Albânia, Iugoslávia, sudoeste asiático, Cuba, ajuda russa à China, política comunista na América Latina e na África e a atitude em relação aos Estados Unidos. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			

			telegrama • 21 maio 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Congresso Nacional Africano da África do Sul.

			Embaixada em Havana

			146 – terça-feira – 10h30 – confidencial – Fui procurado por 
M. Zinkulu Maki Ane, representante para América Latina do Congresso Nacional Africano da África do Sul, o qual desejaria viajar para o Brasil em princípios do próximo mês com o objetivo de relatar às autoridades brasileiras a situação reinante em seu país, e obter das entidades de classe auxílio financeiro para o Congresso. Declarou-me que o Congresso tem representantes em Dares Salaan, Cairo, Argel, Londres e Havana. O Senhor Maki Ane não tem nem podia ter passaporte, dispondo apenas de uma certidão de identidade fornecida pelo Governo de Tanganica, a qual tem sido usada para colher vistos nos países que visitou. Tendo em vista o precedente, algo similar de uma Delegação da Argélia que visitou o Brasil antes da independência daquele país, rogo informar-me qual a orientação em vigor para outros movimentos africanos como o referido acima. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			telegrama • 21 maio 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Intercâmbio Cuba-Brasil. Projetos do novo Embaixador de Cuba no Brasil.

			Embaixada em Havana

			147 – terça-feira – 10h45 – confidencial – O novo Embaixador de Cuba no Brasil, com quem estive conversando, está empenhado em lograr aí três objetivos principais: aplicação do Convênio interbancário, inauguração de intercâmbio cultural e estabelecimento de linha aérea Havana-Recife-Rio; a escala em Recife foi explicada pelo Embaixador como útil às empresas brasileiras que voam a Dacar, devido ao crescente trânsito de pessoas entre Cuba e África. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			

			telegrama • 22 maio 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Viagem de Fidel Castro a países socialistas.

			Embaixada em Havana

			149 – quarta-feira – 10h30 – confidencial – Aditamento ao telegrama n° 142. Apesar da imprensa local continuar silenciosa a respeito, já se tem por assegurada a visita de Fidel Castro à Argélia nos próximos dias. Nos círculos diplomáticos, esta viagem está sendo interpretada como esforço do Primeiro-
-Ministro em dar à sua política externa um certo ar de independência. O regresso de Fidel Castro a Havana é esperado para os primeiros dias do próximo mês. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			telegrama • 24 maio 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Viagem de Fidel Castro à União Soviética. Informações.

			Embaixada em Havana

			153 – sexta-feira – 11h45 – confidencial – Continuação do telegrama 152. Já se fizeram notar as primeiras repercussões ao plano soviético de atrair Fidel Castro à tese da coexistência pacífica: 1°) os chineses reagiram através do comunicado conjunto emitido no dia 16 pelos Presidentes da China Continental e Vietnã do Norte, onde se lê que “ambas as partes notam com satisfação que as ideias revolucionárias das declarações de Havana estão exercendo uma influência crescente sobre os países latino-americanos”. Esta reação indica que a linha insurrecional até agora defendida pelo líder cubano para a América Latina vai ser agitada pelos chineses na reunião com os soviéticos em cinco de julho; 2°) dentro de Cuba, a russificação de Fidel Castro virá significar nova preponderância da velha-guarda marxista, fiel a Moscou, sobre os revolucionários oriundos do exército da Serra Maestra, e que em sua maioria encontram mais afinidades com as ideias chinesas. O primeiro sintoma dessa tendência foi notado há poucos dias, quando Che Guevara estendeu-se em adulações pegajosas ao antigo partido comunista e seu chefe Blas Roca; 3°) alguns defensores da linha insurrecional chegam a admitir que, nos entendimentos Kennedy-Kruschev sobre Cuba, a neutralização ideológica de Fidel Castro foi maquiavelicamente calculada pelos cientistas políticos da Casa Branca, inclusive como maneira de minar o atual regime. Em segunda declaração de Havana, e já não mais contando comas “utilíssimas provocações do imperialismo”, Cuba deixará de ser uma potência emocional, ficando reduzida à posição de satélite típico, a partir da qual “se acentuarão as contradições entre Cuba e União Soviética”. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			telegrama • 24 maio 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Pedido de clemência. Julio Hernández Rojo.

			Embaixada em Havana

			154 – sexta-feira – 15h – confidencial – Aditamento aos telegramas nos 113 e 114. Julio Hernández Rojo já se encontra totalmente fora de perigo de ser fuzilado e até já recebeu visita. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			despacho telegráfico • 27 maio 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Partidos políticos sul-africanos. Congresso Nacional Africano. Vinda ao Brasil do representante para a América Latina.

			À Embaixada em Havana

			72 – terça-feira – 19h – confidencial – Resposta ao telegrama 146. Desde que por eles solicitados, não nos recusamos a manter contatos com representantes de movimentos nacionalistas africanos. Estamos dispostos, assim, a ouvir o Senhor Zinkulu Maki Ane. Sem avançar qualquer compromisso sobre a sua estada aqui, Vossa Senhoria fica autorizado a conceder-lhe visto, aceitando como documento de viagem a certidão de identidade fornecida pelo Governo de Tanganica. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 29 maio 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Viagem de Fidel Castro à União Soviética. Informações.

			Embaixada em Havana

			159 – quarta-feira – 15h30 – confidencial – Aditamento ao telegrama nº152. O comunicado cubano-soviético que evidencia o êxito alcançado por Kruschev em seu plano de atrair Fidel Castro à doutrina da coexistência pacífica foi usado pelos russos como resposta às várias questões suscitadas pelo comunicado sino-vietnamita do dia 16 de abril (encaminhado por ofício aéreo). Pela primeira vez, Fidel apõe sua assinatura em um documento que consagra os princípios e objetivos básicos da política soviética em sua linha mais certa. Nesse sentido, o comunicado representa certificado de inscrição de Cuba no bloco dirigido por Moscou. Em consequência, os russos podem marchar agora para a reunião com os chineses em 5 de julho, com a vantagem de terem eliminado toda perturbação ideológica do Caribe. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			carta-telegrama • 29 maio 1963 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			Índice: Relações Brasil-URSS. Visita a Goomyko.

			À Embaixada em Havana

			47 – confidencial – Para conhecimento de Vossa Senhoria, retransmito informação recebida da Embaixada em Moscou:

			Visitei ontem Gromyko para apresentar despedidas, de quem ouvi expressões elogiosas às boas relações de nossos países, à política exterior do Brasil e, em particular, à política brasileira em relação a Cuba, que disse ser bem mais razoável do que a dos demais países latino-americanos. Tendo eu indagado sobre a visita de Fidel a este país, declarou-me que a considera ‘extremamente importante’ para as relações cubano-soviéticas, insistindo mais de uma vez no caráter de extrema importância da visita. Disse que em todas as cidades grandes e pequenas, visitadas pelo líder cubano, o povo soviético demonstrou-lhe o maior afeto e admiração. Claramente afirmou que ninguém no mundo que esteja ao lado da paz será prejudicado por essa visita, nem mesmo os Estados Unidos, se abandonarem sua política agressiva.

			Exteriores

			           
               
           

			

			carta-telegrama • 29 maio 1963 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			Índice: Visita de Fidel Castro à URSS.

			À Embaixada em Havana

			48 – confidencial – Para conhecimento de Vossa Senhoria, retransmito informação recebida da Embaixada em Moscou:

			Fidel Castro despediu-se do público moscovita ontem à tarde, diante de mais de cem mil pessoas, no Estádio Lenin, em companhia de Kruschev e altas personalidades soviéticas. Declarou que a sua visita oficial à URSS estava encerrada. Creio merecer citação telegráfica a seguinte frase: ‘Em face da política norte-americana de agressão, Cuba proclamou seu desejo de viver em paz e manter relações normais com todos os países do continente americano, inclusive os Estados Unidos. Nossas relações com o Canadá, México e Brasil e outros países latino-americanos são exemplo de tais relações’. O discurso de Kruschev foi extremamente caloroso para Fidel e a América Latina foi mais uma vez referida juntamente com a Ásia e a África como objeto de apreciação e solidariedade por parte da URSS. Á noite, no Kremlin, Fidel foi condecorado com a Ordem de Lenin e a Medalha da Estrela de Ouro, recebendo o título de Herói da URSS. Tive ocasião de falar com Fidel Castro, a quem disse que o Embaixador Leitão da Cunha partira pela manhã e que o tinha procurado ver. Escusou-se, alegando problemas de tempo e reiterou suas palavras do Estádio Lenin sobre a posição do Brasil, México, etc. Tendo sido perguntado sobre o alcance de suas declarações à televisão americana em fim de abril, a propósito de possível reatamento com os Estados Unidos, declarou que sua posição fora sempre no sentido de reatar, mas que os Estados Unidos é que não querem negociar. Suas palavras sobre a contribuição do Brasil para melhorar o ambiente foram simpáticas. Ontem mesmo foi anunciada a assinatura do comunicado conjunto cubano-soviético, que até o presente momento não foi divulgado. A qualquer momento Fidel Castro poderá partir de regresso a Cuba. A impressão é de que a visita foi um êxito para as relações cubano-soviéticas, não somente frente aos Estados Unidos, como frente ao problema da China Popular. Outra impressão é a de que o Governo cubano deseja manter o statu quo da colaboração soviética e não agravar os problemas com os Estados Unidos.

			Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 06 jun. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Viagem de Fidel Castro à União Soviética. Informações.

			Embaixada em Havana

			165 – segunda-feira – 14h45 – confidencial – A visita de Fidel Castro à União Soviética e seu prolongado contato com um líder da maturidade e experiência de Kruschev causaram-lhe um impacto de tal importância que tende a inaugurar um novo período na história da Revolução, caracterizado por uma consciência mais realista do futuro econômico e político do país, e pela adoção da coexistência pacífica como norma das relações entre Cuba e o Continente. Estas são as principais ideias contidas no relato de Fidel Castro anteontem na televisão, onde falou durante 3 horas e meia sobre suas impressões da viagem. O processo de russificação de Fidel Castro, descrito no telegrama n° 152, produziu extraordinário resultado. O Primeiro-Ministro regressou convencido de que seus companheiros de Governo constituem, antes, um grupo de agitadores, inconscientes dos problemas econômicos, que um núcleo disciplinado de revolucionários, capaz de utilizar racionalmente os recursos do país e a ajuda externa. Fidel Castro voltou com um pouco de humildade, não só porque criticou os jornais que cultuaram sua personalidade, mas, sobretudo porque, esmagado pela visão do colosso soviético, sentiu que sua revolução apenas começou, faltando ainda trabalho, organização e sacrifício, e um sólido partido que comande o desenvolvimento econômico. Fidel Castro deixou implícito que Kruschev traçou-lhe as perspectivas para o futuro de Cuba, e indicou-lhe, no melhor sentido, o lugar que deverá ser ocupado por Cuba no mundo comunista e no Continente, ideias que ainda não estavam claras para o líder cubano. Se por um lado Fidel está convencido, após suas conversações com Kruschev, que a situação internacional de Cuba é segura, também compreendeu que o progresso deste país somente será completo após sua integração econômica com o continente. Daí a oferta que fez de normalizar relações com os Estados Unidos, começando pela indenização das empresas americanas expropriadas, e a declaração de uma política de paz “para com todos os países latino-americanos”. Em termos mais precisos podemos resumir, à luz do relato de Fidel Castro, que Cuba, como Estado marxista, continuará pertencendo ao campo socialista, e seguirá agora a linha soviética, sem se inscrever, porém, no Bloco Soviético do Pacto de Varsóvia, já que seus interesses futuros apontam para a integração econômica com o Continente. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			

			telegrama • 10 jun. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Viagem de Fidel Castro à União Soviética. Informações.

			Embaixada em Havana

			166 – segunda-feira – 11:45 – confidencial – Aditamento ao telegrama nº 165. A partir da viagem de Fidel Castro à União Soviética, tornou-se claro que o Governo cubano passaria a adotar, dentro do mundo comunista, uma posição ideológica mais realista e condizente com o apoio que recebe dos russos. Em seu relato público sobre a viagem, Fidel Castro fez ampla referência à disputa sino-soviética, revelando ter visto Kruschev “preocupado, realmente angustiado” com o problema da unidade do campo socialista. Defendendo também a necessidade de união, Fidel Castro aconselhou que “com Kruschev se pode discutir”, afirmando que a polêmica pública só beneficia ao inimigo imperialista. Tentando conciliar sua nova posição de coexistência pacífica com a “linha insurrecional” até então seguida, Fidel Castro assinalou que a segunda declaração de Havana se aplica aos povos “que não tenham outra saída que a luta armada”, limitação importante para um documento originariamente apresentado como a cartilha revolucionária de toda a América Latina. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			telegrama • 12 jun. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Viagem de Fidel Castro à URSS. Ajuda técnica e econômica.

			Embaixada em Havana

			168 – quarta-feira – 16h15 – confidencial – Aditamento telegrama n° 165. Análise da parte econômica do relato de Fidel Castro sobre sua viagem à União Soviética revela que, no tocante a Cuba, os russos concentrarão, doravante, seus créditos e esforço técnico no setor do açúcar, concedendo agora uma ajuda de emergência, e outra, a mais largo prazo, que visará a mecanização total das futuras safras. Kruschev parece ter mostrado a Fidel Castro que, uma vez restaurada a potência açucareira cubana, este país estará em condições de gerar seu desenvolvimento tomando por base os esforços e recursos locais. “Uma economia próspera não nos vai cair como um maná do céu; isto temos nós que sabê-lo fazer”, declarou Fidel. Urge, portanto, segundo deixou claro Fidel, planejar, desde agora, esse desenvolvimento para não seguir indefinidamente dilapidando a ajuda Soviética. De imediato, e a fim de permitir à economia cubana sair do inquietante estancamento em que se encontra, Kruschev aumentou o preço pago [...]291.

			           
               
           

			ofício292 • 18 jun. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 49

			[Índice:] Problemas do asilo diplomático em Cuba.

			Nº 149

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 18 de junho de 1963.

			Senhor Ministro,

			Após ter seguido de perto, durante três anos, a aplicação que se tem dado ao asilo diplomático em Cuba, pensei que talvez fosse de interesse o resumir algumas impressões sobre este problema. E aproveitar a oportunidade para solicitar a atenção de Vossa Excelência para dúvidas específicas que assaltam por igual a todas as Missões latino-americanas em Havana.

			2.	O primeiro ponto a acentuar é que as Convenções de asilo de Havana e Montevidéu, as únicas ratificadas por Cuba, desde 1960 deixaram de ser aplicadas neste país, quer por parte do Governo revolucionário, quer pelas Missões asilantes. Não me refiro, é claro, às aparências, que se mantêm com todo o esplendor das declarações oficiais cubanas e com os esforços das Embaixadas latino-americanas. Todas as partes interessadas pretendem respeitar as Convenções vigentes, mas na prática delas se afastam, forçadas pelas circunstâncias especiais criadas pela situação política local.

			3.	As Convenções existentes sobre asilo foram imaginadas para golpes de Estado de pequena duração, e intentonas específicas, que uma vez terminados não deixam raízes. Os asilados que os documentos de Havana, Montevidéu e Caracas idealizaram são oficiais das Forças Armadas, políticos, professores de faculdades, personalidades, enfim, elevadas na escala social, e por isso dotadas de nível cultural que os habilita a compreender o alcance e as responsabilidades de um pedido de proteção diplomática. Até o advento de Fidel Castro, as revoluções latino-americanas, fossem vitoriosas ou malogradas, deixavam ao desamparo político apenas um reduzido e selecionado grupo de pessoas; o Governo triunfador não tinha maiores objeções em outorgar os correspondentes salvos-condutos, a partir do que todos os acontecimentos passavam definitivamente à história.

			4.	Em Cuba, muito ao contrário, estamos diante de uma revolução que se processa em profundidade, não só no tempo, mas também em relação à escala social. A modificação política provocada por Fidel Castro atingiu desde o senador ao engraxate. As Embaixadas receberam gente educada e razoável, mas também gente capaz de atacar fisicamente um funcionário, tentar incendiar a casa, ou assassinar colegas asilados. E o Governo local passou a ter cada vez maiores objeções em conceder os salvos-condutos em prazo curto, devido ao tipo de gente que se refugiava nas Missões latino-americanas.

			5.	Em 1960 a oposição anticastrista se manifestava através de sabotagens e atentados com bombas, que com frequência estiveram a um passo do terrorismo. Muitos descontentes com o regime levavam na mão direita uma bomba, na outra o endereço de uma Embaixada. O asilo e a facilidade em obtê-lo representaram naquela época um estímulo à oposição. O abuso era ainda ampliado por aqueles que procuravam continuar a luta política mesmo depois de refugiados na Embaixada, e contra os quais nem sempre era suficiente a vigilância infernal exercida pelos funcionários diplomáticos.

			6.	Uma vez que a revolução pressionava a vastas camadas da população, era inevitável que se produzissem, a partir de 1961, as desastrosas invasões das Embaixadas latino-americanas, ponto de partida para atritos com o Governo local. Não prevendo as Convenções situações como essa, também não previram o policiamento interno das Embaixadas por nacionais do país asilante. 
Daí não ter sido possível expulsar os indesejáveis, a maioria dos quais apenas queria sair do país, não tendo nenhum problema político. Se em 1960 as Embaixadas pululavam de sabotadores-terroristas, em 1961 se transformaram em agências de viagens para os que ambicionavam deixar o país sem passar pelas complicadas exigências burocráticas.

			7.	No sentir da Chancelaria cubana, a rápida expedição de salvos-condutos provocaria nova avalanche de invasões às Embaixadas, o que serviria de tema à oposição. O Governo revolucionário bem percebia os abusos, e se prevaleceu da posição vulnerável das Missões asilantes para também por sua vez descumprir as Convenções, demorando os salvos-condutos. O resultado foi a deturpação total do instituto do asilo, a desmoralização das Convenções. A partir desse ponto, os absurdos se multiplicaram. Maridos cansados de esposas procuravam Embaixadas latino-americanas. Sedutor de conhecida dama penetrava na Chancelaria argentina para melhor escapar ao marido enfurecido. Jogadores profissionais, uma vez proibido o jogo, buscavam a Embaixada do Equador, atendendo sugestão do próprio Primeiro-Ministro Fidel Castro, feita em discurso público. Embaixadores europeus escondiam em suas casas amigos remotamente perseguidos pelas autoridades, à espera de “vagas” nas Missões asilantes.

			8.	As Convenções não previram também que, em revoluções profundas como esta, surge um novo tipo de asilado, o asilado “ideológico”, aquele que busca a proteção diplomática porque não pode mais suportar a pressão da atmosfera local, porque se recusa com aversão a comparecer a determinados atos políticos, porque se acha hostilizado no trabalho, e acaba por sentir sua vida um inferno. Em Berlim, essas pessoas atravessam o muro divisório das duas cidades, utilizando mil estratagemas. Em Havana, conseguem asilar-se, empregando também toda classe de recursos. O Governo cubano tacitamente chegou a considerar esse tipo de asilado como uma ampliação abusiva das Convenções, encontrando novo motivo para negar salvo-conduto.

			9.	O prolongamento, no tempo, de toda essa situação, foi criando novas e originais práticas, tais como as visitas permitidas pelas Embaixadas aos asilados – sem a presença de qualquer funcionário, pois é impossível estar presente a tantas entrevistas, e é impossível negá-las a quem permanece há longos meses dentro da Embaixada. Surgiu a guarda ostensiva das Missões asilantes, a fim de diminuir o número de invasões. E surgiram os incidentes que inevitavelmente teriam que sobrevir, entre a guarda e os candidatos a asilo.

			10.	Embora a situação acima descrita já esteja em parte superada, novos problemas apareceram, que ainda estão na ordem do dia, aqui em Havana.

			11.	O primeiro deles é o que diz respeito aos médicos que buscam asilo. 
A partir de certo momento, o Governo proibiu a saída de médicos do território cubano, por motivos de supremo interesse nacional, já que a sua falta havia atingido um ponto crítico. No caso de médicos que se asilavam, o Governo passou a negar os salvos-condutos. Se fossemos aplicar a letra da Convenção, as autoridades seriam obrigadas a dar o salvo-conduto, em prazo breve. O que as Convenções não esclarecem é se podemos exigir a mesma aplicação de um Governo que luta para manter o contingente mínimo de médicos necessários a toda uma população. Deverão as Embaixadas contribuírem para que um eventual surto epidêmico mate mais gente ainda, porque cinquenta ou cem médicos que se asilaram já não podem prestar socorros à população? Por que motivo somente o Governo local se preocupará em garantir as condições mínimas de atendimento dessa necessidade vital, e não também as Embaixadas? As perguntas são procedentes, em face do que relatamos no ofício confidencial nº 210, de 25-7-62, sobre a situação sanitária em Cuba.

			12.	Dizem as Convenções de Havana e Montevidéu que o asilo não será considerado para os “desertores de terra e mar”. Normalmente a expressão abrange o pessoal militar das Forças Armadas regulares. O Governo cubano interpreta que os milicianos também se incluem. Ao tempo em que foram redigidas as Convenções, não existia essa modalidade de tropa. Portanto, qualquer interpretação a respeito é discutível, pois poderíamos argumentar, contra o Governo cubano, que o miliciano é em primeiro lugar um civil, trabalhador ou funcionário que, cumprindo requisitos especiais ditados pelas circunstâncias, se encontra passível de mobilização, apenas eventualmente será incorporado às forças regulares. O Governo naturalmente replicaria que, se o miliciano pode ser a qualquer momento convocado, a qualquer momento também deverá ser considerado como pertencente à estrutura defensiva armada do país. A discussão seria assim interminável e insolúvel, à luz das Convenções em vigor.

			13.	Em um país “normal” haverá sempre maneiras de apurar se um militar das Forças Armadas regulares é um desertor ou não. O próprio Governo, com frequência, será fonte digna de fé, para o esclarecimento de cada caso. Em Cuba, não há maneira alguma de investigar a situação pregressa dos militares que buscam asilo, nem o Governo merece confiança nas suas informações, pois a experiência tem indicado que as autoridades tendem a classificar a todos eles, indiscriminadamente, como desertores. Se as Embaixadas insistissem em buscar provas, apenas correriam o risco de receberem um processo forjado e antedatado. Como resolver, então, o asilo de um militar, ou seja, como fazer valer, em todo o seu alcance, a proteção diplomática dada a um militar que não nos parece ser um mero desertor?

			14.	Como, finalmente, classificar um dos casos mais atuais em Cuba – o dos chamados “guerrilheiros”? Ao tempo em que se aprovaram as Convenções ninguém sonhava com isso na América Latina. A figura do guerrilheiro, com o conteúdo político que lhe costuma ser atribuído, apareceu pela primeira vez, neste Continente, em 1957, em Cuba. A partir de então tem-se alastrado, e já os assinalamos no Equador, Venezuela, Guatemala, Peru, não sendo improvável que a qualquer momento apareça em outro país. Que o guerrilheiro lute contra o comunismo, como em Cuba atualmente, ou contra regimes de direita, como alhures, na minha opinião é juridicamente irrelevante. Para podermos saber se um guerrilheiro merece ou não o asilo, creio que devemos primeiramente abstrair o fato de que esteja lutando em nome de determinada ideologia. 
Mas outras perguntas subsistem: será o guerrilheiro assimilável a um terrorista? A melhor doutrina parece indicar que o terrorista deva ser privado dos benefícios do asilo; em suas ações de violência ele atinge não só o Governo, mas também a sociedade indiscriminadamente, devendo ser assim considerado como nocivo à ordem social. As ações terroristas seriam “delitos de lesa-humanidade”, para os quais a IV Reunião do Conselho Interamericano de Jurisconsultos (1959) recomendava não fosse concedido asilo. O guerrilheiro também eventualmente lança mão de técnicas terroristas, como quando intimida ou persegue as populações camponesas vizinhas da área em que opera, ou organiza depredações e pilhagens em fazendas, armazéns, etc., ou ataca e mata policiais com o fito de obter armas e munições. Em muitos aspectos se aproxima do bandoleiro colombiano ou do jagunço brasileiro. Suas ações desregradas são um incitamento à desordem social, à anarquia e insubordinação pura e simples, já desprovida de objetivo político imediato. Se a Embaixada do Brasil em Havana asilar um guerrilheiro da Província de Matanzas, todo mundo vai achar mais ou menos normal, com tendência a esquecer o possível aspecto terrorista do caso. E se a Embaixada em Caracas asilasse o líder do Partido comunista do Estado de Falcón, chefe de um bando de guerrilheiros, não é verdade que o aspecto terrorista ressaltaria, predominante? O critério a seguir deveria ser então o ideológico, ainda quando nenhuma Convenção o assinala? Mas se assim fosse, creio que já não estaríamos aqui aplicando o instituto do asilo; estaríamos aqui para combater o comunismo, utilizando como arma três documentos assinados em Havana, Montevidéu e Caracas!

			15.	E com isto enveredamos por um outro problema: um comunista militante é asilável? Se um revolucionário cubano, firmemente adepto da “linha insurrecional”, semelhante à chinesa, se indispõe com a direção política do país, que antes segue a “linha soviética”, poderá ser ele beneficiado pelo asilo?

			16.	A necessidade de uma revisão das Convenções sobre asilo já foi sentida pelo menos desde 1959, quando o Conselho Interamericano de Jurisconsultos elaborou suas recomendações a respeito. O advento de novos e inesperados problemas, introduzidos pela Revolução cubana, já veio, porém, tornar lírica e completamente anacrônica a reforma proposta, antes mesmo de seu exame e aprovação. Mas ainda que houvesse ambiente propício à elaboração de uma Convenção adaptada às condições atuais, restaria a dificuldade que se deriva do afastamento político de Cuba com o Continente, e sua exclusão da OEA. O Governo cubano, também consciente do problema, chegou a propor a celebração de um acordo bilateral, em fevereiro deste ano, segundo nota que levou daqui o Embaixador Câmara Canto.

			17.	Não sei se o Governo brasileiro considera as possíveis inconveniências políticas de tal acordo como superiores às vantagens de ordem prática que ele propiciaria, e que seriam a disciplina na concessão do asilo e do salvo-conduto, e o esclarecimento prévio de alguns problemas hoje existentes. Permito-me dizer que, caso a ideia do acordo bilateral venha a ser descartada, urge o exame, pelos Departamentos competentes da Secretaria de Estado, das questões acima esboçadas, para a elaboração de instruções a esta Embaixada. Tenha Vossa Excelência a certeza de que o problema do asilo continuará presente em Cuba ainda por muito tempo, enquanto aqui houver pessoas descontentes com o regime. Compreendo perfeitamente que só in loco é possível a consideração de cada caso e suas particularidades. Mas falta-nos uma orientação de ordem geral sobre diversos tipos de candidatos a asilo surgidos em Cuba: o sabotador--terrorista (espécie extinta, que poderá reaparecer, a julgar pelas ameaças da oposição), o invasor-apolítico, o asilado-ideológico, o médico, o miliciano, o guerrilheiro e o comunista.

			18.	Por outro lado, e sempre com o objetivo de disciplinar melhor a concessão de asilos por esta Embaixada, creio que algumas novas orientações deveriam ser adotadas por nós aqui, as quais submeto à apreciação de Vossa Excelência.

			19.	Creio que já estamos livres das invasões em massa de candidatos a asilo. Procedi recentemente a diversas obras na Chancelaria, que resultaram na construção de muros e na duplicação, em altura, das grades que separam nosso terreno da rua. Graças a essa providência, já conseguimos ficar quatro meses sem qualquer asilado. Não podemos, porém, assegurar que pessoas indesejáveis burlem nossas precauções utilizando processos mais sutis de penetrar na casa. Se, em qualquer época, esses elementos e outros somarem um total de mais de vinte asilados – número máximo de cubanos que é possível controlar –, reaparecerão os graves problemas de disciplina interna, que em janeiro deste ano culminaram em duas mortes. Havendo necessidade de asilar mais gente, depois dessas vinte pessoas, minha opinião é que será imprescindível o auxílio de alguma força policial brasileira, pelo prazo que perdurar o congestionamento da Embaixada, a fim de prevenir novas tragédias.

			20.	A partir dos sucessos havidos nesta Chancelaria em janeiro último, ficou definitivamente demonstrado que a mulher cubana é inasilável. 
Não temos aqui acomodações adequadas para asilar senhoras e, sobretudo, há que considerar o temperamento especial das nativas desta ilha. Para quem não esteve em Havana, isto poderá parecer um divertido exagero, mas a verdade é que mesmo aquelas a quem salvamos de longos anos de prisão, e que, portanto, deveriam mostrar algum agradecimento à Embaixada, se incluem entre os piores elementos que jamais buscaram asilo em Cuba.

			21.	Segundo as Convenções, qualquer pessoa ameaçada em sua liberdade por abuso das autoridades é passível de receber asilo. Se fossemos aplicar esse princípio aqui, teríamos que alugar alguns quarteirões de casas. Como não podemos proteger a todos os perseguidos políticos, creio que o melhor critério a adotar seria doravante o de apenas conceder asilo para os casos de extrema urgência e perigo, que sejam ademais motivados exclusivamente por delitos cometidos contra a segurança do Estado. Esta sugestão, caso aprovada por Vossa Excelência, eliminaria, de saída, a mais de 90% dos pedidos de asilo que constantemente nos são apresentados. Não é mais possível, Senhor Ministro, asilar a um funcionário do Governo que renunciou a seu cargo por discordar do regime. Ele por certo sofrerá a repressão das autoridades, mas se formos ceder ante sua petição teremos que atender a infinidade de casos de gravidade análoga, com o que marcharemos de novo para o asilo às multidões. Não podemos asilar aquele que participou do atentado a um miliciano. 
Nem o jovem que imprimia panfletos contrarrevolucionários. Tampouco os que esconderam em sua casa a um perseguido pela polícia política. Em outros países do Continente, estes seriam casos aceitáveis, à luz das Convenções, mas aqui as condições são outras. Asilar a esses e outros ameaçados pelo regime será privar do asilo a gente ainda mais necessitada; será também estimular a notória irresponsabilidade local, traço característico da maioria dos cubanos. Na minha opinião, e já que não temos maneira de exigir do Governo cubano a frequente expedição de salvos-condutos que descongestionem a Embaixada, devemos reservar nossa força e prestígio para asilar pessoas que haja cometido delitos políticos geralmente puníveis aqui com a pena capital. Em outros termos, penso que, em Cuba, o melhor critério seria o de dar “utilidade máxima” à nossa capacidade de asilar. Isto limitaria o asilo, “grosso modo”, aos conspiradores de golpes de Estado, aos militares que passam informação à oposição, aos guerrilheiros, aos que atentam contra os principais líderes do regime, aos que dirigem grupos organizados de oposição, aos articuladores de levantes ou insubordinação de tropas, aos que desembarcam em Cuba clandestinamente a fim de prepararem atividades contra o Governo, aos que são buscados sob acusação de pertencerem à Agência Central de Inteligência, aos principais responsáveis por manifestações coletivas de protesto contra o regime. A lista não é exclusiva, mas abrange os casos mais frequentes.

			22.	A ocorrência dos exemplos citados é bastante variável, pois enquanto a última conspiração de alguma importância data de agosto de 1962 e o último atentado a Fidel Castro provavelmente se verificou em março de 1963, os focos de guerrilheiros têm sido uma constante desde 1961. Apesar do poderio do regime e da maior estabilidade da situação internacional de Cuba, permanecem inseguranças, persiste o inconformismo de muitas pessoas e grupos, o que indica estar ainda longe o dia em que deixarão de funcionar os pelotões de fuzilamento. Todos os meses ocorrem várias execuções, tanto em Havana, na fortaleza de La Cabaña, como no interior, onde o fuzilamento de guerrilheiros capturados é feito praticamente in loco, após juízo sumaríssimo. Claro está, há períodos mais calmos que outros, mas o fato de que passemos, no futuro, alguns meses sem qualquer asilado, ou que os tenhamos em pequeno número, não deve ser motivo de preocupação. Se nos próximos meses não nos aparecer nenhuma pessoa em situação de perigo extremo, nem por isso deveríamos abrir mão do critério sugerido acima e aceitar cidadãos levemente ameaçados pela polícia. Enquanto persistir o atual ritmo de fuzilamentos em Cuba, esta Embaixada deveria reservar o asilo para situações como as que apontamos. Este esclarecimento é necessário, pelo menos aqui em Havana, onde o corpo diplomático ocidental criou o mau hábito de encarar as Missões latino-americanas como hotéis de refugiados, onde o quarto vago é inconcebível.

			23.	O asilo também poderia ser concedido a altos funcionários que se indisponham seriamente com o Governo ou caiam em desgraça ou tenham seus nomes incluídos em listas de expurgos (considerando a evolução do comunismo na Rússia, esse fenômeno também poderá manifestar-se proximamente aqui). Embora não se confunda com o delito cometido contra a segurança do Estado, o caso em tela, pela gravidade que assume em ambiente de ditadura, tem sido geralmente reconhecido como merecedor do asilo diplomático. Em Cuba, onde inexistem garantias constitucionais, é certo que a vida de um alto funcionário em desgraça correria perigo iminente. Por considerações análogas, creio que deveríamos conceder asilo aos fugitivos de prisões políticas, desde que o delito cometido anteriormente seja sério, ou que as circunstâncias em que se produziu a fuga façam temer uma eventual vingança das autoridades.

			24.	Note Vossa Excelência que a adoção do critério ora proposto depende do exame que o Itamaraty fizer sobre a situação do guerrilheiro, do militar e do marxista, em face do asilo.

			25.	De qualquer forma, há um argumento de peso contra a orientação de selecionar para o asilo apenas os casos de reconhecida gravidade e perigo. 
As tradições humanistas do Brasil e seu devotamento às ideias democráticas não se quadrariam com a negativa de asilar um homem ameaçado de uma possível prisão por vinte ou trinta anos, por ter praticado alguma ação contrária ao regime cubano.

			26.	O número de cubanos que, em um ano, são condenados a longos períodos de prisão, atinge seguramente alguns milhares. Para que se tenha ideia da magnitude dessa situação, basta pensar que, segundo as estimativas desta Embaixada, baseadas no depoimento de pessoas responsáveis que passaram recentemente pelas principais prisões do país, os presos políticos em Cuba alcançam um total de 20 a 30 mil pessoas. Vários milhares cumprem penas de vinte a trinta anos. Esses dados indicam, sem lugar a dúvidas, que, se formos conceder asilo de acordo com a alternativa menos rígida insinuada no parágrafo anterior, deveremos admitir nesta Embaixada a várias dezenas de pessoas, pois qualquer ligeiro delito político está sujeito em Cuba a ser punido com dez, vinte ou trinta anos de detenção. Mas o adotar uma política mais generosa implicaria disposição de enviar a Havana, com mais frequência do que se poderia imaginar, contingentes policiais brasileiros, e aviões especiais para evacuar asilados, já que o transporte comercial normal não tem capacidade para isso. Significaria pressionar a Chancelaria cubana de forma constante e quase sempre inútil, como já o sabemos, com o fito de obter salvos-condutos em prazo razoável. E, last but not least, estaríamos expondo esta Embaixada a sérios atritos com o Governo local, pois a partir de certo número de asilados aumenta o afluxo de novos candidatos, e recomeçam os abusos, que degeneram em violência armada. Um governo “normal” costuma prestar ampla satisfação pelos atos abusivos cometidos por seus agentes, mas em Cuba, conforme se verificou ainda há poucos meses, na Embaixada do Uruguai, os milicianos matam pessoas que já penetraram nos recintos da Missão diplomática, e o Governo cubano vem a público para explicar que os milicianos, coitados, apenas se excederam um pouco em seu zelo de proteger a Embaixada.

			26.	Temo que muitas coisas que exponho neste ofício poderão ser talvez consideradas como exagero. A realidade, porém, Senhor Ministro, é que os problemas do asilo diplomático em Cuba são graves mesmo. Tão graves que já provocaram o assassinato de um Conselheiro da Embaixada do México, três mortos na Embaixada do Equador, dois na do Uruguai, e dois em nossa própria Chancelaria.

			27.	Permito-me assim concluir que urge definir uma política especial a ser seguida aqui em matéria de asilo. Espero que as informações que forneço acima sejam de alguma utilidade para as decisões que Vossa Excelência julgar mais acertado tomar.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			Encarregado de Negócios, a. i.

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Evandro Lins e Silva

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			carta-telegrama • 19 jun. 1963 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			[Índice:] Gestões para a saída de cidadãos cubanos do país.

			Embaixada em Havana

			CT-56 – confidencial – Nos termos de seu telegrama n° 79, fiz a gestão a favor da saída, em um barco da Cruz Vermelha, da Senhora Blanca Iris Calna e sua filha, bem como Onelia Margarita Bernal e seus parentes. A Chancelaria cubana respondeu-me hoje que, devido ao sistema de prioridades estabelecido pela Direção-Geral de Imigração, não é possível conseguir espaço a bordo para as referidas pessoas, mas que, não obstante, as autoridades estão dispostas a conceder de imediato as permissões de saída do país se os interessados desejarem viajar por outra via. Já comuniquei o fato àquelas pessoas, que poderão assim abandonar o país proximamente, pelos voos regulares da Cubana de Aviación, quando tenham seus demais papéis em ordem. Vale assinalar que, nos últimos meses, consegui introduzir diversas pessoas nos barcos da Cruz Vermelha. 
Em telegrama que passei ao Embaixador Câmara Canto em 25 de maio último, informei-lhe, porém, que pedir novas saídas já me parecia abuso, e sugeri que o Itamaraty gestionasse a saída de alguns parentes de asilados através da Embaixada do Brasil em Washington, pois o Governo norte-americano controla a metade dos passageiros, em cada barco. Infelizmente minha previsão se realizou, restando-nos, porém, o recurso de promover a saída do país pela via normal, de acordo com a promessa ora feita pela Chancelaria cubana. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			carta-telegrama • 24 jun. 1963 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			[Índice:] Autorização de saque. Despesas com asilados em fevereiro.

			Embaixada em Havana

			CT-58 – confidencial – urgente – Muito agradeceria a Vossa Excelência a bondade de dar soluções favorável ao assunto de meu telegrama n° 125, de 2 de maio último, autorizando-me a sacar US$ 1.767,07, referentes a despesas com asilados em fevereiro e manutenção dos elementos encarregados da proteção policial desta Embaixada. Aquele dinheiro está-me fazendo realmente falta, e não fosse a boa vontade de meu Banco em Nova York, eu já teria tido alguns cheques protestados. Esclareço que os comprovantes da mencionada despesa foram encaminhados pelo ofício n° 115, de 30 de abril último. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			

			ofício • 24 jun. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 49 

			[Índice:] Situação política de Cuba.

			Nº 152

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 24 de junho de 1963.

			Senhor Ministro,

			Somente hoje, 24 de junho, recebi a mala diplomática que continha a CT-45, de 22 de maio último, na qual Vossa Excelência pede a atenção para a observância do artigo 199 do Manual de Serviço, sobre o uso das comunicações telegráficas. Ao noticiar isso, meu intuito é esclarecer que, em 17 de junho, ao receber o telegrama nº 81 sobre o mesmo caso, a referida CT ainda não era de meu conhecimento. Não houve, portanto, de minha parte, qualquer desrespeito a instruções de Vossa Excelência – estou aqui para cumprir ordens – e, sim, natural atraso da sua primeira comunicação sobre o assunto.

			2.	A propósito, a demora de 30 e até 45 dias para os expedientes enviados por mala diplomática é por nós aqui considerada normal, dadas as dificuldades de despachar frequentes correios ao México. Se fôssemos cada 15 dias providenciar um correio, o que corresponderia à frequência com que as malas são despachadas do Rio, a despesa mensal para o Itamaraty seria de US$ 250,00 para as passagens, além de um mínimo de cinco diárias de cada vez. Além da despesa que acarreta, o envio de dois correios mensais significaria imobilizar um funcionário durante 10 ou 15 dias durante o mês, o que é impossível, pois no momento somos aqui somente três.

			3.	Uma das consequências dessas dificuldades tem sido assim o maior uso do telégrafo para as comunicações mais importantes. A maior parte das informações políticas de interesse, se forem mandadas pela mala, poderão chegar aí 30, 40 ou 45 dias depois, quando já não terão mais sentido, dada a velocidade com que se transforma o ambiente político cubano. No caso específico da viagem de Fidel Castro à União Soviética, sobre a qual enviei cinco telegramas, permito-me assinalar que foi este exatamente o acontecimento político mais importante havido em Cuba desde a crise de outubro. Conforme já informei, houve uma reviravolta de 180 graus na política internacional deste país, e tal fato pareceu-me bastante digno de comunicações telegráficas.

			4.	Existe ademais, no meu sentir, um motivo de ordem psicológica para nossa atração pelo telégrafo. Nenhuma outra Embaixada do Brasil, das que existem atualmente, está ligada ao resto do mundo apenas por dois aviões semanais. Aqui em Havana, onde não chegam brasileiros, nem as nossas estações de rádio, nem revistas e notícias recentes, oprimidos por um angustiante isolamento, o uso do telegrama em alguns casos é também um modo de nos sentirmos ainda vivos, ainda ligados ao Brasil. Isso não justificará talvez o maior gasto havido, mas deve ajudar a relevar-nos.

			5.	De qualquer modo, creio estar redimido de meu possível excesso pela grande economia que terei propiciado em outro setor: conforme ofício que envio a Vossa Excelência, procedi a uma reforma completa na Chancelaria (deixada semidestruída pelos asilados), da qual resultaram, entre outras coisas, novos muros e grades duplicadas em altura. As obras tornaram impraticáveis as invasões em massa de candidatos a asilo, de que temos sido vítimas desde começos de 1961. Já atingi o recorde de mais de quatro meses sem qualquer asilado, o que prova que a Chancelaria tem agora proteção adequada contra os intrusos. Desde janeiro de 1961 o Itamaraty já gastou mais de 20.000 dólares com os asilados em Havana, sem contar as despesas com a Missão Câmara Canto, envio de fuzileiros e aviões especiais da FAB. A média mensal de gastos, no período 1961-1962 foi de 
US$ 807,61. A grande maioria de nossos asilados foi resultado das “invasões”. 
Para mim, teria sido mais cômodo deixar tudo como estava e comunicar ao Itamaraty as novas dezenas de invasores registrados a partir de fevereiro. Afinal de contas, ninguém me ordenara fazer obras na casa. Apesar disso, lancei-me ao trabalho, que não foi pouco. Em Cuba, nem os particulares nem as Missões diplomáticas conseguem comprar materiais de construção, e nem todo operário desprezará a oportunidade de meter-se em uma Embaixada e declarar-se asilado. Tive que descobrir os materiais indispensáveis às reformas que projetara; tive que fazer-me amigo do Ministro de Obras Públicas e destarte conseguir cimento, blocos de cimento, ferro, soldadura, tintas, areia e outros artigos. Foi um inferno também selecionar operários que não pretendessem asilo. Perdoe-me Vossa Excelência essa narração de “façanhas”, mas dói-me pensar que, por um excesso de telegramas expedidos, eu possa ser considerado um gastador irresponsável. Não creio ser tal, e meu esforço em proteger melhor a Chancelaria das repetidas invasões de candidatos a asilo terá representado, apenas até o fim do corrente ano, uma economia de vários milhares de dólares para o Itamaraty.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			Encarregado de Negócios, a. i.

			A Sua Excelência o Senhor Doutor Evandro Lins e Silva

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 25 jun. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Asilados na Embaixada em Havana.

			À Embaixada em Havana

			83 – confidencial – Referência seu ofício 138. Rogo informar se existe nos arquivos dessa Missão diplomática cópia de algum expediente pelo qual tenha sido assumido compromisso de internar asilados e, em caso afirmativo, encaminhar-me cópia. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 02 jul. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Internamento de antigos asilados na Embaixada do Brasil em Havana.

			À Embaixada em Havana

			86 – confidencial – Aditamento meu telegrama nº 83 e referência seu telegrama nº 169. Rogo informar se tem conhecimento de qualquer compromisso escrito, assumido por essa Missão diplomática ou pela Missão Especial a Cuba, relativo à internação no Estado de Minas Gerais de antigos asilados nessa Embaixada. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 03 jul. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Internamento de antigos asilados na Embaixada do Brasil em Havana.

			Embaixada em Havana

			170 – quarta-feira – 15h30 – confidencial – Resposta ao telegrama n° 86. Não temos notícia de compromisso escrito. O assunto foi tratado na entrevista do Embaixador Antônio Cândido da Câmara Canto com Fidel Castro. A Chancelaria cubana passou nota a respeito, que foi levada ao Rio, em mãos, pelo Embaixador Câmara Canto. Desconhecemos qualquer resposta escrita a esta nota. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			

			ofício • 05 jul. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 49 

			[Índice:] Gestões a favor da comutação da pena de Raúl Álvarez Pascual.

			Nº 164

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 5 de julho de 1963.

			Senhor Ministro,

			Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, em anexo, cópia de duas cartas que dirigi ultimamente ao Ministro das Relações Exteriores Raúl Roa, pedindo a comutação da pena de 6 anos de prisão que cumpre o cidadão cubano Raúl Álvarez Pascual.

			2.	A gestão foi feita por solicitação da Senhora Maria Pascual Rivero, cidadã brasileira residente em Havana, mãe de Raúl Álvarez.

			3.	Até o momento a Chancelaria cubana não me forneceu nenhuma resposta ou informação sobre o assunto. Sei, porém, que, em consequência da primeira carta, o referido prisioneiro recebeu duas visitas de funcionários do Ministério da Justiça. Seu caso foi, a seguir, levado à consideração de um Conselho de representantes de vários ministérios, que desde o ano passado, periodicamente, se reúne para examinar a revisão de processos políticos, partindo do princípio oficialmente admitido de que a Revolução cometeu várias injustiças. Por escassa maioria de votos, o mencionado Conselho decidiu que Raúl Álvarez era um “elemento perigoso”, não merecendo, portanto, a comutação da pena.

			4.	A Chancelaria não me informou da decisão, naturalmente esperando que o assunto viesse a ser esquecido, técnica que empregam com frequência.

			5.	Ao saber, contudo, que o Embaixador do Chile havia obtido a libertação e, ademais, a imediata saída, para Miami, de dois prisioneiros políticos cubanos, reclamados por parentes chilenos, animei-me a fazer nova investida, em carta datada de 20 de junho último. Os prisioneiros libertados pelo Embaixador chileno cumpriam penas de 20 e 9 anos, superiores à de Raúl Álvarez.

			6.	O método de apontar para os resultados de gestões análogas feitas pela Embaixada do Chile aqui é que me tem valido em outras ocasiões. Foi assim que consegui obter algumas saídas de cidadãos cubanos em barcos da Cruz Vermelha.

			7.	Nem por isso tenho grandes esperanças de que o assunto mereça solução favorável no momento. Esgotei os recursos de que podia lançar mão; se pressionasse mais, correria o risco de obter uma negativa por escrito, o que dificultaria alguma nova gestão que se venha a fazer de futuro sobre este caso.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			Encarregado de Negócios, a. i.

			A Sua Excelência o Senhor Professor Evandro Lins e Silva

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			Anexo nº 1 / cópia

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 24 de abril de 1963.

			Excelentíssimo Senhor

			Doutor Raúl Roa García

			Ministro das Relações Exteriores

			PRESENTE

			Senhor Ministro,

			Muito lhe agradeceria o obséquio de examinar a possibilidade de transmitir às autoridades competentes o pedido, que faz a Embaixada do Brasil, de revisão do processo penal contra o cidadão cubano Raúl Alvárez Pascual, filho da Senhora Maria Pascual Rivera, cidadã brasileira.

			2.	O Senhor Raúl Alvárez Pascual se encontra preso na Fortaleza de la Cabaña desde o dia 22 de junho de 1961. Sua causa tem o número 20. Acusado de contrarrevolucionário, foi condenado inicialmente a 30 anos de reclusão, tendo obtido posteriormente que a pena lhe fosse comutada para 6 anos de prisão.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.

			José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			Encarregado de Negócios, a. i.

			

			Anexo nº 2 / cópia

			La Habana, 20 de junio de 1963.

			Excelentísimo Señor

			Doctor Raúl Roa García

			Ministro de Relaciones Exteriores

			PRESENTE

			Señor Ministro,

			Alentado por el éxito obtenido por la Embajada de Chile en la liberación y salida de dos ciudadanos cubanos, reclamados por familiares chilenos, vengo a reiterar a Vuestra Excelencia el pedido hecho en 24 de abril último, por la conmutación de la pena de Raúl Alvárez Pascual, hijo de la ciudadana brasileña señora Maria Pascual Rivera.

			2.	Confío en que Vuestra Excelencia en breve plazo me habilitará a dar la buena noticia tanto al Gobierno brasileño como a los familiares del referido señor.

			3.	El señor Raúl Alvárez Pascual cumple sentencia de 6 años, y el número de su causa es el 20.

			Aprovecho la oportunidad para renovar a Vuestra Excelencia las seguridades de mi más alta consideración.

			José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			Encargado de Negocios, a. i.

			           
               
           

			

			ofício • 08 jul. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 49 

			[Índice:] Verba “Aluguel de Casa”. 2º trimestre de 1963.

			Nº 168

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 8 de julho de 1963.

			Senhor Ministro,

			Tenho a honra de passar às mãos de Vossa Excelência a inclusa prestação de contas da verba “Aluguel de Casa”, referente ao 2º trimestre de 1963, acompanhada dos competentes documentos comprobatórios. 293

			2.	No decorrer desse segundo trimestre, e aproveitando a excepcional oportunidade de que não tínhamos asilados na Embaixada, levei a efeito uma série de reformas indispensáveis na Chancelaria, conforme meu ofício nº 146, de 13 de junho último. Após dois anos com centenas de asilados, nossa Chancelaria estava semidestruída, com móveis quebrados ou estragados, instalações elétricas ameaçando curto-circuito, o antigo jardim transformado em lamaçal, e a casa toda necessitando pintura por dentro e por fora.

			3.	Reformamos tudo e conseguimos dar à Chancelaria um novo e decente aspecto. Como consequência dos trabalhos realizados, Vossa Excelência notará que neste trimestre o item “Reparos”, da verba de Aluguel, alcança um total maior em relação a contas anteriores.

			4.	Outro item que apresenta inovações é o de “Salários” de empregados subalternos, cujo total subiu ligeiramente. Esse aumento foi considerado de toda necessidade e conveniência, pois muitos artigos essenciais de consumo somente são compráveis na “bolsa negra”, o que tem tornado insuficientes os salários anteriormente pagos. Por outro lado, a experiência desta Embaixada tem demonstrado que é melhor ter empregados com salários razoáveis que contratar gente com soldo mais modesto – em mais de uma ocasião passamos pelo dissabor de descobrir que determinado empregado facilitava, por dinheiro, o ingresso de candidatos a asilo nos recintos da Embaixada. Visando, assim, a que tal situação não se repita, foi que julguei conveniente aumentar um pouco alguns salários, estimulando aqueles cuja fidelidade já foi provada.

			

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			Encarregado de Negócios, a. i.

			A Sua Excelência o Senhor Professor Evandro Lins e Silva

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			ofício • 09 jul. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 49 

			[Índice:] Concessão de asilo em Cuba. Transporte de asilados para o Brasil.

			Nº 170

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 9 de julho de 1963.

			Senhor Ministro,

			Em aditamento ao meu ofício confidencial nº 149, de 18 de junho último, desejaria assinalar que, doravante, o asilo de cidadãos cubanos nesta Embaixada, além da despesa normal que costuma acarretar, virá também significar o desembolso, para o Itamaraty, de US$ 380,00 por pessoa asilada, preço mínimo da passagem aérea Havana-México-Rio.

			2.	Nos bons tempos, o Governo local aceitava o pagamento das passagens em pesos cubanos, e outrossim havia facilidades para o ingresso de cidadãos cubanos nos Estados Unidos e outros países do Caribe. Os próprios asilados custeavam esses gastos, sem maiores dificuldades.

			3.	A situação atual é completamente diversa. Nenhum cidadão cubano, ainda que asilado político, obterá em Cuba um visto válido para ingresso nos Estados Unidos. Somente estando no México é possível gestionar esse visto, junto à Embaixada norte-americana, mas no caso de asilados políticos as autoridades mexicanas restringem a permanência no território nacional ao prazo mínimo indispensável para seguir viagem a outro país. Por outro lado, nenhum país latino-americano da área do Caribe está concedendo vistos a cubanos, por motivos de segurança e ordem interna. A única exceção – o México – não será aplicável em se tratando de asilados, em relação aos quais o Governo mexicano sente verdadeiro pânico. Em síntese, a pessoa que se asilar nesta Embaixada terá, necessariamente, como primeiro destino o Brasil.

			4.	Os que buscam asilo em Cuba não dispõem, em sua esmagadora maioria, de recursos para custear uma passagem em dólares até o Rio de Janeiro.

			5.	O problema já vinha sendo sentido desde o ano passado, e a propósito cheguei a sugerir, pelo telegrama nº 233 de 22-6-1962, que se gestionasse a especial colaboração dos Governos mexicano e norte-americano, no sentido de facilitar a nossos asilados o ingresso nos Estados Unidos. A iniciativa não contou com o entusiasmo do Cônsul norte-americano no Rio, o que, aliás, é compreensível, já que o problema é nosso, e não de outros Governos. Uma certa cooperação das autoridades norte-americanas só tem sido lograda no caso da evacuação de grandes contingentes de asilados, em aviões especiais, tal como se verificou em fevereiro, com os protegidos do Brasil, e mais recentemente com os da Embaixada do Uruguai.

			6.	Diante do exposto, cabe indagar em que medida essas despesas com passagens, desde hoje previsíveis, poderão afetar as instruções sobre a concessão do asilo em Cuba, solicitadas em meu ofício confidencial nº 149. Em um país “normal” a pergunta não se colocaria, já que a concessão de asilo seria ato excepcional, perfeitamente delimitado no tempo e em relação a uma intentona ou golpe de Estado específico. Em Cuba, permito-me acentuar, as situações que podem resultar em asilo são constantes, têm-se verificado ininterruptamente desde o final de 1959, e prometem continuar em anos próximos, enquanto houver descontentes com o regime, e pelo prazo que persistir a atual orientação política. Creio, portanto, ser pertinente examinar desde agora as repercussões que essa situação teria no plano prático das despesas que poderá acarretar.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			Encarregado de Negócios, a. i.

			A Sua Excelência o Senhor Professor Evandro Lins e Silva

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			

			carta-telegrama • 09 jul. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Concessão de vistos de turista a cidadãos cubanos.

			Embaixada em Havana

			CT-71 – confidencial – Esta Embaixada vem desde há tempos favorecendo a concessão de vistos de turista a cidadãos cubanos, com o objetivo de facilitar-lhes a obtenção do visto mexicano de trânsito. As pessoas que daqui saem nessas condições não pretendem viajar ao Brasil, e, uma vez no México, gestionam o visto americano de residência para ingressar nos Estados Unidos. Recentemente, porém, o Consulado do México aqui, ao conceder o visto de trânsito nesses passaportes, passou a aduzir a observação: “bom para dirigir-se ao Brasil”. Em consequência, a Empresa Consolidada Cubana de Aviación começou a exigir dos interessados que comprem aqui, em dólares, a passagem completa Havana-México-Rio. Até agora, as pessoas que abandonam Cuba por esse sistema têm conseguido, uma vez no México, obter o visto norte-americano e refundir a passagem comprada em Havana, para servir ao novo percurso México-Estados Unidos. Quando demora o visto americano, os interessados costumam conseguir sucessivas renovações de visto mexicano no trânsito. A situação, porém, está sujeita a variar no futuro, no sentido de que as autoridades mexicanas – que não veem com entusiasmo o afluxo de cubanos – poderão pressionar essas pessoas para que abandonem o território mexicano com mais rapidez, utilizando, neste caso, o visto e a passagem para o Brasil. Isto significaria eventualmente um inesperado ingresso de refugiados cubanos no Brasil, quase todos sem muito recursos financeiros. Considerando tal possibilidade, creio ser oportuno indagar se esta Embaixada pode continuar concedendo vistos de turista – pelo menos até que se comece a verificar algum afluxo de cubanos ao Brasil – ou se, ao contrário, deve restringir desde já as facilidades até agora oferecidas. Cumpre assinalar que, das Embaixadas existentes em Havana, a do Brasil é a segunda em liberalidade, em matéria de concessão de vistos (sempre com o objetivo de facilitar às pessoas o poderem abandonar o território nacional), somente sendo superada pela Embaixada do Chile, que nem visto exige para qualquer cubano que declare pretender viajar àquele país. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 09 jul. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Problemas do asilo diplomático em Cuba.

			À Embaixada em Havana

			87 – terça-feira – 23h – confidencial – Ao congratular-me com Vossa Senhoria, pelas oportunas informações contidas no ofício 149, em que o problema do asilo diplomático em Cuba é analisado sob os mais diversos ângulos, levo ao seu conhecimento que o assunto será devidamente estudado pelos órgãos competentes da Secretaria de Estado. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 10 jul. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Concessão de visto. Vicente Valdés Negrete.

			Embaixada em Havana

			172 – terça-feira [sic] – 11h – confidencial – A Chancelaria cubana pediu-me visto para Vicente Valdés Negrete, designado pela Central dos Trabalhadores de Cuba “para tratar de assuntos com os sindicatos do Brasil”, continuando a viagem para o Uruguai, onde assistirá ao Congresso Central dos Trabalhadores daquele país. O Senhor Negrete, que já esteve, anteriormente, no Brasil, viajará via Praga e Madri. Segundo informações de boa fonte, ele procurará, desta vez, comparecer a um Congresso de metalúrgicos que se realizará no Recife. Rogo instruções. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			telegrama • 12 jul. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300 

			[Índice:] Reexportação de café brasileiro para Cuba.

			Embaixada em Havana

			173 – sexta-feira – 15h – confidencial – Fidel Castro, acompanhado do Presidente do Instituto da Reforma Agrária, Carlos Rafael Rodríguez, visitou-me ontem à noite para que transmitisse o pedido que faz o Governo cubano ao Presidente Goulart para que o autorize o Ministério da Fazenda permitir o embarque de café que será reexportado para Cuba pela União Soviética. Disse-me que o assunto urge ao Governo cubano, já que, se o café não chegar aqui até 20 de agosto não terá serventia. Muito agradeceria a Vossa Excelência, caso seja possível, comunicar a esta Embaixada em primeira mão qualquer notícia favorável a respeito, a fim de que possamos nós mesmos dar a resposta. Esta Embaixada precisa muito desse prestígio particular, de vez que várias gestões realizadas têm recebido negativas, desinteresse ou tramitação burocrática que nada decide. José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			           
               
           

			ofício294 • 12 jul. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 49 

			[Índice:] Atitude do Governo cubano em relação ao Brasil.

			Nº 175

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 12 de julho de 1963.

			Senhor Ministro,

			Quem quer que esteja a par das intervenções do Brasil nas grandes conferências hemisféricas sobre Cuba – Costa Rica, Punta del Este, e a série realizada em Washington –, e considere o papel pioneiro por nós assumido na América Latina na defesa enfática e reiterada dos princípios de não intervenção e autodeterminação, é levado a pensar, com toda naturalidade, que o Governo cubano dedica ao Brasil e sua Embaixada em Havana uma atenção e deferência particulares, correspondentes não só às vantagens que a nossa política tem derivado para Cuba, mas também à importância que o Brasil tem sabido conquistar na órbita mundial. No entanto, esta conclusão lógica, que parece ser mais ou menos generalizada no meio do grande público brasileiro que acompanha os acontecimentos internacionais, não resistiria à realidade por nós aqui em Havana experimentada todos os dias, ou pelo menos sofreria tantas qualificações que, ao final, careceria igualmente de valor.

			2.	O homem das ruas, em Cuba, tem, certamente, um alto conceito do Brasil, e consciência de suas potencialidades. Houve mesmo época – 1961, principalmente –, em que o povo em geral percebia com nitidez a importância que, para este país, assumia o princípio de autodeterminação defendido pelo Brasil. Quando o Brasil era mencionado, as pessoas favoráveis ao regime teciam sempre efusivos comentários sobre a política externa do nosso Governo. Naquele tempo, em que a Revolução cubana era garantida por duvidosos e longínquos foguetes soviéticos, as declarações dos Presidentes Jânio Quadros e João Goulart pareciam constituir apoio mais palpável, e mereciam, por isso mesmo, grandes manchetes nos jornais. A rápida evolução dos acontecimentos veio, contudo, modificar o sentido que a política dos vários governos latino-
-americanos poderia ter para a Revolução. O apoio soviético foi-se afirmando, integral, e Cuba deixou o Continente para ingressar no mundo da guerra fria. Em consequência, o público cubano voltou a ter do Brasil a mesma ideia favorável de antes; agora, porém, desprovida de maiores avaliações políticas.

			3.	Os próprios funcionários do Governo já parecem esquecidos da contribuição do Brasil à garantia da integridade de Cuba. Sem embargo, a consciência do novo papel desempenhado pelo Brasil no cenário internacional e o decorrente prestígio desta Embaixada não são mais altos junto aos diversos organismos estatais que junto à Chancelaria cubana, por paradoxal que isto pareça à primeira vista. Quando esta Embaixada se dirige diretamente a uma repartição pública que não o Ministério do Exterior, o efeito é fulminante. Sentem-se até honradas em nos atender. Para citar apenas um exemplo, recentemente obtive êxito em alguns assuntos tratados de maneira direta com a Direção de Imigração e com o Ministro de Obras Públicas; os mesmos pedidos, apresentados com anterioridade ao Ministério do Exterior, não foram atendidos, e não chegaram a passar da rotina das notas verbais.

			4.	Não se pense, porém, que o mal de que padece a Chancelaria cubana é apenas uma certa burocracia desprovida de considerações políticas. O pequeno interesse com que muitas vezes somos acolhidos decorre do fato fundamental de que as relações de Cuba com outros países que não os da órbita socialista são imaginadas em termos de relações de troca. Não a troca de efeitos duradouros, à semelhança do que se observa em certos convênios comerciais, nos quais só após uma série de operações é que se cuida de acertar ou liquidar as contas. 
A troca aplicada aqui é a direta, no sentido tribal, aquela que, uma vez efetuada, em um certo momento, não deixa consequências nem vale para o futuro. Desde o dia em que Fidel Castro imaginou a estranhíssima operação de negociar os prisioneiros da invasão de 1961 por tratores americanos, o princípio do “toma lá, dá cá” passou a ter aplicação generalizada nas relações do Governo de Cuba com os países do Ocidente. Os contatos com os Estados Unidos equivalem a verdadeiras operações de armazém atacadista: depois da troca de invasores por medicamentos, tivemos a de prisioneiros americanos por cubanos, e já se rumoreja que Fidel Castro e James Donovan possivelmente cogitariam de intercambiar prisioneiros políticos cubanos por peças de automóvel americanas. As relações entre Cuba e os países latino-americanos são também presididas por considerações utilitaristas de alcance imediato; em primeiro lugar vem o México, que tem permitido o acesso de aviões e navios cubanos; em segundo lugar, neste momento, situam-se o Chile e o Uruguai, que têm convênios comerciais firmados com este país. Em último lugar aparece o Brasil, que não firmou acordo aéreo com Cuba nem deu aplicação ao convênio interbancário de 1961.

			5.	Vejamos alguns exemplos, para sustentar essas últimas afirmações. A missão especial do Governo uruguaio, que esteve em Havana há poucos meses, para obter salvos-condutos para 257 asilados, conseguiu não apenas isso, mas também a saída do país dos filhos menores de todos os asilados, e ainda a aquiescência do Governo cubano para que os aviões especiais fretados voassem diretamente de Havana a Miami – solicitação igualmente apresentada pela Missão Câmara Canto e negada pelos cubanos. O êxito uruguaio foi, sem dúvida, devido a que, naqueles dias, estava sendo negociado, em Montevidéu, o convênio comercial com este país. Para que eu pudesse obter o embarque de uma brasileira e uma família equatoriana os barcos da Cruz Vermelha, vi-me obrigado a insinuar que não facilitaria o visto nos passaportes de algumas pessoas que o Governo cubano queria incluir nos aviões que conduziram atletas aos Jogos Pan-Americanos de São Paulo. Enquanto os pedidos de saída transmitidos pelos telegramas 78 e 79 de Vossa Excelência eram negados, a Embaixada do Uruguai, sem maior esforço, obteve a saída de oito pessoas no último barco. E o comportamento dos funcionários brasileiros em Havana não se pode comparar com a conduta notoriamente escandalosa dos uruguaios aqui presentes!

			6.	Desde 1961, esta Embaixada, pacientemente, renova seus pedidos a favor de três firmas brasileiras que têm alguns milhares de dólares a receber do Governo cubano (ofício confidencial n° 161, de 28-06-1963). Rara vez merecemos alguma resposta, dilatória. Se esses três casos não encontram solução, que poderemos esperar a respeito da vultuosa importância devida em consequência da nacionalização do Laboratório Labrápia? Não obstante, os cubanos pagaram algumas centenas de milhares de dólares a firmas da Holanda, país com o qual lhes interessa manter boas relações comerciais.

			7.	Em 24 de abril último, iniciei gestões a favor da libertação de um prisioneiro político cubano, filho de uma cidadã brasileira (ofício confidencial n° 164, de 05-07-1963). O assunto foi tratado sem maior interesse pela Chancelaria, que o encaminhou, como um papel a mais, à consideração de um Conselho interministerial, que periodicamente se reúne para estudar pedidos de comutação de pena. O Conselho negou o pedido. Posteriormente, contudo, a Embaixada do Chile conseguiu a libertação de dois prisioneiros cubanos, condenados a penas muito maiores, e que eram reclamados por parentes chilenos.

			

			8.	Como explicar que o Governo cubano, que acolhe com tão pouco interesse nossas petições, tenha tido a especial deferência de comutar a pena de morte sentenciada contra Julio Hernández Rojo, em seguida à gestão que fizemos (telegrama n° 113, de 19-04-1963)? É que, naquele exato momento, as altas autoridades cubanas estavam quase desesperadas por que o Brasil aprovasse a exportação de café a Cuba através da União Soviética. Passado o momento, passam também as deferência e atenções. A diplomacia é de troca, e não de relações que se mantêm e progridem. Naquela época, eu suspeitava, e hoje estou absolutamente convencido de que a vida do mencionado Hernández Rojo foi poupada graças ao café brasileiro, proeza fabulosa que lamentavelmente estará ausente do próximo relatório anual a ser preparado pelo IBC.

			9.	O café brasileiro parece ter influído ainda mais. Quando Fidel Castro visitou, para despedir-se, o Embaixador Câmara Canto, lembro-me bem de que, ao passar a conversa de raspão, pelo tema de um eventual comércio Brasil-Cuba, o Primeiro-Ministro imediatamente comentou que haveria um produto que interessaria muito a Cuba comprar: o café. É importante assinalar que ele não mencionou nenhum outro produto. Naquele momento, não entendi a referência, mas posteriormente, ao sentir o inusitado interesse com que as autoridades deste país apresentaram o pedido de importação de café via União Soviética (cf. telegrama n° 98), passei a achar que o assunto deve ter influído para o perfeito êxito da Missão Câmara Canto. Ao tempo em que era negociada, em Havana, a concessão de salvos-condutos para nossos asilados, já o Governo cubano acariciava a ideia de servir-se do café brasileiro (necessário ao prestígio interno do regime, minado pelos racionamentos), e a Embaixada da União Soviética no Rio de Janeiro já tinha iniciado ou se preparava para iniciar gestões junto ao Governo brasileiro para obter a licença de reexportação do produto a Cuba. O mesmo político ladino que concebeu a ideia de trocar um punhado de inimigos por tratores de utilidade, possivelmente terá percebido que a saída de um punhado de asilados propiciaria um ambiente mais favorável para a obtenção de um produto útil. Note-se que não estou querendo dizer que as negociações foram resolvidas pelo café – expresso minha convicção de que o assunto influiu para o seu bom êxito. Impossível dizer, claro está, em que medida esta influência atuou. O paralelismo com o caso dos prisioneiros invasores serve para demonstrar que, em ambas as ocasiões, a “deformação” mental é a mesma.

			10.	Desde fins de 1960, quando se agravou o problema do asilo neste país, a atitude da Chancelaria cubana para com a Embaixada do Brasil, em relação a este assunto específico, esteve muito longe da importância que o Brasil se merece, e sem correspondência alguma com o nosso voto nas grandes conferências continentais sobre Cuba. Houve apenas duas exceções significativas, em que o Governo cubano percebeu que já começava a irritar as autoridades brasileiras: por ocasião da Missão Câmara Canto, e em agosto de 1961, quando Fidel Castro acedeu em dar salvos-condutos em massa para os 127 asilados que então abrigávamos. Em agosto de 1961, o Comandante Guevara se entrevista com o Presidente Jânio Quadros, que lhe refere a preocupação do Governo sobre a situação dos asilados na Embaixada em Havana. Como todo bom argentino, Che Guevara avaliava perfeitamente a importância do Brasil, muito melhor que seus colegas cubanos de Governo, e ao regressar a Havana logrou convencer a Fidel da conveniência de solucionar o problema. Fora dessas duas únicas oportunidades, o Governo revolucionário, desde o final de 1960, sempre mostrou má vontade em expedir salvos-condutos para esta Embaixada e, de maneira injustificável, protelou indefinidamente a saída de alguns asilados, como se nossa Chancelaria pudesse ser substituição possível para a prisão de seus inimigos. Muito poderia ser contado sobre o tratamento que nos foi dispensado em relação aos asilos concedidos, como, por exemplo, o caso dos salvos-condutos que chegaram a ser firmados pelo Ministro Raúl Roa e a nós entregues, para serem cancelados horas depois.

			11.	Uma das poucas vantagens que temos obtido, regularmente, da Chancelaria deste país, tem sido o voto cubano para a candidatura do Brasil a diferentes organismos internacionais. Desde 1° de janeiro de 1961 até a data de hoje, fizemos exatamente 14 pedidos de voto, quase todos atendidos; no mesmo período, Cuba solicitou nosso voto três vezes. Sem embargo, é bom reparar que, em grande número desses casos, o Brasil não era o candidato para uma única vaga, mundial, e sim concorria para a vaga da América Latina. 
Ora, em Havana não existem 18 Embaixadas latino-americanas, e sim apenas as do Brasil, México, Chile e Uruguai. Quer isso dizer que o voto cubano, talvez na maioria das vezes, era brindado realmente ao único candidato possível, estando eliminados, de saída, outros possíveis concorrentes. Por outro lado, a Embaixada do Uruguai aqui, ao que estou informado, até muito recentemente apenas cuidava de asilo, e seu prestígio era tão baixo junto ao Governo que um pedido de voto para o Uruguai seria impensável. Poderíamos resumir assim que, neste capítulo, o apoio cubano ao Brasil só foi significativo nos pouquíssimos casos – se é que existiram – em que também o México e o Chile foram candidatos. Na verdade, o trabalho mais simples desta Embaixada tem sido a obtenção de votos de Cuba – a solução favorável é assunto de rotina, que não demanda empenho.

			12.	Mesmo esse benefício prestado a nós não deixa de ser explorado na primeiríssima oportunidade, mais uma vez na base da “diplomacia da troca”: um dos principais argumentos usados pelo Ministro Roa para a aquisição do café brasileiro foi justamente o voto cubano dado a nossos candidatos ou a nossos pontos de vista nas reuniões internacionais sobre o produto (telegrama n° 98, de 29-03-1963).

			13.	A diplomacia cubana de troca imediata, que ao meu ver não tende ao estabelecimento de relações verdadeiramente construtivas, não é, de nenhuma maneira, um fenômeno absurdo e indecifrável para quem esteja familiarizado com o caráter e o ambiente locais. O cubano é exatamente um indivíduo imediatista, com um alto sentido prático das coisas, avesso a divagações mentais que transcendam de aplicação presente, atual. Por isso mesmo, o espírito filosófico e a devoção religiosa não constituíram jamais uma característica nacional. Ao contrário, a tendência local é antes materialista (ajudaria isto a explicar a sobrevivência do atual regime?), o cubano vive o dia a dia, sem meditar muito nas consequências futuras de seus atos, o que o faz incluir, com uma frequência surpreendente, na categoria das pessoas irresponsáveis. Por se afastar dos valores espirituais, o nível de cultura é, via de regra, superficial e primário; Havana é uma cidade de inúmeros cabarés e pouquíssimas salas de teatro. Não é assim de estranhar que a diplomacia que aplicam os cubanos venha marcada pelo signo do utilitarismo mais primitivo e pela falta de perspectivas políticas amplas.

			14.	Outro fator que condiciona as atitudes do Governo cubano em relação ao Brasil e à nossa Embaixada é a alta instabilidade da situação política internacional e continental a longo prazo. Os principais líderes deste país sentem o perigo do isolamento político, e destarte querem conservar as relações existentes com outros governos. Mas compreendem, também, que, em definitivo, somente o apoio dos países socialistas poderá ser materializado em ajuda econômica e militar; as relações com o Ocidente são circunstanciais e poderão ser cortadas em função de um agravamento da situação mundial. Enquanto persistirem as condições e os governantes atuais, aqui permanecerão as Missões diplomáticas do Brasil, México e Chile. Mas depois dos Presidentes João Goulart, López Mateos e Alessandri, esses países romperão com Cuba? Sendo, pois, tão precários os contatos existentes, não há estímulos para a elaboração e projeção de uma política duradoura com os Governos amigos do Continente. Mais vale aproveitar todas as vantagens que surgem em um momento determinado, procurando oferecer pequenas compensações, pois assim uma eventual modificação do panorama continental não surpreenderá a Cuba com grandes dívidas políticas a receber.

			15.	Com exceção do Comandante Guevara – que, sendo argentino, infelizmente para nós não é o Chanceler de Cuba –, todos os demais líderes cubanos carecem de uma perspectiva de geografia política que os habilite a avaliar melhor a importância de países como o Brasil. É uma falha nacional. Devido a que, até o advento da Revolução, quase todos os contatos, de toda natureza, eram feitos com os Estados Unidos, a geografia dos cubanos nunca foi capaz de distinguir separadamente os valores e as potencialidades de cada país, fora da área imediata do Caribe. Os Estados Unidos apareciam gigantescos à frente desta ilha, e tudo dominavam, economia, turismo, ideias. Os outros países constituíam uma espécie de massa multiforme e desconhecida, e eram mentalmente catalogados como “o resto do mundo”, sem que houvesse preocupação por individualizá-los. Não é por mero acaso, nem somente pela proximidade, que todos os exilados cubanos querem ir para os Estados Unidos, onde afinal o idioma é diverso – na realidade, o cubano nada sabe dos outros países do Continente, e é humano temer ao desconhecido. No caso dos líderes revolucionários, essa fraca geografia mais empalidece as relações com países como o Brasil. Foi preciso a insistência do Comandante Guevara para que Fidel Castro comparecesse à recepção em nossa Embaixada, em homenagem ao candidato eleito Jânio Quadros, em 1960. E somente a insistência do então Embaixador cubano no Rio foi que terminou por convencer o Governo revolucionário das vantagens de convidar o Senhor Jânio Quadros a visitar Cuba.

			16.	A falta de visão dos líderes revolucionários cubanos em relação ao Brasil manifestou-se em várias outras ocasiões, mas nunca tão esmagadoramente como em Costa Rica, 1960, e Belgrado, 1961. No primeiro caso, Raúl Roa se deu ao luxo de incluir ao Chanceler do Brasil nos insultos proferidos contra os participantes daquela Conferência. E na reunião dos neutralistas, o Presidente Dorticós pretendeu impugnar a presença do observador brasileiro, por motivo da situação provocada, em nosso país, pela renúncia do Presidente Jânio Quadros.

			17.	Se antes da Revolução a geografia dos cubanos era limitada, após o advento de Fidel Castro tornou-se completamente absurda, pois agora os revolucionários imaginam Cuba como o centro do mundo, o “farol” que ilumina a América, o grande fulcro do movimento revolucionário de países subdesenvolvidos. A Revolução e o orgulho de realizá-la lhes subiu à cabeça, e agora aqui se necessita de um novo Copérnico, para explicar que Cuba não é o centro do mundo. Imagine-se a fúria sentida por Fidel Castro em outubro último, quando Cuba deixou de ser consultada em matéria que interessava à paz e felicidade dos povos! O habitante de outro planeta que desembarcasse em Cuba e lesse as notas mais importantes redigidas pela Chancelaria à Embaixada britânica, por exemplo, chegaria à conclusão de que a Inglaterra é um pequeno e miserável país, e Cuba uma potência mundial, senhora de muitos domínios e súditos. No âmbito internacional, o Governo cubano sempre pretende que tudo lhe seja devido, todas as atenções, vantagens, satisfações, e sabe se aborrecer quando não o consegue. Esse cubanocentrismo também se manifesta em relação ao Brasil, como se nós pudéssemos ser um pouco obscuros em nos faltando as aprovações de Cuba, a companhia de Cuba, a opinião de Cuba.

			18.	A noção primária de uma diplomacia de troca, a pobre geografia, a falta de visão política e de perspectivas, a avaliação completamente errônea do Brasil e a perfeita incapacidade para as altas funções que exercem se reúnem e se acumulam nas pessoas dos dois Subsecretários das Relações Exteriores de Cuba, Senhores Pelegrin Torras e Arnol Rodríguez. Em primeiro lugar, ambos receberam suas atuais designações menos pelos seus conhecimentos diplomáticos – que, lamentavelmente, são nulos – que pelos seus méritos revolucionários internos. Se viajaram alguma vez, o trajeto percorrido deve ter sido curto. 
A exemplo de outros altos funcionários do Ministério, ao Senhor Arnol Rodríguez parece ter pequena ou nenhuma significação o comportamento do Brasil nas órbitas continental e mundial, tema sobre o qual não demonstra estar realmente interessado; em compensação, ele e os demais ficam enormemente interessados em saber se temos asilados, e quantos! Para o Senhor Arnol Rodríguez, o panorama continental está confinado ao bairro do Vedado, em Havana, que é a zona das Embaixadas, e o prestígio do Brasil, conforme ele chegou a insinuar-me, se mede pela quantidade inconveniente ou excessiva de asilados que nossa Embaixada teve em relação ao número bem menor havido na do Chile, que em consequência, passa a ser um país fabuloso! Francamente, Senhor Ministro, dá vontade da gente se levantar e ir embora, não tivéssemos justamente que fazer uma gestão solicitada por Vossa Excelência! Já o Senhor Pelegrin Torras tem um estilo diferente, sendo, na minha opinião, um dos maiores expoentes da Verdade cubana e do cubanocentrismo a que me referi. Que se pode esperar de um Subsecretário do Exterior que, em março, quando eu me desincumbia de uma importante instrução dada por Vossa Excelência, me declarou que “eu não sou diplomata, não sei dessas coisas, mas não vejo como isso ode influir no Brasil”? É textual, Senhor Ministro.

			19.	Se baixamos na escala funcional do Ministério do Exterior, o desastre é igual. Quando em 1961 foi incendiada a grande loja “El Encanto”, em Havana, que pertencia ao Governo, os empregados mais revolucionários foram recolocados em vários setores da Administração. Em deles é hoje Subdiretor do Protocolo, tem o pomposo título de Ministro Plenipotenciário, e muitas vezes é chamado a atender esta Embaixada em vários assuntos. A sensação que ele me dá, em nosso contato oficial, é a de que ainda está colocado atrás de um balcão, vendendo mercadoria. Talvez seja ele por isso mesmo muito adequado para a “diplomacia da troca” que se aplica aqui. Com este senhor e com outros funcionários, a Chancelaria cubana parece, às vezes, um mercado, onde as compras são pagas na hora, ao dinheiro contado, ou uma espécie de maloca onde alguns caciques realizam o intercâmbio da tribo.

			

			20.	O Ministro Raúl Roa é o mais fino, e, à diferença de seu substituto imediato, Pelegrin Torras, não é um apologista à outrance da Verdade cubana. Participa, porém, da apreciação falha sobre o papel e a importância do Brasil, conforme sua intervenção na Conferência de Costa Rica provou definitivamente, sem lugar a nenhuma dúvida. Porque é preciso acentuar que os insultos ali proferidos, e que incluíram ao Brasil, não foram consequentes a uma ordem recebida de Havana, e sim partiram do próprio Roa, por sua exclusiva iniciativa, com o objetivo pessoal de consolidar seu prestígio em Cuba. Aquela invectiva de Roa alcançou tanta repercussão (favorável) internamente, que os líderes cubanos tiveram de desfazer as manifestações de apoio que lhe estavam sendo preparadas para o seu regresso a Cuba, por temor a que a popularidade do “Chanceler da Dignidade” viesse a ofuscar um pouco a de Fidel Castro. 
Raúl Roa é, assim, um homem que pode passar ao desbordamento das palavras, e ofender ou menosprezar a outros Governos amigos. Com efeito, ele atinge sua verdadeira estatura e encontra seu meio ambiente mais adequado quando se trata de preparar diatribes cáusticas contra governos e coisas que afetam à Revolução. Nesta tarefa, ele se revelou tão insubstituível que acabou por firmar-se no Ministério, conquista que se punha em dúvida ainda em 1960. Fora das grandes confrontações internacionais com os inimigos da Revolução, Raúl Roa tem o método de desvencilhar-se de pedidos e problemas que lhe são apresentados fazendo sempre as melhores promessas, que posteriormente não são cumpridas. É capaz de inventar qualquer coisa, a fim de impressionar seu interlocutor ou desfazer-se de um assunto complicado. Isto pode parecer exagero, mas vou citar dois exemplos irrespondíveis. Em 9 de fevereiro de 1962 prestamos uma colaboração inestimável a Cuba, aceitando o pesado encargo de receber 50 asilados da antiga Embaixada argentina, o que possibilitou ao Governo revolucionário sair de um aperto. O Ministro Roa disse que tinha recebido instruções do Presidente Dorticós para conceder em seguida salvos-condutos para, praticamente, todos os asilados da nossa Embaixada e os oriundos da argentina (telegrama n° 84, de 10-02-1962). A realidade foi que continuamos com multidões de asilados, e somente em fevereiro de 1963 embarcamos os últimos que nos restavam da Embaixada argentina. Vale a pena reler igualmente o telegrama 150 desta Embaixada de 09-04-1962: o compromisso solene de Roa e do Governo cubano ali expresso levou quase um ano para ser cumprido. O difícil, quando fala o Chanceler cubano, é saber até que ponto fala também o Governo, e em que medida ele, Roa, falsifica, imagina, inventa e ilude. A falta de seriedade é desanimadora, quando não invade os limites da ironia e do desapreço, conforme ficou documentado, por exemplo, na nota recebida aqui em 15-08-1962, comentada no telegrama 
n° 290, de 01-09-1962.

			

			21.	Sobre Fidel Castro e sua atitude pessoal a respeito do Brasil pouco poderá ser relatado, já que desde meados de 1960 sua presença nesta Embaixada tem sido assinalada em algumas contadas ocasiões, quase sempre para tratar de ouvir em silêncio algumas sugestões gerais que emissários do Governo brasileiro lhe fizeram sobre a alta política continental. Mesmo esse pequeno número de oportunidades foi suficiente para verificar que também o Primeiro-Ministro padece de cubanocentrismo e não tem uma avaliação correta da verdadeira importância do Brasil. Já me referi, nos parágrafos 10 e 15 deste ofício, a algumas evidências dadas pelo líder cubano neste particular. Ele está sempre muito bem informado sobre a situação política interna no Brasil, mas suas conclusões não parecem satisfatórias nem mesmo do ponto de vista marxista, quando examinadas por outro marxista que melhor entenda do assunto. 
Foi preciso que Luiz Carlos Prestes viesse a Havana em março deste ano para que Fidel, segundo Prestes, compreendesse “pela primeira vez” as peculiaridades da situação brasileira. As informações que sobre este tópico enviei pelo telegrama n° 111, de 19-04-1963, não podiam ser mais seguras, pois foram obtidas diretamente de um comunista europeu que havia pedido a Prestes informações sobre a sua entrevista com Fidel, a fim de transmiti-las ao Comitê Central do Partido Comunista de seu país.

			22.	Talvez pareça estranho revelar que Fidel Castro não estima devidamente o papel que o Brasil pode desempenhar, ou nossas potencialidades, dada a sua reputação de gênio político. A verdade é que o líder cubano é um insuperável condutor de massas, dono de uma empolgante oratória, mestre sem rival na arte das guerrilhas e o melhor intérprete mundial do papel de Davi enfrentando Golias. Mas não é um gênio em política externa. Se o fosse, poderia ter evitado, na opinião unânime do Corpo diplomático ocidental de Havana, tantos rompimentos de relações com países do Continente, poderia ter sido menor o número de atritos internacionais e menos completo o afastamento de Cuba em relação à América Latina. O próprio Fidel, às vezes, se refere aos “erros cometidos pela “Revolução”, o que indica que o gênio reconhece sua falta de genialidade. Se Fidel Castro tivesse mais perspicácia em política mundial não teria deixado de notar a enorme vantagem de dar todo apoio ao projeto de 
U Thant295, que ao viajar a Cuba à raiz da crise de outubro pensava estabelecer em Havana uma espécie de missão permanente das Nações Unidas. Nada de extraordinário, assim, em que o Primeiro-Ministro cubano tenha uma falha de apreciação a respeito do Brasil.

			23.	Por não entender o Brasil foi que cometeu a inesquecível indiscrição de incitar o povo brasileiro à revolução, em agosto de 1961, informando até os ingredientes da fórmula cubana: o movimento armado deve partir do campo, e desenvolver-se à maneira de guerrilhas, contra as quais os exércitos regulares são impotentes (telegrama n° 237, de 31-08-1961). Sua amizade pelo Brasil parece não haver resistido a essa primeira prova, quando mais oportuno seria o silêncio, inclusive por estar mais de acordo com nossa política de não intervenção.

			24.	Alguns dos abusos e deslizes cometidos pelo Governo cubano no que tange ao Brasil derivam-se, outrossim, de uma concepção política perfeitamente grosseira segundo a qual países como o Brasil, em última análise, têm certo interesse em preservar o “problema cubano”, e, pois, manter relações com este país, não só por alguns motivos de política interna, mas principalmente como maneira de ampliar sua capacidade de manobra em Washington, a fim de obter maior receptividade nas gestões de caráter econômico ali realizadas. É o próprio Fidel Castro que tem dito, em alguns discursos, que não fosse a Revolução cubana não haveria a Aliança para o Progresso, o que é a maneira menos insultuosa que o Primeiro-Ministro encontrou para explicar uma parte do interesse de certos países por Cuba. O que se harmoniza, aliás, com a concepção materialista, utilitarista e primária que os cubanos têm das relações entre Estados. Nada mais natural, para os que executam uma diplomacia de trocas diretas e intercambiam prisioneiros por medicamentos, que imaginar que alguns governos “trocam” o fantasma de Cuba por créditos norte-americanos.

			25.	Cabe ainda relatar que, no caso particular das gestões que fazemos aqui e dos assuntos que interessam a esta Embaixada, o aspecto ditatorial do Governo cubano entra também com a sua parcela de influência. Como o Estado, em grande medida, é Fidel Castro, muitas decisões que não emanam diretamente de sua pessoa acham-se sujeitas a demoras, hesitações e tratamento inadequado. Quer isso dizer que se pudéssemos manter um funcionário a curta distância do Primeiro-Ministro nossa tarefa aqui seria mais simples. Mas como não podemos, e como também nãos dispomos de um sargento, desses que gritam com os recrutas, para que nos situássemos no mesmo nível dos dois Subsecretários da Chancelaria cubana, teríamos que imaginar outros processos para lidar com as autoridades deste país.

			26.	Seria inútil pensar que, com mais algum tempo, os funcionários cubanos irão se refinando e aos poucos entendendo tudo que o Brasil pode representar para Cuba. Passarão ainda muitos anos antes que pessoas viajadas e intelectualmente arejadas – como o Embaixador Roa Kouri e seu Conselheiro Calzadilla – cheguem aos postos de maior chefia dentro do Ministério do Exterior. Vale a pena recordar que a diplomacia soviética já tinha trinta anos de experiência quando, também revelando desconhecimento da importância do Brasil, contribuiu para o rompimento de relações em 1947.

			

			27.	Temos, contudo, o recurso de nos adaptarmos à mesma diplomacia de trocas diretas empregada pelos cubanos. O Governo revolucionário necessita em grau supremo do visto brasileiro nos passaportes de seus representantes que viajam a distintos congressos operários, estudantis e outros, que se realizam nos vários países do Continente. O Brasil tem aceito também, sem maiores dificuldades, o trânsito em seu território de nacionais de outros países que viajam a Cuba a convite de autoridades. Esta movimentação de pessoas faz parte integrante da política oficial de manter viva a presença de Cuba no Continente e aproveitar oportunidades para divulgar a Verdade da Revolução. O México, apesar de não ter aprovado com seu voto as medidas propugnadas pelos Estados Unidos para impedir o “trânsito de agentes subversivos” procedentes de Cuba, tem ultimamente deixado sem resposta os pedidos de visto para elementos da Confederação de Trabalhadores de Cuba, Federação Estudantil, e outras entidades análogas, mesmo quando se trata de passaportes especiais. Diante disso, a Chancelaria cubana tem procurado agora colher o visto brasileiro e despachar essas pessoas via Praga e outras capitais europeias, de onde se transferem para o Brasil e posteriormente a seu país de destino. Seria recomendável, na minha opinião, que as nossas Missões diplomáticas e repartições consulares na Europa fossem alertadas contra a concessão de vistos a pessoas procedentes de Cuba, até mesmo por motivos de segurança, já que esta embaixada estará sempre em melhores condições para opinar sobre a possível inconveniência de outorgar determinado visto. Com a adoção desta medida, passaremos a dispor em Havana de um bom elemento de ação para “trocar” pela solução favorável de alguns assuntos que apresentamos à Chancelaria cubana. Nas poucas vezes em que pude fazer barganha com vistos o efeito foi quase milagroso.

			28.	Seria também de grande conveniência que a resposta a pedidos importantes feitos pelo Governo cubano ao brasileiro fosse transmitida, em primeira mão, sempre que possível, pela Embaixada em Havana, a exemplo do que foi solicitado no telegrama n° 173, datado de hoje. Esta prática rodearia nossa Missão diplomática de maior prestígio, facilitando o diálogo com as autoridades locais.

			29.	Como medida de mais largo alcance, eu diria que uma grande exposição sobre o Brasil, realizada em Havana, teria um impacto fundamental na revalorização da importância de nosso país. A experiência por nós vivida aqui nos últimos anos parece ter demonstrado que, mesmo quando a política externa brasileira favorece a sustentação de um Governo (que, pelo menos até 1961 contava com forte apoio popular), deve ser ela acompanhada de uma penetração em outros setores, sob pena de que a imagem do Brasil e suas verdadeiras dimensões venham a ser esquecidas. O fato é tanto mais verdadeiro para países que, como Cuba, foram culturalmente absorvidos pela influência demasiado próxima de uma superpotência. Se quisermos, pois, ver aumentado o nosso prestígio aqui, e atualizarmos a geografia política dos cubanos, será preciso colocarmos o Brasil diante dos olhos de todos, através de uma ofensiva cultural periodicamente renovada.

			30.	Resta-me, finalmente, assinalar que, ao escrever este ofício, não tive outro propósito que o de servir, que o de procurar mostrar, com franqueza e tão objetivamente como o tema o permite, quais são as pessoas com quem estamos lidando, e que ideia fazem do Brasil, o que interessa para saber o que delas podemos esperar. Nem de longe se pense que eu poderia estar pessoalmente magoado com alguma autoridade cubana. Muito ao contrário, devo afirmar que, fora os assuntos oficiais, as figuras que mencionei, de Fidel Castro ao moço que era balconista, são muito simpáticas e agradáveis, além de possuírem o fácil informalismo que a Revolução comunicou a toda autoridade constituída. 
Já completei três anos neste posto, e estive mais de uma vez como Encarregado de Negócios interino, num total superior a oito meses. Em meus contatos com o Governo cubano, e do que pude observar, ficou-me a impressão de que é inútil tentarmos aplicar aqui a mesma diplomacia que exercemos em Londres, Tóquio ou Montevidéu. Afinal de contas, quem fez a Revolução cubana não foi nenhuma refinada intelligentzia, e sim um punhado de barbudos camponeses.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			José Maria Diniz Ruiz de Gamboa

			Encarregado de Negócios, a. i.

			A Sua Excelência o Senhor Professor Evandro Lins e Silva

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 18 jul. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Problemas do asilo diplomático em Cuba.

			Embaixada em Havana

			175 – quinta-feira – 19h30 – confidencial – urgentíssimo – Referência ao telegrama de Vossa Excelência n° 87 e a meu ofício 149. Hoje, por volta de meio-dia, pretextando descarregar mercadorias na casa vizinha à Chancelaria e iludindo a vigilância da guarda de milícia no pátio, um cidadão cubano saltou do alto da carga de um caminhão, por cima do muro, de três metros e sessenta de altura, da Missão onde se encontra presentemente, recusando-se a sair. Solicita asilo e declara-se perseguido pelas autoridades cubanas. Trata-se, aparentemente, de pessoa que deseja deixar o país e julga ser o asilo o meio mais econômico para atingir aquele fim. Pelo motivo exposto em comunicação anterior, dessa Embaixada, dificilmente o referido cidadão poderá viajar para os Estados Unidos da América, ainda mais por ser o referido indivíduo, ao que tudo indica, desprovido de recursos e qualificação. Assim, creio que seu destino terá de ser o Brasil, na hipótese de ser-lhe concedido asilo. Neste caso, deferida a pretensão, teremos novamente grande número de solicitações de asilo sem fundamento razoável. Sendo de 380 dólares por pessoa o preço de cada passagem para o Brasil, será fácil imaginar os gastos que advirão para o Tesouro, se adotarmos critério liberal na concessão de asilo. Permito-me sugerir a Vossa Excelência que a aprovação do presente pedido fique em suspenso até que me entenda amanhã com autoridades deste país, quanto às facilidades para a saída de Cuba do referido cidadão, sem que seja necessário declará-lo formalmente asilado. Muito agradeceria a Vossa Excelência examinar a possibilidade de ser feita idêntica gestão junto ao Embaixador Roa Kouri. Enaldo Camaz de Magalhães

			           
               
           

			telegrama • 17 [sic] jul. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Problemas do asilo diplomático em Cuba.

			Embaixada em Havana

			178 – quarta-feira – 16h30 – confidencial – Aditamento ao meu telegrama 175. O candidato a asilo enquadra-se perfeitamente na classificação de invasor apolítico, do ofício 149 desta Embaixada, e é chofer de caminhão. Apresentou passaporte cubano visando e cuja autenticidade estou verificando com a colaboração do Consulado em Miami. Gestionarei o embarque para essa cidade em um dos aviões ou barcos da Cruz Vermelha, caso algum deles ainda chegue aqui. Acredito que essa solução seria prática tanto para nós como para o Governo cubano. Comunico, outrossim, que um dos milicianos que guardava esta missão foi preso em consequência do incidente. Esta prisão constitui reconhecimento por parte das autoridades da negligência da guarda. Enaldo Camaz de Magalhães

			Nota: Substituição feita para corrigir a distribuição. Em 19-07-1963.

			           
               
           

			despacho telegráfico • 18 jul. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Conselho Internacional do Café. Reunião do grupo Latino-americano.

			À Embaixada em Havana

			90 – confidencial-urgente – É de iniciativa do Governo brasileiro a convocação da reunião do Grupo Latino-americano feita pelo senhor Orlich, presidente do Grupo, ter lugar em Nova York no próximo dia 22, com antecedência, portanto, sobre a I Sessão do Conselho Internacional do Café, a se celebrar em Londres, a partir do dia 29 do corrente mês. Reunião do referido Grupo tem por objetivo estabelecer entendimentos prévios dos países exportadores latino-americanos sobre os principais temas da agenda da Conferência de Londres, a fim de fortalecer posição do Grupo frente a consumidores e africanos. No passado, em todas as fases das negociações do presente Convênio, idêntico procedimento foi adotado, com os melhores resultados. Esse país ainda não respondeu à convocatória do senhor Orlich. No sentido de uma resposta favorável, Vossência deverá manifestar o empenho que temos na realização dessa reunião, que, para maior êxito, deve contar com presença desse Governo. Exteriores

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 20 jul. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Problemas de asilo diplomático em Cuba.

			À Embaixada em Havana

			91 – domingo – 14h – confidencial – urgente – Referência seus telegramas nos 175 e 178. Aprovo o procedimento sugerido por Vossa Senhoria para o caso em apreço e extensivo a outros eventuais casos análogos. Rogo informar-me sobre a solução final dada ao assunto. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 20 jul. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Problemas do asilo diplomático em Cuba.

			Embaixada em Havana

			180 – sábado – 12h15 – confidencial – Aditamento ao meu telegrama nº 178. Ao visitar o Chefe do Protocolo, mencionei ligeiramente o incidente. Aproximando-se as comemorações de 26 de julho, não creio que possa ser recebido pelas altas autoridades do Ministério antes daquela data. Neste momento, avaliando melhor a questão, julgo mais acertado fazer primeiro as visitas estritamente protocolares, deixando as gestões para depois. Além disso, esta missão, entre os incontáveis pedidos de asilos, recebeu dois passíveis de deferimento, mas que ainda dependem de maiores averiguações para uma decisão final. Enaldo Gamaz de Magalhães

			           
               
           

			despacho telegráfico • 22 jul. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Situação em Cuba. Asilo na Embaixada do Brasil em Havana.

			À Embaixada em Havana

			95 – terça-feira – 21h15 – confidencial – urgente – Referência ao último parágrafo de seu telegrama nº 180. Rogo especificar a que “incontáveis pedidos de asilo” se refere Vossa Senhoria, bem como esclarecer sobre os dois casos que informa serem “passiveis de deferimento”. De acordo com as comunicações dessa Embaixada, a única pessoa que aí se encontra é a mencionada em seu telegrama n° 176. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 26 jul. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação em Cuba. Asilo na Embaixada do Brasil em Havana.

			Embaixada em Havana

			182 – sexta-feira – 16h30 – confidencial – urgente – Resposta ao telegrama nº 95 de Vossa Excelência. O asilo neste país é solicitado por interposta pessoa em quase todos os casos. Frequentemente esta Missão recebe pedidos desta natureza. A maioria não apresenta fundamentos reais. Os dois pedidos passíveis de deferimento a que me referi relacionam-se com pessoas envolvidas em atividades políticas contrarrevolucionárias, as quais parecem necessitar daquela medida humanitária. No momento existe somente um candidato a asilo no interior desta Embaixada conforme informei. Enaldo Camaz de Magalhães

			           
               
           

			telegrama • 29 jul. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Discurso de Fidel Castro. Referência ao Brasil.

			Embaixada em Havana

			184 – segunda-feira – 14h45 – confidencial– Voltando a garantir que os regimes socialistas que se estabeleçam no continente terão, em Cuba, apoio da União Soviética, Fidel Castro dedicou ênfase do seu discurso de 26 de julho ao chamamento dos povos latino-americanos à revolução, mostrando assim que a política exterior deste país continua a se orientar pela linha da segunda declaração de Havana. Analisando a situação política dos países latino--americanos, o Primeiro-Ministro ressaltou a estabilidade dos Governos que mantêm relações com o de Cuba, dentre os quais o Brasil, onde “o Governo de Goulart não pode ser derrubado pela reação brasileira”. Segue ofício por via aérea. Enaldo Camaz de Magalhães

			           
               
           

			

			telegrama • 06 ago. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Bloqueamento de contas em Bancos norte-americanos.

			Embaixada em Havana

			192 – terça-feira – 12h45 – confidencial – Aditamento ao telegrama ostensivo nº 187. Rogo a Vossa Excelência uma providência urgente em relação à absurda medida do Governo norte-americano estendendo às contas particulares dos funcionários desta Embaixada o bloqueio decretado contra as contas do Governo cubano. Vejo-me na impossibilidade de sacar os vencimentos de julho e as verbas do terceiro trimestre; a única solução seria entregar os saques a algum Banco no México, mas mesmo neste caso receio que os saques sejam bloqueados ao transitarem para cobrança por algum Banco em Nova York. Agradeceria uma orientação urgente de Vossa Excelência a respeito. Luiz Leivas Bastian Pinto 

			           
               
           

			telegrama • 13 ago. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Bloqueamento de contas em Bancos norte-americano. Autorização para providências da Delegacia de Tesouro.

			Embaixada em Havana

			196 – terça-feira – 12h – confidencial – O Secretário Paulo Vilas Boas Castro viajou a 8 do corrente para o México, levando a mala diplomática nº 830 e os saques de nossos vencimentos de julho e as verbas do terceiro trimestre. Não conseguiu, porém, descontar os saques em Banco mexicano, em face do bloqueio decretado pelo Governo dos Estados Unidos contra as contas e transações de todas as pessoas residentes em Cuba, como expliquei em meu telegrama nº 192. Em vista disso, autorizei-o a prosseguir para Nova York, para o que rogo a aprovação de Vossa Excelência. Rogo, também, autorizar com urgência as providências que serão sugeridas a Vossa Excelência pela Delegacia ou pelo Consulado-Geral em Nova York, para a cobrança desses e dos futuros saques desta Embaixada. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 14 ago. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Bloqueio de contas de funcionários da Embaixada em Havana em bancos dos EUA.

			À Embaixada em Havana

			111 – confidencial – urgente – Referência seu telegrama 196. 
A Embaixada em Washington, cumprindo instruções da Secretaria de Estado, fez gestões no sentido de obter sejam os funcionários dessa Missão diplomática isentos das proibições impostas pelo regulamento de 8 de julho. Como, porém, o Departamento do Tesouro dos Estados Unidos examina cada caso, individualmente, necessita, para fins de isenção, dos nomes dos funcionários afetados bem como indicação dos bancos onde têm suas contas. Rogo encaminhar esses dados diretamente à Embaixada em Washington. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 14 ago. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Bloqueamento de contas em Bancos Norte-Americanos. Providências junto à Delegacia.

			À Embaixada em Havana

			112 – confidencial – Resposta seu 196. Aprovada viagem Vilaboas e dadas as autorizações Delegacia e Consulado-Geral Nova York. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 19 ago. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Venda de Café brasileiro a Cuba.

			Embaixada em Havana

			199 – segunda-feira – 12h30 – confidencial – urgente – Referência ao seu telegrama n° 109. O Presidente da República pediu-me, pessoalmente, esta manhã, que obtivesse com urgência alguma notícia sobre a efetivação do embarque de café, reiterando grande interesse deste Governo no assunto. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 21 ago. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Incidente do Deputado Magalhães Castro com o Embaixador de Cuba.

			À Embaixada em Havana

			115 – quarta-feira – 16h45 – confidencial – Para conhecimento de Vossa Excelência informo que, de volta de Cuba, Deputado Magalhães Castro criticou severamente o Governo cubano, sobretudo no que se refere liberdade religiosa, liberdade de ensino, condições sanitárias, racionamento de alimentos e presença de militares chineses e russos. Imprensa local estampou fotografias antiga capela colégio de Belém, Universidade Santo Tomás de Vila Nova, as quais estariam sendo destinado outras finalidades, e de um miliciano chinês. Entrevista provocou reação Embaixador Roa, que, em carta dirigida ao 
O Globo, publicada dia 15, repeliu acusações, acrescentando que na antiga capela Colégio Belém funciona agora Escola Tecnológica e que Universidade Vila Nova fora transformada residência bolsistas. Quanto ao uso das fotografias, Roa atribuiu o das duas primeiras à “má-fé do Senhor Magalhães Castro”; e o da última à sua “supina ignorância”, dizendo tratar-se de miliciano cubano de origem chinesa, descendente colônia radicada em Cuba há muitos anos. Carta Roa teve grande repercussão imprensa, que divulga protestos numerosas personalidades, inclusive Cardeal Arcebispo do Rio de Janeiro, levando disputa recinto própria Assembleia Legislativa Guanabara, onde, segundo jornais hoje, seria votada moção sentido solicitar-se Itamaraty fosse interpelado Embaixador Cubano. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 21 ago. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Ataques a Cuba.

			Embaixada em Havana

			201 – quarta-feira – 12h15 – confidencial – Uma fábrica na costa norte de Cuba foi bombardeada na segunda-feira por lanchas canhoneiras. A propósito, este Governo, em comunicado oficial, declara que os Estados Unidos julgam erradamente que podem tirar partido da atual situação internacional para destruir a revolução cubana, subestimando a capacidade de defesa de Cuba e a solidariedade da União Soviética. Foi este o terceiro ataque contra o território cubano em três dias; aliás, aqui sabe-se que nos últimos ou [sic] três meses têm sido frequentes os desembarques de pequenos grupos de contrarrevolucionários para trazer material, estabelecer estações de rádio etc.; mas até agora não se sabe de atos importantes de sabotagens ou luta de guerrilhas. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 21 ago. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação no Haiti. Posição de Cuba.

			Embaixada em Havana

			203 – quarta-feira – 13h30 – confidencial – As notícias sobre os recentes acontecimentos no Haiti têm sido muito difundidas aqui, mas a imprensa e o Governo procuram manter aparente neutralidade, embora seja evidente a simpatia por Duvalier. A propósito, devo ressaltar que na região oriental de Cuba, muito próxima do Haiti, vivem oitenta mil haitianos e alguns políticos dos Estados Unidos já têm manifestado receio que isso possibilite alguma intervenção cubana naquele país; mas até agora não se tem aqui nenhum indício de que tal esteja sendo preparado, nem mesmo cogitado. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 23 ago. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Bloqueamento de contas em Bancos norte-americanos.

			Embaixada em Havana

			205 – sexta-feira – 13h15 – confidencial – Recebi o seguinte telegrama confidencial da Embaixada em Washington: “As contas dos funcionários dessa Missão diplomática em Bancos americanos não poderão ser eventualmente liberadas pelo Departamento do Tesouro. O requerimento deve ser feito para cada funcionário, sendo válida a autorização unicamente para despesas nos Estados Unidos”. Confio em que o Governo brasileiro não admitirá esse absurdo. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			telegrama • 04 set. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Bloqueamento de contas em Bancos norte-americanos.

			Embaixada em Havana

			209 – quarta-feira – 12h30 – confidencial – Aditamento ao telegrama n° 205. Devido a gestões do Governo francês, o Governo americano liberou as contas dos diplomatas franceses aqui sediados e comunica a restrição de não poderem, através dessas contas, fazer pagamento ao Governo cubano ou a pessoas aqui residentes. O mesmo aconteceu com outras Embaixadas, como as da Bélgica e Holanda. Agradeceria gestão semelhante. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 04 set. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Incursões no território cubano de exilados políticos.

			Embaixada em Havana

			210 – quarta-feira – 13h – confidencial – Houve aqui recentemente alerta militar e concentração de forças na costa vizinha a Havana, constando que se esperam novas incursões de contrarrevolucionários em escala maior que as dos últimos meses. Enquanto isso, navios e aviões americanos têm-se exibido diante de Havana e o navio hidrográfico Oxford, da Marinha Americana, continua há mais de um ano parado à vista da cidade, embora fora das águas territoriais. O Ministro do Exterior disse-me hoje que toda a ilha está novamente cercada pela esquadra americana e que sabe positivamente de concentração de tropas e de exilados na Nicarágua, as quais dispõem até de aviões de bombardeio. Outras autoridades com quem falei também manifestam certa preocupação. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			telegrama • 04 set. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Desnuclearização da América Latina.

			Embaixada em Havana

			211 – quarta-feira – 13h15 – confidencial – Conversei hoje com o Ministro do Exterior sobre o projeto de desnuclearização da América Latina. Disse-me que até o fim da semana será tomada alguma decisão a respeito, bem como sobre a atitude de Cuba quanto ao Acordo de Moscou. Minha impressão é de que dificilmente Cuba desistirá de suas emendas ao nosso projeto, mas continuarei insistindo. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 05 set. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Política de Cuba em relação à divergência Moscou-Pequim e ao Tratado de Moscou.

			Embaixada em Havana

			212 – quinta-feira – 12h45 – confidencial – Apesar de absoluta dependência da ajuda soviética, Cuba continua manter estranha neutralidade na divergência entre Moscou e Pequim. A imprensa cubana nenhuma notícia publica a respeito e ignora o assunto como também o fazem os líderes cubanos em seus frequentes discursos. Não há explicação plenamente satisfatória para essa atitude; mas o próprio Fidel e outros Chefes me têm dito que Cuba não poderá acreditar na coexistência pacífica enquanto os Estados Unidos não desistirem do propósito ostensivo de atacar e destruir a Revolução Cubana. Os jovens revolucionários cubanos têm tendência natural para uma política agressiva se não renunciam, pelo menos em teoria, à ideia da revolução latino--americana. Nisto os cubanos coincidem coma linha chinesa; mas apesar dessa coincidência de opiniões e das várias manifestações de amizade para com Pequim nem eu nem ninguém aqui acreditamos que a China tenha conseguido obter influência política direta em Cuba. Por outro lado, nada há até agora quanto à possível adesão de Cuba ao Tratado de Moscou. O Ministro do Exterior disse-me várias vezes que o assunto ainda pende de decisão governamental; mas a verdade é que os cubanos não veem com bons olhos o Tratado por julgarem que o consequente relaxamento da guerra fria deixa aos Estados Unidos uma maior liberdade para agir contra Cuba. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 11 set. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Solicita informações sobre notícias publicadas no Estado de São Paulo.

			À Embaixada em Havana

			124 – confidencial – O Estado de São Paulo acaba de divulgar longuíssimo telegrama da United Press e outras agências, segundo o qual, na festa de 7 de setembro, o Primeiro-Ministro Fidel Castro teria, na sede da Embaixada, dado entrevista de imprensa contendo acusações ao Presidente Kennedy e à política americana de um modo geral. Há rumores em jornais do Rio de que o Senhor Fidel Castro teria, inclusive, dito que a política do Brasil em relação a Cuba não estaria sendo a mesma. Rogo a Vossa Excelência informações sobre o assunto. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 12 set. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Solicita informações sobre notícias publicadas no Estado de São Paulo.

			Embaixada em Havana

			217 – quinta-feira – 18h30 – confidencial – urgentíssimo – Referência aos telegramas de Vossa Excelência n° 124 e 125. Efetivamente Fidel Castro compareceu à recepção de 7 de Setembro e durante duas horas conversou ao meu lado com os representantes da imprensa estrangeira, Diplomatas e outras pessoas. Não é verdade que tenha dito que a política do Brasil com relação à Cuba não estaria sendo a mesma; suas únicas referências ao Brasil foram de felicitações pela data e de elogios moderados à nossa política externa independente. A reportagem da United Press está bastante fiel. Por isso dispenso-me de repetir os pontos essenciais da conversa. Destaco apenas que quando um correspondente estrangeiro perguntou se Cuba assinaria o Tratado de Moscou, Fidel disse rindo que o assunto “estava sendo estudado com muito cuidado” e em conjunto com a situação mundial e do Caribe; que esta tinha piorado em vista dos ataques “de piratas” a Cuba financiados e apoiados pelos Estados Unidos; criticou muito a política agressiva dos americanos para com Cuba; mas não é verdade de que tenha feito ameaças pessoais aos governantes americanos como diz a Associated Press. Confirmou que Kruschev visitará Cuba em breve. Falou, também, longamente com o Embaixador da Suíça sobre a nacionalização do edifício da antiga Embaixada americana aqui. O Embaixador disse-me estar satisfeito com esta conversa. Fidel foi todo o tempo muito afável com os vários Diplomatas e jornalistas presentes, o que foi interpretado como mais uma manifestação de seu desejo de aproximar-se dos países ocidentais. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 13 set. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Correio diplomático.

			Embaixada em Havana

			218 – sexta-feira – 10h45 – confidencial – Rogo autorizar a Embaixada no México a mandar um de seus Secretários a Havana como Correio, a fim de trazer a mala diplomática que lá se encontra, bem como alimentos e outros artigos indispensáveis encomendados por nós. Permito-me lembrar que a linha aérea ao México é nossa única ligação com o mundo, mas tudo nela tem que ser transportada como bagagem, pois seu serviço de carga é péssimo, tanto que até hoje não recebi os alimentos comprados por mim, pessoalmente, no México, a primeiro de agosto e enviados como carga aérea. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			carta-telegrama • 16 set. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Nacionalização do edifício da Embaixada em Havana.

			Embaixada em Havana

			CT-105 – confidencial – Como é do conhecimento de Vossa Excelência, em fins de julho último este Governo resolveu nacionalizar o edifício da antiga Embaixada americana nesta capital, ora sob a proteção da Suíça. Foi isto uma represália contra o congelamento, decretado a 8 de julho pelo Governo dos Estados Unidos, dos fundos, existentes em bancos americanos, do Governo cubano e de quaisquer pessoas aqui residentes, medida que provocou aqui grande irritação e, na verdade, muito tem prejudicado a Cuba, não tanto pelo volume dos fundos bloqueados, mas, principalmente, por dificultar as poucas transações que ainda existem com os países não comunistas. 
O Governo suíço, no entanto, tomou atitude firme e negou-se a entregar o prédio. Criou-se, assim, um impasse bastante desagradável para o Governo cubano, porque Fidel, em seu discurso de 26 de julho, tinha-se apressado a declarar publicamente que a nacionalização “teria que ser cumprida”; mas a Suíça, embora inabalável em sua negativa, tem tido o cuidado de agir com discrição para evitar quaisquer fricções. Ainda há poucos dias, na recepção que ofereci a 7 de setembro, o Embaixador daquele país conversou a respeito com Fidel; este insistiu em que o prédio lhe deve ser entregue, mas afirmou que não pretenderia, em caso algum, ocupá-lo pela força e usou de expressões que o Embaixador considerou moderadas. É de supor, pois, que persistirá o statu quo, salvo algum acontecimento ou incidente imprevisível, eventualidade que aqui nunca se pode descartar. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 16 set. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Desembarque de força cubana em ilha das Bahamas. Protesto inglês.

			Embaixada em Havana

			223 – segunda-feira – 13h – confidencial – Este Governo rejeitou o protesto inglês pelo incidente de 13 de agosto, quando pequena força castrista desembarcou numa ilhota deserta das Bahamas e aprisionou 19 fugitivos cubanos; o fato foi fotografado por aviões americanos. A esse propósito, ouvi do próprio Fidel Castro palavras amargas sobre a atitude da Inglaterra que, na opinião dele, nada de efetivo tem feito para evitar as atividades dos anticastristas nas Bahamas; a irritação dos cubanos tem crescido, em vista dos frequentes ataques aéreos dos últimos meses, embora saibam que provêm da América Central. De qualquer modo, a recusa surpreende, em vista do empenho e necessidade dos cubanos de manterem boas relações com a Inglaterra, em vista do bloqueio americano. O novo Embaixador inglês chegou há três dias. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			telegrama • 17 set. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Bloqueamento de contas em Bancos norte-americanos.

			Embaixada em Havana

			224 – terça-feira – 13h – confidencial – Agradeceria uma resposta ao meu telegrama 209. Foram também liberadas as contas dos diplomatas italianos. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			despacho telegráfico • 18 set. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Bloqueio das contas dos funcionários da Embaixada em Havana em bancos dos Estados Unidos da América.

			À Embaixada em Havana

			132 – quarta-feira – 22h30 – confidencial – Referência telegrama 224. Para que seja providenciada a liberação das contas, rogo fornecer à Embaixada em Washington as seguintes informações: a) nomes em que se encontram as contas; b) números das mesmas; c) nomes dos bancos e locais das agências; d) montante de cada uma delas. Uma vez autorizada a liberação, os depósitos seriam transferidos para a Embaixada em Washington, que, por sua vez, os transferiria para um banco canadense em Ottawa ou Toronto, abrindo, assim, no Canadá, uma conta em nome dessa Missão diplomática. A manutenção nos Estados Unidos dos depósitos liberados não é aconselhável porquanto só poderiam ser utilizados para pagamentos fora de Cuba. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 30 set. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política de Cuba.

			Embaixada em Havana

			235 – segunda-feira – 15h45 – confidencial – Nos últimos três meses os Estados Unidos deram novo impulso à ação contra Cuba com o congelamento dos fundos bancários, maior pressão contra a navegação e auxílio maciço aos exilados, coincidindo com reiteradas declarações de autoridades americanas de que estão sendo adotadas contra Cuba todas as medidas possíveis, menos a invasão. Desde julho houve pelo menos seis ataques aéreos e navais a território cubano; sabe-se que são frequentes os desembarques de pequenos grupos que trazem muitas armas e equipamentos para estabelecer depósitos e radioemissoras; tomou novo ímpeto a atividade de treinamento ostensivo de exilados nos EUA e, sobretudo, na América Central, onde gozam do apoio público dos governantes e especialmente de Luis Somoza; correm aqui versões sobre existência de algumas guerrilhas em Cuba, mas ainda não sobre sabotagem em escala sensível. Líderes cubanos não escondem sua preocupação e irritação em face da renovada agressividade e das pressões políticas e econômicas dos EUA e reconhecem que têm que desviar muitos homens e grande esforço para a defesa da costa e até do interior. Em seu discurso de sábado, Fidel Castro falou sobre a intensificação do bloqueio pelos EUA. Declarou enfaticamente que essa situação será fator determinante na política internacional de Cuba. Peço a Vossa Excelência reler meu telegrama n° 200 sobre declarações do Presidente Dorticós, que parece estão sendo confirmadas pelos fatos. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 07 out. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política no Brasil. Comentário da imprensa cubana.

			Embaixada em Havana

			237 – segunda-feira – 11h15 – confidencial – A imprensa cubana vem publicando com algum destaque, mas sem nenhum comentário, notícias telegráficas sobre a atual situação política no Brasil. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 10 out. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política de Cuba.

			Embaixada em Havana

			240 – segunda-feira – 13h – confidencial – Por lei de 3 do corrente foram nacionalizadas todas as propriedades rurais de tamanho médio, isto é, de mais de 60 hectares, que a reforma agrária ainda deixara em mãos privadas ao nacionalizar em 1959 e 60 as fazendas maiores. A medida atingiu alguns milhares de propriedades que assim são transformadas em granjas estatais. Muitas delas foram ocupadas, sem explicação, na véspera da publicação da lei; foi prometida aos donos pequena indenização a ser paga em 10 anos. 
Em longo discurso a respeito, Fidel Castro declarou que esta é a última fase da reforma agrária; que os atuais pequenos proprietários têm todas as garantias, mas tenderão a desaparecer no futuro porque não se concederão novas terras a particulares; e que a nacionalização acelerada se deve à necessidade de aumentar a produção agrícola e também de combater os “burgueses rurais” que ajudam a contrarrevolução e o imperialismo americano. A expropriação coincidiu com a formatura de 1500 técnicos rurais e o regresso de várias centenas que tinham ido estudar na Rússia; mas é prova evidente que a irritação dos governantes ante a crescente pressão americana (vide meu telegrama n° 235) tenha contribuído para essa medida. Acelera-se, assim, a socialização da economia cubana que atinge agora dois terços das terras cultivadas e proporção ainda mais alta nos demais setores da atividade econômica. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			despacho telegráfico • 10 out. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Pedido de clemência. Manoel Antonio del Valle Caral.

			Embaixada em Havana

			138 – urgentíssimo – confidencial – Rogo Vossência interceder todo empenho junto esse Governo sentido obter clemência estudante cubano Manoel Antonio del Valle Caral que deverá ser julgado hoje em Santiago do Chile correndo risco ser fuzilado. Exteriores

			           
               
           

			carta-telegrama • 11 out. 1963 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			Índice: Visto em passaporte especial.

			À Embaixada em Havana

			97 – confidencial – Referência aos CT n° 110. Embora seja norma do Governo brasileiro não negar, em princípio, visto a nacionais de países com os quais mantém relações diplomáticas, seria recomendável, de futuro, uma consulta prévia à Secretaria de Estado antes da concessão de visto a cidadãos cubanos sempre que Vossa Excelência tiver razões para crer que a vinda dos mesmos ao Brasil tenha nitidamente objetivo de propaganda política do regime castrista. Apenas para minha informação, agradeceria esclarecer se é este o caso do Senhor Ferrer Mortimor, assunto da CT em epígrafe. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 14 out. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Problemas de asilo diplomático em Cuba. Instruções à Embaixada em Havana. 

			Embaixada em Havana

			246 – segunda-feira – 17h45 – confidencial – urgente – Dois homens que conseguiram entrar em minha residência, na madrugada de ontem, declararam-se asilados e recusaram-se a sair. Como sempre acontece aqui nestes casos, esta madrugada entraram mais quatro; a fim de evitar que continuem as invasões e que cheguemos rapidamente a ter centenas de asilados, como aconteceu anteriormente, vi-me obrigado a expulsar estes quatro, fisicamente, o que consegui após grande esforço. Quanto aos dois primeiros, que continuam aqui, peço instruções detalhadas e urgentes, já que as instruções do despacho n° 24 não são aplicáveis ao caso. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 17 out. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Política de Cuba em relação à divergência Moscou-Pequim e ao Tratado de Moscou.

			Embaixada em Havana

			234 – quinta-feira – 12h45 – confidencial – Aditamento meu telegrama n° 212. Cuba continua ostensivamente neutra na divergência Moscou-Pequim. Em seu discurso de sábado, Fidel Castro não mencionou o assunto, mas disse que em política internacional Cuba tem “uma linha própria”. Atualmente realiza-se aqui, com grandes homenagens, a Semana da China por motivo de sua data nacional. No entanto, parecem totalmente infundadas as notícias que correm no estrangeiro sobre a presença de tropas chinesas em Cuba; aqui estão, há tempos, numerosos técnicos chineses, mas nada indica que entre eles haja militares. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 19 out. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Asilo territorial. Cidadão cubano Pedro Manduley Cacasses.

			À Embaixada em Havana

			143 – confidencial – Para exclusivo conhecimento de Vossa Excelência comunico Governador em exercício Pernambuco informou que cidadão cubano Pedro Manduley Cacasses, estudante arquitetura Universidade Oriente Havana, passageiro clandestino cargueiro grego Paxoi, requereu Governo daquele estado asilo territorial, alegando perseguições ordem política e não ter cometido delito comum. Itamaraty respondeu que, tratando-se de clandestino, o suplicante infringiu disposto decreto-lei 7.967/45, podendo em consequência ser deportado na forma artigo 94, mas que isto não impedia interessado recorresse justiça local a fim obter liberdade locomoção e eventual permanência território nacional. Rogo averiguar discretamente o que consta a respeito referido clandestino e informar com urgência. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 22 out. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Pedido de asilo territorial. Estudante cubano Pedro Manduley Carcasses. 

			Embaixada em Havana

			250 – terça-feira – 11h – confidencial – urgente – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência n° 144. Pedro Manduley Carcasses residia e estudava não em Havana, mas em Santiago de Cuba, onde mandei pedir informações, que talvez demorem alguns dias. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			telegrama • 24 out. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Pedido de clemência. Manoel Antonio del Valle Caral.

			Embaixada em Havana

			251 – quinta-feira – 12h – confidencial – urgente – Em 12 de setembro fiz, por própria iniciativa, o pedido de clemência em favor da pessoa do telegrama de Vossa Excelência n° 138. Segundo informou o seu advogado, a pena máxima, já pedida pelo Promotor, foi transformada em prisão, em vista da minha intervenção. Diante do telegrama sem número de Vossa Excelência, fiz novas averiguações e fui informado de que não corre perigo de vida. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			carta-telegrama • 25 out. 1963 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			Índice: Ataque a cargueiro norte-americano por aviões cubanos. Repercussão nos Estados Unidos da América.

			À Embaixada em Havana

			101 – confidencial – Para conhecimento de Vossa Excelência, retransmito informação recebida da Embaixada em Washington: “O ataque de aviões cubanos a um cargueiro de propriedade americana, arvorando bandeira liberiana, teve repercussão de importância apenas relativa na imprensa” (O Washington Post, sem maiores comentários, publicou notícia na página 6) e tratamento cuidadoso no Departamento de Estado (os aviões atacantes não foram identificados como cubanos), o que parece demonstrar, por um lado, que o problema cubano, se bem que ainda importante, vem perdendo conteúdo emocional do ponto de vista da opinião pública norte-americana, e, por outro, que a administração evita que pequenos incidentes possam perturbar o atual clima de distensão nas relações leste-oeste. O Departamento de Estado deplorou, oficialmente, o ataque não provocado, como uma violação à liberdade do mar, mas, segundo se informa, fontes categorizadas do Departamento teriam explicado o incidente como um erro dos pilotos cubanos que, combatendo um raid de embarcações anticastristas, teriam, inadvertidamente, alvejado o cargueiro liberiano, que entrara na área do combate. De qualquer forma parece nítido o interesse da administração e da imprensa mais ligada a ela de minimizar as repercussões de um incidente que poderia prejudicar um dos fundamentos da “paz e progresso”, que parece será a tônica da campanha do Presidente Kennedy para 1965. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 28 out. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Conflito Marrocos-Argélia. Declaração do Delegado marroquino na ONU.

			Embaixada em Havana

			257 – segunda-feira – 12h45 – confidencial – urgente – 
Na madrugada de 21 do corrente, partiram de Havana para Argel dois aviões cubanos transportando cerca de cento e cinquenta militares; Raúl Castro despediu-os no próprio aeroporto. Mais nada pude averiguar aqui quanto às notícias de agências telegráficas e declarações do Delegado marroquino na ONU de que a União Soviética está transferindo material de guerra daqui para Argel e em navios cubanos. Toda imprensa cubana manifestou-se, ruidosamente, solidária com a Argélia. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 28 out. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Cotação do açúcar na bolsa de Londres.

			Embaixada em Havana

			258 – segunda-feira – 13h – confidencial – urgente – Este Governo continua manter a maior discrição quanto ao alcance exato dos danos sofridos pela safra do açúcar; consta até estar jogando na alta. Como sempre acontece, aqui, tenho encontrado a maior dificuldade em obter informações fidedignas, mas devo agora sugerir receber com reservas os rumores que transmiti pelo telegrama 253: consta que o açúcar sofreu menos que as outras plantações; com o racionamento do consumo interno e as enérgicas medidas para reabilitar as plantações danificadas é possível que a safra alcance nível alto, talvez mesmo, ao valor de três milhões. Procurarei continuar informando. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			telegrama • 31 out. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Transporte por navios cubanos de material bélico soviético para a Argélia.

			Embaixada em Havana

			261 – quinta-feira – 12h45 – confidencial – Aditamento ao meu telegrama n° 257. Parece ser certo que dois navios cubanos transportaram material bélico daqui para Argélia. O Encarregado de Negócios de Marrocos disse-me tratar-se de material de propriedade soviética, aqui depositado, incluindo até tanques e aviões desmontados. Disse-me que protestou oficialmente contra a intensa propaganda oficial em favor da Argélia. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			carta-telegrama • 01 nov. 1963 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			[Índice:] Pedido de informações.

			Embaixada em Havana

			CT-125 – confidencial – Não tenho conhecimento da presença aqui da pessoa mencionada em sua CT-94. Devo notar que em março estiveram aqui os Senhores Luiz Carlos Prestes e Francisco Julião. O Sargento Floriano Alves da Silva só pode ter vindo a Cuba por uma das vias seguintes: diretamente do Brasil por avião especial cubano, cujas listas de passageiros existem aí; pelo México, cuja polícia verifica cuidadosamente cada entrada e saída na linha aérea de Cuba e poderá informar à nossa Embaixada naquela capital; ou pelas linhas aéreas de Praga ou Moscou. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 04 nov. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política de Cuba.

			Embaixada em Havana

			267 – segunda-feira – 12h30 – confidencial – Aditamento ao meu telegrama n° 235. Em dois discursos, quinta e sexta-feira, Fidel Castro concitou o povo a novos sacrifícios, mais trabalho e ao mesmo tempo atacou violentamente os Estados Unidos e a Agência Central da Inteligência por organizarem e financiarem frequentes ataques e desembarques de anticastristas. No sábado foram apresentados na TV três invasores aprisionados recentemente que confessaram serem pagos, armados e dirigidos pela CIA e que suas frequentes incursões contra Cuba partem sempre da Flórida. As próprias agências telegráficas reconhecem, nos últimos dias, que várias embarcações operam com base em território americano. Este Governo parece cada vez mais preocupado e irritado com a infiltração de agentes contrarrevolucionários e sabotadores, sobretudo porque foi intensificada após o ciclone. Por outro lado, as inundações no oriente da ilha permitiram a descoberta de grandes depósitos clandestinos de armas. Tudo isso parece confirmar afirmações dos cubanos, referidas em meus telegramas anteriores, de que as hostilidades aumentariam e chegariam talvez a um clímax neste fim de ano. Além disso, é possível que a recente propaganda em torno desses fatos vise mostrar à União Soviética que Cuba tem que continuar em constante e dispendiosa vigilância armada e, por isso, necessita de maior ajuda militar e econômica. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 05 nov. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Visita do jornalista Hebert Mattheus do New York Times a Havana.

			Embaixada em Havana

			268 – terça-feira – 11h30 – confidencial – Esteve aqui 10 dias e regressou anteontem aos Estados Unidos da América, o jornalista Hebert Mattheus, do New York Times, cujos editoriais e reportagens tanto ajudaram Fidel Castro na luta contra Batista. Foi hospedado pelo Governo e teve várias entrevistas com Fidel Castro, mas sua visita esteve envolta em certo mistério. Não me procurou nem ao Embaixador da Suíça e nada transpirou quanto ao objetivo de sua vinda. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 05 nov. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Pedido de clemência Doutor Clemente Inclan.

			À Embaixada em Havana

			151 – terça-feira – 17h – confidencial – urgentíssimo – Estamos informados de que o Doutor Clemente Inclan, conhecido desportista cubano, foi detido pelas autoridades de Havana e estaria em perigo de vida. Rogo a Vossa Excelência, na medida do possível e através de gestões verbais, interessar-se pela obtenção de clemência. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 07 nov. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Visto em passaporte diplomático de funcionário cubano. Mario Aja Castro.

			Embaixada em Havana

			155 – quinta-feira – 16h – confidencial – Com referência ao telegrama 228. Muito agradeceria a Vossa Excelência doravante comunicar à Secretaria de Estado, por via telegráfica, a concessão de quaisquer vistos diplomáticos e oficiais. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 08 nov. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Pedido de asilo territorial. Estudante cubano Pedro Manduley Carcasses.

			Embaixada em Havana

			271 – sexta-feira – 12h15 – confidencial – Aditamento ao telegrama n° 250. Não consta que tenha sofrido perseguições de ordem política, nem que tenha estado ligado às atividades anticastristas. Também não tem antecedentes criminais. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			telegrama • 12 nov. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política de Cuba.

			Embaixada em Havana

			273 – terça-feira – 13h – confidencial – urgente – Continuam os frequentes desembarques de grupos de invasores provenientes dos Estados Unidos e organizados e equipados pela CIA. Tem havido atos de sabotagem, mas não se sabe de aumento de atividades de guerrilha; o objetivo atual da CIA parece ser o preparo de posterior ação de maior envergadura em Cuba. Obrigados a manter sob armas grande parte da população, não conseguindo nem assim evitar aquelas constantes infiltrações e por outro lado não sabendo qual será o próximo passo da CIA, os governantes cubanos mostram-se muito irritados e até um pouco desnorteados. Nos últimos dias forma anunciados numerosos fuzilamentos de “Agentes da CIA” e consta que houve muitas outras execuções e hoje será anunciada nova lei de serviço militar obrigatório. O ambiente é de extrema tensão. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 14 nov. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política de Cuba.

			Embaixada em Havana

			275 – quinta-feira – 12h45 – confidencial – Raúl Castro anunciou, em discurso, a criação, a partir de primeiro de dezembro, do Serviço Militar obrigatório, de três anos, para todos os homens de 17 e 45 anos. Até agora, era voluntário e só a recente formatura de várias turmas de oficiais proporcionou os quadros necessários para instrução dos recrutas. Raúl Castro reconheceu que a manutenção de um grande exército já representa enorme esforço para Cuba, mas que é necessário aumentá-lo diante da permanente ameaça de agressão externa; no entanto, sabe-se que o serviço militar obrigatório tem também outros fins: dispor de uma força barata de trabalho, pois os recrutas poderão ser designados para tarefas não militares; manter sob controle, nos quartéis, os elementos politicamente suspeitos; e, de um modo geral, impor rígida disciplina socialista e doutrinação marxista a um povo que por natureza é inferno a ambos. Ante a perspectiva do recrutamento, há um estado de pânico em grandes setores da população e os pedidos de asilo por esse motivo se multiplicam. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 15 nov. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] XVIII Assembleia Geral da ONU. Desnuclearização da América Latina.

			Embaixada em Havana

			276 – sexta-feira – 16h45 – secreto – urgentíssimo – Resposta ao telegrama n° 157. Conversei com o Ministro das Relações Exteriores e mostrei a importância que atribuímos a um voto positivo de Cuba; expliquei que conhecemos perfeitamente as objeções cubanas, mas insisti para que seu Governo achasse uma fórmula que lhe permitisse votar a favor do projeto como está redigido e sem reservas, o que não implicará em compromisso específico nem em renúncia aos pontos essenciais da política cubana. O Ministro disse-me que a renovada insistência do Brasil será levada muito em conta pelo Governo cubano e que conversará esta noite com o Presidente Dorticós e prometeu-me que examinaria o assunto ainda neste fim de semana com Fidel Castro. Pela primeira vez em um ano tenho a esperança de demover Cuba de posição, até agora irredutível e mesmo teimosa, e que se complicou pela recusa em assinar o Pacto de Moscou. Permito-me sugerir que o Embaixador Carlos Alfredo Bernardes seja autorizado, com a maior urgência, a voltar a entender-se com o delegado cubano na base do que antecede. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 19 nov. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] XVIII Assembleia Geral da ONU. Desnuclearização da América Latina.

			Embaixada em Havana

			282 – terça-feira – 12h – confidencial – urgente – Diante da declaração feita ontem pelo Delegado cubano na ONU, lamento ter dado a Vossa Excelência impressão errada por meu telegrama n° 276. Tenho informado Vossa Excelência sobre a teimosia dos cubanos nesta e em outras questões internacionais, aumentada pela irritação ante o que consideram como permanente agressão por parte dos Estados Unidos; mas minhas conversas com o Ministro do Exterior justificavam esperança de atitude mais flexível ante o insistente interesse do Brasil. Devo acrescentar que este Governo não me deu até agora nenhuma explicação por sua atitude. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 20 nov. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Pedido de clemência. Doutor Clemente Inclan.

			Embaixada em Havana

			283 – quarta-feira – 12h45 – confidencial – urgente – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência n° 159. Fiz a gestão. Outros Embaixadores também o fizeram. É opinião geral que nem ele nem os seus companheiros correm perigo de vida. Sugiro reler meu telegrama n° 269. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 25 nov. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Inventário da residência da Embaixada.

			Embaixada em Havana

			CT-134 – confidencial – Muito lamento não ter podido até agora cumprir as instruções transmitidas pela CT confidencial 80 sobre a atualização do inventário da Chancelaria e Residência. Conto aqui apenas com um Secretário e um Escriturário, nenhum dos quais dispõe materialmente do tempo necessário para um trabalho tão extenso, embora na parte dos bens de propriedade da União pudesse ser auxiliado por alguma datilógrafa local. Mais difícil ainda é o problema de relacionar os bens de particularidades aqui depositados, o que necessariamente deveria ser feito por funcionário brasileiro e sem interferência de auxiliar cubano, já que se trata de pratas e outros objetos de valor, pertencentes a pessoas que fugiram do país e que os entregaram a meu antecessor neste posto. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 25 nov. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Pedido de clemência. Jorge Salvador Villaverde Lamadriz.

			À Embaixada em Havana

			166 – confidencial – Na Prisão Circular n° 1 da ilha de Pinos encontra-se, sob o número 26.841, o Senhor Jorge Salvador Villaverde Lamadriz, sentenciado por crime político, no dia 12 de janeiro de 1961, a 30 anos de prisão. Rogo a Vossa Excelência interessar-se pela situação do Senhor Villaverde, informando a Secretaria de Estado a respeito. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 26 nov. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Encarregatura pelo Brasil dos interesses cubanos em Honduras.

			Embaixada em Havana

			289 – terça-feira – 17h45 – confidencial – Este Governo apresentou nota pela qual solicita do Governo brasileiro que se encarregue dos interesses cubanos em Honduras. Motiva este pedido o fato de o Governo do México, sob cuja responsabilidade estava aquela representação, haver retirado sua missão diplomática em Tegucigalpa. Rogo instruções. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 27 nov. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Falecimento do Presidente John F. Kennedy. Repercussão em Cuba.

			Embaixada em Havana

			290 – quarta-feira – 12h30 – confidencial – Logo após a morte do Presidente Kennedy, várias autoridades e pessoas ligadas ao Governo cubano me manifestaram abertamente suas preocupações quanto às consequências com relação a Cuba e foram unânimes em julgar que qualquer outro Presidente seria “ainda pior”; outra preocupação dos cubanos foi interpretada pelo inesperado discurso de Fidel Castro, sábado, ao acusar as agências noticiosas de procurarem ligar a União Soviética e Cuba ao crime e afirmarem que os reacionários dos Estados Unidos estão tentando criar “um estado de histeria antissoviética e anticubana”. Ainda ontem o Ministério das Relações Exteriores, em comunicado oficial, confirma que o indigitado assassino procurou obter visto para Cuba sem conseguir e reitera que os setores reacionários procuraram, assim, envolver antecipadamente Cuba e a União Soviética nos fatos e tentam agora encobrir os autores intelectuais e verdadeiros motivos do crime. 
Não houve aqui nenhuma manifestação oficial de pesar pela morte do Presidente dos Estados Unidos. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			despacho telegráfico • 28 nov. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Proteção de interesses cubanos em Honduras.

			À Embaixada em Havana

			171 – confidencial – Referência seu telegrama 289. Rogo a Vossa Excelência comunicar a esse Governo que muito agradecemos a distinção de sua escolha, mas pedimos que desta vez nos exonere do encargo, porquanto já representamos os interesses de Cuba na Argentina, Equador, Venezuela, Haiti, Guatemala e República Federal da Alemanha, o que redunda em considerável aumento de serviço na Secretaria de Estado. Acontece, outrossim, que a Embaixada do Brasil em Tegucigalpa não dispõe de pessoal suficiente para atender a esse encargo. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 02 dez. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Pedido de clemência. Jorge Salvador Villaverde Lamariz. 

			Embaixada em Havana

			292 – segunda-feira – 12h – confidencial – A pessoa referida em seu telegrama n° 166 continua presa na ilha de Pinos. Segundo companheiros de prisão libertados há poucos meses, estava bem tratado e em boas condições físicas, embora sofra antiga afecção na espinha dorsal. Estou procurando obter notícias mais recentes. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			carta-telegrama • 04 dez. 1963 • Arquivo Central do Itamaraty • 
caixa 300

			[Índice:] Correios Diplomáticos para a Embaixada em Havana.

			Embaixada em Havana

			CT-142 – confidencial – Desde a crise internacional de outubro de 1962 e em consequência das medidas de bloqueio adotadas pelos Estados Unidos, as comunicações entre Cuba e os países do mundo ocidental ficaram reduzidas exclusivamente à seguintes duas linhas aéreas: linha cubana para o México, com dois voos semanais muito irregulares, em velhos aviões Britania; e linha da Ibéria para Madri, com escalas apenas técnicas em Bermuda e Açores, uma vez por semana e em voo de 22 horas, com aviões Constellation. Em consequência disso, o correio aéreo tornou-se tão precário e demorado que absolutamente não pode ser utilizado. As principais Embaixadas de países ocidentais enviam e recebem sua correspondência através do México, por Correios Diplomáticos, como o faz também a do Brasil. No entanto, a linha da Companhia Cubana é tão irregular e seus aviões tão visivelmente em mau estado, que várias dessas Missões estão procurando outra via mais segura, inclusive porque tem havido resistência da parte dos funcionários encarregados do transporte das malas. A Embaixada da Suíça já passou a utilizar a linha de Madri. As da Inglaterra e França organizaram há cerca de um mês um sistema de voos especiais, um por semana, em pequeno avião de 5 passageiros, daqui para Nassau, nas Bahamas, e convidaram esta Embaixada a utilizá-los também, pagando parte das despesas, para seus Correios Diplomáticos. Essa via é mais conveniente, mais seguro, mais regular e até mais barato do que a do México, e para nós seria fácil a ligação Nassau-Miami, onde circulam vários aviões por dia. Mas não cheguei nem mesmo a submeter o assunto a Vossa Excelência porque, com as próximas férias do Adido Mestrinho Mello e as minhas em janeiro, não será possível dispensar um dos dois únicos funcionários que aqui ficarão para fazer o Correio, pelo menos até que seja indicado mais pessoal para esta Missão; e nem o Consulado em Miami dispõe de funcionários que o possam fazer. Nestas condições, teremos que continuar usando a via do México para o transporte de nossas malas diplomáticas e rogo a Vossa Excelência o obséquio de autorizar a Embaixada naquela capital a enviar duas vezes por mês um de seus funcionários a Havana para esse fim. Luiz Bastian Pinto

			           
               
           

			

			carta-telegrama • 04 dez. 1963 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			[Índice:] Relações Cuba-México.

			Embaixada em Havana

			CT-143 – confidencial – Em aditamento ao meu ofício n° 272, de 3 do corrente. Como foi amplamente divulgado no estrangeiro, a nota de protesto cubano foi devolvida, a 28 de novembro, pelo Governo do México, que a considerou inaceitável. A devolução não foi publicada aqui. Ao que consta, o Governo cubano pretende considerar o assunto encerrado, por estranho que isso pareça; obteve internamente o efeito desejado, ao publicar amplamente a nota e dar assim à população a impressão de que defende energicamente seus pontos de vista; e, ao esconder a devolução, não corre o perigo de desprestigiar-se no interior do país. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			carta-telegrama • 05 dez. 1963 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			[Índice:] Relações Cuba-Marrocos.

			Embaixada em Havana

			CT-144 – confidencial – Em aditamento ao meu telegrama sobre o assunto. O Encarregado de Negócios de Marrocos comunicou ao Governo cubano, a 1° de novembro último, a decisão de seu Governo de romper relações diplomáticas com Cuba. No entanto, este Governo está desde então fazendo todos os esforços para que o rompimento não se efetive, não só por evidentes razões políticas, mas também porque mantém com aquele país um certo comércio, que lhe é proveitoso e oferece perspectivas de aumentar. Começou por cessar a campanha de imprensa a favor da Argélia e enviou ao Rei de Marrocos uma mensagem conciliatória. Assim mesmo, Marrocos persistiu em sua decisão e pediu à Suíça que se encarregasse de seus interesses aqui. Mas a Chancelaria cubana até agora não respondeu à consulta que a respeito lhe fez o Embaixador da Suíça e enviou a Rabat, há poucos dias, um emissário especial, Embaixador Antonio Carrillo, para procurar uma solução. O Encarregado de Negócios de Marrocos disse-me confidencialmente que, na sua opinião, a principal responsabilidade no assunto cabe à União Soviética, a qual, desejando apoiar os argelinos sem assumir responsabilidade pública, sugeriu à Cuba transportar para a Argélia, em navios cubanos, material bélico pertencente à URSS e que aqui estava depositado; e que os cubanos, levados pela simpatia ideológica e amizade ao Grupo Ben Bella e, talvez também, por juvenil ímpeto de luta, aceitaram imprudentemente a sugestão e comentaram ainda o erro de enviar um grupo de soldados e de abrir na imprensa campanha a favor da Argélia. Disse-me ainda o Encarregado de Negócios que evidentemente os cubanos estão agora muito arrependidos e desejosos de evitar o rompimento e que o Governo de Marrocos tem boa vontade para com Cuba, mas que não lhe será fácil voltar atrás em sua decisão. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 12 dez. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política interamericana. Permanência dos Chefes de missão em seus postos.

			Embaixada em Havana

			298 – quinta-feira – 13h45 – confidencial – Referência à Circular n° 4.944. Compreendo perfeitamente a necessidade de que os Chefes das Missões Americanas estejam em seus postos neste momento, e estou certo de que Vossa Excelência me autorizará, logo que as circunstâncias o permitirem, a entrar em férias, a fim de descansar deste posto maluco. No entanto, peço respeitosamente permissão para dizer que, a fim de ser eu de utilidade real aqui, é indispensável a vinda urgente de mais um Secretário, bem como de três funcionários da portaria que pedi repetidas vezes, pois no momento minha preocupação absorvente é o comportamento dos asilados que estão incontroláveis, e já fizeram até várias depredações na Embaixada. Peço dizer-me por telegrama alguma palavra a respeito. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 19 dez. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilados na Embaixada do Brasil em Havana.

			Embaixada em Havana

			299 – quinta-feira – 14h15 – confidencial – Aditamento à parte final do meu telegrama n° 298. Esta manhã um dos asilados feriu outro com faca. O Secretário Enaldo Magalhães conseguiu, com dificuldade, restabelecer relativa calma. Advirto, mais uma vez, que teremos em breve fatos ainda mais graves como já aconteceu no princípio deste ano. Esta Missão não pode continuar sem um mínimo de funcionários para assegurar a ordem dentro da Embaixada e mesmo garantir nossa segurança pessoal. Além disso, nem tenho quem possa levar a correspondência ao México. Várias Missões brasileiras nos países da Europa oriental dispõem de suficiente pessoal de carreira e não vejo por que a Embaixada em Havana deva continuar desguarnecida. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 20 dez. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilado na Embaixada do Brasil em Havana.

			Embaixada em Havana

			300 – sexta-feira – 16h30 – confidencial – Resposta ao telegrama de Vossa Excelência n° 174. Além dos dois asilados, referidos no meu telegrama n° 246, existe mais um, referido no telegrama desta Embaixada n° 165, num total de três homens. Até agora não formalizei o asilo por entender que nenhum deles merece essa proteção, mas não vejo meio de fazê-los sair da Embaixada. Caso Vossa Excelência assim o deseje, passarei Nota formalizando o asilo. Isto, no entanto, não resolve o assunto da ordem interna da Embaixada e da nossa segurança pessoal a que me refiro nos telegramas nos 298 e 299. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 27 dez. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilados políticos.

			Embaixada em Havana

			303 – sexta-feira – 18h – confidencial – urgente – Ontem, dia de Natal, houve pela manhã nova briga entre os asilados, que se repetiu pela tarde. Felizmente não houve ferimentos graves. Empregados da Chancelaria são ameaçados constantemente por não se prestarem às exigências dos asilados e estão apavorados, pois afirmam que eles já possuem armas. Na véspera eu mesmo consegui expulsar outros três que tinham penetrado na Embaixada sob pretexto de consertar telefones. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 30 dez. 1963 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Asilados na Embaixada do Brasil em Havana.

			À Embaixada em Havana

			178 – confidencial – urgentíssimo – Referência seu telegrama 303. Agradeceria Vossa Excelência urgentemente entrar em contato com a Chancelaria cubana e gestionar para que esse Governo facilite informalmente a saída para o exterior dos indivíduos que se encontram nessa Missão diplomática, a fim de evitar que se repitam os conflitos entre eles e as depredações a que se refere seu telegrama 298. Caso o Governo cubano não concorde com a saída dessas pessoas, não teremos outra alternativa senão formalizar o asilo, pois expulsá--los da Embaixada nesta altura equivaleria a entregá-los à polícia, com todos os inconvenientes que Vossa Excelência bem pode avaliar. O Departamento de Administração está providenciando a ida de dois funcionários de portaria e de mais um Secretário. Exteriores
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			telegrama • 03 jan. 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Incidente com lancha torpedeira cubana.

			Embaixada em Havana

			1 – sexta-feira – 17h – confidencial – Fidel Castro procurou-me na recepção do dia primeiro em palácio e, conversando a sós, disse-me estar extremamente revoltado com o ataque traiçoeiro de 22 de dezembro contra uma lancha torpedeira num porto cubano no qual morreram vários marinheiros. Afirmou saber que o ataque foi preparado pela CIA e que é, portanto, responsabilidade do Governo americano; disse ser esta a primeira agressão desde que Johnson assumiu o poder e que está muito decepcionado, pois tinha esperança de entrar agora num período de paz. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			despacho telegráfico • 08 jan. 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Queixa venezuelana contra Cuba na OEA. Posição do Brasil.

			Embaixada em Havana

			2 – quarta-feira – 19h15 – confidencial – urgente – Havendo surgido deturpações na imprensa internacional, com base em declarações que me foram erroneamente atribuídas, acerca da posição brasileira no caso da queixa venezuelana contra Cuba, transmito, para informação de Vossa Excelência, os trechos pertinentes de minha entrevista ao Diário de Notícias, no dia 5 do corrente, os quais reproduzem fielmente a posição da Chancelaria brasileira a respeito: “Mais adiante, disse que ‘o Brasil não pode definir sua posição in abstracto, antes de conhecer os termos do Relatório da Comissão de Investigação e antes de conhecer as medidas recomendadas e pleiteadas’”. E lembrou que, “desde já, estamos mantendo contatos de Chancelaria sobre o problema e apenas, no momento atual, temos de nos ater ao sigilo diplomático, numa questão que interessa à comunidade latino-americana”. Sem prejulgar296 Por outro lado, asseverou o Ministro das Relações Exteriores: 

			Não desejo prejulgar nem antecipar nossa posição. Não esconderei, entretanto, que, na ONU, o Brasil sempre se declarou contrário a toda política de sanções, expulsão, exclusão ou corte de relações diplomáticas ou comerciais. Nossa política externa pressupõe a ideia do diálogo franco e aberto com todos os povos do mundo quaisquer que sejam seus regimes e suas ideologias. Somos também contra qualquer política sistemática de não reconhecimento. Lembrarei que, recentemente, reconhecemos os Governos de Honduras e República Dominicana. O Brasil lutará sempre para que as questões se resolvam por meios pacíficos e insiste na manutenção do diálogo, porque só o diálogo é capaz de evitar a guerra. 
E, acima de tudo, é claro que o Brasil não abandonará a defesa dos princípios de não intervenção e de autodeterminação, sobre os quais se baseia sua política externa. À luz desses princípios e desses antecedentes, será definida a posição brasileira. Resumindo: O Brasil não acredita em isolamento. O Brasil não se afastará de nenhum foro internacional em que possa fazer ouvir sua voz e defender seus pontos de vista. E em sua diplomacia de diálogo e maturidade, o Brasil é contra a política de ‘ficar de mal’.

			Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 13 jan. 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Viagem de Fidel Castro a Moscou.

			Embaixada em Havana

			7 – segunda-feira – 12h30 – confidencial – urgente – Conversei com Fidel Castro, Dorticós e Podzorny no sábado à noite numa recepção na Embaixada soviética e, confesso, tive a maior surpresa ao saber que horas depois Fidel Castro partiu para Moscou. A notícia só foi divulgada aqui, domingo, às vinte e duas horas, quando Fidel já estava chegando à URSS. Embora os acontecimentos do Panamá tenham causado aqui natural satisfação, não parece tenham sido a causa da viagem, sobre cujos verdadeiros motivos nada se sabe de positivo. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			ofício • 14 jan. 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 49

			[Índice:] Verba “Expediente”.

			Nº 13

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 14 de janeiro de 1964.

			Senhor Ministro,

			Como consta das prestações de contas encaminhadas oportunamente a Vossa Excelência, a verba “Expediente” desta Embaixada apresentou, nos 3º e 4º trimestres do ano findo, saldos negativos de $ 991.02 e $ 5.743.37 pesos cubanos, o que, às taxas médias de 5 e 3,5 pesos por dólar, vigorantes no “mercado negro” local durante aqueles períodos, representa US$ 198.20 e US$ 1.640,00, respectivamente.

			2.	Esses “déficits” devem-se, como já expliquei em casos anteriores, às circunstâncias especiais aqui reinantes, inclusive à dificuldade, por falta de transporte, de receber o material da Casa Harrison e à deficiência do comércio e serviços locais, que nos obriga a encomendar do México, por via aérea, até papel, tinta e lápis. A isso acrescentaram-se, no 4º trimestre, outros fatores: a gratificação por 13º salário, aqui obrigatório; a impressão de folhetos como único meio de, numa Embaixada quase desprovida de pessoal, atender a um mínimo de divulgação sobre o Brasil; e ao pagamento dos serviços da Associated Press, indispensável ante a total censura dos meios públicos de informação.

			3.	Nestas condições, muito agradeceria a Vossa Excelência o obséquio de autorizar-me a sacar o total do déficit desses dois trimestres, na importância de US$ 1.838.20.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Luiz Leivas Bastian Pinto

			A Sua Excelência o Senhor João Augusto de Araújo Castro

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			

			carta-telegrama • 14 jan. 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300 

			Embaixada em Havana

			CT pessoal para o chefe do departamento de administração –confidencial – Peço sua atenção para meu ofício confidencial n° 13, desta data. O saldo negativo de “Expediente” é inevitável dadas as circunstâncias locais e apesar de trocarmos a totalidade da verba no “mercado negro”, que se torna cada dia mais difícil e até perigoso. Peço autorizar-me a sacar com urgência, pois, além de tudo, levo meses para cobrar qualquer saque, já que, devido ao congelamento de nossas contas nos Estados Unidos da América, tenho que mandar os recibos por Correio Diplomático ao México, de onde vão para a Delegacia, a qual deposita as importâncias, através de Londres, num banco no México. Que confusão. Abraço. Luiz Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 17 jan. 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Intercessão em favor do cidadão cubano Guillermo Alonso Bermudez.

			Embaixada em Havana

			13 – sexta-feira – 13h45 – confidencial – Resposta ao telegrama n° 4 de Vossa Excelência. Já antes de receber o telegrama n° 3 de Vossa Excelência, eu estava em contato com a família do interessado. Fiz gestão forte junto ao Ministro do Exterior e espero resultado favorável; para isso permito-me encarecer a Vossa Excelência e ao Embaixador Vasco Tristão Leitão da Cunha a máxima discrição sobre o assunto. Consta que o Professor Santiago Dantas e o Senador Afonso Arinos são amigos do pai daquela pessoa; caso haja grande interesse pelo assunto, sugiro que ambos telegrafem ao Ministro do Exterior. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			telegrama • 23 jan. 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Convênio Cuba-URSS. Viagem de Fidel Castro a Moscou.

			Embaixada em Havana

			20 – quinta-feira – 10h30 – confidencial – A propósito do Convênio Cuba-URSS, agora assinado em Moscou, Fidel Castro disse-me a 1° de janeiro que a URSS lhe oferecera comprar o açúcar da atual safra a oito centavos, mas que ele estava procurando obter contrato por vários anos, embora a preço mais baixo, para assegurar a planificação econômica. Parece assim ter sido este o principal objeto de sua viagem a Moscou. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			telegrama • 29 jan. 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Visto de retorno a Cuba. Victor Proand Alcântara.

			Embaixada em Havana

			23 – quarta-feira – 12h15 – confidencial – O cidadão peruano Victor Proand Alcântara, gerente da sucursal em Havana da Companhia Brasileira de Seguros de Vida Sul América, viajou em férias ao Peru com sua família, tendo esta Embaixada obtido facilidades para isso. Ao pretender agora voltar, foi-lhe negada autorização de reingresso; ao que parece, as autoridades cubanas alegam ter ele relações de amizade com pessoas politicamente suspeitas, o que não me foi possível confirmar. A Sul América é uma das poucas empresas estrangeiras que ainda funcionam aqui e a única ativa no seu ramo. Pergunto se devo interessar-me a respeito junto a este Governo. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			carta-telegrama • 04 fev. 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Relações Cuba-Inglaterra.

			Embaixada em Havana

			CT-10 – confidencial – A atitude do Governo britânico para com Cuba, desde que aqui se iniciaram as medidas revolucionárias de socialização, tem sido não de hostilidade, mas de certa frieza. Seria mais característico da política britânica manter relações normais com a revolução cubana, mas no caso intervieram certos incidentes de caráter político, além da nacionalização de empresas inglesas (até hoje não plenamente compensadas) e, sobretudo, o fato de que a Inglaterra não teria nenhum interesse em, por causa de Cuba, malquistar-se com seus aliados norte-americanos. Assim mesmo, é sabido que o Governo britânico não viu com nenhuma simpatia as medidas americanas de “bloqueio econômico” contra Cuba e especialmente a criação de uma “lista negra” dos navios que tocassem em portos cubanos, medidas que vieram afetar a liberdade de comércio tão cara aos ingleses. Mas essa atitude de frieza ou indiferença vem sofrendo paulatina alteração de algum tempo pra cá. 
O Governo cubano, já mais estável e organizado, desde a primeira metade de 1963 procura, com insistência, aproximar-se política e economicamente dos países da Europa ocidental. Suas tentativas encontraram, sem dúvidas alguma, receptividade da parte da Inglaterra, e uma prova disso é o recente contrato de venda de 400 ônibus para Cuba, com beneplácito oficial inglês. Como é sabido, as queixas dos Estados Unidos contra essa transação não foram aceitas pelas autoridades britânicas, as quais, pelo contrário, lamentaram que, em vista da “lista negra”, o transporte desses ônibus para cá terá que ser feito em navios da Alemanha oriental. Além da provável ampliação desse contrato, não se preveem outras transações grandes no momento, mas esta já representa um início que muito satisfez aos cubanos. Quanto às relações políticas, é evidente que vêm melhorando, e posso assegurar que as conversações entre os dois Governos se realizam atualmente em nível de relativa cordialidade. Como exemplo, aponta-se que a Inglaterra acedeu em tomar várias medidas para impedir que os ilhotes das Bahamas continuem a ser usados como base para agressões contra Cuba por exilados. Existem, sem dúvida, ainda alguns pontos de fricção e o principal é o caso das relações de amizade dos cubanos com o grupo Jagan na Guiana Inglesa, mas todas as indicações são no sentido de uma aproximação segura, embora lenta. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			carta-telegrama • 04 fev. 1964 • arquivo central do itamaraty • 
caixa 300

			[Índice:] Relações Inglaterra-Cuba.

			Embaixada em Havana

			CT-11 – confidencial – Tenho algumas indicações confidenciais, mas cuja veracidade não posso assegurar, de que a Inglaterra – dentro de sua política de procurar minimizar as fricções e evitar crises entre os Estados Unidos e a URSS – estaria inclinada a agir também para reduzir a tensão entre os Estados Unidos e Cuba, por considerar esta como uma das zonas de fricção importantes (embora menos que Berlim ou Vietnã) entre as duas grandes potências. A Inglaterra estaria especialmente bem situada para isso por não estar envolvida nos acontecimentos latino-americanos e, sobretudo, em vista da melhoria de suas relações políticas com Cuba, a que me refiro na CT-10. Segundo essas indicações, a ação do Governo britânico seria muito cautelosa e até agora nenhum passo importante teria sido dado no assunto e o Governo cubano nem teria sido abordado a respeito; mas, ao que parece, os ingleses procurarão incluir o “caso de Cuba” já nas primeiras conversações de alto nível que mantiverem com governantes norte-americanos. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			despacho telegráfico • 04 fev. 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Intercessão em favor do cidadão cubano Guillermo Alonso Bermudez.

			À Embaixada em Havana

			11 – confidencial – Referência seu telegrama n° 13. A fim de atender a pedido do Embaixador Vasco Leitão da Cunha, muito agradeceria informar sobre o andamento das gestões, bem como sobre o estado de saúde de Guillermo Bermudez. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 05 fev. 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Exclusão de Cuba da Comissão Latino-americana de Oceanografia.

			Embaixada em Havana

			25 – terça-feira – 23h15 – confidencial – O Ministro do Exterior convocou os Representantes do Brasil, do Chile, do México e do Uruguai, e disse saber que se cogita de excluir Cuba da Comissão Latino-Americana de Oceanografia, com sede em Montevidéu. Tratando-se de Órgão técnico, não dependente da OEA, pediu o apoio dos nossos Governos contra qualquer manobra nesse sentido. Luiz Leivas Bastian Pinto

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 28 fev. 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Intercessão em favor do cidadão cubano Guillermo Alonso Bermudez.

			À Embaixada em Havana

			17 – sexta-feira – 01h45 – confidencial – Referência telegrama 13 de Vossa Excelência. O Dr. José Nabuco esteve hoje com o Secretário-Geral Adjunto para Assuntos Americanos a fim de manifestar-lhe a apreensão em que se encontra o pai de Guillermo Alonso Bermudez sobre a situação de seu filho. Agradeceríamos informar sobre se as gestões de Vossa Excelência já obtiveram algum resultado e, bem assim, sobre o estado de saúde de Bermudez. Exteriores

			           
               
           

			despacho telegráfico • 04 mar. 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Intercessão em favor do cidadão cubano Enrique Fernandez Ruiz de la Torre.

			À Embaixada em Havana

			20 – confidencial – Estamos recebendo apelo no sentido de interceder junto a esse Governo em favor do cidadão cubano Enrique Fernandez Ruiz de la Torre, detido ao desembarcar em Cuba, para onde viajaria, procedente de Miami, a fim de assistir sua mãe muito gravemente enferma. Rogo interessar-se, na medida do possível, pela obtenção de clemência. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 16 mar. 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Intercessão em favor do cidadão cubano Enrique Fernandez Ruiz de la Torre.

			Embaixada em Havana

			43 – segunda-feira – 12h45 – confidencial – Referência ao telegrama de Vossa Excelência n° 20. Estou informado de que Enrique Fernandez Ruiz de la Torre desembarcou de lancha, procedente de Miami, a serviço da contrarrevolução. Interessei-me pelo assunto na forma indicada por Vossa Excelência. Como o julgamento da mencionada pessoa deve ocorrer brevemente e, nestes casos, a acusação pede a pena capital, agradeceria instruir-me sobre se devo formalizar por escrito o pedido de clemência. Enaldo Camaz de Magalhães

			           
               
           

			telegrama • 17 mar. 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Comentário da Imprensa cubana sobre política interna do Brasil.

			Embaixada em Havana

			44 – quarta-feira – 12h45 – confidencial – A imprensa desta capital, fugindo da sua habitual cautela em relação à política interna brasileira, publica, hoje, manchete, destacando haver dez mil comandos prontos para entrar em ação em defesa de reivindicações progressistas. A extensa reportagem é de autoria de José Prado e procede de Agência Prensa Latina no Rio de Janeiro. Além disso, os jornais comentaram, editorialmente, os últimos acontecimentos políticos no Brasil. Seguem recortes. Enaldo Camaz de Magalhães

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 18 mar. 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Intercessão em favor do cidadão cubano Enrique Fernandez Ruiz de la Torre.

			À Embaixada em Havana

			25 – confidencial – Referência seu telegrama nº 43. É preferível que sejam verbais as gestões visando à clemência. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 24 mar. 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Política interna de Cuba. Julgamento do estudante Marcos Rodríguez.

			Embaixada em Havana

			48 – terça-feira – 11h – confidencial – As antigas dissensões entre as diversas facções políticas que levaram Fidel Castro ao poder estão sendo violentamente revividas com o julgamento de Marcos Rodríguez, estudante que militava no Partido Comunista e que, antes do triunfo da revolução, delatou membros do Diretório Estudantil à polícia de Batista, segundo consta, por instruções do próprio partido. Embora já houvesse sido julgado e condenado a morte por fuzilamento, o processo foi reaberto por ordem de Fidel e, fato inédito nos últimos tempos, os depoimentos das testemunhas reinquiridas estão sendo irradiados e amplamente divulgados pela imprensa. Como o réu esteve asilado na Embaixada do Brasil em 1957, são frequentes as referências a fatos que se passaram nesta Missão diplomática. Enaldo Camaz de Magalhães

			           
               
           

			telegrama • 02 abr. 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação político-militar no Brasil. Repercussão na imprensa cubana.

			Embaixada em Havana

			51 – quinta-feira – 13h15 – confidencial – Toda a imprensa cubana noticia com amplas manchetes e editoriais a situação político-militar no Brasil. O tom geral dos comentários qualifica a reação militar de gorilazo, e afirma ter sido orientada pelo Pentágono. Não houve, entretanto, até o momento, nenhum pronunciamento oficial de figuras destacadas deste Governo. Enaldo Camaz de Magalhães

			           
               
           

			telegrama • 04 abr. 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política interna do Brasil. Noticiário da Imprensa cubana.

			Embaixada em Havana

			54 – sábado – 11h30 – confidencial – urgente – A imprensa cubana continua hoje noticiando com grande alarde os acontecimentos político-
-militares brasileiros. El Mundo ostenta em primeira página a seguinte manchete: “Desatada por los golpistas ola de terror en Brasil”; enquanto Revolución publica uma fotografia do Presidente Ranieri Mazzilli com a seguinte legenda, que transcrevo textualmente: “Los golpistas han querido darse un hipócrita baño de civilismo y escogieron al Presidente la Camara de Diputados Ranieri Mazzilli para que ejerza provisionalmente el poder ejecutivo”. O artigo de Hoy traz linguagem descortês ao referir-se ao Senhor Presidente da República. Além disso, todos os jornais publicam artigos e telegramas da imprensa latina contendo desde violentas críticas até insultos aos Governadores e chefes militares que chefiaram o movimento contra o ex-Presidente. Enaldo Camaz de Magalhães

			           
               
           

			despacho telegráfico • 06 abr. 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Situação política interna do Brasil. Noticiário da imprensa Cubana.

			À Embaixada em Havana

			30 – confidencial – Referência ao seu telegrama nº 54. Rogo procurar o Ministro das Relações Exteriores e manifestar-lhe a nossa estranheza e protesto pelos termos descorteses e mesmo violentos dos artigos e telegramas que a imprensa de Havana, fiscalizada pelo Governo, vem publicando, segundo informa Vossa Senhoria. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 08 abr. 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política interna do Brasil. Noticiário da imprensa cubana.

			Embaixada em Havana

			55 – quarta-feira – 12h30 – confidencial – Hoje pela manhã fui recebido por Roa. Manifestei-lhe nossa estranheza e protesto de acordo com as instruções do seu telegrama n° 30. Respondeu-me que a opinião da imprensa não refletia o pensamento do Governo e que este não havia feito nenhum pronunciamento. Disse-me, ainda, que a imprensa brasileira também havia atacado Cuba, o que ele igualmente estranhava. Ponderei-lhe, então, que havia diferenças básicas entre a imprensa brasileira e a cubana e que, melhor do que eu, ele sabia que os jornais deste país estão em consonância com as diretrizes políticas do Partido Unido da Revolução Socialista. Como me pedisse para exemplificar o que eu entendia por descortesia, apontei alguns exemplos. Depois de algumas considerações gerais, assegurou-me, ao encerrar a entrevista, que conversará sobre o assunto, hoje mesmo, com o Presidente Dorticós. Enaldo Camaz de Magalhães

			           
               
           

			ofício297 • 10 abr. 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 49

			[Índice:] Comentários tendenciosos da imprensa cubana em relação ao Brasil.

			Nº 60

			confidencial

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Havana, em 10 de abril de 1964.

			Senhor Ministro,

			Com referência aos telegramas confidenciais nos 51, 54 e 55 e ao despacho--telegráfico nº 30, tenho a honra de remeter a Vossa Excelência, em anexo por separado, recortes de telegramas e editoriais publicados na imprensa de Havana, no período compreendido entre 31 de março último e 8 de abril corrente, relativos aos últimos acontecimentos político-militares no Brasil.

			2.	A partir do mês de março findo, a imprensa, rádio e televisão deste país iniciaram uma intensa campanha em apoio do ex-Presidente João Goulart. Com a mudança de Governo que se seguiu ao vitorioso movimento revolucionário encabeçado por líderes militares e civis, trataram os dirigentes cubanos de empreender violentos ataques ao novo Governo, espelhados nos presentes artigos.

			3.	No estado atual das relações cubano-brasileiras, não creio ser necessário tecer maiores comentários sobre a posição assumida por este Governo com relação à instalação do novo Governo no Brasil.

			4.	Resta apenas acrescentar que, tendo em conta perguntas que me foram feitas ontem pelo Diretor do Protocolo, referentes aos países cujos interesses representamos e prédios ocupados por esta Missão diplomática, o Governo cubano está se preparando para qualquer eventualidade.

			Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência os protestos da minha respeitosa consideração.

			Enaldo Camaz Magalhães

			Encarregado de Negócios, a. i.

			A Sua Excelência o Senhor Vasco Tristão Leitão da Cunha

			Ministro de Estado das Relações Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 13 abr. 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Concessão de asilo diplomático.

			À Embaixada em Havana

			33 – segunda-feira – 20h30 – confidencial – urgente – Se a situação das três pessoas que se encontram nessa Embaixada ainda não foi resolvida na base dos entendimentos que o Embaixador Bastian Pinto vinha mantendo com a Chancelaria cubana e que são do seu conhecimento, queira passar nota comunicando que lhes concedemos asilo. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 14 abr. 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política interna do Brasil. Noticiário da imprensa cubana.

			Embaixada em Havana

			62 – terça-feira – 11h30 – confidencial – urgente – Houve nestes últimos dias alteração considerável nas diretrizes de divulgação de notícias sobre o Brasil. Já não se publica editoriais atacando pessoalmente os Chefes da Revolução, embora os telegramas, distorcidos tendenciosamente pela máquina de propaganda do Governo continuem a informar mentiras ao povo cubano. 
Os fragmentos das últimas declarações de Vossa Excelência sobre a política exterior foram publicados com destaque, sobretudo a parte relativa à manutenção de relações com os países socialistas, mas a imprensa, cautelosamente, decidiu não comentar. Tenho impressão de que as autoridades deste país desejam precipitar o desfecho dos acontecimentos, pois até agora nenhum dirigente fez quaisquer declarações sobre a mudança havida no Governo brasileiro. Por outro lado, Raúl Roa pareceu-me muito preocupado durante a entrevista mencionada em meu telegrama 55 e, não obstante o fato de ter usado no princípio da conversa a tática de defender-se atacando, terminou por mudar de atitude, aceitou o fundamento do protesto e, aparentemente, tomou as providências que a situação requeria. Presentemente aguarda-se aqui, em ambiente de tensa expectativa, a posição que o Brasil e demais países americanos assumirão na próxima Reunião de Consulta da OEA e a evolução imediata das relações brasileiro-cubanas. Enaldo Camaz Magalhães

			           
               
           

			telegrama • 19 abr. 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Situação política interna do Brasil. Discurso de Fidel Castro.

			Embaixada em Havana

			67 – domingo – 16h45 – confidencial – Fidel Castro pronunciou ontem longo discurso por ocasião do ato comemorativo da invasão de Playa Giron, referindo-se diversas vezes à revolução brasileira, afirmando, em síntese, o seguinte: 1°) o golpe de Estado brasileiro foi forjado pelo Pentágono e pelo Departamento de Estado; 2°) elementos reacionários, entre os quais mencionou o Governador Carlos Lacerda, juntamente com setores igualmente reacionários das Forças Armadas, uniram-se para desfechar um golpe contra o continente, o que faz parte da estratégia a longo prazo contra Cuba; 3°) imediatamente após a Revolução as agências imperialistas internacionais começaram a divulgar declarações de elementos reacionários segundo as quais o Brasil romperia com Cuba; 4°) este país não está atemorizado pelo fato de que os imperialistas sejam muitos e que organizem uma aliança de todas as tropas reacionárias contra ele; 5°) não implorará relações com Brasil. Além disso, reportou-se detalhadamente aos graves incidentes que vêm ocorrendo ultimamente entre soldados cubanos e norte-americanos nas proximidades da Base Naval de Guantánamo, asseverando que vai submeter a questão ao exame da ONU. Disse ainda que depois de denunciar ao mundo as provocações dos Estados Unidos, os cubanos não as tolerarão mais e estão dispostos a correr todos os riscos. Finalmente, concitou as Forças Armadas a se prepararem para a luta e aludiu a um eventual emprego de foguetes de terra e ar. Enviarei por correio diplomático, ou logo for possível, a íntegra do discurso em apreço. Enaldo Camaz de Magalhães

			           
               
           

			despacho telegráfico • 22 abr. 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Pedido de informações. Engenheiro Ramón Lanza.

			À Embaixada em Havana

			42 – quarta-feira – 21h15 – confidencial – urgente – Rogo informações sobre a situação atual do Engenheiro Ramón Lanza que foi preso aí a princípio de março. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 23 abr. 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Pedido de informações. Engenheiro Ramón Lanza.

			Embaixada em Havana

			71 – quinta-feira – 10h45 – confidencial – urgente – A pessoa mencionada em seu telegrama n° 42 foi condenada, em princípio desta semana, a dezoito anos de prisão por contrabando de divisas. Evaldo Camaz de Magalhães

			           
               
           

			

			telegrama • 24 abr. 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Discurso de Fidel Castro. Prenúncio de nova crise Cuba-Estados Unidos da América.

			Embaixada em Havana

			72 – sexta-feira – 11h15 – confidencial – Referência ao meu telegrama 
nº 67. O último discurso de Fidel Castro desencadeou uma série de acontecimentos que podem ser resumidos cronologicamente da seguinte maneira: 1°) violenta nota enviada ao Governo norte-americano denunciando “tropelias, provocações e violações” da linha fronteira à Base Naval de Guantánamo; 2°) uma segunda nota, no mesmo dia, denunciando a violação do espaço aéreo cubano por aviões militares norte-americanos, na qual se afirmava que o povo cubano defenderia com dignidade e coragem a sua soberania; 3°) anúncio da partida deste país de aproximadamente três mil soldados e oficiais russos e a consequente entrega das bases de foguetes a militares cubanos, 4°) entrevista do Embaixador russo com Dean Rusk, em Washington, sobre o assunto Cuba; 5°) concentração aeronauta americana no sul dos Estados Unidos dentro do raio de ação de Cuba; 6°) nota datada de ontem pela qual o Governo cubano denuncia às Nações Unidas a nova ameaça do imperialismo ianque à paz na zona do Caribe. Parece que toda esta efervescência resulta, por um lado, da necessidade que tem Fidel Castro de praticar repetidamente a política da “pátria em perigo”, a fim de encobrir seus fracassos no campo da economia e da polêmica continental, bem como as cada dia mais evidentes dissenções internas e, de outro lado, da política soviética de ganhar terreno para situar-se vantajosamente ante uma negociação em outra parte do mundo. Vista à distância, a atitude dos Estados Unidos parece ser um imperativo do Governo de mostrar firmeza em um ano eleitoral. Embora existam aqui receios de que o presente litígio degenere em outra crise de outubro, creio que só um erro de cálculo poderá conduzir a situação mais grave. Enaldo Camaz de Magalhães

			           
               
           

			

			telegrama • 01 maio 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Comemorações de 1° de Maio. Discurso de Fidel Castro.

			Embaixada em Havana

			76 – sexta-feira – 16h30 – confidencial – urgente – Fidel pronunciou hoje, na praça da Revolução, discurso muito violento do que o das Comemorações de Playa Giron. Suas principais declarações podem ser resumidas da seguinte maneira: 1) Cuba continuará denunciando ao mundo a ilegalidade dos voos de reconhecimento; 2) o problema da base naval de Guantánamo é muito menos urgente do que o anterior; 3) quando Cuba afirma que defenderá sua soberania na questão relativa aos voos de reconhecimento americanos, fala por si mesma, sem contar com eventual apoio de outros países comunistas; 4) confirmou que os cubanos forma adestrados no manejo de foguetes; 5) os contrarrevolucionários preparam-se para nova invasão da ilha. Não mencionou em nenhum momento a situação interna do nosso país ou as relações brasileiro-
-cubanas. Tratando-se de Fidel, foram declarações surpreendentemente moderadas. Parece ter recebido pouco apoio de Moscou neste novo capítulo da crônica “Crise do Caribe”. Apesar de convidado, não compareci às comemorações, como de resto, grande parte do Corpo Diplomático ocidental aqui acreditado. Enaldo Camaz de Magalhães298 

			           
               
           

			telegrama • 05 maio 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilados na Embaixada do Brasil em Havana.

			Embaixada em Havana

			79 – terça-feira – 12h15 – confidencial – O Governo cubano concedeu hoje hago constar299 para os três asilados dessa Embaixada. Estou tratando da saída do país das referidas pessoas. Enaldo Camaz de Magalhães

			           
               
           

			

			despacho telegráfico • 08 maio 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Cidadão brasileiro a serviço do Governo de Cuba. Emilio Helou.

			À Embaixada em Havana

			50 – confidencial – urgente – Rogo informar com a máxima urgência se o cidadão brasileiro Emilio Helou, portador do passaporte 435171, está prestando serviços ao Governo cubano, possivelmente como funcionário do Ministério da Educação de Cuba, e se sua mulher, Senhora Bárbara Helou, está nas mesmas condições. Exteriores

			           
               
           

			telegrama • 08 maio 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Asilados na Embaixada do Brasil em Havana.

			Embaixada em Havana

			81 – sexta-feira – 11h30 – confidencial – Conversei ontem com o Embaixador Otero, Chefe de Gabinete do Ministro Roa, sobre o assunto do meu telegrama 79. Disse-me que os salvos-condutos serão concedidos dentro do prazo aproximado de um mês. Entrevistei-me, igualmente, com o Embaixador mexicano aqui, o qual afirmou-me não haver maior dificuldade quanto ao trânsito de refugiados políticos pelo seu país. Como os asilados desejam dirigir-se ao Brasil e não possuem recursos financeiros para custear passagem, rogo a Vossa Excelência informar-me se o Governo brasileiro poderá financiar o transporte aéreo das três pessoas em questão, no total de 1.161 dólares. Enaldo Camaz de Magalhães

			           
               
           

			telegrama • 11 maio 1964 • arquivo central do itamaraty300

			[Índice:] Bagagem do Embaixador Luiz Leivas Bastian Pinto.

			Embaixada em Havana

			82 – segunda-feira – 12h45 – confidencial – Referência ao telegrama nº 49 de Vossa Excelência. As cartas de 27 de abril não foram recebidas. Imagino que estejam no México, para onde o Escriturário Mário Rogério Mestrinho de Mello seguirá esta semana com o Correio Diplomático. Enaldo Camaz de Magalhães

			           
               
           

			telegrama • 11 maio 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Relações diplomáticas Brasil-Cuba.

			Embaixada em Havana

			83 – segunda-feira – 13h – confidencial – Caso ocorra a hipótese prevista no telegrama n° 44 de Vossa Excelência, agradeceria a Vossa Excelência esclarecer-me sobre se devo, depois de proceder de acordo com as instruções, entregar as chaves e os segredos dos cofres da Chancelaria e da residência à potência protetora. Enaldo Camaz de Magalhães

			           
               
           

			despacho telegráfico301 • 11 maio 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Relações diplomáticas Brasil-Cuba.

			À Embaixada em Havana

			52 – segunda-feira – 21h15 – confidencial-urgentíssimo – Aditamento meu telegrama n° 44. Queira passar ao Governo desse país nota do teor seguinte:

			Havana, 13 de maio de 1964. Senhor Ministro, Levo ao conhecimento de Vossa Excelência que o Governo dos Estados Unidos do Brasil considera não haver condições para o prosseguimento de relações diplomáticas e consulares com o Governo cubano. 2) Decidiu o Governo brasileiro, por conseguinte, instruir-me no sentido de comunicar a Vossa Excelência que cessam, nesta data, suas relações diplomáticas e consulares com o Governo de Cuba. 3) Solicito a Vossa Excelência os meios necessários para minha pronta e segura saída deste país, em companhia de todo o pessoal brasileiro desta Embaixada. Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração. Assinado Enaldo Camaz Magalhães, Encarregado de Negócios a. i. do Brasil. A Sua Excelência o Senhor Doutor Raúl Roa García, Ministro das Relações Exteriores.

			Para entregar a nota acima, deverá Vossa Senhoria solicitar audiência ao Ministro das Relações Exteriores para o dia 13, quarta-feira do corrente, às 16 horas, hora de Havana, sem declarar o verdadeiro objetivo do encontro. 
Na impossibilidade de obter audiência com o Chanceler, deverá Vossa Senhoria solicitá-la a seu substituto eventual e assim sucessivamente. Em último caso, a nota deverá ser entregue ao Protocolo do Ministério das Relações Exteriores. Antes da entrega da nota, deverá Vossa Senhoria encontrar-se discretamente com o Chefe da Missão diplomática do Chile, que aceitou encarregar-se da proteção dos interesses brasileiros nesse país, com ele combinando, nessa oportunidade, a passagem dos asilados para sua guarda logo após o rompimento, e bem assim as providências previstas em meu telegrama n° 44. A partir da entrega da nota, Vossa Senhoria deverá seguir em tudo as recomendações do Embaixador do Chile. Rogo informar ao Representante da Potência Protetora que estamos colocando à disposição de seu Governo, por intermédio da Embaixada do Brasil em Santiago, a soma de US$ 2.000,00, para as primeiras despesas com a proteção de interesses, inclusive salários de auxiliares e empregados. Queira Vossa Senhoria telegrafar-me tão logo, em sua viagem de regresso ao Brasil, chegue a outro país, em companhia de todas as pessoas mencionadas em meu telegrama n° 44. Queira acusar imediatamente o recebimento deste telegrama. Exteriores 

			           
               
           

			telegrama • 11 maio 1964 • arquivo central do itamaraty302

			[Índice:] Relação Brasil-Cuba. 

			Para o Gabinete em Brasília

			131 – segunda-feira – 22h10 – confidencial – Para conhecimento exclusivo do Secretário Jairo Coelho:

			O Encarregado de Negócios do Brasil em Havana entregou à Chancelaria cubana nota onde se declara que, não havendo condições para prosseguimento de relações diplomáticas e consulares com o Governo de Cuba, o Governo brasileiro decidiu rompê-las na data de hoje. Em obediência às instruções do Itamaraty, o representante do Brasil solicitou imediatamente, do Governo de Cuba, os meios necessários para a sua pronta e segura saída daquele país, em companhia do pessoal brasileiro da Embaixada. Simultaneamente, no Rio de Janeiro, o Encarregado de Negócios de Cuba, Conselheiro Francisco Calzadilla, foi notificado do rompimento de relações diplomáticas e consulares entre os dois países, sendo-lhe comunicado que, de igual maneira, o Governo brasileiro colocava à disposição do pessoal da Embaixada de Cuba os meios necessários para a sua pronta e segura saída do país. 2) A decisão tomada pelo Governo brasileiro está em perfeita consonância com o seu propósito de não admitir ação comunista no território nacional, propósito esse posto em destaque pelo Senhor Presidente da República, em seu discurso de posse, quando afirmou que o Brasil respeitaria a independência dos países de todo o mundo nos seus negócios internos, mas exigiria igual respeito nos nossos negócios, que não admitem a mínima interferência, por mais discreta e sútil que seja. 3) Ao identificar-se oficialmente como de tipo marxista-leninista, o Governo de Cuba se excluiu, ipso facto, da participação no Sistema Interamericano; o regime de Fidel Castro, longe de manifestar o menor interesse em seu retorno ao convívio das Nações livres da América, foi-se afastando cada vez mais dos países do Continente, aproveitando-se de todas as oportunidades para continuar a exportar suas doutrinas subversivas, através de intensa propaganda ideológica. 4) Essa conduta, que caracteriza ingerência nos assuntos internos dos países americanos, em violação ao princípio de não intervenção, consagrado na Carta da Organização dos Estados Americanos, foi comprovada, inclusive, pela Comissão de Investigação designada pelo órgão de Consulta para apurar as acusações de intervenção e agressão formuladas pelo Governo venezuelano contra o Governo de Fidel Castro. 5) Com respeito às relações entre o Brasil e Cuba, delas se vinha servindo o Governo de Fidel Castro, sobretudo nos últimos tempos, para acobertar as atividades de propaganda de seus agentes, em inequívoca demonstração de que, ao diálogo regular pelos canais diplomáticos, optara por um inadmissível entendimento com grupos minoritários brasileiros, interessados num proselitismo incompatível com as tradicionais convicções cristãs e democráticas de nosso povo. Tal interferência em assuntos internos do Brasil não mais podia ser tolerada sem graves riscos para a ordem pública e sem ofensa aos verdadeiros sentimentos nacionais, reafirmados agora pela Revolução vitoriosa.

			Queira aguardar instruções sobre dia e hora para a distribuição do comunicado acima. Secretaria (AAA).

			nota da dca: Este telex foi expedido como Secreto e, após o rompimento, desclassificado para confidencial, a pedido da AAA. 

			           
               
           

			despacho telegráfico • 12 maio 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			Índice: Relações diplomáticas Brasil-Cuba.

			À Embaixada em Havana

			53 – confidencial – Respondo afirmativamente a seu telegrama n° 83. Exteriores

			           
               
           

			

			telegrama • 12 maio 1964 • arquivo central do itamaraty • caixa 300

			[Índice:] Relações diplomáticas Brasil-Cuba.

			Embaixada em Havana

			84 – terça-feira – 16h30 – confidencial – urgentíssimo – Resposta ao telegrama n° 52. Entregarei amanhã, quarta-feira, dia 13 de maio corrente, às 16 horas de Havana, nota de rompimento de relações diplomáticas e consulares do Brasil com Cuba, repito nota de rompimento de relações diplomáticas e consulares do Brasil com Cuba. Esta noite procederei no que for pertinente ao cumprimento das instruções do seu telegrama n° 44. Passarei a comunicar-me ostensivamente com Vossa Excelência a partir deste momento. Enaldo Camaz de Magalhães

			           
               
           

			

			
				
						296	Grifo original.


						297	Anexos não transcritos.


						298	Enaldo Camaz de Magalhães (1913-1985). Diplomata brasileiro que serviu na Embaixada do Brasil em Havana durante parte do período revolucionário.


						299	A expressão em espanhol “hago constar” significa “deixo registrado”, “declaro formalmente” ou “certifico”. Ela é usada para registrar oficialmente um fato, uma declaração ou um acontecimento, garantindo que isso fique formalmente documentado.


						300	Não foi possível identificar a caixa correspondente à localização do documento no Arquivo Central do Itamaraty.


						301	Ao final do documento, foi acrescentado a seguinte anotação manuscrita: “Nota da DCA – Este telegrama foi expedido como secreto e, após o rompimento, desclassificado para confidencial, a pedido da AAA”.


						302	Não foi possível identificar a caixa correspondente à localização do documento no Arquivo Central do Itamaraty.
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			telegrama • 19 abr. 1961 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Guerra civil de Cuba. Reflexo nos Estados Unidos da América.

			Da Missão do Brasil Junto às Nações Unidas – Nova York

			259 – quarta-feira – 16h – urgentíssimo – Joseph Newman, especialista em assuntos cubanos do New York Herald, em conversa, mostrou-se apreensivo com as consequências para os Estados Unidos da América de eventual fracasso de invasão de Cuba pelos elementos anti Castro. Acha que não houve participação do Governo norte-americano no desembarque, que teria sido organizado e dirigido pelas organizações de cubanos exilados neste país. Essas não prepararam um desembarque no sentido militar, mas teriam contado provocar uma insurreição geral em Cuba, capaz de derrubar o regime de Castro. Aparentemente, os desembarques ainda não provocaram insurreição e sem esta seria impossível a vitória dos invasores. C. Freitas-Valle

			           
               
           

			telegrama • 19 abr. 1961 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Invasão de Cuba. Discussão nas Nações Unidas. 

			Da Missão do Brasil Junto às Nações Unidas- Nova York

			264 – quarta-feira – 00h45 – urgentíssimo – Na sessão noturna o representante do Mali defendeu o direito de autodeterminação de qualquer país, inclusive o direito de tornar-se comunista. Asseverou que cabe aos países latino-
-americanos tomar iniciativa na ONU para se chegar a uma solução da crise. O representante da Guatemala declarou que os invasores não foram treinados em seu território, nem partiram de suas bases para a invasão. O delegado do México citou a declaração do Presidente mexicano a favor da autodeterminação de Cuba. Acentuou os seguintes pontos: 1) competência da ONU para tratar do assunto; 2) qualificou de lamentável a decisão do Conselho de Segurança sobre o caso da Guatemala; 3) direito de Cuba à autodeterminação e obrigação de não intervenção por parte de todos os outros Estados; 4) o direito de qualquer Estado de escolher qualquer regime político. Citou o texto oficial da declaração da Secretaria de Relações Exteriores do México sobre a situação em Cuba. O Embaixador Adlai Stevenson leu a resposta de Kennedy a Kruschev e contestou as acusações de Roa e dos representantes soviéticos. Analisou as condições ditatoriais existentes em Cuba referindo-se à supressão das garantias individuais, da liberdade de imprensa e de pensamento, à destruição do Poder Judiciário e à politização do ensino. Repetiu que os EUA não participam da invasão, não pretendem intervir em Cuba e que só aspiram resolver a crise por meios pacíficos. Zorin considerou o exame feito por Stevenson das condições políticas internas de Cuba como nova intervenção nos negócios desse país. Perguntou de onde teriam partido os invasores se não partiram da Guatemala nem dos EUA. Analisou a entrevista de imprensa de Rusk, procurando nela encontrar indícios da participação norte-americana na invasão. Acusou os EUA de agir contra Cuba da mesma maneira com que agiu contra a Guatemala. Zorin leu o projeto de resolução pedindo que se desarme os grupos armados que se preparam fora de Cuba para invadir esse país e solicita a todos os Estados que auxiliem o Governo de Cuba a repelir a invasão. A sessão continua. 
C. de Freitas-Valle

			           
               
           

			telegrama • 19 abr. 1961 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Guerra Civil cubana. Projeto de resolução da União Soviética. 

			Da Missão do Brasil Junto às Nações Unidas – Nova York

			265 – quarta-feira – 11h15 – urgentíssimo – Aditamento ao meu telegrama n° 264. É o seguinte o texto do projeto de resolução apresentado pela União Soviética:

			The General Assembly, deeply concerned about the armed aggression against the Republic of Cuba and viewing this aggression as a grave threat to general peace and security, condemns the aggressive actions of the United States and other countries on whose territories counter-revolutionary bands are being formed, trained and armed, and from whose territories invasion of the territory of Cuban Republic is being carried out; demands the immediate disarming of all counter-revolutionary band on the territory of the United States and other countries, where they are being prepared for aggression against Cuba; demands that the Governments of all States Members of the United Nations cease to give assistance of any kind to such bands and to allow their territory to be used by them for the preparation and execution of aggressive actions against Cuba; calls on all States members of the United Nations to render the necessary assistance to the Government of the Republic of Cuba, should it so request, to repel the aggression.

			Peço instruções urgentes. C. de Freitas-Valle

			           
               
           

			

			telegrama • 19 abr. 1961 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Invasão de Cuba. Projeto apresentado pela Delegação mexicana.

			Da Missão do Brasil Junto às Nações Unidas – Nova York

			267 – urgentíssimo – Peço licença para votar em favor, igualmente, do projeto de resolução do México, remetido em meu telegrama n° 261, e votar contra o projeto soviético remetido em meu telegrama n° 265. A condenação pela URSS dos Estados Unidos da América parece sem medida. Além do mais, o apelo constante do último parágrafo é perigoso. Rogo resposta urgente. 
C. de Freitas-Valle

			           
               
           

			despacho telegráfico • 19 abr. 1961 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Questão de Cuba. XV Assembleia-Geral. Projetos de resolução do México e da URSS.

			Para a Missão do Brasil Junto às Nações Unidas – Nova York

			149 – quarta-feira – 17h45 – urgentíssimo – Resposta ao telegrama n° 267. Vossa Excelência está autorizado a votar a favor da proposta do México e por este motivo rejeitar a proposta soviética. Exteriores 

			           
               
           

			telegrama • 19 abr. 1961 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Guerra Civil cubana. 

			Da Missão do Brasil Junto às Nações Unidas – ONU – Nova York

			272 – quarta-feira – 19h30 – urgente – Na sessão da tarde, o Representante da Índia declarou que considera a invasão de Cuba como agressão grave e injustificável, que só poderia ter sido organizada em território de país vizinho. O representante do Uruguai sustentou a tese da competência da OEA. Combateu os projetos romeno e soviético. Opõe-se ao projeto mexicano, alegando que ignora a OEA e os meios pacíficos de solução do sistema interamericano. O Representante do Nepal fez seu o ponto de vista do México. Os Representantes da Colômbia e do Chile repetiram Amadeo. 
O Representante da Ucrânia repetiu Zorin e disse que votará a favor dos projetos romeno e soviético. A China e o Canadá apoiaram o projeto dos sete países latino-americanos. O Reino Unido acredita na palavra de Kennedy; disse não ter elementos apara julgar as acusações e que a solução pacífica da crise cabe aos países latino-americanos. Votará contra os projetos romeno e soviético. Criticou o projeto mexicano e anunciou que votará a favor do projeto dos sete países latino-americanos. Roa leu comunicado oficial do Governo cubano sobre o avião norte-americano. C. de Freitas-Valle

			           
               
           

			telegrama • 19 abr. 1961 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Invasão de Cuba. Resposta de Kennedy à mensagem de Kruchev.

			Da Missão do Brasil Junto às Nações Unidas – Nova York

			275 – quarta-feira– 11h45 – Aditamento ao telegrama n° 271. 
A resposta de Kennedy à mensagem de Kruchev constituiu a manifestação do propósito deste Governo de repelir força, se necessário, a eventual intervenção soviética no hemisfério sob a forma de auxílio militar ao regime de Castro. As notícias, aqui recebidas, do front cubano, são escassas e fragmentarias, não parecem denotar progresso por parte de forças anticastristas, aparentemente, demasiadamente reduzidas para empreender ações de envergadura. Reina aqui certa inquietação sobre qual seria a atitude do Governo norte-americano no caso de serem infligidos sérios reveses às forças contrarrevolucionárias. Causa sério desapontamento, aqui, a aparente falta de cooperação por parte da população com as forças anticastristas. Carlos Alfredo Bernardes

			           
               
           

			telegrama • 19 abr. 1961 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Guerra civil cubana.

			Da Embaixada em Washington 

			276 – quarta-feira – 18h30 – urgente – Comunicado do Governo cubano acaba de anunciar a completa destruição das forças invasoras. Grupos anticastristas se teriam reunido aos rebeldes nas montanhas e outros se teriam retirado por mar. A rádio de Porto Rico anuncia que novos desembarques estão sendo preparados. Kennedy convocou para amanhã uma reunião de emergência do gabinete e cancelou visitas à esquadra em operações na área do Caribe. O Governo norte-americano está sendo pressionado pela imprensa e pelo Congresso no sentido de uma participação mais ativa e direta nos atuais acontecimentos em Cuba. Carlos Alfredo Bernardes

			           
               
           

			telegrama • 20 abr. 1961 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Invasão em Cuba. Notícia da derrota dos invasores.

			Da Missão do Brasil Junto às Nações Unidas – Nova York

			274 [sic] – quinta-feira – 11h30 – O país teve, com o desbarate por Castro dos invasores, as notícias que temia. Antes, todos se aferravam às declarações oficiais de que os Estados Unidos da América nada tinham com a tentativa contrarrevolucionária. Já agora, aquilo que se ouve é que “isto não pode ficar assim” e que parece imperativo intervir militarmente, mesmo à custa, por algum tempo, da cordialidade nas relações com os demais Estados Latino-Americanos. A verdade é que o assunto teve, nos quatro cantos do mundo, repercussão endiabrada. C. de Freitas-Valle 

			           
               
           

			telegrama • 20 abr. 1961 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Invasão de cuba. Derrota das forças invasoras.

			Da Embaixada em Washington

			278 – quinta-feira – 19h15 – urgente – Como resultado da derrota das Forças invasoras, Washington está mergulhado em uma depressão e desapontamento. Os diplomatas latino-americanos com quem falei estão perplexos e não podem crer que o Governo norte-americano deixe as coisas como estão e aceite a inevitável perda de prestígio. O Embaixador argentino disse-me estar preocupado com as declarações sobre o assunto que possam ser feitas como resultado do encontro entre os presidentes Jânio Quadros e Frondizi. Declarou-me estar aconselhando a Buenos Aires a maior discrição possível. Kennedy fará às duas horas da tarde uma declaração sobre Cuba e ainda hoje dará entrevista à imprensa. Carlos Alfredo Bernardes

			           
               
           

			

			telegrama • 20 abr. 1961 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Guerra civil cubana. Discurso do Presidente Kennedy.

			Da Embaixada em Washington

			281 – quinta-feira – 15h30 – O discurso de Kennedy perante a Associação de Redatores de jornais constituiu um pronunciamento, em tom sereno, sobre os acontecimentos em Cuba, caracterizados como mais um episódio da luta entre o totalitarismo e o mundo livre. Kennedy afirmou que a resolução de não intervir militarmente em Cuba, com forças armadas norte--americanas foi ditada pelas tradições e compromissos internacionais, mas que a tolerância deste país não seria ilimitada em face de novas ameaças à segurança dos Estados Unidos. Afirmou que este país procuraria reexaminar o problema cubano com os demais países americanos, que considera mais ameaçados do que os Estados Unidos pela existência de uma base de armas soviéticas no continente, mas que se ficasse evidenciado ser a não intervenção pretexto para a inação, considerar-se-iam livres para adotar as medidas exigidas pela segurança nacional. Kennedy acentuou a ameaça criada pela subversão comunista em todo o mundo nos últimos dez anos, como alternativa à luta armada, dizendo ser necessário reorientar os esforços deste país para fazer-lhe frente. Elogiou os rebeldes cubanos em sua decisão de não abandonar seu país e manifestou esperanças de que prosseguirá em Cuba a luta por eles iniciada. Equiparou a situação à da Polônia, do Vietnã e da Coreia do Norte, pelo número de refugiados impossibilitados de regressar à pátria. Carlos Alfredo Bernardes

			           
               
           

			ofício • 21 abr. 1961 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Relações Cubano-americanas. Antecedentes da atitude americana.

			Nº 485

			reservado

			Embaixada dos Estados Unidos do Brasil

			Washington, em 21 de abril de 1961.

			Senhor Ministro,

			Os elementos vindos à público nos últimos dias em torno dos acontecimentos verificados nesta semana em Cuba, permitem uma apreciação sucinta dos antecedentes, tanto remotos quanto imediatos, que determinaram a atitude assumida pelo Governo norte-americano na questão. 

			

			2.	O plano de auxiliar os exilados anticastristas a estabelecer uma “cabeça de ponte” em território cubano teria sido elaborado pela “Central Inteligence Agency”, ainda no governo do Presidente Eisenhower. Os preparativos para sua execução tiveram curso durante vários meses, com aprovação oficial do governo passado, e sob a supervisão geral do Subdiretor daquela agência do governo americano, Senhor Richard M. Bissel Junior. Os refugiados cubanos foram adestrados nas operações de desembarque, guerrilhas e comunicações e seus dirigentes receberam promessas no sentido de que os Estados Unidos lhes proporcionariam meios de desembarque em condições favoráveis.

			3.	Esse plano já havia adquirido consideráveis proporções ao assumir o Presidente Kennedy a chefia da Nação, colocando sobre seus ombros a responsabilidade da decisão de vetá-lo com todas as consequências dela resultantes.

			4.	O problema foi objeto de debates acalorados que se prolongaram por várias semanas nos mais altos escalões governamentais. As opiniões se dividiram quanto à conveniência e oportunidade de ser ou não levado a cabo o plano que envolvia riscos tão evidentes, mas cuja suspensão poderia lançar desânimo e desalento nas Forças anticastristas e anular todo o trabalho já realizado anteriormente. No Departamento de Estado, o projeto teria contado com o apoio do Senhor Adolph Berle Junior, coordenador dos assuntos latino--americanos, mas teria contra si a oposição do Secretário de Estado Dean Rusk e Subsecretário Chester Bowles. No Congresso seu principal defensor foi o Senador George A. Smathers, da Flórida, do Partido Democrático e amigo pessoal do Presidente, ao passo que contra ele teria se manifestado, em carta particular a Kennedy, o Senador Fullbright, Democrata de Arkansas e Presidente da Comissão de Relações Exteriores da Casa Alta. Enquanto prosseguia esse debate, a imprensa norte-americana dava extraordinária publicidade aos preparativos que se vinham realizando, para a invasão, nos campos da Flórida. Simultaneamente, os consultores jurídicos do governo realizavam investigações nos textos em vigor sobre a legalidade dessas atividades. O financiamento das mesmas vinha sendo feito por empresas particulares deste país, notadamente as petrolíferas [...]296.

			9.	De qualquer forma, não resta dúvida de que no consenso público, local e internacional, o prestígio dos Estados Unidos sofreu sério abalo com o insucesso da malograda expedição anticastrista. É difícil avaliar a repercussão política interna do episódio, sobretudo tendo em vista que sua iniciativa se deve ao governo anterior e que, embora malsucedido, não acarretou perda de vidas, em número apreciável, de cidadãos norte-americanos. O ambiente é, porém, de intensa vigília e expectativa em torno das decisões anunciadas pelo Presidente em seu discurso de ontem. É de esperar-se, porém, que, conforme as próprias declarações de Kennedy, a lição dos acontecimentos passados não tenha sido em vão. 

			10.	Em anexo, remeto a Vossa Excelência recortes do New York Times e Washington Post de 21 do corrente, com editoriais e artigos assinados sobre o assunto.

			Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha perfeita estima e consideração. 

			Carlos Alfredo Bernardes

			Encarregado de Negócios, a. i.

			A Sua Excelência o Senhor Afonso Arinos de Melo Franco

			Ministro de Estado das Relações Exteriores 

			           
               
           

			carta-telegrama • 30 abr. 1961 • arquivo central do itamaraty 

			[Índice:] Situação internacional.

			Da Embaixada em Washington

			CT-160 – Conforme era da esperar-se, a imprensa norte-americana vem tomando gradativamente consciência da interligação entre as causas e consequências da evolução dos acontecimentos no panorama internacional e, a par das análises de situações isoladas, registra-se com progressiva frequência exames conjunturais do conflito Este-Oeste. Assim é que, as perspectivas de melhorias na situação do Laos – de momentânea e relativa tranquilidade – aparecem ligadas ao desenrolar dos acontecimentos em Cuba e considerações a respeito das vantagens estratégicas e logísticas dos Estados Unidos da América e da União Soviética são apresentadas globalmente, de forma a preparar, possivelmente, o espírito do público norte-americano para uma eventual marcha desfavorável da posição dos Estados Unidos da América no Laos compensada por uma solução satisfatória da “questão” cubana. Por outro lado, o estudo de outros fatores, como a campanha soviética contra as Nações Unidas e o impasse nas reuniões de Genebra sobre desarmamento nuclear (Moscou exige unanimidade nas decisões a serem tomadas pelo triunvirato – 1 ocidental, 
1 comunista e 1 neutro – que decidiria sobre questões de controle e inspeção) levam alguns colunistas como James Reston no New York Times de hoje a sugerir a necessidade de um encontro entre Kennedy e Kruschev para o acerto de diferenças não aplainadas em níveis inferiores. Carlos Alfredo Bernardes

			           
               
           

			

			
				
						296	 Documento incompleto em nossos registros fotográficos, faltando a imagem relativa à fl. 3.
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